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PREFACIO

Este livro, que hoje publicamos, é o estudo comparativo

das Constituições dos Estados entre si e com a da União.

Os seus primeiros capitulas publicámos em 1892, no

Figaro e alguns outros, no Jornal do Commercio.

As cartas que recebemos dos Estados, de juizes, po­

liticas, litteratos, em que perguntavam-nos si dariamos a

esse estudo a fórma de livro, levaram-nos a acabar o tra­

balho e publicaI-o.

O plano por nós seguido foi reunir em grupos as

Constituições, pela semelhança de suas disposições, com­

mental-as, comparando-as com a Constituição Federal.

Verificámos, como o leitor verá, que muitas Consti­

tuições divergem do typo da Constituição de 24 de fevereiro,

reciamando -essa divergencia uma revisão constitucional,

em nome da unidade do direito publico •

... .,

...

•



VIII PREFACIO

E foi para esse resultado que intentámos a obra, ha

quatro annes.

E' possivel, e acreditamos mesmo, que ella resinta-se

de faltas e defeitos.

Serão correctos, segundo os conselhos da critica.

Já estava o livro a sahir do prélo, quando recebemos de

Goyaz um folheto de reforma constitucional, por que passou

a Oonstituição do Estado. Guardamos para a segunda edição

o estudo dessa reforma.

Depois que publicámos no Ft'gal"o nossos primeiros

estuqos, tivemos de ler uns capitulos de obra identica do

illustrado critico Araripe J unior, publicados no Diario

OjJicial.

Infelizmente o illustre autor, que tanto se tem dedicado

ao estudo do direito federal, não levou avante o seu tra­

balho, com grande prejuizo para o conhec~mento das actllaes

instituições republicanas.

Não obstante isto, muito nos serviram os capitulas

que foram publicados.

Permitta-nos o eminente litterato agrádecermos o valioso

concurso que nos prestou.

Este livro deve ser considerado o 4° volume da serie

que temos publicado, sob o titulo geral qe Hz'storia Con-

_~ ~ ~_~ ~(1l- ~ _



PREFACIO IX

stituciol1al da Repu/lica. Os tres primeiros volumes tratam

da Revolução Repub/icaW:I , do GOlfel"nO Pro1l1'sorio e da

C011sü'tlú11te.

E te trata da organisação dos Estados, com o estudo

completo de suas Constituiçõe

utubro-6-g8.
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AS CONSTITUIÇÕES DOS ESTADOS

EA
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CAPITULO I

PRELIMINARES

Promulgada a Constituição Federal, a 24 de fevereiro,
os Estados entraram em sua phase de organisação.

Já no seio da Constituinte se tinha feito sentir uma
opinião, que pedia o adiamento dessa organisação, para
depois de votada a Constituição ela União e adoptada, pelo
Poder Legislativo, a lei eleitoral, a5m de assegurar a com­
participação de todos os cidadãos nessa obra. i

O debate que se feriLl esteve longe ele corresponder
á importancia do assumpto, sob o ponto de vista espe­
culativo, resentindo-se, como resentiu-se, da paixão opp si­
cionisla e do sentiment partidario.

Assim, o autor da moção dizia: « Os signatarios da
maçã entendem lue esla patriotica assembléa não póde
se mostrar indifferente ao processo mediante o qual, a esta
hora, estão sendo transformados antecipada e desordenada­
mente as antigas provincias elo Jmpcrio nos novos Estados
da Republica.» • ~

t 1\1o(;ão do de'!'ultldo Erlco Coelho.



4 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

Dizia mais: « Entendemos que, emquanto os represen~

tantes da Nação, Camara e Senado, mandatarios do povo
e mandatarios dos Estados, não concordarem nas bases da
Constituição Federal, não traçarem as orbitas dos Estados,
prestabelecendo as regras geraes, as unidades constitucio­
naes, ás quaes deve cingir-se cada qual pelo seu lado,
afim de se orgilnisarem como Governo e administração
local; sobretudo emquanto o Congresso não definir a
flillCção eleitoral, o poder por excellencia que exprime em
épocas ordinarias a soberanio da Nação, funcção que o con­
junto exerce nos limites da legalidade, por cada uma de
suas partes, emquanto isto não se der, entendemos que são
intempestivas as tentativas de fundação dos Estados, na
falta de linhas geraes; são chimericas, no ponto de vista
democratico; são inconsistentes, serão frustradas, segundo
todas as probabilidades. ») 1

Mais valiosas eram as razões que se referiam á falta da
Constituição, para adiar a organisação dos Estados, do que
as que se referiam á ausencia de uma lei eleitoral, porque
esta exprime uma attribuição estadoal.

Os Estados, elaborando suas constituições, quando a
União preoccupava-se com o mesmo trabalho, poderia dar
logar a ontagonismos no direito. E isto deu-se.

Mostral-o-hemos, quando fizermos o estudo detalhado
das Constituições dos Estados.

Estas doutrinas eram combatidas por outro deputado,
representante do Pará, o Sr. Cantão, que em um excesso
de federalismo, quasi ás raias do confederalismo, dizia:

« Encarada syntheticamente a moção, nada menos
importa do que retardar, ainda pelo menos um anno, a
organisação dos Estados;

importa privaI-os da autonomia de que tanto carecem,
para trata~ dos seus interesses, fomentar sua prosperidade
na proporção dos seus recursos;

I '\Tida AfWlaC3 do Congres8o Comtituinte, vo1. i o, pag. ~67.
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importa ainda conservar os Estados debaixo da pressão
da centralisação, que tanto atrophiou os provincias e a que
em grande parte são devidas as difficuldades com que hoje
lutamos;

importa, finalmente, em uma anomalia que se ha
de dar, a qual é fi União, votada a Constituição Federal,
ter enLrado na legalidade, ter cessado para el1a o Estado
de revolução on dictadura; entretanto os Estados se conser­
varão ainda nesse estado e durante o tempo em que se
tiver de aHerar a lei eleitoral, para por ella serem consti­
tuidos esses Estados. i »)

A moção não mereceu os votos do Congresso, firman­
do-se ussim os principios do Governo Provisorio.

Os Estados começaram sua phase de organisação, con..
comitantemente com a União.

Ao mesmo tempo que elIes lançavam as bases de suas
constituições, o Congresso Nacional discutia o projecto do
Governo, para chegar á decretação da Constituição R pu­
blicana.

Assim, no Estado do Amazonas foi decretada pelo go­
vernador Eduardo Gonçalves Ribeiro, a 13 de ma~ço, sendo
convocado-'O primeiro Congresso para 21 de junho, e fi

eleição aio de maio; no Pará foi prom ulgada pelo gover­
nador, Dr. Justo Leile Chermont a 6 de fevereiro, sendo
convocado o Congresso para 13 de maio e a eleição fi 7 de
abril; no Maranhão foi decretada fi 14 de janeiro pel vice­
governador Dr. José Vianna Vaz, convocado o Congresso
pura 15 de junho, e a eleição para 25 de abril; em Piauhy
foi decretada pelo governador, Dr. Alvaro 10reira de Barros
Oliveira Lima, marcada a eleição para 3 de março e a
convocaçtio do Congresso para 30 de abril' no Ceorá foi
decretada. a 23 de dezembro de 1890, pelo governador
coronel Luiz Antonio Ferraz, procedendo-se á eleição a 8 de
fevereiro e o Congresso convocado para. 7 de abril; no Rio

I Vide Arnlae(do Congresso Constituinte, vaI. 10, pago 443.

•
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Grande do Norte foi decretada a 30 de janeiro, pelo gover·
nador Manoel do Nascimento de Castl'o e Silva, o Congresso
convocado para 12 de julho e a eleição a 10 de maio;
na. Parabyba foi decretada a 10 de março, o Congressé)
convocado para 25 de junho e a eleiç<Io feita a 25 de
abril; em Perl1Fllnbuco foi decretada a 2t de novembro
de 1890 pelo governador José Antonio Corrêa da Silva,
convocado o Congresso I ara ::3 de maio e a eleição feita a
2 de fevereiro; em Alagôas, convocado o Congresso para
3 de abril e a eleição a 3 de fevereiro; em Sergipe, cle­
cretaia pelo Congresso para 10 de abril e a eleição convo­
cada a 10 de março; na Babia fOI decretada pelo governadol'
Dr. Virgilio Climaco Damasio a 29 de outubro de 1890,
convocado o Congresso para 9 de abril; no Espirito Santo
foi decretada pelo governador Constante Gomes Sodré a
11 de novembro; no Rio de JaneIro foi decretada pelo
governador Dr. Francisco Portella, em janeiro; em S. Paulo
foi decretada pelo governador Jorge Tibiriçú a 31 de de­
zembro, o Congl'esso convocado para 16 de abril e a eleição
a 24 de fevereiro; em Paraná foi decretada pelo governador
general José Cerqueira de Aguiar Lima a 26 de janeiro,
convocado o Congresso para 12 de abril e a eleição a 10 de
março; em Santa Catharina foi decretada a 23 ele janeiro,
pelo governador Gustavo Richard, convocado o Congresso
para 28 de abril; em Minas Geraes foi convocado o Con~

gresso para 7 de abril; no Rio Grande do Sul foi decretada
a 25 de abril e convocado o Congresso para 25 de junho;
em Goyaz foi decretada em outubro de 1890 e convocado
o Congresso para 1 de junho; em Maito Grosso foi 1e­
cretada pelo ~governador general de divisão Antonio Moria
CoeTho em 15 de novembro e convocado o CongressoJpura
1 de março. .

Como vê o leitor, todos os congl'essos dos Estados
só promulgaram as constituições depois que o Con­
gresso Federal terminou suas funcções constituintes, ainda
que os governadores as tivessem decretlldo em data an­
terior.

r
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Só depois de 2l de fevereiro entraram eUes no regímen
constitucional. i

Pouca influencia exercemm na elaboração elo direito esta­
doaI as discussões da Constituinte Federal que, rejeitando oI
processo de revisüo das constituições estadones, aconselhado
pelo deputado flumine11se, prescrveu, entl'etanto, o respeit
/lOS principios ela c)nsLituiçü da União. Esse respeito
não foi observado pelos Estados, cuja organisação política
coincidio com a da União.

Foram sobernnos desde a elaboração do seu direit
publico, com offensa manifesta dos principios cal'deaes da
fedemção, burlando-se assim o idéal da unidade do direito,
Li'io fl'ancamente proclamada pela Constituição Federal. De
mais importancia do que o Congresso Constituinte, como
factor do direito estadoal, foi o Governo Provisorio, cujo
projecto de constituição não deixou de exercer sua influencia
nos projectos de constituições estadoaes.

Além dessa anomalia consignamos uma outra, que se
deu em relação no caracter p lítico que OS Estados repre­
sentamm no Congresso Constituinte, figurando eU s como
Estad03 federados, sem, aliás, estarem ainda organisados.

« : Das consLiLui~ões ncLu:tes foram promulgndas, <lepois da re\"olu~ão de 23 do

novembro <lo 1891, as seguinLes: Amazonas, a 22 <lo julho; ~Inranhão, 2S <le julho i

Piauhy, 13 <le junho; Ceal'li, 12 <lo julho; Hio Gran<le <lo NorLc, 7 do abril; Parahybo.

do NorLe, 30 de julho; Sergipe, 1 de maio; Espirito ~anLo, 2 de m"'io; Rio do

Janeiro, 9 de abdl ; Paraná, 7 de abril; anL", Catharin"" 7 de julbo ; Lodas em

1892.

As ConsLiLuições do Pari, do 22 de junho; de Pel'nambuco, do 17 d junho i de

Alagôas, de 11 de junho i tia Bahi::., de 2 de julho; de". Paulo, de 14 do julho;

de lIIDLLo Grosso de 15 do agosto, e de Minas Geraes, de 15 de junho, Lodas de 1 91,

resisLimm i l'evolução,

Algumas deatas constiLuições pudel'am manLor-s' e coexisti" com os govcl'nadorcs

e M assembléas, que não foram deposlas.

A <lo Rio Grande do Sul, de 14 tia julho de 1 91, foi suh tituida e depois re­

staurada, A de Goyaz, promulgada efi'ectivamenLe depoi, de 23 de novembro, ó de 1

de junho do 1891 e anterior á outrA, que foi volndA dUl'nQte o governo do Illarechnl

Deodoro."
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De facto. Foi debaixo deste aspecto que elIes concorreram
á Constituinte. Os seus representantes figuraram no Con­
gresso como deputados e senadores, sob a expressão de um
duplo aspecto, em que o Estado federado póde ser encarado
-como corpo politico, abrangendo os seus poderes consti­
tuidos, e como reunião de cidadãos, abrangendo seus
habitantes. !.

No primeiro caso, temos a representação do Senado,
como orgão g811Uino do Estado e expressão de sua organisação
politica; no segundo caso, temos a representação da Camara
dos Deputados, como legitimo orgão da soberania estadoal.
Pois bem, entre nós deu-se a anomalia de funccionar a
Constituinte com deputados e senadores dos Estados, sem
que estivessem organisados politicamente, ficando elles
destituídos do caracter que deviam representar.

Não passaram do exercicio material do voto, sem
nenhuma expressão politica, porque não estavam ainda
organisados.

Foi um grande erro de doutrina do Governo Provisorio
e ainda mais do congresso constituinte, que avisado por um
espirita pratico e illustrado - o Sr. Chagas Lobato - digno
representante de Minas Geraes, cerrou ouvidos ás verdades
e aos protestos do parlamento, para continuar a distinguir
no Congresso Constituinte uma dualidade de representação.

Eis o que disse o Deputado:
« Crê que ha uma preliminar a resolver antes de tomar

conhecimento de qualquer diploma, conferindo poderes aos
Srs. deputados. E' passiveI que esteja em erro, mas lhe
parece menos regular que estejamos procedendo á verifi­
cação de poderes separadamente do Senado, e por duas
razões: primeiro, porque a eleição foi feita simultaneamente
e póde dar-se Q facto de a Camara reconhecer valida uma
eleição que pelo Senado seja annullada, o que não seria
facto virgem, porque deu-se no antigo regimen; a segunda

1 Bryce _ ThajAmericatl. Ccmmon M/h. J, lago 31

r
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razão é de maior alcance, porque não estamos ainda no re­
gimen constituido, e, não existindo Senado, estamos proce-
dendo inconsequentemente. » .

« Um corpo que não existe deve estar funccionando ~

Parece que não. P6de acontecer que a assembléa consti­
tuinte elimine da Constituição o Senado e, si fór eliminado,
não exerceu funcções muito sérias, quaes as de reconhecer
os seus poderes ~ No dia, porém, em que a constituinte
approvar a Constituição, nesse dia surgem então Camara e
Senado e esle terá o direito de funccionar. »

Taes palavras, que traduziam o maior criterio e pelas
quaes procurava-se dar o mais salutar conselho ao Con­
gresso, foram assim combatidas:

« Si tivessemos o caracter e o papel de nossa primeira
constituinte, dizia o Sr, José Avelino, comprehende-se que
a nossa missão seria a da organisação, em sua totalidade,
de um codigo politico; em tal caso exerceriamos com outra
amplitude a funcção soberana que nos foi commettida. A
nossa missão é diversa e antes bem semelhante á dos Es­
tados-Unidos, onde o projecto de Constituição, organisado
pelos patriotas que sahiram da revolução triumphanle serviu
de base aos trabalhos do primeiro congresso federal e a
este foi deliberado que se submettesse simplesmente para a
formalidade da ratificação.»

Nesse elemento historico, que deve servir de norma
na grave circumsta.ncia em que nos achamos, eram esta­
belecidas premissas para servirem de ponto de partida ,das
seguintes conclusões:

Além disto a eleição geral, .qual se procedeu e que
serviu tambem de argumento ao meu illustrado collega,
indica a diversidade das nossas funcções das do Senado,
justamente porque, para a Camara e para o Senado, c r­
reram nas urnas listas distinclas.

De onde resulta que a constituição do Senado inde­
pende da constituição que nos é peculiar, seja pela natureza
das attribuições, seja pelas condições especiaes de elegibi­
lidade para uma e para outra. « Nestas circumstancias

• •

•

•

•
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não vejo -razão para que confundamos no exame da veri­
ficação de poderes, a que temos de proceder, as duas Camaras
reunidas, quando cada uma deIJas tem suas atlribuições
perfeitamenle definidas na Conslituição já aceita e já ex­
ecutada na maxima parte dos suas disposições.

« Acho, portanto, que devemos organisarmo·nos como
Camara, como o Senado vai organisar-se pelo typo que lhe
é proprio; o Congresso não será outro cousa senão a re­
união destes dons ramos "do Poder Legislativo, quando
apurados pelos seus orgãos ligitimos e disLinctos. »

Por mais incandescente que seja a paixão da cIo­
quencia parlamentar, deve todavifl respeitar a yerclade da
historia. No simile buscado pelos deputado n50 eslá a
expressão da verdade dos factos. Nos Estados Unidos as
cousas nüo se derão assim.

« Na convenção de Philadelphia, da qual sahiu a con­
stituição americana par'a ser ratificada pelos Estados, foi
apresentado, mais de um projecto. Os seus tl'abalhos tiveram
como ponto de partida não só o projecto de Randolph,
como o de Pinlmey, sobl'e os quaes agitou-se todo o debate.

Os autol'es destes pl'ojectos, diz Carlier, levantaram
problemas de extrema gravidade, para cuja solução faltavam
luzes e patriotismo de muitos membros da convenção.

« Iam percorrer um vasto campo de investigações, "até
então inexploradas, em que serias intel'esses collectiv03 se
achavam aflectos a verdadeil'os principios de dil'eito publico.
O momento era solemne; tratava-se de decidir dos des­
tinos da America e do futuro do systema republicano.
Todos pareciam convencidos da gl'andeza do seu pnpel e da
immensa re pousabilidade que lhes pesava. Puzeram mãC?
á obra, tendo como ponto de partida os projectos de Ran­
dolph e Pinckney. » i

Eis, nestas palavrns, a funcção que teve a desempenhar
a Convenção de Philadelphia, em relação ao futuro da

I 4. Carlier _ La Republique Ame)'icll;ne, vol. II pag. 7.
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Republica e da America. Eis a perspectiva de uma assem­
bléa de gigantes, que deixou na historia politica o vestigio
indelevel de sua existencia e as provas da resolução de
um grande problema politico.

Eis ahi elIa empenhada em transformar, no meio da
maior agitação de animo, um Estado confederado em Es­
tado federado.

E a isto tudo se poderá chamar, como fez o Sr. José
Avelino, uma ratificação de um projecto de constituiç50
do Governo ~

Ainda mais. Na Convenção OS votos não foram con­
tados pelo numero de representantes e sim pelo numero
de Estados, « porque cada um delles, sendo soberano, devia
tratar de igual para igual com os putros no congresso,
em que 03 votos continuariam a ser dados por Estado e
não de outra maneira»). O duplo caractee da representação
nacional-deputado e senador - não existiú e sim ban­
cadas parlamentares representando as circumscripçàes poli­
ticas e administrativas.

« Todos os Estados, diz ainda Carlier, apresentavam-se
sob um ponto de igualdade completa, sem nenhuma dis­
tincção entee elles, segundo os proprios termos da confe­
deração, de maneiea que cada um delles, grande ou pequeno,
teve direito a um só voto em todas as deliberações.»)

Ahi estão as peovas de que a paridade historica s nhadll.
pelo deputado do Ceará, pal'a impugnar as brilhantes vel'­
dades do deputado de Minas Geraes, não eea a expressão da
vel'dade. Nos proprios debates da convenção vamos ainda
encontraI-as innumeras.

Assim, dizia PaLter on:
« Estamos reu 11 idos, diz elle, para execução de um

acto do congresso, que não faz J?1enção sinão de melho­
ramentos (emendas) a fazer aos artigos da confederação.
Estes urtigos formam, pois, a hase indispensavel das deli­
berações da convenção.

Si não ficarmos nestes limites, commetteremos um
acto de usurpação para com nossos eleitores. A idéa de um



12 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

governo nacional opposto a um governo federal nunca
entrou no espirito de nenhum delles. Suppondo que temos
missão para exceder estes limites, o povo não estaria
prompto para uma outra prova: para nós de o seguir,
não adiantar: uma confederação prevê um direito de sobe­
rania entre os membros que a compõem e a soberania

. suppõe a igualdade entre os que a exercem. Si se consi­
dera como uma unica nação, é preciso abolir todas as
distincções do Estado, proceder a uma nova distribuição
do territorio, por porções iguaes, tanto quanto passiveI
e combinar para cada fracção uma igual representação no
governo commum.

c( Que si, ao contrario, attribue-se aos grandes Estados
uma representação proporcional á sua importancia, conser­
vando a desigualdade do territorio, a sua ambição crescerá
e os pequenos Estados teriam tudo a temer della. Obje­
cta-se, accrescentava elle, que si o Governo nacional deve'
ter acção sobre o povo e não sobre os Estados, do povo
só depende a eleição de seus membros ~ Por que isto ~ E'
que uma eleição para dous gráos não preenche o mesmo
fim ~ E' tão difficil achar meios de coerção contra os Es­
tados~ Os grandes Estados podem-se colligar, sem duvida
alguma, mas elIes não teem meios de obrigar os outros a
associarem-se com eUes.»)

A isto respondiam da seguinte maneira os adversarias:
« E' preciso bem entendermo-nos sobre a verdadeira signi­
ficação das palavras soberania nacional ou federal, que
se reproduzem na discussão e, que ttío abusivamente são
empregadas. As colonias quando sacudiram o jugo da In­
glaterra, não se declararam independentes sinão collectiva­
mente e não individualmente. Assim acharam-se confe­
deradas ao mesmo tempo que independentes.

Os Estados que as substituiram não eram soberanos no
sentido absoluto da palavra; não possuiam separadamente
os principaes attributos da soberania. Assim, não podiam
declarar a guerra, fazer a paz, con.trahir allianças, fazer
tratados, etc. Não cons.ervaram sinão UIlla autoridade local,
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circumscripta aos limites territoriaes. Depois, si a união
dos Estados abrange a idéa de confederação, implica igual­
mente a de consolidação.

Uma união de Estados é uJl.la união dos homens que
o::, compõem, dahi o caracter nacional que a distingue.
E' duvidoso que a Convenção fizesse-a desapparecer; 13 rém
nada oppõe-se a que urna parte impor~ante de sua auto­
ridade lhe seja reti rada.»)

Ahi estão outras tantas provas, nos trechos deste discurso,
de que a convenção de Philadelphia não limitou-se a uma
simples ratificação da Constituição. Deu a fórma ao Estado,
fez a federação, organisou a União e os Estados, em summa,
elab:>rou o direito constitucional do regimen republicano
federal.

Si lá « o Congresso transformou, com o consentimento
do povo, as treze colonias em Estados soberanos, tor­
nando-se per se o governo nacional de jacto », entre nós
exerceu o mesmo papel o Governo Provisorio, com a sancção
posterior do congresso nacional, transformando as antigas
províncias do imperio em Estados federados da Republica.

Sobre sua organisação, dizem os escriptores: « A União
é mais velha do que nenhum dos Estados, e de facto elia
creou-os como Estados. Originariamente algumas colonias
independentes fizeram a União; e, por sua vez, a União
rompeu os laços de sua independencia para com elles e os
tornou Estados federados, como existem hoje. Nenhum
delies tem sua constituição independente da União.»)

Entre nós o movimento revolucionario e de organisação
não foi inteiramente identico. Si a organisação estadoal
partiu do centro, contituindo-se a União uma entidade
mais velha do que os Eslados que por ella forão creados,
a revolução teve tambem o .mesmo ponto de origem.

Partiu do centro para a perjph~ria.

As provincias proclamaram a republica, depois que
na capital do paiz ella já era um facto.

A anomalia, já por nós consignada, da votação da
constituinte dar-se por deputados e senadores e não por

•

•



14 OI1GANISAÇÃO DOS ESTADOS

Estados, contribuiu para ser rejeitada a doutrina da igualdade
dos Estados na representação politica, pura el8ição do
presidente e vice-presidente da republica, prégada pela
commissão dos 21 e que foi tenazmente combatida pelos
representantes dos Estados do Sul, cujo numero, inferior
aos dos Estados do Norte, daria para estes uma prepon­
derancia constante na victoria do pleito presidencial. Delles
sahiria, com as maiores probabilidades, o supremo ma­
gistrado da Republica.

E' faci! de ver que a doutrina da commissão não
podia deixar de ser combatida pelos grandes Estados, por
isso que, homologada pela constituinte, daria prestigio
aos pequenos Estados, em um facto da maior "importancia
da politica federal, qual seja a eleição de presidente.

Eis ahi as consequencias deste grande erro, no seio da
Constituinte, -e que affecta o prestigio politico dos pequenos
Estados, sempre em plano muito secundaria, na politica
federal.



CAPITULO II

o PROEMIO

A Constituição de 24 de fevereiro não podia deixar de
ser o corol1ario logico da reforma da separação da Igreja
e -do Estado, operada pelo G verno Provisorio, em relação
aos termos do seu proemio.

Si a Constituição do Imperio, de acc rdo com a con­
cepção la época, fazia emanar da Santíssima Trindade a
investidura do Principe, a Constituição da Republica não
podia deixar de derivar a im estidura do supremo ma­
gistrado da Nação da soberania do povo.

A Constituição da Republica - diz o illustrado critico
Araripe Junior, em um bellissimo trabalho sobre o as­
sumpto, que infelizmente não foi acabado, - teve logica­
mente ele excluir e!:sa combinaçã de pura technica me­
laphysica.

« Os sentimentos religiosos pertenc m á Nação, não ao
Estado. Inspirados por essa verdade adquirida, os condu­
ctores da Republica, no seu primeiro momento, e depois
a Constituinte, reconheceram fi necessidade ele não alludir
a um facto, que existe fóra da alçada das leis de factura
humana. »

•
•
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As constituições dos Estados resentiram-se tambElm da
influencia da reforma. Todas eIlas, com excepção das de
quatro Estados, usam da seguinte phrase: Nó os repre­
sentantes do pODO, reunidos em assembléa constituinte,
decretamos, etc.

Os Estados, cujas constituições abrem excepção a essa
influencia, são: Bahia, Minas Geraes, Piauhy e Rio Grande
do Sul.

Os dous primeiros, obedecendo á tradição da idéa re­
ligiosa, tão inveterada em seu povo, decretaram a Con­
stituição em nome de Deus Omnipotente e em nome de
Deus Todo Poderoso. Na Parahyba, o facto não passa
de um phenomeno de imitação; no Rio Grande do Sul
o povo decretou em nome da patria, da família e da
humanidade. 'Essa evocação traduz mais o sentimento
philosophico do grupo politico que dominava o Estado,
quando promulgou sua carta politica, do que uma as­
piração collectiva que, na intimidade d~ suas convicções,
diverge profundamente dessa idéa.

Soberania e territorio

Todos os Estados constituem-se como parte integrante
da União ou da Republica dos Estados Unidos do Brazíl.

Alguns delles procuraram definir o que seja Estado
- a associação politica dos habitantes do seu territorio
- (Amazonas, Ceará e Rio de Janeiro); todos definem a
natureza do regimen sob que se organisaram:

1. o Regimen republicano (Amazonas e Rio Grande
do Sul);

2. o Republicano constitucional representatiDo. (Ceará,
Rio de Janeiro, Maranhão, Parahyba do Norte, Alagõas,
Sergipe, S. Paulo, Santa Catharina, Matto-Grosso e Goyaz);

3. o Republicano federativo 7'epresentatiDo (Piauhy);
4. o Republicano representativo (Rio Grande do Norte

c Pernambuco);

n
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5. o Republicano Jecleratioo; democratico e represen­
ta tivo (Bahia);

6. 0 Republica federatioa (Espirito :Santo). i

Tres constituições não definem nem o que seja Es­
tado, nem fi natureza do regimen, sob que se organi­
saram (Pará, Paraná e .Minas Geraes).

Como vê o leitor, os Estados proclamaram o principio
basico da Federação - a união indissoluvel dos Estados
- alienando de si o direito de seccessão. Não podem, pois,
sob pena da pratica de um delicto, separar-se da União,
que, em nome da propria Federação, deverá intervir para
mantel-a. Neste ponto o accordo é absoluto. A soberania
estadoal 88tá restricta, baixando ao plano ela autonomia.

E antes ele irmos adiante neste assnmpto, precisamos
comparar essa organisação estadoal com a dos paizes
regidos p r instituições identicas ás nossas, principalmente
os Estados Unidos.

Emquanto os Estados Americanos, na elaboração do
seu direito constitucional, soffreram a fiscalisação directa
da legislatura federal, para assegurar a unidade do direito,
entre nós elles ficaram entregues á mais ampla liberdade
de acção, no goso de uma soberania, cuja existencia não
póde affectar o goso de attribuições tão altas.

Todos sabem como lá um territorio organisa-se em
Estado. Todos conhecem as exigencias a que não se póde
furtar a organisação de um Estado. O projecto de consti­
tuição de um territorio, que aspil'a a posição politica de
Estado autonomo, é elaborado em uma convenção e en­
'viado ao legislativo federal, para revel-o e expurgal-o de
principio:=; que não se coadunem com a Constituição Federal

, A Oonstituição do Estado do Espirito , nnto nccrescentn em seu m'L. 1°: «obe­

decendo, como membro confeder'ldo da Republicn dos Estados Unidos do Brazil, a

todas ns suas leis, concorrerá parn o forLalecimonto de sua integridade e gozará das

vantagens, como contl'ibuil'á pnra os onns, do engl'l\ndecimento, da defesn, dn honra,

do credito e do bem geral da Nnção. )l

•

•

• •
•
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e para imprimir na futura carta constitucional, restricções
e prohibições, quando os mais vitaes interesses o acon­
seJ.ham e como condição essencial da organisação dos
Estados.

Assim, vemos que o Estado de Missouri para orga­
nisar-se teve de acceitar imposições feitas pelo Congresso
Nacional sobre a escravidão; Arkansas não poderia in­
tervir nas questões de terras publicas; Michigan e Ohio
nada podião resolver sobre suas linhas de limites, traçadas
pelos poderes federaes; Iowa, Nevada, Nebraska e outros,
sob a condição de não restringirem as franquezas elei­
toraes, por motivos de côr e raça. Eis ahi outras tantas
restricções, que serião outros tantos escandalos aos olhos
de nosso federalismo e das aspirações autonomicas dos
nossos Estados.

Como se vê, a organisação dos Estados, quanto á
elaboração do seu direito, é dictada por urna lei que a
regula, tornando effectiva a tiscalisação dos corpos legis­
lativos da União. ElJes interveem amplamente.

E isto dá-se lá, onde vemos um povo eminentemente
pratico, creado á sombra de um governo livre, já tendo
conquistado as liberdades locaes e que untes de ser cidadão
da União já o era do seu Estado, como uma circum­
scripção administrativa autonoma, com poderes indepen­
dentes.

O inverso dá-se entre nós.
Todos conhecem a origem historica dos nossos Estados.

Vieram das antigas provinclas, educadas á sombra de
um governo centralisador e que exerciam o seu poder
polit,ico por uma delegaçiío, sem autonomia local. E se
poder era uma outorga e não uma conquista propria. A
federação lhes chegou por um phenomeno de irradiação,
pela acção de uma força estranha e não pela intervenção
do proprio concurso.

Dominados por essa educação politica, que podemos
caracterisar pela negação a mais completa do governo
livre, do governo proprio, os Estados ficaram entregues á
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mais ampla liberdade, na organisação do seu direito, que {
lhes traz a existencia de uma soberania que de facto I
não existe, nos paizes OS mais democraticos.

Passaram por uma transformação rapida, occupando
os dous extremos da evolução politica - centralisação e
soberania.

No facto de maior valor, de importancia capital, qual
seja a elaboração do direito, não soffreram a menor re­
stricção. Dahi a igualdade em que todos se collocam perante
os poderes, igualdade quejá salientámos no capitulo anterior.

Si isto é verdade, não é menos verdade tambem que
essa soberania, de que estiveram de posse os nossos
Estados, na elaboração do direito, não deixa de ser um
phenomeno inconsciente, que não se liga á virilidade das
liberdades locaes, de suas aspirações autonomicas. Não
foi em nome dellas que elies a exerceram. E' um destes
factos inconscientes de nossa vida politica, como multas
outros, que a nossa historia registra.

. E tanto assim é que, sómenle sob esse aspecto, a
federação apresenta-se em sua maior plenitude.

Estabelecidos estes principias geraes, precisamos agora
estudar o lado pratico da questão, aquelle que de mais
perto chama nossa attenção.

O Estado é autonomo nos termos estatuidos na Con­
stituição Fedefat: Amazonas, Pará, Ceará, Rio Grande do
Norte, Parabyj.)a, Pernambuco, Alagõas, Sergipe, Rio de
Janeiro, S: Paulo e Paraná.

Soberano - Piauhy, Bahia, S. Paulo, Paraná, Santa
Catharina e Rio Grande do Sul.

Livre - Alagõas e Sergipe.
De ora em diante independente - Rio de Janeiro.
Não obstante a declaração expressa, que fazem alguns

Estados, de serem soberanos, não o podem ser, como
Estados federados que são.

Entretanto, no desdobramento de sua vida interna,
vão conquistando uma larga csphera de soberania, com
grande prejuizo de attribuições federaes e da propriu União •

•
•
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E' assim que emiLtem docu!. enlos ele credito, com
todos os requisitos de papel-moeda, além de outros factos
de menor importal1cia e que aqui regisLearemos.

Os proprios pJderes federaes, em documentos officiaes,
já abdicaram de aLtribuições que lhes pertencem, como,
por exemplo, de resolver questões capitaes á federação,
como sejam a legitimidade dos governos locaes, etc.

E' fac;il comprehender que essa abdicação, por parte da
autoridade federal, inspirada em um erroneo conceito de
incompetencia, lança as bases de um grave perigo para o
futuro, e que é preciso quanto anles remediaI'. Ahi está
a guerra da seccessão, para servir-nos de experiencia,
por isso mesmo que a sua causa real foi a conquisto.
da soberania, que os Estados do Sul da America do Norte
quizeram fazer.

Já registrámos alguns factos, pel,)s quaes se póde
ajuizar das relações dos dons governos, sobre a inter­
venção federal nos Estados.

E por elles podemJS apreciar como tem sido inter­
pretado o artigo 60 da ConstituiçJo Federal. Ninguem
melhor de que o Dr. Araripe jamais estudou estes fuctos,
de quem transcrevemos IlS seguintes palavras:

«Eutre nó"ja existe lJistoria para começo dejul'isprudencil1
no que toca a esse pa!'agl'aplJo, que constitue, POl' assim dizer,
o eixo da paz republicana. Temos o caso do EstarIo de Per­
nambuco, cm que Llous goverllauores em momento dado, se
collocaram em face da administ!'ação federal, sulicitando apoio
constituc!onal, e o do Rio Grande do Sul, em que uma. facção
armada, e impelliua por motivos pouco deflnidos, deliberon-se
a depõ!' o governador, sob pretexto d[l, illegalidade de sua
eleição.

No primeiro caso a solução estabeleceu um bello p!'eee­
dente, que devera ser mantido como expressão genuina do
espirito de acatamento a autonomia do Estado e a acção
benefica do Poder Judieiario estatlual.

A jUlispl'Uuoncia a que alludo nasceu de um conflicto entre
o actual governador DI'. José Alexantlre Barbosa Lima e o



AS CONSTITUIÇÕES 21

respectivo Congresso, em conselJuencía da rejeição, por incon­
stitllcionaes, de varias leis decretadas e consecutiva passagem
e promulgação das mesmas por dous terços. Dessa luta capri­
chosa resul tou que, por ultimo, o. Congresso estadoal decre­
tasse UI1lV. lei de processo de responsabilidade, na qual SEI

estatuia a suspenssão do governador immediatamente que o
Senado resol vesse sobre a procedencia da accusaç'ão declarada
pela Camara. dos Deputados.

Como era natural, essa lei foi velada pOl' inconstiluciona I
e retroacti va, e, do mesmo modo que as anterioros, promulgada.
por dous terços. Na execução, porém, o D,'. Bal'bosa Lima,
para quem ella. fôl'a expressamente feitu, resistiu e, a 6 de
maio de 1893, communicava ao Governo Federlll que, tendo
o Senado, nessa data, decretado a sua suspensão e ordenado que
en Irasse no exercicio das funcções de gOTernador o vice­
governador D,'. Ambrosio Macbado, respondcra á intimação,
declarando que permaneceria no pleno exercicio uo cargo,
visto considerar o acto do Senado attentatorio a constituição
de Pernambuco.

No dia seguinte, o Vice-Presidente da Republica, recebia
do DI'. Ambrosio Machado, telegramma em que se annunciava
que esle assumira o governo do Estado por investidura. do
Senado.

No relatorio do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
apresentado em 1894, encontra-se descripta a solução que
leve este inciuente, pelo modo seguinle:

« Na colUsão de direitos assim estabelecida, havendo por
um lado uma investidura e a posse symIJolica do vice-gover­
nador e por outro a continuação do exel'cicio etrectivo, e,
portan to, a posse de facto do governador consti tucional, en ten­
dendo o Govel'llo Federal que, :1 vista do di posto no art. 6°
da Constituição da Republica, não lhe cabia intervi!' porque
nenhum dos communicantes reclamava força para restabeleci­
mento da ordem perturbada, expediu o seguinte telegramma:

O governadol' consli tucional desse Estado é o que foi
eleilo pelo Congresso, cumprindo-me roconhecel-o como go­
vernador legal, até que o Poder JUlliciario resolva as questões
que lhe foram aiTeclas. Não tenho que intervir, não só por
me faltar competencia por ora, como pela ausencia aclual do
causas que motivem e jUl')tifiquem a intervenção do Poder

Executivo federal.

• n
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Os factos subsequentes constam da nota de 13 de junho
de 1893, dirigida ao Senano Federal, em resposta á mensagem
de 25 do mez anterior. Eis a nota em sua integra:

Satisfazendo a requisição do Senado, constante do offlcio
de 25 de maio findo, o Sr. Presidente da Republica tem a
informar o seguinte:

«O Sr. Ambrosio Machado da Cunha Cavalcante, vice­
governador do Estado de Pernambuco, por telegramma de 6
do referido mez pediu auxilio ao Governo Eederal para ser
mantido na administração do dito Estado, a que fõra chamado
pelo respecli vo Senado, em virtude rie ter sido decretada a
suspensão do governador Dr. Alexandre José Barbosa Lima, o
qual, apezar disto, consevarara-se no exercicio do cargo.

A este telegramma respondeu-se que o governo federal
não pouia intervir, não s6 por faltar-lhe competencia para
decidir uma questão que estava at1'ecta ao Poder Judiciario,
mas, tambem porque no momento nfio actuavam causas que
justificassem a intervenção constitucional.

Posteriormente o mesmo vice-governador renovou o pe­
dido de apoio, sob fundamento de que o Supremo Tribunal
Federal deixara de tomar conhecimento do recurso, que para
elle fôra interposto, de actos relativos ao governador.

Verifica-se, porém, que este recurso não vel'sava sobre a
suspensão alludida, e que fôra interposto pelo Conselho Mu·
nicipal, prefeito e sub-prefeito do municipio do Recife, afim de
que fosse declarada a inconstitucionalidade da lei, em virtude
da qual o Congresso Legislativo de Pernambuco decretou que
o governador, no prazo de 48 horas, a datar da publicação da
mesma lei, restabelecesse os conselhos municipaes, prefeitos e
sub,prefeitos, dissolvidos POl' fOl'ça do decreto governamental
de 15 de agosto de 1892.

Outrosim vê-se que o Supremo Tribunal Federal não de­
cidiu de me~'itis e rejeitou o recurso, por competir-lhe pronun'­
ciar a inconstitucionalidade de uma lei, sámente quando
allegada em julgamento de causa litigiosa, devidamente dis­
cutida. Esta sentença, portanto, em nada alterava o estado da
questão. Enlretaúto, tendo ,chegado ao conhecimento do Go­
verno Federal o texto do accordão do Supremo Tribunal de
Justiça, do estado de Pernambuco, para o qual o governador
recorrera do acto do Congl'esso estadoal, declaron-se ao vice­
governador que nenhum facto modificara a attitude do
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Governo Federal em relação ao governador eleito, manifestada
na primeira respo~ta, porquanto o referido tribunal, dando
provimento ao recurso alluuido e julgan::l()·~e competente,

. ex-vi do disposto no art. 83 da lei n. 15 de 14 de novembro de
1891, reconhecera a illegalidilde de suspensão por ter sido
decretada em virtude da lei que violava a constituição do
Estado.

O governador. a vista da, decisão supra mencionada, man­
teve-se no cargo, e por este modo terminou um incidente po­
litico que teria sido deplOl'avel, si a energia de um lado, e a
pruclencia dos bomens de outro, não tivessem buscado uma
solução pacifica pelo imperio da lei. » t

t « Relatorio do Ministerio de Jnstiça e Negocios Interiores (1894) pago 26 e 27.

Deste Dlesmo relatorio tl'tlnscrevo o accordão do Supremo Tribunal de JusLiça do

Estado de Pernambuco, a que allude o texto.

c Accordão em Tribunal:

Que exposta e discutida a materia do presente recurso, interposto pelo gover­

nador do Estado quanto a validade do art. 2° §§ t2e 14 n. t, da lei n. 65 de 13 de

abril deste tlnno, em que se fundou o Congresso para resolver a procodencin da

accusação delle recorrente com suspensão do exerciclo de SUIlS funcções de cbefe do

Poder Executivo, nos termos em que a mesa do Senado do mesmo Congresso lbe dJrigiu

ofllcio intimatol'io, visto como a lei u. 15 de 14 de novembro de 1891, art. 83, con­

feriu a este tribunal competencia para pronunciar em grão de recurso sobre a invali­

dade das leis e regulamentos do Estado, por serem contrarios a constituição

deste, - vencendo-se que o presidente servisse de relator por não existirem auctos

de que fosse extrabido Instrumento para distribuição e revisão, e ouvido o Dr. pro­

curador geral;

Considerando que, estaoelecendo a lei citada de 14 de novembro, a competencla

deste tribunal para aquella especie de julgamento comprebendeu todos oe casos em

que milita a mesma garantia e nas palavras - c de qualquer juizo,. - não exceptuou

jurisdiçãao alguma de que fosse por ventura interposto o recurso de acto praticado em

virtude de lei ou regnlamento contrario á constituiçao do Estado, incluindo até o

proprio Congresso, uma vez que alie, por força da lei n. 65, constituiu-se em trl.

bunal de justiça;

Considerando que os §§ 12 e 14 n. t, da citada lei n. 65, são manifestamente

offensivos da constituição do Estado, cl'eando um direito novo e differente do esta­

belecido por aquella suprema lei, conforme entendeu o legislador constituinte que era

conveniente definil-o, pois que, em tnes paragrapbos a dila lei n. 65 investiu o Con­

gresso, de jurisdicção que a constituição não lhe outorgou, o que não é preciso de­

monstrar em façe do texto da mesma lei o da constituição, arl. 69; uma vez q"e o

dispositivo desta é que, resolvida a proeedencla da Recusação do governador, se pro-
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siga nos termos ulteriores da formação da culpa e julgamento, remettendo a mesa do

Senado ao presidente deste tribunal o decI'eto de accusação com todos os documentos

que o motivaram, para ser sorteado o tribunal judiciario competente, não bavendo até

ahi intimação alguma, nem audiencia do accusado, e determinando-se que as penas

applicaveis sejam sómente a de suspensão, demissão e incapacidade de funcções pu­

blicas, arts. 69 e 70; e entretanto, a lei n. 65 dispoz outl'a cousa; constituindo o

Cong,'ess formador da culpa, pelas attrihuições quo lhe confcriu, o autorisando a de­

liborar sobre a procedencia da accusação com suspensão do governador, não res­

tando para o tribunal judiciaria sinão nos actos do julgamento;

Considerando que este tribunal ó chamado a pronunciar-so sobro a validade dos

§§ 12 e 14 n. 1 do art. 20 da dita lei, deante da constituição do Esta.:lo e precisamente

na especie do procedimento que elles determinaI'am da parte da mesa do enado,

contra o recorrente, mandando-o intimar de uma suspensão a que as referidas dispo­

sições não podiam dar força obrigativa por serem contrarias "constituição, e aggra­

vado esse procedimento pela circumstancia de não cumprir a mes!L do Sonado a

disposição constitucional, em vÜ'tude da qual devia remetter ao presidente deste

tribunal o decreto e mais peças da accusação para os devidos fins; o que tudo visto:

Dão provimento ao presen te recurso para o fim de declarar, como declaram, incons­

titucionaes as mencionadas disposições e subsistentes, portanto, os seus efl'eitos quanto

ii suspensão do recorrente, Custas ca;-causa,- F, Lui.::, presidente: vencido. Não

tomei conhecimento do recurso pelas seguintes razões: 1", porque, não obstante a lei

n, 68 de 20 de abril do corrente anno, que decretou a legalidade da organisação da

magistratura, feita pela junta governativa, em sessão do 25 de ab"il deste anno,

rosolveu este tribunal continuar a funccionar tal qual se acba constituido, sem iu­

tm'vir no conJlicto do Poder Legislativo com o Executivo; 20, porque, quando COUlO

um juizo ordinal'io seja considerado o Congresso decretando á Camara dos Deputados

a accusação do governador e julgando-n. o Senado procedente, não é juizo inferior

n. este Supremo Tribunal de Justiça, e conforme as rogras de direito sómente se dá

"ecurso de juizo inferiol' para superior; 3", porque, sendo de facto, na hypothese, o

Congl'esso um tl'ihunal extraordinario, a docretação da n.ccusação do governador pelIa

Camara dos Deputados equivale a uma pronuncia e a confirmação pelo Senado sua

snstentação em grão de recurso, e ó principio do direito, geralmente sabido, que não

é admissivel recurso do recul'so do juizo commum, quanto mais de um juizo especial

para outro não especial; 4·, porque, quando n. tal reCUl'so não se oppuzesse n. disposição

do ad. 69 da constituição do Estado, o o art, 2° §§ 12 e 1(; da lei n, 65 de 13 de abl'il

deste n.nno, devera t-or sido interposto nos termos do art. 239 do regulamento de 23 de

janeiro deste mesmo anno, expedido para a excução da lei n. 15 de 14 de novembro

de 18111; 5", porque, nos termos da citada lei n. 65, que determinou ii fórma

do processo de responsabilidade do governador, este tribunal só tem competencia

para a revisão de antiguidade dos juizes que teem de compor o tribunal especial

creado pela constituição do Estado pn.r.a. o' rospectivo julgamento; 6°, finalmente,

porque, como se vê a Constituição F deral, das de qun.si todos os outros Estados c

nações civilisadas, e se acha consignado na referida lei n. 65, art. 20 § 1-\, um dos
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No Estado do Rio Grande do Sul os factos tomaram
feição muito differente. A lucta nasceu do desaccordo de
uma facção com o respectivo governador.

Infelizmente, nesse ponto da Republica, nem a acção di·
plomatica do governo, nem os tribl1naes puderam evitar
desastres cujos effeitos ainda pel'duram e que se tornaram
inevitaveis péla ostensiva collaboração que aquelle partido
tomou na revolta de 6 de setembro, chegando até a ameaçar
do Paraná a propria Capital Federal.

Os acontecimentos que se desenrolaram durante a re­
volta e a attitude do governo do marechal Floriano, fir­
maram um ponto de direito publico federal de maxima
importancia. A intervenção militar, decretado o estado de
sitio de uma região, por motivo de convulção interna, não
supprimiu a autoridade legal ahi existente.»

Territorio

Em relação aos limites, os Estados consel'varnm os das
antigas provincias.- Nüo tem nenhuma prescripção a res­
peito, as constituições do Pará, Maranhão, Ceará, Piauhy,
Parahyba do Norte, Rio Grande do NOI'te, Espirita Santo,
Pernambuc e Rio ele Janeiro.

Outras são omissas sobre o assumpto, como as de
S. Paulo e Alagôas; e outras, como as de Santa Catharina,
Minas Geraes, Goyaz, Ma tto Grosso, Pal'aná e Amazonas,
referem-se á prescripçã ela Constituição Federal.

effeitos da deliberação do Senado, julgando procedente a accusação do governador, é

ficar elle privado das suas funcções emquanto Dilo fOr absolvido por dilo tribunal

especial, unico competente pal'a os demais netos e ultel'iores termos de accusação,

defeza julgamcnto.- GalI"Cio, vencido,- Cosia Rib8it·O, vencido: não tomava co­

nbecimento do l'ecurso.- Teixeira ele Bd.- Calelas Bal·relo.- Domingos PinllJ,- Al­

meida.



26 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

Essa unidade de vistas não é conservada pela excepção
que abrem as constituições da Babia e Rio Grande do Sul;
aquella prescrevendo que o territorio não póde, « em caso
algum, ser desmembrado ou subdividido ») e esta que « os
limites do Estado não podem ser modiflcados, em caso
algum, senão em virtude do seu expresso consentimento,
manifestado pelo orgão competente »).

Que esta disposição da constituição do Rio Grande
põe-se em antagonismo flagrante com o § 80 do a.rt. 34
da Constituição Federal, que investe o Congresso Nacional
da attribuição de resolver deflnitivamente os limites dos
Estados, é evidente. O orgão competente, a que elIa se
refere, não póde ser esse Poder Federal, cuja competencia
.no assumpto é reconhecida pela lei suprema da Nação,
ao .mesmo tempo que é negada pela constituição do
Estado.

Em identicas condições está a constituição da Bahia,
prohibindo o desmembramento ou subdivisão do Estado~ Si
essa prohibição não infringe o art. 40 da Constituição
Federal, que por sua vez prescreve, para o desembramento
ser uma realidade, a approvação dos congressos locaes,
não deixa de pôr-se em contradicção com aquelle parag-rapho
que acabamos de citar, sobre os limites. Desde 'lue haja
um litigio sobre os limites, como succede em relação á
Bahia e Sergipe, e sendo o Congresso Nacional o orgão
competente para resolveI-o, claro está que tal resolução
importa em um desmembramento ou subdivisão do Estado,
que a constituição, em qualquer hypothese, prohibe.

Eis ahi as bases de futuros conflictos, que inevita­
velmente hão de surgir.

As questões de limites entre as provincias, e que o
imperio não poude resolver, devião privar as prescripções
prohibitivflS de qualquer resolução, - as quaes existem em
algumas constituições.

Acto nenhum existe sobre os limites do Amazonas,
traçados por uma linha imaginaria, do monte Parintins
a um ponto do rio Tapajós.

r.
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Nas mesmas condições acham-se os seus limites com
Matto Grosso e os do Pará relativamente a este Estado e
Goynz, não se cumprindo a provisão de 24 de agosto de
1748, mandando proceder ás demarcações; os da Bahia com
Sergipe e Espirita Santo, pretendendo a zona entre os rios
Doce e Mucury. A mesma luta sustenta ella com Minas
Geraes, Goyaz, Pernambuco e Piauhy.

As mesmas duvidas existem entre Paraná e Santa Catha­
rina, sobre a legitimidade da posse territorial entre os rios
Iguassú e Uruguay, compl'ehendendo o campo de Palmas.

Entretanto, estes mesmos Estados, que agi tão, ha longos
annos, urna questão territorial, consignão, como disposição
consUtucional, que os seus limites não podem ser alterados
quando ninguem os conhece, nem sabe por onde são
traçados.

Suas condições territoriaes acham-se neste pé, entregues
á indecisão de urna pendencia.

O legislador constituinte da União investiu a legislatura
federal da attribuição privativa de resolveI-a. Os Estados
annullam-na.

Aquelles que como Pernambuco, AJagõas, Sergipe e
outros não estabeleceram esse principio insubsistente com
o direito publico, em suas constituições, determinaram que
os seus actuaes limites sejão os mesmos das antigas pro­
vincias. Nada adrantaram ao problema de sua jurisdicção
terri torial.

Permanece ene no mesmo pé em que o herdamos da
monarchia.

Ninguem os conhece. Ahi estão as lutas entre Ceará
8 Maranhão, querendo estender sua jurisdicção até á barra
da Tutoya; o caracter imaginaria das linhas do Rio Grande
do NOl'le e Parahyba, desmembrados de Pernambuco· o
caracter provisoria dos limites do Espirita-Santo com 1inas
Gerues e Rio de Janeiro, determinado por actos de 1813
e 1832, e dos deste Estado com Minas Geraes e S. Paulo.

Em identicas condições acham-se o Rio Grande do uI,
Goyaz e Matto Grosso.

•
•
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Eis as prescripções constitucionaes l.:

1.- A CONsrlTUIçÃO DO ESTADO MANTEM o TERRITORIO E

OS L1MI'I'ES RECO rnEClDOS DA ANTIGA PROVINCIA. C. C., Ama·
zonas, al·!. 1°; Pard, a~'t. 1°; Piatlhy, al·t. 1°; Ceal'd, al'!. 1°;
Pm'ahyba, art. 1°; Pernambuco, a?'(. 10 ; Alagoas, aI'!. 10 ; Rio
de Janeil'o, m·l. 1"; S. Paulo, al'l. i", pal'agapho ttnico.

I - Os limites do estado só poderão ser aI terados me­
diante disposições do respectivo Poder Legislativo, tomada em
uuas sessões annuaes successivas e com approvação do Con­
gresso Nacionnl, na fórma. do art. 4° .da Constituição da Re­
publiéa. 2 C. C. A'I11a:;onas, Q?'12°; Pal'al1a, m'I.2°; Santa
Catharina, al't, 2°; Rio Grande do Sul, m·t. 2° ; Minas Geraes,
art. 20; Goyaz, art, 30; Mallo G,'osso, m·t. 20. 3

II - Sem prejuizo das acquisiçõe.:; que se realisem ; C. C.
Mamllhão, al'l. 1°; Bahia, arl. 2° ; não póJe em caso algum
o territorio desmembrado ou subdividido. C. BalLia, m't. 2°.

m- O territol'io comprehende não só o que se achava
sob ajurisdicção da antiga provincia, como ainua o que, embora
alheio á sua j urisdicÇ<'ío, todavia lhe pertencia por direito. C.
Sel'gilJe, m·!. 2°.

As provincias de Sergipe e Bahia, Paraná e Santa Catha­
rina entraram na Federaç'ío com antigas questões de limites.

Em olficio de 24 de julho de 1893, o Governo de Sergipe
solicitou a intervenção do Governo da União afim de que,
pelos meios legaes, fosse restituida áquelle Estado a parte do
seu territorio, n,\ qual se acha encravada a vil1a do Coité, e
de que o Ui1 Bahia se apossara.

Essa reclamação tornou transparente o espirita que di­
ctara a redacção do art. 2° da constituição da Bahia. Todavia,
o Governo da União respondeu, por avi. o de 2 tle setembro do

.'

I Estudo do Dr, Arnripe Junior no Dia,'io ODiciat.

2 A constituição de Snotn Cntbll.rina especifica os seus limites, citll.ndo as pro­

visões de 11 de agosto de i738, i9 de novembro de i749 e AlvlI.l'â de 20 de setembro

de i820"
3 « Os Estndos podem íncorporll.r-se eotl"O sir subdividir-se, ou desmembrar-se,

parn s lI.onexlI.r II. outros ou formar novos Estll.dos, medinnto ncquioscencia dns res­

peetivM assembléas legislll.tivas, em dull.s sessões Ilonunes successivns e approvação

do Congresso Naciooll.l. " Co'ltstittliçiio da Republica, ar!, 4°,



AS CONSTITUIÇÕES 29

anno acima indicado, que« as disposições con liLias nos arts. 34,
§ 10 e 59, § l° da Constituição da Republica 11rmam duas com­
petencias applicaveis, conforme a hypotlJese, ás questões de
limites inter·estaduaes, - a do Congresso Nacional, qnando os
Estados entraram cm accôrclo sobre os seu,; limites e submettem
o acto respectivo á approvação do PoLier Legislativo da União,
- e a do Supremo Tribunal FedM'al, quando os Estados litigam
sobre a posse Lie tel'l'itorio, fundados na ligitimidade dos ti­
tulas respectivos; » e nestas condiçõõs o mesmo Govel'Do
recusou a intervenção. I

A situação relativamente a limites entre Paranlt e Santa
Catarina. determinou, posteriormente á proclamação da ltepu­
blica e á promulgação de suas constituições, um conilicto, que
por ultimo foi submetLido ao Govel'Do Fe'.Iel'ul. Apoiado 11<\

mesma jurisprudencia que inspirou o aviso de 2 Lie setemuro
de 1893, em acto daL\do do dia anterior, o :\finistro dtt Justiça
e Negocios Intel'iores declaron ao pl'esidente ue Santa Catha­
rint\. e ao governador do Paraná que a questão só podia sel'
resolvida pelo Poder Judiciaria; e, com ell"eito, na mesma data
ao Procurador Geral da Republica foram r~mettidos os respe­
ctivos papeis, por tralar-se da especie definiLia no art. 59, I c
dt\. Constituição d.L Republi0u, e afim de ser intentado PCl'tlllte
o Supremo Tribunal Fõderal o competen te pt'ocesso, do accôr,lo
com o disposto no ar!. 22 do decreto n. 848 de II de setembro
de 1890 e 87 do regimento do alludido tl'ibunal.

I «Compete privativamente ao Congresso Nacional:

Resolver definilivamenie sobre os limites dos Estados entre si. • Consl. da Rep .,

a'·l. 34, § ia.



CAPITULO III

PODER LEGISLATIVO

Em todas as constituições dos Estados vem consignado
um dos principios capitaes do regimen presidencial- u
separação e independencia dos poderes. Como orgãos da
soberania nacional, a cada um dos quaes elIa delega fracção
do seu poder politico, o principio da separação dos poderes
é caracteristico da indole do governo republicano presi­
dencial, cujos poderes funccionam dentro de attribuições
delimitadas e especificadas, não podendo nenhum delles
participar da natureza do outro.

A unidade de vistas, com que os Estados consignaram
em suas cartas o principio da separação dos poderes e de
sua independencia, não deixa de traduzir uma aspiração
em favor do regimen presidencial, contra a força dos habitos
e das tradições do parlamentarismo entre nós, o qual, por
sua vez, inspira alguns actos, orientando muitas vezes
resoluções dos poderes locaes e mesmo federaes.

Nenhum Estado abre excepção a essa aspiração, de
consignar, como disposição constitucional, a separação e
independencia dos seus poderes, como a expressão do re­
gimen presidencial. Isto, porém, não serviu de freio a
muitas exhibições, que se tem feito sentir na vida par­
lamentar dos Estados. Ahi está o Congresso de PernumbucoJ
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votando uma moção de desconfiança ao Governador do
Estado, quando o poder que elle exerce não póde soffrer
a menor intet'venção do legislativo, senão pelo processo
da denuncia e da responsabilidade politica. Ahi está o
Congresso do Rio de Janeiro, delegando attribuições le­
gislativas ao Presidente do Estado, com violação do prin­
cipio da sepaI'ação dos poderes. Ahi está um Ministro de
Estado, flôr do nosso magisterio e individualidade saliente
do Senado e hoje figura proeminente do Supremo Tribunal,
expedindo um aviso ao Governador do Amazonas, para
cassar um dos seus actos. E muitos outros factos pode­
riamos citar inspirados na orientação parlamentarista. De
um lado a lei constitucional a instituir o regimen presi­
dencial, do outro os actos a restaurarem o parlamentarismo.
E' um phenomeno muito natural de misoneismo politico.

InstiLuida, como principio constitucional, a separação
e independencia dos poderes, pelo legislador constituinte
dos Estados, vemos que nas disposições geraes sobre a
organisação das Camaras, como orgãos do Poder Legis­
lativo, os principias cardeaes figuram, em geral, em suas
consLituições.

Assim, as disposições sobre incompatibilidades eleito­
raes e parlamentares, sobre immunidades parlamentares;
a competencia das Camaras para deliberarem sobre sua
prorogação e adiamento; as condições da legalidade das
deliberações, por maioria absoluta dos votos; sua com­
petencia para gerir seus proprios negocias; o direito de
renup.cia dos seus membros; figuram nas constituições dos
Estados. Entretanto, notam-se algumas differençus.

E são estes pontos divergentes que aqui vamos salientar.
Assim é que a constiLuição do Estado do Espirita Santo

que, seja dito de passagem, é a obra mais imperfeita do
direito publico estadoal, creou, além daquelles tres poderes,
mais um - a policia.

E uma extravagancia, mas é uma realidade.
Em relação ainda á organisação dos poderes, como

delegação da soberania popular, salientamos um facto

•
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digno de nota. As constituições do Paraná, Ceará, Ama­
zonas e Bahia prescrevem a prohibição de um poder delegar
a outro suas attribuições. E' facU descobrir a causa dessa
prescripção. EUa está na ardente critica que mereceu a
moção do Congresso Nacional, de janeiro de 1892, dele­
gando suas attribuições ao Chefe do Poder Executivo de
então, o marechal Floriano Peixoto. A influencia deste
facto é incontestavel nas constituições dos tres primeiros
Estados. Não o é, porém, em relação á constituição da
Bahia, porque a data de sua promulgação é anterior ao
facto que aqui registramos.

O principio da Constituição Federal de que o Poder
Legislativo é delegado pelo povo a um Congresso, com
sancção do Presidente, é adoptado pelas constituições do
Amazonas, Pará, Maranhão; Piauhy, Ceará, Parahyba do
Norte, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagôas, Sergipe,
Bahia, Rio de Janeieo, Paran;i, Santa Catharina, S. Paulo,
Minas Geraes, Goyaz e Matto .~.Grosso. Abrem excepção
as constituições do Espirito Santo e Rio Grande do Sul.

Aquella prescreve, em vez da sancção, como attri­
buição especial do ~xecutivo, a simples execução, podendo,
entretanto, o Presidente do Estado devolver ao Congresso o
seu acto cc com as suas observações minuciosamente expostas,
solicitando-lhe que a modifique». Quando, porém, dahi de- .
rivar-se conflicto, não é pela maioria de dous terços que elle
resolve-se e sim pelo pronunciamento da Côrte de Justiça.

Como o leitor vê, esta constituição creou um meca­
nismo proprio, da marcha parlamentar dos actos legis­
lativos e das relações dos dous poderes, desviando-se
essencialmente dos principios da Constituiçilo Federal.

A constituição do Rio Grande do Sul só prescreve
a attribuição da promulgação pertencendo ao Executivo.
Melhor estudaremos este ponto quando tratarmos da marcha
parlamentar das leis.

Sei Estados da Uniã , crearam duas Camaras, como
orgãos do Poder Legislativo - Camaras e Senado - Pará,
Pernambuco, Alagôas, Bahia, S. Paulo e Minas Geraes.
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Como se vê, o Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro,
dos Estados de primeira ordem, não quizeram dividir
o Poder Legislativo em dois ramos; e dos de segunda
ordem, Alagôas creou o Senado.

Que exprime elle nos Estados em que D i instituido ~

Qual o espirito que inspirou sua creação ~

Na vida federal, o Senado representa os Estados, como
collectividades politicas. Dahi a igualdade da representação
estadual naquelle ramo do legislativo.

E ainda que a eleição de senador obedeça ao mesmo
processo da de Deputlldos, directamente pelo suffragio
popular, o Senado representa quasi que exclusivamente os
Estados, como corpos politicos.

Si é esta a expressão constitucional do Senado, como
instituição federal, nos Estudos, elle não pode deixar de
representar directamente o povo, como aCamara.

Si differenças existem, ligam-se ás suas attribuições
parlamentares, que se distinguem das da Camara e não ás
suas origens.

Uma razão de doutrina haveria para a existencia do
Senado Estadual, se o Senado representasse, nos Estados,
os Municipios. E' isto justamente o que não está estatuido.
O numero de Senadores ou ficou a arbitrio do legislador,
ou depende do numero de Deputados. Não guarda relação
proporcional com o numero dos Municipios.

Em todo o caso, elle tem a mesma expressão constitu­
cional da Camara .

Nos Estados-Unidos, o Senado como instituição con~

stitucional, liga-se mais a uma razão historica, que não
prevalece entre nós, do que a uma rozão theorica. Elle
lembra a existencia, lias colonias, de Con elhos de Gover­
nadores, em addição ao corpo da representação popular,
como instituição que se transplantou da metropole, imitand
as Camaras dos Lords e dos Communs.

Em todo o caso, a existencia de duas Camaras, como
diz Roger, é um axioma de sciencia politica, e que confir­
ma-se no conceito de que a tendencia innata de uma

3

•
•
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Assembléa, de tornar-se tyrannica, corrupta e omnipotente en­
contra a maior resistencia na coexistencia de duas Camaras.

Pela Constituição Federal, a unica funcção primitiva
do Senado, e que lhe dá uma feição propria, é a faculdade
de julgar o Presidente da Republica e os funccionarios
federaes, como Tribunal de Justiça, revestindo-se assim de
uma feição judiciaria.

Em tudo mais suas funcções são as mesmas das
Camaras, exceptuando ainda a competencia da iniciativa
das leis de impostos, de fixação das forças de terra e mar
e a discussão dos projectos offerecidos pelo Poder Executivo.

Assim como o julgamento do Presidente da Republica
e dos funccionarios federaes é uma attribuição privativa do
Senado, attribuição que lhe dá uma feição espeCIal como
instituição federal, assim tambem é attribuição privativa
da Camara a declaração da procedencia ou improcedencia
da accusação contra o Chefe do Executivo e seus Ministros.

Eis ahi a doutrina constitucional, sobre os dous ramos
do Congresso, segundo a Constituição Federal, e as diffe­
renças que os distinguem.

Vejamos até onde foi esta doutrina respeitada pelo
legislador dos Estados.

A constituição de Pernambuco divergiu de todo, não
traçando as funcções especiaes de cada um dos dous ramos
do Legislativo. A Camara decreta a accusação do Gover­
nador, do Vice-Governador e dos Deputados (art. 37); e o
Senado conhece dos delictos de responsabilidade dos seus
Membros, dos Deputados e dos Juizes do Supremo Tribunal
de Justiça (art. 40).

Decretada a accusação pela Camara, o Senado vai
então julgar de sua procedencia ou improcedencia (art. 68),
remettendo ao Presidente do Su.premo Tribunal de Justiça
o decreto de accusução, para ser julgado por um Tribunal
de vinte Juizes mais velhos, por elles sorteados e por
elies presididos (art. 69).

Como se vê, a attribuição do julgamento politico do
chefe do Estado, que só deve pertencer a.o Corpo Legis-
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Iativo, como delegação politica pelo suffragio popular, é
entregue a um Tribunal destituido de caracter politico,
para julgar os crimes de responsabilidade. Que o Tribunal
julgue os crimes communs do Governador, depois que elle
é destituido de suas funcções, pela sentença de um Tribunal
politico, comprehende-se. Que um Tribunal, porém, que
não participa de nenhuma natureza politica, porque não
foi eleito e cujos Membros dependem da escolha do seu
Presidente, nomeado Juiz pelo Governador do Estado,
venha julgar crimes de responsabilidade, crimes que affe­
ctam sómente o exercicio de altas funções politicas, é o
que não com prehendemos.

O preceito da constituição de Pernambuco, além de
reduzir a responsabilidade do Governador a uma pura
ficção, é insubsistente com o disposto na Constituição Federal.

A competencia de julgar da procedencia da uccusação
não é da Camara, sim do Senado. A competencia de julgar
o delicto politico não é do Senado, é de um Tribunal de
Direito commum, que só póde julgar qualquer autoridade,
quando destituida das suas funcções. De maneira que a
prerogativa unica que póde ter o Poder Legislativo contra
os abusos e violencias do Executivo, que é a attribuição
de responsabilisar o seu representante, destituindo-o de
seu cargo, não tem o Congresso de Pernambuco. Entre­
tanto, dá ao Executivo a attribuição de vetar suas reso­
luções, sem entretanto equilibrar a força dos dous poderes
com a prerogativa do julgamento.

Ainda mais. As differenças que distinguem os dous
ramos do Congresso, em relação á iniciativa das leis, não
existem na constituição de Pernambuco.

ElIas confundem-se de uma maneira a crear grandes
difficuldades na pratica. Dividindo o Poder Legislativo em
dous ramos, não lhes traçou uma linha divisoria.

Em vista destes defeitos, era preferivel que o Poder
Legislativo fosse exercido por uma só Camara.

Além disto, não cogitou dos casos da fusão das duas
Camaras.
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,
Pelo modo por que foi elaborado o direito publico em

Pernambuco, o Governo Republicano obdece mais ao typo
dictatorial, do que ao typo presidencial.

A este respeito muito mais sábias são as constituições
de S. Paulo, Minas Geraes, Pará, Bahia e ~rnesmo Alagõas
não obstante ligeiras divergencias que naquellas se notão,
como a competencia privativa da Camara, na iniciativa da
reforma constitucional) que não se coaduna com o dis­
posto no art. 90 da Constituição Federal.

Sómente as constituições de S. Paulo e Bahia cogi­
taram da attribuição do Senado, de homologor aJguns actos
de nomeação do Chefe do Poder Executivo, aceitando assim
a doutrina da Constituição Federal.

O principio de simultaneidade eleitoral e incompatibili­
dade do senador e deputado é aceito pelas constituições,
que crearam dous ramos do Poder' Legislativo.

Trabalho em, separação ou em fusão. A Constituição
Federal prescreve; -em absoluto, o trabalho em separado dos
dous ramos do Legislativo (arL 18).

Já tivemos occasião de, em carta dirigida ao Jornal do
Commel'cio, mostrar que a redacção desse artigo não está
de accordo com o voto da Constituinte.

Deixando, porém, de lado essa questão, já discutida,
devemos dizer que a vida parlamentar da Republica tem fil'­
mado tres casos de fusão-a apuração da eleição presiden­
cial, posse do presidente e a sessão inaugural do Congl'esso.
Alguns Estados ampliaram o numero destes casos, outros
restringiram-no. Os primeiros s5..o;

Para fixar o di·a da eleição, no caso de ren uncia ou
vaga ( Bahia) ;

Para resolver nos casos de renuncia do presidente e
vice-presidente (S. Paulo, Minas Gemes e Piauhy) ;

Para encerrar as sessões, decretar a mudança da Capital,
cassar os poderes do presidente ou vice-presidente, nos
casos de incapacidade physica ou pessoal plenamente pro­
vada e reconhecida por dous terços dos Membros presentes;
resolver sobre os projectos não sanccionados (1lJlinas Geraes) ;
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Pam reforma da constituição, autorisar a accusação do
Governador, nos cI'imes communs e de responsabilidade,
resolver ~sobre a mudança da Capital (Piauhy).

As constituições que restringem o numero de casos de
fusão são:

Pará - sómente para apurar a eleição presidencial.
Alagôas - em nenhuma hypothese.
Algumas destas ampliações infringem não só a Con­

~tituição Federal, como os principios cardeaes do re­
gimen.

E' assim que, pelas constituições de Minas Geraes,
S. Paulo e Piauhy, a renuncia não é um direito pessoal, que
póde ser exercido livremente por qualquer cidadão revestido
de funcção publica. Depende do julgamento de um poder poli­
tico. E' facilavaliar a quantos abusos presta-se, na pratica,
essa prescripção. Basta um simples conluio de uma maioria,
excessivamente partidaria, para privar a vaga presidencial,
dictada muitas vezes por acontecimentos favoraveis ao bem
publico, e outras vezes insuperaveis ao Chefe do Estado.
Como se sabe, no regimen presidencial, a renuncia ás vezes
é uma solução pacifica de graves conflictos politicos.

Elia assume a expressão de uma queda ministerial, sob
o regimen parlamentar. PrivaI-a, por uma disposição, que
faz depend.er a renuncia da vontade de uma coliectividade,
é tornar o regimen presidencial mais aspero, de mecanismo
mais pude além do que já possue, fechando assim a porta
de uma solução legal.

Não é menos perigosa a disposição da constituição de
Minas Geraes, investindo no Congresso a attribuição de
cassar o mandato do presidente ou vice-presidente, nos casos
de incapacidade physica ou moral. Ahi está plenamente pre­
scripta a superioridade de um poder sobre outro, com mani­
festa infracção de um principio basico do regimen presidencial
e abertas as opportunidades das mais francas cabalas parla­
mentares, para destituirem o Chefe do Estado. Além disto, a
mesma constituição já prescreve a responsabilidade politica
do presidente, posta em effectividade pelo Congresso, na'

•
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hypotheses, além de outras, de incapacidade physica ou
moral.

Como se vê, o presidente fica sujeito a uma duplicidade
de acção parlamentar, com o fim de despil-o do mandato.

Além da constituição de Minas Geraes, algumas outras
investem os Congressos da competencia de cassar o mandato
do pr.esidente:- Paraná, Santa Catharina e Rio de
Janeiro.

OCongresso Nacional não gosa expressamente de identica.
competencia ~elativamente ao presidente da Republica. A
Constituição Federal cogitou sómente, entre os casos de
suceessão, de assignalar o impedimento do Chefe do Estado
(art. 41, § 2°, art. 43 § 30), impedimento que póde dar-se,
não só como o resultado do proce3so politico, como da in­
capacidade physica.

Não cogitou, porém, de determinar o Poder a quem
compete provar essa incapacidade, pondo-a em evidencia,
afim de dar-se a substituição do Chefe da Nação.

Não cogitou de regular o assumpto, limitando-se a es­
tabelecer o impedimento, como uma justificativa da successão
presidencial. Em todos os outros casos, em que ella se
impõe como uma necessidade constitucional, elies se apre­
sentão claros e bem definidos, para produzirem os seus effeitos,
como os casos de morte, processo politico, etc.

Nenhum processo de inquirição torna-se preciso sobre
elles. Não é o mesmo, porém, quando o impedimento é
determinado pela incapacidade physica.

Quem póde julgar dessa incapacidade~ Os corpos
technicos ou legislativos ~ De nada disto cogitou a Consti":
tuição Federal.

Limitou-se a estabelecer uma clausula de successão, sem
entretanto determinar o seu processo constitucional e esta­
belecer bases seguras que lhe servissem de pontos de partida.

Algumas constituições abordaram a questão, sem Lambem
resolvel-a.

Deram aos corpos legislativos uma attribuição de que
não cogitou a Constituição Federal, de cassarem o mandato
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do Governador, sem tornar expresso, entretanto, o processo
dessa averiguação e "qual o Poder competente para inquerir
dessa incapacidade.

E ahi é que está o ponto essencial da questão, porque
é nesse reconhecimento que está a chave do problema. Não
cogitar de um accidente como esse, muito natural, é entregar
a administração publica á insanidade de um espirito; resolver
a questão a arbitrio das Assembléas, é matar a autoridade,
pondo-a á mercê dos caprichos politicos dos corpos deli­
berantes. Era preferivel o silencio, em taes casos, a assignalar
uma competencia tão perigosa.

o" Da mesma falta resente-se a constituição Americana,
apontada pelos seus mais notaveis commentadores.

Assim, diz Curtis:
« E'" claro que a vaga póde dar-se em consequencia de

renuncia, de incapacidade, de morte ou de processo politico.
Quando qualquer destes factos occorre, as funcções passam ao
Vice-Presidente.

No caso de morte ou de renuncia, nenhuma incerteza
póde nutrir-se a respeito. No caso de processo, o julgamento
obriga á perda do cargo.

A commissão, porém, nada providenciou relativamente
á incapacidade, nem a constituição contém nenhuma dis­
posição a respeito.

Quando suppãe-se existir essa incapacidade, que pelo
Presidente não póde tornar-se conhecida, quem a con­
firma '? I-Ia algum departamento elo Governo que possa,
em vista de alguma provisão de lei, inquirir della e
destituir o Presidente de suas funcções ~ »

Eis as palavras de Curtis.
Como se vê, elle levanta uma questão grave e que

aponta umo grande falta no direito publico americano. O
nosso legislador della tambem não c gitou, resentindo-se o
nosso direito ela mesma falta.

Prorogação e adiamento - Pela Constituição Federal,
o Congresso p de prorogar-se ou adiar-se. E' um acto
exclusivamente seu, sem a menor intervençãp executiva.

•
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Sobre este assumpto, as constituições estadoaes dividem-se
nos seguintes grupos:

1.0 SO pOde prorogar: Amazonas, Pará, Piauhy, Bahia,
Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Goyaz
o Espirito-Santo.

2.° J>tol'Ogat' e adiar: Maranhão, Rio Grande do
Norte, Parahyba, Alagôas, Sergipe, Paraná, Matto-Grosso,
Minas Geraes, Rio de Janeiro e S. Paulo.

Ha um terceiro grupo que se destaca do typo Federal,
porque investe no Executivo estadoal as attribuições de
prorogação ou adiamento. O presidente póde pedil-as 0.0

Congresso, dividindo-se pelos dous Poderes a iniciativa
do projecto. Deste grllpo são: Rio de Janeiro e S. Paulo.

Ainda podemos fazer outro grupo, que só compre­
hende Pernambuco. A prorogação é feita sob o prazo
maximo de 30 dias e sem subsidio.

Renuncia - Em geral as constituições consideram a re­
nuncia como um direito voluntario do deputado, que póde
livremente exerceI-o, independente de deliberação pos·
lerior em contrario da Camara u que pertence.

E' a doutrina do. Constituição Federal.
São deste grupo os Estados de: Amazonas, Pará,

Maranhão, Ceat'á, Rio Grande do Norte, Parahyba,
Piauhy, Alagóas, Sergipe, Bahia, Espirita-Santo, Rio de
Janeiro, Santa Catharina, Paraná, Rio ,Grande elo Sul,
Minas Geraes, Goya::, S. Paulo e Matto-Grosso.

Como se vê, os Estados foram unamimes em niío cosin­
derar o mandato de força imperativa. Não obstante isso,
alguns incluiram algumas disposições, que são dignas de nota.

E' assim que o Rio Grande do Sul e G1yaz dão o poder
ao eleitorado de cassar o mandato.

Santa Catharina investe o deputado do poder de renun·
ciar, dependendo, porém) do pronunciamento do eleitorado.
Foi a unica conslituição que deu esse caracter ao man­
dato legislativo.

Pernambuco não tem disposição expressa: a respeito.
Parece, por~, não contestar esse direito.
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Immwüdades pa1'lamentares-Algumas constituições
acceitam integralmente o disposto na Constituição Federal
sobre o assumpto.

Outras, porém, não o rejeitando, abrem certas diffe­
renças, que constituem os seguintes grupos:

1. 0 Julgada improcedente a accusação pela camara,
não poderá ella sel' renovada em tempo algum (Amazonas,
.1]1[aranhão e Minas Geraes);

2.° O deputado não tem direito de optar pelo julga­
mento immediado (Ceará, Bahia e Rio de Janeiro);

3.° As immunidades não comprehendem os crimes
militares (Rio Grande do Norte e Bahia);

4. ° Além de resolver s bre a procedencia da accusação,
resolve tambem sobre si o deputado ou senador está ou
não suspenso (Bahia e Paraná)'

5.° Ainda mesmo julgando improcedente fi accusaçl:1o,
o deputado fica suspenso (Santa Catharina).

Como se vê, em cinco grupos dividiram-se os consti­
tuições em relação á doutrina da immunidade parlamentar,
não fallando na constituição do EspiriLo Santo, que pre­
Screve sómente ser o deputado inviolavel pelas suas opiniões
e actos. Préga a immunidade como um principio absoluto.
E' mTI. grande mal e um grande perigo.

O direito de optar pelo julgamento immediato, que é a
expressão a mais nobre da responsabilidade possoal de um
deputado e que não deve ficar dependendo elo julgamento
da Camara para se tornar uma realidade, não vem como
disposição expressa nas constituições do Rio Grande do Sul
Cart. 41), da Bahia Cart. 14) e Cea1'á Carl. 25).

Ainda mais: o texto da disposição federal é ambiguo,
desde que a Camara, julgando improcedente a accusação,
possa ella ser renovada, mesmo depois de acabado o
mandato. Parecerá a alguns ser esta a real interpretação,
porque fóra dahi a immunidade não seria uma garantia
effectiva.

Nao se deve suppõr que elIa abuse de seu podei', pela
protecção que queira fazer a um de seus P1embros, julgando

•
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improcedente uma acção palpavel e que se impõe a todal5
as convicções.

Em todo o caso, é uma questão duvidosa, e que entre­
gamos ao estudo dos competentes.

As constituições do Maranhão e Minas Geraes nenhuma
duvida deixam a respeito porque prohibem que se renove a
accusação em qualquer tempo.

Foram as unicas a esclarecer a duvida. Emquanto estas
constituições estabelecem a immunidade parlamentar, como
uma prerogativa que invalida para sempre a intervenção
judiciaria, mesmo nos crimes inafiançaveis e em flagrancia
de delido, a de S. Paulo pal'ece firmar essa immunidade
como uma prerogativa transitoria, existindo sómente com
o mandato legislativo.

Assim diz eUa (art. 10):
« Si a Camara resolver negativamente, ficará, emquanto

durar o mandato, suspenso o processo ... »)

Preferimos comprehender a immunidade parlamentar
sob a accepção em que foi consignada na constituição
paulista. EUa é a· expressão do maior respeito á indepen­
dencia do Poder Judiciario e não levanta á altura de um
principio a impunidade do crime.

O texto da Constituição Federal, como já dissemos, não
é claro a respeito. Ainda não soffreu a interpretação do
poder competente.

Como se vê, a questão da immunidade parlamentar não é
consignada em nosso direito, com a unidade de vistas
indispensavel a garantir a independenoia do Poder Ju­
diciario.

Não podemos deixar de conSignar a respeito disso uma
disposição das constituições do Rio Grande do Norte e Per­
nambuco, estranha á Constituição Federal.

EUas retiram esta immunidade aos delictos de natureza
militar, não podendo derogar as leis federaes das respectivas
disciplinas. Isto quer dizer que um militar no exercicio do
seu mandato legislativo não goza de immunidade nenhuma,
nos crimes que affectam as leis militares.
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o seu caracter militar coexiste com as funcções legis­
ativas. Em face de um seu collega de camara, si for
militar, colloca-se não como um par, não como um repre­
sentante da Nação, sim como um superior ou inferior
hierarchico, podendo ser punido por qualquer transgressão
da disciplina.

Essa disposição constitucional que os Estados de Per.
nambuco e Rio Grande do Norte incluiram em suas Cartas
póde subsistir em face da Constituição Federal ~

Eis a necessidade do estadista estudar as relações do
exercicio do direito politico com as nossas leis militares.
E' esse um assumpto de maior valor pratico.

Perda do mandato - Pela Constituição Federal, a
perda do mandato é a consequencia dos seguintes factos:
o membro do Congresso celebrar contrato com o Poder
Executivo; delle receber commissões ou empregos remune­
rados; ser presidente ou fazer parte de directorias de bancos,
companhias ou empregos que recebam favores do Governo.
Excetuam-se os casos de missões diplomaticas, commissões
ou commandos militares, cargos de accesso e promoções
legaes.

Nesta hypothese, o legislador ainda estabeleceu a licença
da camara, para privar a perda do mandato, salvo em caso
de guerra, ou quando a honra e integridade da União se
acharem empenhadas.

Algumas constituições dos Estados acceitaram mais ou
menos estas mesmas hypot.heses de perda do mandato:
(Amazonas, Piauhy, Pernambuco, ParahylJa, AlagtJas, Ser·
gipe, Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes e
M atto Grosso).

Outras constituições nenhuma prescripção estabeleceram
sobre o assumpto, parecendo que em hypothese nenhuma
póde dar-se a perda do mandato (Pará, Espirita-Santo,
Goyaz, Paraná, Santa Catllarina e Rio Grande do Sul).

A constituição do Maranhão desvia-se do typo da
Constituição Federal, firmando as seguintes hypotheses de
perda do mandato: a acceitação do lagar de governador e

•
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não comparecimento á sessão legislativa, por um anno,
sem licença da Camara.

Quanto aos outros pontos que affectam à organisação
do Poder Legislativo, como incompatibilidades eleitoraes e
parlamentares, etc., as constituições dos Estados pouco
differem da Constituição Federal, sendo destituiela ele im­
porLancia uma ou outra divergencia que exista.



OAPITULO IV

RESPONSABILIDADE POLITICA

Nos Estados em que o Senado foi creado, como insti­
tuição constitucional, vimos como o legislador definia as
attribuições e competencias legislativas, em relação á re­
sponsabilidade politica do depositaria do executivo.

Vejamos agora DS constituições dos Estados, cujo poder
legislativo ê exercido por uma só camara.

Na prerogativa essencialmente politica da responsa­
bilidade do executivo, vê-se que o legislador estadoal obe­
deceu á influencia de mais de uma doutrina, diversas entre
si, na elaboração dos preceitos consliLucionaes que regulam
a questão.

L O Congresso processa os crimes de responsabili­
dade e julgando proceden,te a accusação, o julga,mento
é Jeito por um tribunal mixto, composto de membl'os do
legislatioo e jltcliciario : (Amazonas, Ceará, Rio Grande do
Norte, Sergipe, Rio de Janeiro, Santa Catharina, Rio Grande
do Sul e Goyaz ) ;

II. O Congresso processa eJu.lga os Cl'Ílnes de l'esponsa­
biliclade (Maranhão, Parahyba, Paraná e MaLta Grosso);

III. A Córte de Justiça julga os crimes de responsa­
bilidade e os crimes communs, competindo ao Congresso
julgar de sua procedencia (Espirito Santo);
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o primeiro grupo caracterisa uma corrente de opinião,
que dá aos corpos legislativos a prerogativa de processarem
os presidentes e governadores dos Estados, nos crimes de
responsabilidade. Por isso mesmo que essa prerogativa é
dividida entre camara e senado, quando em dous ramos
divide-se o poder legislativo, nos Estados que não crearam
senado, a camara exerce, podemos dizer, a dupla funcção
de processar e julgar o presidente. Estas constituições
obedecem ao molde da Constituição Federal.

Dão ao legislativo a competencia de iniciar o im­
peachment, como deram ao executivo a attribuição do veto,
estabelecendo assim o equilibrio constitucional dos dous po­
deres. E para que esse equilibrio fosse uma realidade pratica,
o legislador deu á camara o caracter de um tribunal mixto,
pela parte que .ne11e tomam um ou mais representantes do
poder judiciario.

Não desviaram-se, como vê o leitor, do typo da Consti~

tuição Federal.
O segundo grupo desvia-se desta constituição, porque

a camara não perde o caracter de seus elementos compo­
nentes, com a introducção de representantes judiciarios,
quando ella funcciona como poder judiciario para julgar
o presidente do Estado.

Processa e julga, sem alterar o seu pessoal. E' manifesto
que tal doutrina rompe o equilíbrio constitucional dos po­
deres. Nen!1Um elemento estranho, isento da paixão partidaria,
que tanto agita os corpos Legislativos, entra a tomar parte
nesse Tribunal, como um ou mais Juizes.

A collectiyjdade que processa é a mesma que julga.
Estas constituições enfraquecem o executivo, tornando-o um
pouco dependente da acção legislativa pelo impeachment.

Entretanto, todas ellas Bzeram derivar o executivo do
suffragio popular, como o legislativo.

Si, relativamente aos crimes de responsabilidade, re­
gistra-se essa. divergencia, no direito constitucional dos
Estados, o mesmo não succede em relação aqs crimes
communs. Ahi a maior unidade de vistas existe.
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Todas as constituições estabelecem que esses crimes
são julgados pelo Tribunal de Direito commum, depois
que a Camara julgar da procedencia da accusação.

Acceitaram, sem a menor restricção, o disposto na
Constituição Federal.

Abre uma excepção a constituição do Estado de
Mat to-Grosso.

Seu legislador não filiou-se a nenhuma daquellas duas
doutrinas, em que se dividiram os Estados.

Não só nos crimes de responsabilidade, como nos
crimes communs, o Governador é julgado sómente pela
camara.

Pelo facto de ser u unica constituição que dispõe tão
diversamente das outras constituições] não deixa de firmar
uma doutrina constitucional.- Achamol-a sui generis, ori­
ginal, mesmo.

Si sobre a doutrina constitucional da responsabilidade
politica do deposItario do Poder Executivo dos Estados,
registramos as opiniões em que se dividiu o legislador
estadoal, elie manteve uma unidade de vistas relativamente
á pena que o Tribunal tem de impôr, como resultado
dessa responsabilidade.

Todos lembram-se de que fi proposito dessa questão
levantou-se uma polemica notavel no Congresso Nacional,
sobre si a pena de perda do cargo e a incapacidade eram
uma só pena, ou si representavam dous gráos da mesma
penalidade. Duas doutrinas foram então sustentadas: uma
via na perda do cargo nada mais do que a effectividade
da incapacidade, para exercer qualquer outro.

Outra distinguia as duas penas, que correspondem
á gravidade e á natureza diversa dos delictos. Venceu
essa opinião, que influiu poderosamente no espirito do le­
gislador dos Estados, para estabelecer a dualidade das
penas.

Abre excepção a essa opinião, que tanto se genera·
lisou, por effeito da interpretação que o Congresso deu á
disposição constitucional, a constituição do Rio Grande do
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Sul, que francamente consigna O principio da unidade
da pena.

Desde que o Tribunal julgue o delicto, com a perda
do curgo, fica o funccionario implicitamen te deslituido de
toda capacidade para exercer qualquer outro.

Acceitamos sem a menor restricção essa doutrina.
Euá traduz a verdade do principio constitucional.
Opinamos que a lei promulgada pelo Congresso falsi-

ficou o preceito constitucional.
O intuito do legislador não foi separar as penas.
Na perda do cargo está implicitamente o reconhe­

cimento da incapacidade. E' esta a expressão do julga­
mento.

Além deste processo de intervenção do Poder Legis­
lativo sobre o Chefe da Nação, as constituições dos Estados,
que o consignam, estabelecem como uma attribuição
legislativa a competencia de que gozam as Camaras de
cassar o mandnto executivo em caso de invalidez.

A Constituição Federal não cogitou da pessoa do vice­
presidente da Republica, em relação ao fôro que devia
julgal-o e ú natureza dos seus crimes. Nada disse a re­
speito, constitu'Íl1do-se esse facto a causa da indecisão em
que teem estado os representantes do Poder Judiciario, em
relação aos acontecimentos que se prendem ao facto de
5 de novembro.

Algumas constituições dos Estados cogitaram do as­
sumpto, creando um fôro privilegiado para o vice-presi­
dente, que é o mesmo do presidente.

Assim legislaram cs constituições do Rio Gmnde do
arte, Sergipe e S. Paulo.

Foram omissas, como a Constituição Federal, as do
Ceará, Piauhy, Pernambuco, Alagóas, Bahia, Espirita
Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catharina, Rio
Grande elo Sul, Matto GI'OSSO, Goyaz e 111inas Geraes.

A do Ama~onas legislou que o fôro creado para o pre­
sidente, era o mesmo para o seu substituto em exercicio
e a do 1V!aranhão, pura os seus substitutos.
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Nisto está um exagero, ferindo prescripções da propria
constituição, porque dentre os substitutos do presidente
figura o presidente da camara que, por suas immunidades
parlamentares não goza de fôro privilegiado e sim do
julgamento dos seus pares, sobre a procedencia daaccusação,
para ser entregue ás justiças ordinarias. Enlretanto, a crea­
ção do fôro privilegiado para o presidente da camara,
como fez a constituicão do Maranhão, além de pôt'-se em
incoherencia com outras disposições, dá um cunho de
privilegio a um só deputado.

Tratados, convenções e ajustes

Em relação a estas questões, podemos dividir os Estados
em quatro grupos principaes, pelas doutrinas que as suas
constituições consagram.

Em uns, o poder executivo goza da iniciativa de tal
attribuição, independente de autorisação do legislativo, a
qual limita-se a referendar o acto.

Taes são os Estados do il(laranhão, Pará, Rio Gmnde
do Norte e N/alto Grosso. Elles obedecem o typo da Con­
stituição Federal.

O poder leg'islativo não goza da iniciativa do acto, que
ê de nalureza essencialmente executiva, limitando-se a re­
ferendal-o.

Em outros Est-ados, a iniciativa ê tambem do executivo,
precedendo para isso aulorisação do legislativo, que além
disto, exerce ainda ,a faculdade de approvar (lU n5.o a acção
do executivo.

Taes são os Estados do Amazonas, Piauhy, Parahyba
do NOl'te, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro e lvlinas Geraes.
Como se vê, a doutrina constitucional aqui é muito diversa.
Podemos dizer que a attribuição é da inicll1tiva do legis­
lativo, que a delega ao executivo, para posteriormente re­
ferendal-a.
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Isto vae essencialmente contra um dos preceitos geraes
do regimen presidencial.

Em outros Estados, a competencia é exclusiva e priva­
tiva do executivo, sem nenhuma intervenção do legislativo.
Taes são OS Estados do Rio Grande do Sul e Goyaz.

O quarto typo é constituido sómente pelo Estado de
S, Paulo.

Pela sua constituição, ambos gozam da iniciativa da
questão, independente da prévia autorisação legislativa,
cabendo a este homologar a acção do executivo.

Eis ahi as quatro opiniões adoptadas pelo legislador
estadoal. Além destas, ainda temos de apontar uma outra,
pela qual a iniciativa é exclusiva do legislativo, podendo
partilhaI-a com o executivo, quando não funccionar o legis­
lativo, ad referendum da União:- Paraná.

Este mesmo principio da intervenção da União foi
adoptado pela constituição do Ceará.

Assim definindo em proposição este ponto de direito,
tal como foi legislado pelos Estados, temos:

1. O legislativo autorisa ajustes e tratados com outros
Estados e approva os Jeitos pelo governador (Amazonas,
Piauhy, Parahyba, Bahia, Sergipe, Rio e Minas Geraes);

II. O legislativo app7'OlJCt ajustes e convenções feitas
pelo governador ( Pará, Maranhão, Rio Grande do Norte e
Matto Grosso);

III. O legislativo celebra ajustes e approva-os (São
Paulo) ;

IV. O legislativo celebra ajustes e convenções com
outros Estados e com a União nos termos da Constituição
Federal e app7'ova os « ad referendum») do governo da
União ( Ceará) ;

V. O legis~ativo autorisa convençéJes celebradas pelo
governador ( Alagõas e Santa Catharina);

VI. O legislativo autorisa e approva convenções feitas
pelo governador, « ad referendum») da União ( Paraná);

VII. O governador celebra ajuste (Rio Grande do
Sul).

r
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Algumas constituições são omissas a respeito; Per­
nambuco, Espirito Santo e Goyaz.

Em todas as constituições ficou expresso que a com­
petencia estadoal só se estende a tratados e negociações
destituidas de caracter politico.

Iniciativa das leis

Vejamos a elaboração do direito estadoal, em relação
á confecção das leis, á sua marcha parlamentar e ás pre­
rogativas com que podem intervir os poderes legislativo
e executivo na iniciativa dellas.

Por isso mesmo que nem todos os Estados crearam
dous ramos do legislativo, devemos em primeiro lugar es­
tudar as constituições daquelles que crearam o senado.

São, como já vimos, as do Pará, Pernambuco, Bahia,
Alagõas, S. Paulo e Minas Geraes.

A doutrina da Constituição de 24 de fevereiro é investir
o poder legislativo da attribuição privativa da iniciativa
das leis, abrindo uma excepção, contra o senado, no que se
refere ás leis de impostos, de fixação de forças de terra e
mar, do adiamento da sessão legislativa e da discussão dos
projectos offerecidos pelo poder executivo ( art. 29).

Como se vê, o executivo Hão foi destituido da funcção
de apresentar projectos de leis ás camaras. Sempre con­
siderámos tal disposição incompativel com a indole do re­
gimen creado pela constituição.

Só se póde comprehender uma tal attribuição nos
governos parlamentares, em que o ministerio não passa de
uma commissão legislativa, gozando da iniciativa das leis,
em face do parlamento. Essa attribuição é então dividida
por entre os dous poderes.

No regimen presidencial, porém, em que não existe
governo de gabinete, em que os ministros não vivem á
custa de maiorias parlamentares, não podendo ter ingresso
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nas camaras, nM podemos comprehender, como compativel
com a natureza do regimen, uma attribuição, por meio da
qual parece estabelecer-se o ingresso dos ministros no seio
dos parlamentos.

Realmente por que processos parlamentares póde-se
cumprir essa attribuição, quando nenhum ministro tem
ingresso no parlamento ~

Por meio de uma mensagem, dir-se-hia.
A natureza, porém, deste documento é simplesmente

levar ao conhecimento do Congresso o esclarecimento sobre
a situação do paiz, podendo ne11a indicar o chefe da
nação as providencias e reformas urgentes de que elle
precisa.

Estas reformas e providências não podem, porém, as­
sumir a fórma parlamentar de um projecto de lei. Essa
fórma não póde assumir a mensagem, cuja natureza é a
de um documento essencialmente poliLico.

Para não se pôr em contradicção com a indole do re­
gimen a attl'ibuição executiva que aqui estudamos, é pre­
ciso intel'pretar a palavra projecto, do art. 28, no sentido
de reforma e pl'ovidencias, que o executivo póde pedir, em
sua mensagem. E' preciso interpretaI-a nesse sentido, de­
stituida de accepção essencialmente parlamental'.

Ao contrario disso teremos - o executivo investido de
uma nttribuição essencialmente legislativa, qual seja a
iniciativa das leis, que, segundo a indole do regimen presi­
dencial, pertence ás camaras.

Na prutica de nosso direito publico, o poder executivo
ainda não se utilisou da attribuição ele apresentar nenhum
projecto de lei ás eamaras.

Estamos em tempo de pôr 1:1 salvo de qualquer falsi­
ficação o regimen presidencial, corrigindo na pratica uma
disposição que, a ser cumprida no sentido litteral, dará
lugar a que o govel'110 assuma a feição le um governo
parlamentar.

Vejamos agora como esta questão foi encarada e resol­
vida pelo legislador constituinte dos Estados, observando
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O leitor que, por ora, limitamos o nosso estudo ás consti­
tuições dps Estados que crearam o senado.

As do Pará e Pernambuco transcreveram quasi que tex­
tualmente as disposições da constituição federal, princi­
palmente a constituição do primeiro.

EIJas investem acamara .da iniciativa dos projectos
.de orçamento e fixação de forças, podendo o poder ex­
ecutivo offerecer projectos e propostas de lei.

Nas mesmas condições estão as constituições de S. Paulo
e Bahia.

A de Minas Geraes leva a competencia do executivo a
apresentar projectos de orçamento e fixação de forças
(art. 57 n. 12), comtanto que o faça dentro de oito dias,
a contar da abertura do Congresso.

Ao passo que essa constituição dispõe como um pre­
ceito constitucional a iniciativa das leis orçamentarias e
de fixação de forças, como uma fllncção executiva, investe
a camara da mesma attribuição, como uma sua funcção
privativa (aroL. 25).

Eis ahi disposições que se contradizem e se annullam.
Ao passo que estas cOI1Eitituições não deixam a menor

duvida sobre a attribuição do executivo, em propôr ás ca­
maras projectos de lei, usando de linguao'em mais clara
do que fez a constiLLriçiio federal, a de Alagôas restringiu
a iniciativa das leis sómente ao poder legislativo, cabendo
Ó camara a iniciativa das leis de orçamento e fixação de
forças.

E' a unica constituição que, sob esse assumpto, legislou
de accordo com os principio essenciaes do regimen. Até
mesmo na I'edacção do artigo, que se refere ó attribuição
executiva, de enviar ao Congl'esso a mensagem, em que
se expoem as condições de Estado, usa de uma linguagem
que não se presta a suppôr-se que o governador possa en­
viar á camara projectos de leis.

ElIa diz « enviar a cada uma das camaras uma men­
sagem, expondo as condições do Estado e significando a$
necessidade mais urgentes»,
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Vejamos como legislaram OS outros Estados.
Sobre a funcção de iniciativa das leis, os Estados cujo

poder legislativo é exercido por uma só camara, dividem-se
em tres grupos, pelas differenças de doutrina consignadas em
suas constituições.

Em um dos grupos essa funcção foi investida, não só
no poder legislativo e executivo, como nos municipios do
Estado. Qualquer dos dous poderes póde ser origem de
projectos e propostas de leis, assim como o governo mu­
nicipal póde apresentaI-os á camara.

Ahi estão os Estados do Amazonas e Paraná.
Não deixa de ser originalíssima essa novidade, em di­

reito politico.
Os municipios, como organisações politicas, cujo poder

lhes vem por delegação das camaras, podem gozar do
direito de petição, em face dos corpos deliberantes, lem­
brando-lhes medidas que estão fóra de sua esphera de acção.

Isto comprehendemos. O direito porém, de apresentar
projectos de leis ás camaras, é uma attribuição que excede
a competencia municipal, restricta á sua jurisdicção terri­
torial e á natureza de seu proprio governo .

. A unica razão com que se possa explicar a attribuição da
iniciativa das leis, propondo-se aos parlamentos, é a inves­
tidura, pela soberania nacional, de attríbuições legislativas,
depositadas em um poder constituido.

Essa razão não af?siste ás disposições que aqui estudamos,
porque o municipio não recebe directamente a delegação
popular. Não é um poder que por si mesmo se constitua.

Não podemos atinar com a razão que levou o legislador
daquelles Estados a investil-os de attribuições, que não se
coadunam com a natureza do governo municipal.

Ainda mais. Ao mesmo tempo que a constituição do
Amazonas preceitúa que os municipios podem apresentar
projectos de lei, considerando-os como partes integrantes
dos corpos deliberantes, vemos a mesma constituição ferir
de perto o principio da autonomia municipal, pela compe­
tencia que deu ás camaras de, como supremo arbitro, decidir
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dos actos municipaes, annullando-os, quando contrarias
ás leis e constituições do Estado e da União.

Querendo elevaI-os á altura de corpos altamente politicos,
podendo intervir na vida do Estado, além dos limites que
lhes traça a natureza de sua carta de· organisação, os reduz
a corpos autonomos, profundamente passivos, pelo poder
das camaras de annullarem seus actos.

Em outro grupo a iniciativa das leis é distribuida por
entre os poderes legislativo e executivo, podendo qualquer
de11es propôl-as ás camaras.

Taes os Estados de Sergipe, Matto Grosso e Rio Grande
do Sul.

Ahi estão os Estados a consignar a intervenção do ex­
ecutivo, na vida legislativa dos parlamentos, como uma
disposição constitucional.

A par da influencia com que contribuiu a constituição
federal para generalisar essa intervenção, devemos ver,
na unidade de vistas com que os Estados legislaram a re­
speito, a influencia das tradições historicas do parlamen-
tarismo entre nós. .

Sómente este facto póde explicar a generalisação com
que um preceito, que só é explicavel no direito constitucional
dos governos parlamentares, foi encartado nas constituições
dos Estados, inspiradas na linguagem dubia da constituição
da União.

Havemos de ver, na pratica, completamente falsifica.do
o regimen presidencial, que até aqui não tem sido observado
e cumprido entre nós.

Como forças dissolventes, que hão de obrar contra e11e,
temos já nossa educação politica e, ainda mais, apropria
organisação do direito estadoal, no que se refere á attribuição
do executivo de intervir na vida dos parlamentos.

Aquelles para quem o governo republicano não encontra
solução, sinão na fórma presidencial, precisam reagir contra
a influencia destas causas, afim de collocar a vida institu­
cional da nação den tro dos seus verdadeiros moldes.

Estamos neste numero.
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E n tendencia do fuzer do executivo uma especie de
força legislativa chegou u panto de algumas constituições
dos Estados investirem-no da prerogativa de apresentar
projectos de orçament.o e fixação de forças, pondo-se ellas
assim em divergencia absoluta com a constituição federul.

Isto constitue um direito privativo do poder legislativo,
e mesmo da camara, quando em dous ramos se divide
aquelle poder, por isso que mais directamente ella repre~

senta o povo.
Estes Estados suo: Maranhão, Ceará, Piauhy, Rio

Grande do Norte, Sergipe, Rio de Janeiro, Matto Grosso,
Paraná, Goyaz e Rio Grande do Sul. Alguns destes, corno
Maranhão, Sergipe e Rio de Janeiro, restringem essa attri­
buição ao periodo de oito dias, a contar da abertura do
Congresso, copiando quasi que textualmente o erro da con­
stituição de Minas Geraes.

O outro grupo de Estados comprehende aquelles que
restringiram a competencia da iniciativa das leis ao poder
legislativo, corno uma de suas attribuiÇúes privativas. Ahi
estilo os Estados da Parahyba, Rio Grande do Norte, Espi­
rito Santo, Rio de Janeiro, Santa Catharina e Goyaz.

E' assim que comprehendemos as relações entre as
camaras e o executivo.

Este não póde gozar da attribuiçilo de que foi inves·
tido pelas constituições que acabamos de estudar.

Já lhe basta a funcção do veto para dar-lhe uma natu­
reza legislativa e o poder ele suggerir na mensagem me­
didas e providencias, que julgue convenientes no mo­
mento ás condições do Estado. Fóra dahi, toia e qualquer
intervenção que goze na vida dos parlamentos, é pre:iudicial
á natureza do regimen, que na independencia dos poderes
encontra urna de suas mais seguras bases.



OAPITULO V

SA CçÃO, PROMULGAÇÃO EVETO

Todos conhecem as disposições constiLucionaes que re­
gulam a marcha parlamentar dos projectos de lei e o modo
por que se exercem as fUl1cções da sancção, promulgação e
veto. Funcção privativa do executivo, por meio da qual o
chefe do Estado exerce a attribuição de interprete consti­
tucional, o veto fal-o participar da natureza legislativo,
oppondo-se ás resoluções parlamentares, quando contrarias
Ó constituição e aos interesses elo Estado.

E' urna poderosa firma, por meio da qual elle oppõe-se
Ú omnipotencia elos l)arlamentos e ás tendencias muito
accentuad3s de transporem sua esphera constitucional.

Sobre a attribuição elo veto, como uma funcção priva­
tiva do executivo, nenhuma constituição deixou de COI1­

f'ignal-a.
Acceitando ellas o principio geral, não deixaram de

registrar algumas divergencias dignas de serem especi­
ficadas.

A doutrina da Constituição Federal (art. 37), que investe
no executivo as attribuiçêles de sanccionar e promulgar os
projectos de lei, depois de approvados pelas camaras, foi
acceita pelas constituições do Patá, Ceatá, Parahyba, Rio
Grande do N01'te, Piauhy, Maranhão, Alagôas, sergipe,
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Bahia, Rio de Janeiro, Matto Grosso, Minas Geraes e
S. Paulo.

As constituições que divergem do typo federal são:
r. As que estabelecem que o projecto de lei, depois de

approvado pelo Congresso, será remettido ao governador
que, acquiescendo, o sanccionará e mandará publicar no
prazo de dez dias (Amazonas e Santa Catharina);

II. Depois de approvado o projecto, será enviado ao
poder executivo para ser sanccionado (Pernambuco, Ala­
góas e Paraná) ;

m. Depois de approvado será remettido ao presidente
que promulgará e o fará publicar.

Como se vê, o legislador estadoal dividiu-se em tres
doutrinas: ia, O executivo póde sanccionar e promulgar;
2a, o executivo só póde sanccionar; 3a, o executivo só póde
promulgar. Ahi está a prova de um grande erro de apre­
ciação.

A sancção, que é uma attribuição privativa do executivo
e essencial mesmo á natureza desse poder e do qual deriva-se
a attribuição do veto, que lhe dá a competencia de interpretar
a constituição, não é exercida, segundo a constituição de
Goyaz, pelo executivo que, entretanto, pela mesma con­
stituição, póde vetar as leis.

Não deixa de haver ahi uma grande contradicção.
As constituições do segundo grupo retiraram a attri­

buição de promulgação, dando-lhe um cunho exclusivamente
legislativo. Desconhecemos os principios de direito que
justifiquem a verdade dessa doutrina. A promulgação é
um simples acto material « destinado a tornar a lei visivel
e obrigatoria)}, essencialmente differente da sancção, que
«supp-e ao poder executivo uma força sufficiente para con­
trariar as vontades do legislativo».

Mais propriamente, ella é uma attribuição mais executiva
do que legislativa. As assembléas podem exerceI-a, quando o
representante do executivo' não o queira fazer.

TornaI-a, porém, uma t'uncção essencialmente legisla­
tiva, é inverter a natureza della.
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A Constituição Federal cogitou dessa hypothese (art. 38).
Com relação á funcção do veto, as constituições divi­

diram-se:
I. Si o presidente julgar o projecto inconstitucional ou

contrario aos interesses do Estado, negará sua sancção
dentro de dez dias uteis daquelle em que recebeu o projecto,
devolvendo-o, neste mesmo prazo, á camara com os motivos
da recusa (Amazonas, Pará, Ceará, Parahyba, Rio Grande
do Norte, Piauhy, lVIaranhão, Pernambuco, Alagóas, er­
gipe> Bahia> Rio de Janeiro, Santa Gatharina, Paraná,
Matto Grosso> Goyaz e Minas Geraes).

Como se vê, quasi todas as constituições acceitaram a
doutrina da Constituição Federal, investindo no executivo o
direito do veto por motivos de inconstitucionalidade ou in­
conveniencia.

Algumas abriram excepção, não só aos motivos que
fundamentam o veto, como em relação a outros pontos:

I. Si o projecto for inconstitucional, contrario aos in­
teresses do Estado e á Constituição Federal (Parahyba e
Pernambuco ) ;

II. Si o projecto for inconstitucional, inconveniente
aos interesses e offerecer embaraços na execução ( Piauhy );

III. No caso de ser o projecto inc nstitucional, acamara
remetterá o projecto ao tl'ibunal de just.iça para decidir, e jul­
gando constitucional, o governador o promulgará ( Piauhy).

Eis ahi retirado um factor do equilibrio constitucional
entre os poderes executivo e legislativo.

Em relação ao silencio do presidente, as constituições
dividem-se:

I. O silencio do presidente no decendio importa a
sancção e no ca o de ser e ta negada quando já estiver en­
cerrado o ConO'resso, o presidente dará publicidade ás suas
razões (Pará, Ceará, Parahyba, Maranhão, Rio de Janeiro)
Santa Catharina, Matto Gl'OSSO e l1Jfinas Geraes);

II. O silencio do governador importa sancção ( Ama­
zonas, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagóas, Ser­
gipe, Bahia e Paraná ).
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Em relação á marcha parlamentar do projecto vetado,
as constituições dividem-se nos seguintes grupos:

r. ( Estados ele uma só camara. ) Devolvido o projecto
á camara, ahi se sujeitará a umo. discussão e á votação,
nominal, considel'ando-se approvado si obtiver dous terços
elos suffragios presentes. Neste caso, si o approvar, o en­
viará como lei ao poder executivo, para, a fOl'malidade da
promulgação ( Rio Grande do Norte, Piauhy, Maranhão,
Paraná, Matto Grosso e Goya::;).

II .... mas o governador não promulgando, sob pena
de responsabilidade, em cinco dias, será elIa feita pelo presi­
dente do Congresso (Ama::;onas).

III. Adoptado por dous terços, o presidente da assembléa
promulgará (Ceará, Parahyba, Rio de Janeiro e Santa
Catharina).

IV. Si a assembléa modificar o projecto no sentido do
veto, o remetterá ao presidente para promlllgur (Ceará,
Sergipe, Rio de Janeiro, anta Catharina, Parahyba,
Paraná e Minas Geraes).

f\.-ssim, a constituição do Piauhy forma um grupo.
Estabelece a intervençi:io judiciaria paro. julgar da constitu­
cionaliJade do projecto, quando __etado pelo govern8dor do
Estado, mesmo quando o __eto tenho sido annuJlado por
dous terços da camara dos deputados.

Sem a observancia dessa clausula, o projecto não
póde ser promulgado e, quando o seja, não entrará em
execução.

Eis ahi, em tal disposição constitucional, um erro do
conceito sobre a verdadeil'a ljUtureza do poder judiciaria,
que o legislador deve procurar isentar o mo.is possivel dos
conftictos com qualquer outro poder, como uma das mais
seguras garantias da justiça publica. Comprehende':'se as
opportunidades e facilidades de conftictos, que resultam desta
disposição constitucional.

Vê-se claramente a orientação que dominou o legis­
lador dos Estados, de levar ao excesso a. attribuição judi­
ciaria de interprete constitucional.
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Elle já não [l exerce em face de leis inconstitucionaes
e sim em face de projectos de lei, que assim fossem jul­
gados pelo chefe do Estado.

Esse poder assume uma natmeza legislativa, intervindo
para decidir do modo por que o governador exerce a funcção
do veto. Eis um grande e grave erw.

O outro grupo é o dos Estados do Cemá, Parahyba,
Sergipe, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catharina, cujas
consli tuições estabelecem que um projecto póde ser acceito
ou rejeitado, no senticLo de uma ou todas as razões justi­
ficati vas do veto. E' urna disposição identica á da consti­
tuição de Minas, instituindo veto parcial.

Das inconveniencias de urna tal disposição, já ternos a
prova em um acto do Congress de Sergipe. Decretou eUe
a lei judiciaria do Estado, que foi « vetada pelo governador »,
em vista de tres artigos, que julgou inconstitucionaes. A
camara, tomando conhecimento d veto, entrou a discutir
e a votar as tres razões justificativas deUe. O resultado foi
que dous delles foram rejeitados por dous tet'ços e não se
formou a mesma maioria em relação ao terceiro. Era impos­
sivel dizer-se si, em taes c ndições, foi ou não Ilnnullado o veto.

O Congresso teve de ser convocado extraordinariamente,
para definitivamente resolver a questão, por isso que o pre­
sidente do Estado não subia si o veto tinha ou não sid
annullado. E fi prudencia com rue o Congresso procedeu
teve de privar um conflicto que se ia levantando entre
dous p deres, ligados mais á propria lei c nstitucional do
Estado, profundamente defeituosa no que refere-se á inter­
venção legislativa, em relação á funccão do veto, do que a
qualquer divergencio entre elles.

E factos destes hão de repetir-se nos Estados, cujas con­
stituições pel'mittem a alteração do pwjecto, no sentido das
razões do veto. Todas as vezes que urna dellas for acceita e
as outras rejeitadas, é imp ssivel sabel'-se qual a decisü
definitiva do julgamento legislativo.

O poder legislativo ficará então na alternativa, ou de
retractar-se p r uma reconsideração de oto ou abrir um
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conflicto franco, privando o Estado de uma lei, muitas vezes
indispensavel ao desenvolvimento normal da sua vida politica.

Julgamos, por consequencia, uma tal disposição aUa­
mente inconveniente, tanto mais quanto ella figura como
artigo constitucional em não pequeno numero de Estados.

Em tempo opportuno daremos a razão historica dessa
disposição.

Outra divergencia não menos importante, não obstante
figurar sómente na constituição de um Estado, é a que esta­
belece a prerogativa exclusiva da promulgação da lei pela
camara, quando tiver annullado o veto, pela maioria dos
dous terços. Não a envia mais ao chefe do Estado, para pro­
mulgal-a. E' de sua exclusiva competencia fazeI-o.

Assim dispõe a constituição da Parahyba do Norte.
Em identicas circumstancias está a constituição do Pa­

raná, que estabelece a obrigatol'iedade da promulgação,
mesmo encerrando-se os trabalhos legislativos.

Eis ahi pequenas divergencias isoladas em pequenos
grupos de Estados.

L ( Estados que teem camara e senado.) Devolvido
o projecto á camara iniciadora, ahi se sujeitará a uma
discussão e á votação nominal, considerando-se approvado
si obtiver dous terços dos suffragios presentes. Neste caso,
o projecto será remettido á outra camara que, si o appro­
var pelos mesmos tramites e pela mesma maioria, o en­
viará como lei ao poder executivo, para a formalidade da
promulgação (Pará, Bahia e Minas Gemes);

II. Adoptado por dous terços, o presidente da assem­
bléa o promulgará (Pernambuco e Alagóas);

III. Si o governador ainda entender que a lei viola a
constituição, ouvirá o tribunal superior e, decidindo este
affirmativamente por dous terços de seus membros, suspen­
derá a sua execução e de novo a enviará com o parecer
do tribunal ao Congresso, o qual neste caso deliberará,
fundindo as duas camaras (Alagdas).

No grupo dos Estados cujas constituições crearam o
senado vimos que as do Pará, Pernambuco e Bahia em
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nada divergiram da Constituição Federal, quanto ao modo de
se exercer o veto, como quanto ás formalidades da sancção
e promulgação das leis e aos processos parlamentares dos
projectos emendados, em um ou outro ramo do legislativo.
Ha a maior unidade de vistas.

O mesmo não se nota relativamente ás constituições
de S. Paulo, Alagõas e Minas.

A constituição de S. Paulo estabelece o veto como uma
attribuição executiva de eí'feitos definitivos e que não de­
pendem de ulterior julgamento do Congresso. Não é uma
funcção que se limite a um effeito suspensivo, podendo o
poder legislativo annullal-o por uma maioria de dous
terços.

E' o que se deduz do art. 23:
« O presidente do Estado, entretanto, poderá em men­

sagem explicativa e no prazo de cinco dias pedir ao Con­
gresso uma nova deliberação, que não será recusada. »

Eis ahi uma poderosissima organisação executiva, in­
compativel com as tradições democraticas de S. Paulo
Nem mesmo estabelecem-se as clausulas em que o presidente
deve exercer tão alta prerogativa, entregue ao seu arbítrio
e immune da intervenção legislativa, que se limita a não
poder recusar-lhe outra resolução.

E' facil prever-se as complicações que se hão de dar na
pratica, quando qualquer divergencia separar os dous po­
deres, não podendo o legislativo annullar os excessos e a
paixão que possam dominar o presidente no exercicio de
suas funcções.

E lastimamos que na constituição de S. Paulo, do­
cnmento verdadeiramente notavel pela sabedoria. com que
foi elaborado, depare-se com um erro tão grave, do qual
hão de emanar difficuldades que facilmente se podem
prever.

Além desta differença, temos de consignar uma outra
que affecta as relações das duas casas do Parlamento, em
relação ás modificações que podem imprimir nos projectos
de lei.
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A constituição dispõe então que haverá fusão das duas
casas, quando um projecto for rejeitado pela camara revi­
sora ou quando ella emendaI-o.

Isto restringe consideravelmente a influencia do se·
nado na legislaçã,o dó Estado, por isso que o numero dos
seus membros, sendo metade do da camara dos depu­
tados, clifficilmente fará uma maioria, em favor de suas
emendas, quando fundidos os dous ramos do legislativo.

Essa disposição traz como consequencia a preponde­
rancia da camara nos actos legislativos.

A constituição de Minas Geraes, por sua vez, autorisa a
fusão das duas casas, quando o poder legislativo tiver de
discutir e votar o veto.

Além desta differença, que a distingue da Constituição
Federal, devemos registrar tambem uma disposição sui ge­
ne7'is, pela qual foi instituida a competencia legislativa para
modificar o projecto no sentido de algumas ou de todas as
razões que justificaram o veto.

Elle póde não ser annullado de todo pelo Congresso
que, acceitando o projecto com as modificações que lhe foram
impressas pelo chefe do Estado, póde promulgar a lei com
essas modificações.

Vê-se que o poder legislativo não vae discutir e votar
as razões do veto.

A constituição de Alagôas, a proposito do veto, dá uma
força extraordinaria ao executivo, porque estabelece dous
processos legislativos para sua ünnullação.

Si o governador entender que o projecto viola a
constituição, não obstante ter obtido a maioria de dous
terços, sufticiente para annullar o veto, ouvirá o supremo
tribunal que, decidindo a favor por identica maioria,
será de novo enviado ao Congresso, para julgar defini­
tivamente.

Vemos um tribunal de direito commum assumindo o
caracter de corpo legislativo, para decidir da constituciona­
lidade de uma funcção executiva, attribuição esta que é
privativa da camara.
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Que elle decida' da constitucionalidade de uma lei,
comprehendemos. E' mesmo uma de suas funcções cara­
deristicas. Decidir, porém, do modo por que o Executivo
exerceu uma de suas funcções constitucionaes, é o que não
podemos compre.hender, porque isto constitue uma' prero~
gativa politica que a soberania popular delegou expressa­
mente aos seus eleitos ou seus representantes. E o Poder
Judiciario não é um poder electivo.

Por estas e outras disposições vê-se claramente a orien­
tação que dominou o legislador dos Estados de fortalecer
o Executivo por um excesso de attribuições, que vão além
da indole do regimen, trazendo, como uma consequencia
inevitavel, o desequilíbrio dos seus poderes e creando as
mais favoraveis condições de confUcto entre elles.

São factos desta ordem que havemos de ver, como
consequencia de taes disposições.

Além destas doutrinas que constituem grupos, salien­
tamos as seguintes disposições:

Os projectos de lei não poderão ser sanccionados em
parte (Amazonas, Parahyba, Sergipe, Rio de Janeiro,
Santa Catharina e Minas Ge1"aes).

A lei do orçamento não poderá conter disposição ne­
nhuma estranha á receita ou despeza do Estado (Amazonas,
Ceará, Sergipe, Bahia, Rio ele Janeiro e Santa Catharina).

O projecto do orçamento póde ser impugnado em parte.
Em relação ao art. 38 da Constituição Federal sobre o

prazo de 48 horas para a promulgação elas leis, aceitaram
mais ou menos essa doutrina as constituições dos Estados.

Sobre o § 1° do art. 39 vemos:
I. No caso contrario, volverá á Camara revisora, e

si as alterações obtiverem doqs terços dos votos dos
membros presentes considerar-se-hão approvadas, sendo
então remettidas com o projecto á Camara iniciadora, que
só poderá reprovaI-as pela mesrpa maioria (Pará, Piauhy,
Alagóas e Minas Ge1'aes);

II. O projecto será submetLielo a uma commissão de
tres membros de cada Camara, e o que fôr resolvido será

1601 5
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resolução do Congresso. Desta commissão fazem parte um
senador e um deputado da minoria ( Pernambuco) ;

III. O projecto de lei de uma Camara sendo emen­
dado na outra, voltará á primeira que, si aceitar as
emendas, o remetterá assim modificado ao governador.

Rejeitadas as emendas, qualquer das duas Camaras
poderá propôr á outra a revisão do projecto, por uma
commissão mixta, que depois de refundil-o, o sujeitará a
uma só discussão e approvação, começando pela Camara
iniciadora (Balda).

Quanto á fórmula da sancção e promulgação, vemos:
I. O Congresso decreta e eu sancciono a seguinte lei

(ou resolução) (Amazonas, Pará, Ceará, Parahyba, Rio
Grande do Norte, Piauhy, Maranhão, Alagóas, Sergipe,
Bahia, Santa Catharlna, Paraná, Matto Grosso, São
Paulo e Minas Geraes) ;

II. O Congresso decreta e eu promulgo, etc. (Ama­
zonas, Pará, Ceará, Parahyba, Rio Grande do Norte,
Piauhy, Maranhão, Sergipe, Bahia, Santa Catharlna,
Paraná, Matto Grosso, S. Paulo e Minas Geraes).

As constituições do Rio Grande do Sul e Espirito
Santo formam dous grupos inteiramente distinctos.

Ea na constituição do Rio Grande do Sul a tendencia
manifesta de organisar o Poder Executivo como um poder
dictatorial, restringindo o mais possivel o campo de acção
da esphera legislativa. Este poder é a força real do Es­
tado, ainda que pareça ter o Legislativo. cogitado de tornar
effectiva a intervenção do elemento popular.

Havemos de ver até o final deste estudo que a politica
positivista dominou profundamente na elaboração da con­
stituição do Rio Grande.

A respeito das formalidades da promulgação, da sanação
e da funcção do veto, essa constituição não as institue como
uma attribuição executiva.

Antes de promulgar qualquer lei, o presidente do
Estado a fará publicar, enviando-a aos municipios, que
lhe offerecerão as emendas que julgarem convenientes.
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o presidente ou as acceitará para promulgar a lei de
accordo com eUas, ou fará a promulgação mantendo-a
inalteravel.

Relativamente, porém, ás relações tomadas pela As­
sembléa l1aquillo que expressamente constitue attrlbuição
legislativa, os municipios não podem intervir e o presi­
dente as promulgará. Preclsamos observar que a esphera
de acção exclusivamente legislativa é constituída simples­
mente por attribuições tributarias e orçamentarias, além
das attribuições de processar o presidente e apurar SU8.

eleição. Em mals nada alargou-se a competencia legislàtiva.
Tudo o mais que caracterisa a vída legislativa do Estado
pertence á classe de medidas de natureza administrativa
que compete ao presidente decretar. Eis porque elle não
goza da funcção do veto. Nem precisava!

Já é uma força omnimoda.
Como se vê, a machina do governo do Rio Grande do

Sul é essencialmente differente daquillo que serviu de norma
á organisação politica dos outros Estados e da propria
União. E' um verdadeiro corpo extranho na vida insti­
tucional da nação. E melhor veremos isto á proporção
que formos estudando as constituições.

Pelos seguintes artigos da constituição do Espirito
Santo o leitor apreciará o gráo de divergencia, em que elia
está para com a Constituição Federal:

I. Cada projecto passará por Lres discussões, sendo a
primeira sobre o seu objecto e as outras sobre o seu
texto; redigido depois com as alterações aceitas, o Con­
gresso remettel-o-ha ·ao presidente do Estado para ter
execução;

II. Quando ao presidente do Estado parecer que a
medida adoptada invade a sua competencia ou que na
sua execução encontrará embaraços, deverá devolveI-a ao
Congresso com as suas observações minuciosamente ex­
postas, solicitando-lhe que a modifique ou a rejeite;

m. Nos casos de confiicto de jurisdicção, que serão
fixados em lei ordinaria pelo Congresso em sua primeira
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reumao, deverá a questão ser submettida, caso não haja
accordo, ao juizo ela Côrte de Justiça: esta se pronunciará
em face do relatorio de motivos de cada uma das partes
e lhes communicará a sua solução, que será adoptada.

Autonomia municipal

Consignada a autonomia municipal, como um preceito
constitucional, o legislador de ulguns Estados annu11ou-a
de todo nas relações com rue prendeu os governos locaes
ás legislaturas estadoaes.

Base da organisação federal, o municipio deve con­
stituir-se, como a fórmula rudimentar do governo livre.

Elle constitue-se o orgão das aspirações locaes, tanlo
mais autonomas, quando restringem-se ás intervenções
extranhas naquillo que lhe compete gerir. A sua federação
constitue o Estado, assim como a federação dos Estados
constitue a União.

A aspiração autonomisla constituiu sempre uma parte
integrante do programma do partido republicano entre
nós. Na decadencia a que chegou a vida municipal no
regimen do Imperio, apontava-a a opiniuo, como a causa
prie~ipal da passividade da vida das provincias, quer pelo
seu lado economico, quer pelo seu lad politico.

E essa aspiração do partido figura hoje como um
preceito da Constituição Federal, ainda que nos Estados
ella se falsificasse pelas relações com que o legislador
entendeu prender os municipios aos caprichos dos corpos.
legislativos. I

Além de dar-lhes a competencia de legislarem sobre
a organisllção do municipio por meio da elaboração de suas
cartas, de suas constituições, o legislador deu ás Assem­
bléas e Congressos a attribuição de annullarem os nctos e
resoluções do~ municipios, quando contrarios ás leis e
constituição do Estado e da União.
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Taes são as constituições do Amazonas, J11aranhão,
CeCt7'á, Rio Grande do Norte, Parahyba, Pará, Alagôas,
Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, Santa Catha7'ina, Goyaz,
Jl1atto Grosso, Minas Geraes e S. Paulo.

Compreh~ndemos que as legislaturas dos Estados ela­
borem as constituições, as cartas com que têm de dotar
o municipio que póde ser considerado um governo de
poderes enumerados e que exerce uma autoridade dele~

gada pelo Estado. O municipio não se constitue por si;
não elabora sua constituição; não assume o caracter do
poder constituinte, para traçar suas funcções, sua esphera de
acção.

Sua organisação, eUe recebe-a da Legislatura do Estado
que póde ampliar, restringir, modificar e cassar mesmo sua
carta ele organisação. E' uma flillcção soberana e que
ninguem contesta, como uma prerogativa dos corpos le­
gislativos.

Isto n5.o quer dizer, porém, que e11es possam assumir a
funcção de supremo interprete da lei constitucional do Estado
e da União, podendo annullur os actos dos governos locaes
quando contrarios a qualquer disposição daquelles estatutos,
como entendeu o legislador constituinte daquelles Estados.
Essa prerogativa, que pertence a um ou~ro poder, não
emana, como uma consequencia natural, da attribuição
de que gosam os corpos legislativos de dotarem os municipios
de Sllas constituições. ElIa é a expressüo de supremas
funcções interpretativas de que sómente o Poder Judiciaria
póde ser investido.

Só ás Côrtes supremas, ás Côrtes de Justiça mesmo dos
Estados, compete annu11ar os actos do municipio, quando
contrarios ás leis e constituições dos Estados.

Só assim se póde comprehender a machina do governo
do Estado sob a influencia do regimen. Essa competencia
entregue aos corpos legislativos, corpos eminentemente
politicos, annulla a autonomia do municipio que não póde
coexistir com a intervenção legislativa, exercendo-se tão
directamente na vida intima dos governos locaes.
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A constituição do Estado do Rio de Janeiro, além de
dar essa attribuição á Assemblêa legislativa consignou-a
como uma prerogativa do Executivo e do Judiciaria.

Outras imitaram-na.
Isto fere de perto o grande principio da divisão dos

poderes, da especificação das funcções.
Que harmonia póde haver no exercicio destes poderes,

perguntamos nós, nos quaes foi commettida uma mesma
attribuição, a de revogar e invalidar as resoluções muni­
cipaes ~

Cada um' delles foi investido, neste particular, de uma
mesma funcção, o que vai ainda contra a independencia
dos poderes.

Qual delles goza da iniciativa de annullar os actos
inconstitucionaes do governo municipal ~

Foi o que não ficou expresso nessa constituição.
De nada serviu a experiencia historica que temos do

governo municipal entre nós, cuja decadencia liga-se prin­
cipalmente á intervenção do centro, fazendo dos municipios
simples chancellarias dos presidentes das Assemblêas das
provincias. ,

Entretanto, é preciso observar, essa intervenção de que
tanto abusou o Imperio, não estava consignada na lei or­
ganica das Camaras, nem na lei constitucional do antigo
regimen.

A autonomia municipal era um dos seus postulados.
Não se exerceu por um abuso, assim como na Republica
elia não se exercerá tambem, pelo modo por que foram
estabelecidas as relações entre os corpos legislativos e os
governos locaes.

A tendencia hoje dos paizes regidos por instituições
republicanas ê garantir o mais passiveI a autonomia mu­
nicipal, isentando-a o mais possivel de inter'venções ex­
tranhas.

Nenhuma constituição dos Estados americanos consigna
em seu texto a attribuição do Executivo ou legislativo de
annullarem as resoluções do municipio. Isso fica entregue
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ao Poder Judiciario, competencia que fere o principio da
autonomia, da mesma fórma que a nuUidade dos actos
das autoridades federaes, pela justiça federal, não invalida
a soberania dos poderes constituidos da Republica.

E essa tendencia é tão accentuada hoje, que a consti­
tuição da California já concede aos pocteres locaes a prero­
gativa de elaborarem a sua propria carta de governo,
limitando-se a legislatura estadoal a approval-a ou rejeitaI-a,
sem entretanto poder alterar o seu texto. Não deixo. de ser
uma bella conquista da liberdade e da autonomia do mu­
nicipio. E' para esse ideal que gravitam as aspirações
locaes.

Os melhores espíritos do paiz e os seus mais competentes
estadistas já sentem as inconveniencias da intervenção le­
gislativa. Exemplos se têm dado, diz um illustre escriptor
americano, em que os corpos legislativos, na crença de que
sua intervenção seja essencial aos negocios locaes, têm
entretanto, transposto os limites que deviam impedir sua
direcção neste sentido, assumindo funcçàes que de direito
não lhes pertencem.

Se isto é uma verdade, sanccionada pela pratica dos
factos, em um paiz onde nenhuma constituição de Estado
consigna a prerogativa do Legislativo ou Executivo annullar
as resoluções municipaes, o que devemos esperar quando
uma tal attribuição é constitucional ~

Até onde elIa respeitará a autonomia dos governos
locaes, autonomia que na propria constituição é considerada
como a base de organisação do Estado ~

E' uma base frangilissima, porque ficou annuUada pela
intervenção dos corpos contraes, intervenção que será de­
sastrosa e mal succedida na pratica e insubsistente com
todos os principios do direito.



OAPITULO VI

ATTRIBUIÇOES LEGISLATIVAS

As constituições dos Estados dividem-se nos seguintes
grupos, em relação ás attribuições que investiram no Le­
gislativo. Algumas dellas procuraram imitar a Constituição
Federal, naquillo que se refere a negocios locaes e outras
firmaram principios francamente contrarios aos da Consti­
tuição da União, invadindo o terreno da competencia federal.

Quasi todas são accordes em dar ao Legislativo a attri­
buição de apurar as authenticas da eleição do governador
e vice-governador; elegeI-os, quando não tiverem obtido
maioria absoluta; regular a arrecadação e distribuição das
rendas; o commercio com os outros Estados; as eleições
estadoaes; fixar annualmente a força publica; crear e sup­
primir empregos; annullar as resoluções municipaes; dar
posse ao governador e conceder-1l1e licença; legislar sobre
divida publica, navegação de rios do Estado, terras e minas
tambem do Estado, instrucção publica, regimen municipal,
locação de serviços, desapropriação por utilidade publica,
obras publicas, estradas, canaes, navegação interna, con­
strucção de casas, regimen das prisões, divisão politica,
administrativa e judiciaria, organisação judiciaria, direito
processual da justiça do Estado, hygiene publica e sobre o
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desenvolvimento de artes, sciencias e lettras, industrias,
agricultura e immigração.

Todas as constituições consignam mais ou menos estes
principios. Divergem, porém, em relação a outros assumptos

Dividiremos estes nos seguintes grupos:

Orçamento

I. Orçar a receita e fixar a despeza annualmente ( Pará,
Ama::onas, Maranhão, Piauhy, Parahyba, Pernambuco,
Santa Catharina, Alagóas, Rio Grande do Sul, S. Paulo,
Goyaz e Matto Grosso);

II. Orçar a receita e fixar a despeza do Estado annual­
mente, precedendo proposta do presidente do mesmo, e
tomar as contas do exercicio financeiro (Ceará, Bahia, Rio
de Janeiro e Espirita Santo);

III. Orçar a receita e fixar a despeza annualmente e
tomar as contas do exercicio anterior (Paraná, Sergipe e
Minas Geraes).

Como se vê, um destes grupos consignou a competencia
do Executivo de fazer propostas orçamentarias á Camara,
desviand.o-Ee do typo da Constituição Federal. A iniciativa
da lei orçamentaria é exclusivamente do Legislativo, se­
gundo o reo'imen presidencial.

Emprestimos

I. Conceder a indispensavel autorisação para contrahir
emprestimos e outras operações de credito (Para, Para­
hyba, Rio Grande do l\Jorte, Pe7'nambuco, Alagôas, Sergifle,
Rio de Janeiro, Espirita Santo, Santa Catharina, Rio
Grande do Sul, jjl[inas Gemes e S. Paulo);

II. AutoFisar o governador a contrahit' emprestimos e
fazer outras operações de credito, fixando o m[L"{imo dos com-
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promissos annuaes que tiverem de pesar sobre o cofre do
Estado (Amazonas, Maranhão, Piauhy, Bahia e Paranáj.

Não deixa de trazer difficuldades ao Executivo a inter­
venção legislativa de limitar as operações de credito que,
em vista da propria natureza daquelle poder, não podem
deixar de ser por ene realisadas. A fixação dos limites do
compromisso traduz por parte do Legislativo o interesse
pelo Estado em relação ás suas condições de supportar ou
não o peso dos compromissos; o mesmo interesse não
póde deixar de ter o presidente, contra quem essa nota
ligeira de desconfiança não é propria de figurar como texto
constitucional.

Municipios

r. Resolver sobre os limites do municipio (Pará, Pa­
rahyba, Espirita Santo, Santa Catharina, Rio Grande do
Sul, Minas Geraes e Matto Grosso);

II. Resolver sobre a formação de novos municipios
(Amazonas e Sergipe);

III. Resolver sobre a creação de novos municípios e
alteração dos actuaes, mediante reclamação do povo; e,
quando a alteração comprehender mais de um municipio,
serão ouvidas as respectivas camaras municipaes (CeartÍ,
Rio Grande do Norte e Paraná);

IV. Resolver sobre limites do municipio, só podendo
ter lagar a alteração mediante representação dos habitantes
do municipio (Piauhy, Bahia e Goyaz);

V. Resolver sobre os limites do municipio, não podendo
alteral-os sem que sejam ouvidos os respectivos conselhos
municipaes (Pernambuco, Alagóas e Rio de Janeiro);

VI. Resolver sobre a divisão territorial do Estado em
municipios, não podendo ser alterada a actual divisão, de
modo a reduzir qualquer denes a menos de 50 kilometros
quadrados e menos de dez mil habitantes (S. Paulo).
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Como se vê, ha grandes diversidades sobre a compe­
teneia legislativa em relação aos limites do municipio.

Umas constituições incarnam essa competeneia no Le­
gislativo Estadoal, sem a menor acção de iniciativa dos
proprios municipios. Outras respeitaram essa prerogativa
local, fazendo-a preceder a qualquer resolução da Assembléa.

A constituição de S. Paulo forma um grupo especial.
Estabelece um criterio de natureza puramente material, em
relação á extensão territorial do municipio e do numero
dos seus habitantes.

Quando tratarmos da organisação municipal, nos refe­
riremos ainda a esse assumpto.

Commercio interestadoal

Algumas constituições, como a do Pará e outras, in­
vestiram o Legislativo da attribuiçüo de regular o com­
mercio com o dos outros Estados. Visivelmente essa com­
petencia invade a do Congresso Nacional, por isso que afi'ecta
uma questão essencialmente nacional, como seja o com­
mercio interestadoal.

Commutação e perdão

Algumas constituições investiram essa attribuição no
Legislativo, com a resalva, porém, de se tratar de crimes
de responsabilidade commettidos por funccionarios publicos.

L Commutar e perdoar as penas impostas, por crime
de responsabilidade, aos funccionarios (Pará, Maranhão,
Sergipe, Bahia, Minas Gemes, Matto Grosso e Goyaz);

II. Commlltar·e perdoar as penas iropo tas aos func­
cionarios publicas por crimes de responsabilidade e ao pre­
sidente do Estado por crimes communs (Parahyba);

III. Commutar e perdoar as penas impostas aos func­
cionarios publicos em crime de responsabilidade sem de-
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pendencia de sancção, sendo, porém, tomada a decisão por
dous terços de votos (Rio Grande do Norte);

IV. Perdoar e commutar as penas impostas por sen­
tem;,a nos crimes de responsabilidade não sujeitos ó. ju­
risdicção federal (Rio de Janeiro, Santa Catharina e
S. Paulo);

V. Algumas constituições commetteram o abuso de
investir nos seus Congressos a attribuição de amnistiar
( S. Paulo, Paraná e Bahia).

Intervenção federal

A este respeito as constituições divergem considera­
velmente, formando grupos bem distinctos:

I. Reclamar cumulativamente como governador a in­
tervenção do Governo da União para restabelecer a ordem
e tranquillidade (Amazonas, Pará,' Piauhy e Minas Ge­
mes);

II. Reclamar cumulativamente com o governador a in­
tervenção federal nos casos dos arts. 50 e 60 e n. i::> do
art. 48 da Constituição Federal (Pamná);

III. Reclamar cumulativamente com o governador a
intervenção federal nos casos dos arts. 50 e 60 da Consti­
tuição Federa I (Bahia);

IV. Requisitar cumulativamente com o governador a
intervenção federal ( M atto Grosso).

As outras constituições investem essa attribuição no
Executivo, como adiante mostraremos.

Mas as que fazem do pedido de intervenção uma funcção
pertencente aos dous poderes, ainda divergem entre si, em
relação aos factos que devem justificar esse pedido, para
dar-lhe todo cunho constitucional.

Para umas, os factos são: restabelecimento da ordem e
tranquillidade publicas; para outras, os factos consignados
nos arts. 50 e 60 e n. 15 do art. 48 da Constituição Fe-
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deral; para outras, OS factos consignados nos arts. 5° e
60 da Constituição Federal; para outras, a falta de especi­
ficação, usando da phrase - requisitar a intervenção federal.

As constituições do primeiro grupo eliminam as outras
condições da intervenção federal, segundo a Constituição
da União.

Isto dá a medida do modo por que se complica o pro­
blema da federação entre nós, que está consignado jus­
tamente no art. 60 da nossa lei suprema.

Os Estados revelam-se ciosos pelo. sua autonomia, no
modo por que o legislador elaborou o direito estadoal.

A mesma preoccupação verifica-se nos Estados, cujas
constituições investiram no Executivo a attribuição de
reclamar o. intervenção federal. Vamos ver tambem que
algumas hypotheses de intervenção, e que figuram no
texto constitucional, foram eliminadas:

I. Solicitar do Governo Federal, quando o reclamar a
conveniencia publica, o auxilio das forças federaes, dando
parte ao Congress , logo que se reunir, dos motivos que
lhe impuzeram esse procedimento (Maranhão);

II. Requisitar a intervencão do Governo da União nos
casos dos arts. 5°, 60 e 48 n. 15 da Constituição Federal
(Ceará e Santa Catha7'ina);

III. Requisilar a intervenção do Governo Federal para
o restabelecimento da ordem e tranquiEidade do Estado,
dando ao Congresso conhecimento de tod seu procedimento
(Rio Grande elo Norte e Sergipe);

IV. Requisitar do Governo Federal o auxilio de for as
fe leraes, a permanencia das que estiverem no Estado e
outras medidas que a exigencin do bem publico aconselhar
( Pemambuco) ;

V. Requisitar a intervenção do Governo Federal contra
attentado de outro Estado (Alagóas);

VI. Requisilar a intervenção Federal nos casos do nrt. 60
da Constituição da União (Rio de Janeiro e S. Paulo);

VII. Requisitar do Go\'erno da União o auxilio directo
da força federal, quando for necessario j e reclamar contra
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os funccionarios federaes, civis ou militares, que embara­
çarem ou pertubarem a acção legal das autoridades do
Estado (Rio Grande do Sul) ;

VIII. Requisitar do Governo Federal o auxilio de forças
federaes, a permanencia elas que estiverem no Estado, a re­
tirada das que não convier neUe permaneçam e a remoção
dos commandantes de taes forças, desde que imperiosas
exigencias do bem publico o aconselhem (Goya::).

Só o Rio de Janeiro, Ceará, Santa Catllarina e S. Paulo
acceitaram as tres hypolheses de intervenção da Constituição
Federal. Os outros Estados restringiram-nas á perturbação da
ordem e tranquillidade publicas, a attentado de outro Estado.

E como repudio formal da intervenção, aliás consignada
no texto da lei suprema, o Rio Grande do Sul e Goyaz só se
satisfazem em requisitar o auxilio directo das forças federaes
que, sob o ponto de vista de direito, ê muito differente de
intervenção federal.

Ainda mais. Duas constituições não acceilam a inter­
venção, não fazendo nenhuma prescripção em suas con­
stituições a respeito. São omissas. E essa omissão traduz
mais a resistencia á acceitação do principio, do que a qual­
quer outro facto.

Eis ahi a situação re81 do problema federativo entre nós.
Os elementos existentes que tão de perto o affectam, não são
muito favoraveis á sua solução, por meio de um aeLo do Con­
gresso Nacional, que venha deflnil-o no terreno pratico, tra­
çando a esphera de acção de cada poder, para intervir e
interpretando o pensamento do legislador constituinte ex­
arado na clausula~ garantia da fórma republicana federativa.

Representação ao Governo Federal

Algumas constituições admittem o principio dos Estados
representarem ao Governo Federal contra actos e leis de
outros Estados, que attentarem contra seus direitos.
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Eis OS grupos em que elies se dividem:
1. Representar ao Governo e ao Congresso Nacional

contra a invasão do territorio do mesmo Estado e bem assim
contra as leis dos outros Estados que attentarem contra
seus direitos (Amazonas);

II. Representar ao Congresso e ao Governo Federal contra
toda e qualquer invasão no territorio do Estado e bem assim
contra as leis da União e as dos outros Estados que attenta~

rem contra seus direitos (Parahyba e Pernambuco);
III. Representar ao Congresso Nacional contra leis

geraes ou de outros Estados, por ventura offensivas aos
direitos e interesses do Estado (Piauhy e Alagóas) ;

IV. Representar aos poderes da União contra qualquer
intervenção inconstitucional dos mesmos em negocias priva­
tivos do Estado (Santa Catharína) .

Principio nenhum prohibe esse direito de representação
por parte dos Estados. Mas, pelo que prescreve a Con­

. stituição Federal, nenhum valor pratico tem essa attribuição
estadoal.

A Constituição Federal cogitou dessa hypothese no art. 59,
lettra c e na lettra b, III, do mesmo artigo. A resolução dos
motivos que determinam a reclamação é da alçada do Poder
Judiciario, ao qual os Estados não podiam dirigir-se pelo
processo consignado em suas constituições e sim por for­
mula judiciaria.

Não é ao Congresso Nacional, nem ao Poder Executivo
que cabe conhecer do assumpto dessa reclamação. Nada
poderiam fazer para attender aos interesses estadoaes,
prejudicados por leis e actos federaes ou de outros Estados.

Impostos

Na-organização tributaria os Estados formam grupos,
pelo modo differente por que legislam.

1. Decretar todos os impostos que não pertençam á
União (Pará, Píauhy, Alagóas, Espírito Santo e Goyaz);
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II. Augmentar ou supprimir contribuições, taxas e
impostos ou creal-os sem offensa das limitações especifi­
cadas nesta e na Constituição Federal (Amazonas e Rio
Grande do Sul) ;

III. Decretar os impostos necessarios ( Parahyba) ;
IV. Decretar os precisos impostos, taxas e contribui·

ções (Rio Gra1~de do Norte);
V. Lançar as taxas e tributos que forem indispensa­

veis aos serviços publicos, não embaraçando a acção dos
municipios no que concerne ás suas funcções (Pernam­
buco) ;

VI. Estabelecer as contribuições, taxas e impostos
necessarios, nos limites prescriptos pela Constituição Fe­
deral (Bahia, Santa Catharina e Paraná) ;

VII. Legisla r sobre impostos (lVIatto Grosso).
Além destas constituições, ha algumas que são omissas,

não existindo em seus artigos nenhuma prescripção do Legis­
lativo de decretar impostos. Naturalmente tal attribuição'
inclue-se na competencia legislativa de orçar a receita,
taes são S. Paulo, Rio de Janeito, Sergipe, Ceará e ~Ma­

tanhão.
Como se vê, algumas constit,uições, na organização

tributaria do Estado, não tornam expresso o respeito á es·
phera de acção federal.

Outras, além de impostos, faliam de taxas, contri­
buições, etc., que são cousos differentes do imposto.

E' esse um dos lados da vida dos Estados que mais •
prejuizo vai causando aos interesses da União, que, tendo
reservado para elles uma larga esphera de acção tribu·
taria, vê-se prejudicada, entretanto, pelo tributo que elles
vão lançando sobre a importação.

Funcções interpretativas

A tendencia do legislador dos Estados ele investir o
Legislativo de interprete supremo da lei, está na prescri-
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pção, que já estudámos, de elle annullar os actos do
municipio, quando contrarias á lei federal e á lei do Es­
tado.

A mesma tendencia revela-se no direit6 de represen­
tação, que g zam os corpos legislativos, ao Congresso Na­
cional, contra leis federaes que attentarem contl'a leis dos
Estados. Vamos ver agora a mesma aspiração na se­
guinte prescripção consignada na maioria das constitui­
ções dos Estados.

L Fazer leis, interpretaI-as, alteraI-as, suspendeI-as
ou revogaI-as (Amazonas, Maranhão, Ceará, Parahyba,
Rio Grande do Norte, Alagóas, Sel'gipe, Balda, Rio de
Janeiro, Santa Catharina, Paraná, Goyaz, JlIfinas Geraes
e S. Paq,lo).

Eis ahi attribLiições que, pelo modo por que foram en­
caradas pelo l.egislador estadoal, formam grupos mais ou
menos numerosos.

Alguns Estados, pelas c mpetencias que entregam a
seus corpos legislativos, formam typos divergentes e que,
por isso mesmo, não deixam de invadir a esphera de acção
da União.

São:
I. Poderá o Congresso tributar a importação de merca­

dorias estrangeiras destinadas a consumo no territorio do
Estado, revertendo a renda do imposto para o Thesouro
Federa.l, quando a tributação tiver por effeito collocar em
condições de igualdade, quanto aos onus fiscaes, os pro­
duetos da industria amazonense e os similares estrangeiros
( Amazonas e Rio Grande do Sul);

II. Legislar sobre credito real e agricola e mobilisação
de solo ( Amazonas) ;

III. Legislar sobre bancos (Ceará e Sergipe).
Como se vê, a legislação bancaria, que é da pri­

vativa competencia do Legislativo Federal, pertence tam·
bem aos corpos legislativos locaes. Nas mesmas condições
está a competencia da Assembléa tl'ibutando n impor­
tação.

101 u
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I

Registramos ainda os seguintes typos:
r. Tomar c nhecimento dos actos do governo, sendo

este obrigad,) a fornecel' 03 esclurecimenLos e informações
que lhe forem exigidos ( Pamhybct) ;

II. Decidir 03 conflictos de jurisdicção entre os conselhos
municipaes e entre estes e o Poder ExecutIvo do Estado
( Pamhyba) ;

III. Suspender as garantias da liberdade individual nos
casos de rebellião ou invasã do inimigo (Pamhyba e
Bahia).

As constituIções do Rio Grande do Sul e do Espirito
Santo restringem consideravelmente I) competencia legisla­
tiva, circumscrevendo-a quasi ou exclusivamente a questões
de imposto e rendas.

Senado

Já fizemos ver a falta de expressão consLitucionnl do
Senado nos Estndos.

AS constituições que o crearam não definil'am o que elle
representa no Estado, como o legislador federal definiu o
Senado na União, como representnnte politic.o do Estado
federado.

Os Estados americanos que, quasi em sua totalidade,
cremam o Senado, fizeram-no representante de districtos
chamados districtos senatoriaes. Cada um delles represen­
ta-se por um ou mais senadores. Estes districtos senatoriaes
são circumscripções eleitoraes e politicas de interesses
proprios, representados no Senado. Entre nós não ha este
cunho no Senado, que se elege por lodo o Estado c mo a
Camara. Eis o que dispõem as constituições:

r. O Senado compor-se-ha de cidadãos eleilos pelo
povo mineiro por voto directo, com as condições de ele­
gibilidade determinadas no art. 9G (Minas GeNtes) ;

lI. O Senado compõe-se de cidadãos eleitos na pro­
porção de um para dous deptltados. E' condição de elegi-
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bilidade para o Senado ser o candidi:üo maior de 35 mmos
(S. Paulo j;

III. (Art. 29) O Senado será composto de 12 cidadãos
maiores de 35 annos e com os requisitos para deputado,
numero este que poderá ser uugmentado na proporção de
um senador pura dous deputados ( AlagrJas) ;

IV. (ArL. 30) São condições de elegibilidade para o
cargo de senador:

I. Estar no goso de dil'eitos p liL.icos;
lI. Ser maior de tl'inta e cinco al111os;
III. Ser cidadão bruzileiro desde seis anIlOS antes da

eleição;
IV. Ser dom iciliado no Estado por occasWo da eleição

e Ler nelle pelo menos quatro annos de residencia.
Paragrapho unico. E' tambem.applicavel aos senadores

a disposição do puragrapho unico do art. 27 ( Bahia e Per­
nambuco ).

Sobre as attribuições privativas do enado, já os estu­
dámos quando twtámos da responsabilidade do presidente
do Estado.

Algumas consLiluições além desta, investirilo o Senudo
da competenC'Íu de:

I. Dur posse ao governador e receber-lhe o juramento
ou a affil'maçüo de bem servir (Lllagôas);

II. Reconhecer os delictos de responsabilidade dos de­
putados e juizes do Superior Tribunal de Justiça ( remam.­
buco) ;

III. Confirmar os nomeações feHas pelo governador do
Estado para os cargos que de sua approvação dependerem
(Bahia ).

Poder Executivo

Todas as constituições admilLil'am a d utrina da unidade
Poder Executivo, como um elemento de força na fórmu
~o governo republicano. Por isso mesmo que elJu é su­
Jeita á acção de muitas causas dissolventes, é da maio('
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importancia que a acção executiva esteja encarnada em
um só representante.

Neste ponto o legislador estadoal imitou o legislador
federal.

Eis as prescripções:
I. A suprema direcção governamental e administrativa

do Estado é confiada a um cidadão denominado -gover­
nador doEstado-que a exercerá livremente conforme o bem
publico interpretado de accordo com as leis (Amazonas
e Rio Grande do Sul) ;

II. O Poder Executivo é confiado exclusivamente ao
governador do Estado ( Pará) ;

III. O Poder Executivo tem por chefe o governador do
Estado que será eleito por suffragio directo do eleitorado e
servirá por quatro annos ( Maranhão) ;

IV. O Poder Executivo é exercido pelo presidente do
Estado (Ceará, Sergipe, Santa Catharina, Matto Grosso
e S. Paulo);

V. O Poder Executivo é delegado a um presidente, como
chefe do Estado ( Parahyba ) ;

VI. O poder será exercido por um governador eleito
( Rio Grande do J.Vorte, Piauhy, Pernambuco) ;

VII. O Poder Executivo do Estado tem por chefe um
governador eleito por tres annos ( Alagóas) ;

VIII. O Poder Executivo é delegado a um governador
eleito por suffragio directo do Estado e cujo mandato du­
rará quatro annos (Bahia);

IX. O presidente será eleito de quatro em quatro annos
por maioria absoluta de votos e suf'fragio directo do Estado
( Espirita Santo) ;

X. O Poder Executivo é confiado a um cidadão deno­
minado governador do Estado que será eleito pelo voto di­
recto do povo, com mandato por quatro annos ( Paraná) ;

XI. O Poder Executivo será exercido pelo presidente
como chefe supremo da administração do Estado (Goya );

XII. O Poder Executivo é confiado a um cidadão com o ti­
tulodepresidente do Estado de Minas Geraes (Minas Geraes).
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Como se vê, todas as constituições, com excepção da do
Espirito Santo, cogitam da creação de um poder exercido
por um cidadão, ou delegado a elle pelo suffragio .

.As differenças de linguagem de que ellas resentem-se
pouco affectam os principios que inspiraram ,o legislador es­
tadoal, na organistlção do Poder Executivo.

Umas usam dtl phrase - o Poder Executivo é exercido;
outras - será delegado; outras - será confiado.

Estes dous modos de exprimir o pensamento constitu­
cional são menos improprios do que o primeiro.

A constituição do Maranhão usa de uma phrase de
cunho francamente parlamentarista - o Poder Executivo terá
por chefe o governador.

Este modo de definir o representante do Poder Executivo
presuppõe outros cidadãos que o exerçam cumulativamente
com o governador.

A constituição do Espirito Santo, por isso mesmo que
não creon poderes constitucionaes e sim orgãos, não ex­
primiu o pensamento de poder ser exercido por uma auto­
ridade. Simplesmente disse-o presidente será eleito, etc.

Quanto á denominação dos chefes dos Estados, as
constituições chamaram-no a uns governtldor e a outros
presidente.

As primeiras são: Pará, J11aranhão, Rio Grande do
Norte, Piauhy, Pernambuco, Alag6as, Bahia, Paraná e
Rio Grande do Sul. As segundas são: Ceará; Sergipe, Santa
Catharina, Matto Grosso, S. Paulo, Parahyba, Espirita
Santo, Goyaz e Minas Gemes.

Substitutos

- A Constituição Federal creou substitutos para o pre­
siderite, que o substituem ou succedem no caso de impe-
dimento ou de falta. .

São dous conceitos inteiramente differentes: o da sub­
stituição e o da successão.
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Nem todas as constiluiçães fizeram essa distincção, que
é capital, como vamos mostrar:

r. Substitue o govel'l1ador em suas faltas e impedi~

mentos o vice-governador, eleito simultaneamente e pelo
mesmo modo que elle (Amazonas, Parahyba, Pernam­
buco, Riu de Janeiro e S. Paulo);

II. Substitue o go.vernador em seus im pedimentos e
snccede-lhe, 110 caso do falta, o vice-governador, eleito
simultaneamente com elle (Pará, CeaNí, Rio Grande elo
"ti arte, Piauhy, Alagóas e Sergipe);

JII. Os vice-governadores, pela ordem de sua collo­
cação, substituem o governaelor e se substituem entre
si, no caso ele impedimcnto (Mamnhc7o);

IV. No impedimento ou falta C{') governador, passará
o governo do Estado em primeiro logm' ao presidente do
Senado, em segundo ao dD. Camara elos Deputadús e em ter­
ceiro ao do Supremo Tribunal de Justtça, emquanto durar o
impedimento ou até que se proceda ti nova eleição (Bahia);

V. Nu mesma occasião em que se fizer a eleição do
presidente, serão eleiLos tres vice-presidentes, que, pela
ordem da eleição, substituem ao presidente nos seus im­
pedimentos, temporurio ou prolongado (Espirita Santo);

a) Nos casos de mOI'te, invalidez physicú ou moral,
resignação ou condemnação elo presidente, o periodo p'resi­
den~ial será terminado pelos referidos vice-presidentes,
si a vaga der-se nos dous ultimas annas (Espirita Santo).

VI. No caso de impedimento ou vaga, substituem o
presidente os vice-presidentes na ordem da votação (. anta
Catharilla, PCI7'aná, ~Matto Grosso e Goyaz);

VII. Dentl'o dos seis primeiros mezes do periodo pre­
sidencial, I) presidente escolherá livremente um vice-presi­
dente, que será o seu immediato substituto, no caso de
impedimento temporurio, no de renuncia ou mOl'te, perda
do cargo e incapacidade pl1ysica (Rio Grande do 'Sul);

VII!. Na falta ou impedimento do presidente, exercerá
o govel'l1o o vice-presidente, eleito simullaneament· com
aC(uel1e e pelo mesmo periodo (Minas Gemes).
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Só um grupo de constituições (grupo II) não con­
fundiu substituição com successão, acceitando em absoluto
a doutrina da Constituição Federal.

Os outros (grupos I, nI, VI e VIII) nuo fallam em suc·
cessão; sómente em substituição ou filHas. Por sua vez,
estas constituições não cogitam de uma eleição presiden­
CiIlI, no corl'er de um periodo, quando a vaga se der em
certa phase delle. O sub tiLuto legal do presidente governará
até o Bm do periodo. Parece-nos estar ahi a razão destas
constituições só tratarem da substituiçüo. Seria preferivel
usarem o termo succe3são, porque não traduz interinidade,
como aquelle.

Si estes grupos desviaram-se da Constituição Federal,
em relação a um novo pleito presidencial no correr de um
periodo, outros desviaram-se della, sobre outros assum­
ptos.

E' assim que a constituição da Bahia não creou o
vice-presidente. Limitou-se a calalogur os substitutos do
presidente, tirando-os do presidente do Senado, Camara, etc.
Mas esta constituição obriga a uma nova eleição em caso
de vaga.

Nem podia deixar de seI' assim, desde quando não
creou o logar de vice-presidente.

A constituição d Rio Grande não creou o vice-presi­
dente, como autoridade electiva. E' o proprio presidente
quem o escolhe, para substituíl-o em caso de impedi­
mento ou falta, cImante todo o periodo.

E' manifesto que uma tal disposição fere os princi­
pios mais capitaes do regimen democt;'atico. E' em nome
de mandato popular que os represenlantes dos poderes
public R exercem sLlas fUl1cções consLitucionaes. E' do
suffragio que emana o principio da autoridade.

Pela constituição do Rio Grande, é em nome da
vontade do presidunte que o seu substituto exercerá as
funcções constituciol1aes. ElJe não é o depositario do
mandato popular, em nome d qual governa e sim O

deposiLario da confiança pessoal do presidente.
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Como temos visto, esta constituição sempre está em
divergencia com a Constituição Federal, mesmo em que5­
tõe$ essenciaes ao regimen.

Nos Estados cujas constituições não crearam o Senado,
fica de difficil explicação a razão da creação de vice-pre­
sidente, sem uma funcção a exercer, senão a substituição da
presidencia.

Substitutos do vice~presidente

Pela Constituição Federal, elles são o .vice-presidente do .
Senado, o presidente da Camara e o elo Supremo Tribunal
Federal.

Os Estados dividem-se nestes grupos, que elifferem es­
sencialmente elo que ahi está exposto:

1. No caso de impedimento ou falta deste serão cha­
mados para substituil-os: 1°, o presidente do Congresso; 2°, o
vice-presidente do mesmo; 3°, o superintendente da capital;
40, o presidente da Intendencia da capital; 5°, o vice-pre­
sidente da mesma (Amazonas);

II. No impedimento ou falta do vice-governador ªssu-
mirá o governo: .

}.o O vice-presidente do Senado;
2. ° O Presidente da Camara dos Deputados;
3.° O Presidente elo Tribunal Superior de Justiça

( Pará);
III. Na falta ou impedimento elos vice-governadores,

substituíl-os-hão su<~cessivamente o presidente do Congresso
e o presidente da Camara Municipal da capital do Estado
( Maranhão, Parahyba, JlIlatto Grosso e Goyaz);

IV. No impedimento ou falta dos vice-presidentes, as­
sumirá o governo: 1°, o presidente da Assembléa; 2Q , os

. vice-presidentes na ordem da classificação (Ceará, Rio de
Janeiro, Santa Catharina e Paraná) ;

V. No impedimento ou falta do vice-governador, serão
successivamente chamados a; assumir a administração do
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Estado o presidente do Congresso e o presidente do Su­
premo Tribunal de Justiça (Rio Grande do Norte, Piauhy e
Sergipe) ;

VI. Na falta ou impedimento do vice-governador ser­
virão em seu lagar, o presidente do Senado, o presidente
da Camara dos Deputados ( Pernambuco) ;

VII. No impedimento ou falta do vice-governador exer­
cerão successivamente o cargo, o presidente do Senado,
o da Camara dos Deputados e o do Conselho Municipal da
capital ( Alagóas);

VIII. As vagas dos vice-presidentes, por motivo de re­
cuso. ou qualquer outro, serão preenchidas por eleição do
Congresso, que delles deverá ter conhecimento immediato
(Espirita Santo);

IX. No impedimento ou falta do vice-presidente serão
successivamente chamados a exercer a presidencia os se­
cretarias de Estado (Rio Grande do Sul);

X. No impedimento ou falta do vice-presidente serão
chamados o presidente do Senado, da Camara dos Depu­
tados, vice-presidente do Senado e o vice-presidente da Cfi­
mara dos Deputados (S. Paulo e Minas Geraes).

Todas as constituições, com excepção da do Espirita Santo
e Rio Grande do Sul, consideram o presidente da Camara
dos Deputados como o substituto legal do presidente. Em
relação aos outros substitutos, divergem na doutrina que
adoptam - umas consideram como talo presidente do Tri­
bunal Judiciaria, outras o pt'esidente da Camara Municipal,
que não obstante a ~estricção de um suffragio, póde as­
sumir a administração do Estado.

O vice-presidente. Vimos nos grupos das constituições
que crearam o Senado, que o substituto do vice-governador
é o presidente do Senado. S50 cargos essencialmente diffe­
rentes.

Todas estas constituições, com excepção da do Pará,
tornaram esses cargos. O vice-governador não é ipso Jacto
o presidente do Senado. Torna-se elie de uma expressão
constitucional difficll de ser definida, porque a presidencia
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do Senado foi posteriormente a causa mais poderosa da
creação do lagar de vice-presidente da Republica. Nos Es­
tados elte só tem a funcção de substituir o governador.

"Vaga. A Constituição Federal prescreveu a obriga­
toriedade da eleiçSo presidencial no decurso do periado, si
a vaga se der antes ele decorridos dous annos. Por mais
de uma vez temos demonstrado o erro de redacção, que se
contém neste artigo. O que foi approvado pelo Congresso
Constituinte foi-si no caso de vaga, por qualquer causa,
da presidencia e vice· presidencia, etc.- c não - si no
caso de vaga da presidencia ou vice-presidencia, etc.­
Temos tambem insistido por uma correcção neste ponto que
inspirou ao legislador dos Estudos erros identicos. E' intuitivo
que si o lagar de. vice-presidente foi crendo pela dupla
razão de ser o presidente do Senado e o substituto do
presidente, em caso de vaga, fique na presidencia até o fim do
periodo. Que quer dizer uma eleição no periodo presi.dencial,
na vaga do presidente, quando o vice-presidente é tambem
a expressão do suffragio popular, como o le 'itimo substi­
tuto do chefe da nação ~

No considerando da commissão elos 21, para dar
parecer sobre o projecto do Governo Provisorio, vê-se que
seu pensamento foi que a eleição tivesse lagar, no caso ele
vaga do presidente e vice-presidente.

Eis o que legislam as constiluiçães:
r. O vice-governador occupando o governo em virtude

de renuncia, morte, perda de cargo ou incapacidade physica
do governador, exercel-o-ha até a terminação do periodo
governamental ( Amazonas, Rio Grande elo Sul e . Paulo);

II. Omissa (Pará, Ceará, Pernambuco e Alag6as);
III. Vagando o cargo de governador ou vice-gover­

nadar, sem que hajam ainda decorrido dous annos do
periodo governamental, proceder-se-ha á eleição para pre­
enchimento da vaga (Maranhão, Rio Grande do Norte,

ergipe, Minas Gemes e Espirita Santo);
IV. Si no caso de vaga, por qualquer causa, do go·

vernador e vice-governador, não houver decorrido ainda
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dous annos do periodo governamental, proceder-se-ha a 110"\ a
fleição (Piauhy, Parahyba e llfinas Geraes);

V. o caso de impedimento ou vaga durante o periodo
presidencial, será o presidente substituido successiía­
mente por tres vice-presidentes classificados na ordem da
votação (Rio de Janeiro, Santa CathaT'ina, Paraná e Goyaz).

Vemos que cinco doutrinas foram acceitas pelo legislador
estudosl sobre o assumpto, sendo pequeno o numero de
Estados que acceitat'am o disposto da Constituição Federal.

PaI' umas conslituições, a vEIga de presidente não im­
porta em nova eleiçã , assumindo a administração até o
fim do periodo o vice-presidente; outras são omissas a
respeito, devendo ser incluidas no grupo acima; outras
acceita m a doutrina federal e outras prescrevem a obrigato­
riedade da eleição, quando vagarem o presidente e o vice·
presidente.

A constituição da Bahia prescreve que no impedi­
mento ou falta de governador, o gOíerno passará aos
substitutos legaes « emquanLo durar o impedimento ou
aLé que se proceda a n va eleição »).

Entretanto, nenhum arLi~o estabelece a época dessa
eleição e alé quando dut'ar o impedimento.

Condições eleitoraes

Em relação a este assumpto as c')l1stiluições pouco di­
vergem da Constituição Fedenll. Quasi todas odmitlem como
condições eleitJrnes, a naturalidade, o exer'cicio dos di­
reitos politicos, a idade de trinta e trinta e cinco annos
e o domicilio no proprio Estado. Nem por todas foi con i­
gnado o nativismo local, como condição de elegibilidade
de governador.

I. Paro 03 cargos de gJvernador c vice-governador
exige-se, além dus condições gemes de elegibilidade o
seguinte:

Ser brnzileiro nato, estar no exercicio dos direito po-
liticas, ler pelo menos trinta annos de idaele cinco d
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residencia no Estado ( Amazonas, Rio Grancle do Norte, t

Pernambuco, Alagóas, Bahia, S. Paulo, Ceará e 111inas
Geraes) ;

II. Naturalidade em relação ao Estado, exercicio dos
direitos politicas, trinta annos de idade e domicilio no Estado
por cinco annos ( Pará e Rio Grande do Sul);

III. Naturalidade em relação ao Estado, posse de direitos
politcos, trinta annos de idade ( Maranhão, Parahyba e Rio
de Janeiro);

IV. Ser brazileiro nato, estar no gozo dos direitos po­
liticas, ser maior de 30 annos, não ter soffrido condemnação
por crimes graves (Piauhy);

V. Ser brazileiro e maior de vinte e cinco annos;
Estar na posse dos direitos politicas;
Residir no Estado durante os dous annos que prece­

derem á eleição, ou represental-o no Congresso Nacional
.ou na Assembléa legislativa do Estado.

§ 1.0 As condições deste ultimo numero são exigidas
sómente para os cidadãos que não tiverem nascido no
Estado.

§ 2.0 Si na apuração feita pela Assembléa der-se o
caso de empate entre os mais votados e um denes for ser­
gipano, será este o preferido. Em igualdade de condições,
terá preferencia o mais velho ( Sergipe 2);

VI. Ser brazileiro nato;
Ser catharinense ou ter residencia effectiva no Estado

ha quatro annos, si for filho de outro Estado da União;
Ter mais de 30 annos de idade;
Ser eleitor ou ter as condições necessarias para isso

e estar no goso de seus direitos civis e politi.cos.
Paragrapho unico. São equiparados aos brazileiros

natos os estrangeiros de que tratam os ns. 4 e 6 do art. 66

I A oonstitulção doste Estado estabelece quatro annos de residencla para os natul'aos

do Estado e oito em caso oontrario.

i PaI' aolo de reforma de 4 de abril de 1895.
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da Constitu1Ção Federal que achando-se nesse Estado a
17 de novembro de 1889, sejam casados com braziJeiras
ou tenham filhos natos e nelle tenham pelo menos 15 annos
de residencia (Santa Catha7'ina);

Vil. Ser cidadão brazileiro:
Paragrapho unico. Não sendo brazileiro nato faz-se

necessario ter dez annos de residenciu no Brazil e ser
casado com mulher brazileira;

Estar no goso dos direitos civis e politicos;
Ter pelo menos ao annos de idade;
Ser domiciliado no Estado durante os cinco annos ante­

riores á eleição, salvo sendo filho do Estado (Paraná e
J1!Iatto Grosso);

VIII. Ser cidadão brazileiro, ser maior de ao annos.
(Goyaz ).

Como se vê, as constituições gyraram em campo'S
oppostos, em relação á naturalidade e residencia. Umas
mostram-se de um nativismo exaggerado, outras de um
liberalismo excessivo, estabelecendo como condição de
elegibilidade a naturalisação.

Foram as constituições ~os Estados em que a iI!1mi~

gração européa já está bastante desenvolvida, com exce­
pção de S. Paulo e Rio Grande, que não obstante seu
positivismo, poupou a presidencia do Estado de cahir nas
mãos de um estrangeiro naturalisado.

Incompatibilidades eleitoraes

I. São inelegiveis para os cargos de governador e
vice-governador do Estado os parentes consanguineos e
affins até o segundo grAo, inclusive, do governador e vice­
governador, que se achar em exercicio ao tempo da
eleição ou que tenha deixado até tres mezes antes (Ma­
ranhão, Pará, Parahyba, Rio Grande do Norte, Piauhy,
[>ertwlnbuco, Alagdas, Sergipe, Bahia, Santa Catharina,
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Paraná, Rio Grande do Sul, Matto Grosso, S" Paulo e
Minas Gemes);

lI. Omissa ou vice-presidente (lllaranhão);
III. O presidente do Estado que tiver exercido o cargo

dentro dos seis mezes anterior s ó. eleição;
Os secretarias do Estado;
Os membros effectivos da magistratura do Estado c

os juizes federaes, que não funccionarem;
Os procuradores geraes e os promotores da justiça;
Os commandantes em chefe das forças da União ou do

Estado;
Os directores e engenheiros chefes de estrada de

ferro;
Os directores de qualquer instituição de credito ou

exploração industrial, que gozar de favor do Estado (Ceará,
Pernambuco, Alagóas, Sergipe, BaILia, Rio ele Janeiro,
Paraná e Espirita Santo);

IV. Não poderá. ser eleito presidente e vice-presidente
que estiver no exeI'cicio do triennio nos ultimas seis
mezes (Goyaz ).

Estes mesmos principias de incompatibilidade eleitoral
na eleição do govemador e qúe dividirnm os Estados em
dom grandes grupos, um que os alargou con1"iderovelmente,
foram os estabelecidos pelo legislador estadupl para a eleição
de deputados e senadores.

Nenhum Estado instltuiu a funcção militar corno in­
compatibilidade eleitoral e parlamentaI'. Isto dá a medida
do caracter milltar do. revolução de 15 de novembro e da
época que se tem seguido em que os membros da força
armada não poLliam deixar de ter ingerencia na po­
litica .

As constituições são quasi' accordes em relação aos
outros pontos, como incompatibilidade do governador com
outro emprego ou funcção pubIlca, a obrigação de deixar
o exercicio de suas funcções improrogavelmente no mesmo
dia em que expirar o periodo do seu mandato; a obrigação
de residir na capital do Estado, etc.
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Eis o que ellas -legislam:

L O governador não poderá exercer nenhum outro
emprego ou fUl1cção publica, occupar qualquer carg de
eleição do Estado ou da União, nem tamul' parte em
qualquer emprego industrial ou commercial, como membro
da administração ou como simples associado (Amazonas,
Ceará, Parahyba e Rio Grande do Sul);

II. Omissa (Pará, Sergipe, JlIlatto Grosso e GoUa~);

III. Perderá o cargo o governador, bem como vice­
governador, em exercicio, que acceitar empregos ou com­
missões remunel'ados, ou qualquer funcção legislativa,
podendo, entretanto, ser commissionado pelo Congresso
perante o Governo de qualquer Estado ou da União (Ma­
mnhão);

IV. O presidente ou vice-presidente em exercicio, que
acceitar cargo federal ou de outro Estado, electivo ou de
nomeação, perderá o cargo (Ceca'á, Pamhyba, Rio ele
Janeiro e Santa Catharina);

V. O exercicio do cargo de presidente do Estado é in­
compativel com o de qualquer outro (Ceará, Parahyba,
Alagóas, Bahia, Paraná, Espirita Santo, S. Pmtlo, Minas
Gel'aes e Pernambuco);

E' vedado ao presidénte e vice-presidentes do Estado,
sob pena de perda do cargo, acceitar favores ou concessões
do Estado (Ceará) ;

VI. O governador sendo eleito representante de outro
Estado perderá o lagar, si acceitar o mandato (Rio Grande
do "Morte).

Eis ahi modalidades de um só principio - a incom­
patibilidade de exercicio. Algumas constituições, além deste
principio, consignam a prohibição de acceitar empregos ou
funcções de caracter estadual ou federal, sob condição de
perderem o mandato; então estabelecem como causa de
I erda de mandato acceitar cargos electivos.

A constituição de . Paulo que prescreve a incompa­
tibilidade de exercicio, estabelece entretanto o seguinte,
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que não deixou de por-se em contradicção com aquelle
principio:

«O presidente não póde acceUar emprego ou commissão
federal sem licença do Congresso.»)

Em relação ao presidente sa11ir do territorio do Estado
.as constituições prescrevem:

I. O governador residirá na capital do Estado e não
poderá reti.rar-se deste, sem licença do Congresso, sob pena
de perda do cargo (Amazonas, Ceard, Sergipe, Rio de
Janeiro e Minas Gel'aes);

II. O governador e vice-governador não poderão s<111ir
do territorio do Estado sem licença do Congt'esso, sob pena de
perderem o cargo (Pará, Piauhy, Bahia, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina 2 e Matto Grosso);

III. O governador e vice-governador, quando em exer­
cicio, não poderão sob pena de perda dos cargos ausentar-se
do Estado, sem licença do Congresso, que só a poderá
negar por dous terços de votos dos membros presentes.

§. Si o Congresso não estiver reunido, o governador
poderá retirar-se do Estado, dando disto sciencia ao pre­
sidente daquella corpoeação. Este submetterá á approvação
do Congresso o facto, na primeira reunião.

§. O Congresso só poderá negar a approvação por dous
terços dos votos dos membros presentes (lv1aranhão) ;

IV. O presidente, ou vi e-presidente em exercicio, não
poderá sahir do Estado, sem permissão da Assembléa e não
funccionando esta sem licença do Superior Tribunal de
Justiça, sob pena de perder o cargo (Parahyba);

V. O governador e vice-governador quando em exercicio
não podem sabir do territorio do Estado, sem permissão do
Congresso e si o fizerem, perderão o cargo, salvo ~aso de mo-

t Menos quando li. ausencia fÔr até 24 dias J determinada pJr motivo de molestia

on serviço publico.

• As mesml\ll bYI'0tbescs un. conslituição de S. Paulo.
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lesLü.l grne cm si ou pessoa de sua f'amilia, fi juizo medico
(Rio Grande elo Norte);

VI. O governador depois de empo sado não poderá
sa.lJ.ir do territorio do Estado sem licença do C ngresso
( Pernambuco) ;

VII. O governador não poderá, sob pena de perda
do cargo, ausentar-se do Lerritol'io do Estado sem licença
do Congresso, quando reunido, excepto por motivo urgente
c justificado. Neste caso passará o governo ao seu legitimo
substituto (Alagóas);

VIII. Em caso algum o presidente poderá ansentar-se
do Estado, sem passar o governo ao seu substituto legal
( Espi7'ito anto) ;

IX. Omissa (Iâo Grande do Sul e GO{ja~).

A licença pelo Congresso foi acceita por todas as consti­
tuições como condição essencial para a ahida do governador,
importando ou não, cumprimento disto na perda do cargo.

Nem todas, porém, consignam a perda do cargo como
o resultado da falta de observancia da obrigatoriedade da
licença. Neste gwpo, que se distanciou da Constituição
Federal, nã sabemos em que importa no terreno pratico o
facto do presidente retirar-se do territorio. Só a uma con­
clusilo podemos chegar e é que o governador não deve re­
tirar-se do terrltorio.

Outras constituições investem no judiciario a compe­
tencia da licença, quando o Congresso não estiver funccio­
nando.

Desta hypothese não cogitou a Constituição Federal,
dando isto lugar a que coincidam a necessidade da retirada
do presidente da Republica e a ausencia do Congresso. Em
todo caso prevalece a hypothese de uma convocação extra­
ordinaria, que é preferivel á concessão da licença, feita
pelo Poder Judiciario.

A omissão de que se resentem as constituiçãe:; do Rio
Grande e Goyaz ou traduzem a prohibição absoluta do go­
vernador retirar-se do terriLorio do Estado, ou a mais
ampIa liberdade de acção.

1601 7
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Subsidio

Todas as consLlLuiçães consignam um subsj.dio para o
governador arbitrado e votado pelo Congresso:

J. o goyernador do Estado perceberá um subsidio cor­
respondente ás necessidades de sua subsistencia material e
representação decorrente do cargo (Ama",onas, Ceará, ])i­
auhy, Hspirito Santo, Rio Grande do , ul e Goya~).

§. O substituto do governador no exercicio do cargo de
governador, perceberá o mesmo subsidio e representação
correspondente no tempo que estiver no governo (Ama­
zonas, Ceará, Piauhy, Rio Grande elo Sul e Goyaz).

§. O subsidio será fixado pelo Congresso impreterivel··
menle na ultima sessão anterior a cadaperiodo goveenamen­
tal durante o qual não poderá Eer augmentado ou di minuido
( Amazonas, Ceará, Piauhy) Rio Grande elo Sul e Goya;:;).

n. O governador e o vice-governador percebe!'ilo sub­
sidio fixado pelo Congresso no per iodo governamental an­
terior (Pará e S. Paulo); .

III. O governador perceberá o subsidio que lhe fór mar­
cado por lei (Maranhão);

IV. O governador per 'eberá um subsidio fixado pelo
Congresso no periodo governamentol aot cedente. Este sub­
sidio não poderá ser alterado durante sua administração
(Rio Grande do Norte, Pel'nambuco, JlIJinas Geraes e Matto
Grosso) ;

V. A Assembléa em sua primeira reunião marcará os
vencimentos do presidente do Estado, regulando o modo de
sua percepção, qmmdo deixar o exercicio por motivo legal,
e a parte que deve ser percebida pelo vice-presidente em
xercicio, quer na substituição temporaria, quer na definitiva

(Parahyba) ;
VI. Seus vencimentos serão fixados pelo Poder Legis­

lativo no periodo anterior (Sergipe e Bahia);
VII. O presidente do Estado, ou seu substituto em exer­

cicio, terá. o vencimento fixado peja Assernlléa, sem direito
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a recebeI' mais quantia alguma a qualquer titulo (Rio de
Janeiro) ;

VlII. O governador do Estado, quando no exercicio do
seu cargo, perceberá os vencimentos fixados em lei (Pa7'aná
e Santa Catharina) , ,

IX, Opresidente do Estado ou seu subsLHuto legal, quando
exercitando as funcções do governo, perceberá o vencimento
fixado pela Assemblén LegislatIva (Santa Catha7'ina).

Sómente as constituições'do Pará e S. Paulo adoptaram
a disposição textualmente, como a Constituição Federal.
Outras constituições só dão subsidio ao vice-governador,
quando em exercicio no governo. Entretanto prescrevem a
incompatibilidade dessa autoridade com qualquer outra
funcção ([Jl'llPO I) ; outras approximam-se deste grupo, por­
que só prescrevem o subsidio para o governador, não tornando
expressa a clausula ele que o vice-governador terá o mesmo
subsidio, quando em exercicio ([Jl'UPO IV). Outras tornam
ainda expresso que o governador terá o subsidio, quando
em exercicio.

Quando assumiu o vice-presidente da Republica Dr. Ma­
nuel Victorino, em novembro de 1896, a administração,
por molestia do Dr. Prudente de Moraes, foi resolvido
que o vice-presidente teria direito ao subsidio do pre­
sidente, prevalecendo-se de que o subsidio deriva mais
do exercicio do cargo, do que de sua funcção. Duvidamos
que seja essa a intenção do legislador federal, lue quiz
derivar o subsidio da funcção e por isso estabeleceu-o para
ambos elles.

Essa duvida Dão tinha razão de ser em face de al­
gumas constituições dos Estados, porque algumas dellas
cogitaram do assumpto, principalmente a da Parahyba.

Successãa e termos do periada

Todas as constituições firmam um periodo da adminis·
tração, findo o qual o governador tem de passar o governo
ao novo eleito.
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Nilo obstante este caracter abs luto da pt'escripçuo, que
por todas as constituições foi acceita, cm hat'monia da
Constituição Federal, torlavia exist L11, pOL' parte de algumas,
modiflcc ções dignas de serem reci"istrauas.

I. O gQvernador deixará. o exercicio de suas funcções
improrogavelmente no mesmo dia em que expirar o period
de sell mandato, succedendo-Ihe o recem-eleito; e na falta
ou impedimento deste o substituto le;al nos termos do
art. 37 e seus numeros (Ama:Jonas, Pará, Ceará, Rio
Grande do Vorte, Parahyúa, Sergipe, llIatto Grus80 c
Minas Gemes);

II. O governador ou quem o estiver subsLituindo, dei~

xará o exercici do cargo no mesmo dia em que findar o
periodo governamental, sendo logo succedid pelo recem~

eleito (Maranhão, Piauhy, Rio Grande do Sul e Goya:J);
UI. Omissa (PemCtlnbl~CO e Espirito Santo);

. IV. O governador deixará improrogavelmenteno mesmo
dia em que terminar o periodo governamento.l contado
do acto da posse ( Alagôas e Bahia) ;

V. O exercicio do cargo do governador cessa perem­
ptoriamente no dia em que expirar o seu periodo gover­
namental ( Paraná, Santa Cathal'ina i e Rio de Janeiro 2).

Ahi está a doutrina da successão, tal qual foi estabelecida
pela Constituição Federal.

O excesso de cuidado de alguns estados. de tornar ex­
pressa a clausula de que eUa se applica ao vice-governador
em exercício, é desnecessaria - (grupo II), porque por estas
mesmas constituições foi estabelecido que o governador e vice­
governador não seriam eleitos para o proximo periodo. Claro
está que o mandato d vice-governador estando restricto ao
tempo que constitue o period governamental, o principio
da successão applicado ao governador, será inevitavelmente

t uccedendo-Ibe o recem-eletto.

i Succedendo-Ihe e recem-eleUo.
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applicado ao vice-governador em exercicio ou qualquer outro
substituto legal.

A phrnse das constituições de Alagôas e Bahia, mandando
contar o periodo do actú da posse, póde dar lugar a chi­
canas de interpretação, corno succedeu em Alagôas, que se
ia perturbando eI).l urna commoção, porque os dous par­
tidos nUo estavam accordes sobre o verdadeiL'O sentido da
constituição.

Isso deu lugar a uma desordem na capital do Estado,
cuja consequencia foi a deposição d governador.

Compromisso

Todas as constituições impoem um compromisso ao go­
vernador, no acto da posse, o qual varia pelas differenças
de redacção.

r. Comprometto-me a cumprir fielmente os deveres de
meu cargo e no exercicio dene jámais faltarei ás inspirações
da honra, da lealdade e do patriotismo ( Ama.:onas e Rio
Grande do Sul);

II. Prometto cumprir a Constituição Federal e a deste
estado, observar as leis e desempenlHlr com lealdade as
fUl1cções de governador ou vice-governndor ( Pará, Alagóas,
Sergipe, S. Paulo e Minas Gemes);

m. Prometto desempenhar com toda a lealdade as fun­
cções do cargo de goycrnador (ou vice-governador) do es­
tado ( Maranhão) ;

IV. Prometto ou juro cumprir bem e fielmente os
deveres do cargo de presiden te, velar na guarda da consti­
tuição, leis da União e do estado, promovendo a felicidade
publica (Cearei, Rio ele Janeiro e Matto G1'osso);

V. PromeLLo cumprir e manter com toda lealdade a
Constituição Federal e a elo estado; observar fielmente
suas leis e promover quanto em mim couber o seu des­
envolvimento moral e maLerjal (Piauhy, BaMa e Paraná);
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VI. Por minha honra e pela Patria prometto exercer
com lealdade o cargo de g' vernador do estado do Rio
Grande do Norte, para o qual fui eleito pela soberania
popular, concorrer quanto em mim couber para asna
grandeza e pro ~peridade, cumpt'indo as constituições, leis
da União e do estado (Rio Granele elo Norte);

VII. Juro cumprir com lealdade os dever'es inherentes
ao meu cargo, observando e fazendo observar fielmente a
constituição e leis do estado, salvo a excepção da segunda
parte do art. 10 da presente constituição t (f'a7'ahyba elo
Norte) ;

VIII. Juro ou prometto guardar a ConsLituição Federal
da Republica dos Estados Unidos do Brazll, a dest e tado
c suas leis, desempenhar fiel e lealmente o cargo que me
foi confiado pelo estado e sustentar a União, nintegridade
e a independencia da Republica (Pernambuco);

IX. Assumo o encargo de presidente do estado 'do
Espirito Santo, obl'igando-me perante os meus concidadãos
a desempenhBl-o com honra c desinteresse, obedecendo
sómente aos impulsos do patri tismo e ao sentimento da
justiça. Cumprirei a constituição e as leis, e serei, quanto
em mim couber, leal ao estado e á Republica (E :pirito­
Santo) ;

X. O presidente, os membros da Camara dos Deputados,
os dos conselhos municipaes e quaesquer' funccionarios
publicas no acto da posse de seu lugar deverão fazer a
seguin te protestação:

(( Por minha honra e pela Patria, prometto solemne­
mente preencher com tOJa fi exactidão e escrupulo os
deveres inherentes ao cargo de ... envidanclo nesse desem­
penho quanto em mim couber a bem do estado e dos
meus concidadãos» (Goya:: e Santa Catharina).

1 ArL. 10. o deputado, ao tomar assento, prestará juramento formal de bem

cumprir os seus deveres I salvo si perteucer a seitn. que vede o juramento, caso em

que tomará compromisso nos mesmos termos do juramento.
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Algumas c nstituiçães, como se vê, substituem o ju­
ramento pelo compromisso, como a da Parallybn, pai' isso
que no proemio e em nome da idéa religio a é que promul­
garam as constitllições.

Além destas dispo ições qlle, pelo modo por que foram
exaradas nas constiLuiçõe::;, constituem grupos, ha olltras
dispo..içães que são divergentes da Constituição Federal.

E' assim que as constituições do Amazonas e Ri Grande
do Sul tornam expre so que « assllmirá o governador a res­
ponsabilidade de todos os actos que praticar no exercicio
de suas t'uncções, aos quaes dará toda a publi 'dade para
c mpleta apreciação publica»), !

A constituição do Espirita Santo permUte a entrada
do povo para assistir o acto da poese.

As constituições não t l'am accJrdes em relação ú
denominação do chefe :do Estado. Em uns estados elle
chama-se Presidente, em outros GOIJeI'nador.

Varia tambem o periodo presidencial, crue oscilla entl'e
os extremos de dOLlS e quatro annos.

t Acceitam o me mo principio as constituições da B:thia e P""1tllá." em pt'aLica,'

pOl' si e por seus sccretD rios.



CAPITULO VII

ELEIÇÃO DE PRESIDE TE E GOVER­
NADOR

Os principias da electividade por suffragio directo e
da maioria absoluta de votos, adoptados pela Constituição
Federal, foram-no pelas eonstituiçães dos estados. Nem
podia deixar de ser assim, porqlle como estados federados
republicanos, haviam de derivar a investidul'a de chefe do
executivo estadual do su[fragio.

Não obstante, porém, essa unidade ele vistas, existem
divergencias dignas de ser assignaladas.
. I. O governador e vice-governador do estado serão es­
colhidos por suffragio e voto descoberto em todo o estado
ao mesmo tempo ( Ama:;onas);

II. O governauor' e vice-governador serão eleitos por
suffragio directo e em cedulas distinctas (Parti);

III. O governador e v ice-governador serão eleitos por
suffragio directo elo eleitorado (llIaranhão, Pemcunbuco
e Alagóas);

IV. O governador e vice-governador serão eleitos por
suffragio directo e maioria absoluta de votos (Piauhy,



AS CONSTITUIÇÕES 105

Ceará, Rio Grande do "N"orte i, Sergipe, Espirito Santo,
Rio de Janeiro 2, Minas Geraes, Paraná 3, e Santa Ca­
tharina 4);

V. A eleição de presidente e vice-presidente será feita
por suffragio popular directo e terá lugar no ultimo anno
do periodo presiclenciol, em dia designado pelo president.e
em exercicio nunca excedente nem antel'ior a seis mezes
da terminação do periodo (Parahyba);

VI. A eleição de governador se eITectuará em todo o
estado quatro mezes antes de findar o periodo governa­
mental (Bahia);

VII. O presidente será nomeado por eleição popular,
servirá por tres annos e não pod rá ser reeleito para o
triennio seguinte (Go!Ja~5) ;

VIII. A eleiçüo ele presidente e vice-presidente fo.r-8e­
ha no' dia 15 de fevereiro do IHimo anl10 presidencial
(8. Paulo);

IX. O presidente será escolhid por sutJragio directo
dos eleitores (Rio Gmnde do Sul e Matto Grosso G).

Como se vê, todas as constituições consignam o su[­
fragio, de onde deriva-se o mandato do Chefe do Estado.
Nem todas p rém, consignam expres amente o principio
ela maioria abs lutA.. O grupo que aceitou em ahsoluto a
rloutri na da ConstiLuiçilo F deral (grupo IV), compõe-se de
nove estados.

Uma constituiçüo nclmiLtio o voto a nescoberlo.
Ellas variam em relaç50 ao dia, em que de, em pro­

ceder Ú eleiçi1o.

t ••• nm só ... «cf;Cl'utinio».

9 1'01' snffragio directo e só por « Jll:l.jori:l. ,le votos ».

a o mesmo dia pleg m-So tres vice-pre.identes, elll vot:l.~ão distinct:l,.

~ Si niio llOllVer m~iori", absolula de valas, proceder-se-h" n novo escrnlinio, con­

cnnondo sómellte os dons candidatos mais vohdo••

G O mesmo 'lue Rio de Janeiro.

6 Pelo mesmo processo são eleitos lros vice-presidentes.
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A Constitui.ção Federal determinou o dia em que deve ser
feita a eleição do Pre idente da Republica, c m o intuito de
que não houvesse a men r du vida sobre o diél. da successão.

Algumas constituições seguil'am e sa doutl'ina, outras
porém desviaram-se della, c' mo vamos ver. Desde já podemos
apontar a cJnstituição do estado da Parahyba do arte.
POI' ella é o presidente elo estado quem marca o elia da
eleição. Foi a unica c nstitulção que n5,o fixou em seu texto
o dia da eleição presidencial.

Em relação ao periodo presidencial ellas varinm.
Periodo de cinco annos: - Rio Grand,e do ul.
Periodo de quatr annos: l-lma::;onas, Pará, 11!faranhão,

Piauhy, CeCt7'á, Rio Grande do Norte, Parahyba do Norte,
Pernambuco, Espirita Santo, Paraná, Santa Catharina,
lVlatto Grosso, Minas Geraes e S. Paulo.

Periodo de tl'es annos: Alagóas, Sergipe, Rio de Ja­
neiro e GoyClZ.

Confrontando estes pe:-iodos governamen taes com os
periodos parlamentares, quando se renovam as legislaturas,
vemos:

Periodo de quatro annos: - Piauhy, Ceará, Parahyba,
Rio Grande do Sul e ~Minas Geraes.

Periodo de tres annos : Amazonas, Pará, M Ct7'anhão,
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Espirita Santo, Rio
de Janeiro, Santa CathCt7'ina, Goya:; e S. Paulo.

Periodo de dous annos: Alagoas, ergipe, Bahia,
Paraná e J11aUo G1'O so.

Não ha cone pondenciu entre as legislaturas e os pe­
riodos governamentaes.

A Constituição Fedel'al estabeleceu em lei ordinuria que
fosse regulado o ll'ocesso ela eleição e da npuraçã ele Pre­
si.dente ela RepubliúD, lim iLando·se a d clarar qual o poeler
apurador; a investil' no Congresso a c mpetenciu de, caso
os candidatos não tenham alcançado maioria aI soluta,
eleger um de entre os dous mais votados.

Algumas constltuiçães assim legislaram. Outras, p rém,
desviaram-se deste tj'PO, para formar grupos.
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r. A apuração dos votos será feita pelo Congresso, que
pura esse fim se reunirá extraordinariamente 15 dias
antes de terminar o periodo goovernamenLal e funccionará
com qualquer numero (Amazonas);

II. Da acta da apuração serão extrahidas duas cópias
authenLicas, que fechadas e selladas, sel'ão remettidas ao
governador do estacI e ao presidente d Senado.

§. No cIia 25 de janeiro seguinte, reunidas as duas
camaras, em maioria absoluta de seus membros, e sob a
presidencia do presidente cIo Senado, serão abertas e apu­
radas as authenticas e proclamados governador e vice­
governador do Estado os cidadãos que tiverem obtido maior
numero de votos, uma vez que estes ['epresentem pelo
menos um terço dos snEfragios.

§. Si não attingirem ao te!'ço, o Congre so elegerá por
maioria absoluta dos presentes o governador ou vice­
governador d'entre os cIous candidatos mais votados pam
cada um dos cargos, sendo no caso de empate preferido
o mais velho.

§. A apuração será feita em uma só se são, n5.o po­
dendo os membros do Congresso abster-se de votar, ou
retirar-se antes de concluiela a votação.

§. Concluida a apur'ação, será lavrada uma acta ci!'­
cumstanciada da sessão, assignada pela Mesa do Congresso
e pelos representantes presentes.

§. O resultado da apuração se!'á immediatamenle pu­
blicado por edital e pela imp!'ensa, e da respectiva acLa
sertio extrah"idas tres cópias assignadas pela Mesa, que
as remetterá ao g vernado!' e ao vice-governador eleitos
e á SeCl'etaria d Governo (Pará);

III. oA apuração denniLiva de leições do governador e
vice-governadores será feita pelo Congresso com qualqu I'
numero d membros presentes, na prlmeira sessão ar Ii-

onaria que se segui!' á eleição, começando oito dias depois
de sua abertura e devendo ficaI' terminada dentro de cinco,

§. Si por qualquer motivo deixar de realízar-se a
reunião ordillaria do Congresso, a apuração será feita pela
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Camara Municipal do Estado, dentro 40 mesmo prazo
deste artigo.

§. A apuração se fará em vista de authenticas, que
devem ser remettidas á Secretaria do Congresso e, na
falta destas, até o dia designado, proceder-se-ha ó. apuração
por certidões que façam fé, exhibidas pelos interessados.

§. A Mesa do Congresso, no primeiro dia de sessão,
si ainda não tiverem sido presente.s á sua secretaria as
authenticas referidas, solicitará do Governo providencias
PÇlr;:l que seja sanada essa falta.

§. Abertas, perante o Congresso, pelo presidente, as
allthenticas existentes e ajuntando-se a eUas as certidões
aceitas em substituição das que faltarem, proceder-se-ha
á apuração, sendo proclamado o resultado final.

§. Será considerado eleito para cada. um dos cargos
de governador, 10 , 20 e 30 vice-governadores o candi­
dato que tiver 01 tido maior numero de votos, cabendo
a. escolha. ao Congresso, por votação nominal, no caso
de empate ( MaranMio);

IV. Lei ordinaria estabelecerá o processo da eleição
(Cearei) ;

V. ACamara procederó ú apuração geral dos votos
recebidos e apurados no munici pio.

§. e nenhum dos votados houver alcançado maiol'ia
absoluta de votos, a Cnmara procederá por votação no­
minal li eleiçuo entre os que tiverem obtido as duas vo­
tações mais elevadas na eleição directa.

§. No caso dê empate nesta eleição consideral'-se-ha
eleito o candidato rue na eleição popular tiver obtido
maior numero de votos, e, quando nesta tiver acontecido
o mesmo, será preferido o mais velho.

§. Só se considerará constituida aCamara paJ'a pro­
ceder-se á veriOcaçtí.o dec;:sa eleição, com a presença
de dous terços, pelo menos, do numero total de seus
membros.

§. Nenhum membro da Camara poderá abster-se de
votar, no caso do § 1°, sob pena de perder o mandato.
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§. Toqavia, p r 1'orça maior, poder'á retirar-se da Ca­
mura, comtànto que deixe o seu vot por' escr'ipto ( Piauhy) ;

VI. §. Cada eleitor' votará em uma só urna com duas
cedulas rotuladas, uma para o presidelJte e outra para
vice-presiden tes do estado,

Do trabalho eleitoral lan-ar- e-11a uma acta circum~

stanciada, da qual serão remettidas duas cÓpias authenticas,
uma ao Conselho 'funicipal e outra á Assembléa Legis­
lativa.

§. O Conselho Municipal fará a apuração, limitando-se
a sommar os votos recebid s no municipio, e da acta
que lavl'ar-se extrahirá duo. autbenticas, que serão envia­
das, uma ao presidente do estado e outra á Assemblóa
Legi lativa.

§. Reunida esta cm sessão ordinariu ou extraordinaria,
si fôr preciso, elegerá uma commissão de cinco membt'Os,
que, verificando as auLhenticas dos Conselhos com as dos
collegios eleitoraes, fará a apuração definitiva, emittind
parecer sobre a legitimidade ou não da eleição. Este pa­
recer será discutido e votado em uma unica sessão,

g. Decidindo-se por maioria abs luta dos membros
presentes pela legitimidade da eleição, o presidenLe da
Assembléa proclamará presidente do estado da Purahyba
do Norte o cidadão que houver obtido a maioria abs luta
dos suffragios eleitoraes, 10 e 20 vice-presidentes os Iue na
respectiva eleição reúnirem aquella maioria.

§. Si nenhum tiver obtido essa maioria, ou si sómente
um ou dous a tivorem attingido, a Assembléa eleg~rá por
maioria de votos presentes o presidente do esLad ou cada
um dos vice-presidentes, dentre os cidadãos que occLiparem
os dous primeiros lugares na respectiva, otação.

§. Em caso de empate decidirá a sorte.
§. O processo de que trata este artigo nos §§ 30 e 40

começará e findará na mesma sessão da Assembléa.
§. A commissão de que faUa o § 30 apresentará o seu

parecer dentro de Lres dias improrogaveis (Patahyba
do Norte);
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VII. Cada eleitor votarú, por cedulas sepal'adas, em
um cidadão pura governador e em outr'os para vice-go­
vernadores.

O Congresso Legislativo fará a apuração na sua pri­
meira sessão do mesmo anDO (Rio Gmnde elo "t\Torte);

VIII. Nessa eleição os eleitores volarão em cedulas dis­
tinctas, contendo um só nome cada uma - para gover­
nador e para vice-governador.

§. Será eleito aquelle que obtiver maior votação em
um só escrutinio. No caso de igualdade de volos, conside­
rar-se-ha eleito governador ou vice-governador o mais
idoso dos votados ( Pernambuco! ) ;

IX. A eleição se fará por escrutinio secreto, votando
cada eleitor em duas cedulas distlnctas completamente ro­
tuladas.

§. Aplll'ados os volos de cada uma dessas eleições, ]a­
vrar-se-ha acLa especial, em que se declare o numero de
cedulas recel idas para gov rnador e vice-governador, o
nome dos votados e o numero dos votos por elles obtidos
e della, cujo teor será logo publicado por editlles ou pela
imprensa, onde a houver, se extrahirão duas cópias au­
thenticas, as Iuaes, depois de assignadas pelos eleitores
que o quizerem, serão lacradas e remetLidas, uma ao go­
vernador do Estado, outra ao presidente do Senado ( lla­
góas);

X. A Assembléa apurará a eleição na sua primeira
reunião.

§. Si nenhum dos votados ti\'er obtido maioria absoluta,
n. Assembléa escolherá, por maioria absoluta de votos, o
presidente e vice-presidente, dentre os dons cidadãos mais
votados. Em caso de empate, a escolha será feila dentre
os mais votados, que obtiverem volação igual.

1 Esta constituição não traz nenbuma prescl'ipção sobre o poder competente para

r. zer a apuração, nem sobre o processo eleitoral por uma lei ordioaria.
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Si, porém, o empate se der na votação do. Assembléa,
considerar-se-ha eleito o mais velho (Sergipe);

XI. Sessentll dlas depois da eleição, as duas Camaras
rennidas, sob a direcção da mesa do Senado, procederão á
apuraç50 geral e o presidente do Senado, depois de veri­
ficado o resultado, proclamará governador o cidadão que
obtiver maioria absoluta de votos.

§. ·No caso de empate ou de faUa de maiorill absoluta,
11 Assembléa Geral escolheró por maioria absoluta de votos,
presente a maioria dos membros de cada uma das Ca­
maras, o governador dentre os dOllS cidadãos mais va­
lados (Bahia);

XI. Em caso de empate pt'evalecerá a idade (Espirita
Santo t );

XII. A apuração da eleição será feita pela Assembléa.
§. No caso de igualdade de yotação, serão considet'ados

eleitos os candidatos mais velhos (Rio de Janeiro) .
XIII. §.. i nenhum dos candidatos obtiver maioria

absoluta de votos proceder-se-ha a novo eEcrutinio, ao qual
sómente c ncorrerão os dous candidatos mais votados.

No caso de empate considet'ar-se-ha eleito aquelle que
no primeiro escrutinio houver oJ tido maior votação e, dado
o caso de ter havido empate nesta votação, considerar­
se-ha eleito o mais idoso (Paraná);

XIV. A Assembléa procederá á apuração da eleição
de pre13idente e vice-presidentes do Estado e julgará de
sua validade ou nullidade (Santa Catharina);

XV.~. A apuração dos votos será feita pela Assem­
bléa dos representantes na mesma reunião extraordinarill
a que se refere u art. 16.

§. Si nenhum cidadão houver alcançado a maioria
absoluta, a Assembléa elegerá, por maiorill dos votos dos
seus membros presentes, um dos dous mais votados na
eleição directa.

I E' esta a uoiça disposi~ão desta cousLHuir;ão SObl'C,O assumpto.



112 ORGANISAÇÃO DOS ESTADO

No cas de empate, haverá segunda v tação; conside­
ra['-se-ha eleito o mais velho, si occorrer segundo empate.

§. Na eleição em que fôr yotado o presidente do estado,
si nenhum cidadão houver alcançado a maioria absoluta
e aquelle não tiver obtido as tres qLlartas partes dos suf-rea­
gios, proceder-se-ha a nova eleição, na qual não poderá o
mesmo ser votado (Rio Grande do Sul);

XVI. §. Cada eleitor votará em duas cedulas distinctas,
em uma paea presidente e em outra para os tl'ei'> vice­
presiden tes.

O resultado de cada mesa eleitol'ul sel'á immediata­
mente publicado por edital e pela imprensa, onde Q houver,
e de tudo será lü vruda uma acta circumsLanciado, desi­
gnando os nomes dos v tados e o numero de votos obtidos
por cada um.

§. Da acta serão extl'ahidas duas cópias a signadas pOl'
toda a mesa para serem remettidas - uma ao presidente
do Estado e outra á secl'etaria da Assembléa Legislativa.

§. A Assembléa Legislativa, na sessão ordinaria que se
seguir á eleição, fa l'á, com qualquer numero de membros
presentes, a apuração das authenticas recebidas, pl'ocla­
mando presidente e vice-presidentes os cidadãos que hou­
verem reunido a mair)ria absoluta dos suL'fragios.

§. Si nenhum dos votados tiver alcançado a maioria ab­
soluta, a Assembléa elegerá p r escruLinio secreto e maioria
de votos o presidente ou vice-presidentes d'entre os dous
cidadãos mais votados para cada um dos cargos na eleição
directa, considerando-se eleito o mais velho, no caso de
empate.

§. A apul'ação se fará em uma só sessão diaria, lavran·
do-se uma acta circumstanciada de todos os trabalhos, que
será assignada pela mesa e por todos os deputados presentes.

§. O resultado da apuração será immediatarnente publi­
cado por edHal e pela imprensa e da respectiva acta serão
extrahidas cinco cópias auLhenticadas pela mesa, que as re~

metLerá ao presidente e vice-presidentes eleitos e á secre­
taria do goveriio (" M atto Grosso).
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XVII. §. Cada eleitor votará por duas cedulas differentes,
n'uma para pre. idente e n'outea para vice-presidentes, con­
tendo aquella um nome e esta tres, - em cidadã s lue
reunam as condições de elegibilidade exigidas nesta Con-
stituição. .

§. Dos votos apurados se ol'ganisariío duas actas disLin­
clas, de cada uma das quaes se lavrarüo dous exemplares
authenticos, designando os nomes dos votados e o respectivo
numero de votos.

s. Dessas quatro authenlicas cujo theor se fará ímme­
dlatamente public por edital, serüo directamente remet·
ti las, e no mais curto praz possivel, pelas mesas eleitoraes
duas (LIma de cada acta) ao governadO!' para o archivo e
duas au presidente da Cam ra dos Deputados.

§. Reunida a Camara, o SOLI presidente abrirá perante
eUa a authenticas, a que se refere o pnragt'apllo ante­
cedente, proclamando pt'esiclente e vice-presidentes os que
reunit'em a maioria absoluta. de votos contados.

§. Si ninguem obtiver essa maioria, a Camara em '0'0­

taçilo nominal, e por maioria absoluta, elegerá o presi­
dente dentre os dous e vice-presidentes dentre os seis
mais votados para esses cargos.

Si occorrer a hypothese de empate, o escrutínio COI'­
rerá entre os empatados, sem limitação de numero.

§. Dando-se empate na votaçüo da Camara, con i­
derar-se-bão eleitos I residente e vice-presidentes os que
na eleição popular tiverem obtido maior somma de sufl'ra­
gios pura esses cargos, e, em igualdade de su[[ragio, os
mais velbos .

. Não se considerará constiluida a Camara para pro­
ceder á verificação da eleicuo de pr sidente e vice-presi­
den.tes, sem a presença de dous terços de seus membros,

§. O processo stabelecido para esse fim no al'tig
antecedente, começará e terminará na mesma sesstlo.

§. Feita nessa sessão a chamada dos membros da
Camara, a nenhum elos presentes é licito retirar-se e nem
abster-se de votar.

1601 8
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§. Si no prazo de oito dias não rôr passiveI con·
stituir-se a Camara com os dous terços de seus membros
exigidos neste artigo, procecler-se-ha ti. verificação com o
numero necessario para as sessões orclinarias (Goya:).

XVIII. Cada eleitor "Vota rá, por cedulas separadas, em
um cidadão para presidente e em outro para vice-presi­
dente.

Feita a apuração, e lavrada a respectiva acta, desLa
se extrahirão duas cópias que fechadas e selladas, serão
remettidas ao presidente do Senado, e ao da Municipalidade
da capital do estado.

Paragrapho unico. O resultado das votações parciues
será desde logo publicado officialmentc.

No dia 15 de abril, reunida a maioria absoluta do
Congresso sob a direcção da mesa do Senado, serão abertas
e apuradas as authenticas e proclamados presidente e
vice-presidenLe do estado os cidadãos que houverem obtido
dous terços dos suffragios recolhidos.

§. Si nenhum dos suffragados obtiver aquelle numero
de votos, o Congresso elegerá, por maioria dos presenLes,
o presidente e vice-presidente dentre os dous mais votados
para cada um dos cargos.

~. A apuração eerá feita em sessões consecutivas.
§. Concluida a apuração lavrar-se-ha circumstanC"iada

acla, que os membros do Congresso assignarão, e da
qual se extral1irtlo tres cópias, assigl1adas pela mesa, para
serem remeLtidas aos eleitos e á secretaria do governo
que lei ordinaria designar.

§. O resultado da eleição será immediatamente pu­
blicado por edital e pela imprensa (S. Paulo).

XIX. O Congresso fará a apuração na sua primeira
sessão, observando a disposição do al'L. 13.

§. Si nenhum dos valados houver alcançado maioria
absoluta, o Congresso elegerá, por maioria de votos pre­
sentes, um dentre os que tiverem alcançado as duas vo­
tações mais elevadas na eleição clirecta. Em caso de empate,
considerar-se-ha eleito o mais velho (Minas Gemes).
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Como se vê, são de uma varIabilidade excessiva as
prescripções das constituições sobre o assumpto.

Todas, porém, deixaram ao legislativo a compeLencia
de apurar a eleiçüo do governador. Algumas deixaram
para em lei ordinaria tratar do assumpto.

Auxiliares do governador ou presidente

Algumas constituições imitaram a Constituição Federal,
creando auxiliares do repI'esentante do poder executivo,
aos quaes em geral deram o nome de secretario, ao
passo que a ConstHuição Federal denominou-os ministros
ele estado. Dessa differença de terminologia resulta uma
grande differença que se deve notar em relação á feição
constitucional desse auxiliar. Outras constituições estadoaes
deram tambem o nome ele ministros. Vejamos os diversos
grupos.

I. Exercendo as suas attribuições relativas á manu­
tenção da ordem materIal, a direcção dos serviços pu­
blicos que lhe são confiados e a fiscalisação' das relações
industrines, no que interessam a communhão amazonense, o
governador será auxiliado por um secretario de estado,
agente de sua inteira confiança e de sua livre nomeação e
demissão, que lhe subscrevel'á os DetoS (Amazonas e Rio
Grande do Sul).

II. Omissas (Pará, llfaranhão, Parah!fba, Rio Grande
do Norte, Sergipe,· Bahia, Espirito anta, Jl!Iatto Grosso
e Goyaz).

m. O governador i::erá auxiliado por eecrelarios de
estado, agentes de sua confiança, que lhe subscreverão os
actos e presidirá cada um a uma das repartições em que
se divide a administração (Piauh!f l. e Ceará 2).

t Ea tres secretarios de estado: - o do governo, o d~ fazenda e o da policia.

! Tem tambem tres secl'etotlos.
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IV. Pat'a O auxiliar na administração, o govemador
nomeará quatro secretal'ios de estau , escolhidos entl'e os
cidadão mais notaveis p r suu hnbilitaçilo e experiencia
dos negocias publlcos.

Os secretarias serã. da exclusiva e pessoal confiança
do govemador e demissiveis acl nutum (Pernambuco).

V. O governadot' do estado é auxiliado por secretarias
escolhidos dentre os cidadãos mais notaveis por seu sabeI'
e probidade, agentes de sua conf-lança e que lhe subscrevem
os actos; cada um delles presldirú a uma das secretarias,
quando por lei ordinaria, na razão das necessidades do
serviço publico for dividida o. ad ministraçilo ( Alagóas ).

VI. Os divet'sos ramos dús serviços do estado serão
distribuídos por secreturlas, cujo numero não excederá
de quatro e cuja primeit'a organisação será dada pelo
presidente do estado e approvada pela Assembléa Le­
gIslativa.

§. Cada uma destas secretarias, além de seu respectivo
directol', tel'á á sua fl'ente um secl'etario da confiança do
presidente do estado, nomeado por este.

§. O pre idente do estado poderá nomear para o lagar
de secretario qualquer' dos directores das secretarias, o
qual neste caSJ exercel'ú as duas funcções sem accumular
os vencimentos ( Rio de Janeiro) ;

VII. O governad r serú auxiliado na administl'ação
por secretarias de estado de sua immediata confiança, os
quaes lhe. subscreverilo os actos e dirib'ir'üo as respectivas
secretarias.

As secretarias do e:::>tado serão tantas quantas o Con­
geesso em lei ordinario cleteemioar, na qual fixará as at­
tribui ões de cada uma.

Os secretal'ios serão demissiveis ad nutum e não p ­
derão accumulae outro emprego ou funcção publica federal
ou estad aI, electiva ou não ( Paraná);

VIII. O presidente d estado será auxiliado poe fuoc­
cionarios de sua inteiea confiança que terão sob sua im~

mediala direcçilo as repartições publicas.
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Paragrapho unico. Lei especial cHscriminarú suas func­
ções, fixando os respectivo ordenados e estabelecendo o
modo de tornar effectiva a sua responsabilidade ( anta
Catha7'ina ).

IX. O presidente é DU. 'il,iado por f"ecretarios d stado,
que subscreverão seus actos.

IIaverõ tantas secretm ios Iuantas o Congrcs"'o cre3r,
designando o serviço l:l cargo de cada uma (S. Paulo).

X. O presidente serú Duxiliüdo pelo s cretarios de
estado que lhe sub creverão os actos e pre idirüo DS re ­
pectivas secretarias.

ParDgrapho unico. Estas nilo excederão de quatro e
serão organisadas por lei ( Minas Geraes ).

Dous principias imclnem-se nessa disposi ão - ser o
secretürlo da confionça pessoal do governador - e pre­
sidir um dos departamentos em que fÓI' dividida a admini ­
tração do estad .

Como se vê, estas constituições não se separam da
Constituição Fed ral, em um ponto essencial de regimen
presidencial qual seja a posição dos auxiliares do poder
executivo em relaçilo ao sen chefe. O conceiLo adoptado
define claramente a independencia elos poderes. Os auxi­
liares executivos não são impostos pelo parlamento como
uma c mmi silo de ua confiança.

O legislador estadoal art'edou o secretariado de cerlas
incompatibilidades, que affirmUo ainda melhor seu c< nceito
presidencialista.

r. O secretario não poderá accumular outro emprego
on funcçüo pllhlica r munerada pelo, stado ou muni­
cípio, nem ser elegivel para qllalqu r cargo (Amazona
Jiauhy, Minas Geraes, S. Paulo, Rio Grande do ul e
Paraná) ;

II. Omissas (Ceará, Alagóas e Pernambuco);
III. §. O presidente do estado poderá nomear para o

lugar de secretario qualquer dos directores das eCl'etaria,
o qual neste caso exercerá as duas funcçôes sem accumular
os vencimentos (Rio de Janeiro).
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As constituições que cl'earam o secretariado estabele­
ceram assim os meios de communicação entre o poder
executivo e o legislativo, permanecendo Q obriga.ão do se­
cretario de communicar-se com a Assembléa por escripto
ou verbalmente, afim de darem as informações pedidas.
Accentuamos desde já os defeitos de algumas destas con­
stituições, que não obst.ante terem creado o secretaeio, não
o investiu da attribuição de communicar-se com as com­
missões do legislatho. Havemos de ver adiante a solução
que e11as deram a essa necessidade, assim como resolviam
a questão as conslituições que não crearam o secreta­
riado.

I. Omissas (Amazonas, Pernambuco, Alagôas, Pi­
auhy, Santa Catharina e Rio Grande do Sul);

II. Os seeretarios são obrigados a prestar ás çommissões
da Assembléa, verbalmente ou por escripto, as informações
que 111es forem exigidas (Ceará, Rio de Janeiro, Pamná
e S. Paulo);

III. Só se corresponderão pessoalmente com o Congresso
quando convidados para darem, no recinto de qualquer
das Camaras, esclarecimentos sobre assumptos concernentes
ás suas repartições. Excepto este caso, D.S suas communi­
cações serão feitas por escripto, ou em conferencia com as
commissões das Camaras (Minas Gemes).

Eis ahi a constituição de Minas Geraes sahindo fóra do
regimen presidencial. PermiLte o ingresso de secretario no
recinto do Congresso, para dar explicação quando estas só
devem ser eladas ás commissões pef'manentes, sobre ques­
tões administrativas, e que estão affectas ao seu estudo.
Projecto nenhum póde ser discuLielo JJU Congresso, sem
primeiro ser affecLo ao estudo ele uma commissão per'ma­
nente, que pedir e requisitar todos os esclarecimentos ao
secretario.

Não podemos comprehender as vantagens dessa pec­
scripção da constituição de Minas Geraes, que fornece oppor­
tunidade para scenas de parlamentarismo. Não podemos
tambem comprehender o momento em que o Congresso
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julgue precisa a presença do secretario em assumpto legis­
lativo, não podendo passar despercebida li commissão essa
necessidade. O resultado da prescripção é que elle pedirá
a presença do secretario, para fins partidarios.

As constituições que foram omissas nã investind no
secretario a obrigação de prestar informações ao Congresso
resolveram a difficuldade, investindo-a no governador.

E' elle quem prestará as informações pedidas. Os es­
tados são: Amazonas, Pernambuco, Ala{]ôas e Rio Grande
do Sul.

As constituições do Piauhy e Santa Catharina nada dis­
seram a respeito, importando isto em uma grande lacuna
que não póde deixar de affectar a funcção legislativa, que
muitas vezes ou quasi sempre precisa dos esclarecimentos
do executivo. Isto constitue um grave defeito destas con­
stituições, que levaram o principio da separação e indepen­
dencia dos poderes a esse excess . Sómente cinco con­
stituições pt'escreveram a obrigação dos secretarios a apre­
sentarem ao governador relatorios sobre os serviços rue
lhes estão entregues ( S. Paulo, Jlflinas Geraes, Paraná,
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul).

Das constituições que não crearam o secretariado, umas
não offerecem nenhum processo para essas communi­
cações (M~atto Grosso, Espirita Santo, Sergipe, Maranhão c
Pará), outras prescre\"em que aCamara póde solicitar as
informações que julgue precisas, sendo o governador obri­
gado a dai-as (Parahyba do Norte e Rio Grande do
r-,To1'te) .

As informações são pedidas directamente ao cheFe do
estarlo, que as dá.

Nuo precisamos mais repetir o que já dissemos sobre
as inconveniencias de omittirem aquellns constituições o
meio constitucional, que venha collocar os dous poderes em
contacto directo, cujo resultado é da maior importancia
para ambos elles.

A constituição da Bahia, ainda qu não tenha dispo ições
expressas sobre as func ões do secretario, todavia ntío deixou
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de creal-as no art.. 45: « no exercicio de suas fnn ções o
governador assumirá inteira resp nsabilidnue dos actos que
praticnr por si 011 por intermeclio dos seus secr tnri s. »)

Nenhuma outra disposiçUo existe a l'espeiLo, nUo se sa­
bendo por conseguinte os meios por elles esta] elecidos para
tornarem- e effecti vo s as relflções dos dous podel'es.

Responsabilidade do secretario

A doutri na da Conslitu içüo Federa L elo il'l'esponsabili­
c1ac1e do ministl'O perante o r.ongresso ou perant os lri­
bunaes, pelos consel110S dados ao Presidenle da Repul lica,
foi acceita pOl' muitas constitnições, assim como fOl'om [(c­
ceitas os principias s bre o I rocesso e julgamento da­
quelIa autoridade, consignados naquellA. constituição.

Vejamos primeiro as disposições constitucionnes sohre
a responsabilidade do secretario:

r. O secretario de estado nos teimes commUllS de
responsabilidade sómenle sua, que commetter, sert: proces­
sado e julgado pelo upremo Tribunal d Justiça e nos
connexos com os do governador pela autoridade compe­
tente para o julgamento deste (Ama~on.as, S. Paulo e
Minas Gemes);

II. São responsaveis pelos actos do presidente Cfue
subscreverem, e pelos que expedirem com a sua exclusiva
assignatura.

§. Serão processados e julgados pelo Triblmal da Re­
lação nos cl'imes que praticarem no exercicio de suas
fllncções (Ceará) ;

III. Os secretarias de estado não seJ'üo responsaveis
pelos conselhos que derem ao governador, respondem,
porém, pelos seus actos como flloccionaeios pnblicos p rante
o Teibunal de Justiça ( Piauhy ) ;

IV. Os secreta rios le estado não serão solidariamente
responsaveis pelos Detos do governador e sim individual­
mente pelos que eXIJeclirem em c::eu nome (Pernambuco,
Alagôas e S. Paulo);
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V. Nos crimes de responsabUidade serão processados e
julgados pelo Tribunal Supeeior do estado e nos ceimes
communs pela Justiça ordinaria ( llagoas);

VI. Omissa ( Bahia e raranâ) '
VII. Os seceetarios nUo são responsaveis pelos actos do

presidente que subscreveeem, serão pelos que expedieem
com a sua assignatura exclusivamente;

§. Nos crimes rl responsabilidade serilo pl'oce sados
pela Assembléa Legislativa e julo-ados pelo Tribunal de
Justiça D qu se refere o mI" 51: j ( Rio de Janeiro);

VIII. Manda def1nlr em lei especial a respon abilidade do
se retario (, 'anta Catlw.rina) '

IX. Nos crimes communs será processados e julgados
de accord com as leis penaes, peeDnte as justiças ordinarias
sem immunidade a.lguma; nos de responsa.bilidade serão
processados e julgados pelo Superior Tril unal; nos c nnexos
c m os do presidente do estado, pelo tribunal comI eLen te
pam o julgamento deste ( Rio Grande do, 'ul);

I Esse 'l'ribunal é composto de deputados e membros do Tribunal da Rela,ão em

numero igual.



CAPITULO VIII

ATTRIBUIÇÕES DO PODER EXECUTIVO

Sobre as attribuições do Executivo as constituições pro­
curaram imitar a Constituição Federal. Algumas, porém,
divergem dando lugar li formação de grupos que vamos
descrever.

Direcção da administração

L Dirigir, fiscalisar, promover e defender todos os in­
teresses do estado, de accordo com as leis (Amazonas,
Espi7'ito Santo e Rio Grande do Sul).

Foram estas constituições as unicas que registraram
uma tol attribuição, que parece implicita ú natureza de re­
presentante do Poder Executivo. Elia se constitue como
um symptoma da tendencia daquelles tres estudos de 01'­

ganisarem quasi dictatorialmente o Poder Executivo.

Funcção e promulgação

I. Sanccionar e promulgar as leis conforme as regras
adiante estabelecidas ( Ama::;onas);
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II. Sanccionar, promulgar e publicar as leis e resoluções
do Congresso (Pará, Maranhão,! Pal'ahyba, Bahia, Rio
de Janeiro, Santa Catharina, Paraná, Jlfatto Grosso,
e Minas Geraes);

III. Promulgar e fazer publicar as leis e resoluções da
Camara (Piauhy, Alagóas, Goya~ e S. Paulo);

IV. Sanccionar, promulgar, fazer publicar e cumprir as
leis e resoluções da Assembléa (Ceará, Rio Grande do
Norte e Sergipe);

V. Sanccionar e publicar as resoluções do Congresso
( Pernambuco) ;

VI. Promulgar as leis que forem de sua competencia,
conforme as regras adiante estabelecidas (Rio Gmnde do
Sul);

VII. Omissa ( Espirita Santo).
Sómente o grupo II acceitou a doutrina da Constituição

Federal, da qual as outras constituições se desviaram.
Algumas dellas como as dos grupos III e VI tiraram do
Ex.ecutivo a attribuição da sancção e a constituição do estado
do Espirito Santo é omissa, sendo isto um defeito capital
della. Já fizemos no capitulo anterior o estudo detalhado
desta questão.

Decretar, instruir e regulamentar

São attribuições que a Constituição Federal investio no
Executivo, para a fiel execução das leis. As constituições
imitaram-na] ainda que divirjam algumas, como vamos
mostrar.

r. Expedir decretos, regulamentos e insLrucções para
fiel e conveniente execução das leis (Ama~onas, Pará,
Jlfaranhão, Piauhy, Ceará, Alag6as, Sergipe, Bahia, Rio
de Janeiro, Paraná, ~1inas Gemes, Rio Grande do Sul,
M atto Grosso e Goyaz);

I •.• e exped.it' decretes, insLrucções e regl11amentes para :l sua fiel execução.
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II. Sanccionar, promulgar, publicar, cumprir e fazer
cumprir as leis do Congt'es o Legislativo do e tado e expedir ,
decretos, regulamentos e instrucções paro sua fiel execução
( Rio Grande do NOl'te e Pamhvba)'

UI. E~l)edir instrucções pora boú execução das leis;
IlH. Expedir decreto, instrucções e regulamentos para

a Doa e flel execução dos actos legi lativos (Santa Ca­
tharina e S. Paulo') .

V. Baixar instrucções e regulamentos par'a a execuçiio
de todas os deliberações d Congresso ( Espirita. Santo).

Administração

L Organisar, reformar ou supprlmlr os serviços nas
repartições dentro das verbas orçamentarias ( lma~onas,

Espirita Santo e -Rio Gmnde do Sul).
S'1o as unicas cc nstituiç5es que assim dispõem.

Convocar o Congresso

r. Convocar extraordinariamente o Congresso quando
exigir o bem public ,expondo sempre os motivos da convo­
cação (Ama~onas);

II. Prorogar as sessões do C ngresso e convocaI-as
extraordinariamente) caso em que só se poderá tratar do
assumpto que tiver dado lugar á convocação ( Pal'a);

III. Convocar extraordinariamente o Congresso quando
o bem publico o exigir (Jl1amnhão, Piauhy, Rio Grande
do Norte, Alagóas e Goya:;) ;

IV. Convocar extraordinariamente a Assembléa ( ser­
gipe, Rio de Janeiro, Santa Catharina, S. Paulo, Ceará
e .Minas Geraes ) ;
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V. Convocar extL'aoL'dinariamente u Assembléa, Iuando
o bem publico o exigir, respeitados os pt'eéeitos do art. 80

e seus paragraphos dü presente constituição i;
VI. Convocar extraordinariamente quando exigir o bem

do Estado (Pernambuco, Bahia e Espir'ito Santo) ;
VII. Convocar o Congresso extraordinariamente no caso

permittido por esta constituição ( Pamnâ) ;
VIII. Convocar extraordinariamente a As 'embléa dos

Representantes e prorogar as suas sessões, quando o exigir
o bem publico, expondo sempre os motivos da convocação
e prorogação ( Rio Grande do Sul) ;

IX. Convocar exlraOt'dinariamente a Assembléa legis­
lativa e proroga r as suas sessões (lVlatto Grosso).

Tres constituições sahiram do Lypo da Constituição Fe­
deral. Além da attribuição da convocação extraordinaria do
Congresso, investiram no Executivo a de pr rogaI-a, quando
essa attribuição é essencialmenLe legislativa.

Mensagem

Todas as constituições Lornaram obrigatoria ao Executivo
a attL'ibuição de dirigit' mensagem ao Legislativo corno
documento noticioso da situação do estado e como do­
cumento politico em que solicita a attenç50 dos legisladores
para assumptos de interesse publico. Neste ponto ellas não
se desviaram da Constituiçã Federal.

I. Expôr annuaJmente a situação dos negocios do
esLado ao CongL'esso, suggerindo-lhe as providencias delle
dependentes, em mensagem minuciosa ( Ama,:;onas ::l e Rio
Grande do ul ) ;

1 Al't. S.O 'rem competencia para exorcitat· a attl'ibuição do artigo antecedente o

presidente do estado, a mesma Assembléa, e o presidente desta, no caso de convocação

extraorclinarin.

• Os relatorios acompanbam a mensagem.
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II. Enviar ao Congl'esso, no principio de cada sessão
legislativa, uma mensagem em que dará conta dos ne­
gocias do estado e indicará as providencias reclamadas
pelo serviço publico (Pará, Pernambuco, Alagàas, Bahia,
Paraná, Rio de Janeiro, Goyaz, S. Paulo i e Minas
Gemes) ;

III. Informar ao Congresso, no dia de sua abertura,
do estado dos negocias publicas e actos de sua adminis­
tração, por via de mensagem, fazendo nesta a indicação das
medidas cuja adopção lhe pareça necessaria (~1al·anhr;7.0 ) ;

IV. Installar a Camara por meio de mensagem, que
lerá, na qual dará conta da situação do estado, do modo
por que foram cumpridas as disposições orçumentarins,
indicando as providencias e reformas urgentes de que ca­
recem us leis ( Piauhy ) ;

V. Ler perante a Assembléa no dia da abertura de
cada sessão uma mensagem dando conta dos negocias do
estado e indicando as providencias reclamadas pelo ser~

viço publico e, não o podendo fazer pessoalmente, a en­
viará á Assembléa (Ceará e Santa Catharina);

VI. Indicar, em sua mensagem, á Assembléa as pro­
videncias e reformas que julgar convenientes (Pam/zyba
do Norte);

VII. Ler perante o Congresso nu sessão de instalIação
uma mensagem, na qual dará conta minuciosa dos nego­
cias publicos e das condições economicDs do estado e indi­
cará as medidas e reformas que julgar mais acertadas.
(Rio Grande do Norte i e Sergipe);

VlII. Instruir o Congresso, annualmente, sobre a si­
tuação financeira do estado e expor-lhe os planos de admi­
nistração (Espirito Santo);

IX. Dar conta annualmente ao Poder Legislativo da
situação do estado, em mensagem que lhe dirigirá no
primeiro dia da sessão annua1 (Matto Grosso).

I Acompanharão a mensagem os relatorios.
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Eis a variabilidade de direito estadoal em relação á
mensagem. Pela cmlstituição do estudo do Espirita Santo eIJa
é um programma de governo. Em outeos estados é lida
pelo proprio presidente do estado.

Preparação de orçamento

Pela Constituição Federal a c nfecção do oeçamento é
obra exclusiva do Legislativo. Nenhuma disposição neIJa
se contém obrigando o Executivo a remetter os trabalhos
orçamentarias. Algumüs constitLlições estadoaes prescre­
veram regras a respeito.

r. Prepürar todos os dados orç.amentarios da receita e
despeza elo estado, para serem apresentados ao Congresso
no começo de sua sessão (Amazonas, Pamhyba, Rio
Grande elo lYorte e Malta Grosso);

II. Omissas (Para, Pemam.buco, Alagôas, Espirita Santo
e Santa Catharina);

III. EnviaI' ao Congresso projectos de orçamento dentro
dos 10 dias contados da abertm'a do Congresso (Maranhão,
Piauhy, Ceara, Sergipe, Parana, Rio de Janeiro e Nlínas
Geraes) ;

IV. Fazer propostas de lei á assembléa geral sem pre­
juizo da iniciativa que a esta compete (Bahia e S. Paulo) ;

V. Preparar o projecto de orçamento da receita e des­
peza do estado, para ser offerecido ú Assembléa no começo
de sua sessão (Rio Grande do Sul e Goyaz);

Ahi está o direito orçamentario dos estados investindo
no Executivo a attribuição da confecção dos orçamentos,
podendo remetter em projectos acabados ao Congresso.
Isto importa em uma usurpação do Legislativo que pelo
regimen da Constituição Federal tem toda e exclusiva com­
petencia na confecção dos orçamentos.

Algumas consLituições chegaram a investir no Ex­
ecutivo tambem a attribuição de apresentar projectos de
lei e projectos de fixação de forças, como vamos ver.
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r. Omissas (Ama",onas, Parahyba do 7\Tol'te, Pernam­
buco, Alag6as, E pirito Santo e Rio Grande do Sul);

II. Apresentar a Iualquer das Camaras do Congresso
propostas de lei, quando julgar conveniente (Pard, Pa­
7'and e S. Paulo);

III. Enviar ao Congresso projectos de lei, devidamente
motivados, sendo obrigado a fazeI-o, quanto aos de fixação
de forças (Mamnhão ) ;

IV. Organisar projecto I ara a fixação de força publica
e dispor della como fôr conveniente, 11 bem da ordem, se­
gurança e tranquillidade do estado e dos municipIos, em
casos extrsordinarios (Piauh!/ e (Joya::;);

V. Enviar á Assembléa proposta do or amenLo e fi­
.xação de for ~n denlro de dez cl ias contndos daquelle em
que fôr aberta a sessão (Cew'd e Rio O/'ande do No/'te);

VI. Enviar li Assembléa do estado propostas de lei
devidamente motivadas, sendo as do orçamento e fixação de
forças dentro de oito dias, contados do da Ilbertllra da sessão
(Sergipe, Rio de Janeiro, lvlatto Grosso e Minas Gemes) ;

VII. Propôr á Assembléa Legislativa as medidas que
entender reclamadas pelo interesse publico (Santa Catha­
rina).

Emprestimos e operações de credito

r. Contmhir emprestimos e . ealizar operações ele cre­
dito, de accordo c m as cx:~('es::;as autorisações do Con­
gresso em lei especial ou ....0 orçamento, discriminando na
applicllção as despezas que neste estiverem contempladas
englobadamente (Ama.:;onas, ParahUba do Nor'te, Pa­
7Ytnd, ]JiauhU, Hio Grande do lI'orte, Bahia, Rio G,.ande
do Sul, Minas Ger',[tes, Matto G/'osso, Sanla Catharina,
Rio de Janeiro, Se/'gipe, Alag6as e Ceal'd);

II. Contrahir empr'estimos de accordo com o § 9° do
art. 65 da constituição (Goyaz);

III. Omissas (Parand, S. Paulo, Espirita Santoj Per­
nambuco e M a7'anhão) .
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Desapropriação

129

I. Autorisar as desapropriações por necessidade e uti­
lidade publica, de accordo com a lei (Amazonas, Goyaz
e Rio Grande do Sul);

II. Omissas (Parahyba do Norte, Paraná, Pará, Rio
Grande do Norte, Bahia, J.l([inas Geraes, S. Paulo, J.lfatto
Grosso, Santa Catharina, Rio de JaneiT'o, Espirita Santo,

ergipe, Alagóas, Pernambuco, Ceará e Maranhão);
III. Mandar proceder á desapropriação por necessi­

dade ou utilidade publica, nos casos decretados pelo Poder
Legislativo, precedendo indemnisação ( Piauhy).

Organisação da força publica

r. Organisar a força publica do estado, dentro da verba
orçamentaria destinada a este serviço, tendo em vista o
voluntariado ou engajamento ( Amazon.as) ;

II. Omissas (Parahyba do Norte, Paraná, Piauhy,
Goyaz, Pará, lIfinas Geraes, S. Paulo, J.l([atto Grosso,

anta Catharina, Rio de Janeiro, Espirita anto, Sel'­
gipe, Pernambuco, Ceará e J.lfaranhão);

III. Organisar a força publica, dispôr della, distribuil-a
e mobilisal-a, conforme as exigencias da manutenção da
ordem publica, sustentação da autonomia do estado e defesa
da integridade de seu territorio (Rio Gran.de do Norte,
Bahia e Alagóas);

IV. Organisar a força publica do estado, dentro da
verba orçamentaria destinada a este serviço, dispôr deUa,
distribuil-a e mobilisal-a, conforme as exigencias da ma­
nutenção do. ordem, segurança e integl'idade do territorio.
Si o alistamento voluntario nJo bastar ao preenchimento
dos quadros, cada municipio, na proporção do numero dos
seus habitantes, será obrigado a supprir, mediante sorLeio,
o contingente que os deve completar ( Rio Gmnde do Sul).

~1 9
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Distribuição e mobilisação da força publica

I. Distribuir e mobilisar a força publica do estado, que
lhe é immediutamente subordinada; clispôr della conforme
as exigencias da manutenção da orelem, segurança e inte­
gridade do territorio (.Amazonas, Pw'ahyba do Norte,
Paraná, Goya:;, Rio Grande do Norte, Bahia, Rio Grande
do SL~l, .Minas Geraes, lHatto Grosso, Santa Catharina,
Rio de Janeil'o, Alagóas, Pernambuco e Ceará);

II. Omissas ( Piauhy, Espirita Santo e Sergipe) ;
III. Dispôr da força publica do estado, mobilisando-a,

conforme o exigirem a manutenção da ordem e urgente
defesa da integridade elo territorio, do que dará conta ao
Congresso (Pará, S. Paulo e Mamnhão).

Vê-se que a attribuição da mobilisação da força publica,
no segundo grupo de estados, é exercida pelo governador,
com a obrigação de levar seu acto ao conhecimento do
Congresso.

Pelas disposições que se seguem, vamos ver que os
estados do Ama;;onas e Rio Grande do Sul fallam, além
da força publica do estado, em guarda policial dos muni­
cípios.

Mobilisação da guarda policial

I. Mobilisar e utilisar a guarda poli~ial dos municipios,
ém casos excepcionaes (Amazonas c Rio Grande do Sul);

. II. Omissas ( J11aranhão, Ceará, Pernambuco, Alagóas,
St!l'{jipe, Espirita Santo, Rio de Janeiro, Santa Catharina,
Matto Grosso, S. Paulo, ltilinas Geraes, Bahia, Rio
Grande elo Norte, Pal'á, Piauhy, Parana e Parahyba
do Norte);

III. Dispôr da força policial de conformidade com a lei
e exigencias do serviço e segurança do estado (Goyaz).
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Esta attribuição do chefe do Executivo foi geralmente
aceita pelas constituições dos estados, com as restricçães
impostas pelas leis estadoaes e pela propria constituição.

Alguns estados reuniram a esta attribuição a de re­
presentar contra os funccionarios federaes ao Governo da
União.

L Prover os cargos civis e militares dentro das forças
do orçamento, nomeando, suspendendo e demittindo os
serventuarios na fórma da Constituição e das leis (Ama­
zonas, lllaranhão, Ceará, Sergipe, Rio de Janeiro,
Santa Catharina, lllatto G7'OSSO, S. Paulo, Minas Gerctes,
Rio Grande do Sul, Bahia, Pará, Goyaz, Piauhy e
Paraná) ;

II. Nomear, suspender e demittir na fórma da lei os
funccionarios do estado, e sendo necessario, representar
ao Governo Federal, contra os funccionurios deste, resi­
dentes no estado (Pernambuco, Alagóas e Rio Grande
do Norte);

III. Nomear, remover, suspender e demittir os func­
cionarios publicas, respeitadas as restricçães expressas
nesta constituição (Pal'ahyba do Norte);

IV. Prover a todos os assumptos de administração;
nomear e demittir, nos casos especificados em lei, o pes­
soal director dos serviços a seu cargo (Espirito Santo).

Informações e esclarecimentos

Já vimos em capitulos anteriores, que as constituiçõeS
dos estados que não crearam o secretariado, obrigaram o
Governo a prestar os esclarecimentos e informações pe­
didos pelo Congresso. Nem todas porém aS8im legislaram.
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Nem mesmo algumas das constituições, que não crearam o
secretariado, tratara.m do assumpto, sendo essa omissão de
grande inconveniencia pa.ra as communicações e relações

- dos dous poderes.
r. Prestar por escripto todas as informações, dados

e esclarecimentos que requisitar o Congresso (Ama::onas,
iVIaranhão, Seará, Pernambuco, Santa Catharina, Rio
Grande do Sul, Rio Grande do N"orte, Goya:J, Paraná e
Pamhyba do Norte);

II. Prestar a cada uma das Camaras os esclareci­
mentos e informações que lhe forem requisitados ( Ala­
góas) ;

III. Omissas (Sergipe, Rio de Janeiro, lliatto Grosso,
S. Paulo, Minas Geraes, Bahia, Pará, Piauhy e Espi­
rita Santo j.

Divisão judiei 3.1 e civil

As constituições do Amazonas e Rio Gmnde do Sul
investiram no governador a attl'ibuição de estabelecer
essa divisão, desviando-se das outras constituições. Todas
elIas consideram essa attribuição como uma fLll1CçãO legis­
lativa. E nem póde ser o contrario, por isso que nelIa
incluem-se interesses politicos, que só podem ser superin­
tendidos pelo Poder Legislativo.

As disposições destas constituições mostralU a pre­
occupação do legislador, em alargar a funcção executiva,
com detrimento da acção legislativa.

r. Estabelecer a divisão judicial e civil de accordo
com a lei ( lma~onas e Rio Grande do SLtl);

II. Omissas ( Maranhcio, Ceará, Pernambuco, Alagóas,
Set'gipe, Rio de Janeiro, Samta Oatharina, Matto G1'OSSO,

. Pau1Jo, lYIinas Gemes, Bahia, Rio Grande do lVorte,
Pará, Goyaz, Paraná, Par.ahyba do Norte e Espirita
Sa.nto ).
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A mesma preoccupação que salientamos no para­
grapho anterior, em relação á attribuição de estabelecer a
divisão judiciaria, tornando o executivo quasi que o unico
poder politico do estado, vê-se nas mesmas constituições,
em relação á competencia de resolver os limites dos mu­
nicipios. Essa attribuição é do Legislativo, pela Constituição
Federal e pelas constituições dos outros estados.

r. Resolver sobre limites dos municipios, não podendo,
porém, altel'al- s sem accordo com as respectivas Inten­
dencias ( Ama.:onas e Rio Grande do Sul) ;

II. Omissas (Maranhão, Ceará, Pernantbuco, ·Ala­
gOas, Sergipe, Rio de Janeiro, Santa Catharina, Matto
G7'OSSO, S. Paulo, J11inas Geraes, Bahia, Rio Grande do
Norte, Pará, Goya:;, Piau!1y, Paraná, Parahyba do
Norte e Espirita Santo).

Ajustes, convenções e tratados

Em quatro doutrinas divide-se o legislador estadoal,
sobre esta attribuição executiva, comb o leitor vae ver.
Mas em todas elias respeita-se uma prohibição imposta
pela Constituição Federal, e é que estes actos não tenham
caracter poliUeo.

r. Manter relaçÕes com os estados da União, podendo
com eUes celebrar ajustes, convenções e tratados, sem
caracter politico, dando conta dos mesmos ao Congresso
(Amazonas, Rio Grande do Sul, N/aranhão, Alagôas,
Sergipe, Rio de Janeiro, J11atto Grosso, S. Paulo, Bahia,
Rio Grande do arte, Pará, Goya:; e Paraná);

II. Fazer com outros estados ou com a União ajustes
e convenções, sem caracter politico, mediante autorisação
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da Assembléa ad rejerendU71t dos poderes da União (Ceará
e Piauhy);

III. Omissas (Pernambuco, Pamhyba do j\,'orte e Es··
pirito Santo);

IV. Celebrar com outros estados ajustes e convenções
sem caracter politico, ad reJerendum do Congresso, ou
mediante autorlsação legislativa (Minas Gemes).

E' difficil comprehender a intenção do legislador das
constituições que são omissas. i

Annullar actos e . leis municipaes.

Já estudámos este assumpto, quando tratámos das
attribuições legislativas e mostrámos que essa attribuição,
que as constituições investem no Legislativo ou no Ex­
ecutivo, annulla a autonomia do municipio.

r. Suspender, não estando reunido o Congresso, a
execução das resoluções ou actos das .autoridades muni­
cipaes, quando infringirem as leis federaes e do estado e a
economia do municipio, dando conta circumstanciada de
seu acto ao mesmo Congresso na subsequente reuniftü
(Amazonas e Maranhão);

II. Declarar sem effeito as resoluções ou actos das
autoridades municipaes, quando infringirem leis federaes
ou do estado (Rio Grande do Sul);

III. Suspender as resoluções das Camaras Municipaes,
quando infringirem as leis federaes e as do estado, ou
offenderem direito de outro municipio, sujeitando o seu
acto á approvaçã da Assembléa em sua primeira reunião
(Ceará, Rio de Janeiro, Santa Catharina, JYlatto Grosso
e Pará);

I Vide o capitulo das Attribuições legislativas.
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IV. Omissas (Pernambuco, Alag6as, Minas Geraes,
Goya~, Piauhy, Paraná e Espirita Santo);

V. Suspender as resoluções e posturas municipaes, nos
casos do art. 16 n. 6 da constituição (sergipe);

VI. Suspender os actos e resoluções municipaes nos
casos do arL 55 (S. Paulo);

VII. Suspender provisoriamente, em virtude de recurso
legalmente interposto, as posturas e decisões dos Conselhos
Municipaes, nos tel'mos dos arts. 110 § 7°, e H4 para­
grapho unico (Bahia);

VIlI. Conhecer e decidir os recursos interpostos dos
resoluções dos Conselhos de Intendencia Municipal e sus­
pender provisoriamente as posturas decretadas, quando
forem evidentemente contrarias ás leis federaes, ou do
estado, ou aos interesses de outros municipios, até que o
Congresso resolva definitivamente (Rio Grande do .Norte);

IX. Suspender na ausencia da Assembléa as resoluções
e decisões municipaes, nos casos previstos no § 31 do
art. 19 da presente constituição, submettendo ao conhe­
cimento da mesma Assembléa em sua primeira reunião
(Parahyba do arte).

Decidir dos conflictos administrativos

E' uma attribuição que dá um grande poder ao go­
vernador, intervindo oS3im directamente na administração
do estado.

I. Decidir. os confiictos de jurisdicção e o.ttribuições que
se suscitarem entre as autoridades administrativas ( Ama­
~onas, Rio Grande do Sul, Ceará, Sergipe, Rio de Ja­
neiro, lWatto Grosso, S. Paulo, Goyaz, Piauhy e Para­
hyba do Norte);

II. Decidir os confiictos de jurisdicção administrativa,
exceptuados os casos em que esta attribuição fôr expres­
samente conferida a outra autoridade ( Maranhtio) ;
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III. Omissas ( Pernambuco, Alagóas, Bahia, Rio Grande
elo N07'te, Paraná e Espi7'ito Santo);

IV. Decidir os conf1ictos de ordem admin istI'ativa, su­
jeitando suas decisões á approvação da Assembléa ( Santa
Catharina) ;

V. Decidir os conflictos de juri dicção administrativa,
salvas as excepções estabelecidas nesta constituição OJinas
Geraes) ;

VI. Decidir os conflictos de jurisdicção administrativa
e pI'OViSOl'iamente os de attribuições entre as autoridades
do estado (Pará).

Bens do estado

As constituicões do Rio Grande do Sul e Amazonas
formam um só typo. O governador tem a attribuição de
decretaI' a alienação dos bens do estado, sem a menor au­
torisação da Gamara. Todas as demais constituições enca­
raram essa attribuição como legislativa.

L Providenciar sobre a administração dos bens do
estado, e decretar a alienação na fórma das leis ( Amazonas,
Rio Grande do Sul e Goyaz);

II. Omissas ( Maranhão, Ceará, Pernambuco, Alagôas,
ergipe, Rio ele Janeiro, Santa CatharLna, .1l1atto Grosso,

S. Paulo, 1l1inas Geraes, Bahia, Pará, Rio G7'ande do
Norte, Paraná, Parahyba do Norte e Espirita Santo);

III. Providenciar sobre "enda, arrendamento e adminis­
tração dos bens do estado, na fórma deliberada pelo. Gamara
( Piauhy ).

Viação e naveg-ação interna

Todos estes serviços são regulados pelo Legislativo.
Ainda abrem excepção as duas constituições de que aca­
bamos de faUar, pelas quaes o governador organisa-os e
dirige-os.
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I. Organisar de accordo com as leis, e dirigir o serviço
relativo ás terras do estado, á viação, navegação interlla e
ensino publico leigo (Ama onas);

II. Organisar e dirigir o serviço relativo ás lerras do
estado, ficando respeitadas as posses de boa fé nellas exis­
tentes, desde que os interessados provem pelos meios
regulares a cultura effecLiva e morada llabltual anteriores
ao dia 15 de novembro de 1889 (Rio Grande do Sul);

III. Omissas ( Nlaran/lão, Ceará, Pernambuco,..Alagôas,
sergipe, Rio de Janeiro, Santa Catharinà, lVIatto Grosso,
S. Paulo, NIinas Geraes, Bahia, Pará, Rio Grande do Norte,
Goya~, Paraná, Parahyba do Norte e Espil'itO Santo);

IV. Providenciar sobre obras publicas.• estradas e na­
vegação interior do estado, de accordo com o disposto nesta
e na Constituição Federal ( Piauhy ).

Licença, aposentadoria e jubilação

Algumas constituições investiram no governador a al­
tribuição de conceder licenças, aposenladorias e jubilações.
Outras são omissas a respeito. i

r. Conceder licenças, aposentadorias, jubilações e
reformas de accordo com as leis (Ama-onas, Ceará, Ala­
gÓ'as, Bahia e Paraná) ;

II. Conceder aposentadorias, jubilações e reformas, só­
mente nos casos de invalidez em serviços do estado ( Rio
Grande do Sul);

III. Omissas ( Jl([araf!J~ão, Pernambuco, Rio de Janeiro,
Jlfatto Grosso, anta Catharina, S .. Paulo, Minas Geraes,
Pará, Rio Grande do Norte, Goyaz, Piauhy, Parahyba
do 'tITorte e Espirito Santo);

I Vide o capitulo das Attribuições legislativas.
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IV. Conceder licenças, aposentadorias, reformas e ju~

bilações e declaraI-as caducas, nos estrictos termos das
leis regula.risadoras das especies ( Sergipe).

Indulto e perdão

Aceitaram as constituições a doutrina da Constituição
Federal. Não obstante, divergem em pontos secundarios,
dando isto lugar á formação dos seguintes grupos:

I. Indultar e commutar as ·penas impostas aos réos
de crimes communs e de responsabilidade, sujeitos á ju­
risdicção do estado, pel'cebendo informações do Superior
Tribunal de Justiça (Amazonas, Alag6as, Sergipe, anta
Catharina, S. Paulo, Rio Grancle do Norte, Paraná e
Espirito Santo);

II. Omissas ( Rio Grande do Sul, Pará e Piauhy ) ;
III. Commutar e indultar as penas impostas por crimes

communs, sujeitos á jurisdicção do estado (Maranhão,
Pernambuco e Minas Geraes) ;

IV. Perdoar e commutar as penas impostas por sen­
tença em crimes communs ou de responsabilidade, não
sujeitos á jurisdicção federal, nos termos da lei, ficando
o acto dependente da approvação da Assembléa (Ceará
e Rio de Janeiro) ;

V. Perdoar e commutar as penas impostas aos crimes
communs pelos tribunaes do Estado ( Matto Grosso);

VI. Perdoar ou minorar as penas impostas) a réos
condemnados por crimes da jurisdicção do estado, [ouvido
o Senado, excepto na hypothese do § 31 do art. 36 (Bahia) ;

VII. Commutar ou perdoar as penas impostas por
crimes commlillS (Goyaz);

VIII. Commutar e perdoar as penas nos crimes su­
jeitos á jurisdicção do estado, salvo a disposição do § 24
do art. 19 (ParahUba do N"orte).
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r. 'Fazer arrecadar os impostos e rendas do estado e
applical-os de accordo com a lei orçamentaria (Ama­
:fonas, Ceará, Alagóas, 111atto Grosso, Rio Grande do
Norte e Parahyba do Norte);

II. Omissas (Rio Granele elo' Sul, Ma1'anhão, Pernam­
buco, Rio ele Janeü'o, S. Paulo e Espirito Santo);

III, Ordenar a applicação das rendas destinadas pelo
Poder Legislativo aos varias ramos da administração (lSer­
gipe, M.inas Gerctes, Balda, Goyaz, Piauhy e Paraná);

IV. Promover e fiscalisar a arrecadação da rendas do
estado e applical-ns aos diversos serviços do mesmo
(Santa Catharina) ;

V. Fazer applicação das rendas publicas aos serviços
determinados pelo Congresso ( Pará).

Nomeação dos juizes

r. Nomear os membros do Superior Tribunal pe
Justiça (Amazonas e Goyaz);

II. Omissas (Rio Grande do al, 111aranhão, Ceará,
Pernambuco, Sergipe, Rio de Janeiro, Matto Grosso,
Santa Catharina, Rio Grande do Norte, Piauhy, Pa­
raná, Parahyba elo Norte e Espirito Santo); l.

III. Nomear os membros do Tribunal Superior e
jllizes de direito, na fórma prescripta nesta constituição
(Alagóas) ;

1 E' no capitulo de organi sação judicill.l'ia que essas consmuições dão :l.O gover­

nador fi competencia de nomear os juizes.
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IV. Nomear, mediante approvação do Senado, os
membros do Tribunal de Justiça, e, na fórma da lei os
outros juizes, sendo aquelles designados em commissão,
quando se der vaga no intervallo das sessões leglslativas
(S. Paulo);

V. Nomear os magistrados, na fórma da lei (Minas
Geraes e Pará);

VI. Nomear os membros dos Tribunaes uperiores e
os juizes de primeira instancia segundo as regras da pre­
sente constituição (Bahia).

Mobilisação de forças

Nem todas as constituições dão ao governador a at­
tribuição de mobilisar forças, em caso de p rturbação da
ordem. E' uma omissão, cuja intenção não podemos com­
prehender, porque destituldo o Executivo dessa attribuição,
não poderá defender os interesses da ordem.

r. Levantar forças no Estado nos seguintes casos:
invasão estrangeira ou de outro estado, commoção in­
testlna ou perigo imminente, dando conta circumstanciada
ao Congresso ( Ama.:onas e Maranhão);

II. Omissas (Rio Grancle do Sul, Pernambuco, Ala­
góas, Matto Grosso, k[inas Geraes, Rio Grande do Norte,
Goyaz, Piauhy, Paraná, Parahyba elo Norte e Espirita
Santo) ;

III. Levantar forças militares no estado, no caso de
invasão estrangeira ou de outro estado, ou quando oe­
corra commoção interna ou perigo imminente; o que logo
communicará 8.0 Governo Federal e á •Assembléa do estado
(Sergipe, Santa Catharina, S. Paulo' e Pará);

IV. Levantar forças no estado,~nos seguintes casos: 1°,
invasão estrangeira ou :de outros estados; 2°: commoção
interna ou perigo imminente (Rio de Janeiro e Ceará);

V. Dispensar por tempo determinado, quando o exija
a segurança do estado, nos casos de commoção interna
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OU invasão estrangeira, as formalidades que garantem a
liberdade individual: só podendo exercer esta funcção no
intervallo das sessões do Corpo Legisla ti voo

Neste caso convocará immediatamente o Senado, para
approvação do acto ou sua suspensão, quando este julgue
improcedente o receio de perigo ou tenha elle cessado;
dando todavia parte circumstanciada do facto e seus effeitos
á Assembléa Geral na primeira reunião, para que ella re­
solva o que lhe parecer conveniente e decrete a respon­
sabilidade dos agentes de execução quando este se tenha
excedido (Bahia).

Intervenção federal

Todas as constituições deram a prerogativa ao go­
vernador de solicitar a intervenção federal. Variam, porém,
em relação aos casos justifJcativos da intervenção, segundo
já dissemos, quando tratámos das attribuições legislativas.

L Requisitar a intervenção do Governo Federal, nos
casos previstos nos arts. 5° e 60 da Constituição da União,
expondo no Congresso os motivos da requisição (Ama­
zonas, Santa Cathw'ina, Bahia e Pará);

II. Requisitar do Governo da União o auxilio diredo
da força federal, quando fór necessario, e reclamar contra
os funccionarios federaes, civis ou militares, que emba­
raçarem ou perturbarem a acção legal das autoridades do
estado (Rio Granele elo Sul);

III. Solicitar do Govern Federal, quando reclamar
a conveniencia publica, o auxilio das forças federaes, dando
parte ao Congresso, logo que se reunir, dos motivos que
lhe impuzerem esse procediment (Maranht7o" 'ergipe,
S. Pauto, Minas Geraes, Rio Grande do Norte e Piauhy);

IV. Requisitar a intervenção do Govel'l1O da União
nos casos dos arts. 50, 60 e *8 n. 15 da Constituição Fe­
deral (Ceará);
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V. Requisitar do Governo Nacional o auxilio de forças
federaes, a permanencia das que estiverem no estado e
outras medidas que a exigencia do bem publico aconselhar
(Pernambuco e Goyetz);

VI. Requisitar a intervenção do Governo Federal contra
attentado de outro estado (Alag6as);

VII. Requisitar a intervenção do Governo da União,
nos casos do art. 60 da Constituição Federal (Rio de Ja­
neiro) ;

VIII. Requisitar a intervenção do Governo da União
(.Matto Grosso);

IX. Reclamar, não estando reunido o Congresso, a in­
tervenção e o auxilio do Governo da União, nos casos dos
arts. 5°) 6° e n. 15 do art. 48 da Constituição Federal
(Paraná) ;

X. Omissas (Parahyba do Norte e Espírito Santo).

Eleições federaes e estadoaes

As constituições que não dão ao governador a attri­
buição de mandar proceder ás eleições, fizeram dessa attri­
buição uma funcção legislativa (grupo II).

I. Mandar proceder ás eleições federaes, estadoaes e
municipaes e tomar as necessarias providencias para que
ellas se effectuem na fórma da lei (Amazonas, Ceará e
Matto Grosso);

II. Omissas (Rio Grande elo Sul, Alag6as, Piauhy,
Parahyba do Norte e Espírito Santo);

III. Providenciar para que se effectuem as eleições do
estado e as federaes, no caso do § 3° elo art. 17 da Con~

stj tuição Federal (Ma7"anhão) ;
IV. Designar dia para eleição da vaga de senador ou

deputado, occorrida por qualquer causa, inclusive a de re­
nuncia (Pernambuco);

V. Mandar proceder á eleição para os cargos do es­
tado (Rio ele Janeiro, Pará, Santa Catharina e Paraná);

o.
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VI. Mandar proceder á eleição dos membros do Con­
gresso e dos outros funccionarios elegiveis (S. Paulo, P.ará
e Sergipe);

VII. Mandar proceder á eleição dos membros do Con­
gresso nos termos da leI (Minas Gemes, Bahia e Rio
Grande do Norte);

VIII. Expedir as ordens necessarias para que as elei­
ções do estado se effectuem em dias determinados (Goyaz).

Remessa dos actos legislativos

A obrigatoriedade da remessa dos actos legislativos
não figura como principio constitucional, senão nos tres
estados do primeiro grupo.

I. Enviar ao Congreso Nacional e ao Presidente da
União todos os actos legislativos (Amazonas, Piauhy e
Goyaz) ;

II. Omissas (Espirita Santo, Parahyba do Norte,
Nlatto Grosso, Rio de Janeiro, Pernambuco, J1!Iaranhão,
Rio Grande do Sul, S. Pa~tlo, Santa Catharina, Bahia,
1lilinas Geraes, Pará, Rio Grande do Norte, Ceará, Pa­
raná, Alagóas e Sergipe).

Remessa de documentos

Nas mêsmas condições está a obrigatoriedade de re­
metter documentos á autoridade judiciaria, para a formação
da culpa.'

Sómente tres constituições cogitaram disso. As outras
são omissas.

I. Remetter á autoridade judicial os documentos que
tiver para formação da culpa de qualquer funccionario
(Amazonas, Espirita Santo e Paraná);



144 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

II. Omissas (Sergipe, Alagôas, Ceará, Parahyba do
arte, Matto Grosso, Rio de Janei,.o, Goya;;, Piauhy, Rio

Grande do Norte, Pará, 111inas Geraes, Bahia, Santa Ga­
tharina, S. Pa~tlo, Rio Grande do Su~, Maranhão e Pe,.·
nambuco).

Immigração e colonisação

r. Desenvolver com todos os meios votados pelo Con­
gresso o serviço da civilisação dos indios, immigração e
colonisação (Amazonas, Goyaz e Paraná);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Espirita Santo, Pi':'
auhy, Bahia, Sergipe, Alagóas, Rio Grande elo Sul, Pa­
rahyba do Norte, Pernambuco, Minas Geraes, Ceará, Rio
de Janeiro, Matto Grosso e S. Paulo);

III. Promover, dentro das verbas orçamentarias, a in­
strucção publica, a civilisação dos indios e o serviço da
immigração e colonisação (Santa Gatharina);

IV. Desenvolver, dando-lhe as necessarias instrucções
e com os meios votados pelo Congresso, o sel'viço de im­
:tnigração e colonisa.ão (Rio Grande elo Norte).

Representação

r. Representa.r o estado nas Suas relações officiaes com
o Governo da União e dos estados (Ama;;onas, Matto
Grosso, S. Paulo, Santa Gatharina, Rio Grande do Norte,
Rio de Janeiro, Ceará, l'vJinas Gerctes, Paraná, Sergipe,
Bahia, Pia~thy e Pará);

II. Omissas (Goya;;, 111aranhão, Espirita Santo, Ala­
góas, B,io Grande do Sul, Parahyba elo Norte e PernaJn­
buco ).
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Creditos
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I. Applicar OS creditos consignados pelo Congresso ao
serviço do estado, não podendo ser retirad::.t do Thesouro
quantia alguma cuja applicação não esteja determinada
em lei ( Amazonas e Pernambuco);

Ir. Detel'mi nar e superintendel' a applicação das rendas
destinadas pelo Congresso aos diversos sel'viços da publica
administração (lYlinas Geraes, Pará, Piauhy, Bahia,
Sergipe e Paraná) ;

III. Omissas (Matto Grosso, S. Paulo, Santa Catha­
rina, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Ceará, Mara­
nhão, Espi1'ito Santo, Alagóas, Rio Grande elo Sul e
Pamhyba do 1\ orte ) ;

IV. Determinai' a applicação elos fundos consignado3
pela Camara aos diversos serviços do estado (G0!Ja~).

Cumprimento das leis

I. Cumprir e fazer cumprir as constituições e leis do
estado e da Republica (Goya~, Piauhye Santa Catharina);

Ir. Cumprir e fazer cumprir a Constituição da União e
do estado, as leis deste e as fec1eraes em que tem inter­
venção Il sua autoridade (Maranhão);

III. Cumpril' e fazer cumpl'ir as leis do estado (Malto
Grosso) ;

IV. Velllr Eobre a constituição e as leis do estado
(Espirito Santo);

V. VelaI' pela fiel execução das leis (Paraná e Bahia);
VI. Omissas (Minas Gemes, Pará, Sergipe, S. Paulo,

Rio Granele elo Norte, Rio ele Janeiro, Ceará, Alagóas,
Rio GI'anele elo Sul, Parahyba elo Norte, Pernambuco e­
Ama~o:ws).

j';OI 10
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Soccorros publicas

I. Soccol'rer a população do esLado, em caso de ca~

lamida:lc publico, submetlendo ú approvaçâo do COll­
gl'esso as medidas exteaol'dinarias que foI' obrigado a
mlo[lLsr (Rio Grande do Norte, Parahyba do Norte,
Ceará, Paraná e Bahia) ;

II. SolicitaI' SOCCJrros Ú União, n::>s casos de calami­
dade publica no estado, si as condições financeiras do
Tllesouro nüo permittieem dispensai-os, peesLando conta á
Assembléa do emprego dos subsidias recebidos ( , ergipe) ;

III. Abeir crediLos cxLraordinarios independente de
autorisação ern lei orçamentaria, no cas de calamidade
publica e quando tivee ele usar da aLLriblliçã de que
trata o nllrl1etO antecedente, sujeitando o L cto ú appro­
'\'ação do Congresso (LVIaranhão e anta Catlzarina) ;

IV. Solicilur do Govcm da União, em caso de cu·
lomidade publico, os auxWos de que trata o a1'L. 50 da
ConsLiLlliçã Federal ( Piau!ly ) ;

V. Omissas (Minas Geraes, Espirita Santo, Matto
Grosso, Pará, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Per­
nambuco) Alagóas, S. Paulo, Goya::; e Amo:;onas).

Nomear e remover juizes

I. omear e remover os JUIZes de primeira instancia
na fôrma das leis ( Paraná e Bahia) ;

II. Remoyer os juizes de direito nos ca!3:0S e na fôrma
referidos nesta oonsLituição ( Alagóas) ;

III. Omissas (Goyaz, Río Grande elo Sul, Pará,
Pernam.úuco, S. Paulo, Espirita Santo, Santa Catha­
l'ÍTlCl, 111aranhão) Para/IUba do Norte, Piauh{j, Rio
Grande do NJrte, Ceará, Sergipe, Rio ele Janeiro, 111inas
Geraes e lnw:;onas).
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Intervenção federal
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I. Heclamnr por si ou par deliberação do Congresso
'Contra a invasão do Poder Federal nos negocias peculiares
do estado (Rio Grande elo 1\ arte);

II. Reclamar contra a im asão do Governo Federal nos
negocias peculiares do estado (Ceará, Piaulty c Malta
Grosso) ;

ln. Omissas (Bahia, Alagóas, Go:;az, Rio Grande elo
Sul, Pa7'á, PernclInbuco, S. Paulo, Santa Catharina, Ala­
7'W2lU./'O, Ama~onas, Espirita Santo, Sergipe, Rio ele Ja­
neiro, Paràhyba elo Tarte e Minas Geretes).

Recenseamento

L Fazer proceder} de dez em' dez annos, a arrola­
mento da população do estado e a eslalistica de sua pl'O­

ducção e recursos ngrlc::>las e lndustriaes, bem com do
movimenlo mercantil (Alagóas e Goyaz);

II. Fazer proceder de dez em dez annos no recensea­
mento da populaçüo do estado (Rio Grande do 'arte);

ln. Omissas ( Rio Granele elo Sul, Rio ele Janeiro,
Ama~onas, Piau/iy, ergipe, Paraltyba' elo Norte, Per­
namúuco) Bahia, anta Cat1wrina, S. Paulo, 11Jinas Ge­
]'aes} 1l1atto Grosso, Ceará, Paraná, 111aranhão, Espirita
Santo e Pará).

Prorogaçl1ó de leis annuas

L Prorogar as leis annuas do exe:'CICiO anterior,
quando a Assembléll Legislativa não as tiver valado.
Quando no ultimo do anno da legislütura, a As~emb~éa não
[IS houver votado, o presidente prorogmá as do ('xe~cicio
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anterior, convocando a nova Assembléa para volal-as ( Rio
de Janeiro);

II. Prorogar as leis annuas do ultimo exercicio, se
findo o prazo de que trata o paragrapho unico do art. 10
a Assembléa não as tiver votado. Quando a pr rogação se
effectuar no ultimo anno da legislatura, o presidente con­
vocará a nova Assembléa para votaI-as (CeaJ'á) ;

III. Omissas (Amazonas, 111aJ'anhão, Pernambuco,
BahiaJ Sergipe, Alag6as, Minas Geraes, S. Paulo, Santa
Catharina, Rio Gt'ancle elo Sul, Rio Grande elo Norte,
Goya.~, Matto Grosso, Pará, Paraná, ESpl"t'itO Santo, Pi·
auhy e Parahyba elo lIorte).



OAPITGLO IX

DA FORÇA PUBLICA E POLICIA
INTERNA

Algumas constituições trataram da força publica em
capitulo especial. Outras, porém, trataram do assumpto no
capitulo referente a attribuições legislativas. Neste capitulo
só nos referimos áquelle grupo.

1. Além da policia elos municipios, haverá uma força
publica organisada militarmente para garantir a autori­
dade, a indepenclencia, e a integridade do estado; esta
força será essencialmente obediente e sujeitur-s&ha á dis­
ciplina que fôr decretada.

Paragapho unico. Só pOI' ordem do governador do es·
tado poderá ella ser reunida ou mobilisada, sem prejuizo
dos direitos da União, nos termos ela Constituição Federal
(lmazonas, Rio de Janeiro e Bahia);

II. Omissas (Espirita Santo, Rio Grande elo Norte,
Goyaz, Alagóas, Paraná, Pará, Pernambuco, Jlfaranhão,
Santa Catharina, S. Paulo, Rio Grande do Sul, Piauhg,
Matto Grosso, lJIlinas Geraes, Sergipe, Parahyba do Tarte
e Ceará).

1. O governo policial interno do estado, cujo objectivo
é manutenção da ordem e da tranquillidade publica, será
exercido por um cidadão de nomeação e immediata con..
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fiança elo governador, com a denominaçJo de - Chefe dQ\
Segurança Publica (Ama:;onas);

II. O serviço da policia e segurança. elo estado serú
dirigido por um chefe de nomeação do governador e de;
sua immeeliata conflança (EspiT'ito Santo e Bahia);

III. Omissas (Rio ele Janeiro, Rio Granele do -r-.,rorte,
Ceará, Parah!Jba elo 1:\orte, Sergipe, Minas Geraes, Nlatto
Grosso, PiauhU, Rio Grande do Sul, S. Paulo, Santa Ca­
tharina, 1J!Iaranhão, Pernambuco, Pal'd, Parand, Alagôas
e Goya:;);

IV. Os officiues e praças, pelas fuItas e delidos C0111­

metlidos no exercicio de suas funcçàes, responderão perante
fôro especial, formaclJ por c.idadãos idoneos nomeados pelo
governador do estado (Amazonas);

II. Omissas (Alagóas, Paraná, Pará, Pernambuco, Ma­
ranhão, Santa Cathal'ina, S. Paulo, Rio Grande do Sul,
PiaT.[,hU, Matto Grosso, Jlfinas Geraes, Sergipe, Parah!Jba
elo Norte, Ceard, Bahia, Rio Grande do Norte, Rio ele­
Janeil'o, Espirita Santo e Goyaz).

1. A policia será um ramo ela administração superior;
á qual incumbe a vigilancia da orelem (Espirito Santo c
BaMa) ;

II. Omissas ( Rio Gmnde ele l\orte, Amazonas, Rio de
Janeiro, Pernambuco, Sergipe, Nlaranhão, Piauhy, Santa
Catharina, Ceard, Pará, Paraná, S. Paulo, 1vJinas Geraes,
Jl1atto Grosso, Rio Grande elo Sul, Pal'l.lhUba elo NOI'te,_
Alag6as e Goya:;).

1. Compete á administração policial:
1. o a direcçi:í.o e fiscalisação das prisões;
2. o auxiliar a autoridade judiciaria na execução das

sentenças e ordens legaes;
3. 0 auxiliar os municípios em sua policia, fazer re­

speitar as posturas e prender os infractores;
4. o providenciar sobre a defesa das populações nos

logares onde a ordem publica fór alterada, auxiliar a in­
vestigação dos crimes e perseguir os criminosos (Espirito
Santo e Bahia).
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II. Omissas (Rio Granie do l\ol'te, Amazonas, Rio ele
Janeiro] Pernambuco, Sergipe] ~Maronhão] fJiauhy, anta
Catharina] Cearei, Parâ] Paraná] S. Paulo, JYIinas Geraes,
lI!Jatto Grosso] Rio Gmnde do Sul, Parahyba elo i\Tortc,
Alagóas e Goya~).



CAPITULO X

PODER JUDICIARIO

Na organisação do Poder Judiciaria as constituições dos.
estados offerecem muitas variantes, como vai o leitor ver.
Já na divisão dos seus representantes, ellas variam consi­
deravelmente.

r. O Poder Judiciaria do estado é outonomo e indepen­
dente. Será exercido por um tribunal denominado Superior
Tribunal de Justtça, com séde na Capital e jurisdicção em
todo o estado, por juizes de direito, por juizes municipaes
e Tribunal do Jury ( lma:;ollas, Rio Granele elo Sul, Ala­
gôas, Goyaz e Pernambuco);

II. O Poder Judiciaria tem por orgãos:
1. o O Tribunal da Relação, com sMe na CapiLal e

jl1risdicção em todo o estado;
2. 0 Os juizes de direito, com jurisdicçi10 nas comarcas;
3. o Os juizes municipaes, com jurisdicç<1o nos muni-

cipios;
4. o O Ministerio PuNico;
5. 0 O Tribunal do Jury;
6. o Tribunal Correccional;
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7. 0 Os juizes de paz electivos (Rio de Janeiro, Ceará,
Santa Catharina e Sergipe);

III. O poder judiciaria é exercido alérn do tribunal es­
pecial, de que trata esta constituição:

1. o Pela magistratura do estado, composta de um
Superior Tribunal de Justiça, de juizes de direito e de
juizes municipaes e substitutos;

2. 0 Por supplentes dos juizes municipaes, dos sub-
stitutos e dos juizes de dü'eito;

3. o Por tribunaes do Jmy (JlJaranhtto e Minas Gemes);
IV. O Poder Judiciaria é exercido:
1. o PJr um· tribunal superior denominado -Relação

do Estado- composto de cinco membros com o titulo de
- Desembargador - tendo sua l:éde na Capital;

2.° Por juizes de direito, um em cada comarca;
. 3. o Por supplentes dos juizes de direito, tres em cada

municipio ;
4.0 Pell) Tribunal do Jury, com a organisação actual;
5. u Por juizes de paz, qualro em cada parochia

( o/Jatto G7'OSSO);

V. O PojeI' Judiciaria é independente, e será composto
de juizes e jurados, assim no civel como no crime, nos
casos e pelo modo que for determinado em lei ordinaria
(Parahyba elo Norte);

VI. O Poder Judiciaria é constituido por um tribunal
de justiça, tendo sua séde na capital do estado, por juizes
de direito, juizes districtaes e jurados ( Piauhy ) ;

VII. O Poder Judiciaria do estado lerá por orgãos:
1. o Um tribunal superior de justiça, com séde na

capital, composto de sele membros, que terão o trala­
menta de desembargadores;

2. 0 Juizes de direito e sub titulas destes nas co­
marcas;

3. o Jurados, que decidirão de facto em materia cri­
minal;

4. ° Tribunaes correccionaes, como for detel'minado
em lei ordinaria ( Pará) ;
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VIlI. O Poder Judiciaria é exercido por JUizes e ju~

rados, na fórma que a lei determ inar (S. Partio). i

IX. O PodeI' Judiciaria terá por orgãos:
i, o Um tribunal superior de justiça com juris-

dicção em todo o estado;
2. 0 Juizes de direito com jurisdicção nas comarcas;
3. o Juizes districtaes com jurisdicçilo nos districtos~

4. 0 Tribunaes do Jury e ouLras autoridades e funccio~

narios que forem necessarios á boa administração da jus­
tiça (Rio Grancle elo lVorte) ;

X. O Poder Judiciarlo é independente e serú exer­
cid,) por juizes e tribunaes do estado, aos qUDes pertence
unicamente a distribuição da justiça nos processos e
contestações que versarem sobre materia criminal, civil
e administrativa, que não for da exclusim attribuição
dos juizes e tribunaes federaes ( Bahia) ;

XI. O Poder Judiciaria d) estado serú l1utonomo e
independente em suas decisões, bem como na interpre­
tação das leis que ti ver de opplicar.

O Poder Judiciaria será exercido:
1. o PaI' um tribunal denominado Superior Tribunal

de Justiça elo estado, com séde na capital e jurisdicção
em todo o estado;

2. o Por Juizes de direito nas comarcas;
3. 0 Pelo Tribunal do Jury, no termo;
4. o Por Juizes districlaes e tribunaes correccionaes,.

nos distrlctos (Parand);
XII. Para o exercicio da sua judieaLura a magistra~

tura elo estado formará duas instancias, sendo a primeira
composta de juizes de direito, tantas quantas forem as
comarcas, e a segunda de uma Càrte de Justiça, cujo nu­
mero de ministros será determinado em lei ordinaria.
Os juizes de direito exercerilo nas suas comarcas a jus-

I o Congl'esso creará um tribunal de justi;a e os Outl'OS tribunaes e juizes que

en tender necessario ( S, Pa"Zo).
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tiÇD de primeira instancia, processando e julgando todos
os feitos. No. capital do Estado terú sécJe a COrte de
Justiça, cujos membros serão escolhidos da Magistratura
de primeira instancia paI' accesso natural de antiguidade
e serão presididos pelo que for annllalmente eleilo pClI'
seus pares, o qual ficarú sendo chefe da MDgistralura
(Espirita Santo).

Nomeação

1. A nomeação dos membros do Superior Tribunal
de Justiça, que se chamarão desembargadores, será feita­
pelo g-vernador, medianle escolha desle dentre tres
nomes apresentados pelo SuperiO!' Tribunal de Justiça,
de juizes de direit') elo eslado que mais ::::e tiverem dis­
tinguido por suas hDbilitações, integridade e moralidade,
preferindo-se, em igualdade de circumstancias, os mais
antigos em exercicio (Ama::onas, Rio Grande do &Ll,
Paraná, Pará, lVlatto Grosso, Sergipe, Santa Catharina,.
Rio de Janeiro, Goya::, Bahia, Ceará, Rio Grande elo·
Norte e Alagoas) ;

II. O Tribunal ele Justiça compõe-::::e de cinco des­
embargadores, tirados dentre os juizes de direito do
estado, que tiverem mais de 12 annos de formados e
mais ele quatro de exercicio nu magistratura, e dentre aiS
cidadãos graduados em direito, de notavel saber e repu­
tação, que possuirem as condições de elegibilidade para
o Senado Nacional. A primeira nomeaç50 elos desembar:­
gadores será feita pelo govemador do estado, de modo
que a maioria delles, pelo menos, seja de magistrados
(Piauh{j) ;

III. O Tribunal de Justiça será. composto de juizes,
que o presidente do estado nomeará denlre os magi&­
trados mais antigos do estado, apresentados em lista
organisacla pelo Tribunal, o qual conterá numero igu8'l
ao decuplo das vagas a preencher (S. Paulo) ;
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IV. Omissas (Espirita Santo, Minas Geraes, Per­
nambuco e Parahyba elo l\orte);

V. Seus membros serão nomeados pelo governador
dentre os juizes de direito, pela ordem da antiguidade,
e, no CElSO de igualdade desta, será preferido o mais
velho (Maranhão).

Como se vê, os membros do Tribunal são nomea­
dos pelo presidente ou governador do estado. Mas
esta attribuição não é livremente exercida, porque é
precedida pela proposta feita pelo p;oprio Tribunal, ou a
nomeação será dictadu pela antiguidade.

I. Em caso nenhum o governador deixará de nomear
qualquer dos tres juizes de direito propostos (Ama­
zonas) ;

II. Omissas (Piauhy, S. Pmtlo, ,anta Catharina,
Rio ele Janeiro, Rio Grande elo Sul, Rio Grande do
Norte, Alagóas, Bahia, Sergipe, Pernambuco, Minas
Geraes, Pará, Paraná, Ceará, Goyaz, 1I1atto Grosso,
Parahyba elo Norte, Maranhão e Espirita Santo).

Competencia do Presidente do Tribunal

L Ao desembargador presidente do Superior Tribunal
de Justiça compete organisar a respectiva Secretaria, o
regimento interno, mandando publicaI-o, depois de appro­
vado pelo Tribunal, nomear, suspender e demittir os func­
cionarios da Secretaria, officiaes de justiça do Tribunal,
e fazer 1mblicar annualmente a collecção dos julgados e
decisões do mesmo (Amazonas, Rio Grande elo Sul e
Goya;;) ;

II. Organisur o seu regimento interno e a sua Secr~

taria e nomear os empregados della ( Sergipe);
III. Organisar o seu regimento interno, o qual, uma

vez publicado, só poderá ser alterado por autorisação es­
pecial do Poder Legislativo (Pará);
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IV. Organisar seu regimento e nomear seu secretario
e dem~is empregados (Rio Grande do r-.. arte );

V. Organisar seu regimento interno, nomear os em­
pregados da Secretaria e mais funccionarios que servil'em
perante elle nos termos que o. lei estatuir ( Bahia );

VI. Organisar a suo. Secretaria, cujos lagares serão
providos por nomeação do presidente do mesmo Tribunal
(S. Paulo);

VII. Omissas (Rio ele Janeiro, Santa Catharina,
Matto GI'OSSO, Paraná, nt[aranhão, Parahyba elo Norte,
Pernal77,buco, lIfinas Geraes, Espirita Santo, Alagôas,
Ceará e Piaully ). {

Competencia do Tribunal

Esta competencia I'efere-se ao julgamento de crimes
dos funccionarios. A este respeito as constituições variam
consideravelmente, desviando-se muitas dellas do typo da
Constituição Federa1.

I. O Superior Tribunal de Justiça é o competente paro.
suspender, declarar avulsos ou em disponibilidade os juizes
de direito nos casos graves determinados em lei, dando­
se-lhes lagar á defesa (Amazonas e Ceará);

II. Ao Superior Tribunal de Justiça incumbe o preparo
dos processos de responsabilidade d s respectivos membros
e dos juizes de direito, bem como o julgamento destes e o
preparo e julgamento de uns e outros nos crimes communs
( Pernambuco) ;

III. Os juizes de direito nos crimes de responsabilidade
responderão perante o Superior Tribunal de:Justiça ( Para­
hyba do Norte, Matto Grosso, Santa Catharina, Rio de

1 Em copiLutos posLeriol'es esLM constiLui~ões referem-se :t esLe nswmpto.
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Janeiro, S. Paulo, Rio Grancle elo Norte, Sergipe, Minas
Geraes, Rio Granele do Sul e Goya.:);

IV. Julgar OS crimes de responsabilidade dos juizes de
direito ( Paraná) ;

V. Omissas ( Bahia e Espirita Santo);
VI. Nos crimes communs e nos de responsabilidade

sel'ão os juizes de dil'eito processados e julgados pelo Su­
pel'iol' Tl'ibllnal de Justiça, com recurso volulltario para o
Tribunal especial de que trata o art. 74 (Maranhão);

VJI. Processar e julgar os crimes de responsabilidade
.e connexos dos juizes de direito ( Alag6as e Piaully).

Responsabilida'ie dos juizes municipaes

r. Os juizes l11UlllClpaes tombem só ser'lo suspensos
pelo Superior Tribunal de Justiça (Ama.:onas, Rio Grande
.do Sal e S. Paulo);

II. Os juizes municipnes serão suspensos e pl'Ocessados
1)elo juiz de direito da respectiva comarca com recurso
para a Relação (Rio ele Janeiro, Cea7'á e i11aranhão);

III. Os juizes municipaes serã suspensos e proce sados
pelos juizes de direito (Minas GC/~aes, Parahyba elo Norte
e Santa Catharina);

IV. Omissas (Goya N
, Piauhy, Sargipe, Rio Grande

.t:lo Nurte, Alag6as, Espirito Santo, Pará, Bahia, lIiatto
Grosso, Paraná e Pernambuco).

Decisões judiciarias

L A i decisões do Superior Tribunal de Justiça porão
termo aos process s e questões de sua competencia, so.lvo as
excepções consignadas na Constituição Federal ( Amazonas);

II. As suas decisões, guardados os recursos, porão
termo aos processos e questões, salvo os cusos mencio·
nados na constituição (Maranheio) ;
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III. Omissas (Parei, Cearâ, Rio Grande do "tv'orte, Pi­
(J.uhy, c:rgipe, Alagóas, Santa Catharina, Parahyba elo
]..Torte, Uinas Ge7'aes, S. Paulo, Bahia, Goyaz, Matto
Gross'), Rio Grande do Sul, Pernambuco, Rio de Janeiro,
Paraná e Espirita Santo).

Só duas constituições consignam o caracter definitivo
<las decisões judiciaeias, salvo as excepçoes abertas pela
Constituiç5.o Federal.

Conflic ~os de j urisdic ;ão

'esta atleibuiç5.o do judiciario estadoal não eslá. apre­
rogativo. de decidie da constitucionalidade das leis, segundo
~sto.beleceu a Ccmstiluiç5.o federal. E' uma simples compe­
tencia de decidir os conAicLos de jurisdicção e sobre a qual
foram omissas algumas c nstituiçõ~s.

I. C')mpete aD Superior Tribunal de Justiça, além de
outras atlribuiçoes que lhe sã::> conferidas em lei: Decidir
os conflictos de jlll'isdicção entl'e as autoridades judiciarias
e entre estas e as administrativas (Amazonas, Rio Gl'ande
do 0.01'te, Sergipe, Alagóas, Goya.:, iJllatto Grosso, Rio
Orande elo &tl e ]Jaraná);

II. Decidir os conflictos de jurisdicção (Espirito Santo);
III, Julgae os conflictos de jurisdicção judiciaeia (Pará);
IV. Omissas (Maranhcio, eará, Piauhy, anta Ca-

tharina, Parahyba do Tarte, 1l'1inas Geraes, S. Paulo,
Pernam.lJUco e Rio de Janeiro);

V. Resolver os conflictos positivos e negativos enlre
as autoridades administrativas e judiciarias (Bahia).

Processo e julgamento

Ouando trnlúmos da responsabtlidade politica, tivemos
occasiJo de ver a funcçlo d judiciario n03 processos das
-autoridades do eslado.
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As constituições divergem consideravelmente, segundo
passamos a expor.

r. Pl'ocessar e julgar o governador do estado e o se~

cretarIo, de conformidade com os praceitos de3ta consti·
tuição ( Amazonas) ;

II. Processar e julgar o g )Vernador nos crimes com­
muns (Pará);

III. Omissas (Maranhtio, Espirito Santo, Sergipe,
Santc~ Catharina, Parahyba do Norte, Minas Gemes,
S. Paltlo, Bahia, Goua~, lltfatto Grosso, Bahia, Rio ele Ja­
neiro e Paraná) ;

IV. Processar e julgar os secretarIas e o gO\ ernador
do estado (Piauhy e Alagóas);

V. Processar -e julgar o governndor e o vice-goyer­
nador nos casos e segundo as prescripções desta consti­
tuição (Rio Gmnde elo Norte);

VI. Julgnr o presidente e os secretarias de estado,
quantu aos crimes de responsabilidade, na fórma dos
arts. 21 e 30 (Rio Gmnele do Sul);

VII. Processar e- julgar os secretarios de estado. Con­
correr para o processo e o julgamento do presidente do
estado, nos termos do art. 55 (Ceará).

Habeas-corpus

Algumas constituições dJo ao Supremo Tribunal a com­
petencia de conceder habeas-corpus e outras são omissas
a respeito.

I. Concecler habeas-corpus com recurso para o Supremo
TrIbunal, nos casos previstos pela Constituiçüo da União
( Amazonas) ;

II. Omisso.s (Mat'anhão, Ceará, Piauhy, Santa Catha­
rina, Parahyba elo Norte, Minas Geraes, Bahia, Goyag,
Pernambuco, Rio ele Janeiro e S. Paulo);

III. Conceder habeas-corpus (Pará, Espirito Santo,
Rio Grande elo Norte, Alagóas, Matto Gl'OSSO e Rio Gro,nele
do Sul);
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IV. Conceder ordem de habeas-col'pUS, cumulativa­
mente com os juizes de direito ( Sergipe) ;

.V. CJnceder habeas-corpus e exercer as demais juris­
dicções em que decide em ta instancia com recurso para o
Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos pela COll­
stHuiçJo da União (Paraná).

Processo dos JUiZ3S

Em tres grandes grupos dividem-se as constituições d::>s
estados, sobl'e o tribunal que deve processar e julgar os
juizes. Em um, é o proprio tribunal judiciaria, que tem de
processar; em outro, um tribunal mixto e em outro, a Ca­
mara.

I. Os membros do Superior TI'ibunal de Justiça sel'ão
processados e julgados nos crimes communs e de respon­
sabilidade pelo mesmo Tribunal, b3m como o procurador
geral.

§ 1. o Quand a queixa ou denuncia fàr intentada c)nlra
todos o membros ou contra a sua maioria, serã elIes
processados e julgad s pel Congresso do estado, que se
constituirá em Tribunal de Justiçu, e se procederá na fórma
das leis;

§ 2. o A qualquer d)s condemnados de que trata este
artigo, fica salvo o direito de pedir a revisão de seu pro­
cesso a Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 81
da Constituição da União ( Amazonas) ;

II. Os membros do Superior Tribunal de Justiça serão
processados e julgados, nos crimes communs e de responsa­
bilidade, por um Tl'ibunsJ mixto composto de dois membr s
d'aquelle Tribunal e de dois do Congresso, sob a pI'esi­
dencia do presidente do Superbr Tribunal, o qual n<1o lerú
voto nas deliberações ( Maranhcto ) ;

III. Os membros do Tl'ibunal Superior de Justiça nos
crimes communs e de responsabilidade, responderão per-

1601 11
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ante um Tribunal mixto, composto de dois desembarga­
dores desimpedidos, tirados á sorte, e de dois senadores
sorteados pela respectiva Camara, todos sob a direcção do
presidente do Tribunal Superior.

Paragrapho unico. No caso de não se achar reunido
o Senudo, o presidente deste fará a devida convocação, e
d'entre os que compDt'ecerem sorteará dois (Pará);

IV. Nos crimes de responsabilidade, commeLtidos pela
totalidade ou maioria dos seu:; membros, os desembarga­
dores serão processados e julgados pela Assembléa (Pam­
hyba do Norte);

V. Omissas (Espirita Santo, Alagóas e Bahia) i ;

VI. Os desembargadores serão processados e jul gados
nos crimes communs e nos de responsabilidade pelos
membros do Tribunal, desimpedidos, e pelo juiz de di­
reito das comarcas mais proximas chamados pura perfazer
o numero de que se compõe o mesmo Tribunal.

Paragrapho unico. Quando o crime de responsobili­
dade fór commetLido p r todos os membros do Tribunal, a
denunciu ou queixa será üpr'esentoda ao juiz de direito
da Capital, o qual convocarl:í os das comarcas visinhas para
constituirem o Tribuo.al julgador (Rio Grande do NOl'te ).;

VII. Os membros do Tribunul de Justiça nos crimes
communs e de responsabilidade, serão processados por
um Tribunal especial, que se comporá. do presidente da
Camara, dos membros do Tribunal de Justiça, nüo envol­
-vidas no crime, e cinco cidadãOS notaveis por sua repu­
tação e saber eleitos annualmente pela Camara.

Paragrapho unico. Quando mais ele um desembar­
gador estiver envolvido no crime de que se trata, serão
chamados na fórma da lei 03 juizes de direito precisos
para completar-se o Trü)unal (Piauhy);

VIII. Os desembargadores seráJ processad1s e jul­
gados, nos crimes .communs funccionaes, pelo Teib mal
mixto ele que teata o art. 3 ~ ( Sergipe) ;

I Já foi esLuõado em capitulas anteriores.
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IX. Os desembargadores serão processados e julgados
nos crimes de responsabilidade pelo Tribunal da Helação
(Santa Catharina);

X. Os desembargadores serão processados e julgados,
nos crimes que commetterem, por um Tribunal composto
de tres senadores e tres deputados, eleitos pelas res­
pectivas Camaras no começo de cada legislatura, e tres
desembargadores eleitos pelo Tribunal da Helação na
mesma occasião (Minas Geraes);

XI. Os magistrados pelos crimes que commeLterem, quer
communs, quer de respansabilidade, serão processados e
julgados pelo Supremo Tribunal do estado ( Goua~, lvIatto
Grosso, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Rio de Janeiro,
Paraná e Ceará);

XII. Os juizes do Tribunal de Justiça, nos crimes de
responsabilidade, serão processados e julgados pelo Senado
(S. Paulo).

A constituição do Amazonas ádmittiu a hypothese de
revisão no julgamento dos juizes, pelos crimes de respon­
sabilidade. Essa prescripção attenta francamente contra a
autonomia do estado, porque essa revisão pelo Supremo Tri­
bunal estende-se aos crimes de direito penal commum. O
processo e julgamento de cl'imes de responsabilidade é uma
competencia privativa do estado, é a expressão de sua au­
tonomiá. A revisão annulla essa autonomia.

Instancias judiciarias

1. O Poder Judiciaria do estado formará duas in­
stancias, sendo a primeira composta dos juizes de direito,
municipaes e Tribunal do Jury e a segunda. de desem­
bargadores com assenlo no Superior Tribunal ( Alag6as);

TI. Omissas (Maranhão, Pará, Ceará, Rio G7Ylllde do
Norte, Piauhy, S. Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco,
Bahia, Rio Grande elo Sul, Goyas, Santa Catharina, Ala-
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gôas, Parahyba elo arte, J11itws Gemes, Pat'aná e Ser­
gipe) ;

III. Para o exercicio de sua judicatura, a magistra-·
tura do estado formará duas instancias, sendo a primeira
composta de juizes de direito, tantos quantas forem as
comarcas, e a segunda de uma Côrte de Justiça, cujo nu­
mero de ministros será determinado em lei ordinaria ( Es­
pirito Santo).

IV. A judicatura do estado constituirá duas instan­
cias: a p!'imeira formada pelos juizes de direito, seus sup­
plentes, pelo Jury e pelos juizes de paz, e a segunda pela
Relação (JlIIatto Grosso).

Vitaliciedade

·0 principio da vitaliciedade foi admittido por todas vs
conslituições, como uma garantia de independencia do
Poder Judiciaria.

I. Os membros do Superior Tribunal de Justiço, o pro­
curado!' geral do estado e os juizes de direito são vita­
lícios e só perderão os sellS cargos por sentença judicial
passada em julgado ( Ama.zonas e Pará);

II. Os magistrados sã vita licios, perdendo o cargo
unicamente por sentença judicial, observado o disposto no.
ml. 62, parag!'apho unico (JlIIaranhfio) ;

III. Os magi3trados ~ão vitolicios, ficando sujeit:)s ás
penas de olJservaçilo, suspensão e remoção, nos casos es··
pacificados em lei. A dembsão s6 terú logor por sen­
tença (Espirito Santo);

IV. 03 desembarguctores s5.o vilalicios desde a data:
da posse, e só por sentença ou incapacidade physica ou
moral, provada e julgada perunte o Tribunal da Relação,
perderão os cargos. 0:3 juizes de direito são vitalícios.
Deixam o cnrgo em virtude de promoção a desembar­
gador; são deUe p!'ivados por sentença, ou incapacidade
physica ou moral provada, e só podem ser removidos u.
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pedido ou por motivo de conveniencia publico, julgado
provado pelo Tribunal da Relação (Ceará) ;

V. Os desembürgadores e juizes de direito serão vita­
licios e só por sentença ou nos casos de incapacidade
physica ou Inoral, averiguados mediante processo, poderuo
ser suspensos ou perder os seus cargos (Rio Grande elo
Norte, J.llinas Geraes e Santa Cathw'ina) ;

VI. Os membros do Superior Tribunal de Ju!Stiça e os
juizes de direito serão vitalícios, e só I ar sentença irre­
voga vel perderão o seu lugar (Pamhyba);

VII. São vitalicios os serventuarios dos officios de jus­
tiça (Pal'á) ;

VW. Os magistrados serão vitalícios e só perderão o
-cargo em virtude de sentença proferida em Juizo compe­
tente e passada em julgado, ou de incapacidade physica ou
'moral declarada na r6rma que a lei determinar ( Alagóas) ;

IX. Os magistrados são vitalícios e só por sentença
perderão 03 seus cargos (Goyaz, NIalto Grosso, Pernam­
buco, Ser[Jipe e Rio Gt'ande elo Sul);

X. Os desembargadores e juizes de direito são vita­
Ucios e, só por sentença ou incapacidade physica ou moral
provada e julgada perante a Relação, perderão os seus
co..rgos (Rio ele Janeiro);

XI. A constituição garante á magistratura completa e
-segma independencia, firmada no seguinte principio de
ordem constitucional:

Vitalíciedade-o magistrado, depois de empossado, s6
.por sentença criminal definitiva ou aposentadoria, na fórma
.da lei, perderá o cargo (S. Paulo);

XII. Os membros do Tribunül de Justiça e os juizes de
-direito são vilalicios, e não podem ser suspensos nem pri­
vados de seus cargos, sel)ão nos casos previstos por lei e
em virtude de sentença formal do Tribunal (Piauhy);

XIlJ. Os membros do Tribunal de Appellação e Revista
só podem perder o lugar por sentença ou por incDpacidade
physica ou moral; caso em que lhes serão ma.ntidos os
vencimentos em proporção ao tempo de serviço (Bahia).
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Incompatibilidade

Algumas constituições admiLtlrum o principio da incom­
patibilidade dos juizes, como uma ccmsequencia do prin­
cipio constitucional da separação dos poderes. Não obstante
isto, algumas dellas são omissas.

I. Os cargos, empregos e officios judiciarios são es­
sencialmente incompativeis com os outros retribuídos
(Ama~onas ) ;

II. Omissas (Pará, Jll[aranhão, Espirita Santo, Rio
Grande do norte, lVlinas Geraes, Parahyba do Norte,
Goya~, .Matto Grosso, Rio Grande do Sul, Sergipe e
S. Paulo);

III. Os Magistrados não podem ser nomeados, nem
eleitos para qualquer Cal'go, emprego, ou commlssao, no
estado ou fóra delle, salvo o que lh~ competir por accesso
na magistratura (Ceará e Rio de Janeiro);

IV. Serão eliminados do quadro da magistratura os
que aceitarem cargos de nomeação do Poder Executivo da
União ou do estado, ou de eleição popular (Santa Ca­
tl~arina e Paraná) ;

V. Os magistrados não podem aceitar ou exercer outras
funcções, quer de nomeação do Governo, quer de eleição
( Alag6as e Bahia) ;

VI. Os cargos judiciarias são incompativeis com quaes­
quer outros, electiYos ou não (Pernambuco e Piauhy).

Vencimentos

Todas as constituições prescrevem a obrigatoriedade
dos vencimentos para os juizes. As que são omissas, dei­
xaram o assumpto para ser regulado por uma lei ordi­
naria.
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I. Os membros do Supremo Tribunal e todos os
outros juizes receberão dos cofres do Estado os venci·
mentos que a lei fixar, os emolumentos judiciaes taxados
para os juizes, procurador geral e promotores da justiça
publica serão cobrados como rendas do estado, salvo a
excepção estabelecida nesta constituição (Ama~onas);

II. Os vencimentos dos membros do Tribunal Superior
de Justiça, do procurador geral do estado e dos juizes de
direito e promotores publicas serão determinados em lei
( Pará, llIatto Grossu e Sergipe);

III. Omissas ( ~laranhão, Rio Grande do arte, Santa
Catharina, Rio Grande elo Sul, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Piallhy e Bahia) ;

IV. Os vencimentos da magistratura serão corre­
spondentes á natureza das funcçàes e á dignidade relativa
da hierarchia. Sob este segundo aspecto serão graduados
pelas instancias, e na primeira instancia pela categoria
das entrancias (Espirita Santo);

V. A lei de organisação regulará os vencimentos dos
magistrados e dos funccionarios de justiça (Ceará e Pa­
raná) .

VI. Uma lei especial regulará 03 vencimentos da ma­
gistratura ( iYIinas Geraes ) ;

VII. A Assembléa fixará e n5.o mais poderá reduzil' os
vencimentos dos magistrados ( Parahyba do Norte) ;

VIII. Seus vencimentos serã fixados pelo Poder Le­
gislativo. Não terã direilo a outra retribuição a titulo de
emolumentos üu de custas que passarão, bem como os
que competem ao procurador geral e aos promotores pu­
blicas, a fazer parte da receita do estado ( Alagóas) ;

IX. Os juizes do Superior Tribunal de Justiça e os de
direito receberão dos cofres do estado os vencimentos que
a lei fixar, sem mais retribuição alguma, a titulo de emo­
lumentos ou de custas, que pa~sarão a ser percebidos pelo
estado na fórma que for estabelecida por lei ( PemCtlnbuco);

X. Os vencimentos dos magistrados serão fixados pela
Camara elos Depu tados (Goya~).
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Dafinição de magistrado

r. São considerados magistrados para todos os effcitos
legaes os desembargadores do Superior Tribunal, o pro­
curador geral elo estudo, os juizes de direito e os juizes
muoicipaes, quando reconduzidos (Amazonas);

II. Omissas (Pará, iltlaranhtlO, Espirito Santo, Ceará,
Rio Grande do Norte, Bahia, S. Paulo, Paraná, ergipe,
Rio de Janeiro, Pernambuco, Nlatto Grosso, Santa Ca­
tllarina e Jllfinas Geraes);

III. Só se consideram mDgistrados, os membros do
Tribunal de Justiça e os juizes de direito (Piauhu, Goyaz,
Alag(Jas e Parahyba do lYorte);

IV. São considerados magistrados, para todos os effeitos
legaes, sómente os membros do Superior Tribunal e os
juizes de comarca (Rio Grande elo Sul).

Magistratura electiva

Só a constituição do Amazonas prescreveu que a ma­
gistratura não seria elecLiva. As outras são omissas li

respeito, por isso mesmo que prescrevem ser ella nomeada
pelo chefe elo estado.

I. Em caso nenhum a magistratura será electiva
( Amazonas);

II. Omissas (Pará, lYlaranhão, Espirito Santo, Ceará,
Rio Grande do 1\ orte, Bahia, Piaully, S. Paulo, Pm'aná,
Sergipe, Rio de Janeiro, Pernambuco, Rio Grande elo ul,
lIIatto Grosso, GoUaz, Alagóas, Santa Catharina, lIIinas
Geraes e Parahyba do "tITorte).

Nomeação dos juizes

Como acabamos de dizer, todas as constituições pre­
screvem que os juizes serão nomeados.
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L Os juizes de direito serão juizes de ia instancia,
nomeados pelo Superior Tribunal de Justiça d'entre os
juizes municipaes e promotores publicas, graduados em
sciencias juridicas, prescrevendo a lei organica ela ma­
gistratura as condições da investidUl'a.

§ 1. o Na falta de jLlizes municipaes e promotores pu­
blicas graduados em sciencias jUl'idicas, habilitados le­
galmente para serem nomeados juizes de direito, poderão
sel-o os graduados em sciencias juridicas de reconhecido
merlto e moralidade que tenham pelo menos seis annos
de advocacia;

§ 2. o Para que os juizes municipaes ou promotores
possam ser nomead03 juizes ele direito, é pl'eciso que
tenham quatriennio feito (Amazonas);

II. A nomeação d03 juizes de direito será feita pelo
governador do estado, mediante as condições e formali­
dades que a lei determinar (Pará);

III. Os juizes de direito serão nomeados pelo goyer­
nadar do estado, d'entre os juizes municipaes e substilutos,
sendo dous terços por antiguidade e um terço por mereci­
mento, de accordo com a lista fornecida pelo Superior
Tribunal de Justiça ( ~ifamnhão) ;

IV. Os juizes de direito serão nomeados pelo senador
d'entre os doutores ou hachareis em direito, que tiverem
exercido cargo de justiça ou advocacia durante quatro
annos, pelo menos ( Piauhy ) ;

V. Os juizes de direito serão nomeados pelo presi­
dente do estado, d entre os juizes substitutos que tiverem
quatriennio, na ordem da antiguidade absolula (Ceal'á e
Rio de Janeiro);

VI. Os juizes de direito serão nomeados pelo gover­
nador, sob proposta do Superior Tribunal de Justiça, em
lisla de tres nomes. O que fôr assim proposto por tres
vezes será o preferido (Rio Grande do lIorte) ;

VIl. Omissas (parahyba do 11 orte e S. Paulo);
VIII. Os juizes de direito serão nomeados pelo gover­

nador d'entee os indicados pelo presidente do Superior
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Tribunal de Justiça em uma lisla não excedente de 15
nomes (Pernambuco) ;

IX. Os juizes de direito se['ão nomeados pelo gover­
nador do estado, mediante proposta irJ'ecusavel do Tri­
bunal Superior em lista sextupla, composta de doutores
ou bachareis em direito que tiverem, pelo menos, oito
annos de pratica do fôro no exercicio effectivo e não inter­
rompido da advocaçia, ou quatro annos de qualquer lugar
de jucUcatLlra ou de promotoria publica (Alagôas);

X. Os juizes de direito serão nomeados pelo presidente
do estado dentre 03 doutores ou bachareis em direito, que
tiverem pelo menos quatro annos de pratica do fôro e lhes
forem propostos pela Relação em lista de tres, dos mais
antigos, para cada vaga (Sergipe);

XI. Só poderão ser nomeados juiz de direito os dou­
tores ou bachareis em direito graduados pelas faculdades
officiaes da União, ou por outras a ellas equiparadas;

§ 1. o Serão exigidos a idade de mais de yinte e cinco
annos e o exercicio, dm'ante quatro annos pelo menos,
dos cargos de estagiaria, agente do ministerio publico,
curador de orphãos e outros a este equivalentes. Serão
preferidos os que tiverem desempenhado estes cargos no
estado;

§ 2. 0 Far-se-ha a nomeação por escolha do governador
e approvação do Sen2do, sobl'e proposta, organisada em con·
curso, com informação do Tribunal de Appellação (Bahia);

XII. Os juizes de direito serão nomeados pela Côrte de
Justiça d'entre os diplomados em direito ( Esp irito Santo);

XIII. Os juizes de direito serão escolhidos pelo gover­
nador d entre os bachareis ou doutores, graduados por
qualquer faculdade juridica do Brazil, que tiverem o novi­
ciado exigido por lei ordinaria e se houverem habilitado
perante o Superior Tribunal de Justiça e que forem por
este classificados e apresentados em lista ( Paraná);

XIV. Os juizes de direito serão nomeados pelo pre­
sidente do estado d'entre os bachareis ou doutores em
sciencias juridicas, graduados por qualquer faculdade da
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Republica, que estiverem nas condições que a lei deter­
minar (Santa Catharil1Ct);

XV. Os juizes de comarca serão nomeados pelo pre­
sidente do estado) mediante concurso realizado perante o
Superior Tribunal, d'entre os concurrentes que forem jul­
gados habilitados sem dependencia ele diploma.

Os cidadãos que houverem sido classificados duas ve­
zes por unanimidade de votos poderão ser nomeados sem
exigencia de nova prova (Rio Grancle elo ul) ;

XVI. ómente os doutores e bachareis em direito po­
derão ser nomeados para os cargos ele juizes ele direito e
substitutos, devendo ser preferidos para as nome çàes de
prom tores de justiça. A nomeação dos juizes de direito
será precedida de noviciado e de concmso, e a dos substi­
tutos, ele noviciado. Estas nomeações são feitas pelo presi­
dente do estado (ilfinas Gemes);

XVII. Os juizes de direito serJo juizes de i" instancia,
nomeados pelo presidente do estado d'entre os bachareis
formados em dil'elto, prescrevendo a lei organica da ma­
gistratura as condições ela investidura (GoyCtz);

XVIII. Os juizes de direito serão nomeados pelo presi­
dente do estado d'enlre os bachareis formados (lue tive­
rem, pelo menos, quatro al1l10S de pratica do fôro e que
em concurso perante II Relação forem classificados nos
dous primeiros lugares da lisla de habilitação.

Paragrapho unico. Quando só houver um candidato,
poderá o presidente mandar, por uma vez sómente, que
se proceda a novo concurso ( JlIIatto Grosso).

Algumas_ constituições fazem pl'eceder o concurso á
nomeação e a do Espirita Santo retirou do governador
a attribuição da nomeação para investil-a no Tribunal.

Remoção

Eis o que prescrevem as constituições:
I. As remoções de juizes de direito só poderão ser

daelas a pedido ou mediante processo em que fique pro-
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'vada a inconveniencia da sua continuação na respectiYa
comarca, cumprindo o· Superior Tribunal, n'um caso como
11'outro, providenciar.

§ 1.0 O processo poderá começar por iniciativa do pro­
-curador geral do estado, representação motivada pela ln­
tendenc.ia Municipal ou de qualquer cidadão.

§ 2. o Si o Superior Tl'ibunal julgar conveniente a re­
'moção, dará conhecimento ao governador do estado,. fi­
cando avulso o juiz até occorrel' vEIga que eUe possa pre­
-encher ( Ama~onas e Rio Grancle do Sul);

II. Omissas (Porá, Rio Gmnde elo Norte, Pa7'ahyba do
Norte, Bahia e Espirito Santo);

III. Os juizes de direito só poderão ser removidos a
-pedido e terão dil'eILo á permuta de comarca (Nlara-
-nhão) ;

IV. Os juizes de direito são inamoviveis. Só poderão
~er removidos, a pedido, ou para comarca de entrancia su­
perior, ou em virLude de processo do qual fique provado
-ser peruiciosa ao serviço publico a permanencia do juiz
na comarca.

O processo para a remoção do juiz de direito come­
·çará por iniciativa do procurador geral do estado. Pronun­
ciando-se o Tribunal de Justiça pela remoção, o juiz ficará
~vulso até que,· vagando alguma comarca da mesma en­
trancia, lhe possa ser designada (Piauhy);

V. Os juizes de direito, só podem ser removidos a
vedido ou por motivo de conveniencia publica, julgado
provado pelo Tribunal da Relação. Decretada a remoção,
erá designada immediatamente outra comarca ao remo­

vido, o qual, nüo havendo comarca vaga, será declarado
...avulso percebendo sómente ordenado (Ceará, Sergipe e
Rio ele J aneif'o) ;

VI. Os juizes de direito só poderão ser removidos a pe­
dido, ou mediante processo em que se prove ser perniclosa
sua permanencia no municipio (PernclInbuco) ;

VII. Os juizes de direito são inamoviveis e só poderão
·,Ser removidos a pedldo, ou mediante processo em que se
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prove ser prejudicial aos interesses da Justiça sua perma­
nencia no lugar.

Este processo poderá ser instaurado por iniciativa do pro­
curador gemI do estado, represent.ação do Conselho Municipal,
da Camara dos Deputados, ou de qualquer pessoa do po\"o.

Julgando o Tribunal Superior procedente a remoção,.
com audiencia do juiz de direito, communical-o-ha ao go­
vemador que declarará avulso o juiz até a primeira vaga,
( Alagóas e GoUa:;);

VIII. Só a pedido seu ou por propJsto. do Trihunal de­
Justiça, approvado. pelo Senado, poderá qualquer juiz ser
removido ( . Paulo);

IX. Os juizes de direito só pocleruo ser removidos 1)

pedido ou por conveniencio. publico. na fórma que Jôr es­
tabelecida em lei ordinaria, e com informação elo . uperior
Tribunal ele Justiça (Paraná);

X. A garantia da inamovibilidade dos juizes de direito-
interrompe-se:

a) - por pedido de remoção;
b) - por accesso;
c) - pJr conveniencio. publica, provada pela fórma que­

a lei estatuir (Santa Catharina.j;
XI. 03 juizes de direito nuo poderão ser removidos..

senão em algum d)s seguintes casos:
1.0 De o requererem.
2.° De nccesso.
3.0 De rebe11i5.o, sedição ou gra'-e perturbaçúo ela ordem

publica, cabendo á Relaçúo resolver sobt'e a convenicncia
elo. remoção em process que será regulado por lei ( Minas,.

Gemes) ;
XII. Os juizes de direito só poderão ser removidos de

uma para outro. comarca, si o requererem (Jlatto G7'OSSO).

Como se vê, a remoção nüo póde ser livremente exet'­
cida pelo governadol', Em geral, [IS cJnstituições admit­
tir'am a circumstancia de pedido elo proprio magistrado. S1
assim não fosse, estariam OS juizes entregues aos capricho""
da polllica

J
com prejuizo de sua independenciu.
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Habeas-corpus

1. Fica mantida a competencia dos JUizes de direito,
quanto â concessão de habeas-corpu$ (Ama::;onas);

II. Conceder habeas-corpus (Pará, Alagóas, Paraná
e Matto Grosso) ;

TIL Omissas (Maranhcio, Piauhy, Ceará, Parahyba do
Norte, Pernam,iJuco, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio
de Janeiro, S. Paulo, Santa Catharina, Rio Grande do
Sul, Mina Geraes e GoUaz);

IV. Os juizes ele eliraito exercerão em toda sua pleni­
tude a jurisdicção ele peimeira instancia, podendo conceder
habeas-coljJUS, ficandCl extinctas as jurisdicções peivativas
(Rio Grallde do NOl'te).

Juizes municipae3

L Os juizes mumclpaes serão nomeados quatriennal­
mente pelo Superior Tribunal de Justiça, d'entra os gradua·
dos em sciencias juridicas que tiverem pelo menos um
anno de peatica de fàro, como advogado ou como promotor
a par de reconhecido. moral ( Amazonas) ;

II. Omissas (Pará, Piauhy, Ceará, Rio Grande do
lvorte, Parahyba do NDrte, Pernambuco, Alagóas, Ser­
gipe, Rahia, Espirita Santo, S. Paulo, Paraná, Santa Ca­
tlwrina, Rio Grande do Sul, ilfinas Geraes, Goya,<I e
.Matto Grosso) ;

III. 05 juizes municipaes e substitutos serão nomeados
pelo goveenador do estado el'entre os graduados em direito,
que tiverem um anno de pratica no ministerio publico, e
na falta desbes, os hachareis em direito com um anno de
pratica na advocacia, perante os juizes e Tribunaes do es­
tado ( Maranhão) ;
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IV. Os juizes municipaes serão nomeados d'entre os dou­
tores e bachareis em direito que tiverem dois an110S de
pratica nos auditorias do estado, ou igual tempo de exercicio
no ministerio publico deste (Rio de Janeiro).

Supplentes

I. Em cada termo, além do juiz municipallettrado cujo
numero seeá determinado na lei organica, haverá tres sup­
plentes nomeados pelo Superior Tribunal de Justiça ( Am.a­
::onas) ;

II. Omissas (Pará, Piauh{j, Ceará, Rio Grande do
Norte, Parah{jba do r-. arte, Pernambuco, Alagdas, er­

gipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, Paulo,
Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do ui, Afinas
Gemes e ~I{atto Grosso);

III. Os juizes municipaes e os substitutos terão tres
supplentes cada um, nomeados por dois aonos pelo gover­
nador do estado, com attribuiçães determinadas em lei,
d'entre os cidadãos de reconhecida capacidade e probidade.

Paragrapho uoico. Estes supplentes terão o mesmo pri­
vile~;io de fôro que os juizes muoicipaes e substitutos, paea o~

crimes commeltidos durante seu exercicio (Maranhão).
L Os juizes municipaes não poderão ser demittidos

senão a pedido, nem removidos, salvo os casos previstos
em lei ( Amazonas);

II. Omissas (Pará, Pial).h{j, Ceará, Rio Grande do
Norte, Parah{jba do Norte, Pernambuco, Alagôas, Sergipe,
Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Pa­
]'aná, Santa Catharina, Rio Grande elo Sul, Minas
Geraes, Goyaz e 111atto Grosso);

III. Os juizes municipaes e os substitutos servirão por
quatro anl10S e não poderão ser removidos senão a pedido,
cabendo-lhes o direito de permutar (Maranhão).

1. Os juizes municipaes não poderão exercer cargo po­
litico, ou outro qualquer de eleição popular (Amzonas);
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II. Omissas (Pará, ~1aranhão, Piauh{J, Ceará, Rio
Gl'ande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ala­
gdas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio GrancZe elo Sul,
Minas Geraes, Goyaz e lVlatto Grosso).

Ministerio Publico

Quasi todas as constituições crearam o ministerio pu­
blico, ainda que com attribuições differentes, segundo as
mesmas constituições.

L Para. o fim de defender os interesses do estado e da
justiça. publica perante os juizes e Tribunaes será instHuido
o ministerio publico. Este Ecrá composto de um procurador­
geral do estado, nomeado pelo governador, d'entre os
juizes de direito e os graduados em sciencias juridicas, de
reconhecida capacidade que tenham seis ou mais annos
de advocacia, com assento no Superior Tribunal, perante
-quem exercerá as suas funcções sem voto nas decisões; e de
promotores publicas, um em cada comarca, podendo havel>
mais de um na capital, cujas attribuições serão definidas
em lei (Amazonas);

II. Para representar os interesses do estad ,do justiça,
dos menores, dos interdictos, dos ausentes e das massas
fali idas, perante os juize3 e tribunaes, fica creado o mi­
nisterio publico, que se comporá:

1. o De um procurador geral do estado;
2. o De promotores publicos, curadores geraes dos or­

phãos, interdictos, ausentes, da~ ma as fallidüs e de pro­
motores de residuos (Parahyba e Pará).

O procurador geral do estado será o chefe do mi­
n isterio publico.

Será nomeado pelo governador d'entre os magistrados,
que tiverem os requisitos necessarios para serem membros
do Tribunal Superior, ou d'entre advogados com effectivo
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exercicio da profissão por espaço de oito annos e que sejam
notoriamente probos e illustrados (Pará);

III. O ministerio publico terá por orgãos um· pro­
curador geral do estado, promotor em cada comarca e um
adjunto de promotor em cada termo.

O procurador geral do estado será nomeado, por tres
annos, pelo governador, dentre os graduados em direito,
com pratica de quatro annos na advocacia ou no exercicio
de qualquer cargo de magistratura ou do ministerio pu­
blico, podendo ser reconduzido.

Nos impedimentos, será o procurador geral do estado
substituido por um graduado em direito, em identicas
condições, que o governador nomear (Maranhão);

IV. E' creado o ministerio publico para representar
o estado, seus direitos e interresses, os da justiça publica,
dos interdictos e ausentes, perante os tribunaes e juizes.
Sua organisação será feita por lei, baseando-se no seguinte:

O procurador geral do estado será nomeado pelo g()..
vernador dentre os cidadãos notaveis por sua reputação e
saber, ou dentre os juizes de direito do estado. Terá a ca­
thegoria e vencimentos dos membros do tribunal de jus­
tiça e sua nomeação será a titulo vitalicio (Piau,hy);

V. O ministerio publico tem por orgãos:
1. o O procurador geral do estado;
2. 0 Os promotores de justiça e adjuntos com exercício

nas comarcas.
O procurador geral será nomeado pelo presidente do

estado dentre os desembargadores com assento no Tri­
bunal da Relação, e os promotores de justiça, dentre os
doutores e bachareis em direito e advogados provisionados.

Paragrapho unico. O procurador geral e os promotores
servirão em quanto bem desempenharem as funcç5es e
convier ao serviço publico (Ceará);

VI. Um dos desembargadores, designado pelo gover­
nador, servirá de procurador geral do estado e não terá
votos nas decisões dos negocios em que fôr parte, como
advogado da justiça (Rio Grande do Norte e Sergipe);
~Ol ~
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VII. Para rept'esentar o estado, seus interesses, os da
justiça publica e dos interdictos e ausentes, perante os
juizes e Tribunaes, haverá um ministerio publico, tendo
por chefe um procurador geral do estado. Uma lei 01'­

dinaria dar-lhe-ha organisação, estabelecendo o seu pessoal
e funcções (Pernambuco);

VIII. O ministerio publico, instituido para representar o
estado, seus interesses, os da justiça publica, os dos orphãos,
interdictos e ausentes, perante os juizes e Tribunaes, terá
por orgãos, na ia instnncia, os promotores publicas e cura­
dores, e na 2a instancia o procurador geral do estado.

O pt'ocurador geral do estado terá assento no Tribunal
superior sem voto, e será nomeado pelo governador por
cinco annos, dentre os doutores ou bachareis em direito
que forem advogados de notavel saber e reputação, com
mais de oito annos de exercicio de advocacia elegiveis
para o Senado (Alagõas);

IX. Fica instituido o ministerio publico representado
por orgãos hierarchicos, de livre nomeação e demissão do
chefe do Poder Executivo.

Para o provimento destes cargos serão preferidos os
bachareis ou doutores em direito (Balda);

X. Será organisado o ministerio publico para a pro­
moção da justiça com um orgão central junto á Côrte e
orgãos locaes em cada uma das comarcas (Espirita
Sànto) ;

XI. O ministerio publico tem por orgãos:
1. o O procurador geral do estado, nomeado dentre os

advogados do estado;
2.° Os promotores publicos com exercicio nas co·

marcas ( Rio de Janeiro);
XII. Omissa (S. Paulo);
XIII. Para representar os interesses da sociedade, da

justiça e do estado, perante todos os juizes e Tribunaes,
será instituido, o ministerio publico.

A nomeação de sellS membros é da competencia ex­
clusiva do chefe do Poder Executivo (Pamná);
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XIV. As funcções do ministerio publico, instituido para
representar a justiça perante todos os juizes e Tribunaes
do estado, serão exercidas:

a) Pelo procurador da soberania do estado, annualmente
eleito dentre os seus membros pelo Tribunal da Relação;

b) Pelos promotores publicas ( Santa Catharina);
XV. Para o fim de representar e defender os inter­

esses do estado, os da justiça publica e os dos inter­
dietas e ausentes perante osjuizes e Tribunaes, será insti­
tuido o ministerio publico, composto de um procurador
geral do estado, nomeado pelo presidente deste dentre os
membros do Superior Tribunal, e de promotores publicas,
cujas attribuíções serão definidas em lei (Rio Grande do Sul);

XVI. Haverá na Relação um procurador geral, que será
designado pelo governador dentre os membros deste Tribunal
e em cada comarca um promotor de justiça ( Minas Geraes) ;

XVII. O ministerio publico, instituído para representar
o estado, seus interesses, os da justiça publica, os dos 01'­

phãos, interdictos e,ausentes perante os juizes e Tribunaes,
terá por orgãos em 1n instancia - os promotores e sub­
promotores e curadores, e em 2n instancia o procurador
geral do estado. O procurador geral será nomeado pelo
presidente do estado, dentre os membros do Superior
Tribunal do estado (Goya:;);

XVIII. O ministerio publico compor-se-ha do pro­
curador geral do estado junto ao Tribunal da Relação, de
promotores da justiça dos municipios que forem sédes de
comarca, de adjuntos nos outros municipios. O pro­
curador geral será nomeado pelo presidente do estado
dentre os membros da Relação e servirú por tres annos,
podendo ser reconduzido (Matto Grosso).

~onaeação dos pronaotores

A nomeação destas autoridades cabe ao governador ou
presidente, Algumas constituições estabeleceram a obriga­
toriedade de uma proposta pelo Tribunul.
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I. As nomeações de promotores publicos serão feitas
pelo governador do estado, dentre os bachareis em direito,
advogados e cidadãos que tiverem pratica de fôro a par de
reconhecida capacidade intellectual e moral, exercendo o
cargo pelo tempo que bem servirem. Os promotores ficarão
immediatamente sujeitos ao procurador geral do estado.

Ao juiz de direito compete a nomeação interina de
promotores ( Amaz6nas ) ;

II. Ao procurador geral compete propôr a nomeação
de promotor, que recahirá sempre em cidadão graduado
em direito (Pará);

III. Os promotores publicos serão nomeados pelo go­
vernador do estado dentre os bachareis em direito, e
conservados em quanto bem servirem, não podendo ser
demittidos sem ser ouvidos (11;1aranhão) ;

IV. Os promotores publicos, com as attribuiçães
actuaes, as de denunciar, nos casos de injurias e calumnia
irrogadas ao depositario da autoridade publica em raztío
do cargo, as do procurador dos feitos da fazenda do estado
e as dos curadores geraes dos orphãos, interdictos e au­
sentes e procuradores dos residuos, serão nomeados e
demittidos pelo governador; dependendo, porém, a nomea­
ção de proposta do procurador geral ,do estado (Piauhy ) ;

V. Os promotores de justiça serão nomeados pelo
presidente do estado dentre os doutores e bachareis em
direito e advogados provisionados (Ceará e Sergipe);

VI. Nas sédes das comarcas haverá um promotor
publico, que será nomeado pelo governador dentre os
graduados em direito. Exercerá o cargo durante tres annos
e só poderá ser removido a pedido, ou mediante repre­
sentação documentada do procurador geral do estado.

Paragrapho unico. Os promotores publicos accumu­
larão .ás suas vigentes attribuições as de curadores
geraes de orphãos, ausentes e interdictos e de promotores
de residuos (Rio Grande do Norte);

VII. Omissas (Parahyba do Norte, Pernambuco,
Bahia, Espirita Santo, S. Paulo e Paraná);
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VIII. Os promotores publicos serão nomeados pelo go­
vernador dentre os doutores ou bachareis em direito
( Alagóas);

IX. Os promotores publicas serão nomeados dentre os
doutores e bachareis formados pelas Faculdades de Direito
da Republica, que forem fluminenses, ou tiverem um anno
de domicilio no estado (Rio de Janeiro);

X. Os promotores publicas serão nomeados pelo pre­
sidente do estado dentre os que tiverem as hibilitações
necessarias, preferidos, quanto passiveI, os doutores, bacha"
reis formados em direito pelas Faculdades da Republica
(Santa Catharina);

XI. Haverâ um promotor em cada comarca, nomeado
pelo presidente do eslado, sob proposta do procurador
geral, a quem será immediatamente subordinado (Rio
Grande do Sul);

XII. Haverá· em cada comarca um promotor de justiça
designado pelo governo (Minas Geraes);

XIII. Os promotores sel'ão nomeados pelo presidente
do estado, mediante proposta do juiz de direito da co­
marca (Goyaz);

XIV. Os promotores da justiça serão nomeados pelo
presidente, dentre as pessoas legalmente habilitadas, com
preferencia os bachareis formados, e serão conservados
emquanto bem servirem (Matto Grosso).

Adjunto de promotor

Como os promotores, seus adjuntos são tambem no­
meados pelo chefe do eslado.

I. O governador do estado poderá nomear um adjunto
de promotor publico nos municipios que não forem séde
de comarca, o qual s6 terâ direito a emolumentos (Ama­
:Jonas e Rio de Janeiro);
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II. Omissas (pat'a, PiauhU, Rio Grande do Norte, Pa­
rahyba do Norte, Pernambuco, Alag6as, Sergipe, Bahia,
Espirita Santo, S. Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e
Minas Geraes);

III. Os adjuntos de promotores serão nomeados pelo
governador do estado e conservados em quanto bem ser­
virem (.ll1aranhão);

IV. Os adjuntos serão nomeados pelo presidente, me­
diante proposta do juiz de direito (Ceará e Goyaz);

V. Os adjuntos dos promotores publicas são nomeados
pelo presidente do estado dentre os que tiverem as habi­
litações necessarias, preferidos, quanto possivel, os dou­
tores e bachareis formados em direito pelas Faculdades da
Republica (Santa Catharina);

VI. Os adjuntos dos promotores publicas serão no­
meados pelo presidente do estado dentre as pessoas le­
galmente habilitadas, com preferencia os bachareis for­
mados, e serão conservados emqul;lnto bem servirem (Jl1atto
Grosso) ;

VII. Os promotores da justiça publica não são consi­
derados magistrados, e não poderão exercer cargo politico
ou outro qualquer de eleição popular, nem exercer advo­
cacia (Amazonas);

VIII. Omissas (Para, Maranhão, Piauhy, Ceara, Rio
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ala­
gôas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio G7'ande do Sul,
111inas Geraes e M atto Grosso).

Eis ahi a organisação judiciaria dos estados. Como o
leitor vai ver, ha um profundo e capital defeito na 01'­

ganisação deste poder, segundo as constituições, que
não o crearam como um poder essencialmente politico,
segundo reclama a natureza do regímen.

O legislador estadoal deixou-se suggestionar pela orga­
nisação judiciaria do imperio, em vista da qual esse poder
não gozava da alta attribuição de julga~ da inconstitucio­
nalidade dos actos dos outros poderes. Só essa preroga-
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tiva dá-lhe a feição de poder politico, indispensavel ao
regimen federativo, porque só ella offerece uma solução
legal ás crises creadas por actos de Executivo e Legislativo.
De facto, despido o judiciaria estadoal dessa prerogativa,
como resolve-se a inconstitucionalidade dos actos dos go­
vernos locaes~ Para quem appellar~ A propria Consti­
tuição Federal tanto comprehendeu ser indispensavel ao
Poder Judiciaria dos estados gozar da attribuição de su­
premo interprete da constituição e das leis estadoaes, que
a consignou nas seguintes disposições:

«( Das sentenças das justiças dos estados em ultima in­
stancia haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal:

a) quando se questionar sobre a validade ou appli­
cação de tratados e leis federaes e a decisão do Tribunal
do estado fôr contra ella;

b) quando se contestar a validade de leis ou de actos
dos governos dos estados em face da constituição ou das
leis federaes, e a decisão do Tribunal do estado considerar
validos estes actos, ou essas leis impugnados. »

Os estados não se aproveitaram dessa prerogativa., tão
essencial ao Poder Judiciaria, quanto ao regimen federa­
tivo. Sem ella fica inutilisado um largo processo de so­
lução legal dos confiictos entre os poderes.

Torna-se indispensavel uma emenda nas constituições
estadoaes, para nellas conS'ignar-se essa attribllição judi­
ciaria.

Sua falta importa em um profundo defeito da organi­
sação politica dos estados e por conseguinte do regimen
federativo em si mesmo.



CAPITULO XI

ORGANISAÇÃO MUNICIPAL

Todas as constituições dividiram o t<Jrritorio do estado
em municipios, como a base de sua organisação politica
e administrativa.

I. O estado continúa a ser dividido em circumscri­
pções territoriaes com a denominação de « Municipios »)
com administração, direitos e intere3ses proprios.

Paragrapho unico. O territorio do municipio será divi­
dido em districtos ( Amazonas e Paraná);

II. O territorio do estado continuará dividido em mu­
nicipios, podendo estes ser subdivididos em districtos ( Pará) ;

III. Qualquer nucleo de população, com acquiescencia
do Congresso, poderá constituir-se em municipios; depois
de constituído poderá encorporor-se ou annexar-se a outros
mlmicipios mediante a mesma condiÇão ( 1~aranhão);

IV. E' mantida a divisão actual do territorio do estado
em circumscripções municipaes, emquanto não fôr alterada
por lei ( Piauhy ) ;

V. O territorio do estudo será dividido em municipios.
O municipio é a base da organisação administrativa do
estado, e como tal sómente será considerada a circurn-
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scripção territorial que, além de uma localidade que lhe
sirva de séde, tenha uma população nunca inferior a dez
mil habitantes, e renda sufficiente para manter-se (Ceará);

VI. O municipio é a base da organisação politica e
administrativa.

Paragrapho unico. Considerar-se-ha municipio a cir­
cumscripção territorial que tenha, pelo menos, dez mil
habitantes, uma cidade ou villa que lhe sirva de séde,
observadas as demais condições da respectiva lei organica,
respeitados, porém, os municipios existentes (Rio Grande
do Norte);

VII. O estado será dividido administrativamente em
municipios, cuja séde, numero, limites, attribuições e de­
veres serão determinados em lei ordinaria (Parahyba do
Norte );

VIII. Para os effeitos da administração, o estado divi­
dir-se-ha em municipios (Pernambuco);

IX. São condições para que um territorio s~ja elevado
á categoria de municipio:

1. o Distancia das sédes dos municipios existentes;
2. o Disposições topographicas naturaes;
3. o Distincção dos interesses locaes, devendo possuir

um povoado, centro de todas as relações;
4. 0 Ter pelo menos dez mil habitantes.
O territorio do municipio será dividido em districtos

( Alag6as);
X. O territorio do estado continuará dividido em mu­

nicipios (Sergipe);
XI. Omissas ( Espirita Santo e Bahia);
XII. O territorio do e tada será dividido em municipios

subdivididos em districtos, tendo-se em consideração a
commodidade dos povos e as necessidades e vantagens da
administração local ( Rio de J aneif'o);

XIII. A actual divisão territorial do estado em muni­
cipios não póde ser alterada de modo a reduzir qualquer
delles a menos de cincoenta kilometros quadrados, e dez
mil habitantes (S. Paulo);
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XIV. A divisão territorial do estado em municipios não
póde soffrer alteração.

Paragrapho unico. Sómente a Assembléa Legislativa,
quando convenha aos interesses da administração, poderá
crear outros mlmicipios ou alterar os limites dos actuaes
( Santa Catharina);

XV. O territorio do estado sob o ponto de vista admi­
nistrativo será dividido em municipios (Rio Grande do
Sul) ;

XVI. O territorio do estado, para sun administração,
será dividido em municipios e districtos, sem prejuizo de
outras divisões que as conveniencias publicas aconse­
lharem (Minas Geraes);

XVII. O territorio do municipio será dividido em dis­
trictos; sendo a divisão da privativa competencia do poder
municipal (Goyaz);

XVIII. Os municipios actuaes continuam com os mesmos
limites territoriaes, que poderão ser alterados quando con­
vier aos interesses da administração (Matto Grosso).

Autonomia municipal

Este principio consignado na Constituição Federal, como
base da organização politica, foi admittido pelas consti­
tuições estadoaes, como o leitor vai ver.

L O municipio será autonomo nas gestões de seus
negocios, suas deliberações independem de qualquer poder
do estado, salvas as restricções feitas por esto. constituição
( Ama~onas) ;

II. O municipio será autonomo e independente na gestão
de seus negocios, uma vez que não infrinja as leis federaes
e as do estado ( Pará e Parahyba do Norte);

III. O municipio, base da organização administrativa
do estado, é autonomo em tudo quanto respeita ao seu
peculiar interesse (Maranhão e Piauhy);
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IV. A administração municipal é inteiramente livre e
independente, em tudo quanto respeita ao seu peculiar in­
teresse (Minas Geraes);

V. O municipio é autonomo na gestão dos seus ne­
gocios e as suas deliberações não dependem de sancção de
qualquer poder do estado, respeitadas as restricções feitas
por esta constituição (Ceará);

VI. O municipio é 8utonomo e independente da gestão
de seus negocios (Rio Grande do Norte e lll[atto Grosso);

VII. Os municipios são pessoas civis, autonomas, e
como taes gosam de todos os direitos necessarios á sua
vida administrativa e economica ( Pernambuco e Ala­
gõas);

VIII. Os municipios serão autonomos e independentes
na gestão de seus negocios, r~speltodas as disposições desta
constituição ( Sergipe) ;

IX. O municipio será autonomo na gestão de seus
negocioso Suas deliberações independem de sancção de
qualquer poder do estado, salvas as restricções feitas por
esta constituição ( Paranâ );

X. Cada municipio representará, além da unidade
territorial, uma collectividade politica formada por inter­
e3ses communs e relações naturaes de caracter local com
o poder proprio, direitos e deveres distinctos ( Bahia) ;

XI. Omissas ( Espirita Santo e S. Paulo);
XlI. A administração municipal é inteiramente auto­

noma, excepto no que fôr de interesse geral do estado e
commum a mais de um municipio ( Rio de Janeiro);

XIlI. Os municipios terão a maxima autonomia gover-
namental e e onomica ( Santa Catharina) ;

XIV. Cada um deltes será independente na gestão dos
seus interesses peculiares, com ampla faculdade de cons­
tituir e regular os seus serviços, respeitadas as disposições
da constituição ( Rio Grande do Sul);

XV. A organisação politica e administrativa do estado
de Goyaz tem por base o municipio autonomo e indepen­
dente na gestão de seus negocios (Goya:;);
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Attribuição municipaI

Algumas constituições tornaram expressa a competencia
municipal; outros deixaram o assumpto para uma lei 01'­

dinaria.
I. Compete exclusivamente ao municipio o imposto da

decima urbana; e poderá eUe ainda crear outras fontes de
renda que explicita ou implicitamente não sejam vedadas
por esta constituição (Amazonas);

II. Omissas (Pard, Piauhy, Ceard, Rio Grande do
Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe,
Bahia, Espirito Santo, J.Waranhão, S. Paulo, Parand, Santa
Catharina, Rio Grande do Sul, GO{jaz e Matto Grosso).

III. Pertence exclusivamente aos municípios, além dos
impostos de que já estão de posse, a decima urbana (Rio
de Janeiro);

IV. E' da exclusiva competencia das Municipalidades
decretar e arrecadar os impostos sobre immoveis ruraes e
urbanos e de industrias e profissões.

Paragrapho unico. A's Municipalidades é facultado
crear novas fontes de renda, guardadas as disposições
desta constituição (Minas Gemes).

Como se vê, algumas constituições traçaram a attri­
buição tributaria dos municipios, entregando-lhes algumas
fontes de rendas, que devem ser respeitadas pelos estados.

Governo municipal

Sobre este assumpto as constituições variam considera­
velmente, organisando o governo municipal por differentes
processos.

I. O governo municipal será exercido na séde de cada
municipio por um superintendente, encarregado das func-
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ções executivas e por uma corporação deliberante com a
denominação de «Intendencia Municipal» ( Ama:;onas) ;

II. O poder municipal será exercido por um Conselho,
de autoridade simplesmente deliberativa, e por um inten­
dente, que será o presidente do Conselho e executor de
todas as suas resoluções (Pará);

III. A administração· municipal é exercida por uma
Camara, ú qual compete deliberaçã.o, e por um intendente
encarregado de executar as suas resoluções (Maranhão);

IV. O poder municipal é conferido a um Conselho,
que legislará sobre a materia de sua competencia e a um
intendente executor de suas deliberações ( Piauhy) ;

V. A administração municipal tem por orgãos:
A Camara Municipal, composta de vereadores;
Um intendente na séde do municipio, incumbido das

funcções executivas e tantos subintendentes quantos forem
os districtos em que a Camara dividir o municipio (Ceará);

VI. O poder municipal será exercido por um Conselho
de Intendencia, composto de nove membros na capital e de
sete nos demais municipios (Rio Grande do N07'te);

VII. Os direitos e prerogativas dos municipios serão
exercidos em cada um delles:

1. o Por um Conselho Municipal;
2. 0 Por um prefeito;
3. o Pelos juizes de districto (Pernambuco);
VIII. O municipio terá por orgãos:
1. o Um Conselho;
2. 0 Um intendente;
3. 0 Um commissario de policia;
4. o Sub-commissurio de districto (Alagóas)
IX. O poder municipal será exercido na séde de cada

municipio por um Conselho, a quem competirá fi deliberação
e por um intendente, a quem competirá a execução (Sergipe );

X. Omissas (Bahia, S. Paulo, Santa Catharina e
Parallyba do Norte);

XI. Os negocios do municipio serão governados por
uma corporação de:

,
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nove membros na capital.
sete nas demais cidades.
cinco nas vlllas (Espi1'ito &anto);
XII. A administração municipal será exercida por tres

orgãos essenciaes, distinctos e harmonicos:
1. o A Camara Municipal, composta de um Conselho de

vereadores eleitos pelo municipio e de mais um vereador
eleito em cada districto.

2. o As juntas districtaes, formadas do vereador dis­
trictal, do 10 juiz de paz e do immediato em votos ao
ultimo juiz de paz.

3. o A assembléa municipal, formada pela reunião da
Camara, juntas districtaes e juizes de paz.

Paragrapho unico. Os vereadores não serão remune­
rados (Rio de Janeiro);

XIII. O governo municipal é delegado:
10 , a uma corporação deliberante, com a denominação

de Gamara lVlunicipal;
20 , a um cidadão encarregado das funcções executivas

denominado Prefeito (Paraná);
XIV. O poder municipal será exercido, na séde de

cada municipio, por um intendente, que dirigirá todos
os serviços, e por um conselho, que votará os meios
de serem elles creados e mantidos (Rio Grande do
Sul);

XV. A administração municipal será exercida em cada
municipio por um Conselho eleito pelo povo, com a deno­
minaç5.o de Camara Municipal (Minas Gemes);

XVI. O municipio se regerá por um Conselho com
funcções legislativas e por um intendente e sub-intendentes
com attribuições executivas (Goyaz);

XVII. O governo do municipio será commettido, na parte
deliberativa, a uma Camara cujos membros denominar­
se-hão vereadores, e, na parte executiva, a um cLdadão
com o titulo de intendente geral (Matto Grosso).

Como se vê, a maioria das constituições creou um Con­
selho deliberativo e um executor das leis como orgãos do
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governo municipal. Outras porém só creal'am o Conselho.
Além desta::; duas autoridades, algumas constituições crea­
ram outras de menos importancia,

L O superintendente e a Intendencia serão simultanea­
mente eleitos pelo mWlicipio, mediante suffragio directo
e voto descoberto, de quatro em quatro annos (Ama­
zonas) ;

II. O Conselho Municipal se comporá de quatro a
oito vogaes, numero que a lei determinará, segundo a
população de cada municipio, e será eleilo por seis annos,
renovado no fim do terceiro anno pela melade.

O intendente será eleito ao mesmo tempo que o Con­
selho e exercerá o mandato por espaço de t1'es annos.

O Conselho Municipal e o intendente serão eleitos por
suffragio directo, ficando garantida para o Conselho a re­
presentação da minoria (Pará);

III. Os membros das Camaras, os intendentes e sub­
intendentes serão eleitos por quatro annos, não podendo o
intendente ser reeleito para o seguinte periodo.

Paragrapho unico. Prevalece igual incompatibilidade
para o sub-intendente que tiver estado em exercicio
dentro dos seis mezes anteriores á eleição ( Maranhão);

IV. Omissas (Piauhy, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo
e .1YIinas Geraes);

V. São eleilos quatriennalmente, por suffragio directo
e maioria relativa de vo~os, os vereadores, e estes em
cada anno elegerão dentre si o intendente que poderá ser
reeleito, e será substituido, no caso de impedimento tem­
porario, por um cidadão que a Camara eleger.

Paragrapho unico. Os sub-intendentes serão eleitos pela
Gamara Municipal (Ceará);

VI. Os membros do Conselho serão eleitos por sufl'ragio
directo, garantida a representação da minoria, e servirão
durante tres annos. São gratuitas as funcções dos membros
do Conselho (Rio Grande do Norte);

VII. Cada municipio terá um Conselho Municipal
eleito por quatro annos pelo systema eleitoral que for
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adoptado em lei ordinaria, mas sempre por voto directo
(Pamhyba do Norte);

VIII. O Conselho Municipal será eleito triennalmente
pelo corpo eleitoral do municipio ( Pema/11,buco) ;

IX. O Conselho Municipal será eleito de dous em dous
annos por suffragio directo dos eleitores do municipio, e
o numero dos seus membros será calculado na proporção
de um por mil habitantes, não podendo eUe no maximo
exceder a vinte e quatro ( AlagtJas) ;

X. O intendente e o Conselho Municipal serão simul­
taneamente eleitos pelo municipio, por suffragio directo
dos eleitores, respeitada a representação da minoria; ser­
virão por quatro annos, e não poderão ser reeleitos· para
o quatriennio seguinte (Sergipe);

XI. Todas as eleições para os cargos do estado e do
municipio serão feitas por suffragio directo, voto secreto e
pelo ultimo alistamento organisado para as eleições fe­
deraes (Rio de Janeiro);

Xll. Em cada municipio haverá uma Camara Mu­
nicipal, composta de cidadãos, denominados vereadores,
eleitos por quatro annos, por suffragio directo, respeitado o
principio da representação das minorias (Santa Catharina) ;

XIII. O intendente e o conselho serão simultaneamente
eleitos pelo municipio mediante suffragio directo dos ci­
dadãos, de quatro em quatro annos ( Rio Grande do Sul);

XIV. Os membros do Conselho e intendente serão
nomeados por eleição popular no municipio, e os sub-in­
tendentes pelo Conselho, mediante proposta do intendente
(Goyaz) ;

XV. Os vereadores, o intendente e os vice-intendentes
serão eleitos na mesmo occasião, por suffragio directo e
por pluralidade de votos, e servirão durante quatro annos,
não podendo ser reeleiLos para o quatriennio seguinte o
intendente e seus substitutos (Matto Grosso);

XVI. A Camara será eleita por suffragio directo do
povo, de accordo com o que for determinado por lei do
estado, com mandato por quatro annos ( Pa.raná).
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ão Só o Conselho C)111::> a autoril1ade execlIth'o sjo
eleitos por suITcügio directo. Abre excepção a con tituição
do Cel1rü, pela CIllOI o intendente é eleito pe:o Coos lho.

PrOC3SSo eleitoral

r. O COllgre3~J do estado regulal'izurú o processo elei­
lOI'al, no qual se respeilarJ o princip'o da representação
ela minoria (Ama.?!onas);

II. Omissas (Pal'á, .ilJaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do l\~')rte, Parahyba Glo .Yorte, Pernambuco,
Ala(Jóas, ' el'{jipe, Bnhia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, 8rmta Cathal'iwJ., Rio Grande do Sul,
lfinas Gel'aes, Goya.- e ~1aUo Gro so).

Lei organica

Sómente dous ost' d03 - Amnotl1s e H.i Gr'nncle do
Sul -- deram no municipio a p!'erogaLiva de constitui!'-se
elaborando sua lei organica, uma especie de constituição,
promulgada em sessilo em sesstio constituinle. Estes dOllS
estados levnl'am no extremo o principio da l1utonomin
municipül.

r. Na primei!'a ess), a JntcndencÍll MlInicipnl ela­
l))rarú a sua lei orgnnica que pI' mulgac!a pela mesma,
regerá o municipio, e só poderá ser reformnda sob pro­
posta [undnmenlnda ele dois terços dos eleitores municipaes.

§. A lei organica do municipio deterl11inal'á o processo
\.Ia c1ecretnçã dos leis mUllicipaes, presct'everá ludo que
ror ela competeucia do municipi (Ama:;ollas);

II. Omissas (Pará, llial'anhüo, PiauhIJ, (:earei, !lio
(il'aI/de do Norte, Parali!lba do NfJrte, Pernambuco,
_llugóa ,,'el'gi[Je, Hahi(l, HSjJil'ito ."-centu, fiio de Janei7'o,

UGt 13
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S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, .1l!Iinas Geraes e Jl!Iatto
Grosso) ;

III. Na sua primeira :sessão, o Conselho elaborará a
lei organica municipal, que promulgada pelo intendente,
regerá o municipio, e só poderá ser reformada sob pro­
posta fundamentada do intendente ou em virlude de re­
presentação de dois terços dos eleitores municipaes.

Nessa lei será determinado o numero dos membros do
Conselho, estabelecido o processo para as eleições de ca­
racter municipal e prescripto tudo o que fôr da competencia
do municipio.

Paragrapho unico. A lei organica do municipio deter­
minará o processo para a decretação das leis municipaes
pelo intendente, estatuindo um prazo razoavel para a pu­
blicação prévia do projecto e a obrigação de revogalo as,
quando assim reclamar a maioria dos eleitores do município
(Rio Grande do Sul).

Reunião dos Conselhos

Poucas foram as constituições que marcaram data para
a reunião e funccionamento do conselho. Ouiras süo omissas,
deixando isto para a lei organica do município.

I. As Intendencias reunir-se-hão ordinariamente quatro
vezes por anDo durando cada sessão quinze dias no maximo,
que serão consagradosá adopção de medidas necessarias
ao municipio, ao exame da receita e despeza do anno an­
terior e orçamento da receita, fixação da despeza a cuja
confecção servirão de base as informações e dados apre­
sentados pelo superintendente (Amazonas);

II. O Conselho Municipal reunir-se-ha ao menos uma
vez por trimestre e funccionará o tempo marcado pelo
mesmo Conselho, podendo ser convocado extraordinaria­
mente pelo intendente ou a requerimento de metade de
seus membros (Pará e Sergipe);
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III. Omissas (J.l1aranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande
do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alag6as,
Bahia, Espirita Santo, Rio de JaneÍl'o, S. Paulo, Pa­
raná, Santa Catharina, Minas Geraes, Goya~ e .Matto
Grosso) ;

IV. Os Conselhos reunir-se-hão ol'dinariamente urna vez
por anno, durante a sessão dois mezes n maximo, que
serão consagrad03 á votação das despezas e receita muni­
cipaes dO anno seguinte, ao exame das contas do a11110 an­
terior, á adopção de medidlls connexlls com o orçamento a
cuja confecção servirão de base as informações e dados
ministrados pelo intendente (Rio Grande do Sul).

Composição da Intendencia

Muitas constituições determinaram o numero dos
membros do Conselho Municipal. Outras são omis~as, sendo
o assumpto regulado por lei ordinaria.

I. A Intendencia Municipal compôr-se-ha de nove
membros na Capital, sete nas cidades e cinco nas vlllas,
não incluindo neste numero os superintendentes (Ama­
zonas) ;

II. O Conselho Municipal se comporá de quatro a olto
vogaes, numero que a lei determinar, segundo a popu­
lação de cada municipio (Pará);

III. Omissas (i11aranhão, Piauhy, Parahyba do Norte,
Alag6as, Sergipe, Bahia, S. Paulo, lJfinas Geraes e Rio
Grande do Sul);

IV. A Camara do municipio da Capital compõe-se de dez
vereadores, e a dos outros de oito (Ceará) ;

V. O Poder municipal será composto de nove membros
na Capital, e de sete nos demais municipios (Rio Grande
do Norte);

VI. O Conselho Municip31 é composto, nas cidades de
nove membros, nas villas de cinco, e na Capital de quinze
( Pernambuco) ;
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VIL O gO\ Brno 111 lI1icipal compõe-se de novo membl'ns
nu Capital, sete nas demais cidades e cinco nas villús ( Rs­
pirito anto ) ).

VIII. A Cam[lra Municipal 6 composta ele um Conselho
de vereadores eleitos pelo municipio, e de mais um vereadol'
eleito em cada districto (Rio de Janeiro);

IX. As Camaras Munic[paes compor-se-hão de tantos
membros, denominados - Camaristas -, quantos forem
fixados por lei, tendo-se em vista a importancia e população
de cada municipio (Paraná);

X. Os Conselhos compor-se-hão de tantos membros
quantos fixar a lei organica dos municipios (Go[jaz);

XI. O go -erno do municipio será composto de nove ve­
readores na Capital, de sete nas cidades ou villas que forem
sMes de comarca, e de cinco nos outros municipios; podendo
este numero ser alterado por lei, quando convier ( Matto
G7"OSSO) ;

XII. A Camara Municipal será composta de cidadãos
denominados vereadores (Santa Catharina).

Creação de municipios

Sómente o Poder Legislativo do estado póde crem os mu­
nicípios. As constituições que são omissas, trataram cio
assumpto no capitulo de attribnições legislativas.

L Sómente ao Poder Legislativo do estado compete a
creação de novos municipios e a alteração das circumscripções
actuaes, na fórma do art. 29, n. 15, e art. 48, n. 16, mediante
reclamação dos municipios.

§ 1. o Para creação de novos municipios exige-se que
as circumscripções tenham, pelo menos, dez mil habi­
tantes;

§ 2. o Quand a alteraçuo referir-se a parte de mais de
um municipio, se faz necessaria audien ia dos respectivos
governos municipaes ( Amazonas) ;
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II. Omissas (Jlaranhc7.o, Pará, Rio Grande do Norte,
Parahyba do Norte, Pernambuco, Alag6as, Bahia, Espirito
Santo, S. Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, .Minas
Gemes e illatto Grosso);

III. A alteração só póde ter logar mediante represen­
tação dos habitantes dos municipios interessados e que
estivel'em no goso de dil'eitos politicos ou por impossibili­
dade em que o municipio se ache de prover ao seu serviço
(Piauhy) ;

IV. Compete exclusivamente á Assembléa a creação de
novos municipios e alteração dos actuaes mediante recla­
mação do povo.

Paragrapho unico. Toda vez que a alteração compre­
hender parte de mais de um municipio, serão previamente
ouvidas as respectivas Camaras Municipaes (Ceará) ;

V. Poderão, mediante approvação da Assembléa, divi­
dir-se em outros municipios, ou quando não tiverem os
meios de manter-se, annexar-se a um ou mais mnnicipios
( ergipe);

VI. As circumscripções territoriaes que satislJzerem as
condições da lei para se constituirem em municipios sem
prejuizo da existencia municipal ou daquelles de que fi­
zel em parte, e respeitada a integl'idade das cidades, poderão
fOt'mar um novo municipio, mediante representação á
Assembléa Legislativa da maioria dos seus eleitore e
contribuintes.

Paragrapho unico. VeriGcacla pela Assembléa immedia­
tamente a existencia dessas condições, será installaclo o
novo municipio (Rio de Janeiro);

VII. Qualquer cil'cumscripção de mllnicipio, desde que
p ssa manter-se autonoma, poderá constituir novo muni­
cipio, observada a disposição do art. 59 pat'agrapho unico
( anta Catharina ) ;

VllI. Só por lei do Esta lo p derão ser creados outros
municipios ou alterada a circumscripção dos jú constituidos,
precedend sempl'e representação dos municipios interes­
sados (Goya~).
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Attribuições do Governo Municipal

Em capitulo anterior, tratámos de assumpto em re­
lação á questão tributaria. Neste estudaremos attribuiç5es
de outra ordem. Algumas constituições, porém, são omissas,
deixando o assumpto para uma lei ordinaria.

L A acção do governo municipal estende-se:
a) A todos os bens do patrimonio municipal, destinados

ao goso e uso commum dos municipios e as rendas publicas
municipaes;

b) A todas as despezas legaes do municipio e aos meios
de occorrer a elIas;

c) A todos os serviços de utilidade commum do muni­
cipio e obras publicas municipaes;

d) A' instrucção primaria, policia municipal e a serviços
que lhe dizem respeito;

e) Aos estabelecimentos fundados pelos municipios e por
elies sustentados, ou destinados a utilidade publica municipal
( Ama~onas e Paraná) ;

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Rio Grande do
Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe,
Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa
Catharina, Rio Grande do Sul, lIIinas Geraes, Goya:: e
Matto Grosso);

III. A acção da Camara Municipal estende-se:
1. o Ao patrimonio e rendas do municipio;
2.° A's despezas do municipio e meios de satisfazeI-as;
3.° Aos estabelecimentos sustentados pelos municípios,

ou por elles fundados, ou de utilidade publica municipal;
4. o A's obras publicas municipaes e serviços de utilidade

commum dos municipios;
5. o A' policia municipal;
6. o A' applicação e execução local das leis e regulamentos

da União, e do estado na execução de serviços de caracter
geral, desde que não embaracem a boa administração dos
negocios municipaes;
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7. o Ao direi to de representar aos poderes do estado e
da União por actos illegs.es praticados por seus agentes;

8.° A' conservação das mattas, estradas e aguadas
publicas, regulando o exercicio da caça e da pesca (Ceal'á).

Annexação municipal

Algumas constituições prescrevem a annexação muni~

cipaI, quando o municipio não possa por si manter suas
despezas.

I. O municipio que não estiver nas condições de prover
ás despezas exigidas pelos serviços que lhe incumbem,
poderá reclamar do Governo do Estado fi sua annexação a
um dos municipios limiLrophes (Ama::;onas);

II. Omis as (Pará, .Maranhüo, Piauhy, Ceará, Para­
hyba do Norte, Alagóas, Pernambuco, Bahia, Espirito
Santo, S. Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas
Geraes e Matto Grosso);

~1I. Dous ou mais municipios poderão annexar-se para
formar um só, mediante acquiescencia dos respectivos
Conselhos Municipaes, e quatro sessões consecutivas, e ap­
provaçuo do Congresso estadoaI (Rio Grande do l\orte);

IV. Os municipios, quando não tiverem os meios de
se manter, poderão, mediante approvação da Assembléa,
annexar-se a um ou mais municipios ( Sergipe) ;

V. O municipio que não tiver as condições legaes para
manter-se, será extincto pela Assembléa Legislativa, e o
seu territorio annexado a um ou mais municipios (Rio de
Janeiro) ;

VI. Será livre ao municipio reclamar sua incorpo­
ração a qualquer outro que lhe seja limitrophe, quando
não puder se manter (Santa Catharina);

VII. O municipio que não estiver em condições de prover
ás despezas com os serviços que lhe incumbem pelo novo
regimen, poderá requerer ao Poder Legislativo do estado a
sua annexação a outro municipio (Goyaz).
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Tratados, ajusbes (' convençõss municipaes

Algumf.ls c n Lituições der' m 00 mllllidpio a compe­
tencin de celebro r estes actos, com a clausula de serem
de caracLer municipal.

L O gO\"el'l1o de um 111 un je;ipio poclerá. celebro r com
os de outros, ojustes, convenções ou contracLos de intel'­
esse municipal, administrativo ou fiscal (AmaNO!iaS, Rio
Grande do Norte, .rllaguas e Bahia);

II. Omis~os (Pará, 111arallhi7.o, J>iau hU, Parallyba do
1I0rte, Pernambuco, E.:pirito •. afito, Rio ele .Janciro, C::elO

Paulo, Santa Catlzarina Rio GNlnde do ul e ~Jinas

Gemes) ;
III. A Cnmlll'a Municipal poc1er'(Í celebro r com Olltl'OS

municipios aju Les, convenções 011 conLroctos de inLeresse
municipal, administrativo ou fiscal dependente da appro·
vaçJo da Assembléa (Ceará e Parar. á ) ;

IV. Os Conselhos lVlunicipaes podel'fio celebrar com
outros Conselhos convenções sobre maLeril1 de irllcl'esse
commum a seus municipios (Sergipe e 111atto (Jro o);

V. O Conselho de um municipIo p derú nutori::ar
ajustes com um ai! mais municípios IimiLropl1es para a
realisaç5.o de obras e serviços de int81', se commllm
(Goyaz),

Desapropriação

s municipios gOSOlU da competenciu de proceder n
c1esapropriaçi'iu paI' utilidade publico.

I. E' pel'miltido ao municipio clect'elar desopropriaçÕü,
por necesE'idode e uLilidode 1)11blica municipal e de lHlr..
mania com os cns')s e fór'mas deter'minados por lei do
estado ( Ama,:,onas e Paraná) ;

II. E' permilt"ido no Conselho Municipal proceder nos
termos ela. lei á desapropria.ão, no caso de utUldade mu-



AS CO STITUIÇÕES 201.

nicipal (Pará, Rio Grande do "tITorte, I ergipe, Bahia e
Rio de Janeiro);

III. Omissas (~Iaranhão, Piauhy, Parahyua do 1I,'orte,
S. Paulo, Santa Catharina, Rio G7'Ctnde do Sul, Minas
Gemes e Matto Grosso);

IV. A' Camara Municipal compete a desapropriação
por utiJidade e necessidade publica municipal, na fórma
I rescripta pelas leis do estado (Ceará);

V. Compete ao Conselho Municipal deliberar sobre
desapropl'ülÇão municipal, precedendo indemnisação ao pro­
prietario mediante ajuste ou arbilramento e de conformidade
com as leis do estado (Pemambuco, Alagôas e Goya:;);

VI. Ao govemo muni ipal compete desDpropriar casas
e terrenos ind ispensa veis á utilidade publica, por amor
á regularidade das construcçães e á facilidade dos ca­
minhos (E.:pirico ,-anta).

Cobrança de divida

I. A' fazenda municipül compete o proce so exclusivo
para a cobrança de suas dividas, rendimentos de seus bens
e multos que lhes pel'tencerem, nos mesmos casos e pela
fórma pela qual o fizer a do e tad (Amazonas e Paraná);

~I. Omissas (Pará, Piauhy, Rio Grande do l-.orte,
l'arahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe, Bahia,
Espirita Santo, . Paulo, anta Catharina, Rio Grande
do Sul, Minas Geraes, Goya:; e NIatto Gro so);

UI. Para a cobrança de suas dividas activas, liquidas
e certas, terão os municipios o meio executivo perante a
j llstiça ordina riu (~Iamnhão) ;

IV. A c bl'ança da divida activa do municipio se fará
pelos pl'ocessos e acções estabelecidos pam a cobrança
da do estado (Ceará);

V. Para a cobrança de sua divida acLiva usarão as
Camaras Municipaes dos processos e acções estabelecidos
})ara a cobrança da divida do estado (Rio ele Janeiro).
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Poder Legislativo

r. A Intendencia Municipal exercerá o poder legis­
lativo (Amazonas);

II. Omissas (Pord, 1VIaranhão, Piauhy, Ceara, Rio
firande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ala­
góas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, )l,1inas
Gemes, Goyaz e Matto Grosso).

Competencia do Poder Legislativo

r. Compete á Intendencia fazer as leis mUlliClpaes,
interpretaI-as, alteral~as, suspendeI-as e revogaI-as, salvas
as restricçães es~atLlidas nesta constituição ( Amazonas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Rio Grande
do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Sergipe,
Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina, Rio Grande elo ul, 1I1inas Geraes,
Goyaz e Mátto Grosso);

III. Fazer leis relativas á economiu e administração
do municipio, interpretaI-as, suspendeI-as e revogaI-as, e
expedir regulamentos e instrucções para sua fiel execução,
sem dependencia de sancção ou approvação de qualquer
autoridade exterior (.r1lagóas);

IV. A' Camara Municipal compete interpretar, sus­
pender e revogar as suas leis (Ceará).

Receita e despeza

I. Fixar annualmente a despem e orçar a receita em
vista ou não das informações e propostas do superin­
tendente (Amazonas);
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II. Ao Conselho Municipal compete: fixar a receita e
despeza do municipio, crear impostos, applicando o seu
producto, como convier, ás necessidades do serviço, con~

trahir emprestimo, recorrer a outras operações de credito
indispensaveis á realização de obeas de maxima impor­
taneia, devendo a materia tributavel e o limite dos em­
prestimos ser definidos em lei (Pará);

III. Omissas (lvlaranhão, Piauhy, Parahyba do N07'te,
S. Paulo, Santa Catharina e Rio Grande do Sul);

IV. Compete á Camara Municipal orçar a receita e
fixar a despeza municipal, annualmente, sobre proposta
do intendente (Ceará);

V. Compete aos Conselhos orçar annualmente a re­
ceita e fL~ar a despeza do municipio, decretando de ac­
cordo com as leis do estado impostos e contribuições (Rio
Grande do Norte);

VI. Compete ao Conselho Municipal deliberar sobre:
receita e despeza municipal, organisando na primeira sessão
de cada anno o competente orçamento, lançand para esse
effeito as contribuições ou taxas que forem indispensaveis
ao serviço municipal e não contravierem ás leis do es­
tudo ( Pernambuco)'

VII. Ao Conselho Municipal compete: orçar annual­
mente a receita e despeza do municipio e dar applicação
aos fundos consignados por lei aos diversos ramos de sua
administração ( Alag6as);

VIII. Compete aos Conselhos Municipaes: orçar an­
nualmente a receita e fixar a despeza do municipio, uma
vez que não infrinjam as disposições das constituições Fe­
deral e do estado (Sergipe) ;

IX. Aos Conselhos compete: orçar annualmente a re­
ceita e fixar a despeza do municipio, decretando, respeitadas
as disposições da Constituição Federal e da do estado
(Bahia) ;

X. Ao governo municipul compete: organizar o orça­
mento annual da receita e despeza do município, dentro da
lettra constitucional (Espirita Santo);
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XI. A' Camara Municipal compete: ol'gaoízar annual­
mente o ol'çamento (Rio ele Janeiro e Paraná);

XII. Uma lei especial I'egulal'á o ol'çomenLo muni­
cipal, que serú oonuo e vot do em épocn prefixada ( Minas
Geraes) .

XIII. Ao Conselho Municipal compete: fixar annual­
mente a despezn municipal e estabelecer impostos (Goya::);

XIV. A' Camara Municipal compete: orçar nnnualmente
a receita e fi,'a[' a despezu do municipio (11Iatto Grosso).

Presidente

l. A' lnLenclencia compete: escolheI' dentre os seus
membl'os o seu pl'esidente e vice-presidenle (Ama-unas);

lI. Omissas (Pará, 111aran!tilo, Piau!ly, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba do iVorte, ergipe, Bahia,
Espirito anto, Rio ele Janeiro, S. Paulo, Paraná, anta
Catharina, Rio G7'ande do Sul, Minas Geraes e Goyaz);

lU. O Conselho Muni ipal elegel'ti annualmellte de seu
seio um presidente e c mmissões, de accordo com o seu
regimento interno (Pe7'nambuco);

IV. Os membl'os elo Ct nselllO :Municipal elegerão an­
nualmen le o seu pI'esidenLe (Alagdas);

V. A' Camal'a Municipal competirú elegeI' dentre seus
membl'os, aonualmenle, o seu presideote e vice-pl'esidente
( 11atio Grosso).

Competencia do Conselho

I. A' Intendencia compete: conceder verbas para os
serviços creados e autol'izD.l' a cl'eação ele n vos, quando
estes houverem de acal'retar accl'escimo ele despeza, não
in tervindo na sua execução ( A.ma:;onas) ;

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piau!ty Ceará Rio
Grande do Norte, 1 arahyba do Norte, Pe7'nambuco, Ala­
ÇJúas, Sergipe, Bahia, Espi7'Uo Santo, Rio de Janei7"O, I ão
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Paulo, Paraná, ,,'anta Catll({l'ina, Rio Granele elo Sul,
Minas Gf?7'aeS, GoVaz e Motto Grosso);

IrI. A' InLcndencia cümpet : marcar ao superintendentc
uma remuneração pecuniaria correspondente ao cargo, a
qual será fixada na. ultima sessão anterior a cada periodo
administraUvo. A remuneração do superintendente serú
fixada na. ia sessão ordinuria da Intendeocia;

IV. Omissas (Pará, lvlaranhc7.o Piauhy, Ceará, Rio
Grande do "tVol'te, Para!lyba do XOl'te, Pernambuco,
Alag6as) Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
I • Paulo, Paraná, Minas Gel'aes e Jlr;ttto Grosso);

V. A' Intendencia compete: prorogar e suspender as
SUDS ses ões (Amazonas);

VI. Omissas (Pará, 11Iaranhão, Piau!ly, Rio Gmnde
elo Norte, PClI'ahyba elo Norte, lJahia, Espirita ardo, Rio
de J [meiro, . Paulo, anta Catharina) 11filzas Geraes e
llIatto G7'OSSO);

VII. Ao intendente compete: convocar ses ões exlra­
oedinarias (Cea7'á e Sergipe) ;

VIII. Ao prefeito compete: convocar extraordinariamente
o Conselho quando o bem d municipio o exigir (Per­
nambuco e Pa7'Ct71á) ;

IX. Ao intendente compete: CJnvocar extraordinariumente
o Conselho, quando o bem do municipio o exigir ( llag6as);

X. Compele ao intendente: c nvocar cxtraordina­
riamente o Conselho, e prorogDI' as SUDS sessões, expondo
sempre a necessidade que houver motivado a on ocação
ou peorogação (Rio Granele elo Sul).

Competencia do Conselho

I. Compete á Intendencia: tomar compromisso do su­
perintendente e fazor a apuração da eleições ( Ama "'onas) ;

II. Compete ao Conselho Mlll1icipal apmar a eleições
dos seus membros e do intendente e julgar da validade
deltas (Pará);
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III. Omissas (Maranhão, Piauhy, Ceará, Parahyba do
Norte, Pernambuco, S. Paulo, Espirita Santo, Paraná, Santa
Catharina, Minas Gemes, Rio Grande elo Sul e Goyaz) ;

IV. Ao Conselho Municipal compele: reconhecer os
poderes de seus membros, providenciando sobre todas as
eleições que interessal'em sómente ao municipio, e julgar
dellas (Alagdas) ;

V. Ao Conselho Municipal compete: verificar e reco­
nhecer os poderes de seus membros, e dos cidadãos elei tos
juizes de paz e intendentes, e julgar da validade ou nulli­
dade destas eleições, com recurso para o Tribunal da Re­
lação, havendo contestação; receber-lhes o compromisso e
dar-lhes posse ( ergipe e Rio de Janeiro);

VI. Ao Conselho Municipal compete: reconhecer os
poderes de seus membros e os do intendente municipal; pro­
videnciar todas as eleições que interessarem sómente ao
municipio, julgar dellas (Bahia) ;

VII. Compete ao Conselho Municipal reconhecer os po­
deres de seus membl'os, com recurso para o Superior Tri­
bunal de Justiça, no caso de duplicata ou contestação
eleitoral (Rio Grande do 1\arte ) ;

VIII. A' Camara Municipal compete: verificar os poderes
de seus membros e do intendente, apul'ando a respectiva
eleição e julgando da validade deUa (lvlatto G1'OSSO) ;

IX. Compete mais á Intendencia: providenciar sobre
todos os assumptos que não forem reservados á União ou
ao estado ( r1ma~onas ) ;

X. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do NOT'te, Parahyba do Norte, PeT'nambuco, Ala­
góas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janei7'o,
S. Paulo, 1v[inas Geraes, Rio Grande do Sul, Santa Ça­
tharina, Paraná, Goyaz e Matto Grosso).

Subsidio

Algumas constituições não deram subsidio aos mem­
bros dos Conselhos e outras são omissas a respeito.
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I. Os intendentes só terão subsidio durante os dias das
sessões ordinarlas ( Amazonas) ;

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Parahyba do
Norte, Pernambuco, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, ~Minas Geraes e Santa Catharina) ;

III. O cargo de intendente não é remunerauo (Ceará);
IV. São gratuitas as funcções dos membros do Conselho

( Rio Grande do 1\ arte) ;
V. O intendente vencerá um subsidio arbitrado pelo

Conselho de um biennio para outro ( Alagóas) ;
VI. O intendenle poderá ser retribuido, mas os membros

do Conselho servirão gratuitamente (Sergipe);
VII. O intendente perceberú uma remuneração pe­

cuniaria correspondente ao cargo, a qual será fixada pelo
Conselho na ultima sessão anterior a cada periodo admi­
nistrativo. A remuneração do i o inlendente será fixada na
ia sessão ordinaria do Conselho (Rio Grande do Sul);

VIII. Será gratuito o cargo de camarista (Paraná);
IX. As funcções de intendente serão remuneradas me­

diante porcentagem estabelecida pelo Conselho (Goya~);

X. O cargo ele intendente póde ser remunerado pela
Camara (ivIatio Grosso);

XI. Os intendentes e superintendentes não poderão ce­
lebrar contractos de qualquer natureza com a Intendencia
( Ama~onas) ;

XII. Omissas (Porá, lv/aranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, EspÍ1'ito • anta, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catha7'ina, NIinas Geraes, Rio
Grande do Sul, Goyaz e Matto Grosso).

Attribuições legislativas

Por algumas constituições os municipios podem tri­
butar impostos. As que são omissas entregaram o assumpto
a uma lei ordinaria. Mas em nenhuma das constituições
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....'em traçado. ('~p1Jcra tdbutariu do municil io, o que im­
porto. em,uma má ol'ganisaç5 Oscul do paiz.

L A Inlenclencia poderá legislar sobre: contl'ibuiçJo o
imp stos municipaes, seu systemn de arl'ecaclação e flsca­
lisação ( Ama~onas);

II. Omissas (!J{t]'á, ~Iaranhão, Piauhf}, Rio Grande elo
11 arte, Pal'ahyba do JYorte, Pernambuco, Alagôas, Balzia,
Espirita Santo, Rio ele Janeiro, S. Paulo, anta Catharina,
Rio Grande do Sul, JltIinas Geraes, GoUa:: e jJlfatto Grosso);

III. Compele á Camara Municipal: crear impostos e
conlribuições dentro elas rendas que fOl'em discriminadas
p r lei do esta'to (Ceará) ;

IV. Ao Conselho municipal compete: regular a arre­
cadação e o. di lribuiçti das rendas municipaes (Sergipe);

V, As Camaras Munlcipaes legislal'5.o sobre: contri­
buições e imp slos, seu systema ele al'l'ocaclaç5.o e Osca­
lisação ( Paraná).

Bens do municipio

J. A Intenclencia podel'á legislar sobre: acqulSlÇo.O,
reivindicação, o.lienaçüo, perm uta, locaçuo arrendamen lo,
oforamenlo, l1ypotheca e oulros contl'actos sol. re bens pro­
prios do municipio ( Ama::onas) ,

II. Ao Conselho MllI1icipal compete: res,)lver em caso
ele necessidade ou de a!to in teresse, a alienaçuo, troca 0\1

hypotbeca de immoveis, delel'minando a lei a applico.çilo
que deve tel' produclo dos bens alienados, e, quand
convenha ú suo. conservação, aforai-os (Pará) ;

III. Omissas (jJ!{aranhão, Piaahy, Pa7'ahyba do JYorte,
Sergipe, Espirita Santo, S, Paulo, Santa Catharina, Rio
Grande elo Sul, Jllfinas Gera(!s, Goya ~ e lvIatto Grosso);

IV. A Camara Municipal legislará s bl'~: acquisiçã ,
reivindicação, administraçüo, alienaç5.o, pel'mllta, locação,
arrendamento, aforamento, hyp theca e outros contracto
sobre bens municipaes ( eaNi, c Paraná) ;
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V. Será attribuição dos conselhos: alienar, nos casos
e pela forma determinada em lei, os bens do municipio
(Rio Grande do N01'te) ;

VI. Compete ao conselho municipal deliberar sobre:
arrendamento, rôro, troca e alienação dos bens moveis e
immoveis do municipio (Pernambuco);

VII. Administrar livremente os bens do municipio,
podendo oneraI-os, como fôr mais util e proveitoso, mas,
só podendo alienul-os precedendo autorisação do Congresso
(.Alag6as) ;

VIII. Ao conselho municipal compete: administrar li­
vremente os bens e rendas municipaes, fiscalisando a ar­
recadação, applicação e destino dellas (Bahia);

IX. A' Assembléa municipal compete: decretar o at'·
renclamento, aforamento, troca e venda dos bens munici­
paes (Rio de Janeiro).

Policia local

L A Intendencia podel'á legislar sobre: meios de
ma11ter a policia local sem intervir na sua organisação
( Amazonas) ;

II. Omissas (Pard, jJi[aranhão, Piau-hy, Ceard, Rio
Grande do Norte, Parahyba do l\orte, Pernambuco, Ala­
góas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Parand, Santa Catharina, Rio Grande do Sul,
Minas Geraes, GOljaz e .Matto Grosso).

Penas correccionaes

I. A Intendencia poderá legislar sobre: imposição de
penas correccionaes a todos os funccionarios municipaes,
sem prejuizo da acção da justiça publica (Ama.:onas);

II. Omissas (Pard, Maranhão, Piauhfj, Rio Granele do
Norte, Parahyba elo "t',Torte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe,

~1 «
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Bahia, Espirita Santo, Rio ele Janei/'o, S. Paulo, Santa:
Catharina, Rio Grande elo Sul, Minas Gel'aes, Goyaz.
e Matto Grosso);

m. A' Camara Municipal compete: estabelecer impo­
sições dG) penas correccionaes e administrativas aos func­
cionarios municipaes sem prejuizo da acção da justiça pu.~

blica (Ceará e Paraná).

Instt'uc;ão publica

Além da competencia do legislativo do estado, quosÍ
toelas os constituições deram ao municipio a altribuiçüo
de tratarem da instrucção publica.

r. A Intendencia poderá legislar sobre: a inslrucção
primaria, hygiene e assistencia publico, sem prejuizo d~

competencia constitucional e legal elo estado nestes serviços.
( Ama~onas);

II. Ao conselho municipal compete: fomentor a in-
slrucção dentro do municipio, creanclo os escolas que seus·
recursos permitirem, sujeitas tis leis e programmas da
instrucção publica d Eslodo ( Pará) ;

III. Omissas ( lvlamnlulo, Pianhy, Cearei, Parahyba clo­
NOI'te, Sergipe, S. Paulo, Paraná, Santa Cathal'ina, Rio
Granele elo ul e Minas Gemes);

IV. Sel'á altribuição do conselho: crear e manter es­
colas de educação civica e instrucção primaria gratuita
(Rio Grancle elo .Norte);

V. Compete ao conselho municipal deliberar sobre: es­
tabelecimentos de b neflcencia publica, escolas de qualquer-­
grúo, sendo o ensino primario gl'atuito, ficundo a cargo
do. municipalic1o.de. E' garantido o.os cidadãos o direito de
ensinar, independentemente ele licença (]1erllambuco);

VI. Ao conselho municipal compete: prover a inslrucção
publica, instilujndo, mantendo ou sub, encionando escolas
primarias de todos os gráos e pro:1ssionaes, ou quaesquer­
outros estabelecimentos de ensino ( Alaoàas) ;
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VII. E' da competencia dos conselhos: crear, munier,
Lnll1sferir e supprimir escolas de instrucção primaria, com
o concurso do estado, onde o município não pudeI' desem­
penhar este serviç·), e sem prejuizo das instrucções con­
generes, que aquelJ.e entenda crear e manter (Bahia);

VIII. As municipalidades p::>derã::> tambem prover, sem
prejuizo do ensino garantido pelo estado, ó. instrucçüo pri­
maria e especial (Espirita anta);

IX. A' camara municipal compete: prover' sobre a ill­
strucção primaria, hygiene e assistencia publica, sem pre­
juizo da competencia constitucional e legl11 do estado nestes
serviços ( Rio ele Janeiro);

X. Ao conselho municipal compete: estabelecer casa
de benelicencia, creur escolas publicas e quacsqueI' insti­
tuições de educação e instrucção profissional e artistica, ou
autorisar o custeio ou subvenção de taes estabelecimentos
(Goya_~);

XI. A' cnmara municipal competirá: creur, manter
e subvencio:1ar escolas de instrucção primaria (1l1attry
Grosso ).

Attribuições do intendente

L Ao superintendente como chefe do Po::ler Executivo
do município, além de outras aLtribuições que sel'<1o de­
finidas em lei, compete com plena responsabilidade:

Dirigir e f1sc2lís3.r 03 interesses d) manicipio ( Ama­
:Jonas) ;

II. Omissas (Pará, 1l1aranhtl.O, Piauh:;, Ceará, Rif!
Grande do Norte, Parahyba elo Norte, Pernambuco, Ala­
odas, Sergipe, Balda, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catlzarina, 1l1inas Geraes, Goya::;
e Matto Grosso);

III. Ao intendente compete dirigir, fiscalisar e de­
fender 03 inter2S3JS d) municipio (&0 Grande do
Sul) ;
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IV. Ao superintendente compete: organisar, reformar
ou supprimil' os serviços sem exceder das verbas orça­
mentarias ( Ama...,onas);

V. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhu, Ceal'á, Rio
Grancle do Norte, Parah!Jba do Jl.orte, Pernambuco, Ala­
gôas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, l}Einas Geraes e
Matto Gl'OSSO);

VI. Ao intendente compete: organisar, reformal' ou
supprimir os sen-iços sem exceder das verbas orçamen­
tarias (Rio Grande elo ul) ;

VII. Ao supel'intendente compete: nomear, suspender,
aposentar, licenciar e demittil' os funccionarios municipaes
de accordo com as leis do municipio (Ama~onas);

VIII. Ao intendente compete: nomear, demittir e sus­
pender os empregados municipaes, mediante as condições
que forem estabelecidas em lei (Pará);

IX. Ao intendente compete nomear, suspender, de­
miltir e licenciar os fLU1ccionarios municipaes (Ceará e
Sergipe) ;

X. Omissas (J1(lw'anhão, Piauhy, Parahyba do lY07'te,
Espirito Santo, S. Paulo, Santa Cathal'ina, Rio Grande
.do Sul e ll/linas Gemes);

XL Aos conselhos compete: nomear e demiltir os
empl'egados municipaes (Rio Gl'ande do Norte);

XII. Ao prefeito compete nomear, suspender e de­
miLtir os empregados nüo electivos do municil io, exce­
ptuados os· da Secretaria do conselho (Pernambuco);

XIII. Ao intendente compete: nomear, suspender e de­
mittir os empregados não electivos do mullicipio, exce­
ptuados os da Secretario d) conselho, o commissario e
os sub-commissarios de policia (Alagôas);

XIV. Ao intendente compete nomear com assenti­
mento do conselho e demittir livremente os empregados
{le sua immediata dependencia (Bahia);

XV. A' Camara Municipnl compete nomear e dcmittir
:seus empregados (Rio ele Janeiro);
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XVI. Ao prefeito compete nomear, suspender, licen­
ciar e demittir os funccionarios municipaes (Paraná);

XVII. Ao conselho compete crear, supprimir os cargos
ou empregos publicos municipaes, e regulal' o modo de
provimento delles, respeitados os de creação constitu·

. cional (Goyaz);
XVIII. Ao intendente compelirá nomear e demittir todos

os empregados municipaes, com approvação da Camara
quando se tratar dos cargos de secretario e engenheiro
municipal (llIatto Grosso);

XIX. Ao superintendente compete apresentar á Inten­
dencia um relatorio minucioso a respeito dos negocias do
municipio e balanços ela receita e despeza do exercicio
findo, com os documentos justificativos (Amazonas);

XX. Ao intendente compete pl'estar contas da admi·
nistração do anno findo na primeira sessão a11nual, apre­
sentando relatorio minucioso do esLado dos eliffet'entes
ramos da administração (Pará);

XXI. Omissas (.Maranhão, Piauhy, Rio Granele elo
lYorle, Pa1'ahyba elo Norte, Espirito Santo, Rio ele Ja­
neiro, S. Paulo, Santa Cathm'ina, Rio Grande elo Sul
e Goyaz);

XXII. Ao intendente compete prestar contos annual­
mente da sua administração, no primeiro dia da pri­
meira sessão da Camara, apresentando semestralmente o
balanço ela receita e despeza, com a demonsLt'ação e do­
cumentos comprobatorios (Ceará);

XXIII. Ao prefeito compete formular a proposta do
orçamento municipal e o balanço e contas do anno an­
terior para serem presentes ao conselho (Pernambuco);

XXIV. Ao intendente compete prestar contas annual­
mente ele sua gestão no primeiro dia da sessão do con­
selho municipal e trimensalmente apresentar-lhe o ba­
lanço da receita e despeza com as demonstrações neces­
sarias ( Alagôas) ; . .

XXV. Ao intendente compete prestar contas annual­
mente, ele sua gestão, no primeiro dia da primeira sessão
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do conselho municipal, e apresentar-lhe, trimensalmente
Q balanço da receita e despew com as demonstrações
~ecessarias (Sergipe);

XXVI. Ao intendente compete apresenta!' um relataria
,annuaI sobre o estado de todos os serviços e prospe­
ridades munícipaes, dando conta da administração do anno
findo e apresentando as bases do orçamento do anno se­
guinte (IJahia) ;

XXVII. Ao prefeito compete apresentar á Camara. Mu­
nic·ipaI o balanço da receita e despem do exercicio findo
com os documentos justificativos (Paraná);

XXVIlI. Serão publicados semestralmente os balancetes
e, no principio de cada anno, o balanço da receita e des­
peza da Camara, ficando livre 110S municipios obterem do
secretario informaçãe3 e cerLidões, independente de des­
pacho (J11inas Geraes);

XXIX. Ao intendente compeLit'á informar á Camara em
relaLorio annual, que será publicaeb pela imprensa, sobre
° estado dos diversos ramos da administração ( Jllatto
Grosso) ;

X XIV. Ao superintendente C0l11pcLe representar o mu­
nicípio em juizo, podendo passar em seu nome procllraçilo
e constituir advogado (Ama:onas);

XXV. Ao intendente compete: representar o conse,lho
em suas relações externaE:, exercer em seu nome o direito
de petição, assignar contractos, acceítar legados c doações
e figurar cm juizo em todas as acções em que o conselho
tenha de ser parte interessada ( Pw'á);

XXVI. Omissas (Nlamnheio, Piau!ly, Cew'á, Rio Grande
elo 1\ arte, Pw'ahuba do N07'te, Pernam.buco, Alagóas,
Bahia, Espú'ito Santo, Rio ele Janeifo, S. Paulo,
Santa Catharina, Rio Grande elo Sul, .Minas GeNteS c
GoUa",) ;

XXVII. Ao intendente compele representar o muni­
.cipio em juizo e perante os p deres do estado ( Serg{;pe) ;

XXVIII. Ao inLendente compete representar em juizo
o municipio ( Matto G7'OSSO) ;
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XXIX. Ao superintendente compete a applicaçuo e
·execução local das leis e regulamentos dos poderes do es­
tado e da União, na execução de serviços de caracter geral,
uma yez que nu) impliquem com a boa administração d03
'negocios municipaes ( Ama.:onas) ;

XXX. Omis as (Patá, Jllamnhão, Piauhy, Ceará, Rio
G7'ancle elo lVorte, Patahyba elo Norte, Pernambuco, Sergipe,
Bahio, Espirito Santo, Rio ele J a]leiro, S. Paulo, Paraná,
Santa Catltarina, Rio G7'Onele elo Sul, jJ1inas Gemes, Goyaz
e Malta Grosso);

XXXI. Ao intendente compete Dpplicar e fazer respeitar
310 municipio as leis do estado (Alagoas).

Rendas

r. Ao superintendente compete fazer arrecadar flS rendas
municip[les (Ama:onas);

II. Ao intendente compete superintender os estabe­
lecimentos c serviços do municipio e fazer arrecadar a sua
renda (Parei, Ceará e Sergipe);

III. Omisso. (~lIarclllhão, Piallhy, Parallyba elo Norte,
Espi7'itO Santo, S. Paulo, ' anta Cotharina, Rio G7'Onde
elo ul, Hinos Gereles e Goya::;) ;

IV. Aos conselhos compete. administrar livremente os
1)eI1S, rendas municipaes, fiscalisando a arrecadação, appli­
cação e destino dellas ( Rio Grande elo Aorte e Bahia);

V. Ao prefeito compete fazer al'recadar a receita mu­
nicipal, por intermedio de Dgentes de sua confiança (Per­
namúuco e Alag6as);

VI. A' Camara Municipal compete arrecadar e fiscalisar
-as rendas ( Rio de Janeiro);

VII. Ao prefeito compete fazer arrecadar as rendas
municipaes ( Paraná);

VlII. ~o intendente compete administrar os bens e
arrecadar as rendas do municipio ( Malto GrossfJ) .
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Policia local

L Ao superintendente compete organizar a policia
local dentro das verbas orçamentarias e de accordo com o
plano do municipio da capital ( Ama~onas);

II. Ao conselho municipal compele organizar um corpo
de guardas municipaes para o serviço de sua policia e se­
gurança publica, no territorio do municipio (Pará);

III. Omissas ( oiVIaranhão, Piauhy, Parahyba do orte,
S. Paulo, Santa Catl1arina e °i1,1[inas Geraes);

IV. A' Camara Municipal compete organizar a força
de policia e vigilancia do municipio (Ceará);

V. E' attribuição dos conselhos organisar a força de
policia e vigilancia do municipio, como parecer mais util
(Rio Grande do J.Vorte e Alag6as);

VI. Compete ao conselho deliberar sobre a guarda
municipal necessaria ao policiamento dos districtos (Per­
nambuco);

VII. Ao conselho compete organizar um corpo de
guardas municípaes, prestando aos presos pobres correc­
cionaes e aos não sentenciados, sustento e curativo;
mantendo á sua custa casas de prisão e quarteis, luz e
agua para os destacamentos mandados estacionar em
qualquer lugar do municipio (Sergipe e Bahia);

VIII. E' facultativo aos governos municipaes crearem
a sua milícia local, ficando o plano dessa org~nização

sujeito á approvação do governo do estado ( Espirito
Santo);

IX. A' Camara Municipal compete exercer todos os
actos de policia aclministeativa local (Rio de Janeiro);

X. A' Camara Municipal compete fi organização de
corpos de guardas 1008es, o serviço de policia e segurança
publica do municipio (Paraná);

XI.!: Haverá em cada município uma guarda muni­
cipal, incumbida do policiamento. Ao intendente com-
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pete organizal-a, distribuil-a e dispor della conforme as
exigencias do serviço, não excedendo a despeza consi­
gnada no orçament (Rio Grande do Sul);

XII. Ao conselho compete prover sobr~ a policia do
municipio (Goyaz);

XIII. A' Camara Municipal compete organizar a força
de policia municipal c mo entender conveniente (llIatto
G1'OSSO ).

Mobilisação de força

I. Ao superintendente compete m biJisar e distribuir
a força municipal, salvas as restricções desta constituição
( Amazonas) ;

II. Omissas. (Pará, Jllaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Sul, Parahyba do -arte, Pernambuco, Alagóas,
Se1'gipe, Bahia, Espi1'ito Santo, Rio de Janeiro, . Paulo,
Paraná, anta Catharina, JJl[inas Geraes, Goyaz e lvlatto
Grosso) ;

III. Ao intendente compele organisar, distribuir a guarda
municipal e dispor della contbrrne as exigencias do ser­
viço, não excedendo a despeza consignada no orçamento
(Rio Grande do Sul).

Informações ao governo

r. Ao superintendente compete remetter mensalmente
ao governador e ao Congresso do estado, cópia authentica
de todos os actos, deliberações, decisões e resoluções das
Intendencias Municipaes (Amazonas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Ceará, Parahyba
do Norte, Pernambuco, Sergipe) Bahia, Espirita Santo, Rio
de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio
Grande do Sul, Minas Geraes e Goyaz);
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III. Os conselhos municipaes enviarão ao governador
e ú cumara, semestralmente, cópia de todos os seus actos
legislativos (Piauhy) ; .

IV. Ao conselho municipal compele prestar esclareci­
mentos e informações ao goyernador sempre que o exigir, e
apresentar-lhe, no fim do anno civil, o relatorio de todos os
negocias do municipio, para ser leYádo ao conhecimento do
Congresso Legislativo (Rio Grande elo 'arte e 1Iag6as);

V. O intendente remetterú semeslralmente, ao presi­
·d.ente do estado, e no principio de cada sessüo annual 6.
Assemhléa Legislativa, um relatorio circumstanciado de
.todus as occurrencias que interessam ao municipio, acom­
panhando-o de cópia de todas as resoluções e posturas
deci'etada5 pela camara, afim de ter lugar o procedimento a
que se referem os arls. 11 § 2° e 25 § 10 (Malta Grosso).

Execução das leis

r. Ao superintendente compete fazer executar lodas as
delibei'uções e medidas administrativas de utilidade muni­
cipal, de accordo com o orçamento respeclivo ( Ama~onas) ;

II. Ao intendente compele executar todas as resoluções
·d.o Conselho (Pará);

III. Omissas (Maranhão, Piauhy, Rio Grande elo
Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Espirita Santo,
Rio de Janeiro, S. PaL~lo, Paraná, Santa Catharina,
.llfinas Gemes e Goyaz) ;

IV. Ao intendente compete expedir regulament03 e
instrucções para a fiel execuc;50 elas leis municipaes, de·
pend:..,nLes dG. approvação da Camara (Cem'á);

V. Ao intendente compete executar e fazei' executai'
todas as delibeeações do conselho municipal (Sergipe) ;

VI. Ao intendente compete executar e fazer executar
toclas as leis e resoluções do conselho (Bahia);

VII. Ao intendente compete adoptar todas as medidas
administrativas de utilidade municip3.1, de accordo com o
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orçamento respectivo, exceptuados os serviços que incum­
bem aos juizes cHstrictaes (Rio Grande do Sul);

VIII. Ao intendente compete execuLar e fazer cumprir as
deliberüções do conselho, devidamente publicadas ( Alagóas) ;

IX. Ao intendente competirá executar as resoluções e
posLurüs da Camam Municipal (Matto Grosso);

X. Ao prefeito compete executar e fazer' executar as
dellberações do conselho devidamente promulgadas (Per­
nam)JUco) .

Incompatibilidade

I. E' incompativel o cargo de superintendente com
outra funcção publica. Os intendentes durante as sessões
n50 podert1o exercer funcções publicas (Amazonas);

II. O cargo de intendente é incompativel com ouLI'o qual­
quel' cargo remunerado de nomeação do governador (Pará);

lU. Omissas ('Mm'Ct11htto, Piauhy, Rio Grancle do
J.Yorte, Parahyba do arte, Pernambuco, Alagóas, Espirita
Santo, Rio ele Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Ca­
tharina, Rio Gmnde do Sul, ~{inas Geraes, Goya;; e
Matto Grosso);

IV. 03 intendentes nuo podem exercer atlribuições ju­
diciarias (Ceará);

V. O cargo de intendente é incompaLivel com qualquer
outro remunerado (Sergipe);

VI. O mandüto dos intendentes durürá quatro annos.
A lei organíca regulará as incompatibilidades no exercicio
desLe mandato (Bahia).

Elegibilidade

I. Não podem ser eleitos membros da InLenclencia ou
supel'intendentes:

1.0 As autoridades judiciarias ou militares, quer fe­
deraes quer do estado;
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2. o Os exactores federaes, do estado ou do municipio;
3. 0 Os empreiteiros de obras municipaes.
Puragrapho unico. O Congresso do estado regularizará

os demais casos de incompatibilidade (Amazonas);
n. Omissas (Pará, nfaranhão, Ceará, Rio Granele

do Norte, Parahyba elo Norte, Sergipe, Bahia, Rio ele
Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Granele
elo Sul, JltIinas Geraes, Goyaz e lVatto G1'OSSO);

III. Não poderá ser eleito membro do conselho municipal:
1. o Quem não fór eleitor;
2. o O interdicto;
3. o Quem não fór residente no municipio (Piauhy);
IV. Não podem 8er eleitos membros do conselho mu-

nicipal:
1. o As autoridades judiciarias e militares, quer federaes

quer do estado;
2. o Os empregados das repartições, fiscaes, federaes, do

estado ou do municipio;
3. o Os empregados de obras municipaes (Pernambuco);
V. Não podem ser eleitos membros do conselho:
1. 0 As autoridades judiciarias e militares, quer da

União quer do estado, e as judiciarias e policiaes do mu­
nicipio;

2. o Os exactores fec1eraes do estado ou do mLmicipio;
3. o Os empreiteiros de obras mLmicipaes e contractantes

ou arrematantes das rendas do municipio ( Alagóas);
VI. Não poderão fazer parte do governo municipal

os empregados publicas remunerados em effectividade (Es­
pirita Santo);

VII. Não poderão servir simultaneamente no Governo
Municipal: avô, pas, filho, genro, irmão, sobrinho e cunhado,
durante o cunhadio (Ama.;onas e Pernambuco);

VIII. Omissas (Pará, lltfaranhão, Ceará, Rio Grande
elo Norte, Parahyba do Norte, Sergipe, Bahia, Espirita
Santo, Rio ele J anei/o, S. Paulo, Paraná, Santa Catha­
rina, Rio Granele elo Sul, Minas Geraes, Goyaz e lltfatto
Grosso) ;
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IX. Não terão assento nos conselhos munlclpaes: pae
e filho, avô e neto, sogro e genro (Piauhy);

X. Os parentes consanguineos ou affins, na linha
ascendente e descendente, os collateraes dentro do 20 gráo
por direito civil, não poderão ser simultaneamente mem­
bros do conselho (Alagóas).

Nullidade

Já fallámos deste assumpto, quando tratámus das at­
trlbuições executivas e legislativas. Vimos que a attrlbuição
de annullar os actos do municipio é entregue áquelles dous
poderes do estado, com "\ iolação manifesta da autonomia
municipal.

I. As leis, deliberaçõe3, posturas, resoluções e decisões
das intendencias municipaes que offenderem explicita ou
implicitamente as constituições e leis da União e do estado
e forem manifestamente contrarias á economia do muni­
cipio, serão suspensas em todo ou em parte, pelo Poder
Executivo do e3lado, quando delle tiver sciencia, e poderão
ser annulladas pelo Congresso do estado.

Paragrapho unico. Neste caso cumpre ao governador,
ou ao Congresso, providenciar de modo que o serviço do
munLcipio não seja perturbado (Ama.:onas);

II. Omissas (Pará, Ceará, Rio G7'ande elo i\ arte,
Pernambuco, Sergipe,;Espirito anta, Rio de Janeiro, Rio
Grande do ui e wlatto Grosso);

III. As posturas municipaes só poderão ser annulladas
pelo Congresso, nos seguintes casos:

1. o Quando forem contrarias ás leis do estado ou da
União;

2. o Quando forem offensivas aos direitos dos outros
municipios.

Paragrapho unico. Ao governador do estado compete
suspendeI-as, nos termos do art. 44 n. 17, quando não
estiver reunido o Congresso (llIaranluto);
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IV. As posturas e clelibernções qos conselhos m unici­
paes só poderão ser annulladns pela Camara:

1. o Quanelo contrariarem as leis do estudo ou as fe­
deraes;

2. 0 Quando offenderem os direitos de outro municipio;
3. 0 Quando crearem contrÍbuições manifestamente

excessivas, havendo representação de cincoenta contri­
buintes, pelo menos.

Paragrapho llnico. Não estando reunida a Camarn, no
governador compete suspender taes posturas e delibe­
rações, sendo obrigado a levar a suspensão ao conhe­
cimento daquella, nu sua primeira reunião ( Piauhy );

V, O governo do estado sómente póde intenir nos
negocias do municipio:

1, o Quando as deliberações dos funccionarios munici­
paes forem contrarias li Constituição e ús leis federaes e
do estado;

2. o Quando essas deliberações offenderem direitos de
outros municipios que reclamem;

3, o Nos casos do nrt. 19 § 31 e § 14 do art, 36 da pre­
sente constituição (ParahylJa do i!\ ol'te) ;

VI. As pJsturas e resoluções municipaes, quando con­
trarias ás leis federaes ou do estado, ou quando offensivas
dos dil'eitos dos outros municípios, sCio nullas ; mas, sómente
o Congresso poderú decretar a nullidade (Alagdas);

VII. As posturas e decisões dos conselhos municipacs
poderão ser annulladas peja. Assembléa Geral nos casos
seguintes:

1. o Quando forem contrarius ás leis do estado e fe­
deraes;

2, o Quando forem offensivas dJS direitos de outros
municipios;

3,0 Quando forem manifestamente gravosas em ma­
teria ele impostos, havendo representação assignada por
cem municipes contribuintes.

Parngrapho unico, Na ausencia ela Assembléa Gerul,
o governndor poderá suspender taes posturas e decisões;
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mas, desde que aquellu se reuna; dar-lhe-ha communicaçiio
do occorrido para que resoha definitivamente (Bahia);

VIII. As deliberações e actos do governo municipal
só poderão ser annullados pelo Congresso:

1. o Quando contrarios a esta e á Consti tuição Federal;
2. o Quando offenderem direitos ele outros municipios

e estes reclamarem;
3, o Quando forem exhorbitllntes das attribuiçües <b

governo municipal.
O presidente do estado, no intcrvüllo das sessões le­

gislativas, poderá suspender, em qualquer dos casos do
artigo antecedente, a execução dl.1s deliberuções e actos
municipaes.

Paragrl.1pho unico. A respectiva annullação pelo Cor:­
gresso só poderá ser decI'etada, si por el1a 'otarem, pelo­
menos, dous terços dos membros presentes (S. Paulo);

IX. As deliberuções dos Camaras Municipaes que ofTen­
derem asc onstituições e leis da União ou do estad , serão­
suspensas provisoriamente pelo Poder JudiciUl'io, ex-q(!lciQ
quando elellas tive!' sciencia, e annulladas pelo Congresso,
desde que haja contra ella3 representação motivada de:
vinte municipes, pelo menos, qualificados eleitores ( Pa­
raná) ;

X. As delibernções e actos do go\'erno municipal só
poderüo ser annullados pela Assembléa Legislativa:

a) Quando conlrarios ns ccmstiluiçàes e le:s federaes'
ou do estado;

b) Quando ofTenderem direitos de outros municipios
e estes reclamarem;

c) Quundo exorbitarem das atlribuições que lhes sÜ()
proprias.

O presidente elo estado, quundo não estiver em funcçüo
a Assembléa, poderú suspendeI', em qualquer das hypo­
theses <1') artigo antecedente, a execuçuo doquelles actos e
deliberações (Santa Catharina);
. XI. As deliberações, decisões ou quaesquer outl'03 actos
das camaras municipaes só poderElo ser annullados:
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1. o Quando forem manifestamente contrarios ti consti·

tuição e ás leis;
2. o QLlando attentatorios dos direitos de outros mu­

nicípios;
3. o Nos caS1S do art. 77 paragrapho unico.
Submettidos estes actos ao conhecimento do CrJngresso,

deve este, em sua primeira reunião, pronunciar-se annullan­
do·osou não. Osilencio imp::>rta apprJvação (Minas Geraes);

XII. Serão revogadas pelo Poder Legislativo do estado
as resoluções do Conselho contrarias ás constituições e leis
da Republica ou do estado (Goyaz).

Como se vê, a unic constituição que sobre o as­
sumpto consignou principio "' erdad iro, foi a do Paraná,
que investiu no Judiciaria a competencia de julgar da cons­
titucionalidade dos actos e leis municipaes.

Supremacia da constituição

A c:mstituição do Amazonas foi a unica a tornar
expressa a supremacia da constiLnição sobre a lei organica
do municipio. As outras constituições são omissas, mas
o mesmo preceito ncllas implicitamente eslá contido.

I. Na confecção de sua lei organica as Intendencias
procurarão o mais possivel ter em vista a lei fundamental
do estudo, da qual deverão tirar todos os principios que
forem applicaveis á organisação autonomica, independente
e harmonica dos poderes municipaes.

Parugrapho unico. A Intendencia que nãp estiver orga­
nizada até o dia 23 de julho de 1893 se regerá pela lei que
fôr decretada pelo Congresso, ou pela de outro municipio
que o governador provisoriamente designará no caso de
não estar o Congresso reunido (Ama.:onas);

II. Omissas (Pará, J.lIlaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba do "t\Torte, Pernambuco, Ala­
góas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de J ctl~eiro, São
Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, anta Catharina,
Minas Geraes, Goya.: e Matto Grosso).
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Saccarras publicas

225

o preceito da Constituição Federal da Uniâo prestar
soccorros aos estudos foi adoptado por tres constituições.

I. O estado prestará soccorros ao municipio, que em
caso de calamidade publica solicitar.

Paragrapho unico. O estado poderá prestar soccorros ao
município da capital para melhoramento do mesmo dentro
dos 10 primeiros annos desta constituição (Amazonas);

II. Omissas (Pará, J.lfaranhão, Piauhy, Rio Grande
do _Yorte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas,
Se7'gipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Rio Grande do Sul, Santa Catharina, J.l!Iinas Geraes,
Goya~ e lIfatto Grosso);

III. O estado prestará soccorros, em caso de calamidade
publica, ao municipio que os solicitar (Ceará e Paraná).

Revogação de lei

Duas constituições deram aos municipios a competencia
de requerer a revogação de leis votadas pelo Congresso do
estado, sobre despeza ou creação de novos impostos.

r. Dous terços dos municipios do estado podem re·
querer a revogação de qualquer lei votada pelo Congresso
do estado, desde que se tratar de augmento de despeza ou
creação de novos impostos.

Nestes casos será suspensa a execução da nova lei até
que o Congresso resolva novamente sobre elIa ( Amazonas
e Paraná);

II. Omissas (Pará, J.lfa7'anhão, Piauhy, Ceará, Rio
G1'ande do Norte, Parahyba do N01'te, Pernambuco,
Alagóas, Se1'gipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paz~lo, Rio Grande do Sul, Minas Geraes, Goyaz e
Matio Grosso).
~1 B
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Responsabilidade

Variam as constituições em relação aos principias que
adoptaram sobre a responsabilidade de intendente.

Mas todas são accordes em que compete á justiça or~

dinaria julgaI- os.
r. Os superintendentes e intendentes são responsaveis,

collectiva ou individualmente, pelas faltas e crimes prati­
cados no exercicio de suas funcções perante o juiz de di­
reito da comarca vizinha, devendo o processo ser iniciado
em virtude de queixa ou denuncia documentada, dada
por qualquer cidadão com recurso para o Superior Tri­
bunal de Justiça.

Paragrapbo unico. Este juiz funccionará na séde do
Governo Municipal denunciado (Amazonas);

II. Omissas (Pal'á, Ceará, Pa1'ahyba do l\orte, Per­
nambuco, Alagóas Espirita Santo, S. Paulo, Paraná,
Santa Cathar:ina e Nlinas Geraes);

III. Na lei organica dos municípios o Poder Legislativo
do estado estabelecerá os casos de suspensão das funcções do
intendente, e qual a autoridade competente para decretaI-a.

A suspensão não terá logar sinão para seguil'-se
processo de responsabilidade ( Piauhy);

IV. Os membros dos conselhos, pelos abusos que
commetterem, podem ser levados aos Tribunaes de Justiça
por queixa de quem houver sido prejudicado, ou mediante
denuncia de qualquer municipio, sendo tambem sujeitos
á indemnisação pelos damnos que causarem (Rio Grande
do Norte);

V. Os intendentes e os membros dos conselhos mu­
nicipaes, nos crimes de funcção, serão responsabilisados
pelo juiz de direito da comarca, em vil'tude de queixa ou
de denuncia de qualquer ml.micipio (Sergipe);

VI. Os membros dos conselhos municipaes e o inten­
dente responderão perante o juiz de direito pelos crimes
praticados no exercicio de suas funcções, com recurso
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necessario para o Super'ior Tribunal de Justiça do estado
(Bahia, Maranhão e Rio Grande do Sul);

VII. Todo o cidadão que se julgar aggravado em seus
direitos por qualquer deliberação ou acto dos poderes
municipaes, poderá reclamar perante o juiz de dirello. Da
decisão deste haverá recurso para o Tribunal da Relação
(Rio de Janeiro)'

VIII. Podem os intendentes ser suspensos dos respectivos
cargos mediante deliberação tomada por dous terços da
totalidade dos membros do conselho:

1.0 No caso de incapacidade physica ou moral, devi­
damente verificacla'

2. o Quando no desempenho de suas funcç5es houverem
incorrido em crimes ou faltas, especificados na lei (Goya~);

IX. Os intendentes responderão perante o juiz de di­
reito da respectiva comarca. pelos abusos que praticarem
no exercicio de suas funcç5es (JllIatto Grosso).

Prohibições

r. Autoridade alguma extranha á hierarchia municipal
poderá ingerir-se nas fUl1cç5es municipaes, salvo os casos
previstos na constituição e leis do estado (Amazonas e
Pernambuco) ;

II. Omissas (Pará, Mat'anhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do "tI,Torte, Parahyba do Torte, Alag6as, Sergipe,
Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Pa­
raná, Santa Catharina, Rio Grancle do Sul, lllJinas Geraes,
Goya~ e lllJatto Grosso).

Concurrencia

Algumas constituições adoptaram o principio da con­
currencia publica para os contractos, fornecimentos e outros
actos munlcipaes.
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L Os contractos, fornecimentos e obrasrserão feitos
median~e concurrencia publica; só excepcionalmente po"
derão ser feitos por administração (Ama'ollas);

II. Omissas (Pará, llIaranhtw, Piauhy, Ceará, Pa­
rahyba do Norte, Pernambuco, Sergipe, Balda, Espi­
rito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Ca­
tharina, Rio Grande do Sul, Uinas Gemes e Goyaz) ;

III. Nenhum contracto ou obra municipal se fará sem
prévia concurrencia (Rio Grande do Norte e Matto
Grosso) ;

IV. Nenhum contracto ou obra se fará sem prévia
concurrencia, salvo urgencia ou falta de licitantes (Ala"
góas).

Privilegios

A prohibição de concessão de privilegios vem consi­
gnada no texto de algumas constituições, sendo outras
omissas.

I. A Intendencia Municipal não poderá conceder pri­
vilegios de quaesquer especie ou natureza ( Ama~onas) ;

III. As Camaras Municipaes não poderão conceder pri­
vilegios de qualquer especie ou natureza (Rio de Janeü'o) ;

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Gl"Crnde do Norte, Parahyba elo Norte, Pernambuco, Ala­
góas, Sergipe, Balda, Espil'UO Santo, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina, Rio GraL~ele do Sul, Goyaz e Matto
Grosso) ;

IV. As Camaras Municipaes não poderão conceder
privilegio por prazo superior a 25 8.nnos ( Minas Gemes).

Dissolução

L O governo municipal não poderá ser dissolvido
( Amazonas) ;
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n. Omissas (Pará, J11aranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba elo 1\ arte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espil'ito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do &tl,
Minas Gerctes Goya:J e Jllatto Grosso).

Substituição

Algumas constituições prescrevem as condições de
substituiçã de intendente, e mais os seus substitutos.

I. O superintendente será substituido em suas faltas
e impedimentos pelo presidente da Intendencia e este
pelo vice-presidente da mesma. Os intendentes serão sub­
stituidos successivamente pelos cidadãos mais votados na
eleição directa (Amazonas) ;

II. Omissas (Pará, Rio Grande do "t',Torte, Parahyba
do Norte Pel'nambuco, Sergipe, Bahia, Espirita Santo,
Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina,
Rio Grande do Sul e Wnas Geraes) ;

m. O intendente será substituido nos seus impedi­
mentos e vagas por um sub-intendente (llIaranhão);

IV. O intendente será substituido pelo vogal mais vo­
tado (Pará) ;

V. Na lei organica dos municipios, o Poder Legislativo do
estado esta] elecerá a substiLuição do inLendente (Piauhy) .

VI. O intendente será substituido, no caso de impedi­
mento tempararia, por um cidadão que a Camara eleger
(Ceará) ;

VII. No caso de impedimento ou vaga, o intendente
será substituido pelo seu immediato em votos.

Si a vaga, porém, se der no primeiro anno, proce­
der-se-ha immediatamente á nova eleição no dia designado
pelo conselho (Alagóas);

VIII. Os intendentes serão substituidos em suas faltas
e impedimentos pelos supplentes, segundo a ordem de
maior votação (Goyaz);
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IX. Para substituir o intendente haverá dous vice-in­
tendentes, com a designação de 10 e 20 •

Na falta ou impedimento do intendente e seus sub,
stitutos, a Camara. Municipal nomeará quem exerça inte,
rinamente as funcções de intendente (~1atto Grosso).

Incompatibilidade eleitoral

Só a constituição do Amazonas tornou expressa a
incompatibilidade eleitoral dos membros do governo muni­
cipal. As out.ras constituições trataram do assumpto em lei
ordinaria.

L O superintendente e a Intendencia não poderão ser
reeleitos para o quatriennio seguinte (Amazonas);

II. Omissas (Pará, NIaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ala­
g6as, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Pal'anâ, Santa Catharina, Rio Grande elo
Sul, Minas Geraes, Goya:; e li1atto Grosso).

Eis ahi a organização municipal dos estados.
Como se vê) os principios basicos em que elIa se ins­

pira, são mais ou menos os mesmos. As differenças são
de ordem secundaria, que em pouco affectu a organização.

O principio da autonomia municipal, consignada na Cons­
tituição Federal, foi adoptado por todas as constituições.

Algumas dellas levaram-no ás ultimas consequencias,
tirando do legisla livo estadual a attribuição de decretar a
lei organica municipal, para dai-a ao proprio legislativo
municipal.

Entretanto, estas mesmas constituições annullaram
essa autonomia, com a competencia que deram aos dous
poderes politicos elo estado, de recusarem os actos do mu­
nicipio, quand contrarios ás leis e constituição lo estado.

Todas as constituições crearam dous poderes, como re­
presentant.es do governo municipal - o executivo e legis­
lativo ..
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Outro principio adoptado por todas ellas, foi o da ele­
ctividade dos representantes desses poderes.

Algumas constituições traçaram a esphera de acção
tributaria do municipio. Outras, porém, deixaram isso
para uma lei ordinaria.



CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES GERAES

Responsabilidade dos funccionarios

L Todos os funccionarios publicos do estado e do mu­
nicipio, qualquer que seja a classe ou cathegoria a que per­
tencerem, são responsaveis civil e criminalmente, por pre­
varicação, abuso ou omissão no exercicio de suas fllncções,
assim como pela indulgencia e negligencia. em não res­
p nsabilisarem effectivamente os seus subordinados.

Paragrapho unico. Não os isenLarão de culpa quaesquer
ordem e determinação ele seus superiores ( Ama.zonas);

II. Os fllnccionarios publicas são estrictamenLe respon­
saveis pelos abusos e omissões que commetterem no
exercicio de seus cargos.

Todos obr'igar-se-hão ao compromisso formal, no acto
da posse, ao cumprimento de seus deveres legaes (Pará) ;

III. Omissas (Maranhão, Sergipe, Espi1'ito Santo,
Paraná e Minas Geraes);

IV. Todos os funccionarios publicas serão responsaveis
pelos abusos e excessos de autoridade, omissão e preva­
ricação que commeLterem no exercicio do seu cargo, e
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pela indulgencia em não responsabilisar seus subalternos,
pela forma devida (Píauhy e Parahyba do Norte);

V. A responsabelidade civil e criminal dos funccionarios
publicas do estado e dos municipios pelos actos ou omissões
que praticarem, com dólo ou culpa, no exercicio de suas
funcções, se fará effectiva pela fórma determinada na. lei
(Ceará);

VI. Os funccionarios publicas são estrictamente respon­
saveis pelos abusos e omissões em que incorrerem no
exercicio de seus cargos, assim como pela indulgencia ou
negligencia em responsabilisarem os subalternos.

Paragrapho unico. O funccionario publico obrigar-se.ha
por compromisso formal, no acto da posse, ao fiel desem­
penho de seus deveres (Rio GIY1.ncle do Norte e Bahia);

VII. Todos os funccionarios publicas do estado e do
municipio, qualquer que seja a classe e cathegoria a que
pertencerem, serão responsaveis, civil c criminalmente, pe­
rante as justiças do estado, por prevaricação, abuso ou
omissão no exercicio de suas funcções.

Não se isentará de culpa a nllegaçuo de terem obrado
por ordem e determinações de seus superiores (Pemam,­
buco, Alagóas e Goua::);

VIII. Todos os fUl1ccionllrios publicas do estado e do mu­
nicipio são responsaveis, civil e criminalmente, pelo dólo,
culpa ou omissüo que commeLLel'em no exercicio de suas
funcções (Rio de J aneíro e Santa Grdharina);

IX. Os fLll1CcionQrios publicas são responsaveis pelos
abusos e omissões que commetterem no exercicio do cargo,
bem como por não promoverem a eITeL:tiva re.sponsabilidade
dos seus subordinados.

Todos devem prestar, no acto da posse) o compromisso
de bem desempenhar as funcções dos respectivos cargos
(S. Paulo e lIIatto Grosso);

x. Os fUl1ccionarios do estado são estrictamente respon­
saveis pelos abusos e omissões que se commetterem no
exercicio elos seus cargos, dos quaes serã destituidos em
virtude de sentença condemnaloriu, proferida no processo 11
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que forem submettidos, de accordo com as prescripções
legaes (Rio Grande do Sul);

L Além da pena crIminal em que incorrerem, ficam elles
sujeitos, pelo damno causado, á indemnisação pecuniaria
arbitrada pelo juiz, com o limite marcado em lei e resoluvel
em prisão.

Paragrapho unico. A responsabilidade se fará:effectiva
peran te juizes e tribunaes determinados nesta constituição
e nas leis (Amazonas) ;

II. Omissas (Pará, Jllaranhão, Piauhy,'" Rio Grande
do Norte, Pa7'ahyba do r'.,Torte, Alagôas, Sergipe, Bahia,
Espirita Santo, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio
Grande do S~tl, rvlinas Geraes e Matto=Grosso) ;

III. A responsabilidade se fará pela forma determinada
na lei (Ceará);

IV. Denunciados aquelles funccionarios pelos preju­
dicados ou por qualquer cidadão, a autoridade judiciaria
competente, com~ ou sem requisição do ministerio publico,
mas, mediante audiencia deste, é obrigada a fazer effectiva a
responsabilidade dos funccionarios culpados.

Além Kda pena criminal, ficam elles, pelo damno cau­
sado, sujeitos á indemnisação pecuniaria, ar] itrada pelo
juiz, com o limite que fór marcado por lei, rosoluvel em
prisão (Pernambuco e Goya.:; ) ;

V. A responsabilidade se fará effectiva perante os juizes
e tribunaes determinados nesta constituição e nas leis (Rio
ele Janeiro).

Incompatibilidade

Foi adoptada pelas constituições a prohibição da accum u­
laçUo de empregos remunerados. Mas, esta disposição re­
clama ainda uma interpretação por poder c mpetente.

I. São prohibidas as accumulações de empregos remu­
nerados pelo estado.

Paragrapho unico. O exercicio simultaneo de serviços
publicos, comprehcndidos por sua natureza no desempenho
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da mesma funcção de ordem profissional, scientiflca ou te­
chnica, não dere ser considerado como accumulação de
cargos differentes, para applicação do final do art. 73 da
Constituição Federal ( Ama~olZas);

II. O cidadão investido em fUIlcções de um dos tres po­
deres, não poderá exercer as de outro ( Pará, S. Paulo,
Jvlinas Geraes e JlIlatto Grosso);

III. Omissas (Maranhão, Piauhy, Pernambuco, Es­
pirita Santo, Rio Grande do Sul e Goya.:);

IV. E' prohibida a accumulação: 10 de empregos re­
muneradQs do estado e dos municipios; 20 de emprego
remunerado do estado com outro da União ou do municipio
(Ceará) ;

V. E' vedada a accumulação de empregos remunerados
(Rio Grande do Norte);

VI. Nenhum empregado poderá accumular vencimento ,
ou sejam elles pagos pelos cofres da União, do estado ou
municipio, salvo, tratando-se de funcções em materia de
ordem puramente profissional, scientifica ou technica, que
não envolva autoridade administrativa, judiciaria, ou politica
nu União ou no estado. Os aposentados ou reformados que
exercerem qualquer cargo remunerado, optarão pelo ven­
cimento de reforma ou apcsentudoria, ou pela remuneração
elo que exercerem (Pm'Clhyba do 1\,-orte);

VI. Nenhum empregado poderá accumulur vencimentos
ou sejam elles pagos pelos cofres da União, do estado ou
municipio, salvo tratando-se de funcções em materia de
ordem puramente 1rofissional, scientifica ou technica, que
não envolva autoridade administrativa, judiciaria, ou poli­
tica na União ou no estado. Os aposentados ou reformados
que exercerem qualquer cargo remunerado optarão pelo
vencimento ele reforma ou aposentadoria, ou pela remune­
ração do que exercerem (Pa7'ahyba do Norte);

VII. São prohibidas as accul11ulações de empregos pu­
blicas ( Alag6as, Rio de Janeiro e Santa Catharina);

VIII. E' vedada a accumulação de empregos publicas
ou commissões rerpuneradas (, ergipe) .
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IX. Ninguem poderá exercer mais de um cargo remu­
nerado, ainda prescindindo da remuneração de um delles
( Bahia);

X. São prohibidas as accumulações de fWlcções remu­
neradas, exceptuadas as substituições legaes e as commissões
scientiflcas ou technicas (Paraná).

Prisões

I. O estado adoptará em suas prisões o regimen pe­
nitenciaria ( Amazonas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande elo [\Torte, Parahyba do _Vorte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espir'ito Santo, Rio ele J anei7'o,
S. Pmtlo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do
Sul, J11inas Geraes, Goyaz e jj;Iatto Grosso).

Força publica

1. Os ofticiaes da força publica do' estado, depois de
cinco annos de bons serviços, a contar desta data, só per­
derão os seus postos em virtude de sentença ( Amazonas).

II. Omissas (Pará, Jllamnhão, Piauhy, Cem'á, Rio
Grande do Aorte, Parahyba elo _Yorte, Pernambuco) Ala­
góas, Sergipe, Bahia, Espir'ito Santo, Rio de Janeiro, São
Paulo, Paraná, Santa CathCl7'Í7w, Rio Grande do Sul,
Minas Gemes, Goyaz e Matto Grosso).

Loterias

I. Ficam abolidas as loterias neste estado e a venda
de bilhete de loterias de outros esLados ( Ama -:071 as ).

II. Omissas (Pa7'Cí, J11m'anhtío, Piauhy, Cea7'áJ Rio
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ata-
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gôas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
Paraná, Santa Gatharina} Goya::; e lIifatto Grosso) ;

III. Fica abolido o jogo da loteria no estado ( S. Pmtlo);
IV. Ficam aJ)olidas as loterias, não sendo licito ao es­

tado transformar o vicio em fonte de receiLa ( Rio Grande
do Sul);

V. E' expressamente prohiJ)ida a concessão e venda de
loterias no estado (Minas Gemes).

Empregados

L Ficam supprimidas quaesquer distincçães entre fUllC­

cionarios publicas do cIlladro e os empregados de baixa
categoria, que passarão a gozar das vantagens que go­
zarem aqllelles ( Amazonas e Rio Grande do Sul);

II. Omissas (Pará, lIifaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba elo "t\Torte, Pe1'lwmbuco, Ala­
(jóas, Ser{fipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Pa1'aná, Santa Catharina, lIifinas Geraes,
Goyaz e JlIIatto Grosso).

Pensões

I. Fica o governo autorisado a conceder uma pensão á
familia dos empregados civis e militares do estado, que
tendo fallecido no exercicio de seu emprego, a deixe em
estado de pobreza provada, uma vez que co~te mais de
20 annos de bons e reaes serviços ao estado, nâo de­
vendo esta pensão em caso algum ser maior de 150$000
mensaes.

§ 1. o A pensão deverá ser requerida pela família, que
juntará documentos comprobatorios do seu estado de 139­
breza.

§ 2. o A viuva pensionada pelo estado perderá o di­
reito que tem á pensão desde que contraia segundas nupcias.
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§ 3.° Asfamilias dos empregados civis ou militares, que
tiverem montepio, não Lerão direi Lo ó. pensão (Ama;;onas)'

II. Omissas (Pará, UCl7'w/hão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do 1\ arte, Parahyba do Norte, Pernambuco,
Alagdas, Balda, Espirita Santo, Rio ele Janeiro, S. Paulo,
Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Goyaz e
1l1atto Grosso);

m. São prohibidas as pensões (Sergipe e Minas Ge­
mes) ;

IV. As pensões ficarão sujeitas á apprOi ação do Con­
gresso em sua primeira reunião.

Paragrapho unico. Só nos casos do arL. 133 se po-
derão conceder pensões (Amazonas); .

V. Omissas (Pal'á, 1Ilfaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Papahyba elo Norte Pernambuco, Ala­
gdas, Sergipe, Bahia, Espil'ito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Saata Cathariaa, Rio Grande do
Sul, Goyaz, 1l1inas Gemes e lv/atto Grosso);

VI. Os funccionarios publicos do estado não poderão
acceitar a direcção de companhia ou empreza de qualquer
natureza, contractar fornecimentos, dirigir casas com­
merciaes ou quaesquer negocios estranhos á sua profissão
( Amazonas) ;

VII. Omissas (Pará, 1l1aranhão, Piauhy, Rio Gl'ande
elo Tarte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas,
Sergipe, Bahia, Espirita Santo,~S. Paulo, Santa Ccdha­
rina, Paraná, Rio Grande do Sul, Jllfinas Geraes, Goya:;
e N/atia Grosso);

VIII. Nenhum dos poderes do estado ou dos muni­
cipios poderá firmar contracto, fazer concessão para obras,
fornecimentos, exploração de bens e fundação de estabe­
lecimentos, sinão por concurrencia publica (Cem'á e Rio
ele Janeiro);

IX. Todos os funccionarios publicos, que tenham cinco
anllOS de serviço.:) ao estado, são declarados vitalicios, só
podendo ser demittidos em vista ele processo regula­
mentar (Ama:;onas);
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X. Omissas (Pará, jJlarcl1Ihão, Ceará, Parahyba do
arte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe, Espirita Santo,

Rio de J alwi7'o, Rio Grande do Sul, Minas GeNteS e
Goyaz) ;

XI. O estado só reconhece vitaliciedade de cargos
publicas adquirida em virtude desta constituição e de leis
posteriores a ella (Piauhy);

XII. Os actuaes empregados do estado, exceptuados os
de que trata o art. 18, n. 1.7 a, serão considerados vita­
licios desde que sejam aproveitados na organisação defi­
nitiva do estado, e seus ordenados não poderão ser dimi­
nuidos (Rio Grande do "t\orte);

XIII. O empregado publico, que contar mais de 10
annos de serviço no emprego, sem nota que desabone a
sua conducta, só poderá ser demittido por sentença ou
por motivo de incapacidade physica ou moral, sendo-lhe
mantidas neste ultimo caso as vantagens de aposentação
e montepio estabelecidas em lei.

Não se comprehendem nesta disposição os cargos de
confiança e os de commissão temporaria (Bahia);

XIV. Os funccionarios publicas que completarem 30
annos de serviço ao estado perceberão, dessa data em
diante, mais a quarta parte do seu ordenado; e só poderão
ser demittidos nos casos e pela fórma que a lei ordi­
naria determinar (S. Paulo);

XV. São vilalicios e só por sentença perderão os
seus cargos os funccionarios .administrativos do estado
que houverem sido nomeados por concurso e tiverem
mais de seis annas de serviço.

Ficam exceptuados os empregados de que trata o
art. 45 (Santa Catharina);

XVI. O funccionario publico que tiver 10 allllOS de
bons e reaes serviços será c nsiderado vitalicio e só per­
derá seu cargo em casos muito especiaes, que serão deter­
minados em lei ordinaria (Paraná);

XVII. Os funccionarios administrativos do estado que
completarem tres annos de serviço no respectivo emprego
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e houverem sido nomeados por meio de concurso, que a
lei determinará para o provimento dos empregos em geral,
serão vitallcios e só por sentença perderão os seus lugares.
Exceptuam·se desta regra o chefes das repartições pu­
blicas e aquelles que exercerem simples commissões ( Matto
Grosso ).

Constitucionalidade

1. Só deverá ser considerado constitucional o que disser
respeito á fórma de governo, aos direitos politicos e indi­
viduaes do cidadão e fi natureza, limites e attribuições
aos poderes politicos (Ama~onas, Ceará, Rio de Janeiro,
Santa Cotharina e Jllatto Grosso);

II. Omissas (Pará, lJllaranhão, Piauhy, Rio Grande
do Norte, P((7'ahyba elo NOl'te, Pernambuco, Alagóos,
Sergipe, Bahio, Espirita Santo, S. Paulo, Paraná, Rio
GNlnde do Sul, Minas Gemes e Goyaz).

Aposentadorias

L Sómente no caso de invalidez provada serão con­
cedidas aposenLadarias, reformas e jubilações aos funccio­
narios publicas que tiverem mais de 15 annos de bons
e reaes serriços, com vencimentos proporcionaes.

§ 1. o Para esta aposentadoria se contará sómente o
tempo de serviço effectivo.

Aos empregados federaes que servirem no estado e
que antes ou depois da organisação do mesmo ficarem
pertencendo a este, serão garantidas para todos os efieitos
legaes as suas antiguidades.

§ 2. o Uma lei especial do Congresso regulará as apo­
senLadorias ( Amazonas) ;

II. A constituição nua reconhece direito de aposenta­
daria; garante-os, todavia, em caso de invalidez no ser-
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viço do estado aos actuaes funccionarios etrectivos, que
por sua antiguidade e pelo tempo de serviço reconhecido
em virtude de resoluções legues, já tinham direitos ad­
quiridos, na fórma da legislação em vigor (Pará);

lII. A constituição não reconhece o direito de apo­
sentadoria para os empregados publicos, respeitados, en­
tretont , os direitos adquiridos em virtude de leis ante­
riores (Maranhc7,o);

IV. Sómente no caso de invalidez serão concedidas
aposentadorias aos funccionarios publicos que tiverem mais
de 20 annos de bons serviços, fazendo-se preciso que tenham
pelo menos 10 unnos de effectivo exercicio no emprego em
que se Iuizerem aposentar (Piauhy);

V. Lei ordinaria determinará os casos e condições das
aposentadorias, reformas ou jubilações (Ceará);

VI. O estado não concede aposentadoria.
Paragrapho unico. O funccionario, já aposentado, que

for nomeado para qualquer emprego remunerado, perderá
aposentadoria, si aceitar a nomeação (Rio Grande do
Norte);

VII. Fica reconhecido o direito de aposentadoria dos
funccionarios, querestaduaes, quer municipaes, regulando-se
a causa e o modo em lei ordinaria (Parahuba do N01'te) ;

VITI. A aposentadoria só poderá ser dada aos func­
cionarios publicos em caso de invalidez no serviço do es­
tado (Pernambuco e Santa Catharina);

IX. Não serão concedidas aposentadorias, jubilações,
reformas e pensões aos funccianarios do estado e dos mu­
nicipios que forem nomeados depois de promulgada esta
constituição ( Alagóas) ;

X. A apJsentadoria, reforma ou jubilação só será
concedida por invalidez no serviço do estado.

Paragrapho unico. A concessl1o será cassada, si o
agraciado obtiver emprego ou commissão remunerada do
governo federal, estadonl ou municipal (Sergipe);

XI. São estabelecidas em lei as aposentadorias dos
empregados publicos (Bahia);

~l u



242 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

XII. Omissas (Ria ele Janeiro e Rio GNtncle do Sal) ~

XIII. A aposentadoria só poderá ser cJncedida aos
funccionarios publicos depois de 30 annos de serviço,
quando por invalidez nilo puderem c:mtinuar no exercicio
do cargo.

§ 1.0 Os magistrados que tiverem completado a idade.
de 65 anDOS serJo reputados invalid03 e aposentados pelo­
poder competente.

§ 2.° Os officiaes da força publica tel'UO direito á
reforma desde que completem 25 annos de trabalho, ou
antes, si tornarem-se invalidos em razão dos serviços
prestados "l Patria.

§ 3.° Ao Poder Legislativo ordinario compete legislar
sobre aposentadorias, não podendo, entretanto, decl'etal-us
em proveito de pessoa determinada (S. Paulo);

XIV. Sómente no caso de invalidez serEia concedidos
aposentadorias, reformas e jubilações aos funccionUl'ios
publicos que tiverem mais de 15 annos de bons e reaes
serviços.

Parugrapho unico. Estabelecido o montepio do estado,
não podel'uo mais ser concedidas aposentadorias, sem
prejuizo, porém, para os enttío existentes (Pm'anci);

XV. Ficam abolidus as aposentações, quuesquer que
sejam os cargos, empregos ou commissàes (Afinas GeNtes) ;

XVI. O estacIo não reconhece direito li aposentadoria
(MaNo Grosso).

Estado de sitio

A attribuiç50 da suspensão de garantia vem consi­
gnada em algumas constituições como podendo ser exercido,
pelos poderes locaes. Já lratúmos desse assumpto cm
capitulos anteriores.

1. O estado de sitio só poderá ser llecretacIo pela
Uniüo de accol'do com o art. 80 da Constituição Federal
(Amazonas) ;



AS CO:-lSTITUlÇÕES 243

II. Poder-5e-ha declarar em estado de sitio qualquer
parle do territorio do estado, suspendendo-se p::>r tempo
determinado as garantias constitucionaes, nos casos de
.commoç50 interna.

Paragrapho unico. Na ausencia do Congresso, havendo
perigo imminente, o governador exercerá as atLribuições
deste artigo, limitando-se, porém, ás seguintes medidas
de repressüo contra as pe3Soas:

1.° Detençüo em logar nüo destinado a::>s réos de
crimes communs;

2.° Desterro p:tra outros lugares do territol'io do es­
tado.

O governador dará de tudo conta DO Congl'esso em
sua primeira reunião (P({7'á e S. Paulo j ;

III. Omissas (ijllaNlIlhcio, Piauhy, Ceará, Rio Grande­
do "Mo7'te, Parahyba elo "Morte, Pernam'Juco, Alagoas,.
Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, Paraná,
..,;'m/ta Cathm'illa, Rio Grallde do Sal, llIinas GeNtes:,­
GoUaz e Matto Grosso).

Bens do estado

i. 03 bens do estado e do municipio não estilo sujeitos
ti pvnhora.

Parographo unicJ. Uma lei especial determinará os
bens que pertencem aos municipios (Amazonas);

II. Omissos (Pará, Piaah:/, Parahyba elo Norte, Per­
nembaco, Sergipe, E~il'ito anta, . Paulo, ]Ja NUlâ ,

Santa Cathw'ina, Rio Grande elo Sl~l, JllitwS Geraes,
Goyaz e Matto Grosso);

III. Os bens pertencentes ao mUl1icipio são isentos
de penhora (nifaranhão, Cearei, Rio Grande do Norte-:,­
Alagóas e Rio de Janeiro);

IV. 03 bens e rendas municipaes não estarã) sujeitos:
ii execução; e quando os conselhos forem eondemnado
a pDgar alguma divida ou tenham que cumprir alguma
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obrigação, incluirão nos orçamentos a quantia necessaria
para satisfazer o debito.

Si esta formalidade for preterida, ou si o pagamento
não se effectuar, os membros que derem causa á omissão,
ou o intendente que núo effectuar o pagamento, ficarão
pessoal e ctvUmente responsaveis (Bahia).

Leis do antigo regime:l

I. C')ntinuam em vigor até serem revogadas os leis
do antigo regimen que não forem c ntrarias explicita ou
implicitamente ao systema de governo firmado pela Con­
stituição Federal c principias nella consagrados e garan­
tidos os direitos adquiridos pelos funccionarios publicas
em virtude dellas.

Paragrapho unico. Continuam tambem em vigor os
decretos dos governadores e presidente do estado até serem
revogados pelo Congresso (Ama~onas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Ceará, Espirita Santo,
Rio de J caleira, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio
Grande do Sul e Goyaz);

m. Continuam a obrigar as leis em vigor emquanto
não forem revogadas (Picruhy);

IV. O)ntinuam em vigor, cmquanto não revogadas,
as leis do antigo regimen no que implícita ou explicita­
mente não forem contrarias ao systema de governo esta­
belecido pela Constituição Federal ou a esta constituição e
mais leis da Republica (Rio Grande do Norte e Bahia);

V. Continuam em vigor as actuaes disposições legaes
de direito privado, a iegislação processual, administrativa,
financeira c policial, e bem assim as leis, regulamentos e
contractos da antiga provincia e do Governo Provisorio do
estado, no que implícita ou explicitamente não forem
contrarias a esta constituição, até que sejam revogados,
alterados ou rescindidos pelos poderes competentes (Pata­
hyba do t\Torte).;
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VI. As actuaes disposições legaes reguladoras das re­
lações de direito privado, a legislação processual, adminis­
trativa, financeira e policial, no que explicita ou implici­
tamente não for contrario a esta constituição, continuarão
em yigor até que sejam alteradns pelo Poder Legislativo do
estado (Pemambuco);

VII. As leis da ex-provincia de Alagôaseos decretos, deli­
beeaçães e actos do governador, anteriores á promulgaçã o
desta constituição, no que a el1a não for contrario, serão leis
do estado emquanto o Congresso os não revogar(Al góas);

VIII. Continuam em vigor, emquanto não forem revo­
gadas, as leis da extincta Assembléa Legislativa Pr vincial,
no que explicita ou implicitamente não for contrario aos
principias desta constituição.

Paragrapho uruco. A justiça no estado continuará a
ser administrada conforme ás leis processuaes vigentes
até que sejam, parcial ou integralmente, substituidas pelo
poder competente (Sergipe);

IX. Continuam em vigor, emquanLo não forem expres­
samente revogadas, as leis do antigo regimen que não
forem contrarias ao systema de governo firmado nesta
constituição, e os actos do governo do estado, durante o
regimen provisorio (},!fatto Grosso);

X. Continuarão em vigor as leis da União e do estado,
emquanto não forem revogadas, salvo si forem explicita
ou implicitamente contrarias ao systema de governo esta­
belecido pela Constituição Federal e aos principias ne11a e
nesta consagrados (Minas Geraes).

Provimento de cargos publicas

1. O provimento dos empregos publicas se fará me­
diante concurso, com excepção dos de alta e baixa cathe­
gorias (Amazonas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Rio Grande
do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas~
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Sergipe, BalLia, Espirita Santo-, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Santa Catharina, nlinas Geraes, Goyaz e _nIalto Grosso);

III. Os cargos publicos do estado, em regra, serão
~rovidos por concurso.

Parngrapho unico. Serão determinados em lei especial
-os casos de excepção (Paraná);

IV. Os cargos publicos civis serão providos, no gráo
inferior, mediante concurso, ao qual serão indistincta­
mente admittielos Lodos os cidadãos sem que aos concur­
rentes seja exigivel qualquer diplomo.. O provimento dos
cargos medios será feito em virtude de accesso por anti­
guidade e, excepcionalmente, por merito. Os cargos supe­
riores serão de livr'e nomeaçiío do governo, com exclusão
tambem de exigencia de diploma (Rio Grande elo Sul);

V. O provimento dos empregos far-se-ha sempre por
concurso (Ceará).

Lei suprema

A constituição do Amazonas foi a unica o. tornar
expressa a disposição pela qual a constituição é a lei
SUl)rema elo estudo.

1. Toda lei ou regulamento qlle for contrario a esta. cons­
tituição ou a toda Uniüo não será executado (Ama.:onas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande elo Norte, Pm'ahybct do Norte, Pern.ambuco,
Alagôas, Sel'gipa, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Pal'aná, Santa Ccdhariná, ~Minas Geraes,
Goyaz e 11fatto Grosso).

Reforma de offl.ciaes

I. Em lei ordinaria se estabeleceró o processo para a
reforma dos offtciaes da força publica (Amazonas);
_- n. Omissas (Pará, ~Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio

Grande do !I'orte, P({f'ohyba do lYorte, Pernambuco,
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A.lag6as, Ser[jipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, P{f7'ctná, 'anta Catharina, Rio Grande do
Sul, Afinas Geraes, Goya:; e ~1atto Grosso).

Juizo arbitral

A substituiç110 da decisão judiciaria pelo juizo arbitral
foi feita pela consti tuiçúo do Amazonas.

r. A decislío das causas em que não forem e.m·olvidos
menores orpIJu03 ou quaesquer interdlctos poderá ser pro­
ferida em juizo arbitral, si accordarem nisso os 'inter­
·essados (Amazonas);

II. Omissas (Par'á, Maranhão, Piau!ly, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parallyba clo ~'orte, Pernambuco,
Ala[j6as, Sef'gipe, Balda, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Par'anã, Santa Catharina, Rio Gf'ande do
Sul, lIifi,ws GeNles, Goya~ e Matto Grosso).

Poder judiciario

r. O poder judiciaria se regerá pelas leis em vigor em
'tudo que não for contrario a esta constituição e á da Re­
publico. (Amazonas);

II. Omi~sas (Pará, Jllarallhão, Picwhy, Ceará, Rio
Grande elo 7',Torte, Parahyba elo Norte, Pernambuco,
Alag6as, Ser[jipe, Ba!lia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Gatharina, Rio G7'ande do

Sul, lIfinas Geraes, Coyas €i 1I1atio Grosso);
III. O Congresso, na codificação das leis do proces o,

allenderá ás seguintes bases:
1. o Manter a unidade da jurisprudencia;
2, o Reduzir as formnlidades do processo;
3. 0 Ampliar os recurEOS tanto qUllnto for compativel

com a organisaçfto judiciaria e diminuir as custas do pro·
·cesso (Amazonas);
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II. Omissas (PG1'á, 1I1a1'anhão, Ceará, Rio Grande do
Norte, Pa1'ahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe,
Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina, Rio Grande elo Sul, J.l!Iinas Geraes,
Goyaz e J11atto Grosso);

III. Uma lei especial tratará;
1°, da divisão judiciaria do estado;
2°, do. investidura dos cargos do. magistratura e de

suas condições;
30, da discriminação especificada das competencias de

cada juiz ou tribunal;
40 , das differentes represenLações do ministerio publico

e suas funcções;
5°, da substituição e remoção dos juizes;
6°, de regular os casos de licença das funccionarios da

justiça;
70 , das incompatibilidades ( Amazonas) ;
IV. Omissas (Pará, N/aranhão, Piauhy, Ceará, Rio

Grande do lVorte, Parahyba' do Norte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul,
1I1inas GeNteS, Goyaz e Jl!Iatto Grosso);

V. O poder judiciario não cumprirá as leis do estado
que forem contrarias á constituição, assim como os regula­
mentos, actos e decisões do governo .ou deliberações
das municipalidades contrarias á mesma e ás leis ( Ama­
zonas) ;

VI. Omissas (Pará, N/aranhão, Piauhy, Ceará, Rio­
Grande do Norte, Pa1'ahyba elo Norte, Pernambuco, Ala·
góas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Caíharina, Rio Grande do Sul,
Jl!Iinas Geraes, Goyaz e Matto Grosso):

VII. O Congresso do estado poderá crear os tribunaes
qUI3 exigir a boa administração da justiça ( Amazonas);
. VIII. Omissas (Pará, J.l!Iaranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do N01'te, Pa1'ahyba do Norte, Pernambuco, Ala·
góas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro,
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S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul,
Minas Geraes, Goyaz e nlfatto Grosso).

IX. Os serventuarios dos officios de justiça são vita­
lícios e incompatíveis com qualquer cargo de eleição popular
( Amazonas) ;

Omissas (Pará, 1VIaranhão, Piauhy, Ceará, Rio Granele
do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagóas,
Sergipe, Balda, Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Paraná, Santa Catharina, Rio Grande elo Sul, lltlinas
Geraes, Goya", e lVIatto Grosso).

Posse

I. A posse em boa fé existentes em terras do estado,.
desde que os interessados provem morada habitual e cul­
tura effectiva anteriores á proclamação da Republica, é
respeitada (Amazonas).

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do "tITorte, Parahyba do 1\-orte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo) Rio de Ja­
neiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande
do Sul) Minas Geraes) Goya~ e Matto Grosso).

Direitos adquiridos

L Ficam respeitados todos os direitos adquiridos ( Ama­
zonas) ;

II. Omissas (Pará, lllaranhão, Piazthy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Parahyba do 1\orte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo, Santa
Catharina, Rio Grande do Sul, .Minas Geraes, Goyaz e
Matto Grosso).



OAPITULO XIII

REFORMA DA CONSTITUIÇÃO

Todas as constituições admitLiram o processo da reforma
da constituição, variando entretanto em relação ao modo
e á iniciativa do acto. Descrevamos os di'l'ersos grupos
em que elIas se dividem, p81'a fazermos o commentario:

I. A constituição poderá ser reformada:
1°, por iniciativa d Congre.sso;
2°, por proposta do chefe do Poder Executivo;
3°, por petição da maioria das InLendencias Municipaes,

ou por dous terços do eleitorado do estado (Amazonas).
II. Esta constituição poderá ser reformada mediante ini­

ciativa do Congresso ou representação da maioria das
municipalidades (Pará);

III. A constituição póde ser reformada mediante pro­
posto. do Congresso ou reclamação de metade, pelo menos,
das Camaras Municipaes do estado (JlIJa1'Clllhão);

IV. Esta constituição só poderá ser reformada mediante
proposta da Camara, approvacla por dous terços da tota­
lidade de seus membros, em duas legislaluras $uccessivas,
em virlude de representação de mais de metade dos con­
selhos municipaes (Piauhy);
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V. Esta constituição nl10 poderá ser reformada siniío
dous annos depois da sua promulgação, e por deliberação
de dous terços da totalidade dos membl'Os da Assembléa.

Paragrapho unico. Reconhecida a necessidade de re­
forma, fi Assemblél.1 do. legislatura immediata será investida
de poderes c~ll1stituintes, restrictos aos pontos indicados
(Ceará) ;

VI. A presente constituição só poderá ser .reformada
por deliberação do Congresso, tornada por dous terços de
seus membros sob proposta de dous tet'ços dos conselhos
de Intendencia Municipal.

Paragrapho unico. Serú entõo convocada uma con­
stituinte, cuja eleição se procederá na forma da lei eleitoral.
Esta constituinte terá poderes especiaes para a reforma e
será dissolvida logo depois (Rio Grande do Norte);

VII. Esta constituição só poderá ser reformada por
iniciativa da Assembléa e dos conselhos municipaes (Para­
hyba do _\Torte, Rio Grande do Sul e Minas Gerúes);

VIII. Emendo. ou emendas poderão ser additadas a esta
constituição, si, passados dous annos depois de suo. execução,
a experiencia assim o aconselhar. Qualquer das Camaras
poderá iniciar a discussão da emenda (Pernambuco).

IX. A constituição poderá ser reformada mediante
iniciativa dn Camara dos Deputados ou requisição de dous
ierços dos conselhos municipaes do estado ( Ai ,goas);

X. Esta constituição poderá ser reformada por iniciativa
da metade dos membros da Assembléa (Sergipe);

XI. Cada uma das Camaras póde, em qualquer tempo,
propõr a reforma de um ou mais artigos da presente con­
stituição ( Bahia);

XII. Esta constituição poderá ser reformado, no todo ou
.em parte, mediante representação de dous terços das Camaras
Municipaes, ou deliberação da Assembléa Legislativa, tomada
por dous terços dos deputados presentes (Rio de Janeiro);

xm. Não poderá ser acceita proposta tendente a re­
formar a constituição 110 que concerne ás attribuições dos
orgãos da acção polith:a do estado ou local, ao modo da con-
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stiluição desses orgãos, á independenciu de suas funcções,
Dem quanto aos principios basicos da constituição (Espirita
Santo) .

XIV. A qualquer tempo poderá a constituição ser refor­
mada por iniciativa da quarta parte, pelo menos, dos
membros de qualquer das Camaras, ou representação da
maioria das municipalidades.

Paragrapho unico. Em taes casos, si a proposta de re­
forma, depois de passar pelos tramites regimentaes, for
approvada pela maioria absoluta de votos em cada uma
das Camaras, será no anno seguinte sujeita a tres discussões
perante o Congresso rennido, para considerar-se definitiva­
mente approvada si obtiver dous terços dos votos presentes
(S. Paulo);

XV. A constituição poderá ser reformada:
10, por iniciativa do Congresso;
2°, por proposta do chefe elo Poder Executivo'
3°, por petição ela maioria das Camaras Municipaes

(Paraná) ;
XVI. Esta constituição só poderá ser reformada me­

diante representação da maioria elas Camaras Municipaes
ou iniciativa da Assembléa Legislativa.

Considerar-se-ha proposta a refoT'ma q'uando for acceita
em tres discussões por dous terços dos votos pres~ntes ou
requisitada em dous annos consecutivos pela maioria das
Camaras Municipaes.

Neste caso será decretada a lei da necessidade da re­
forma da constituição e convocada no anno seguinte a As­
sembláa Legislativa com poderes constiLuintes (Santa
Catharina );

XVII. A presente constituição será reformada quando
assim o requerer a maioria das municipalidades do estado>
ou da Camara dos Deputados (Gofjaz) ;

XVIII. Esta constituição poderá ser reformada, no todo ou
em parte, quando a experiencia o aconselhar ( Matto Grosso) .

Como se vê, as constituições, ainda que adoptando o
principio da reforma constitucional, divergem em relação
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á questão da iniciativa. Algumas entregam-na ao Congresso,
Municipalidade e Poder Executivo; outras ao Congresso e
Municipalidade. Em relação 1103 assumptos da reforma,
a constituição elo Espirito Santo abre uma prohibição a
algumas dellas, imitando assim a Constituição Federal, que
fez da federação um assumpto que não póde admittir re­
forma. Outras constituições prescre\ em a necessidade da
eleição de uma constituinte, para tratar de urna reforma
constitucional, não podendo ser feita pelo Congresso em
sessão ordinaria. Essa exigencia não está expressa na
Constituição Federal.

Marcha parlamentar

As cJnstituiçôes exigem certas formalidades parla~

mentares para a marcha do projecto de reforma, que abre
excepção a qualquer outro projecto. Mas essas forma­
lidades variam, como passamos a mostrar:

I. Quando for promovida a reforma por iniciativa do
Congresso, deve ser a proposta acceiLa, pelo menos, por
dous terç s elos representantes; e só na sessão seguinte
será submettida á discussão (Am,a~onas e Paraná);

II. Considerar-se-ha iniciada fi reforma ela constituição
qLH.ll1do o projecto for assignado por uma quarta parte,
pelo menos, dos membros de qualquer elas Camaras, e
adoptado em tres discussões por dous terços de votos em
uma, e outra Camara.

Essa proposta 1dar-se-ha por approvada, si no anno
se""uinte o for, mediante tres discussões, por maioria de
dous terços de votos nas duas Camaras .

A proposta approvada publicar-se-ha com as assi­
gnaturas dos presidentes e secretarias das duas Camaras
(Pará) ;

III. A proposta do Congre~o, que eleve ser assignada
por um terço pelo menos da totalidade de seus membros;
ou a reclamação das Camaras Municipaes, sómente se con-
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siderará npprovacla, obtendo em lres discussões successivas
dOj.IS terços da totalidade dos votos.

Acceilu a proposta, será registrada na acta da sessã07

á qual, assignada pelos membros presentes, será cTada a
maíor publicidade passivei, reservando-se a decisuo para l1

legi~latura seguinte.
Nesta legislatura, si elous terços ela totalidade d' s

membl'os do Congresso, em tres discussões successivas, n
approvarem será (l reforma publicada pela mesa e incor­
porada ó. constituição como parte integrante della (Mara­
n/uto, Alagóas, Bahia, Minas G.'rar!s, Matto Grosso e
Santa Catharina);

IV. Omissos (Pará, Ceará, Rio Grande elo I\Torte,
Espi7'ito Santo, Rio ele Jalleiro e S. Paulo);

V. Considerar-se-Im proposta fi reforma quando o
pedir uma tel'ça parte, pelo menos, dos membros da As­
sembléa, ou quando fuI' solicitada por dous terç:)s elo
município, representado cada município pela maioria de
votos de seu conselho.

Em qualquet' dos casos ucimu, a proposta serú no
anno seguinte submettida a tres discussões, conside­
rando-se approvada si obtiver cada uma dellas dous terços
dos votos dos meinbros ela Assembléa.

A proposta assim approvada serõ publicada com as
assignaturas do presidente e secl'eturios da Assemblén,
ficando de accordo com ella modificada a parte ret'ormadu
(Parah{jba do Norte);

VI. Si a proposiçüo de emenda for approvada pela
maioriu dos membros de ambus as Camaros, a emendas
ou emendas propostas serão registradas na acta da sessão
e devolvidas á decisão ela seguin te legislatura.

Dons mezes antes da eleição dessa legislatura us
emendas serão publicadas para que cheguem ao conhe­
cimento dos eleitül'es.

Si ambas as Camaras da nova legislatura, após tres
discussões, approvorem os emendas por dous terços da
totalidade dos membros de cada uma das Camaras, os pre-



AS CONSTITUIÇÕES 255

sidentes destas as publicarão como addição constitucional
(Perl1{{/nbuco) ;

VII. C0nsiderar-se-ha acceita a proposto. para fi reforma
quand for approvada em tres discussões por dous terços
da totalidade dos membros da Assembléa (Sergipe) ;

VIU. Proposta a reforma nu Cnmara, será lida tI' es
vezes, guardando-se entre uma e outra leitura o intervallo
de cinco dias, e submettida depois á discusst:io, não se
considerando approvada si n110 passar por d us terços de
v tos dos membros da Camara em cada uma das lres
discussões (Goya::);

L No caso do n. 2 do art. 63, cumprirá ao governador­
publicar o respectivo plano durante tres mezes, com a
exposição dos moti\'os, o qual sel'ú submettido á discussüo
DO Congresso em reunião ordinurio. ou extraorcHnaria, si
a maioria dos municipios nüo se manifestar contra ene
( Amazonos e Paraná) ;

II. No caso de ser a necessidade da reforma reco­
nhecida pela Assembléa Legislativa, a legislatura imme­
diata trará poderes constituintes (Rio ele Janeir'o);

III. Quando a reforma for promovida por iniciali\'8 do
presidente, cumprirá a este publicar o respectivo plano, o
quul pre\'ulccerá si, dentro de tres mezes, for approvado pelo.
maioria dos conselhos municipacs (Rio Grande elo Sul);

IV. Omissas (Pará, Jllaranhüo, Piauhy, Ceará, Rio
Granele elo 7I,orte, Parahyba do lYorte, Pernambuco,
Alagóas, Sergipe, Bahia, Espi7'ito anto, S. Paulo, Santa
Catharilla, J1Iil/oS Ger'aes, Goyaz e J1.1atto Grosso);

L No caso do 11. 3 do art. 68, será o. peliçao, ucom~

panhada do plano e exposição dos motivos, remettida ao
Congresso, que a submetterá Ú di~cussáo (Ama::onas e
Paral/á) ;

II. Sempre que for propostu a reforma pelas Camaras
Municipues, scrp vota la pela Assembléa Legislativa 01'­

dinaria por dOLls terços de votos (Rio ele J 07wil'o) ;
UI. Si a reforma for pedida pelu maioria dos conselhos,

o presidente dará publicidude ó petiçúo, expon10-o. Ó élpre-
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ciação publica durante tres mezes; findo este prazo, si
aquella maioria mantiver o seu pedido, o presidente pro­
mulgará a reforma (Rio Granele elo Sul);

IV. Omissas (Pct7'á, J.vIG7'anhão, Piauhy, Ceafá, Rio
Grande elo Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco,
,Alagõas, Sergipe, Bahia, Espi7'itO Santo, S. Paulo, Santa
Catharina, l1JIinas GeNteS, Goyaz e NIatto Grosso).



CAPITULO XIV

ORGANISAÇÃO ESTADOAL

Já estudámos, em capitulo anterior, este assumpto, em
synthese. Passamos aqui a mencionar os grupos em que
se dividem as constituiçães, em relação ao conceito que
elias firmam sobre o que seja estado federado.

r. O estado do Amazonas, como parte integrante da
União Federal BrazUeira, é a assoCiação politica dos habi­
tantes do terrltorio ela ex-provincia do Amazonas e con­
stitue-se sob o regimen republicano no livre exercicio de
sua autonomia, de conformidade com os termos da Consti­
tuição Federal (Amazonas);

II. A antiga provincia do Pará, c m o seu terriLorio e
respectivos limites, fica constituida em estado, fazendo
parte da Republica dos Estados Unidos do Brazil (Pará);

III. A antiga provincia do Maranhão, dividida em mu­
nicipios, com os seus actllaes limites e sem prejuizo das
acquisiçães que p:::>ssa fazer, constitue um dos estados da
União Federativa Brazileira (Maranhão);

IV. O Piauhy é um dos estados soberanos da União
Brazileira nos termos cstatuidos pelo. Constituição Federal
(Piauhy) ;

1601 17
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V. O eslado do Cenrú é a ass cioçuo politico dos ha­
biLanles do terl'itorio da antiga provincia d) Ceará. É' au­
tonomo e fnz parle integrilnLe dos Eslaelos Unidos do
Brazil (Ceorâ e Rio de Jalleiro);

VI. A PllrahylJa do Norte, com seus antigos e .conhe­
cidos limiles, fazendo parte, inlegr :nte da Hepu! lica fede­
rnUm elos E.studos Unidos do BraziJ, CO:1. lilue-se em esludo
:autonl)mo, com n denominação de Eslodo da PürolJyba
·co Norte, nos lermos ela CO:1stituiçJo Federal ela Unill.o
iBrazileira (Paro hyúa ela _"'ode);

VII. A anliga provincia de Pernambuco, conservados
os sel'S IimiLes, or';;oniw-se pelos dispo~ições do. I resenL~
constituiçi'.io em eslo.do oul.ono:Tlo, f'Fendo parte do. Uni50
Federal Bra7.ileiro. (P(!/'/7úmúuco e Rio Grande do Node);

VW. A o.lltigo. pro\'jncio. dos AloguE.ls constitue-se em
-eslr.do li\Te e nulo:10rno, fOl.cn.Jo 11::1I'le dos EsLudos Unidos
<10 Bl'D.zil, pelo laço feucrDtivo, s)b n fÓrmo. elo governo
~epllJJlico no, constilucio:10 I e rep:'esen lnli \'0, C011 forme a
Constiluição Federal (Alaooc.s);

IX. O e3tado de Sel'gipe, parte inlegl'lll1te da RE'I5u­
JJlica dos E::.lad·J3 Unidos d 13rozil, c.)nslitue-se livre e
~utonomo, sob o regimen constitucional relwcsentativo ( 'e/,­

gipe e S. Paulo);
X. A Bullia 6 um e3ladJ s ~vrano, ll:lido aos demais do

Brazil e formando c)m elle3 uma Hepublica Federativa: no
livre exercicio desua soberania, sómenle reconhece 031imites
-expressamente deflnidY3 no. Constituição Fedetal (Bahia) ;

XI. O e3lado elo EspiriLo Sanlo, tendo por fÓl'mo. de
gJvel'110 a Republico. Feelernti vo., obedecerá, como membeo
confeelctado da Hepublico. elos Estados Unidos do BI'azil, a
toelas as sua3 leis, concorrerá. paro. o fOI'ta\ecimento ela suo.
Ílltegrldade e gozará das v::uÚagens, como contribuirá para
,os onus, dCl engrandecimento, da defesa, da. l~onro., do cI'e­
<1ito e do bem geral dn Nação (l;spü'ito Santo);

XII. O Pará, parte inLegrante dos Estadus Unidos do
I3razil, cClnstitue-sc em estad) aulonomo c soberano na
<conformidade dJ o.rl. i o da constituição (Pal'al1â);
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xnr. O estado de Santa Catharina, parte integrante
da RepulJlicu dos Estados Unidos elo Brazil, sob a fórma
constitucional e representativa, é uutonomo e ~oberal1o.

ParagraplD unico, Só reconhece a intervenção da União
nos ca;,>os expressamente definidos pela ConstiLuiçúo Fe­
deral (Santa Cathal'illa);

XIV. O estado do Eio Grande do Sul, como um dos
membros c.JmponenLe3 da União Federal Bruzileira, con­
stitue-se sob o regimen republicano no livre exercicio
da suo. auton)mia, sem O~ltro.s restricçOes além das que
eslü) CX[1reS3amente estatuidas no. Constituição da Repu­
blica elos Estados Uniel')s do Bruzil ( Rio Gl'ande do Sal);

XV. O estado feclcl'ado de Minas Geraes organisu-sc,
pelas disposições da presente constituição, como parte in­
tegrante da Republica dos Estados Unidos do Bmzil
( Minas Ge7'aes);

XVI. OestudocleGoyaz faz parte da confederação denomi­
nada - H.epublica dos Estados Unidos do Brazil (Goye z);

XVlI, A antiga provincia de Matto Grosso, ad­
optando como fórma do seu govel'no, sob o regimen re­
presentutivo, a Republico Federativa proclamada a 15 de
novembro de 1839, constitue-se em estado, fazendo parle
da Republica dos Estados Unidos do Brazil (Matto Grosso).

Todas as . constituiçues consider'am os estados como
parte integrante da União BI'azileil'U e constituem-se
como eslados soberanos uns e outros uutonomos. Abrem
excepçã.o os estudos d::> Espirito Santo e Goyaz, que se
constder'am como e"tados confeder'ados. Mos essa confe­
deraçtlo de que se investiram nüo passo. do papel, por­
que as constituições destes dous estados silo de estados
federados.

Limites

1. Os limites do seu terl'itorio, que são os mesmos da
ex-provincia do Amazonas, de ac..:ordo com a.s leis,
documentos e tradições historicas, só poderão ser alte-

,-
'r

L•
-~.
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rados mediante disposição legislativa do seu Congresso,
tomada em duas sessões annuaes successivas e com a
approvação definitiva do Congresso Nacional (Amazonas,
Paraná e Jlflatto Grosso);

II. Omissas (Pará, lvfaranhão, Ceará, Parahyba do
Norte, Rio Grande do j\orte, Pernambuco, Alag6as, Rio
de Janeiro e S. Paulo);

III. Os seus limites são os mesmos da antiga pro­
vincia, taes como os indicam as tradições e os do­
cumentos historicos e legislativos (Piauhy) ;

IV. Seu territorio é o mesmo da antiga provincia,
sem prejuizo do das acquisições que se realizem nos
termos do art. 40 da mesma constituição; não podendo,
porém, em caso algum ser desmembrado ou subdividido
(Bahia) ;

V. Os seus limites serão os mesmos que o indicarem
as tradições e os documentos historicos, com o 'direito
salvo de reclamar a todo tempo e resolver, segundo as
leis federaes, sobre duvidas existentes ou que occor­
rerem (Espirita Santo) ;

VI. Os limites de seu territorio são os mesmos da
ex-provincia, de conformidade com as provisões de 11 de
agosto de 1738,19 de novembro de 1749 e alvará de 20 de
setembro de 1820, e só poderão ser alterados nos termos do
art. 40 da Constituição da União (Sctnta Catharina);

VII. O seu territorio é o mesmo da antiga provincia
do Rio Grande do Sul, de accordo com os documentos e
tradições historicas, não podendo os respectivos limites
ser modificados, em caso algum sinão em virtude do
seu expresso consentimento, manifestado pelo orgão
competente (Rio Grande do Sul);

VIII. Os limites do seu territorio são os mesmos da
antiga provincia de Minas Geraes, sem prejuizo das al­
terações que possam soffrer nos termos do art. 40 da
Constituição Federal (Minas Geraes);

IX. Os limites territoriaes do estado de Goyaz não
poderão ser alterados sinão mediante consentimento de sua
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legislatura, pela fórma determinada na Constituição Federal
(Goyazj.

As constituições do grupo II não marcam os limites
do estado e as outras fazem-no muito arbitrariamente,
pela razão de que os limites dos Estados constituem um
problema insoluvel, como já mostrámos} em capitulo an­
terior.

Capital

Algumas constituições determinam qual a capital do
estado, como séde de governo. Outras são omissas a re­
speito.

r. A capital do estado de Amazonas conlinúa a ser
a cidade de Manáos (Ama~onas);

II. Omissas (Pará, 11fa7'anhtto, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Pernambuco, Alagóas, Bahia, Espi7'ito
Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa Catharina,
Rio Grande do Sul, Minas Geraes e Matto Grosso) "

III. A capital do estado continuará a ser a cidade de
Aracajú, emquanto o contrario não for deliberado por lei
(Sergipe) ;

IV. A capilal do Paraná continúa a ser a cidade de
Corytiba, emquanto o contrario não for resolvido pelo
Poder Legislativo do estado (Paraná e Goya",),.

Competencia do estado

As constituições do Amazonas e Rio Grande do Sul
foram as unicas a tornar expressa a intervenção da União
em negocias que lhes são pec"uliares e reservar para si
tudo o que privativamente não pertencer aos poderes fe­
deraes.

1. Todos os actos e medidas concernentes aos interesses
peculiares de qualquer especie, compelem-lhe exclush'a-
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mente, nüo sendo ndmiLtida n intervençilo do Governo da
União, salvo os CUS s especificados no art. Go da Consti­
tuição Federal.

Pm'agrapho unico. Tombem ê da sua competencia tudo
o que não está privativamente resernldo aos poderes da
Unitío nos termos do nrt. 65 dllqllella conslituiçlio ( Ama­
:0120S e Rio Grande elo , ul)'

II. Omissas (Pará, llfarcllhc'"io, Pir. uhU, Cecrá Rio
GI'{rnele elo horte, ParahUlJa elo norte, Pel'ncmbuco,.
Ala{]àcs, Sergipe, Bahic, Espirito Santo, Rio de Janeiro"
S. Poulo, P r{lIIá, S{'lda 'atherina, JfiTws G I'oes, GoUa,.,'
e Jfalto Grosso J.

Base de organisação

Algumas constiLuições tomul'o111 como büse de organi­
zaçilo o municipio, que assume a expressüo de uma cir­
curnscripção de natureza politic[l, de governo proprio e
é1utonom . Ahriram excepção a este principio as consti­
tuições do grupo II, CIue, não obstante isso, fazem do mu­
nicipio um goyerno local.

I. A bo~e da organisação do estado é o municipio; e
para os effeitos da administração da justiça se divide em
comarcas e estas em termos ( Amo.:onas e Sergipe)'

II, Omissas (Pm'á, 111aNf11háo, Piauhu, Pm'ahubr, elliJ.
Node, PernamlJuco, Espirito' San to, Pal'aná, Rio Granele
elo Sul, 111inos Geraes, GoUa: e Matto GI'OSSO);

III. A base da sua organisação ê o munieipio, cuja au-­
tonomiu fi constituição garante no titulo VI (CC{ rá);

IV. A orgnnisação politica e acJrnini9traLivn do Rio'
Grande do Norte bnsêa-se na autonomia do municipio ( Rio
Grande elo Node);

V. O estado tem por hase o municipio autonomo (Ala'·
gôos);

VI. A base da organização do estado é o municipio,­
cuja autonomia a constituição garante no titulo II (Rio de
Janeiro e S. Paulo);
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VII. A organização do estado é semecratica; basea-se

na aulonomiD. e indcpenJencia do mun!cipio (Suzl.a Cú­
thm 'úza).

Despezas do estado

Algumas constituições quizcram lornar expresso o prin­
cipio de que 8S despezv.s elo go\'erno elo eslado erDm feitos
á cusla ele SLWS rendoso Era desnecc::sario lal disposição,.
llorqllc eUa é implicilo 00 princip:o de aulonomio, consi­
gnado nas constituições:

r. As despezas do seu goyerno e da administrnção serto
feitas a expensas propl'ins com IJI'0ductos das rendas, laxas
e outros c0nlribuiç(j('s decretadas pejo pcder competente-,.
so:1\'o o cas~ de calamidade publica, no qual poderá ser re­
clamado o au.'\ilio do GJyerno da União, conForme o clis­
post.o no art. 5° da Constituição Federal (Amc_-o!lcs ~

Rio G/'{;nele elo Sul) >'

n. Omis as (PC;,.(Í, JJ(("('lIhão, PiCllhU, CI'{.f'Ú, Rio
Grcllcle elo Norte, PC/'chUva elo N07'te, Alúgóas, Se,.gi.pC!,.
Bc/L'c, Espirita (,71 o, Rio el JÍ'llei7'o, S. P('lllo, P(.7'CIl(i~

GoUa,; e Ur:tto Grosso);
lU. As despezas do goyemo e dD. administração serão­

fei~os com o produclo das fonl~ de renda, creadas de
accordo com o interesse cJlIectivo e as ba::e' constil ncio­
l1D.es da União Bruzlleira ( cnta C thc.rilla);

IV. As despezus do estado ser50 pagas pelos rendas que
não D rem por esla conslituiçJo destinados ás municipaH­
dades, guardadas as reslricções da ConstituiçJo Federal
(Millc,s Guc:es).

Orgãos do governo

Todos os constituições dividil'om o go\'erno do eslocfo.
em Ires poderes harmonicos e independentes entre si. Por
se trat.or de um principio cop,ital do regimen, ellas nã()
poderão deixar de adoptol-o.
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1. O governo tem por orgãos os Poderes Legislativo, Ex­
ecutivo e Judiciario, que funccionarão independente e har­
monicamente na orbita da respectiva competencia, estatuida
nesta constituição.

Paragrapho unico. A qualquer delles é vedado delegar a
outro o exercicio de suas funcções (Ama",onas e Paraná);

II. Os poderes do estado são:
O legi3lativo, o executivo e o judiciario (Pará, Ceará,

Alagt5as, S. Paulo e Matto Grosso) ;
III. Os poderes políticos do estado emanam directa ou

indirectamente da vontade popular, e são: o legislativo, o
executivo, distinctos e ha.rmonicos entre si ( lVIaranhão,
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Bahia, Rio de Ja­
neiro, lvIinas Gemes e GOfjaz) ;

IV. O estado do Piauhy exerce a sua soberania pelos
orgãos dos seus poderes politicos: legislativo, executivo
e judiciario, que funccionarão harmonicamente, sem pre­
juizo da independencia que entre si devem guardnr, na
orbita de sua respectiv9. competencia definida nesta con· •
stituição (Piauhy e Rio Grande do Sul) ;

V. O seu governo é o republicano, constitucional,
representativo, exercitados por tres poderes independentes
e harmonicos entre si: o legislativo, o executivo e o
poder judiciario (Parah[Jba do Norte) ;

VI. A acção politica do estado será exercida por seus
orgãos, que terão os auxiliares necessarios á boa admi­
nistração dos diversos ramos de serviço a seu cargo.
Esses orgãos são:

O Congresso Legislativo, o presidente, a policia e ma·
gistratura (Espirita Santo);

VII. O direito de livre determinação política reside
no povo, e é exercido:

a) directamente- pelos cidadãos activos nas assem­
bléas politicas e eleitoraes ;

b) indirectamente pelos poderes legislativo, executivo
e judiciario, discriminados, independentes, porém harmo­
nicos em suas funcç5es (Santa Cathal'ina),o



CAPITULO XV

PODER LEGISLATIVO

Em capitulo anterior já tratámos deste assumpto.
. Aqui dividimos os gr.:upos das constituições. Todas as con­

stituições prescrevem como o Poder Legislativo é exercido
por um Congresso, Camaru ou Assembléa, delegado pelo
povo. Nem todas, porém, prescrevem o principio da sancção
do governador ou presidente.

I. OPoder Legislativo édelegado a um Congresso denomi­
nado - Congresso dosRepresentantesdo Estado do Amazonas
- que o exercerá com a:sancção do governador ( Amazonas);

II. O Poder Legislativo é delegado pelo povo ao Con­
gresso, que o exercerá com sancção do governador, e com·
por-se-ha de duas camuras: a de deputados e a de senadores
(Pa7'á, Alagóas e Minas Geraes) ;

III. O Poder Legislativo é exercido por um Congresso
de representantes do povo, com a sancção do governador

(J.lla1'Clnhão e Rio Grande elo l\ orte) ;
IV. O Poder Legislativo é exercido pela camara dos

deputados (Piauhy, Pernambuco e Goyaz);
V. O Poder Legislativo é delegado á Assembléa Legis­

lativa, em regra com a sancção do presidente do estado.
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Pl1ragl'aph unico. Em nenhum coso o. Assembléo. le­
gislalh a pôde delegar qualquer das I'llncçães que lhe são
o.ltribuidas pelo. conslituiçao ( 'cani);

VI. O Poder Legislativo, emanad immediatamente da
soberania popular, compãe- "'e de uma Assemblén Legisla­
tivo, com a sonc,ão do presidente d estado (Parc!lyba
do Forte);

VIL O Poder Legislativo é delegndQ li Asscrnbléo. Geral
com a Eoncção do governodor.

A Assembléa Geral compõe-se de duns C6l11Vras: a d03
Deputados e o Senado (Bahia) ;

VIII. O Poder Legislativo é exercido por um Congresso
Legislativo (EspiJ'ito ! anta e Parcl1á);

IX. O Poder Lcgislati\o é, em regro, exercido pela As­
sembléa Legislativa, tom a soncção do presidente do estndo
(Rio de Júnei,.o e Senta Cat!lc,,.inc:);

X. O Poder Legisla liYO é exercido pelo Congresso. O
Congresso compõe-se ele duas camaras: a dos Deputados e
a dos Senadores ( . Palo); •

XI. O Podei' Legislativo é exercido pelo Assembléa dos
representantes (Rio Grande elo ui);

XII. O PodeI' Legislütivo é exercido por uma só Comora,
denominada - Assembléa Lcgislollva - com a SDnCçõ. do
presidente do estado (Sergipe e J1J, 'U; G,.osso).

Numero de 'deputados

O legislador estadoal entendeu marcar o numero de
deputados no texto constitucional, com a prescl'ipçi1O de
que esse numero podia ser alterDClo. Puro o. determlnuçü<>
desEe numero nüo hom e um cri teria seguro, senão a von­
tade do legislador.

I. Compõe-se este Cong:'esso ele 24 membros' eleltos
p:Jr suffrogio directo em Lodo o estado, garantindo-se u re­
presentação do. minoria.
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Pnragrnpho unico. O numero dos seus reprfsenlantcs~

sómente em virtude de lei eE'pecial, podcrú ser augmen­
tado on diminuido ( Ama.êoncs);

II. A Camara compõe-se de deputados eleitos na pro",
porção de um por 25.000 habitantes, e é eleito por suffragi~

dil'ecto, garan tida a representação da minoria.
§ 1. o Para este fim mondarú o goyerno proceder;

dentl'o em dous annos da inauguração elo primeil'O Con­
gresEO, ao recenseamento da populoção do estado, o qua
será reyjsto decennalmen te.

§ 2. 0 O governo poderá dispensar a revisüo decennol do­
recenseamento da população elo estnc10 estabelecida no pu­
ra;rapho antecedente, quando o recenseamento orgünizado
pelo Governo Federal puder servir de base para o calctllo
da representoção, por tel' sido feito com regularidade, exa­
ctidão e fidelidade.

§ 3.° No fim do decennio, o Congresso determinarú o
numero de habitantes que cada um de seus membro deve
representCll') mas de modo que o numero total destes nilo
exceda a 75, guardada o proporção de um senad r para
dous depu tados (P(Tá);

III. Este Congl'E'sso compõe-se de uma Camara de 3()
membl'OS (~1arallhc7.o);

IV. A Carrwra com por-se-ha ele 24 membros, eleHos
por t do o estado, emquanto o contrario não for declarado
por lei ordinaria, e mediante sllf1ragio directo, garantida li:

representação da minoria.
1. o A eleiç<1o para deputados se far"l no mesmo dia

em todo o estado.
§ 2. 0 O numeJ'O ele deputados poderá ser alterado

conforme o exigirem as condições de popullJção do estado
(Piauhy) .

V. A Assembléu Legislativa compõe-se de 30 depu­
tados eleitos simultaneamente em todo o estado por
suffragio popular directo.

Paragrapho unico. O numero de deputados põderá ser
augmentado desde que se 'erifique, pelo recenseamento
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da população, que a representação não corresponde a um
deputado para 30.000 habitantes (Ceará);

VI. O Congresso Legislatiyo se comporá de 24 membros,
podendo este numero ser augmentado de 10 em 10 annos
por lei ordinaria, á medida do crescimento da população e
na proporção de um deputado por 35.000 habitantes (Rio
Grande do N01'te);

VII. A Assembléa Legislativa compõe-se de 30 deputados
(Parahyba do 1\o1'te ) ;

VIII. A Camara dos Deputados é composta de 30 mem­
bros, cujo mandato durará tres annos (Pe1'11ambuco);

IX. A Camara dos Deputados compor-se-ha de 24 cida­
dãos, numero este que deverá ser augmentado por lei 01'­

dinaria, tomando-se por base a população, na proporção
que não se poderá diminuir de um deputado por 20.000
habitantes (Alag6as);

X. A Assembléa será composta do 24 deputados, po­
dendo este numero ser alterado por disposição legislativa
(Sergipe) ;

XI. A Camara dos Deputados compõe-se de 42 mem­
bros. Este numero poderá ser augmentado quando se
verificar que não corresponde á proporção de um deputado
para 50.000 habitantes, não devendo, porém, exceder de 120
deputados (Bahia);

XII. O Congresso Legislativo comp1:íe-se de 25 cidadãos
de reconhecida probidade e merecimento (Espirita Santo);

XIII. A Assembléa Legislativa é composta de 60 depu­
tados (Rio de Janeiro);

XIV. A Camara dos Deputados compõe-se de cidadãos
eleltos na proporção de um para 4.0.000 habitantes, ou
fracção superior á metade deste numero, até o maximo de
50. Para este fim se procederá no mais breve prazo ao
recem:eamento da população do estado. O recenseamento
s~rá revisto de 10 em 10 annos (S. Paulo);

XV. O Congresso Legislativo do estado compor-se-ha
de 30 membros denominados- deputados, eleitos pelo voto
directo do povo.
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o numero dos membros do Congresso poderá ser au­
gmentado, desde que, pelo recenseamento da população
do estado, se verifique que a representação do mesmo não
corresponde a um deputado para 10.000 habitantes, não
podendo, porém, em caso algum, ser a mesma represen­
tação menor de 30 membros (Paraná);

XVI. A Assembléa Legislativa compor-se-ha de cida­
dãos denominados - deputados - eleitos por suffragio di­
recto e por districtos, não podendo o seu numero ser menor
de 24, (Santa Catharina);

XVII. A Assembléa elos representantes será eleita por
suffi'agio dii'ecto dos eleitores.

A primeira Assembléa será composta de 48 membros,
não podendo este numero ser augmentado; poderá, porém,
ser diminuido e111 virtude de resolução da Assembléa (Rio
Grande do Sul);

XVlII. A Camara dos Deputados compor-se-ha de ci­
dadãos eleitos pelo POYO mineiro por yoto directo.

§ 1. o O numerl> de deputados será fixado pai' lei em
propOl:ção que não excederá de um para 70.000 habitantes,
nem do maximo de 48; si, porém, á vista do recensea­
mento se verificar que deve ser augmentado, o Congresso
resolverú a respeito.

& 2. o Para este fim mandará o governo proceder ao
recenseamento da população do estado, o qual será revisto
decennalmente (Minas Gemes);

XIX. A eleição da Camara dos Deputados será directa
e em um só escrutinio, e se fará por circulas.

Paragrapho unico. Os municipios do estado se con­
stituirão em 15 circulas eleitoraes, com dous representantes
por cada um (Goljaz);

XX. A Assembléa Legislativa se comporá de 18 depu­
tudos, nomeados simultaneamente em todo o estado por
eleição directa, podendo esse numero ser alterado por lei
ordinaria (Matto Grosso).



CAPITULO XVI

PRINCIPIaS GERAES SOBRE CAMARA
E SENADO

Eis o que determinam as constituições sobre o local
cla reunião das Camaras e temp0 de suas sessões:

I. O Congt'esso l'eunir-se-ha annuulmente, nu copital do
estado, sem dependeI' de c01wocaçJo, no dia 10 de julho,
e funccional'á tres mezes contados do dia da obertura, po­
dendo ser c~nvocada 'extraordiilurimente a suo. reunião
rAmazonas)'

n. O COllgresso reunir-se-ha na Copital do Estado, no
primeil'o dia uLil de fevereiro de cada anno ou em outro
<luulquer, pOl' elle designado, independente de COll\'OCaçÜo,
e funccionaró dous mezes, contados da data de Slla inslal­
I:ação, pJdendo ser prol'Ogado ou convocad) extraordinada­
mente (Pará)'

III. O Congresso funccionará, todos os annos, de 5 de
re,'ereiro a 5 de abí'il, independente de convocação. Só ao
Congresso compele pror0gar e adiar suas sessões (~1a·

ti"<J,l1/tão) ).

IV. ACamara reunir-se-ha na capital do estado, inde­
pelldente de convocação, no dia 1 de julho, si a lei não
designar outro dia.
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o LI'abalhos da Camara núo poder}io ser prolongados
])11' mais de 6J dias, solvo o ca o de pt'orogaçt1o quando
os inLere es do e~lado o exigirem (J1iauhYJ;

V. A Assembléa Legislativa reune-so, independenLemenle
<:le c !1\' eaçfio, no dio 1 de jul!l de cada anno, na capiLaL
do E, lod J, si por deliberação SLla nilo for designado outro
,dia (Cecl'á);

VI. O Congresso reunir-se-l1o na capital do esLado no
dia 14 de jUlllJ de cada ann , independente de convocaçJo,
c funcciollDI'Ú dous mezes do dato do aberturo, podendo
'ser pl'ol'~gi3do, adiado ou convocado extraordinariamenle.

PllrogTapho llnico. Só 00 CJl1gresso compete deliberDr
sO])I'e prorogaçt:o e adiamento ele ::iUl1S sessões (Rio Gr 'Iule
do !\'ode) ;

VIr. As reuniões elo Assembléa Lérão lugar toelos os
anno" 1H1 copiL~1l do estado e em dia marcado peJa mesma
Assembléa, em sua primeim ['euniJo annual (jJcn'cr/zfjba

do "t\'o,.te);
VIlT. O Congresso Legislativo se reunirá na capiLal do

cslanl ) no dia 6 de marÇJ de cada llnno, si a lei não designar
ouLro dia, independentemente de con vocaç;1o (Pernambuco)'

IX. O Congres30, no dia 1?> de abril, reunir-<:e-llll na
-capital d c3todo, independenLementc ele convocação sal'\
si uma lei ordinaria. designar outro dia (Alrrgdcs)'

X. A Assembléa reunir-se-ha, independente de con­
vocação, na CapiLal do EsLado, no elia 17 de setembro de
cada llnllO, si Çl lei nUJ designar outro dia' podendo er
prorogarlll, adiada OLl convocada exll'aorclinariamenLe ( er­
{j/jY» ;

xr. A Assembléa Geral reunir-se-Im ol'dinal'iamenLe n
<lia 7 ele flb, ii de cada anno, indepC"nder;le de cO[1\'oCUçãO
e funccionará durante lres mezes contados d'l 1/1t8 de ua
instnllflçJo; 'podendo ser' prorogoda ou convocDda xtl'll­
o['dinoriamenLe (B(,hia);

XI I. O Congl'esso reunir-se-ha em As emll a d lib ­
ranLe, tod)s 03 ann)s, 1l:J c1ill 7 de seLembro c fun cion I'á
<lurnnte c!ous mezes, pJdendo prQ['ogar SUClS ses õe p r
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mais de 30 dias, quando aquelle prazo for insufficiente
para os trabalhos da sessão (Espil'ito Santo);

XIII. A Assembléa Legislativa reune-se na Capital do
estado independentemente de convocação, no dia 1 de
agosto de cada anno, si por sua deliberação não for
determinado outro dia.

A sessão annual durará tres mezes, podendo ser pro­
rogada ou adiada por deliberação da Assembléa, sob prcr
posta do presidente do estado ou de um deputado.

A Assembléa Legislatiya póde ser convocada extra­
ordinariamente pela sua mesa ou pelo presidente do estado
(Rio de Janeiro);

XIV. O Congresso, salvo coso de convocação extrnordi­
na1'ia ou de adiamento, deve reunir-se na capital do estado,
independentemente de convocação, no dia 7 de abril de
cada anno.

Sómente ao Congresso compete deliberar a respeito do
adiamento e prorogação de suas sessões, reunindo-se para
esse fim as duas Comaras, por proposta de uma dellas
ou do presidente do estado (S. Paulo); .

XV. O Congresso, independentemente de convocação,
se reunirá no dia 1 de outubro de todos os annos, na ca­
pital do estado, no ediBcio para esse fim designado e func­
cionará durante dous mezes consecutivos.

As sessões do Congresso poderão ser prorogadas ou
adiadas pelo tempo que for necessario, a juizo da maioria
de seus membros.

O Congresso póde ser extL'aordinariamente convocado
pelo governador do estado ou pela maioria de seus membros,
por moth os de ordem publica, com designação do logar
em que deve eUe reunir-se, quando não seja passiveI fazel-o
no logar já designado ( Paraná) ;

XVI. A Assembléa Legislativa reunir-se-ha, ir1dependente
de convocação, na capital do estado, no ecliBcio para esse
fim destinado, a 21 de julho de cada anno, e funccionará
durante dous mezes, podendo ser prorogadas as suas sessões
por proposta de qualquer de seus membros e extraordina-
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riamente convocada quando o bem publico o exigir (Santa
Cathal'ina) ;

XVII. A Assembléa reunir-se-ha annualmente na capital
do estado, sem depender de convocação, no dia 20 de se­
tembro, e flU1ccíünará por dous mezes contados do dia da
abertura, podendo ser prorogada ou convocada extraordina­
riamente a sua reunião (Rio G1'ande do Sul);

XVIII. O Congresso reunir-se-ha no clia 21 de abril de
cada anno, si a lei não designar outro dia, independente de
convocação; funccionará durante tres mezes a datar de sua
abertura, podendo ser prorogado, acliado ou convocado ex­
traordinariamente.

Paragrapho unico. Só ao Congresso compete deliberar
sobre a prorogação e adiamento de suas sessões (111inas
GeNtes) ;

XIX. A Camara dos Deputados reunir-se-ha na capital
do estado, no dia 13 de maio de cada alma, independen­
temente de convocação, em edificio designado e mandado
preparar na primeira reunião pelo presidente e nas subse­
quentes pela mesa da Camara, e funccionará por dous mezes
contados da abertura, podendo ser prorogada ou convocada
extraordinariamente (Goyaz);

XX. A Assembléa reunir-se-ha, na capitaldo estado, no dia
13 de maio de cada anno, independentemenle de convocação,
que só terá logar para sessões extraordinarias (11-fatto G,'OSSO).

Como se vê, todas as constituições marcam a data da
reunião do Congresso, ou Camara, o tempo de suas sessões
e o local de Slla sessão inaugural. Divergem um pouco
sobre a attribuição do adiamento, proragação ou convocação
exlraordinaria. Todas determinam a capilal do estado como
o local de sua installação.

Capital do estado

Si todas as constituições escolheram a capital do es­
tado como logar proprio para o funccionamento do Con­
gresso ou Camara, estabelecem a possibilidade delle fune
cionar em outro logar.

1601
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I. Por deliberação do Congl'esso e para garantir u
isençl10 e independencia em seus trabalhos, poderá elle
funcciouar fóra da capital, precedendo annuncio e reunin­
do-se em Iogar publico e accessi\"el ao povo, dando conhe­
cimento ao Poder Executivo (Ama.:onas);

II. Omissas (Pará, 1l1w'anhrw, Piau!ly, Rio Grande
do Norte, P07'altuba do Norte, Pernambuco, EspiJ'ito
Santo, S. Paulo, Rio Grande do Sul, Goyaz e llIc.tto
Gl'osso) ;

III. A mudança da séde da Assembléa só póc1e ser feita
po.r deliberação de maioria absoluta da mesma e em casos
anormaes (Cecl7'â);

IV. Por motiv de f'lrça maior poderá o C"Jngresso
reunir-se em outro Ioga r que não seja a capital ( Al(..­
góClS);

V. A Assembléa p derá funccionar em outro logar,
precedendo delibel'fição dcllo, ou convocação motivada de
sua mesa ou do presidente do estado, Dpprovoda pela
mesma Assembléa logo que se reuna (Sergipe);

VI. As duas Camaras só por molivo urgente de sal­
vação publica poderão funccionol' em outro logar, com
préYia deliberação da Assembléa Geral, ou pOI' convocação
motivada do chefe do PodeI' Executiro, em declaração pu­
blica, ou communicaçuo escripta e reservada aos represen­
tantes.

A transferencia é, em t'Jdo o caso, sujeita ao assenti­
mento de dou"> terços, pelo menos, dos representantes re­
unidos (Baltia);

VJI. Por motivo de conveniencia publica poderá a As­
sembléa legisla ti va 1ünccionar em" outro qualquer logar
que não seja o. capital, si assim o resolver o presidente do
estado, a maioria dos membros da mesa, no intel'val1o das
.sessões, ou apropria Assembléa quando reunida.

Pal'ügrapho unico. A mudança da séde da Assembléa,
feita pela mesa ou pelo presidente do est.ado, será sujeita
-ú IlpprovuçD.o da Assembléa depois de reunida (Rio de Ja­
1wiro) ;
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VlII. O CongressJ póde reunir-se em outro logar, quando
não seja possivel fazeI-o no logar já designado (Prt7'({fiá);

IX. A Assembléo. Legislativa, quando a conyeniencio.
puhlica o exigir, poderá funccionar fóra da capital si a
maioria de seus membros assim o deliberar.

Paragrapho unico. No intervallo das sessões compe·
tirú essa delibel'ação ao presidente do estado, que a sujei­
tllrú ti approvação da mesma Assembléa depois de reunida
(Santa Cathal'ina);

As Camaras poderão funccionar em outro qualquer
lagar, precedendo deliberação do Congresso ou convocação
motivada do presidente do estado, approvada por aquelle
no acto de reunil'-se (il1inas Ge7'Cles).

A Constituição Federal não admittiu o. hyphothese do
Congresso funccionar em outro logar que não seja a ca­
pital da Republica. Algumas constituições abriram essa
bypotllese. Mas torna-se preciso umo. cil'cumstancia de
forço. maior que o. justifique.

Lei orçamentaria.

Algumas constituições trazem disposições pelas quaes
o Congresso ou Camara nüo póde encerrar seus trabalhos
sem votar o. lei orçamentaria.

L O Congresso não poderá encerrar suo. sessão ordinaria
sem tel' votado a lei orçamentaria, o que fará até o terceiro
rnez de trabalho, sendo os dous primeiros mezes consagl'ados
ao exame das despezas do anno anterior, si assim en­
tender conveniente e ú adopção de qualquer medida de
SUil competencio. (Ama~onas);

II. Omissas (Pará, .Ma7'anhc"io, Piauhu, Ceará, Rio
Gf'ande do 1\ arte, Pa7'ahuba do "t\ orte, Alagôas, Sergipe,
Bahia, Espirita Santo, S. Paulo, Paraná, Santa Ca­
thaf'ina, Minas Geraes, Goya~ e J.llatto Grosso) ;

III. As sessões annuaes durarão tres mezes, podendo
ser prorogadas por 30 dias, findos os quaes, si não hou-
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verem sido votadas as leis de orçamento e força} o governador
do estado prorogará as do anno anterior (Pernambuco);

IV. A Assembléa Legislativa não poderá encerrar as suas
sessões sem ter votado as leis annuaes ( Rio de Janeiro);

V. O primeiro mez será consagrado} tanto quanto for
possivel, á. votação da receita e despeza para o anno se­
guinte, e o segundo ao exame das despezas do anno
anterior e á adopção de qualquer medida da competencia
da Assembléa (Rio Grande do Sul).

Prohibição da dissolução

Já nos referimos a essa disposição e nada temos a
accrescentar ao que dissemos.

I. O Congresso do estado do Amazonas não poderá
ser dissolvido em caso algum (Ama~onas, PCl1'á, .Ma­
ranhão, Ceará, Rio Grande elo NOl'te, Bahia, Rio de Ja­
neiT'o, S. Paulo, Paraná, Santa CathariTw, Espirito
Santo e Sergipe);

II. Omissas (Piauhy, Pal'ahyba elo Norte, Pel'l~ambuco,
Alagóas, Rio Grande do Sul, lVlinas Gerctes, Goya::: e
Nlatto Grosso).

Tempo de mandato

O tempo de mandato está consignado, como um prin­
cipio de direito, em todas as constituições. Elle varia entre
dous e seis annos.

I. O mandato dos Representantes durará tres annos
e no dia 15 de novembro do ultimo anno da legislatura
effectuar-se·ha nova eleição.

A sua acceitação é facultativa e a renuncia póde ser
feita em qualquer tempo ( Ama:::onas) ;

II. Cada legislatura durará tres annos (Pará, 1Vfa­
1'anhão, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, S. Paulo,
Santa Catharina 13 Goyaz);
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III. Cada legislatura durará quatro annos (Piauhy,
Ceard, Parahyba elo "No7'te e 1VIinas Geraes);

IV. O mandato durará seis annos (Pernambuco);
V. Cada legislatura durará dous annos (Alagóas, Ser­

gipe, Bahia, Parand e 1VIatto G7'OSSO);
VI. Omissa (Espirita Santo);
VII. O mandato dos representantes durará quatro

annos; dentro de noventa dias depois de ter terminado
este prazo, effectuar-se-ba nova eleição, em dia que o pre­
sidente designar (Rio Grande do Sul).

Sessões publicas

Todas as constituições obrigam que as sessões sejam
publicas, abrindo a hypothese de serem secretas, segundo
resolução do Congresso ou Camara.

Variam entretanto os motivos dessa resolução.
L As sessões do Congresso serão publicas, salvo

quando, em caso excepcional, o contrario for deliberado
por dous terços dos votos dos membros presentes ( Ama­
zonas, Pa7'and, Rio G7'ande do Sul e Goya~);

II. Todas as sessões serão publicas, quando o contrario
não for resolvido por maioria dos votos presentes (Pard,
Piauhy, Bahia, Rio ele Janeiro, 1VIinas Geraes e Ceard);

III. Todas as sessões serão publicas excepto quando o
contrario for exigido pelo bem do estado.

Neste caso, reunido o Congresso em sessão secreta, a
convite da respectiva mesa, por si ou em virtude de re­
clamação de um terço dos membros presentes, resolverá
antes de tudo si ha necessidade de deliberar reserva­
damente, o que só será vencido por dous terços dos votos
( 1VIaranhão) ;

IV. Omissas (Pernambuco, Espirita Santo e S. Pentlo);
V. As suas sessões serão publicas e secretas quando

~lla assim o determinar, por motivo de alta indignação
social (Pa7'ahyba, do Norte);
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VI. As sessões serll.o publlcos, salvo quando o bem do
es.tado exigir o contrario (Alag()as, Rio Grande do No7't~

e Sergipe);
VII. As sessões seriío publicas, salvo fi hypothese

de deliberoção em contrario por dous terços da repre­
sentação, e funccionarão:

a) independente de maioria absoluta no periodo pre­
paratorio e no da discussão das materias, do. ordem do
dia, dentro da hora regimental;

b) com a presença da maioria absoluta nas deli­
beroções e votações (Santa Cathaf'ina);

VIII. As suas sessões diarias serão publicas, salVÜ'

deliberação em contrario, e para que ellas sejam abertas
e possa a Assembléa deliberar será indispensavel a pre­
sença da maioria absoluta de seus membros, excepto nas
sessCles preparatorias, que poderão fazer-se com um terço
delles (J11atto Grosso).

Maioria de votos

o principio da maioria é considerado em muitas con­
stituições como indispensavel ás suas resoluções.

Não podemos comprehender a omissão das consti­
tuições de grupo II, que importa em um defeito capital.
Julgamos indispensavel essa prescripção, devendo figurar
no texto constitucional.

1. As suas deliberuções serão tomadas por maioria
relativa dos votos presentes, salvo as restricçães consi­
gnadas nesta constituição (Ama::onas);

II. Omissas (Pw'â, Piauhy, Ceará, Pernambuco, Bahia,
Rio de J anei7'0, S. Paulo, Pa7'allá) Santa Catha7'üwe
lWinas GeNtes);

III. O Congresso não poderá deliberar sem a maioria
de seus membros; e as suas deliberações serão tomadas
por maioria de votos, excepto nos casos em que forem
exigidos dous terços (Mar'anhtlo);
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IV. As suas deliberações serão tomadas por maioria
rela tiva de vaLas (Rio Grande do Norte) ;

V. As deliberações da Assembléu serno tomadas por'
maioria absoluta de "atas dos deputados preeentes, salvo:

1°, nas sessões preparatorias pDm vel'ificação e reco­
nhecimento de poderes;

2°, na votação dDs leis não sanccionadas, quando pre­
cisa a votação de dous terços dos deputados presentes (Pa­
n(h.'/ba do Node) .

VI. As deliberações serão Lomadas por maioria absoluta
de valas dos membros presentes (Alagôa );

"\ II. As deli! eroções serão tomadas por maioria de
vaLas, sempre que estiver presente metade e mais um do
numero total da represenLação (Sergipe);

VIII. As delibel'açães do Congressso serão tomadas á
plurDlidade de votos, sobra a maioria dos membros pre­
sentes, excepto aquellas que versarem sobre assumptos de­
volvidos pelo presidente, para os quaes serão necessarios
dous terços de votos, sempre que o Congresso mantiver O'

acto devolvido (EspiJ'ito Santo);
IX. As suos deliberações serão tomadas por maioria

relativa de votos, salvo as excepções consignadas nesta
constituição (Rio G7'oncle do ul);

X. As suas deliberações, sa1\'o os casos especificados
nesta constituição, sel'ão tomadas por maioria relativa de­
votos (Goya~);

XI. As suas deliberações serão tomada.s por maioria de­
votos presentes, ti excepção dos ca~os expressos nesta.
constituição (.Matto Grosso).

Votação symbolica ou nominal

Só as constituições do Amazonas e Rio GI'ande do Suf
trazem disposição sobre a notureza do votação, que póde
ser symbolica ou nominal, mas nunca por escI'utinio
secreto.
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L As votações serão symbolicas ou nominaes, não sendo
permittido o escrutinio secreto; e sempre que os votos
forem dados por escripto, serão devidamente assignados
(Ama~onas e Rio Grande do Sul);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy Cem'á, Rio
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, AlCi­
g6as, Bahia, Sergipe, Espi7'ito Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Cathm'ina, jl,t/inas Ge7'aes,
Goyaz e Matto Grosso).

Condições de elegibilidade

Já tivemos occasião de tratar deste assumpto em capi­
tulas anteriores. As constituições acceitaram mais ou
menos as incompatibilidades prescriptas pela Constituição
Federal. Restringem ou ampliam o que está prescripto.

L Podem ser eleitos representantes os cidadãos brazi­
leiros natos ou naturalisados:

10, os que tiverem mais de vinte e um annos de idade,
souberem ler e escrever e forem alistados como eleitores;

2°, os que tiverem pelá menos cinco annos de cidadão
brazileiro si forem naturalisados;

3°, os que tenham pelo menos um anno de residencia
no estado (Amazonas);

II. São condições de elegibilidade para o Congresso do
estado:

10, estar na posse dos direitos de eleitor e ser domici-
liado no estado;

2°, ter mais de cinco annos de cidadão brazileiro ;
3°, ter pelo menos vinte e um annos;
4°, não se achar incurso em qualquer caso de incom-

patibilidade, que for estabelecido por lei (Pará);
nr. São condições de elegibilidade para o Congresso:
1°, ter as qualidades de eleitor;
2°, ter mais de seis annos de cidadão brazileiro, sendo

naturalisado (Mamnhão);
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IV. Poderá ser eleito deputado todo o cidadão que
reunir as condições de elegibilidade para o Congresso Na­
cional e residir no territorio do estado por mais de dous
armas, si delle não for natural (Piauhy);

V. São condições de elegibilidade para a Assemblêa
Legislativa:

10, ser brazileiro;
2°, ser maior de vinte e um annos e estar no goso

dos direitos civis e politicas;
3°, ter pelo menos tres annos de residencia no es­

tado, sendo brazileiro nato, e seis, si for naturalisado.
Paragrapho unico. Computar-se-ha no prazo de resi­

dencia o tempo que o eleito estiver fóra do estado a serviço
deste ou da União (Ceará) ;

VI. São condições de elegibIlidade para o Congresso:
10 , estar na posse dos direitos de cidadão brazileiro;
2°, ter mais de tres annos de cidadão brazileiro;
3°, ser filho do estado, ou ne11e residir desde dous

annos antes da eleição (Rio Grande do No7'te);
VII. São condições de elegibilidade á Assembléa Legis­

lativa :
10, ser cidadão brazileiro nato ou naturalizado desde

dous annos pelo menos antes da eleição;
2°, ser maior de vinte e um annos;
3°, ser eleitor ou alistavel;
40 , estar no gozo de seus direitos politicas (Parahyba

do "f\Torte);
VIII. São condições para ser eleito deputado:
10, ser cidadão braúleiro nalo ou naluralisado desde

tres annos pelo menos antes da eleição;
2°, ter effectiva residencia no estado desde tres annos

pelo menos antes da eleição;
3°, ser maior de vinte e um annos;
4°, estar no gozo de seus direitos politicas;
5°, ser eleitor no estado (Pernambuco);
IX. São requisitos para ser eleito deputado:
10, estar no goso dos direitos politicas;
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20, ser maior de vinte e lJm annos·
3°, ter pelo menos dous annos de residencia no estade>

( Alagôas);
X. Requer-se para ser eleito deputado:
1°, estar no goso dos direitos politicas;
2°, ter mais de vinte e um annos de idade;
3°, ter um anno pelo menos de domicilio no estado,

excepto qllElI1to áquelles que estiverem residindo fóra do
mesmo a ~erviço publico (Bahia);

XI. Omissa (Espirito Santo);
XII. São condições de elegibilidade para o cargo de

deputado:
10, seI' eleitor ou ter as condições para o ser e estar­

no goso dos seus direitos civis e politicas;
2°, ser fluminense, ter nascido no Districto Federal,

até ú data da promulgação da Constituição Federal, ou tel~

residencia effectiva no estado por mais de seis annos.
Paragl'apho unico. São consideI'ados fluminenses natos

os filhos de pai fluminense que nascerem em outI'OS es­
tados da União, ou no estrangeiro desde que seus pais
estejam em serviço da União, ou dos estados, ou em au­
sencia temporaria (Rio de J Ctlzei7'O) ;

XIII. São condições de elegibilidade para a Assem bléa
do estado:

1°, a idade de vinte e um annos completos;
2°, estar na posse dos direitos de cicladtío brazileiro;
3°, ser sergipano nato, ou residir no estado ao menos

dous annos;
4°, O tempo de quatro annos de cidadão braziJeiro

(Sergipe) ;
Xl V. São condições de elegibilidade para o Congresso:
1°, ter o exercicio dos direitos politicas e estaI' quali­

ficado eleitor;
2°, ter lido domicilio no estado, dentro dos tres ulti­

mas annos anteriores á eleição;
3°, não exercer autoridade que se estenda sobre todo

o territorio do eslado;
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..{o, não exercer qualquer funcçtio do poder judiciario
(S. Paulo);

XV. São condições de elegibilidade para deputado ao
Congresso do estado:

1°, ser cidadão brazileiro nato ou naturalisado e estar
no goso de seus direitos civis e politicos;

2°, ter a idade de vinte e um 81mos completos e resi­
dencia no estado, de um anno, pelo menos, para os bra­
zileiros natos, e de cinco para os naluralisados;

A condição de residencia é dispensada para os filhos
'do estado;

3°, não se achar incurso em qualquer dos casos de
incompatibilidade definidos em lei (Paran'á);

XVI. São condições de elegibilidade para o cat'go de
deputado ú Assembléa Legislativa:

10, ser eleitor ou te!' idoneidade para isso e estar no
goso de seus dit'eitos civis e poHticos;

2°, ser catharinense ou ter residencia effectiva no es·
tado por mais de um anno, si for natural de qualquer
outro estado da União e por mais de tres si for brazileiro
naturalisado;

3°, estar f6ra dos casos de incompatibilidade que a lei
detenninar (Santa Crdha7'ina);

XVII. São inelegiveis para a Assembléa:
1°, os que não são alistaveis como eleitores, nos ter­

mos do art. 70 da. Constituição Federal;
2°, os que não residit'em no estado quatro annos, pelo

menos, antes da eleição (Rio Grande do Sul);
XVIII. São condições de elegibilidade para o Congt'esso:
1°, estar na posse dos direitos politicos;
2°, ter a idade, o d micilio e a residenC'Íll exigidos

nesta constituição;
3°, ter a qualidade de cidadão brazileiro nos termos

desta constituição e, salvo a disposição do ort. 69) n. 4,
da Constituição Fedet'al (Minas Geraes);

XIX. Podem ser eleitos deputados os cidado'os brazi­
le1ros ou estrangeiros natura.lisados:
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1°, OS que tiverem vinte e um annos de idade;
2°, que souberem ler e escrever;
3°, que forem eleitores e estiverem no goso de seus di­

reitos civis e politicas;
4°, os que tiverem residencia de dous annos pelo menos

no estado (Goyaz);
XX. São condições de elegibilidade para o cargo de

deputado:
1°, estar no goso dos direitos de eleitor;
2°, ter pelo menos tres annos de residencia no estado;
3°, ter mais de cinco annos de cidadão brazileiro, si

for naturalisado;
4°, não estar comprehendido em algum caso de im­

compatibilidade eleitoral que a lei fixar (lltlatto Grosso).

Inelegibilidade

Neste assumpto as constituições não divergiram essen­
cialmente da Constituição Federal. Uma ou ontea differença,
que dá lagar á formação dos diversos grupos, não affecta
questões de principios. Os casos de inelegibilidade foram
tratados em lei ordinaria, segundo os preceitos da Consti­
tuição da União. As constituições dos estados incluiram
em seu texto todos estes casos.

L Em caso algum serão elegiveis para o Congresso:
1°, o governador, o vice-governador ou seu substituto

em exercicio, o secretario de estado e o chefe de segurança
publica;

2°, os commandantes de districtos militares, os chefes
de flotilhas de guerra, os commandantes de corpos mili­
tares, policiaes e municipaes;

30, os que tiverem contractos de fornecimentos, em­
preitadas de obras com o governo e as repartições do es­
tado;

4°, os parentes do governador, vice-governador ou seu
substituto em exercicio na época da eleição ou proxima-
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mente a ella, considerando-se como taes os pais, fi­
lhos, sobrinhos, genros, irmãos e cunhados durante o
cunhadio;

5°, os magistrados e funccionarios da Justiça Publica,
excepto os aposentados e os que estiverem avulsos ou
em disponibilidade ha mais de tres mezes antes da
eleição;

6°, os chefes das repa rti.ões publicas;
7°, os directores e representantes de emprezas sub­

vencionadas pelo estado;
8°, os que tiverem cumprido, toda ou em parte, pena

por crime infamante, ainda que tenham obtido perdão;
9°, a inelegibilidade deixa de existir cessando sua

causa tres mezes antes da eleição (Ama~onas);

II. Uma lei ordinaria determinará os casos de incom­
patibilidade eleitoral (Pa1'á, Maranhão e Rio Grande do
Sul);

III. O Pocler Legislativo declarará em lei especial os
casos de incompatibilidade eleitoral (Piauhy);

IV. São inelegiveis:
1°, o presidente ou vice-presidente do estado que tiver

exercido o cargo dentro dos seis mezes anteriores á eleição;
2°, os secretarias do estado;
30, os membros effectivos da magistratura do estado

e os juizes federaes, que ne1le funccionarem;
4°, os procuradores geraes e os promotores de justiça;
5°, os commandantes em chefe das forças da Unido

ou do ,estado;
60, os directores e engenheiros chefes de estradas de

ferro;
70, os directores de qualquer instituição de credito ou

exploração industrial, que gozar de favor do estado (Ceará);
V. O Congresso declarará em lei especial os casos de

incompatibilidade eleitoral (Rio Grande do Norte);
VI. São inelegiveis :
10, o pre~idente e vice-presidente do estado;
20, o commandante da força publica do estado;
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30, OS magistrados, salvo os aposentados, os avulsos
e disponiveis;

4°, os cidadãos pronunciados em qualquer crime (Pa.
hyba do Norte); .

VII. Não podem ser deputados:
10, o governador, seus secretarias e chefes de repar­

tições publicas;
2°, os magistrados e funccionarios da justiça publica,

excepto os que estiverem avulsos ou em disponibilidade
ha mais de um anno ;

30, os aggregados das repartições fiscaes;
4°, as Ilutoridades que exercerem, no estado, {uncçàes

p liciaes ou militares;
50, os parentes do governadol' em exercicio na época

da eleição, considerando-se como taes os pais, filhos, genros,
irmãos e cunhados durante o cunhadio ;

6°, os que tiverem contracto de fornecimentos e em­
preitadas de obras com o governo e repartições do estado
( PerI1CLmbuco);

VIII. Não podem ser deputados:
10, o governadol', o vice-governador e os secretarias de

estado;
20 , os chefes de repartições publicas;
3°, os magistrados vitalícios e funccionarios da admi­

nistração da justiça, solvo os que estiverem avulsos ou em
disponibilidade ha mais de um [\\1\10 ;

4°, os ascendentes e descendentes do governador, seus
il'mãos e cunhados durante o cunhadio, na· época da
eleição ou seis mezes a ello. proximo ;

5°, os commandantes da fOI'ça publica do estado e as
autol'idudes militares do. União'

6°, os que tiverem com o governo e repartições do es­
tado contractos de fornecimentos ou empreitadas de obras,
ou forem presidentes ou fizerem parte de directorias de
bancos, companhias ou emprezas, que gozem de favores
do governo do estudo, definidos em lei;

7°, os empregados demissiveis ad nutum (Alagóas);
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IX. Não serão elegiveis para deputados:
1°, o governador, os secretarias de estado e o chefe de

policia;
2°, os commandantes de districtos, de armas e de corpos

militares ou policiaes ;
3°, os funccionarios que exercel'em jurisdicção como

membros permanentes do podeI' judiciario em todo o termo,
comarca ou nos tribunaes superiores;

4°, os chefes de repartições publicas do estado ou fe-
deraes ( Bahia) ;

X. Não poderão ser deputados ao Congresso:
Os menores de 21 annos ;
O presidente e os vice-presidentes do estado·
O chefe de policia;
Os magistrados;
Os commandantes de forças federae3 ou estadoaes;
03 cidndüos que tiverem menos de quatro annos de

residencin no estado, !::alvo si nelle hom-erem nascido c
residido algum tempo dentro dos quatro onnos ante­
rimes (Espirita Santo);

XI. São inelegiveis:
10, os cidadãos que exercerem cargos, empregos, com­

missões ou officios remunerados do estado ou da Uniü,
com exercicio no estado;

20, os que occuplJrem cargos de policio, embora n110
remunerados;

30, os concessionarias de favores do estado, o contra­
dantes de obI'as publicas estadoaes, os concessionarias e
c· ntractontes de favores e obras da Uniã.o, dentro do estado,
e os que administrarem emprezas que gozem de favores
do mesmo.

Paragrapho unico. A inelegibilidade deixa de existir
cessando a sua causa seis mezes antes ela eleição (Rio de
Janeiro) ;

XII. Omiss~s ( e7'gipe, S. Paulo, Pm'aná, Goyaz e
Matto Grosso);

XIII. São inelegiveis:
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1°, os chefes de repartições, commissões estadoaes ou
federaes, e os commandantes militares e de policia;

2°, os que exercerem cargos policiaes nos respectivos
distridos;

3°, os magistrados;
4°, os que tiverem quaesquer contractos com o estado

ou com fi União dentro daquelle;
50, os concessionarios ou administradores de bancos,

companhias ou de qualquer empreza, referentes ao estado,
que gozarem de favores deste ou da União;

60, os consules e vice-consules nos districtos em que
exercerem jurlsdicção.

Paragrapho unico. Cessa a inelegibilidade, cessada, seis
mezes antes da eleição, a sua causa (Santa Catharina);

XIV. Lei especial reg'ulará as incompatibllldades elei­
toraes ( .M.inas Gemes) ;

I. O Congr~sso em lei especial prescreverá os demais
casos de incompatibilidade (Amazonas);

II. Omissas (Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do' Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Ala·
góas, Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grcmcle do
Sul, J1!Iinas Geraes, Goya:; e Medto Grosso).

Vaga

Em geral, as constituições, firmando o direito do
deputado de renunciar, providenciarum sobre o preenchi­
mento da vuga. Quasi todas prescreveram que a mesa
da Camara communicará a existencia da vaga ao chefe do
estado, que mandará proceder á nova eleição.

L Quando occorrer qualquer vaga de representante,
por qualquer causa, inclusive renuncia, a mesa do Con­
gresso dará conhecimento ao governador, que provi­
denciará immediatall1ente para que seja preenchida (Ama­
zonas);
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II. Em caso de vaga, por qualquer causa, inclusive a
de renuncia expressa, proceder-se-ha immediatamente á
nova eleição (Pará);

III. A eleição para preenchimento de qualquer vaga
que se der no Congresso far-se-ba dentro do prazo impro­
rogavel de 90 dias, a contar da data em que della tiver
conhecimento o governador, por communicação official da
mesa do mesmo Congresso (Maranhão);

IV. Occorrendo vaga na Camara, a mesa respectiva,
si estiver funccionando ou a secretaria, no caso contrario,
a communicará ao governador do estado, para gue pro­
videncie immediatamente sobre o preenchimento (Piauhy,
Rio Grande do Sul e Goyaz);

V. Occorrendo vaga, o presidente da Assembléll. com­
municará ao do estado, que irnmediatamente mandará
proceder á eleição (Ceará, Bahia, Rio de Janeiro e
Paraná) ;

VI. Em caso de vaga, por qualquer motivo, inclusive
renuncia, o governador do estado mandará immediatamente
proceder á eleição ( Rio Grande do li-arte e Alag6as) ;

VII. Omissas (Parahyba elo NOJ'te, Pernambuco, Es­
pirita Santo e Matto' GI'OSSO);

VIII. No caso de vaga, por qualquer causa, o presidente
da Assembléa officiará immediatamente ao presidente do
estado para que, dentro de 40 dias, mande proceder á
eleição (Sergipe e S. Paulo);

IX. Em caso de vaga, a mesa da Assembléa Legis­
lativa, ou no intervallo das sessões, o seu presidente ou o
seu substituto legal, communical-a·ha ao chefe do Poder
Executivo para o imrnediato preenchimento da mesma,
salvo a hypotb.ese de occorrer ella um mez antes do inicio
dos trabalhos do ultimo periodo legislativo (Santa Ca-
tharina); .

X. No caso de vaga, por morte ou por qualquer outro
motivo em cargo de nomeação popular, se procederá á
eleição do novo funccionario, quando e como por lei for
determinado (lvlinas Geraes).

~ "
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Inviolabilidade

Em capitulo anterior já fizemos o commenlario sobre
este preceito consignado nas constituições. Aqui só temos
de separar os grupos em que as constituições se dividem,
5egundo a redacção de que usam.

r. Salvo o caso de flagrante deliclo de crime inafian­
çavel, os representantes não poderão ser pt'esos, nem
processados criminalmente, sem preceder licença do Con­
gresso, e neste caso levado o processo até á pt'onuncia
exclusive, a autoridade processante remetlerá os autos
ao Congresso, para que este resolva sobre a procedeneia
da accusação, desde que o accusado não opte pelo juJga­
mento immecliato.

Paragrapho unico. Si o Congresso resolver pela não
procedencia da aecusação, em tempo algum será ella re­
novada (Ama:;ona:; e lVlal'anluto) ;

II. Os deputados não poderão ser presos nem proces­
sados criminalmente sem prévia licença de sua Camara,
salvo o caso d~ flagrancia em crime inafiançavel.

Neste caso, levado o process até á pronuncia exclusive,
a autoridade processante remetterá os autos á Camara
respectiva, para resolver sobre n procedeneia da accusação,
si o accusado não optar pelo julgamento immediato (Pará,
Alagôas, Sergipe, Pat'ahyba. do Norte e Pernambuco);

III. Os deputados, desde que tiverem recebido diploma
até a nova eleição, não poderão ser presos nem proces­
sados criminalmente sem pt'évia licença da Camara, salvo
caso de flagrancia, em crime inafiançavel. Neste caso, le­
vado o processo até á pronuncia exclusive, a autoridade
processante remetlerá os autos á Camara, para resolver
sobre a procedencia da aecusação, si o accusado não
optar pelo julgamento immediato. Essas immunidades são
sómente limitadas pelas restricções expressamente definidas
em leis federaes (Piauhy) ;
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IV. Nenhum deputado at· nova eleição poderá ser
preso, nem processado criminalmente, sem prévia licença
da Assembléa Legislativa, salvo por crime inafiançavel, no
caso de flagrante delicto.

Paragrapho unico. Neste caso, a autoridade que tiver
effectuado a prisão o communicará immediatamente á
Assembléa, que resolverá sobre ella, e a autoridade pro­
cessante, preparado o processo até á pronuncia exclusive,
o remeterá á Assembléa para resolver sobre a continuação
(Ceará );

V. Os deputados são inviolaveis por suas opiniões,
palavras e votos no exercicio do mandato e só poderão
ser presos e processados criminalmente com prévia licença
do Congresso, salvo caso de flagrancia em crime inaEian·
çavel. Neste caso, levado o processo até á pronuncia
exclusive, a autoridade judiciaria remetterá os autos ao
Congresso para resolver sobre n procedencia da accusação,
si o accusado não optar pelo julgamento immediato.

Paragrapho unico. As immunidades estatuidas não
comprehendem os delicLos em materia militar, nem affectam
as leis da respectiva disciplina (Rio Grande do Norte);

VI. Os deputados depoi de haverem recebido diploma
aLé nova eleição não poderão ser presos nem processados
criminalmente, sem prévia licença de sua Camara, salvo
flagrante delicto em crime inafiançavel.

Neste caso, preparado o processo até á pronuncia ex­
clusive, a autoridade processante o remetterá á Camara
respectiva, para que ella resolva si o processo deve conti­
nuar, e ser ou não o deputado suspenso de suas funcções
(Bahia e Paraná);

VII. Omissa (Espirita Santo);
VIII. Nenhum Deputado poderá ser preso sem prévia

licença da Assembléa Legislativa) salvo em caso de fla­
grante delicto por crime inafiançavel.

Neste caso, a autoridade que tiver effectuado a prisão
o communicará immediatamente á Assembléa, que resolverá
sobre ella.



292 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

Si algum deputado for pronunciad , o juiz pl'ocessante,
suspendendo qualquer procedimento ulterior, remetterá os
autos á Assembléo. para decidir sobre a continuação do
processo (Rio de J anei7'o) ;

IX. Nenhum deputado, emquanto durar o mandato,
póde ser preso sem prévia licença da respectiva Camara,
excepto em flagrante delicto.

Paragrapho unico. Em qualquer caso, formado o pro­
cesso até á pronuncia exclusive, a autoridade processante
remetterá os autos á Camara respectiva para que decida
si deve ou não continuar o processo.

Si a Camara resolver negativamente, ficará, emquanto
durar o mandato, suspenso o processo, salvo ao ac­
cusado o direito de preferir julgamento immediato (São
Paulo) ;

X. Emquanto durar o mandato, o deputado só poderá
ser preso:

a) com licença prévia do. ASsembléa;
b) no caso de flagrancia em crime inafiançavel.
Paragrapho unico. No caso de flagrancia, a Assembléa,

a cujo conhecimento se levará immediatamente o facto
da prisão, sobre elle resolverá (Santa Catharina);

XI. Salvo o caso de flagrante em crime inafiançavel, os
deputados não poderão ser presos nem processados crimi­
nalmente sem preceder licença da Camara (Goyaz);

XII. Desde que tiver recebido diploma até nova eleição,
si antes não houver perdido ou renunciado o mandato,
o deputado não poderá ser preso nem processado crimi­
nalmente sem prévia licença da Assembléa, salvo caso de
flagrancia em crime inafiançavel.

E neste caso, levado o processo até á pronw1cia exclu­
sive, a autoridade processante remetterá os autos á Assem­
bléa para deliberar sobre a procedencia da accusação, si
o accusado não optar pelo julgamento immediato.

SI a Assembléa negar licença para o processo, ou de­
"clarar improcedente a accusação, cessará a acção criminal,
que em tempo algum poderá ser intentada ou renovada.
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A recusa da licença. ou a declaração da improcedencia
da accnsação só se terá por approvada si obtiver dous
terços de votos dos membros de que se compõe a Assem~

blêa (lVlatto G1'OSSO).

Incompatibilidade

Todas as constituições firmam o principio da incompa~

tibilidade, tal qual está consignado na Constituição Federal.
Uma ou outra differença que se nota, não affecta a questão
do principio que foi acceito por todas as constituições.

L O mandato dos representantes é incompativel com o
exercicio de qualquer outra funcção publica durante as
sessões, salvo commissões eleitoraes (Amazonas);

II. Durante as sessões, cessa o exercício de qualquer
outra funcção (Pará, Parahyba do Norte e Goyaz);

III. Não podem os membros do Congresso celebrar
contractos com o Poder Executivo, nem delle receber em­
pregos ou commissões remunerados, exceptuados os casos
de accesso, promoção legal e missão junto aos governos
dos estados ou da Uniã:o (111a7'anhão);

IV. O mandato legislativo é incompativel com o exer­
cicio de qualquer outra funcção durante as sessões (Piauhy,
Ceará, Rio Grande do J'lorte, Bahia, Paraná e Matto
Grosso); .

V. Nenhum deputado, emquanto durar o seu mandato,
poderá ser nomeado para qualquer emprego civil ou militar,
nem celebrar contractos com o Poder Executivo. Si acceitar
nomeação para emprego federal, ou em outro estado ou si
acceitar mandato legislativo para o Congresso Federal ou
de outro estado, perderá o lagar de deputado.

Paragrapho unico. A palavra emprego não compre­
hende promoção ou accesso por antiguidade, nem com­
missões ad tempus (Pemambuco);

VI. Nenhum membro de qualquer das Camaras poderá
ser ao mesmo tempo membro do Congresso Nacional, nem
acceitar 01:1 exercer cargos, empregos, ou commissões
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remuneradas da União ou do estado, sob pena de perda do
mandato (Alagôas);

VII. Omissas (Espi7'ito Santo e Santa Cathal'ina);
VIII. Os deputados á Assembléa Legislativa não po­

derão, sob pena de perda do mandato, celebrar contractos
com a União, com o estado ou com o municipio, nem ac­
ceitar nomeação para cargos, commissões ou officios re­
munerados dos mesmos; nem administrar emprezas ou
companhias que gozem dos favores referidos no art. 17
(Rio de Janeiro);

IX. Salvo nos casos de accesso ou promoção lega], os
membros do Congresso não poderão receber do Poder Ex­
ecutivo federal ou do estado emprego ou commissão re­
munerada, nem com eUe celebrar contractos.

Paragrapho unico. O deputado ou senador" tambem
não póde ser presidente ou director de bancos, companhias
ou emprezas, que gozem favores do governo do estado,
con forme a lei especificar.

A inobservancia dos preceitos contidos neste artigo,
bem como a mudança de domicilio para fóra do estado,
importam a perda do mandato, competindo á Camara re·
spectiva decretaI-a (S. Paulo).

Subsidio

As constituiç5es firmaram o subsidio do deputado,
pago pelo estado, como a Constituição Federal. Mas, algumas
tornaram expresso que o deputado não o perceberá nas
prorogaç5es.

1. Os representantes durante a sessão perceberão um
subsidio que o Congresso fixará no fim do triennio I1nterior,
bem como uma importancia nunca excedente ao subsidio
de um mez, para despeza de representação durante a
sessão.

§ 1.0 Durante as prorogaçàes os representantes não
receberão subsidio.
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§ 2. o A lei que regular o subsidio dos representantes
poderá ser alterada, porém a alteração vigorará para o
triennio seguinte ( Ama:;onas) ;

II. Durante as sessões vencerão os deputado;:; um sub­
sidio pecuniario e ajuda de custo, fixados pelo Congresso
no fim de cada legislatura para a seguinte (Pa7'á, Goya­
e el'gipe) ;

III. Os deputados perceberão o subsidio que será mar­
cado na ultima sessão de cada legislatura para a seguinte.
Além disto, terão ajuda de custo.

Paragrapho unico. Nas prorogações não excedentes de
30 dias perce] erão subsidio ("Wlaranheto)'

IV. Durante as sessões vencerão os deputados subsidio
pecuniario e ajuda de custo, que serão fixados pela Camara
no fim de cada legislatura para a seguinte (Piauhy, Rio
Grande do Norte, Parahyba do Node e S. Paulo);

V. Os deputados vencerão diariamente nas sessões 01'­

dinarias e extraordinarias e nas prorogações o subsidio
pecuniario que lhes for marcado pela Assembléa, além de
uma indemnisação pelas despezas de viagem, para os que
morarem fórn da séde da Assembléa.

Paragrapho unico. Não sendo marcado o subsidio, ou
a ajuda de custo, vigorará o fixado para os deputados da
ultima legislatura (Ceará);

VI. Os deputados receberão de cofre do estado o subo
sidio, que uma lei fixará, e, além disso, aos que resid.irem
fóra da capital, será arbitrada na mesma lei uma inde­
mnisação para as despezas de ida e volta.

Paragrapho unico. Durante as prorogações os repre­
sentantes não receberão subsidio (Pemambuco)'

VII. Durante as . es. õe. os deputados percel erão, além
da ajuda de custo de ida e volta, um subsidio pecuniario,
fixado pelo Congresso, por lei especial de uma legislatura
para a seguinte ( Alagôas);

VIII. Os deputados percebel'ão um sul sidio pecunia­
rio, e lima ajuda de custo quando residirem fóra da ca­
pital.
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§ 1. o Tanto O subsidio corno a ajuda de custo serão
fixados por lei ordinaria que só prevalecerá para a legis­
latura seguinte.

§ 2. o O exercicio do manda to durante as prorogações
não será retribuido, quando estas excederem de 30 dias
(Bahia) ;

IX. Os deputados vencerão diariamente, nas se ões
ordinarias e extraordinarias, except.o nas prorogações, um
subsidio pecuniario taxado na ultima sessão da legislatura
precedente.

Paragrapho unico. Nilo sendo marcado o subsidio pelo
modo prescripto neste artigo, vigorará o fixado para os
deputados da ultima legislatura ( Rio de Janeil'o);

X. Os deputados ao Congresso serão subsidiados por
sessão, e receberão ajuda de custo para transporte os que
residirem fóra da capital ( E pirito Santo);

XI. Os membros do Congresso terão subsidio marcado
em lei especial, na ultima sessão de cada legislatura, para
vigorar na seguinte ( Pamná);

XII. Os deputados, durante as sessões, vencerão um
subsidio pecuniario, fixado por lei, além da ajuda de custo a
que tiverem direito pela viagem que realisarem (Santa
Catharina) ;

XIII. No fim de cada legislatura a lei determinará para
a legislatura seguinte o subsidio pecuniario a que tem di­
reito o deputado pelas sessões diarias a que comparecer,
arbitrando ao mesmo tempo a ajuda de custo para viagem
aos que residirem fóra da capital (Matto Grosso);

XIV. Os represen tantes perceberão durante as sessões
um subsidio que a Assembléa fixará. no fim do qua­
triennio anterior, bem como aos que residit'em fóra da ca­
pital será arbitrada uma ajuda de custo proporcional ás
distancias (Rio Gl'ande do Sul);

XV. Durante as sessões receberão os deputados um
subsidio pecuniario e aj uda de custo, que serüo fixados
pelo Congresso no fim ele cada legislatura para a seguinte
(Minas Geraes).
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Compromisso

297

A obrigação de prestar o compromisso é um principio
adoptado por quasi todas as con tituições.

r. Ao tomar assento os representantes assu mirão com­
promisso formal, em sessão publica, de bem cumprir os
seus deveres (Ama;;ona., Pará, Piauhy, Ceará, Rio
Grande do Norte, Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Pa­
l'aná, Santa Cathat'ina, Goya;;, Rio Grande do ul e
Jl1inas Gel'aes);

II. Os deputados, por occasião de tomar assento, cou­
trahirüo o compromisso de bem cumprir os seus deveres,
conforme suas crenças e opiniões (~{a1'anhão);

III. O deputad , ao tomar assento, prestará juramento
formal de bem cumprir os seus deveres, salvo si per­
tencer a seita que vede o juramento, caso em que tomará
compromisso nos mesmos termos do juramento (Pat'a­
hyba do Norte);

IV. Omissas (p,emambuco, Alag(Jas, Espirita Santo
e Jl1atto Grosso);

V. Ao tomar assento, os deputados contrahirão, em
sessão publica, compromisso de bem cumprir os deveres
do cargo; e considerar-se-ha ter renunciado o mandato
o deputado que, sem causa justa, deixar de contrahil' o
compromisso no prazo de 30 dias, depois de reconhe­
cido (Sergipe).

Incompatibilidade

Todas as constituições, com excepção de tres, acc i­
taram os principias de incompatibilidade prescriptos na
Constituição Federal, com uma ou outra differença.

r. Nenhum representante, emquanto durar o mandato,
poderá ser eleito ou nomeado para qualquer cargo civil
ou militar do estado, deputado ou senador ao Congress
Federal (salvo renuncia do mandato I' Tambem ficará ve-
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dado celebrar contractos com o Poder Executivo do estado
ou fazer parte de directoria de bancos ou emprezas in­
dustriaes subvencionadas pelo mesmo.

§ 1.0 A inobservancia de qualquer destas disposições
importa a perda do mandato.

§ 2.° As incompatibilidades do art. 23 não compre­
hendem os casos de promoção, accesso ou commissões
temporarias (Amazonas);

II. Os membros do Congresso não podem receber do
Poder Executivo do estado emprego ou commissão remu­
nerada, excepto si forem commissões militares ou cargos
de accesso ou promoção legal (Pará);

III. Não podem os membros do Congresso celebrar
contractos com o Poder Executivo, nem delle receber em­
pregos ou commissões remunerados, exceptuados os casos
de accesso, promoção legal e missão junto aos governos
dos estados ou da União (lVlaranhão);

IV. E' vedado aos deputados durante a legislatura
celebrar contractos com o Poder Executivo Federal ou es­
tadoal e delles acceitar emprego ou commissão retribuida,
salvo accesso ou promoção legal, sob pena. de perderem
o mandato (Piauhy);

V. Considera-se ter renunciado o mandato á Assem~

bléa legislativa:
O deputado que acceit&r cargo electivo de outro es­

tado ou da União;
O que celebrar contracto com a União, o estado ou

o municipio (Ceará);
VI. Nenhum deputado, emquanto durar o mandato,

poderá celebrar contracto com o Poder Executivo, ou delle
receber em prego ou commissão remunerada sa lvo si forem

. commissões militares ou cargo de accesso ou promoção
legal, importando renuncia do mandato a não observancia
deste preceito, bem como a acce'itação de emprego federal,
de eleição para o Congresso da União, ou de outro estado.

Paragrapho unico. O deputado não póde ser pre­
sidente ou director de bancos, companhias ou emprezas que
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gozem favores do governo do estado, conforme a lei espe­
cificar ( Rio Grande do Norte);

VII. O deputado, uma vez eleito, não póde acceitar em­
prego de qualquer natureza, emanado de nomeação do
Poder Executivo, nem póde acceitar eleição de presidente
ou vice-presidente do estado, sob pena de perder o mandato
neste ultimo caso (Parahyba do N07'te) ;

VIII. Nenhum deputado, emquanto durar o seu man­
dato, poderá ser nomeado para qualquer emprego civil ou
militar, nem celebrar contractos com o Poder Executivo.
Si acceitar nomeação para emprego federal, ou em outro
estado, OLl si acceitar mandato legislativo para o Congresso
Federal ou de outro estado, perderá o lagar de depu­
tado.

Paragrapho unico. A palavra emprego não comprehende
promoção ou accesso por antiguidade, nem commissões
ad tempu (Pernambuco);

IX. Nenhum membro de qualquer das Camaras poderá
ser ao mesmo tempo membro do Congresso Nacional, nem
acceitar ou exercer cargos, empregos ou com missões remu­
neradas da União ou do estado, sob pena de perda do man­
dato (Alag6as) ;

X. Nenhum deputado, ou senador poderá celebrar
contractos com o Poder Executivo, acceitar empregos ou
eommissões remuneradas do estado ou da União.

A inobservancia destas disposições dará ipso facto
lagar á extincção do mandato legislativo e á nullidade do
contracto celebrado.

§ 1.0 Exceptuam-se os aecessos e promoções previstos
em leis e as com missões militares.

§ 2. 0 Qualquer das Camaras poderá resolver sobre a
dispensa de alguns de seus membros que o governo do
estado ou Federal convidar para o desempenho de deveres
elevados em bem da Republica ou do estado.

O deputado ou senador que contra o voto de sua Camara
acceitar o emprego ou commissão para que tenha sido no­
meado perderá o mandato (Bahia);



300 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

XI. Os deputados á Assembléa Legislativa não poderão,
sob pena de perda do mandato, celebrar contractos com a
União, com o estado ou com o municipio, nem acceitar no­
meação para cargos, commissões ou officios remunerados
dos mesmos, nem administrar empeegos ou companhias que
gozem dos favores referidos no art. 17 (Rio de Janeiro);

XII. Omissas (Espirito Santo, Goya;; e Rio Grande do
Sul) ;

XIII. E' vedado ao deputado, desde o dia da eleição:
1°, celebrar contracto com o Poder Executivo Federal ou

do estado, e de qualquer delles receber commissão ou em­
prego remunerado, salvo o caso de accesso ou promoção legal;

2°, ser presidente ou director de bancos, companhias
ou emprezas que gozem de favores da União ou do estado,
conforme a lei especificar.

Paragrapho unico. A inobservancia de qualquer destas
disposições importa a perda do mandato (Sergípe e 11lfinas
Gemes) ;

XIV. Salvo os casos de accesso ou promoção legal, os
membros do Congresso não poderão receber do Poder Ex­
ecutivo Federal ou do estado emprego ou commissão remu­
nerada, nem com elIe celebrar contractos.

Paragrapho unico. O deputado ou senador tambem não
póde ser presidente ou director de bancos, companhias ou
emprezas, que gozem favores do governo do estado, con­
form"e a lei especificar.

A inobservancia dos preceitos contidos neste artigo,
bem como a mudança de domicilio para fóra do estado im...
portam a perda do mandato, competindo á Camara re­
spectiva decretaI-a (S. Paulo);

XV. Importa renuncia do mandato:
A celebração de contractos com o estado, com a União

referentes a este, ou com o municipio;
A acceitação de cargos, commissões ou officio remu­

nerado pelo estado ou peja União neste (salvo o caso
de accesso ou promoção) e a administração das emprezas
a que se refere o art. 13, n. V (Santa Catharina);
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XVI. Os membros do Congresso não poderão fazer
parte de directorias de bancos, companhias ou emprezas
que gozarem de garantias de juros ou quaesquer·outros
favores do estado (Paraná);

XVII. O deputado não p6de, sob pena de perda do
mandato, celebrar contracto com o governo para serviços
ou emprezas pagas ou subvencionadas pelos cofres do
estado, nem acceitar nomeação para emprego ou com­
missão remunerada, á excepção de accesso legal no cargo
que já exercia antes da eleição (Jllatto Grosso).

Duração do mandato

A constituição do Amazonas marca o dia em que
expil'u o mandato. As outras limitam-se a marcar a
duração do mandato e em capitulo anterior tratámos
disto.

I. O mandato dos representantes expira em 31 de
dezembro do ultimo anno da legislatura ( Ama:;onas) ;

II Omissas (Pará, J.l1aranhão, Piauhy, Ceará, Rio
G7'ande do lVorte, Pa7'Clhyba elo Norte, Pernambuco, Ala­
[ldas) Sergipe, Bahia, Espirita Santo, Rio de Janeiro,
S. Paulo, Santa Cathal'ína, Rio Grande do Sul, J.l1inas
Geraes, Paraná, Goyaz e Matto Grosso).

Inviolabilidade

Todas as constituições firmam o principio da inviola­
bilidade do deputado em relação ás suas opiniões, tran­
screvendo quasi textualmente a disposição da Constituição
Federal. S6 a constituição elo Rio Grande do Sul é omissa
a respeito.

I I. Os membros do Congresso são invioluveis pelas
palavras, opiniões e votos emittidos no exercicio do seu
mandato (Amazonas, :Uatanhão, Ceará, Rio Grande do
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Nor'te, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagàas, Sergipe,
E :pirito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, lVlinas Geraes,
Goya~ e M aUo Grosso);

II. Os deputados são inviolaveis por suas opiniões no
exercicio do mandato (Pal'á, Piauhy, Bahia, S. Paulo
e Santa Catharina);

III. Omissa (Rio Grande do Sul).

Attribuições privativas

As seguintes disposições fora'm inspiradas no artigo
da Constituição Federal sobre as attribuições que são pri­
vativas do Congresso.

r. O Congresso verificarú e reconhecerá os poderes de
seus membros, compot'á a sua mesa e commissões, orga­
nisará o seu regimento interno, disporá sobre a formula
da communicação do Congresso com o governador do
estado, bem como sobre a solemnidade da abertura e en­
cerramento de suas sessões.

Estes actos são privativos do Congresso e não de­
pendem de sancção.

§ 1. o Ao presidente do Congresso incumbe provi­
denciar sobre a segurança e policia do interior e exterior
do edificio em que elle funccionar.

§ 2. 0 S6 com o seu consentimento poderá a força
armada manter a ordem e garantir a liberdade das dis­
cussões e deliberações.

§ 3. o Compete ainda ao presidente a nomeação e de­
missão dos empregados da secretaria do Congresso (Ama­
zonas) ;

II. A Camara e o Senado verificarão e reconhecerão
os poderes de seus membros, elegerão as SUllS mesas, 01'­

ganisarão os seus regimentos e nomearão os empregados
de suas secretarias (Pará);

!TI. O Congresso reconhecerá os poderes de seus mem­
bros, elegerá a sua mesa, organisará o seu regimento in-
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terno, nomeará os empregados de sua secretaria e regu­
lará o serviço de sua policia interna (lVlamnhão e Rio
G7'ande do 11 arte) ;

IV. A' Assembléa Legislativa compete, além das attri­
buições do art. 29, verificar e reconhecer os poderes de
seus membros, eleger a sua mesa, regular os serviços de
sua policia e economia interna e organisar e promulgar o
seu regimento (Ceará);

V. Omissas (Pa7'Clhyba do N07'te, Sergipe e Espirita
Santo) ;

VI. A verificação dos poderes dos membros de ambas
as Camaras e a nomeação de seus presidentes, vice-presi­
dentes e secretarios competem a cada uma dellas. As
commissões, porém, serão nomea.das pelos presidentes
( Pernambuco) ;

VII. Cada uma das Camaras verificará os poderes de
seus membros, elegerá seu presidente, vice-presidente e
secretarios, fará seu regimento interno e nomeará seus
empregados (Alagôas);

VIII. Cada Camara verificará e reconhecerá os poderes
ele seus membros, elegerá sua mesa, nomeará os empre­
gados ela respectiva secretaria, regulará sua policia interna,
e formulará seu regimento, sob as seguintes bases:

§ 1. o Nenhum projecto de lei ou resolução poderá
entrar em discussão sem que tenha sido dado para ordem
do dia, pelo menos 24 horas antes.

§ 2. o Cada projecto de lei ou resolução passará só­
mente por tres discussões.

§ 3. o De uma a outra discussM o intervallo não po­
derá ser menor de 24 hora (Bahia);

IX. A' Assembléa Legislativa compete, além das at­
tribuições do art. 26, eleger a sua mesa, verificar os
poderes dos seus membros, nomear os empregados da
sua secretaria, regulae a sua policia e economia interna
e organisar o seu regimento (Rio de Janeiro);

X. A cada uma das Camaras compete verificar os
poderes de seus membros, eleger sua mesa, organisar
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seu regimento interno, e nomear empregados para sua
secretaria.

No regimento que organisar estabelecerá meios de
compellir seus membros a eomparecerem, e comminará
penas disciplinares, inclusive de exclu ão temporaria ( ão
Paulo) ;

XI. O Congresso reconhecerá os poderes de seus mem­
bros, elegerá a mesa promulgará seu regimento interno,
sob as bases seguin tes :

1°, nenhum projecto de lei ou resolução será sub­
mettido á discussão sem que tenha sido dado para ordem
do dia, pelo menos 24 horas antes;

2°, cada projecto passará por tres discussões;
3°, de uma a outra discussão o intervallo não poderá

ser lTIenOr de 24 horas.
O Congresso organisará sua secretaria, fixando os ven­

cimentos dos respectivos funccionarios, que serão nomeados
pela mesa (Paranâ);

XII. A Assembléa Legislativa elegerá sua mesa, ve·
rificará e reconhecerá os poderes de seus membros, orga­
nisará sua secretaria, nomeando os empregados d sta,
regularisará os serviços da policia interna e organisarú
seu regimento, tendo principalmente em vista:

I. Que nenhum projecto de lei ou resoluçao possa
ser discutido sem ter sido elado para ordem elo dia, 24 horas
antes pelo menos;

II. Que cada projecto ele lei ou resolução passe por
tres discussões;

III. Que as sessões sejam diarias e publicas, salva
a hypothese de deliberação em contrArio por dous terços
da representação (Santa Cathat'i/w);

XIII. A Assembléa verificará e reconhecerá os poderes
dos seus membros, comporá a sua mesa e commissões,
e organisará o seu regimento interno, que disporá sobre
a fórma de communicação da Assembléa com o presidente
do estado, bem corno sobre a solemnidade da abertura
e encerramento das sessões.
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§ 1.o Ao presidente da Assembléa incumbe providenciar
sobre a polícia e segurança do interior e exterior do
edificio em que elia funccionar.

§ 2. o Para esse fim poderá requisitar a força armada
que for indispensavel e dispor della para manter a ordem
e garantir a liberdade da discussão e das deliberações
(Rio Grande elo Norte);

XIV. Compete privativamente a cada uma das Camaras,
independente de sancção, verificar e reconhecer os poderes
de seus membros, eleger suas mesus, organisar seus re­
gimentos, nomear os empregados de suas seLlretarias, marcar
seus vencimentos e regular o serviço de sua policia in­
terna (1\11inas Geraes);

xv. A Camara elegerá a sua mesa e commissões,
organisará a sua secretaria e o seu regimento, creando e
provendo os logares que entender necessarios, verificará
e reconhecerá os poderes de seus membros e regulará a
policia interna.

Pq.ragrapho unico. Oregimento proverá sobre a fórma
de commnnicação da Camara com o presidente, publicação
das leis, solemnidades da abertura e encerramento elas
sessões (Goya;;).

Empregado deputado

Só a constituição elo Amazonas traz uma disposição
que garante os direitos do funccionario publico que for
deputado.

I. O funccionario publico eleito representante sómente
cm virtude de processo regulamentar poderá ser suspenso,
removido, ou demittido durante o seu mandato, pelo gover­
nador do estado (Ama~ol1as);

II. Omissas (Pará, lv[at'at2hão, PiauhU, Ceará, Rio
Grande do Norte, PernclInbuco, Alagôa " Sergipe, Bahia,
Espirito anto, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Minas Gerae::;,
Goya;; e Matto Grosso);
~ w
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I. E' facultativo ao funccionario publico eleito repre­
sentante continuar 011 não no exercicio de seu emprego
no intervallo das sessões, communicD.ndo immediatamente
esta resolução ao seu respectivo chefe.

Paragrapho unico. No caso de não continuar no exer­
cicio do emprego, não terá direito aos seus vencimentos
( lma.:onas) ;

Omissas (Pará, Ma7'CInhão, fJiauhf), Ceará, Rio Grande
elo Norte, Pernambuco, Alagóas, Sergipe, Bahia, Espü'ito
Santo, Rio ele Janei1'o, S. Paulo, Paraná, Santa Catha7'ina,
Rio ele Janeiro, lvfinas GeNteS, Goya:: e i11atto Grosso).

Eis 8hi. as disposições das constituições dos estados
sobre D. organisação do Poder Legislativo. Ellas não divergem
essencirtlmeElte da Constituição Federal.



AS CONSTITUIÇOES
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS l

Nós os Representantes da Sociedade Amazonense, reunidos
em Congresso Constituinte para rever n Constituiçllo
do Estado do Amazonas, promulgada a 27 de junho
de 1891, revimol-D. em nome da Patria e da Familia,
estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte:

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS

TITULO I

Do Estado e seu territorio

Art. ] ,0 O Estado do Amazonas, como parte integrante da União
Federal Brazileira, é a a sociação politica dos habitantes do terrilorio
da ex-provincia do Amazonas e constitue-se sob o regimen republicano
no livre exercicio de sua autonomia de conformidade com os termos
da Constituição Federal.

Art. 2.° Os limites do seu territorio que são os mesmos da ex-pro­
vincia do Amazonas, de accordo com as leis, documentos e tradições

t Decretada e promulgada a 23 de julho de 1892,
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historicas, só poderão ser alterados mediante disposição legislativa de
seu Congresso, tomada em liuas sessões annuues, successivas e com a
approvação definiti va do Congresso Nacional.

Art. 3.° A capital do Estudo do Amazonas continúa a ser a cida.de
de Manáos.

Art. 4.° Todos os actos e medidas concernentes aos seus interesses
peculiares de qualquer especie, competem-lhe exclusivamente, não
sendo admittida a intervenção do Governo da União, salvo os casos
especificados no art. 6 da Constituição Federal.

Paragrapho unico. Tambem é da sua competencia tudo o que não
está. privativamente reservado aos poLieres da União nos termos do
art. 65 dnquella Constituição.

At'L 5.° A base da ol'ganisaçáo do Estado é o Municipio ; e para os
etreitos da adminiskação da Justiça, se divide em comarcas e estas em
termos.

Art. 6.° As despezas lio seu governo e da administração ser~o

feitas a expensas proprias com pl'Oductos das rendas, taxas e outras
contribuições rlecretadas pelo poder competente, salvo o caso de cala­
midade publica, no qual poderá sal' reclamado o auxLlio do Governo di\.
União, conforme o disposto no art. 5 da Constituição Ferleral.

TITULO II

Do Governo do Estado

Art. 7.° O Governo du Estado tem por orgãos os poderes Legisla­
tivo, Executivo e Judiciario, que funccionarão indepemleute e hl1rmoni·
camente na orbita da respectiva competencia, estatuida nesta Consti­
tuição.

Paragrapho unico. A qualquer delles é vedado delegar a outro o
exercicio de suas funcções.

SECÇÃO I

DO PODER LEGISLATrvO

CAPITULO I

Disposições gemes

Art. 8.° O Poder Legislativo é delegado a um Congresso denomi­
nado- CONGRESSO DOS REPRESENTANTES DO ESTADO DO AMAZONAS - que
o exercerá com a sancção do Governador.

Art. 9.° Compõe-se este Congresso de vinte e quatro membros
eleitos por suft'ragio directo em todo o Estado, garantindo-se a repre­
sentação da minoria.
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Paragrapbo unico. O numet'o dos seus representantes, sómente
em virtude de lei especial, podel'á ser augmentado ou diminuido.

Art. la. O Congre so reunil'-se-ha annualmente. na Cu-pital do Es­
tado, sem dependeI' de con vocação, no dia. 10 de j uI bo, e l'unccionará
tres mezes contados do dia ela abertura, podendo ser convocada extr,l­
ordinariamente a sua reunião.

Art. 11. Por deliberação do Congresso e para garanti I' a i enção
e indApendencia em seus trabalhos, poderá elle funccionar fóra da ca­
pital, precedendo annuncio e reunindo-se em lagar publico e accessi vel
ao povo, dando conhecimento ao Poder Executivo.

Art. 12. O Congresso não poderá encenar a sua sessão ol'tlinaria
sem ter votado a lei orçamentaria, o que fará até 030 mez de trabalho,
sendo os dois primeiros mezes consagrados ao exame das despezas do
anno anterior, si assim entender conveniente e á adoptação de
qualquer medida de sua competencia.

Art. 13. O Congresso do Estado do Amazonas n5.o poderá ser d is­
solvido em caso alg-um.

Art. 14. O mandato dos Representantes durará tres annos e no dia
15 de novembro do ultimo anno da legislatura effectuar·se·ba nova
eleição.

A sua acceitação é facultativa e a renuncill póde ser feita em
qualquer tempo.

§ I. o As sessões do Congresso serão publicas, salvo quando, em
caso excepcional, o contl'ario for deliberado por dois terços dos votos
dos membros presentes.

§ 2. 0 As suas delibel'ações serão tomadas por maioria relativa dos
votos presentes, salvo as re tricções consignada' nesta Constituição.

§ 3. u As votações serão symbolicas ou nominaes, não sendo per­
mittido o escrutinio secreto; e sempre que os votos forem dados por es­
cripta, serão devidamente assignados.

AI't. 15. Podem ser eleitos Representantes os cidadãos brazileiros
natos ou naturalizados:

1." Que tiverem mais de vinte e um annos ele idade, souberem
ler e escrever e forem alistaveis como elei tal';

2. o Que tivel'em pelo menos cinco anoos de cidadão brazileiro, si
forem naturalizados;

3." Que tenbam pelo menos um anno de residencia no Estado.
Art. 16. Em C,t·o algum s I'ão elegiveis par.\ o Congl'esso:
1. o O Governador, o vice-Governador ou seu substituto em exel'­

cicio, o Secr~tflrio do Estado e o Chefe de Segurança Publica;
2." Os Commandantes de Di tricto Militar'es, os Chefes de Flotilhade

Guerra, os Comm:111dantt'ls de COI'POS Militare, policiaes e municipae ;
3." Os qlle tiverem contractos de fornecimentos, empreitadas de

obra. com o Governo e as repartições do E tado;
4." Os parentes do Govel'nador, vice-Governador ou seu substituto

em exercicio na epocba da eleição ou pr'oximamen te a ella, considerao­
do·se como taes, os paes, tilhos, sobrinbos, genro, irmãos e cunhados
durante o cunhadio ;

5. 0 Os magistrados e fuoccionarios da Justiç Publica, excepto os
aposentados e os que estiverem avul os ou em disponibilida,le hu. mais
de tres mezes, autes da eleição;

6." Os Cllefes das Repartições publicas;
7. o Os directores e representantes de emprezas subvencionadas

pelo Estado;
. 8." Os que tiverem cumprido, toda ou em parte, pena por crime
mfamante, ainda que tenbam obtido perdão;
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9. 0 A inelegibilidade deixa de existir, cessa.udo sua causa tres
mezes antes da eleição.

Art. 17. O Congresso em lei especial prescreverá os demais casos
de incompatibi Iidade .

Art. 18. Quando occorrer qu<tlquer vaJla de Representante, por
qualquer causa, inclusive renuncia, a meaa do Congresso dal'á conhe­
cimento ao Governador, que providenciará immediatamente para que
seja preencbida.

Art. 19. Salvo o caso de flagrante delicto de crime inafiançavel, os
Representantes não poderão ser presos, nem processados criminalmente,
sem preceder licença do Congresso, e neste caso levado o processo até
fi. pronuncia exclusive, a a1ltoridade processante remetterá os autos ao
Cong-resso, para que este resolva sobre a procedencia da accusação,
desue que o accusado não opte pelo julgamento immediato.

Paragrapbo unico. Si o Congresso resolver pela não procedencia
da accusação, em tempo algum será ella renovada.

Art. 20. O mandato dos Representantes é incompativel com o
exercicio de qualquer outra func~ão publica durante as sessões, salvo
commissões eleitoraes.

Art. 21. Os Representantes durante a sessão percebel'ão um sub­
sidio que o Congresso lixara no fim do triennio anterior, bem como
uma importancia nunca excedente [lO subsidio de um mez, para despeza
de representação durante a fiessão.

§ 1. o Durante as prorogações os Representantes não receberão
subsidio.

§ 2. 0 A lei que regular o subsidio dos Repre entantes poderá ser
alterada, porém a alteração vigorará para o triennio seguinte.

Art. 22. Ao tomar assento, os Representantes assumirão compro­
misso forml\l, em sessão publica, de bem cumprir os seus deveres.

Art. 23. Nenhum Representante, emquanto durar o mandato,
podera ser eleito ou nomeado para qualquer cargo civil ou militar do
Estado, Deputado ou Senadol' ao Congresso Fedel'al (salvo renuncia do
mandato). Tambem ficara vedado celebrar contractos com o Poder
Executivo do Estado ou fazer parte de directorias de bancos ou em­
prezas industriaes subvencionadas pelo mesmo.

§ 1. o A inobservancia de qualquer destas disposições importa a
perda do mandfl.to.

§ 2." As incompatibidallls do art. 23, não comprehendem os casos
de p:'omoç:1O, accesso ou commissões tem porarias.

Art. 24. O mandato dos representantes expil'a em 31 de dezembro
do ultimo llnno da leg-islaturn.

Art. 25. Os membros do Cong-resso são inviolaveis pelas palavras,
opiniões e voto emittidos, no exercicio do seu mandato.
I Art. 26. O Congresso verificara e reconhecerá os poderes de seus
membros, comporá a sua mesa e commi sões, organizara o seu regi­
mento interno, dispora sobre a formula da communicação do Congresso
com o Governador do Estado, bem como sobre a solemnidade da
abertura e encenamento de suas sessões.

Estes acto~ ~ão privativos do Congre so e não dependem de sancção.
§ I. o Ao Pre idel1te do Congresso incumbe providenciar sobre a

segurança e policia do interior e exterior do edificio em que elle
fu ncciona r.

§ 2." Ó com o euconsentimenlopodera a força armada manter a
ordem e gamntir a. liberdade das di cn sões e deliberações.

§ 3.° Compl'te ainda. ao Presidente a nomeação e demissão dos
empregados da Secretaria do Congresso.
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Art. 27. O funccionario publico eleito Representante, sómente em
virtude de processo regulamentar, poderá ser suspenso, removido, de­
mittirlo durante o seu mandato, pelo Governador do Estado.

Art. 28. E' facultativo ao funccionario publico eleito Repre­
sentante continuaI' ou não no exercicio de seu emprego, no interval10
das e sões, communicando immediatamente esta resolução a seu
respectivo chefe.

Pal'agrapho unico. No caso de não continuar no exercicio tio em­
prego, não terá direito aos seus vencimentos.

CAPITULO II

Das attribuiçães do Congr~iso

Art. 29. Compete ao Congresso, alem das attribuições que nesta
Constituição lhe são outorgadas, as se,,;uintes :

I. o Fazer leis, intet'pretal·as, alteraI-as, suspendel·as ou revo­
gal·fls j

2. 0 Fixar annnalmente a despeza e orçar a receita do Estado, em
vista ou não, das informações ou propostas do Governador;

3. °Declarar sem efreito actos e resoluções dos Municipios, quando
fôrem contrarios á Con tituição e leis da União, do Estado e á economia
do Municipio;

4. o Autorisar o Governador a conLrahir emprestimo' e fazer
ontl'as opel'ações de credito, fixando o maximo dos compromissos
annuaes que tiverem de pe ar wbre os cofres do Estado;

5. o Conceder verbas para os serviços Cl'eados e autorisar a creru;ão
de novos, quando estes houverem de acarretar accrescimo Lle despeza;

6. 0 Autorisar aju"tes e tratados com outros 8stados, e appl'ova.r
os feitos pelo Governador, quando com elles concordar;

7. Ó Receber o com promisso e dar posse ao Governador e vice·Gover·
nador do Estado, e acceitar a renuncia e excu a dos mesmos;

8.° Reclamar quando reunido, e no CU,O do art. fi da. Constituição
da União, a intervenção do Governo Federal j

9,° Velar na guarda da Constituição e das leis do Estado e repre­
sentar ao Govel'no e Congre so Nacional contra a invasão do territorio
110 mesmo Estado, e bem assim contra. as leis dos ouLros que atten~
tarem contra seus direitos, quando reuniria;

10. Conceder ou nE'gar licença ao Governador do Estado para
sabir do mesmo;

II. Votar todos os meios icdispensaveis á manutenção da força
publica;

12. Processar o Governador, vice-Governador ou seu substituto
em exercicio, e concorrer para o eu julgamento, como di põe o
art. 49 DOS crimes de responsabilidade, ou dar aut isação para. seI"
pt'oces ado nos crimes communs;

13. Fazer a apuração da eleição de Governfldor e vice·GovernaLlor;
14. Fixar o sub idio do Governador e dos Representantes;
15. Resolver obre a fOI'mação de novos municipios, nos CilSOS em

que a lei dar para i so aLtribuiçõesj
16. Creal' taxas de sello:> quanto a documentos sem caracter

federal e referentes á economia do Estado, contribuições postaes e tele·
graphicas quando estabelecer estes serviços;
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17. Augmentar ou supprimir contribuições, taxas e impostos, ou
creal·os sem otrensa das limitações especificadas nesta o na Constituição
Federal;

18. Crear e supprimir empregos, quando o julgar conveniente li.
exigencias do serviço publico;

19. Nomear a c0mmissão dos Representantes pal'a conjunctamente
com os membros do Superior Tribunal de Justiça julgar o Governador
do Estado ou seu substituto em exercicio.

Ad. 30. E' atlribuição exclusiva do Congresso lançar impostos
sobr8 transmissão de propriedade, beranças e legados, titulos de no­
meação e vencimentos do fUllccionarios do Estado, exportação, immoveis
ruraes, industria e protlssão. .

Art. 31. Poderá o Congresso tributar a importação de mercadorias
estrangeiras destinadas a consumo no tenitorio do Estado, revertendo
a renda do imposto para o Thesouro Federal, quando a tributação tiver
por etreito collocar em condição de igualdade quanto aos onus fiscaes,
os productos da industria Amazonense e os similares estrangeiros.

Ari. 32. Com pete ao Congresso legislar sobre:
1.0 Incompatibilidades eleitoraes;
2. o Processo para eleição de funccionarios electivos do Estado e do

Municipio, consagrando sempre o principio da representação das mino­
rias e o voto descoberto;

3. o Utilidade dos serviços j
4. o Divida publica;
5. o Arrecadação, tiscalisação e distribuição das: rendas do Estado;
6. o Divisão judicial e ci vil do Ef:tado;
7. o Forma de processo da competencia do Estado j
8. 0 Monte-pio sem caracter obrigatorio em beneficio das familias

dos funccionarios do Estado;
9. 0 Desapropriação por utilidade publica;
10. Terras publicas do Estado, mineração e industria extractiva;
II. Meios de fazer eil'ectiva a responsabilidade doS funccional'ios,

que tenham a seu cargo a arrecadação, tiscali ação e applicação das
rendas publicas do E tado e Municipio, e dos que commetlam faltas e
crimes previstos nesta Constituição;

12. Obras publicas, estl'adas, vias ferroas, telegraphos, correio
e navegação interna;

13. Hygiene e assistencÜ1 publica;
14. Incorporação do territorio de outro Estado ao do Amazonas,

e sobre divisão ou desmembramento deste nos termos do art. 4 da
Constituição Federal;

15. Meios para desenvolvimento da instrucção gratuita e leiga,
da emigração, agricultura, commercio, artes, colonisação, catechese
e civilisação dos indios ;

16. Nomeação, suspensão e demissão dos empregados publicos,
tendo sempre em vista o concurso para primeira entrancia, e
vitaliciedade depois de cinco annos de bons serviços;

17. Aposen orias por invalidez provada nos serviços do Estado,
não podendo os aposentados occupar nenhum empl'ego remunerado
pelo Estado;

18. Alienação, acquisição e arrendamento dos bens tln E -tado,
de accordo com o que prescreve esta Constituição;

19. Regimen penitenciario, correccional e detentivo, casas de
soccorros publicos, estabelecimentos scientificos, artisticos e in­
dustriaes;

20. Codigo florestal, rural e pescaria;
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21. Sobre instituição de credito real e agricola e sobre mobi-
lisação do sólo;

22. Auxilio aos municipios nos casos de calamida.de publica;
23. Serviço de estatística e cadastro das terras.
Art. 33. O Congresso decretará leis organicas para completa

execução desta Constituição, as leis e l'esoluções necessal'ias ao
exercicio dos poderes que pel'tencem ao Estado elegi 'laI'á sobre
todos os assumptos que não ficaram pertencendo á União Feder[~1 e
que não e tejam previstos nesta Constituição, não intervindo por
qualquer modo nas suas organisações e execuções.

SECÇÃO II

CAPITULO I

Do Poder Executivo

Art. 34. A suprema direcção governamental e administrativa
do Estado é confiada a um cidadão denominado "Governador do
Estado» que o exercerá livremente, conforme o bem publico inter­
pretado. de accordo com as leis.

Art. 35. Assumirá o Governador a responsabilidade de todos os
actos que praticar no exercicio de suas funcções. aos quaes dará toda.
a publicidade para completa apreciação publ ica.

Al't. 36. O Governador exercerá o cargo durante quatro annos.
não podendo ser reeleito ou eleito vice-Governador pal'a o periodo
seguinte.

Art. 37. Substituem successivamente o Governador em suas
faltas e impedimentos:

I. ° O vice·Governador eleito simultaneamente e pelo mesmo rr.odo
que elle;

2. o No caso de impedimento ou fa.lta deste, serão chamados para
substituil·o: l°, o Presidente do Congresso; 2°, o vice-PL'esidente lia
mesmo; 3°, o Superintendente da capital; 4°. o Presidente da Inten­
dencia da capital; 5°, o vice-Presidente da mesma.

Art. 38. O vice-Governador, si occupar por a.lgum tempo o go­
verno no ultimo anno do periodo governamental, nã.o poderá sel' re­
eleito nem eleito Governador.

Art. 39. O vice-Governador, occupando o governo em virtude de
renuncia. morte, perda de cargo ou inca pacidade physica do Governador,
exercel-o-ha até a terminação do periodo governamental.

Art. 40. Para o cargo de Governador e vice-Gov8rnador, exige-se
além das condições geraes de elegibilidade o seguinte:

Ser brazileiro nato. estar no exercicio dos direitos politicos. ter
pelo menos trinta annos de idade e cinco de residencia no Estado.

Art. 41. O Gevernadol' não poderá exercer nenhum outro emprego
ou funcção publica, occupar qualquer cargo de eleição do Estado ou tia
União, nem tomar parte em qualquer empreza industrial ou commer·
cial. como membro da administração ou como simples associado.

Paragrapho unico. Ao vice-Governador ou seu substituto em ex­
ercicio será imposta a mesma prohibição.
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Art. 42. O Governador deixará o exercicio de suas funccÕes im­
prorogavelmente no mesmo dia em que expirar o período de seu man­
dato, succedendo-Ihe o recem-eleito ; e na falta ou impedimento deste
o substituto legoal nos termos do art. 37 e seus ns., desta Constituição.

Art. 43. No acto da posse, o Governador do Estado fará perante o
Congresso, que par'a este tlm e para o de que tratam os §§ 2" e 40 do
art. 46 se reunil'á, o seguinte compromisso: <1 Comprometto-me a
cumprir fielmente os deveres de meu cargo, e no exercício delle jamais
faltarei ás inspírações da honra, da lealdade e do patriotismo. »

Paragrapho unico. O vice-Governador, quando substituir o Gover­
nador, fará perante a Intendencia Municipal, si o Congresso não es­
tiver funccionando, o mesmo compromisso.

Al.'t. 44. O Governador residirá na capital do Estado e não po­
derá retirar-se deste sem licença do Congresso, sob pena de perda de
cargo.

Não estando este funccionando, a mesa fica uutorisada a concedel'
uma licençn., nunca maior de tres mezes, trazendo este acto ao conhe­
cimento do Congresso em sua primeira reunião.

Paragru pho unico. Esta disposição não comprehende os ca sos de
ausencia menor de 30 dias, detorminada por motivos de molestia.

Art. 45. O Governador do E tado perceberá um subsidio corre­
spondento ás necessidades de sna subsistencia material e representação
decorrente do cargo.

1. o O substituto do Governador no exercicio do cargo de Gover­
nador, perceberá o mesmo subsidio e representação correspondente ao
tempo que estiver no governo.

§ 2. o O subsidio será fixado pelo Congresso impreterivelmente na
ultima sessão antel'ior a cada periodo g-overllamenlal durante o qual
pão poderá ser augmentado ou diminuido.

CAPITULO II

Da eleiçc70 do Governador

Art. 46. O Governador e vice·Governador do Estado sel'ão esco­
lhidos por suffragio directo e voto descoberto em todo o Estado ao
me mo tempo.

§ I. o A eleição eft'ectuar-se-ha cento e vinte dias antes de ter­
minar o periodo governamental.

§ 2." A :lpnrução dos votos sera feita pelo Congresso que para este
fim se reunirá extraordinariamente 15 dias antes de terminar o periodo
governamental e funccionará com qualquer numero.

§ 3. o Será determiuado em lei especial o processo da eleição e
apuração.

§ 4." Feita a apuração geral da eleição e verificado o resultado, o
Congresso proclamará Governador e vice-Governador do Estado os
cidadãos eleitos de accordo com o art. 46 e eus paragraphos.

Art. 47. São ineleaiveis para os cal'gos de Governadol' e vice-Go­
vernarlOl' do E tado os parentes con~anguiueos e affins até segundo gráo
inclusive, do Governador e vice-Govel'Oador, que se achar em exer­
cicio ao tempo da eleição ou que tenha. deixado até tres mezes antes.

Paragrapho unico. O Congresso em lei ordinuria regulará os
dema.is casos de incompatibilidade.
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CAPITULO III

Das attribuições do Governador

Art. 48. Ao Governador do Estado, como chefe supremo do governo
e da administração, compete privati vamente com plena responsa­
bilidade :

1. Dirigir, fiscalisar, promover e defender todos os interesses do
Estado, de accordo com as leis;

2. Sanccionar e promulgar as leis conforme as regras adiante
estabelecidas;

3. Organisar, reformar ou supprimir os serviços nas Repartições
dentro das verbas orçamentarias;

4. Expedir rtecretos, regulamentos e instrucções para fiel e con·
veniente execução das leis;

5. Convocar extraordinariamente o Congresso quando exigir o
bem publico, expondo sempre os motivos da convocação;

6. Expôr annualmente a situação dos negocios do Estado ao
Congresso, suggerilldo·lbe as providencias delle dependentes, em men·
sagem minucio a;

7. Preparar torios os dados orçamentarios ela receita e despeza do
Estado, para serem apresentados ao Congresso no começo de sua
sessão;

8. Contrabir emprestimos e realizar operações de creditos, de
accol'do com as expressas autorisações do Congresso em lei especial ou
do orçamento, discriminando na applicação as despezas que neste
estiverem contempladas englobadamente ;

9. Autorisar as desapropriações por necessidade e utilidade publica,
de accordo com a lei;

10. Organisar a força publica do Estado, dentro da verba orça­
mentaria destinada a este serviço, tendo em vista o voluntariado ou
engajamento;

11. Distribuir e mobiJisar a força publica do Estado, que lhe é im­
mediatamente subordinada; dispor della conforme as exigencias da
manutenção da ordem, segurança e integridade do territorio;

12. Mobilisar e utilisar a guarda policial dos municipios em casos
excepcionaes ;

13. Prover os cargos civis e militares dentro das forças do orça­
mento, nomeando, suspendendo e demittindo os serventuarios na fórma
da Constituição e das leis; .

14. Prestar por escripto todas as informações, dados e esclareci­
mentos que reqUIsitar o Congresso;

15. E tabelecer a divisão judicial e civil, de accordo com a lei;
16. Resolver sobre limites dos municipios, não podendo porém al­

teraI-os sem accordo com as respectivas Intendencias ;
17. Manter as relações com os Estados da União, podendo com

eUes celebrar ajustes, convenções e tratados sem caracter politico,
dando conta dos mesmos ao Congresso;

18. Suspender, não estando reunido o Congresso, a execuçãJ> das
resoluções ou actos das autoridades municipaes quando infringil'em as
leis federaes e do Estado e a economia do municipio, dando conta
circumstanciada de seu acto ao mesmo Congresso na subsequente
reunião;
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19. Decidir os confiictos de jurisdicção e attribuições que se susci­
tarem entre as autoridades administrativas;

20. Providenciar sobre administração dos bens do Estado, C:J de­
cretar a sua alienação na fórma das leis;

21. Organisar de accordo com as leis, e dirigir o serviço relativo
as terras do Estado, a viação, navegação interna e ensino publico
leigo;

22. Conceder licenças, aposentadorias, jubilações e reformas de
accordo com as leis j

23. Indultar e commutar as penas impostas aos réos de crimes
communs e de responsabilidade, sujeitos á jurisdição do Estado, prece­
dendo informações do Superior Tribunal de Justiça;

24. Fazer arrecadar os impostos e rendas do Estado e applical-os
de accordo com a lei orçamentaria j

25. Nomear os membros do Superior Tribunal de Justiça j
26. Levantar forças no Estado nos seguintes casos: invasão es­

trangeira ou de outro Estado, commoção intestina ou perigo imminente,
dando conta circumstanciada ao Congresso;

';7. Requisitar a intervenção do Governo Federal nos casos pre­
vistos nos aHs. 5 e 6 da Constituição da União, expondo ao Congresso
os motivos da requisição;

28. Mandar proceder ás eleições federaes, estadoaes e municipaes
e tomar as necessarias providencias para que ellas se etrectuem na
fórma das leis j

29. Enviar ao Congresso Nacional e ao Presidente da União todos
os actos legislativos j

30. Remetter á autoridade judicial os documentos que tiver para
formação da culpa de qualquer funccionario ;

31. Desenvolver com todos os meios votados pelo congresso o
serviço da civilisação dos indios, emigração e colonização;

32. Representar o Estado nas suas relações offlciaes com o
Governo da União e dos Estados;

33. AEplicar os creditos consignados pelo Congresso ao serviço do
Estado, nao podendo ser retirada do Thesouro quantia alguma, cuja
applicação não esteja determinada em lei.

CAPITULO IV

Da responsabilidade do Governador

Art. 49. Pelos crimes de responsabilidade que cqmmetter o
Governador ou seu substituto em exercicio, será processado pelo
Congresso, e logo que este reconheça por dois terços dos suffragios
dos membros presentes a procedencia da accusação, será eUe julgado
por um tribunal especial cumposto dos sete membros do Superior
Tribunal de Justiça e de sete membros do Congresso por eUe esco··
lhidos em votação nominal.

Paragrapho ullico. Todas as votações deste tribunal serão des­
cobertas e nelle funccionará por parte da justiça publica o Procurador
Geral do Estado.

Art. 50. O processo, julgamento e imposição da pena nos crimes
de responsabilidade serão regulados em lei especial do Congresso.

Art. 51. O Governador do Estado será submettido a processo e
julgamento pelos crimes communs perante o Superior Tribunal de
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Justiça., depois que o Congresso dos Representantes declarar pro­
cedente a accusação.

Art. 52,. .9 Gov.ernador será cl'iminalmeute responsabilisado:
Por traIçao, peIta. suborno ou concu~são. Por tentar contra a

Constituição e as leis devidamente promulgadas; contra o exercício
regular das libe~dades politicas; contra o funccionamento legal do
Congre. so, MagIstratura e Governo municipal; contra as leis orça­
mentariaS votadas pelo Cougresso e a escrupulosa applicação dos
fuudos nella consiguados; por teutar contra a tranquillidude e se­
gurança do Estado.

Art. 53. Decretada a procedencia da accusação ficara o Governador
su 'penso de suas funcções.

CAI'lTULO V

Do Secretat'io do Estado

Art. 54. Exercendo as suas attribuições relativas á manutenção
da ordem ma:terial, a direcção dos serviços publicos que lhe são
confiaos e a fiscalisação das relações industriaes, no que interessam
a communbão amazonense, o Governador sera auxiliado por um Se­
cretario de Estado, agente de sua inteu'a confiança e de sua livre
nomeação e demissão. que lhe subscreverá os actos.

Art. 55. O Secretario não podel'á accumular outro emprego
ou funcção publica remunerada pelo Estado ou Municipio, nem ser
elegivel para qualquer ca)'go.

Art.. 56. O Secretario do Estado nos crimes communs e de
responsabilidade sómente sua, que commetter, sera processado e
julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, e nos connexos com os do
Governador do Estado, pela autoridade competente para o julgamento
deste.

CAPITULO VI

Da força p~bUca e policia interna do Estado

Art. 57. Além da policia dos munici~ios, baverá uma força publica
organisada mHitarmente para garantir a autoridade, a independencia
e a integridade do Estado; esta força será e sencialmente obediente e
sujeitar-se-ba à disciplina que for decretada.

Paragrapbo unico. Só por ordem do Governador do Estado, poderá
ella ser reunida ou mobilisada, sem prejuizo dos direitos da União,
nos termos ela Constituição Federal.

Art. 58. O governo policial interno do Estado, cujo objectivo é a
manutenção da ordem e da tranquillidade publica, será exercido por
um cidadão de nomeação e immediata confiança do Governador, com a
denominacão de - Cbefe de Segurança Publica,

Art. 59. Os officiaes e praças, pelas faltas e delictos commettidos
no exercicio de suas funcções, responderão perante fôro especial. for­
mado por cidadãos idoneos nomeados pelo Governador do Estado.
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CAPITULO VII

Da Constituição e das leis

Art. 60. As leis e resoluções podem ter origem em peojecto de
qualquer membro do Poder LdCTislativo, em proposta do Poder Ex­
ecutivo e em representação da um terço das Iotendencias Municipaes.

Art. 61. Approvado um projecto de lei pelo Congresso será en­
viado a,o Governador do Estado que, acquiescendo, o sanccionará e
mandara publicai-o, dentt'o do praso de 10 dias.

§ 1.° Si o Governador julgai-o inconstitucional ou contrario aos
interesses do Estado, oppor-lhe-ha o Seu veto, dentro de dez dias
uteis, a contar daqnelle em que o receber, devolvendo, neste mesmo
prazo, ao Congresso com os motivos da t'ecusa, dando-os a publicidade.

§ 2. o Devolvido o projecto com as razões da não sancção, ali será
submettido a uma só discussão e votação, considerando-se approvado,
si obtiver dous terços dos votos dos membros peesentes j neste caso
sera de novo remettido ao Governadot' que no praso de cinco dias,
promulgal-o-ba como lei do Esta.lo, sob pena de responsabilidade;
e, si apezar disto, não o fizer, deverà a promulgação ser feita pelo
Presidente do Congresso que usará da seguinte formula:« O Con­
gresso dos Representautes do Estado do Amazonas, em nome dos altos
interesses da Sociedade, decreta e promulga a. seguinte lei. »

§ 3. 0 O silencio do Govornador no decendio importa a sancção.
Art. 62. A sancção e promulgação ordinarias effectuar-se-hão por

estas formulas: O'Congresso dos Representantes do Estado do Amazonas
decreta e eu sancciono ou promulgo a seguin te lei.

Art. 63. Os pl'ojectos de lei terão no Congresso tres discussões.
Paragrapbo unico. As propostas para projecto de lei apresentadas

pelo Governador ou pelos Municipios terão sómente duas discussões.
Ar1. 64. Os projectos rejeitatlos só poderão renovar-se na sessão

legislativa do anno seguinte.
Paragrapbo unico. Os projectos de lei não poderão ser sanccio­

nados somente em parte.
Art. 65. As leis do Estado logo que sejam promulgadas, salvo

disposiQÕes expressas em contl'ario, en tram em execução: no Municipio
da Capital, tres dias depois da sua publicação na folha official, e nos
outros, sete dias depois da publicação na sMe respectiva, pelas Inten­
dencias.

Art. 66. A Consti tuição e as leis do Estado não poderão ser sus­
pensas pelo Governador.

Art. 67. A lei do orçamento não poderá conter disposição alguma
extranba á receita ou de peza do Estado. '

Art. 68. A Constituição podera. ser reformada:
1. o Por iniciativa do Congresso;
2. o Por proposta do chefe do Poder Executivo;
3. 0 Por petição da maioria das Intendencias Municipaes, ou por

dois terços do elei torado do Estado.
Art. 69. Quando for promovida a. reforma pOl' iniciativa do Coo­

goresso, deve sel' a proposta. acceita, pelo menos, por tlois terços dos
Representantes; e só na ses ão seguinte será submettida á discussão.

Art. 70. No caso do numero dois do ar1. 68, cumprirá ao Go­
vernador, publicar o respectivo plano durante tres mezes, com a ex-
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posição dos motivos, o qual será submeltido á discussão no Congresso
em reunião ordinaria ou extraordinaria, si a maioria dos Municipios uão
se manife5tar contra elle.

Art. 71. No c~so do numero tres do art. 68, será a petição
acompanhada do plano e exposição dos motivos, remettida ao Con­
gresso, que a submetterá a discussão.

SECÇÃO III

CAPITULO I

Do Poder Judiciario

Art. 72. O Poder Judiciario do Estado é autonomo e independente.
Será exercido por um tribunal denominado Superior Tribunal de Jus­
tiça, com sélle na Capital e jurisdicção em todo o Estado, P01' Juizes de
Dirl3ito, por Juizes Municipaes e Tribunal do Jury.

§ 1.° A nomeação dos membros do Superior Tribunal de Justiça,
que se chamarão Desembargadores, será feita pelo Governador, me­
diante escolha deste dentre tres nomes apresentados pelo Superior Tri·
bunal de Justiça, de Juizes de Direito do Estado que mais se tiverem
distinguido por suas babilitaçõe~, integridade e moralidade, preferin­
do-se, em igualdade de circumstancia.s, os mais antigos em eX<:lrcicio.

§ 2.° Em caso nenbum o Governador cleixa.rá de nomear qualquer
dos tres Juizes de Direito propostos.

§ 3.° Ao Desembargador Presidente do Superior Tribunal de Jus­
tiça compete organisar a respectiva Secretaria. o regimento interno,
mandando publical-o, depois de approvado pelo Tribunal, nomear, sus­
pender e demltlir os funccionarios da Secl'etaria, offlciaes de justiça do
Tribunal, e fazer publicar annualmente a collecção dos julgados e de­
cisões do mesmo.

Art. 73. O Superior Tribunal de Justiça é o compelente para sus­
f.ender, declarar avulso ou em disponibilidade os Juizes de Direito nos
casos graves determinados em lei, dando-se-lbe lagar á defesa.

Paragrapho unico. Os Juizes Municipaes tambem só serão sus­
pensos pelo Superior Tribunal de Justiça.

Art. 74. As decisões do Superior Tribunal de Justiça porão tel'mo
aos processos e questões de sua competencia, salvo as excepções consi­
gnadas na. Constituição Federal.

Al't. 75. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, além de outras
attribuições que lhe são conferidas em lei:

1.0 Decidir os conflictos de jurisdicção entre as aulol'idades judicia­
rias e entre estas e as administraüvas ;

2.° Processar e julgar o Governador do Estado e o Secreta.rio, de
conformidade com os preceitos desta Constituição, bem como os Juizes
de Direito DOS crimes communs e de responsabilidade; .

3. ° Conceder l!abeas-corpus com recurso para o Superior Tribunal
nos casos previstos pela Constituição da União.

Art. 76. Os membros do Supel'ior Tribunal de Justiça serão proces­
sados e julgados nos crimes communs e de responsabilidade pelo mesmo
Tl'ibuna'l, bem como o Procurador Geral.

1601 21
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(. §;I.0 Quandõ a queixa ou llenuncia for intentada contra todos os
membros ou contra a suamaioria. serão elles processados ejulgados pelo
Congresso do Estado que se constituirá. em Tribunal ele Justiça, e pro­
cederá nu fórma das leis,

§ 2.° A qualquer dos condemnados de qua trata este art. fica salvo
o direito de pedir a. revisão de seu processo ao Supremo Tribunal Fe­
deral nos termos do aI'L 81 da Constituição da União.

Art.77. O Poder Judiciario do Estado formará duas instuncias. sendo
a primeira composta dos Juizes de Direito, Municipaes e Tribunal do
Jury e a segunda de Desembargadores com assento no Superior TribulJal.

Art. 78. Os membros cio Superior Tribunal de Justiça, o Pro­
eu radar Geral do Estado e os Juizes de Direito são vitalícios e só per·
derão os seus cargos por sentença judicial passada emjulgado.

Art. 79. Os cargos, empregos e oillcios judiciarios são essencial­
mente incompativeis com outros retribuidos.

Art. 80. Os membros do Superior Tribunal e todos os outros Juizes
receberão dos co(res elo I'~stado os vencimentos que a lei fixar; os emo­
lumentos judiciaes taxados para os Juizes, Procurador Geral e Promo­
tores da Justiça publica serão cobrados como rendas do Estado, salvo a
excepção estabelecida nesta Constituição.

Art. 81. São considerados Magistrados para todos os etI'eitos legaes,
os Desembargadores do Superior Tribunal, o Procurador Geral do Es­
tado, os Juizes de Direito e os Juizes Municipaes quando reconduzidos.

Art. 82. E' absolutamente incompativel qualquer cargo de magis­
trado com outros de eleição pupular do Estado, da União e do Municipio.

Art. 83. Em caso nenhum a magistratura será electiva.

CAPITULO II

Dos Juizes de Direito

Art. 84. Os Juizes de Direito serão Juizes ue 1" instancia, nomeados
pelo Superior Tribunal de Justiça dentt'e os Juizes Municipaes e Pro­
motores Publicas, graduados em scienciasjnridicas, pi'escrevendo a lei
organica. da magistl'Utura. as condições d,L investidura.

§ 1.0 Na falta de Juizes Municipaes e Pl'Omotoi'es Publicas gra­
duados em sciencias juridicas, habilitados legalmente pal'a serem no­
meados Juizes de Direito, paLIerão sel-o os g-raduados em sciencias
juridicas de reconhecido medto e moralÍllade tIue tenham pelo menos
seis annos de advocacia;

§ 2.° Para que os Juizes Municipaes ou Promotores possam ser
nomeados Juizos de Direito, é preciso que tenham o quatriennio feito.

Art. 85. As remoções de Juizes de Di reito só poderão ser dadas
a pedido ou mediante processo em que fique provada. a inconvenienCla
da sua continuação na respectiva comarca, cumprindo ao Superior
Tribunal n'um caso como n'outro providenciar.

!'i 1. o O processo poderá começar por iniciativa do Procurador
Geral do Estado, repre~entação motivada pela lntendencia Municipal
ou de qualquer cidadão.

§ 2.° Si o Superior Tribunal julgar conveniente a remoção, dará
conhecimento no Governador tIo Estado, ficando avulso o Juiz até
Decorrer vaga que elle possa pl'eenche r.

Art. 8G. Fica ma.ntida a competencia. dos Juizes de Direito,
quanto á concessão de habeas-corpws.
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CAPITULO 111

Dos Juizes Municipaes
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Art. 87. Os Juizes Municipaes serão nomeados qu<ttrienualmente
pelo Superior Tribunal de Justiça, dentre os gradua.dos em soiencias
jurídicas que tiverem pelo menos um anno de pratioa tle r6l'O, como
advogado ou oomo Promotor, a par de reconhecida oapaciuade moral.

§ 1.0 Em cada. termo, além rio Juiz Municipallettl'ado cnjo numero
será determinado na lei organica, Iw,vera tl'es suppleutes nomeados
pelo Superior Tl'ibunal de Justiça;

§ 2.° Os Juizes Municipaes não poderão ser demittidos senão a
pedido, nem removidos, salvo os casos previstos em lei.

Art. 88. Os Juizes Municipaes não poderão exercer cargo politico,
ou outro qualquer de eleição popular.

CAPITULO IV

Do Ministerio Publico

Art. 89. Para o fim de defender os interesses do Estado e da
Justiça Publica, pera.nte os Juizes e Tribunaes sel'á instituido o Mi­
Disterio Publico. Este será composto de um Procurador Geral do
Estado, nomea.do pelo Governadol', dentre os Juizes de Direito o os
graduados em sciencias juridicas, de recoulJecida capacida,de que
tenham seis ou mais annos de advocacia, com assento no Superior
Tribuual, perante quem exercerá as suas funcções sem voto nas de­
cisões; e de Promotores Publicos, um em cada comarca, parlando haver
mais de um na Capital, cujas attribuições sel'ão definidas em lei.

§ 1. o As nomeações de promotol'es publicos serão feitas pelo Go­
vernador do Estado, lentre os baclJareis em direito, advogados e ci­
dadãos que tiverem pratica de fôro a par ue reconhecida capacidade
intellectual e moral, exercenrlo o cargo pelo tempo que bem servirllm.

Os promotores ficarão immediatamente sujeitos ao Procurador
Gemi do Estado.

§ 2. 0 Ao Juiz de Direito compete a nomeação interina de promotores.
Art. 90. O Governador do Estado poderã.nom~ar um adjunto de

promotor publico DOS municipios que não forem séde de comarca, o
qual só terã direito a emolument03.

Art. 91. Os Promotores da Justiça publica não são considerados
magistt'ildos, e não poderão oxercer cargo politico ou outro qualquer
de eleição popular, nem exercer advocacia.

TITULO III

Do Municipio

Art. «;)2. O Estauo continua a ser dividido em circumscripções
territol'iaes com a denominação de « Municipios »com administl'ação,
direitos e interesses pt'oprios.

Paragrapho unjco. O territorio do municipio sel'ó, dividido em
distl'ictos.



324 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

Art. 93. O municipio será autonomo nas gestões de seus negocios ;
suas deliberaçõ s independem de qualquer poder do Estado, salvas a.s
restricções feitas por esta Constituição.

Art. 94. Compete exclusivamente ao município o imposto da de­
cima urbana; e poderá elle ainda crear outras fontes de renda que
explicita ou implicitamente não sejam vedadas por esta Consti­
tuição.

Art. 95. O governo municipal será exercido na séde de cada
municipio por um Superintendente, enca!"regado das CUllcções exe­
cutivas e por uma corporação deliberaute com a denomição de «Iu­
tendencia Municipal ».

§ 1.0 O Superintendente e a Intendencia serão simultaneamente
eleitos pelo municipio, mediante sufl'ragio directo e voto descoberto
de quatro em quatro annos.

§ 2. ° O Congresso do Estado regularizará o processo elei toraI, no
qual se respeitará o principio da repre entação da minoria.

Art. 96. Na primeira sessão, a Intendencia Municipal elaborará a
sua lei organica que, promulgada pela mesma, regerá o municipio, e só
poderá ser I'eformada sob proposta fundamentada de dois terços dos
eleitores municipaes.

Paragrapho unico. A lei organica dos municipios determinará o
proce:> o da decretação das leis municipaes, prescreverá tudo que for
da. competencia do municipio.

Art. 97. As Intendenoias reunir-se-hão ordinariamente quatro
vezes por anno, durando cada ses~ão 15 dias no maximo, que serão
consagrados á adaptação de medidas necessarias ao municipio, ao exame
da receita e despeza do anno anterior e orçamento da receita, fixação
da de peza, a cuja con fecção servirão de base as jnfonnações e dados
apresent"do:l pelo Superintendente.

Art. 98. A Intendencia Municipalcompor-se-hn, de nove membros
na Capital, sete nas cidades e cinco nas villas, não incluindo neste
numero os Superintendentes.

Art. 99. Somente ao Poder Legislativo do ESÍ>"tdo compete a
creação de novos municipios e a alteração das circumscl'ipcões actuaes
na fOI'ma do art. 29, n. 15, e art. 48, n. 16, mediante reclamação dos
municipes.

§ 1.° Para creação de novos municipios exige-se que as cir­
cumscripções tenuam pelo menos dez mil habitantes;

§ 2.° Quando a alteração referit'-se a parte de mais de um
municipio, se Car. necessaria, a audiencia dos respectivos governos
municipaes.

Art. 100. A acção do governo municipal estende-se:
a) A todos os bens do patrimonio municipal, deslinados ao gozo

e uso commnm dos municípios, e as rendas publicas municlpaes;
b) A todas as despezas legaes do municipio e aos meios de

occorrer a ellas ;
c) A todos os serviços de utilidade commum do município e obras

publicns municipaes ;
d) A jnstrucção primaria, policia municipal e a serviço que lhe

dizem respeito;
e) Aos estabelecimentos fundados pelos municipios e por elles

sustentados, ou destinados a utilidade publica municipal.
Art. 101. O municipio que não estiver nas condições de prover

as despezas exigidas pelos serviços que lue incumbem, poderá re­
clamar do Governo do Estado, a sua annexação a um dos municipios
limi trophes.
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Al't. ]02. O governo de um municipio poJera celebrar com os de
outros, ajustes, convenções ou contractos de interesse municipal,
administrativo ou fiscal.

Alt. 103. E' pel'mi ttido ao municipio decretar desapropriação,
pOl' necessidade e utilidade publica municipal e de harmonia com os
cases e formas determinados por lei do Estado.

Art. 104. A' fazenda municipal compete o processo exclusivo para
cobrança de suas dividas, rendimentos de seus bens e multlls que lhes
pertencerem, nos mesmos casos e pela forma pela qual o fizer a do
Estado.

Art. 105. A Intendencia Municipal exercera o Poder Legislativo.
Art. 106. Compete a Intendencia :
1.0 Fazer ;JS leis municipaes, iuterpretal-as, alterai-as, suspendel­

as e revogal·as salvas as restricções estatuidas nesta Constituição.
2. ° Fixar annualmente a despeza e orçar a receita em vista ou

não, das informações e propostas do Superintendente.
3. 0 Escolher dentre seus membros o seu presidente e vice­

presidente.
4.° Conceder verbas para os serviços creados e au torizar a creação

de novos, quando estes houverem de acarretar accrescimo de despeza
não intervindo na sua execuçii.o.

5.° Marcar ao Superintendente uma remuneração pecuniarin cor·
reRpondente ao carg-o, a qual sera fixada na ultima ses ão anterior a
cada período administrativo. A remuneração do Superintendente será
fixada na la sessão 01' inaria da Intendencia.

6.° Prorogar e suspendel' as suas sessões.
í." Tomar compromisso do Superintendente e fazer a apuração

das eleições.
8.° Compete-lhe mais: providenciar sobre todos os assumptos

que não forem reservados a União ou ao E tado.
Art. 107. Os Intenrientes só terão subsidio durante os dias das

sessões ordinarias.
Art, 108. Os Iutendentes e Superintendentes não poderão ce­

lebrar contractos de qualquer natureza com a Intendencia.
Art. 109. Podera legislar sobre:
a) Contribuição e impostos municípaes, seu systema de arreca­

dação e rlscalisação;
b) Acquisição, reivindicação, alienação, permuta, locação, arrenda­

mento, aforamento, bypotheca e outros contl'actos sobre bens proprios
do município;

c) Meios de manter a policia local sem intervi!' na sua orgauisação;
d) Im posição de penas correccionaes a todo~ os funccionarios

municipaes, sem prej uizo da acção da justiça publica;
e) Sobre in trucção pl'imaria, hygiene e assi teneia publica, sem

prejuízo da competencia constitucional e legal do Estado nestes
serviços.

Art. llO. Ao Superintendente como chefe do Poder Executivo do
município, além de outras attribuições que sel'ão definidas em lei,
compete com plena responsabilidade:

I .° Dirigir e fiscalisar os interes es do municipio ;
2.° OrO'anisar, J'eformar, ou supprimir os serviços sem exceder

das verbas orçamentarias;
3.° Convocar extraordinariamente a Inteuuencia, sempre que

exigir o bem publico;
4.° NomeaI" suspender, aposentar, licenciar e demitlir os func­

cionarios municipaes de accordo com as leis do município;
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5. 0 Apresentar á lntendencia um relataria minucioso á resp ito
dos ne"'ocios do municipio e balanços da receita e despeza do exercicio
nndo, ~om os documentos jusLificativos;

6. o Representar o municipio em juizo podendo passar em seu
Dome procurações e constituir advogados;

7. 0 Applicação e execuÇ<'io local das leis e regulamentos dos po­
deres do Esta.do e da União, na execução de serviços de caracter
geral, uma vez que não impliquem com a boa administração dos ne­
gocias municipaes;

8.o Fazer arrecadar as rendas municipaes ;
9. 0 Organizar a policia local dentro das verbas orçamentarias e

de accordo com o plano do município da capita.l ;
10. Mobilizar e distribuir a força municipal salvas as restricções

desta Constituição;
II. Remetter mensalmente ao Governador e ao Congresso do

Estado, copia authentica de todos os actos, deliberações, decisões e reso­
luções das lntendencias Municipaes j

12. Fazer exeautar todas as deliberações e medidas admnistrativas
de utilidade municipal, de accordo com o orçamento respectivo.

Art. II I. E' incompativel o cargo de Superintendente com outra
funcção publica. Os Intendentes durante as sessões não poderão
exercer funcçães publicas.

Art. 112. Não podem ser eleitos membros das Intendencias ou
Superintendentes:

].0 As antoridadag judiciarias ou militares, quer federaes quer
dô E'tado;

2. 0 Os exactores federaes, do Estado ou do municipio;
3. 0 Os empl'eiteiros de obras municipaes.
Paragrapho unico. O Congresso do Estado regularizará os demetis

casos de incompatibilidade.
Art. lI3. Não poderão servir simultaneamente no Governo Muni~

cipal, avô, pae, filho, genro, irmão, sobrinho e cunhado durante o
cunhadio.

Art •.1l4. As leis, deliberações, posturas, resoluções e decisões das
lntendencias Municipaes que oft'enderem explicita ou implicitamente as
Constituições e leis da União e do Estado e forem manifestamente con­
trarias a economia do municipio, serão suspensas em todo ou em parte,
pelo Poder Executivo do Estado quando delle tiver sciencia e poderão
ser annulladas pelo Congres o do Estado.

Paragrapho unico. Neste caso cumpre ao Governador ou ao Con­
g-resso providenciar de modo que o serviço do municipio não seja per­
turbado.

Art. 115. Na confecção de sua lei organica as Intendencias pro­
curarão o mais possivel ter em vista a lei fundamental do Estado, da
qual deverão tirar todos os principias que forem applicaveis á organi­
sação autonomica, independente e barmonica dos poderes munici-
paes. .

Paragrapho unico. A lntendencía que não estiver organizada até o
dia 23 dejulllo de 1893 se regerá pela lei que for decretada pelo Con­
gresso, ou pela de outro município que o Governador provisoriamente
designará no caso de não estar o Congresso reunido.

ArL 1I6. O Estado prestará soccorros ao município que em caso
de cn.Jamidade publica solicitar.

P~ragrapho unico. O Estado poderá prestar soccorros ao municipio
da capltal para melhoramento do mesmo dentro dos dez primeiros annos
desta Constituição.
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Art. 117. Dois terços dos municipios do Estado podem requerer
a revogação de qua,lquer lei votaua pelo Congresso do Estado desde que
se tratar de augmento de desp z[t ou creaQão de novos impostos.

Neste caso será suspensa a execução da nova lei até que o Con­
gresso resolva novamente sobre ella.

Art. 118. Os Superintendentes e Intendentes são responsaveis col­
lecti va ou indi vid ualmen te, pela faltas e crimes praticados no exercicio
de suas funcções perante o Juiz de Direito da. com,\!'ca visinha, devendo
o processo ser iniciado em virtude de queixa ou denuncia documentada,
dada por qualquer cidadão com recuI'So para o Snperior Tribunal de
Ju tiça.

Paragrapho unico. Est~ Juiz fuuccionará na séde do Governo Mu­
nicipal denunciado.

Art. II9. Autoridade alguma. estranha á hierarchia municipal
poderá ingerir-se nas runcções municipaes, salvo os caso previstos na
Constituição e leis do Estado.

Art. 120. Os contractos, fornecimentos, e obras serão feitos medi­
ante concurrencia publica; só excepcionalmente podel'ão seI' feito.:; por
administração.

Art. 121. A Inteudencia Municipal não poderá conceder pI'ivi­
legios de qualquer especie ou natureza.

Art. 122. O Governo Municipal não poderá ser dissolvido.
Art. 123. O Superintendente será substituido em suas faltlls e

impedimentos pelo Presidente da Intendencia. e este pelo vice-Presidente
da mesma. Os Intendentes serão substituidos successlvamente pelos
cidadãos mais votados na eleição directa.

Art. 124. O Superintendente e a Intendencia não poderão ser re­
eleitos para o quatt'iennio seguinte.

TITULO IV

Garantias geraes de ordem e progresso no Estado

Art. 125. A presente Constituição assegura á brazileiros e estrao­
g-eiros residentes neste Estado as mesmas garantias e direitos esta­
tuidos pela Constituição Federal no art. 72.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 126. Todos os funccionarios publicas do E$tado e do muni­
cipio qualquer que seja a classe 011 cathegoria a que pertencerem, pão
responsaveis civil e criminalmente por prevaricação, a.buso ou omissã.o
no exercicio de suas fUllcções, assim como pela indulgencia e negli­
gencia em não responsabilisarem efi'ectivamente os seus subordi­
nado.
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Pal'agraplJo unico. Não os isentarão de culpa quadsquer ordem e
determinação de seus superiores.

Art. 127. Além da pena criminal em que incorrerem, ficam elles
sujeitos, pelo damno causado á indemnisação pecuniaria arbitrada pelo
Juiz com o limite marcado em lei e resolllvel em prisão.

Paragrapho unico. A responsabilidade se fará olfectiva perante
juizes e tribunaes determinados nesta Constituição e nas leis.

Art. 128. São prohibidas as accumulações de empregos remune­
rados pelo Estado.

Paragrapho unico. O exercicio 'imultaneo de serviços publicas,
comprebendidos por sua natul'eza. no desempenho da mesma funcção
de ordem profissional, scientifica ou technica, não deve ser considerado
como accumulação de cargos dilferentes para applicação do final do
art. 73 da Constituição Federal.

Art. 129. O Estado aduptara em suas prisões o regimen peniten­
ciaria.

Art. 130. Os officiaes da força publica do Estado depois de cinco
annos de bons serviços, a contar desta data, só perderão os seus; postos
em virtude de sentença.

Art. 131. Ficam abolidas as loterias neste Estado e a venda de
bilhetes de loterias de outros Estados.

Art. 132. Ficam supprimidas quaesquer distincç5es entre funccio­
narios publicas do quadro e os empregados ele baixa cathegoria, que
passarão a gosar das vantagens que gosarem aquelles.

Art, 133. Fica o Governo autorisado a conceder uma pensão á
familia dos empregados civis e militares do Estado, que tendo fallecido
no exercicio de seu emprego, a deixe em estado de pobreza provada,
uma vez que conte mais de vinte annos de bons e reaes serviços ao
Estado, não devendo esta pensão em caso algum ser maior de 150 000
réis mensaes.

§ 1.° A pensão deverá ser requerida pela família que juntará do­
cumentos comprobatorios do seu estado de pobreza.

§ 2.° A viuva pensionada pelo Estado perderá o direito que tem
á pensão desde que contraia segundas nupcias. .

§ 3.° A família dos empregados civis ou militares que tiverem
monte-pio, não terão direito a pensão.

Art. 134. As pen ões ficarão sujeitas a apprpvação do Congresso,
em sua primeira reunião.

Paragrapho unico. Só nos casos do art. 133 se poderão conceder
pensões.

Art. 135. Os funccionarios publicas do Estado não poderão
acceitar a direcção de companhias ou emprezas de qualquer natureza,
coutractar fornecimentos, dirigir casas commerciaes ou quaesquer ne­
gocias estranhos á sua profissão.

Art. 136. Todos os funccionarios publicas que tenham ciuco
annos de serviços ao Estado, são declarados vitalicios, só podendo Sel'
demittidos em vista de processo regulamentar.

Art. 137. Só deverá ser considerado constitucional o que disser
respeito á Forma de governo, aos direitos politicas e individuaes do
cidadão e a natureza, limites e attribuições dos poderes politicas.

Art. 138. Sómente no caso de invalidez provada serão conce­
didas aposentadorias, reformas e jubilações aos funccionarios publicas
que tiver'em mais de 15 annos de bons e reaes serviços, com venci­
mentos proporcionaes.

§ 1.0 Para esta aposentadoria se contará sómente o tempo de
serviço effectivo.
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Aos empregados federaes que servirem no Estado e que antes
ou depois da orgaoisação do mesmo ficarem pertencendo a esto, sel'ão
gal'antidas para todos os etreitos leg;les as suas antiguidades.

§ 2." Uma lei especial do Congresso regulará as aposentadorias.
Art. 139. O estado de sitio só poderá ser decreta.do pela União

de accordo com o art. 80 da Constituição Federal.
Art. 140. Os bens do Estado e do municipio não eslão sujeitos á

penhora.
Paragrapho unico. Uma lei especial determinará os bens que

pertencem aos municipios.
Art. 141. Continuam em vigor até serem revogadas as leis do

antigo regimen que não forem contl'arias explicita ou implicitamente
ao systema de governo firmado pela Con tituição Federal e princi pios
nella consagrados e garantidos os direitos adquiridos pelos func~

cionarios publicas em virtude dellas. .
Paragrapho unico. Continuam tambem em vigor os decl'etos

dos Governadores e Presidente do Estado a.té serem revogados pelo
Congresso.

Art. 142. O provimento dos empregos publicas se fara mediante
concurso, com excepção dos de alta e baixa catbegoria.

Arl. 143. Toda a lei ou regulameBto que for contrario a esta
Constituição ou á da União não será executar1a.

Art, 144. Ficam approvados todos os decretos e actos do go­
verno do E tado de 27 de fevereiro do cOl'rente anno até esta data.

ATt. 145. Em lei ordinaria se estabelecerá o processo para as
reformas dos omcines da força pulilica.

Art. 146. A decisão das causas em que não forem envolvidos
menores orphãos ou quaesquer intel'dictus poderá ser profel'ida em
juizo arbitral, se accordarem nis o os interes ados.

Art. 147. O poder judiciaria se regera. pelas leis em vigor em
tudo que Dão fol' contrario a esta Constiluição e á da Republica.

Art. 148. O Congresso, na cotliticação das l~is do processo,
attenderá as seguin tes bases:

I." Manter a unidade da jurisprudeocia;
2." Reduzir as formalidades do processo;
3." Ampliar os recursos tanto quanto for compatível com a 01'-

ganisação j lIdicial'ia ~ diminuir as cu tas do processo.
Art. 149. Uma lei especial tratara. :
I." Da divisão judiciaria do E 'tado ;
2." Da investidura dos cargos da magistratura e de suas con­

dições;
3. o Dilo discriminaçã:o especificada das competencias de cada juiz

ou tribunal;
4." Das dilferentes representações do mini terio publico e suas

funcções;
5." Da substituição e remoção dos jnizes;
6." De regular os ca os de licença dos funcciouarios da justiça;
7." Das incompatibilidades.
Art. 150. O poder judiciaria não cumprirá. as leis do E'tado que

forem contrarias ii. Constituição, assim como os l'egulameotos, actos
e decisões do governo ou deliberações das municipalidades contrarias
á mesma e ás leis.

Arl. 151. O Congresso do E'tado poderá. crear os tribunaes que
exigil' a boa ar\mini tração da justiça.

Art. 152. Os serventuarios dos omcios da justiça são 'Vitalicios
e incompativeis com qualquer cargo de eleição popular.
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Art. 153. As posses em boa fé existentes em terras do Estado,
desde que os interessatlos provem morada habitual e cultura e:lfectiva
anteriores a proclamação da Republica são respeitadas.

Art. 154. Ficam respeitados todos os direito" adquiridos.
Art. 155. Para perpetuar em todos os tempos a gl'atidão pro­

funda do povo Amazonense ao benemerito cidadão Benjamin Coustant,
fica consignado nesta Consti tuição um voto de admil'ação e respeito ;i,
memol'ia tIo eminente patriota, o «Fundador da Republica dos
Estados Unidos elo Brazil.»



CONSTITUIÇÃO no ESTADO no PARÁ 1

Nós os representantes do povo paraense, reunidos em
Congresso Constituinte para organisar um regímen
livre e democratico, decretamos e promulgamos a se­
guinte:

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ

TITULO I

Da Organísação do Estado

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 A anti!m província do Parft, com o seu terdtorio o respe·
ctivos limites, fica constituída em Estado, fazendo parte da Republica
dos Estados Unidos do Brazil.

AI'L 2.° Como E tado exerce todos os poderes indispensaveis á
sua autonomia; e o Governo dn. União não porlerà intervir no seus ne­
gocios internos, fóra dos casos previstos no art. 6° da Coostituição Fe·
deraI, que são:

t Decretn.dll. e promulgada ll. 22 de junho do 1891.
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1.° Para repellit' invasão extrangeira ou de outro Estado da União
no territorio do Estado do Pará;

2.° Para manter a fópma republican~ federativa;
3.° Para restabelecer a ol'dem e a tranquillidade no Estado, a re­

quisição do Governo d'este ;
4.° Para assegurar a execução das leis e o cumprimento das seno

tenças federaes.
Art. 3.° Os poderes do Estado são:
O legislativo, o executivo e o judiciaria.

TITULO II

Do Poder Legislativo

CAPITULO I

Do Congresso

Art. 4.° O poder legislativo é delegado pelo povo ao Congresso,
que o exercerá com sancção do Governadot', e compor-se-á de duas ca-
maras: a de Deputados e a de Senadore3. .

Art. 5.° A eleição rios membros do Congresso será regulada por
lei ordinaria ; devendo, porém, ser feita simultaneamente em todo o
Estado e não podendo nenhum cidt\.dão accumular os cargos de Depu­
tado e Senador.

Art. 6.° O Congresso reunir·se·á na capital do Estado, no pri­
meiro dia util de fevereiro de cada anno ou em outro qualquer, por
elle designado, independente de convocação, e funccionará dois mezes,
contad s da dflta de sua installação, podendo ser prorogado ou con­
vocado extraordinariamente.

Em hypothese alguma porlerá ser dissolvido.
§ 1.° C"da legi latura dUt'ará tres annos.
§ 2. (I Em caso de vaga, por qualquer causa, inclusive a de re­

nuncia expressa, proceder-se-á immediatamente a nova eleição.
Art. 7.° As duas casas do Congres o funccionarão separadamente,

salvas as excepções estabelecidas nesta Constituição.
Suas sessões ordinarias realiiiar·se·ão quando concorrer a maioria

absoluta de seus membros.
Todas as sessões serão puhlicas, quando o contrario não fór re­

solvido por maioria dos votos presentes.
Art. 8.° A Camara e o Senado verificarão e reconhecerão os po­

deres de seus membros, elegerão as snas mezas, organisarão os seus
regimentos e nomearão os emprega'.los de suas secretarias.

Art. 9.° Os Deputados e os Senadores são inviolaveis por suas opio
niões no exercicio do mandato.

Art. 10. Os Deputados e os Senadores não poderão ser presos nem
processados criminalmente, sem prévia licença de sua camara, salvo o
caso de flagrancia em crime inafiançavel.

leste caso, levado o processo até pronuncia exclusive, a auoto­
ridade processante remetterá os autos à camara respectiva, para re­
~olver sobr~ a pro?edencia da accusação, se o accusado não optar pelo
Julgamento lmmedlato.
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ArL· 11. Os membros das duas Camaras, ao tomar assento, con­
trahirão compromisso formal, em sessão publica, de bem cumprir os
seus deveres.

Art. 12. Durante as sessões vencerão os Senadores e Deputados
um subsidio pecuniario igual e ajuda de custo, fixados pelo Congresso,
no fim le cada legislatura. para a seguinte.

Art. 13. Os membros do Congre.so não pódem receber do Poder
Executivo do Esta.do emprego ou commissão remunerada, exceplo se
forem commissões militares ou cal'gos de accesso ou promoção legal.

Paragra pho unico. Durante a.s sessões cessa o exercicio de qualquer
outra funcção.

Art. 14. São condições de elegibilidade para o Congresso do Estado:
1. o Estar na posse dos direi tos de eleitor e ser domiciliado no Es-

tado;
2. o Ter mais de cinco annos de cidadão brazileiro ;
3. o Ter pelo menos 21 annos para deputa1lo e 30 para senad(lr ;
4. 0 Não se achar incurso em qualquer caso de incompatibilidade,

que fôr estabelecido por lei.
Paragrapbo unico. Uma lei ordil1aria determinará os casos de in­

compatibilidade eleitoral.

CAPITULO II

Da Cam ara dos Deputados

ArL 15. A Camara compõe-se de Deputados eleitos na proporção
de um por vinte e cinco mil habitan tes, e é eleita por suITragio directo,
garantida a representação do, minoria.

§ 1. 0 Para e te fim mandará o Governo proceder, dentro em dois
annos da inauguração do primeiro Congresso, ao recenseamento da po­
pulação do E lado, o qual sera revisto deceona lmente.

§ 2. o O Governo poderá di pensar a revisão decennal do recen­
seamento da população do Estndo, e tabelecida no paragrapho ante­
cedente, quando o recenseamento organisado pelo Governo Federal
puder servir de base para o calculo da representação, por tel' sido feito
com re~ularidade, exactidão e fidelidade,

§ 3. o No fim do decennio, o Congresso determinará o numero le
habitantes que cada um de seus membt'os deve repl'esenlar, mas de
modo que o numero total destes não exceda a 75, guardada a pro­
porção de um Senador para dois Deputados.

Art. 16, O mandato do Deputado durará tres annos.
Art. 17. Compete á Camara a iniciativa de todas as leis de impostos,

a fixação da força, publica, a discussão dos projectos of:J'erecidos pelo
Poder Executivo e a declaração da procedencia ou improcedencia da ac­
cllsação contra o Governador do Estado.

CAPITULO (m

Do Senado

Art. 18. O Senado compõe-se dos cidadãos elegiveis nos termos
do art. 14, na proporção de um para cincoenta mil habitantes, eleitos
pelo mesmo modo por que o forem os Deputados.

Art. 19. O mandato do Senador durar'á nove annos, renovando-se
o Senado pelo terço triennalmente.
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Paragrapbo unico. O mandato do Senador eleito em substituição
de outro durara o tempo que restar ao substituido.

Art. 20. O Vice-Go-vernador do Estado sera presidente do Senado,
onde só tera o voto de qualidade e será substituido nas ausencias e
impedimentos pelo vice-presidente da mesma camara.

Art. 21. Compete privativamente ao Senado processal' e julgar o
Governador do Estado, nos crimes rle responsabilidade, e decidÍl' Jeti­
nitivamente os confiictos de attribuições entre auctoridades do Elitado.

§ 1. o O Seuado, quanuo deliberar como Tribunal de Justiça, sera.
pL'esidiJo pelo presidente uo Tl'ibu.nal Superior de Justiça.

§ 2.· Não proferiL'a sentença conuemnatoria senão por dois terços
dos membros pL'esentes.

§ 3. 0 Não poderá, impor outras penas além da perda do cargo e da
incapacidade pam exercer qualquer outro, sem prejuizo da ac\ão da
justiça.

CAPITULO IV

Das attdbuições do Congresso

Arl. 22. Compete ao Congresso:
1.0 Apurar as authenticas da eleição do Governador e do Vice­

Governador;
2. 0 Eleger o Governador e Vice-Governador, no caso previsto no

§ 30 do art. 32;
3. o Orçar a receita e fixar a despeza do Estado annualmente e de­

cretar todos os impostos, que pela Constituição Federalllão pertençam
privativamente á Uniã.o ;

4. o Conceder a inilispensavel auctorisação;para contrahir empres­
timos e outras operações de credito;

5,0 Regular a arrecadação e di tribuição das rendas; o commercio
com os outros Estados e com o Districto Federal; as condições e o pro­
cesso da eleição para os cargos do mesmo Estado;

6. o ResolveI' sobl'e os limites do municipio, e sobre os tratados e
convenções com os Estados da União;

7.° Decretar a accusação do Governador, as leis e resoluções ne­
cessarias ao exercicio dos poLlel'es do Estado e as leis ol'ganicas para a
execução completa da Constituição;

8. o Designar a capital do Estado j
9. 0 Conceder sub~idio aos municipios ;
10. Fixar annualmente a força publica regulando a sua compo­

sição;
II. Ceear e suppriOlir empregos pu!Jlícos, tixar-Ibes as attri­

buições e estipular-lhes os vencimentos;
12. Commutar e perooar as penas impostas, por crime de respon­

sabilidade, aos funccionarios ;
13. Approvar os ajustes e convenções feitas pelo Governador;
14. Ann'ullar as resoluções das lutendeocias Municipaes que in­

frinjam as leis federaes e do E::;tildo, ou oirendam dil'eitos de outro;;;
municipios ;

15. Reclamar cumulativamente com o Governador a intervenção
do Governo da União paea re labelecer a ordem e lranquillídade no
Estado;

16. Dar pos e ao Governador e ao Vice-Governador, e conceder­
lhes ou negar-lhes licença para ausentarem-se do Estado;
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Uma lei determinará os casos em que poderã.o ausentar-se inde­
pen~entemente de licença;

17. Legi lar sobre a. divida publica e estabelecer os meios para
seu pagamento;

Sobre a navegação dos rios, que correm pelo territorio do E tado;
'obre terras e minas da propriedade do li tado ;

Sobre a instrucção publica. ;
Sobre regimen municipal, sem quebra da autonomia do municipio j
. obre locação de serviços;
Soure desapropriação por utilidade publica do Estado edo municipio ;
Sobre 01 ras publicas, estradas, canaes e navegação, no intel'ior

do Estado, que não pertençam il. administração federal;
Sobre con trucção de casa' de prisã.o e seu regimen j
oure civilisação (los inrlios ;

Sobre divisão politica, administrativa e judiciaria do Estado j
Souro organização judiciaria e sobre o direito processual dajustiça

do Estado;
Sobre incorporação de outro Estado ao do Pará, e sobre a divisão

deste, nos termos da Constituição Federal;
Soure privi legio, por tempo limitado, á inventores e primeiros

introrluctores de industrias novas, sem prejuizo elas attribuições dos
poderes federaes ;

Sobre o desenvolvimento das sciencias, das lettras, das artes, das
industrias, da agricultura e da immigração, e sobre outras materias
que lhe [o facultadas pela Constituição Federal;

Sobre bygiene publica.

CAPITULO V

Das leis e resoluções

Art. 23. Salvas as excepções do art. 17, todos os projectos de lei
podem 1er origem indistinctamente na Camara ou no ~enado, sob a
iniciativa de qualquer dos seus memul'os ou por proposta em men­
sagem do Poder Executivo.

Art. 2·1. O projecto de lei adoptauo Dum). das camams sorá sob­
mettitlo ii. outra, e esta, se o approvar, en vi. l-o-á ao PodeL' Execu ti vo
que, acquiescendo, o sanccionar,\ e promulgará:

§ 1." Se, porém, o Governador o julgar inconstitucional ou con­
trario aos interesses do Estado, oppor-Ille-á o seu veto, dentro tle dez
dias uteis, contados daquelle em que receber o projecto, devolvendo-o
nesse mesmo prazo ii. Camara , onde elle tiver sido iniciado, com os
motivos ria recusa..

§ 2. 0 O silencio do Poder Executivo, terminarIa o decendio, importa.
a sancção, e no caso de ser negada, quando já estiver encerrado o
Congresso, o Governador dara publicidaue ás suas r'lZÕCS.

§ 3. o Devolvitlo o projecto á camara iniciadora, ahi se sujei tarf!.
a uma discussão e á votação, nominal, considerando-se approvado se
obti ver dois terços dois snffragios l11'e el1 tes; neste caso o projecto seri~
remeltido ii. outra Camara, que, se o approval' pelos mesmos tramites
e pela. mesma maioria, o enviarà como lei ao Poder Executivo para
a formalidade da promulguÇ<'io.

§ 4. 0 A sancção e a promulgação eirectllam-se por 0stas formulas:
( 1.° «O Congresso do Estado decretou e eu 5anooio110 a seguinte lei
ou resolução) ».
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2.° «O Congresso do Estado decretou eeu promulgo aseguiute
lei (ou resolução) ».

Art. 25. O projecto de lei de uma Camara, se for emendado na
outra, voltará com as emendas á primeira que, acceitando-as, o enviará,
assim modificado, ao Poder Executivo.

§ 1.° No caso con trario, volverá á camara revisora, onde só
considerarão approvadas as ai terações, se obti verem dois terços dos
sutrl'agios presentes e nesta hypothese tornará á camara iniciadora,
que só as poderá reprovar mediante dois terços da totalidade de seus
membros.

§ 2.° Rejeitadas, por e te modo, as alterações, o projecto será
reenviado sem ellas á sancção.

Art. 26. O projecto totalmente rejeitado. ou não sanccionado não
poderá ser restabelecido DOS mesmos termos, durante a sessão legisla­
tiva.

TITULO III

Do Poder Executivo

CAPITULO I

Do Govel'l'lador e Vice-Governador

Art. 27. O Poder Executivo é confiado exclusivamente ao Gover­
nador do Eslarlo.

1. Substitue o Governador em seus impedimentos e succede-lhe
no caso de falta o Vice-Govemudor, eleito simultaneamente com elle.

II. No impedimento ou falta do Vice-Governador, assumirá o
Governo:

1.° O Vice-Pre idente elo Senado;
2. ° O Presiden te da Camara dos Deputados;
3.° O Pre idente do Tribunal Superior de Justiça;
m. São coudições de elegibilidade para os cargos de Governador

e Vice- Governador:
1.° Ser paraense;
2,0 Estar no exercicio dos direitos politicos;
3.° Ter pelo menos trinta annos de idade;
4.° Ser domiciliade no Estado durante os cinco anuos que pre­

cederem á eleição.
IV. São inelegiveis para os cargos de Governador e Vice-Gover­

nador parentes consanguíneos e affins entre si, no primeiro e segundo
grão, e bem assim os do Governador ou Vice-Governador que se achar
em exercicio na epocha da eleição ou o tenha deixado pelo menos seis
mezes antes.

Art. 28. O Governador exercerá o cargo por quatro annos, não
podendo ser reeleito para o quatrienuio segulDte.

O quatriennio começará no primeiro dia util de fevereiro.
§ 1.° O Vice-Governador que exercer o Governo no ultimo anno

do quatriennio não poderá ser eleito Governador para o quatriennio
seguinte.
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§ 2.· O Governador deixará o exercício lle suas funcções no mesmo
dia em que terminar o quatriennio, succedendo-lhe immediatal11ente
o recem-elei to.

§ 3." Si este achar-se impedido ou faltar, a substituição far-se-a
uos termos do artigo an tecedelJ te.

AI'L 29. Ao empo sarem-se do cargo, o Go,ernador e o Vice­
GovernadoL' pI'onunciarão esla Ilfl1t'mação:

-« Prometto cnmpl'il' a COllstituição Fe leral e a deste Estndo,
observar as leis e desempenlHtr com lealdade as funcções de GoveL'­
nadar (ou "icll-Governarlor). »)

Art. 30. O Governador e o Vice-Governador não poderão sahir
do terei to rio do Estado sem licença do Congresso, sob pena de per-
derem o cargo. .

Art, 31. O Governador e o Vice·Governador perceberão subsidio
fixado pelo Congl'esso no periodo governamental anterior.

CAPITULO II

Da eleiçüo do Govel'nador e Vice-Governador

Art, 32. No llia ]5 de novembro do ultimo allno do quaLriennio
proceder-se-á it eleição do Governador e Vice-Govel'nador, paI' sut:..
fragio directo e em cedulas distinctas.

§ I. o Da acta da apul'ação ser<1o exLrahida duas cópias au­
th~nlicadas, flue, fechadas e seUada , sel'UO remettidas ao Gover­
nadol' do Estado e ao Pre ideute do Senado.

§ 2.· No dia 25 de jàneir'o segGinle, reunidas as uuas camaras,
em maioria ab oluta de seus membros, e sob a presidencia do
Presidente do Senado, serão abel'las e apurarias as authentiaas o
proclamados GoveL'nador e Vice·Govel'nador tio Estado os cidadãos
qne tiverem obtido maior numero de voto', uma vez que estes
representem pp,lo menos um terço dos su IT['agios.

§ 3.· Se não attingil'em ao terço, o Congresso elegerá, por
maioL'ia absolut,~ dos presentes, o Governadol' ou o Vice-Gover­
nadar, dentl'e os dois caudida.tos mais votados para cada um dos
cargos, sendo no caso de empate pl'dferido o mais; velho.

§ 4.· A apuração será ('eita em lima só sessão, não podendo
os membro::> do Congresso al:ster-se de \'otttr, ou retirar-se antes
de concluida a votação.

§ 5.· Concluida a apuração, será lavl'ada uma acta circumstan­
ciada d,t se~são, assignada pela mesa do Congre so e pelos repre­
sentantes presentes.

§ 6. o O resultado da a.puração será immediatamen te publicado
por ectital e pela imprensa, e da respectiva acta serão extrahidas
tres cópias, assignadas pela mesa, que as remetterá. ao GovernadoL'
e ao Vice-Governador eleitos e á Secretaria do Governo.

CAPITULO lU

Da responsabilidade do Governador

Art. 33. O Goveruador do Estado, DOS crimes communs, será pro­
cessado €' julgado pelo Tribunal Superior de Justiça, e DOS de
responsabilidade pelo Senado, como determina o al't. 21; em ambos
os casos, depois que a Camara declarar procedente a accusação.

1001 ~
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Paragrapho unico. Decretada a procedencia da accusação, ficará
o Governador suspenso de suas funcções.

Art. 34. São crimes de responsabilidade os actos do Govemador
que attentarem contra:

1. o A exbtencia politica da União;
2. o A Constituição Federal o a do Estado;
3. o O livre exercicio dos poderes paI iticos ;
4. o O goso e exercicio legal dos (JieeUos politicas ou individuaes;
5. 0 A segurança interna do Estado;
6,0 A probidade da administração;
7. 0 A guarda e emprego constitucional dos dinheiros publicas.
Paragrapho unico. Uma lei votada pelo primeiro Congresso defi-

nirá estes delictos e regulará a accusação, o processo e julgamento
perante o Senado. .

CAPITULO IV

Das att?'ibuições do Podei' Executivo

Art. 35. Compete privativamente ao Gov.ernadoe do Estadõ:
1. o Sanccíonar, promulgar e fazer publicar as leis e resoluções

do Congresso;
2. 0 Expedir decretos, instrncções e regulamentos para a sua

fiel execução;
3. o Prover os cargos publicas, civis e militares, na forma

da lei;
4. o Envia.r ao Congresso, no .princi pio de cada sessão leg-islativa,

umn. mensagem em que dará conta dos negocias do Estado e indi­
cará as providencias reclamadas 'pelo serviço publico;

5. 0 Prorogar as sessões do Congresso e convocaI-as extraordi­
nariamente, caso em que só se poderá tratar do assumpto que tiver
dado lagar á convocação;

6. 0 Nomear os magistt'ados vitalícios, na fOl'ma da respectiva lei;
7,0 Dispôr da força publica do Estado, mobilisando-a conforme

o exigirem a manutenção da ordem e urgente defesa da integridade
do territorio, do que dara couta ao Congresso;

8. 0 C~lebrar com outros Estados aju tes e convenções sem ca­
racter politico, sujeitando-os ó. approvação do Cong-resso j

g, o Reclamar a intarveD~ão do Governo da União, na forma
ua Constituição Felleral, dando ao Congresso sciencia do seu acto;

10. Representar o Estado perante os poJeres t'ederaes e dos
outros Estados j

11. Apresentar a qualquer das camaras do Congresso propostas
de lei, quando julgar conveniente j •

12. u pender as resoluções das Intendencias municipaes, quando
ellas infringirem as leis federaes e do Estado, ou o./fenderem
direitos de outro municipio;

15. Mandar proceder ás eleições dos membros do Congresso, e
do demais funccional'ios elegiveis ;

16. Fazer applic:,ção das rendas publicas aoa serviços deter­
minados pelo Congre o;
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17. Levantar força~ militnres no Estado, nos casos de lDvasão
extrangeira ou commoção in.tel'lla ou periO'o tão imminente que não
etdmitta demora, communicando logo ao Governo Federal e ao
Congresso <lo Estado, em sua primeira reunião;

18. Dissolver a força do Estado, no caso de necessidade,
dando conta ao Congres o em sua primeira reunião;

19. Decidir os conflitos de jurisdicção administrativa e pro­
visoriamente os de attribuições entre auctoridades elo Estado.

TITULO IV

Do Poder Judiciaria

Art. 36. O Poder Judiciaria do Estado terá por ol'gãos:
1.0 Um Tribunal Superior de Justiça, com éde na capital, composto

de sete membros, que terão o tratamento de Desembargadores;
2.0 Juizes de direito e substitutos d'estes nas comarcas;
3.0 .1 urados, que decidil'ão de facto em materi3. cl'iminal j
4.° Tribunaes Correcionaes, como for determinado em lei ordinaria.
Art. 37. A promoção dos juizes de direito ao Tribunal Su perior de

Justiça sel'á regulada em ltli, e de tal modo que, prevalecendo li. anti­
guidade do serviço, não seja pr~iudicarlo o merecimento.

Ar!. 38. A nomeação dos juizes de direito será feita pelo Gover­
nador do Estado, mediante as condições e formalidades que a lei deter­
minar.

Art. 39. Aos magistrados vitallcios, que forem aproveitados por
occasião da nova org-anizacão, será garantida, para todos os elfeitos, a
antiguidade que lhes tiver sido reconhecida em virtude de leis e de­
cisões anteriores.

Art. 40. Para representar os interesses do Estado, da Justiça, dos
menores, dos intel'dictos, dos ausentes e das mas as fallidas, perante
os ju.izes e tribunaes, fica creado o Ministerio Publico, que S3 com­
porá:

1.0 De um Procurador Ger3.1 do Estado j
2.° De Promotores publico., curadores geraes dos orphãos, inter­

dictos, ausentes, das massas fallidas e de promotores de residias.
Art. 41. O Procurador Geral do Estado será o chefe do Ministerio

Publico.
§ 1.° Será nomeado pelo Governador d'entre os magistrados, que

tiverem os requisitos necessarios para erem membros do Tribunal Su­
perior, ou d'entre advog-ados com elfectivo exercicio da profissão por
espaço de oito annos e que sejam notoriamente probos e illustrados.

§ 2.°. Terá a mesma cathegoria, fôro e vencimentos dos membros
do Tribunal Superior de Justiça.

§ 3.° Além das attribuições que lhe serão conferidas em lei, compe­
te-lhe especialmente:

1.° Dirigir o Ministerio Publico, com altrihuições de dar instrucções,
applicar penas correccíonaes, propôr a nomeação, remoção e demissão
dos membros inferiores da mesma instituição;

2." Suscitar e sustentar os confHctos ue jurisdicção judiciaria, de
que Liver noticia;
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3.° Promover e sustentar a accusação dos delinquentes que respon­
derem perante Q Tribunal Superior de Justiça ou peran te o tribuna
mixto de que trata o art. 50, como parte principal, mesmo que llaja
accusadol' particular.

§ 4.° A nomeação de Promotor recahirá sempre em cidadão gra­
duado em direito, e o mesmo acontecerá com os curadores que tenham
de servir na comarca da capital; só na falta de cidadãos em taes con­
dições servirão provisor'iamente cidadãos ha]Jilítados e de boa con­
ducta.

AS condições de sua nomeação e indepeudencia bem como as dos
demais membros do Ministerio Publico, serão estabelecidas em lei.

J\I't. 42. Os membros do Tribunal Superior de Justiça, o Procurador
Geral do Estado e os Juizes de direito serão vitalícios, só podendo
pel'der o cargo em virtude de sentença passatla em julgado.

Art. 43. Todo elles, assim como os olIiciaes de ju tiça, os membros
do ministerio publico, e quaesquel' outros l'unccionarios da ordem ju­
diciaria, ão responsaveis pelos abusos que commetterem no exercicio
de seus cal'gos.

Art. 44. Os vencimentos dos membros do Tribunal Superior de Jus­
tiça, do Procurador lÍer.ll do Esk'\do e dos juizes de direito e promo­
tores publicos serão determinados em lei.

Art. 45. Em materia criminal ser'á mantida por via de regra a com­
petencia do jury, para o julr.amento dos crimes: salvos, todavia, os
de responsabilidade, bancarrota, moeda faba, contrabando e os de in­
ferior importancil}., cujo julgamento será feito nos termos que a lei
indicar.

Art. 46. Em materia criminal não sera p cidadão pronunciado ou
condeml1ado senão por auctoridade competente, com os recursos deter·
minados em lei.

ArL 47. As comarcas do Estado são todas de um só typo e cathe­
goria, cessando a classifi.cação de el1trancias.

Art. 48. Esta Constituição reconhece duas instancias nnicas para o
julgamento das causas civeis, commerciaes e cl'iminae , salvo todavia
o recurso de revista Das especies delinitlas na Constituição Federal.

ArL 49. Logo que sejam fixados os vencimentos tios magistrados
e dos membros do ministerio publico, deixarão eUes de percebeI' cnstas
e emolumentos, que serão arrecadados em favor da fazenda do Es­
tado.

Art. 50. Os membros clõ Tl'ibunal Superior de Justiça e o Pro­
curador Geral do Estado, nos crimes communs e de responsabilidade,
responderão perante um tribunal mixto, composto de dois desembar­
gadores desimpedidos, tirados á sorte, e de dois Senadores sOL'teados
pela respectiva camara, todos sob a direcção do presidente do Tribunal
Superior.

Paragrapho unico. No caso de não achar-se reunido o Senado, o
presidente deste fará a devida convocação, e dentre os que compa­
recerem sorteará dois.

Art. 51. O Tribunal Superior de Justiça elegera annualmente do
sen seio o seu presidente, e oL'ganizara a re pectiva secretaria.

Art. 52. Ao Tribunal Superior de Justiça compete:
1.° Organizar o seu regimento interno, o qual, uma vez publicado,

só podera ser alterado por auctorisação especial do poder legislativo;
2.° Processar e ,julgar o Governador do Estado nos crimes

communs, e os juizes de direito nos crimes communs e nos de respon­
sabilidade ;

3.° Conceder hllbeas·corpus ;
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4.· Organizar a lista de antiguidade dos juizes de direito e revêl-a
annualmente;

5.· Julgar oS conílictos de jurisdicção judiciaria; .
6.· Finalmente, decidir, em ultima inslancia, as causas Julgadas em

primeira pelos juizes de direito.
Al't. 5:3. Ao Juiz de Direito compete, em geral:
I.· Processar ejulgar em primeira instancia as causas de qualquer

natureza, exceptuadas ás de pequeno valor, que decidirá em segunda
instancia. na fórma que a lei determinar;

2. o Conceder habeas-col-pUS.
Art. 54. Ao juiz substituto, cuja juri dicção é re tricta a cada um

dos districtos judicial'ios, em que róI' dividida a comarca, competil'á:
I. o Proce sal' e julgar em primeira instancia as demandas de pe­

queno va lar;
2.· Auxiliar os juizes de r1ireito e substituil-os em suas faltas e im­

pedimentos, nos termos que a lei detel'minar_
Pamgrapllo unico. A me ma lei estabelecerà as condições de Sua

nomeação, exercicio e permanencia.

TITULO V

Do municipio

Art. 55. O territorio do Estado continuará dividido em muni­
cipios, lJodendo estes seI' subdivididos em districtos.

Art. 56. O municipio será autonomo e independente na ge tão de
seus negocias, uma vez que não infrinja as leis federaes e as do Es­
tado.

Art. 57. O poder municipal será exercido por um conselho, de
auctorirlade simplesmente delibeJ'flliva, e por um Intendente, que será
o presiden te do con elllo e executor de todas as suas resoluções.

§ I.· O conselllO municipal se comporá de quatro a oito vogaes,
numero que a lei delel'ITlilJará, segundo a população de cada município,
e sera eleito pOl' seis a.nnos, renovado no t1m do terceiro anno pela
metade.

§ 2.· O Intendente será eleito ao mesmo tempo que o Conselho e
exercerá o manriato por espaço de tres annos.

§ 3.· O Conselho Municipal e o Intendente serão eleitos por suf­
ft'llgio directo ficando garantida pal'a o conselho a rept'esentação da
minoria.

§ 4. O carg-o de vOg'al será gratuito; o Intendente perceber: os
vencimentos que o Conselho determinar, não podendo alteraI-os em­
quanto durar o malJflalo do Intendenle.

§ 5.· O Intendente será substituído pelo vogal mais votado, e os
vog-aes pelos immediatos em votos, que exercerão o mandato pelo
resto do tempo dos substituidos, preferindo o mais velho em caso de
empate •

. Art. 58. O conselho municipal reunir-se-á ao menos uma vez por
trlmestre e funccionará o tempo marcado pelo mesmo con elho, po­
dendo ser convocado extraordinariamente pelo Intendente ou á requeri­
mento de metade de seus membros.
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CAPITULO I

Das attribuições do conseZho municipaZ

Art. 59. Ao conselbo municipal, além de outras attribuições que
constarão da lei ordinaria, compete:

1.0 Fixar a receita e despeza do municipio; crear impostos, appli~

cando o seu producto como convier ás necessidades do serviço, con­
trabir emprestimos, recorrer a outras operações de credito indispen­
saveis á realisação de obras de mllxima importancia, devendo a
materia tributavel e o limite dos emprestimos ser definidos em lei.

2. 0 Resolver, em caso de necessidade ou de alto interesse, a alie­
nação, troca ou hypotheca. de immoveis, determinando a lei a applicação
que deve ter o producto dos bens alienados; e quando convenha á sua
conservação, aforai-os; adquirir á titulo gratuito ou oneroso os im­
moveis, que forem de utilidade.

3. o Proceder nos termos da lei á desapropriação, no caso de utili-
dade municipal. .

4.° Regular as posturas municipaes, definindo a qualidade das
penas, cujo maximo será estabelecido em lei do Congresso, bem como
o processo que deverá ser observado no caso de infracção.

5. o Apurar as eleições dos seus membros e do Intendente e julgar
da validade dellas.

6. o Organizar um corpo de guardas municipaes para o serviço de
sua policia, e segurança publica no tereitorio do municipio.

7. 0 Crear os empregos municipaes que forem. reclamados pela
necessidade do sarviço, deflnindo as attribuições e marcando os veu­
cimentos dos serventuarios respectivos.

8.0 Representar ao Congresso ácerca de qualquer projecto de des­
membramento ou sappressão do municipio ou da mudança de SUIl. séde.

9.° Fomentar a instrucção dentro do municipio, creando as escolas
que seus recursos permittirem, sujeitas ás leis e programmas da in­
strucção publica do Estado.

10. Associar-se a outros conselhos, afim de realisar alguma obra,
estabelecimento ou outras medidas lie utilidade commum.

AI'L 60. Todas as resolnções do conselho sobre augmento ou
creação de impostos, contractos, emprestimos, acquisição a titulo one­
roso, alienação a bypotheca de immoveis, regulamentos de policia e
economia municipal, dependerão, para a sua execução, de approvação
da maioria absoluta do conselho.

Art. 61. Em lei ordinaria serão estabelecidas as penas que devem
ser impostas aos vogaes e ao Intendente que, no exercicio de suas
funcções, commetterem abusos e privaricação, ou por qualquer outro
modo inrrlngirem as leis do paiz; bem assim. o processo de destituição
no caso de desvio dos dinheiros ou atreitos munÍcipaes, sem prejuizo ua
acção criminal.

CAPITULO li

Das aW'ibuições do Intendente

Art. 62. Ao Intendente, chefe executivo do municipio, compete:
1.° Presidir às sessões do conselho, e discutir qu~lquer assumpto da

competencia do mesmo, só podendo votar no caso de empate.
2,° Execula.r todas [IS resol uções do conselho.
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3.° Superintender os estabelecimentos e serviços do municipio e
fazer arrecadar a sua renda.

4.° Nomear, demittir e suspender os empregados municipaes,
mediante as condiçõês que forem estabelecidas em lei.

5.° Apresentar ao conselho, ao abrir-se a ultima sessão annual,
o projecto de ol'çamento para o anno seguinte.

6.° Pl'estar contas di1 administraçã.o do anno findo na primeira
sessão annual, apt'esentando relatol'io minucioso do estado dos dilfe­
rentes ramos da admini tração.

7. ° Rept'esentilr o conselho em suas relações extel'nas, exercer em
seu nome o direito de petição, a signar contt'actos, acceital' legauos e
doações e figut'ar em juizo em todas as acçMs em que o conselho
ten)1a de ser parte intere sada.

Paragrapho unico. O cargo de Intendente é incompatível com
outro qualquer cargo remunerado de nomeação do Govel'nadol'.

TITULO VI .

Das garantias dos direitos do cidadão

Art. 63. A Constituição assegura á brasileil'os e estrangeiros resi­
dentes no Estado a in violabilid,lde úos dit'eitos concet'nentes li. liberdade,
á segurança indi vidual e á propriedade, nos termos seguintes:

§ 1.° Ninguem póde ser obrigado a fazeI' ou deixar de [<Azer cou sa
alguma, senão em vir'tude ue lei.
• § 2.° Todos são iguaes perante a lei: o Estado não admitte privi­
legio de nascimento e desconbece fót'os de nobreza; não crêa titulos de
fidalguia, nem condecorações.

§ 3.° Todos os indivitluos e confissões religiosas podem exercer
publica e livremente o seu culto, associando-se para es e fim, e
adquirindo bens, observadas as disposições do direito commum.

§ 4.° O Estado só reconhece o casamento civil.
§ 5. o Os cemiterios terão caracter secular e serão administrados

pela auctoridade municipal, fieandolivre á todos os cultos religiosos a
pratica dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que
não otrendam a moral publica e ás leis.

§ 6.° Sera leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos publicos.
§ 7.° Nenhum culto ou igreja gozará de subveoção ofJiciaI, nem

tera relações de dependencia ou alli'Lnç. com o Govemo do Estado.
§8.0 A todos é licito associat'em- e e reunirem-se livremente e

sem armas, não podendo intervir a forç,\ publica senão para manter a
ordem.

§ 9.° E' permittido fi. quem quer que sejA, rept'esentar mediante
petição aos poderes publicas, denunciar abuso~ das <luctoridade::l e pro­
mover a responsabilidade dos culpados.

§ 10. Em tempo de paz, qualquer pó:le entrar e s'l.l1it', com a
sua fortuna e bens, quando e como lhe convenha, do tet'ritorio do
Estado, e independente de passaporte.

§ 11. A casa é o a ylo inviolavel do cidadão; ninguem pode
abi penetrar de noite sem consentimento do morador, senão para
acudir a victimas de crimes ou desa tres, nem de dia, senão no~ çaso
e pela fórma prescriptos na lei.
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§ 12. E' livre a manifestação das opiniões em qualquer assumpto,
pela imprensa ou pela tribuna, sem dependencia de censum, res­
pondendo cada um pelos abusos que commetter, nos ca os e pela
forma. que a lei determinar.

Não é permittido o anonymato.
§ 13. A' excepção do fllgr<lnte delido, a prisão não poderá ter

lagar senão depois da pronuncia. do indiciado, salvos os cacos deter­
minados em lei, e mediaDte ordem escripta da auctoridade competente.

§ 14. Ninguem poderá ser conservado em prisão sem culpa i'or-
mada, salvas as excepções estatuhla por lei, lIem levado á pri ão ou
nella detido, se prestar fiança idonea, nos casos em que a lei ac1mittir'.

§ 15. Nillguem será sentenciado enão pela auctoridade com­
petente. em virtude de lei antel'iol' e na forma por ella reglllarlfl..

§ 16. Aos accusados se as egurara na lei a mais plena defesa,
com todos os recursos e meios essenciaes á. ena, desde a nota de
cul pa, en tregue em 24 horas ao preso e as::>ignada pela auctoridade
competente cnm os nomes do accusadol' e das testemuIlhas.

§ 17. O direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude,
sal va a desapropriação pOl' necessidade ou utilidade publica, do
Estado ou do Municipio, mediante indemnisação previa.

§ 18. E' inviolavel o sigillo da corI'espondencia.
§ 19. Nenhuma pena pas,ará da pessoa do delinquente.
§ 20. Terá lagar o habeas-corptls sempre que o individuo sorrrer

violencia ou coacção, por illegaliJade ou abuso de poder, ou se sentir
vexado pela imminencia evidente desse perigo.

§ 21. A' excepção das causas que por sua natureza pertencem a
juizos especiaes, não haverá Côro privilegiado.

§ 22. Nenhum imposto de qualquel' natul'eza podera ser cobrado
senão em virtude de lei que o auctorise.

§ 23. Além das garantias mencionadas neste a.rtigo para os
direitos individuaes, os cidadãos deste Estatlo gosa.I'ão das que se
acham consig-nadas nos §§ 24, 25, 26, 27,28,29 e 31 uo art. 72 da.
Con tituição Federal.

Art. 64. Os cargos publicos civis ou militares rio Estado são acces­
siveis a todos os brazileiros, observadas as condições de capacidade
especial que o lei estatuir.

Art. 65. A especificação do direitos e garantias expl'essas nesta
Constituição, não exclue oulras não enumeradas, mas resultantes da
fórma de governo que ella estabelece e dos principias Que consigna.

TITULO VII

Disposições geraes

Art. 66. São eleitores os cidadãos brazileiros natos ou natuI't\li-
sados. maiores rle 21 anno , que se alistarem na forma da lei.

Não podem alistar-se eleitores:
I.· Os mendigos;
2.° O amdphabetos;
3. o A pracas de pret.
Art. 67. Todos contl'ibuirão para as despezas publicas, na pro­

porçio de seus haveres e pela fórma que a lei prescreverem.



CONSTITUIÇÃO no PARÁ 345

Art. 68. o cidadão investido em Cuocções de um dos tres poderes,
não pnderã exercer' as de outro.

Art. 69. A Coo tJtuição gal'ante aos empregados do Estado as
condições de e~tabilidade compativeis com o reg-imen democratico, e
todos os direitos adquil'idos na vida publicc1" relativamente fi. antigui­
dade e 1ol0S serviços pre tados.

§ l.0 Os fuoccionaros publicos são slrictamente re ponsaveis pelos
abusos e omis~ões que commetterell1 no exercicio de seus cargos.

Todos obrigal'-se·ão por compromisso formal, no acto tia posse,
ao cumprimento de seus deveres legaes.

§ 2.° A Constituição não reconhece dil'eito de aposentadoria;
garante-o, todavia, em ca o de invalLdez no serviço do E'tado aos
actuaes funccionarios eITectivos, que por sua antiguidade e pelo
tempo rle serviço reconhecido em virtude de I'e_oluções legaes, já
tinham direitos adquiridos, n·t forma da le<rislação em vigor.

§ 3.° Uma lei orJinaria creara um mau te-pio obl'igatorió para
todo os fllncciooarios do E tado.

Art. 70. A força publica do E tado selá orgauisada por engaja-
mento ou por ~orteio, meL1iante previa alistamento. '

Art. 71. Poder-se·a declal'ar em estado de itio qaulquer parte
do territorio do Estado, su pendendo-se por tempo determinado as
garantias con titucionaes, nos casos de commoção interna.

Paragrapho unico. Na ausencia do Congresso, havendo pe['igo
imminente, o Governadol' eJrercer'á as attribuições deste artigo, li­
mitando-se, pOl'ém, its seguintes medidas de repres ão contra as
peswas:

1.° Detenção em lagar não destinado aos réos rle cri mes communs ;
2.° Desterro para outros lagares de territorio do Blstado.
O Governado!' dara de tudo conta ao Congl'esso em sUa primeÍl'lt

reunião.
Art. 72. A fusão das camaras dar-se-á:
I. ° Para o processo de apUl'ação de eleição do Governado!' e

Vice-Govel'Oudor ;
2. ° Para dar posse ao Governador e Vice-Governador;
3.° Para a auer'tura e encerramento do Congl'esso.
Art. 73. E~ta Constituição ó poderá ser ['eCol'mada, mediante

iniciativa do Congresso ou repl'esentação tla maioria das municipa­
lidades.

Art. 74. Considerar-se-a ioiciada a l'eCol'ma da Coo tituição,
quando o projecto fôr llssignado por uma quarta parte, pelo menos, dos
membros de qualquel' das Cámaras, e adoptado em tres tliscussões por
dois terços de votos em uma e outl'a carnara.

Essa proposta daJ'-se-á por aPP1'ovada, se no anno se~uinte ó fõl',
mediante tres discusSões, por maioria de dois terços de votos nas duas
camaras.

A proposta approvaJa publiéM-se-á com 3S as 'ignaturas dos
presidentes e secretaJ'Ío:> das duas camaras.

Art. 75. O Congresso decretará as leis organicas necessarias para
a execução de ta Cobstituição.

Art. 76. O Governo afiança o pagamento da divida pnulica do
Estado.
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Nós, os representantes do Povo Maranhense, reunidos em
Congresso Constituinte, decretamos e promulgamos a
seguinte

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DO MARANHÃO

TITULO I

Do Estado, seu governo e organisação

PRELIMINARES

Art. I." A antiga provincia do Maranhão, dividida em municípios,
com os seus actuaes limites e sem pI'ejuízo das acqui ições que po sa
fazer, constitue um dos E~tados da União Federativa. Brazileira..

Art. 2." O seu governo ó republioano, constitucional e representa­
tivo.

Ad. 3." 03 poderes politicas do Estado emanam directa ou indi­
rectamente da vontade popular e são: o legislativo, o executivo e O
judiciario, distinctos e harmonicos entre si.

1 Decretada e promulgada a 28 de julho de 1892.
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SECÇAO I

CAPITULO I

Do poder legislativo
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Art. 4.° O poder legislativo é exercido por um Congresso de re­
presentantes do povo, com a sancção do Govel'l)ador.

Art. 5.° Este Congresso com põe-se de uma Camara de 30 membros
e funccionara toelos os annos, de 5 ele fevereiro a 5 de abril, indepen­
dente de convocação, sem que, em hypolhese alguma, possa ser dissol­
vido.

§ I. o Só ao Cong-resso compete prorogar e adiar suas sessões,
§ 2. °O Governador POdel'a con vocal-o extraordinariamente, sem pre

que a conveniencia publica o exigir.
Art. 6.° Cada legislatura durara tres annos.
Art. 7,0 A eleição para preenchimento de qualquer vaga que se

der no Congresso, far-se-ha dentro do prazo improrogavel de 90 dias,
a contar da data em que della tiver conhecimento o Governador, por
communicação oflicial da Meza do mesmo Congresso.

Art. 8.° O Congresso reconhecerá os poderes de seus membros,
eleg-el'á a sua Meza, ol'ganisara o seu regimento interno, nomeará os
empregados de sua Secretaria e regulará o serviço de sua policia in­
terna.

Art. 9.° O Congresso não poderá deliberar sem !lo ma.ioria de seus
membros; e as snas deliberações serão tomadas por maiOl'ia de votos,
excepto nos casos em que fOl'em exigidos dois terços.

Art. 10. Todas as sessões serão publicas, excepto quando o contrario
fór exiaido pelo bem do Estado.

Neste caso, reunido o Congresso em sessão secreta, a convite da
respectiva Meza, por si ou em virtude tle reclamação de um terço dos
membros presentes, resolverá antes de tudo si ha necessidade de dali·
berar reservadamente, o que só será vencido por dois terços dos
votos.

Art. 11. Perderá o mandato o deputado que acceitar o logar de
Governador, ou que, sendo Vice·Governador, substituir eíl'ectivamente
o Governador, no caso de vaga.

ParagraplJo unico. Tambem perderá o mandato o deputado que
~leixar de comparecer ás sessões ordinal'ias de um anno, sem licença on
<ia.usa ju ti ficada.

Art. 12. O;; deputados, por occasião de tomar assento, conlrahirão
o compromi so de bem cumprir os seu;; devel'e~, conforme suas creuças
e opiniões.

Ad. 13. O mandato legi lativo póde ser renunciado.
Art. 14. Os membros do Congresso são inviolaveis por suas opi­

niões, palavras e votos, no exer.:icio do mandato, e não poderão ser
presos, nem processados criminalmen te, sem prévia licença do Congresso,
salvo caso de f1agrancia em delicto i naflança vel.

§ 1.° Nesta hypothese, o processo seguirá seus tramites até a pro­
nuncia exclusive; e os autos serão remettidos ao Congres&o para tleli­
berar sobre a procedencia da accusação, caso não opte o processado pelo
julgamento immediato.
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§ 2. 0 Si o Congresso declarar que não procede a accusação, em
tempo algum será ella renovada.

Art. 15. Não podem os membros do Congl'esso celebl'ar contractos
com o PodeI' Executivo, nem delle receber empregos ou comrr.issõe'
remunerados, exceptuados os caso,; de flccesso, promoção legal e missão
junto aos g-overnos dos Estados ou da União.

Art. 16. Os deputados perceberão o subsidio que será marcado na.
ultima sessão de cada legislatura, para a seguinte. Além disso, terão
ajuda de custo.

Paragrapho unico. Nas prorogações, não excedentes de 30 dias,
perceberão suhsidio.

Art. 17. Em lei ordinaria se prescreverá o modo por que serão
eleitos os membros do Cong-r-ps o, guardado o systema. da eleição directa.

Art. 18. O mandato do depuiado, eleito em sub tituição de outro,
findará ao tempo em qlJe devia terminar o do substituido.

Art. 19. São condições de elegibilidade para. o Congresso:
],0 Ter as qualidades lle eleitor.
2. 0 Ter mais de 6 annos de cida(lão brazill;liro, sendo naturalisado.
Art. 20. Os casos de incompatibilidade eleitoral ~erão determi-

nados em lei ordinaria.

CAPITULO II

Attribuições do Congresso

Art. 2]. E' da competencia privativa do Congresso:
I. Decretar, interpretar, suspender e revogar as leis do Estado;
2. Orçar a receita e fixar a des[JElza do E tado annualmente;
3. Estabelecer as bases para a oJ'ganisação da força publica e

fixai-a anbualmente j
4, Decretar a divisão politica, judiciaria e administrativa do Estado;
5. Designar a sMe do governo;
6. Legislar •obre a organisação judiciaria, a segurança publica e

as fórmas de processo;
7. CI'ear e tabelecimentos para o cumprimento das penas;
8. Estabelecer o proces o pal'a as eleições do E'tndo;
9. Auctori ar o Governndor a contrabir emprestimos e a proceder

a outras operações financeiras, determinando os (imites e condições;
10. Legislar sobl'e a divida publica e os meios de seu pagamento;
II. DeIiverar sobre a administração do:! uens do Estado e a sua

alienação j
12. Crear 0\1 supprimir repal'tições e empregos, marcar venci­

mentos e ajuda de custo aos funcciollarios publicos;
13. Crear villas e cidades;
14. LegLlar sohre rin interiores. estradas e ontros meios de com·

municação, re peitado o § 60 do nrt. 34 da Constituição Federal;
15. Referendar ajustes e llonvenções sem caracter politico, cele­

brado~ p lo Governador com outros E tados;
16. Marca.r suusidio aos deputados, lIO ultimo anno da legislatura,

para a seguinte;
17. Apurar definitivamente as eleições de Governador e Vice­

Governallores j

18. Marcar o sub idio do Governador;
19. Commutar e -perdoar as penas impo tas aos funccionarios pu­

blicos do Eitado, nos crimes de responsabilidade;
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20. Pl'orogar e adiar as suas so sões ;
21. Discutir as pl'Opost;t aprasent.~rl;\S pelo podel' executivo;
22. Coocader subsidio aos muoicipios, em caso tle calamidade publica;
23. Aooullar as resoluções das carnams municip!tes, que in­

frinjam as leis rederaos ou do:! Estados, Ou oa:dudam dil'oitos de outl'OS
municipios ;

24. Legislar sobre o regimen municipal, sem o[eosa çlq autonomia
do municipio ;

25. Legislar sobre a incorporação de outl'O Estado ao do Maranhão
e sobre a divisão deste, 00" ter'mos da Coosti t\lição (i'ederal j

26. Legislar sob1'e desapl'opl'iação por utilidade publica, mediante
previa indemnisação ;

27. Conceder por tempo, não excedeote lle 20 annos, privilegio a
inventores, aperfeiçoadore e pl'imeiro' iutroductores de indu_ trias,
respeitadas as attri bu ições I'ederaes; não I lIe sentia pel'mitLido em outra
qua.lquer hypothese crea.r pei vilegios directos e fazer concessões, sem
livre concurl'Elucia ;

28. Legislar sobre a organisação dlloS forças do Estado;
29. Tomar conhecimento das vaO'a' qne se derem em seu seio, in­

clusive a de renuncia, dando immediatamente sciencia dellas ao Gover­
nador, por intermetlio da Meza ;

30. Conceder licença par~ o processo do Governador nos crimes
communs e julgar nesse cI'imes- ila procedencia, da accusação contra
eile intentada, sendo applicada n, este ca 'o adispo ição do § 20 do nrt. 14;

31. P('ocessar e jUlgar o Governador nos Cl'imes de respoo abi­
lidade, não podendo proferir seutença condemnatoria, enão por dois
terços dos votos dos membros pl'e entes, nem impor outl'as peuas, que
não sejam a de perda do cal'go e iohabilitaçiio para qualquer outro,
sem prejuizo da acção da justiça. ordinarÍlt ;

32. Conceder licença ao Governador, ou ao Vice·Goveroadol' em
exercicio, para sahir do E tado;

33. Conceder licença a seus membros p ra deixarem de comparecer
ás sessões; e.i u ti ficar suas faltas, no caso do paragrapho unico do art. 11;

34. Decretar todas as leis organilJ<1.S ptll'a o. execução !lesta Cons­
tituição e decidir sobre tudo o mais que disser respeito aos iolflt'eSses
do Estado, dentro dos limites tl'açados pela Constituição Federal e l1em
oITensa das attribuições do municipios.

Art. 22. Compete-Ibe tambem, mas não privativamente:
1. o Velar na guarda da Constituição e das leis;
2. o Promover o uesenvol vimento moral, in tellectual e material

do E ·tado·
3.0 Legislar sobre a instrucção publica, crcar e manter escolas ;
4.0 DaI' posse ao Governador e aos Vice-G vernadores;
5. o Legislar sobre a civilisação dos indios, soccorros publicos e

immigração.
CAPITULO III

Das leis e resoluções

Art. 23. Todos os projectos de lei terão tres discussões e os que
forem appl'ovados serão enviados ao Governador que, com elles se con­
formando, os sanccionará e promulgará.

Art. 24. Apre_entado o projecto ao Governador do Estado, deverá
este, dentro de dez dias improrogaveis, sanccional-o ou negar-Ibe a
sancção.
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Art. 25. Sanccionado o projecto, será promulgado como lei do
Estado.

Art. 26. O Governador só podera negar a sancção, si considerar o
projecto inconstitucional, ou contral'Ío aos interesses do Estado, dando
por escripto os motivos da recusa.

Art. 27. Negada a sancção, voltará o projecto ao Congresso e,
sendo approvado por dois terços dos votos dos membros presentes do
mesmo, será lei do Estado, e como tal enviada ao Governador para a
promulgação. .

§ 1.o Si o Gúvernador, no praso do art. 24, não devolver o projecto
com as razões de não sancçâo, sera este publicado, como lei do Esta,do,
pelo Presidente do Congresso.

§ 2. o Esgotado o decendio, quando ja estiverem encerrado" os tl'a­
baIlios do Congresso, devera ser o acto do Governador apresentado ao
mesmo Congresso no primeiro dia de sessão j e, si o não fôr, o Presi­
dente fara a publicação nos termos do paragrapho antecedente.

Art. '28. 03 projectos totalmente regeitado's e os que não sanccio­
nados deixarem de ser approvados pelo Congresso, nos termos do art. 27,
não poderão ser submettidos a Dava discussão na mesma sessão legis­
lativa.

Art. 29. As formulas da sancção e da promulgação são as seguintes:
1." 4. O Congresso do Estado do Maranhão decreta e eu sancciono

a lei ( ou a resolução) seguinte ».
2. 0 « O Congresso do Estado do Maranhão decreta e eu promulgo

alei (ou resolução) seguinte».

SECÇAü II

CAPITULO I

Do poder executivo

Ar t. 30. O poder executivo tem por chefe o Governador do Estado,
que será eleito por sutrragio directo do eleitorado e servirá por quatro
annos.

Art. 31. Na occasião da eleição do Governador, far-se-ha a dos tres
Vice·Governadores na mesma chapa, discriminando-se o voto, com re­
ferencia a cada um desses quatro cargos.

Art. 32. O Governndor não podera ser reeleito, nem eleito Vice­
Governador, para o Eeguinte periodo g-overnamental.

Art. 33. Tambem para es e periodo não podera s r reeleito, nem
eleito Governador, o Vice-Governador ou substituto deste, que nos ul­
timas seis mezes anteriores a eleição tiver exercido o governo por
qualquer tempo.

Art. 34. Os Vice-Governadores, pela ordem de sua collocação,
substituem o Governador e se substituem entre 'si no caso de impedi­
mento.

Paragrapho unico. Na falta ou impedimento dos Vice-Governa­
dores, substituíl-os·Jlão successivamente o Presidente do Congresso e o
Pre idente da Camara Municipal da Capital do Estado.

Art. 35. Vaga~do o cargo de Governador, ou Vice-Governadol',
em que hajam aind:t deccorrido dois aonos do periodo governamental,

pl'or.erlel'-se-ha á leição para preenchimento da vaga.
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Art. 36. O Governador 011 quem o ti ver substituindo, deixará o
exercicio do cargo no mesmo dia em que findar o periodo governa­
mental, sendo lag-o succedido pelo recem-eleito.

Art. 37. Perderá o cargo o Governador, bem como Vice-Govel'­
nadai' em exercicio, que acceitar empregos ou commissões remune­
rados, ou qualquer funcção legislativa, podendo, entretan to, ser com­
mi sionado pelo Congresso perante o Governo de qualquer Estado ou
da União.

Art. 38. O Governador e os Vice-Governadores, quando em exel'­
cicio, não poderão, sob pena de perda dos cargos, ausentar-se do Es­
tado, sem licença do Congresso que só a poderá negar por dois terços
de votos dos mem bros presentes.

§ 1.° Si o Congresso não estiver reunido, o Governador poderá
retirar-se <ia Estado, dando disto sciencia ao Pl'esidente daquella cor­
poração. Este submetterá á approvação do Congresso o facto, na pri­
meira reunião.

§ 2.° O Congresso só poderá negaraapprovação por dois terços de
votos dos membros presentes.

Art. 39. O Governador perceberfil. o subsidio que lhe fÔr marcado
por lei.

Art. 40 ..No acto da posse, o Governador e os Vice-Governadores
pronunciarão em sessão publica, perante o Congresso, si estiver func­
cionando e, no caso contrario, perante a Camara Municipal da Capital
do E tado, a seguinte afflrmação :

« Prometto desempenhar com toda lealdade as funcções do cargo
de Governador ( ou Vice-Governador) do Estado do Maranhão.»

CAPITULO II

Das eleições do Governador e Vice-Governadores

Art. 41. As eleições do Governador e dos Vice-Governadores serão
feita pelo systema directo em todo o Estado, seis mezes antes do ul­
timo dia do perio o governamental, que estiver correndo, e pelos elei­
tores alistados para as eleições do Estarlo.

Paragrapho unico. O processo da eleição do Governador e dos Vice­
Governadores será regulado por lei ordinaria.

. Art. 42. A apuração definitiva das eleições do Goyernador e Vice­
Qovernadores será feita pelo Congresso, com qualquer numel'o de
membros presentes, na primeira ses ão ordinaria que se seguir á
eleição, começando oito dias depois de sua abertura e devendo ficar ter­
minada den tro de ciDco.

§ 1.° Si por qualquer motivo deixar de reaJisnr-se a reunião ordi­
naria do Congresso, a apuração sera feita pela Camara Municipal do
Estado, den tro do mesmo praso deste artigo.

§ 2.0 A apuração se tara em vista de authenticas que devem ser
remettidas a Secretaria do Congresso e, na falta destas, até o dia de­
signado, proceder-se-ba á, apuração por certidões que façam fé, exlti­
bidas pelos inlel'e sados.

§ 3. ° A meza do Congresso, no primeiro dia de se:;s;ão, si ainda
não tiverem ido presentes á sua Secretaria a authenticas referidas,
solicitará do Governador providencias para que seja ~aoada essa falta.

§ 4.° Abertas, perante o Congresso, pelo pr esidente, as authen·
ticas existentes e <ljuntando- a ti. alIas a certidões aceeilas em substl-
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tuição das que f,tltarem, proce,ler-se-ba â apuração, sendo proclamado
o resultado fiual.

§ 5.° Sera considerado eleito p'l.ra c:),ua um dos cargos de Gover­
nauor, 1",2° e 3" Vice-Governadores, o can [dato que tivel' obtido maior
numero de votos, cabendo a escolha ao Congresso, pOl' votação nominal
no caso de empate.

Art. 4::l. São condições de elegibilidade p'1ra os cargos de Gover-
nadaI' e Vice-Goveruarlol'es :

1.° E tal' na posse <.los direitos civis e polilicos;
2." Ser maranhense j
3.° SeI' maior de 30 anuas.

CAPITULO lU

Das attribuições da Gouel-nadar

ArL 44. Ao Governador compete:
I. ° Sanccionar, pl'omulgal' e fazeI' publicar as leis e resol uções do

Congres o e expetlü' decretos, instrucções e regulamentos para sua fiei
execução;

2.° Cumprir e f'lzer cumprir a Constituição da União e do Estado,
as leis deste e as l'aderae em qur~ tem inter\'enção a sua auctoridade;

3.° Dirigi!' o negocios da admi uistração civil e mi [itar ;
4.° COQ~cal' extraordinariamente o Congl'esso, quando o bem

publico o exigü' j
5.° Celebrar com os outros Estr'1.dos ajustes e convenções, sem ca­

racter politico, ujeitando-o á approvação do Congresso;
6.° Informar ao Congl'esso, no dia de sua abertura, do estado dos

negocios publico> e actos ele sua administração, por via de mensagem,
fazendo nesta a indicação das medi:las, cuja adopção lhe pareça ne­
ces aria;

7.° Nomen.r e dimittir os empregados civis e militares, de accordo
com a Constituição e com r'1s leis;

8.° Suspender os empregados admiuistra.tivos do Estado, dep'ois
de ouvíl-o , manuando immedia.ta.mente responsabilisal-o j

9.° Provitlenciar para que !le eITectuem as eleições do Estado e as
fedel'aes, no caso do 1'\ 3° do art. 17 da Constituição Federal;

10. SolicitaI' do Governo Federal, quando o reclamaI' a couveniencia
publica, o auxilio das fOeças federaes, llando parte ao Cong-resso. logo
que se reunil" dos motivos que lhe impuzerem esse procedimento;

11. RepI'esentar ao Governo Federal contra os empregados federaes
residentes no E~tado;

12. Provocar, quando necessaria, a acção do ministerio publico do
Estado;

13. Commular e indultar as penas impostas por criml'ls communs,
sujeitos a jurisdicção do Estado;

14. Enviar ao Congresso projectos de lei, devidamente motivados,
sendo obrigado a fazei-o, quanto aos de fixação de forças e orçamento,
dentro do dez dias coutados da abertura do Congresso;

15. Decidir os conflictos de jurisdicção administrativa, exceptuados
os casos em que esta attribuição fôr expressamente conferida a outr~

auctoridade ; .
16. Dispor da força publica e tadoal e municipal, mobilisando-as,

co~forme exigirem a manutenção da ordem e urgentl3 defes:.J. da inte­
grIdade do territorio, sujeitando seu acto â approvação do Congresso;
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17. SuspendeI' as resoluções das Camaras Municipaes, quando
elIas infringirem as leis federaes ou estadoaes, ou o1.l'endel'em direitos
de outros municipios, levando o facto ao conhecimento do Congresso;

18. Levantar forças militares no Estado, nos casos de invasão
estrangeira ou commoção intestina, ou perigo tão imminente, que não
admitta demora, submettendo o seu aclo á approvação do Oongresso,
na sua primeira reunião;

19. Abrir creditas extraordinurios, independente de auctorisação
em lei orçamentaria, no caso de clll::Lmidade publica, e quando tiver de
usar da attribnição de que trata o numero antecedente, sujeitando o
acto a approvação do Congresso;

20. Dissolver as forças do Estado, em caso de necessidade, dando
contlt ao Congresso.

Art. 45. O Governo é o chefe das forças estadoaes.
Art. 46. O Governador é obrigado a enviar ao Congresso todas as

informações que por este lhe forem reclamadas.

CAPITULO IV

Da "esponsabilidade do Gove1'nador e seU$ substitutos

Art. 47. Nos crimes de responsabilidade do Governador e seus subo
stHu tos, o preparo do processo e ojulgamento pertencerão ao Congresso.•

Art. 48. São crimes de responsabilidade :
1.° Tentar contra a existencia politica do Estado;
2.° Tentar contra a Constituição do Estado e respectivas leis j
3.° Tentar contra o livre exercicio e goso dos poderes politlcos e

direitos individuaes.
Art. 49. Nos crimes communs, o Governador será processado e

julgado pelo Superior Tr'ibunal de Justiça, mediante licença do Con­
gresso, ao qual deverão ser remettidos os autos, a.ntes de proferida ao
pronuncia, para que delibere sobl'e a procedencia ou improcedencia
da accusação, só podendo ser preso depois da comdemnação pa.sada em
julgado.

Paragrapbo unico. Quer nos crimes communs, quer nos de respon­
sabilidade, a lei regulará o processo e julgamento do Governador.

SECÇÃO III

CAPITULO I

Do poder jtldiciario

Art. 50. O poder judiciaria é exercido:
Além do tribunal especial, de que trata estlt Constituição,
1.° Pela magistratura do Estado, composta de um Superior Tri­

bunal de Justiça" de Juizes de Direito e de Juizes Municipaes e Subo
stitutos;

2.° Por supplentes dos Juizes Municipaes, dos substitutos e dcs
Juizes de Direito j

3.° Por tribunaes do Jury.
A.rL 51. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisdicção em todo o

Estado.
ro~ a
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§ 1.0 Para os etreitos àa administração da justiça pelos out!'os
orgãos do poder judiciario, será o territorio do Estado dividido em co­
marcas e termos.

§ 2.° As comal'cas poderão comprehender mais de um termo e
terão um só grào,

§ 3.° Carla comarca terá um Juiz de Direito, excepto a da Ca­
pital, que poderá ter mais de um.

§ 4." Cada termo terá um Tribunal do Jury e os que não forem
séde de comarca terão um Juiz Municipal com tres supplente". O termo,
que fór séde de comarca, terá tres supplentes do Juiz de Direito.

§ 5.° Cada Juiz de Direito da Capital terá um substituto com tres
supplentes deste.

§ 6.° O termo terá pelo menos 100 jurados.
Ar1. 52. Os magistrados são vitalícios, perd~ndo o cargo unica­

mente por sentença judicial, observado o disposto no ar1. 62 para­
grapbo unico.

Ar1. 53. A competencia do poder judiciario estende-se a qualquer
materia de natureza civil e criminal, exceptuados os crimes puramente
militares e os casos previstos nesta Constituição e na Federal.

Paragrapbo unico. As suas decisões, guardados os recursos, pOI'ão.
termo aos processos e questões, salvo os casos mencionados na Con­
stituição.

Art. 54. E' permittido o juizo arbitral em materia civil e com­
mercial.

Art. 55. Para promover os interesses da Justiça publica é insti·
tuido o ministerio publico, junto ao poder judiciario.

Art. 56. Perante os Juizes e Tribunaes haverá servenluarios
de justiça.

CAPITULO li

])0 Tribunal do Jury

Art. 5'7. O Tribunal do Jury compõe-se do Juiz de Direito, como
presidente, e de trinta e seis jurados, pelo menos.

§ I ,0 As suas decisões serão proferidas por um conselho de 12 ju­
rados, sorteados dentl'e os que o compõem.

§ 2. o A sua competencia versa somente sobre o jul~amento em
materia criaúnal.

§ 3.° Compete-Ibe o julgamento de todos os crimes e contra­
venções, que por lei não seja conferido a outro jwzo ou tl'ibunal.

§ 4.° Os jurados pronunciar-se-hão sobre o facto e o presidente
do tribunal applicara a lei, de accordo com as suas decisões.

Art. 58. A lei estabelecera os requisitos para ser jurado; e
das decisões sobre sua qualificação haverá recurso para o Superior
Tribunal de Justiça.

CAPITULO lU

Dos Jt,izes Municipaes e elos Substitutos

Art. 59. Os Juizes Municipaes e substitutos serão nomeados pelo
Governador do E tado dentre os gl'aduados em direito, que tiverem
um auno de pratica no ministerio publico, e na falta destes, os Ba­
chareis em dit'eito com um anno de pratica na advocacia, perante os
J wzes e Tribunaes do Estado.
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Art. 60. Os Juizes Municipaes teem jurisdicção nos termos e suas
attribuiÇÕes serão determinadas em lei ordinaria.

Art. 61. Nos crimes communs e de responsabilidade serão proces­
sados e julgados pelos Juizes de Direito, com recurso voluntario para
o Superior Tribunal de Justiça.

Art. 62. Os Juizes Municipaes e· os Subslitutos servirão por
quatro annos e não poderão ser removidos senão a pedido, cabendo-lhes
o direito de permutar.

Paragrapho unico. Os que bem servirem serão reconduzidos e,
neste caso, ficarão vitalicios.

Art. 63. Os Juizes Municipaes e 03 substitutos terão tres sup·
plentes cada um, nomeado por dois annos pelo Governador do
Estado, com attribuições determinadas em lei. dentre os cidadãos de
reconhecida capacidade e probidade.

Paragrapho unico. Estes supplentes terão o mesmo privilegio de
fôro que os Juizes Municipaes e substitutos, para os crimes com­
mettidos dUl'ante seu exercicio.

hrt. 64. Os Juizes substitutos auxiliarão os Juizes de Direito
pela fórma que a lei indicar.

CAPITUI.O IV

Dos Juizes de Direito

Art. 65. Os Juizes de Direito serão nomeados pelo Governador do
Estado, dentre os Juizes Muni~ipaes e substitutos, sendo dois terços
por antiguidvde e um terço por merecimentos, de accordo com a
lista fornecida pelo Superior Tribunal de Justiça.

Art. 66. Os Juizes de Direito só poderão ser removidos a pedido
e terão direito á permuta de comarca.

Art. 67. Vagando qualljuel' comarca, terá sempre direito a ser
transferido para elia o Juiz de Direito mais antigo.

Art. 68. A idade prevalecerá para regular a preferencia, quanlo
dois ou mais Juizes de Direita com a mesma antiguidade pedirem
transferellcia para a comarca val2a; e, quando tiverem a mesma
idade, ficará a escolha ao arbitrio do Governador.

Art. 69. O Juiz de Direito tem jurisdicção em todo. a comarca,
devendo suas attribuições e as de seus supplentes ser especificadas
em lei ordinaria.

Art. 70. Nos crimes communs e nos de responsabilidade serão os
Juizes de Direito processados e julgados pelo Superior Tribunal de
Justiça, com recurso voluntario para o tribunal especial de que trata.
o art. 74.

CAPITULO V

Do SuperiM' Tribunal de Justiça

Art. 71. O Superior Tribunal de .Justiça compor-se-ha de seis
membros, com a denominação de Desembargadores. dos quaes um será
o Presidente, eleito annllalmente pelo Tribunal.

Art. 72. Os seus membros serão nomeados pelo Governador
dentre os Juizes de Direito, pela ordem da antiguidade, e, no caso de
igualdade desta, será preferido o mais vellJo.
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Havendo dois ou mais Juizes de Direito, com igual tempo de
exercício e a mesma idade, ficará livre a escolha ao Governador.

Art. 73. O Superior Tribunal de Justiça além das attribuições
que lhe são dadas nesta Constituição, terá as que lhe forem marcadas
por lei.

Art. 74. Os membros do Superior Tribunal de Justiça serão proces­
sados e jul~ados, nos erimes communs e de responsabilidade, por um
tribunal mlxto composto de dois membros daquelle tribuual e de dois
do Congresso, eleitos unnualmeute pelas respectivas corporações, sob a
presidencia do Presidente do Superior Tribunal, o qual não terá voto
nas deliberações.

CAPITULO VI

Do Ministerio Publico e dos Serventuarios de Justiça

Art. 75. O ministerio publico terá por orgãos um Procurador Geral
do Estado, um Promotor em C<'1.da comarca e um adjunto de promotor
em cada termo. .

Art. 76. O PI'ocurador Geral uo Estado será nomeado, por 3 annos,
pelo Góvernador, dentre os graduados em Direilo com pratica de 4
annos na advocacia ou no exercicio de qualquer Cl1I'gO de magistratura
ou do ministel'io publico, podendo ser reconduzido.

§ 1.° Nos impedimentos, será o Procurador Geral do Estado sub­
stituido por um graduado em direito, em identicas condições, que o Go­
vernador nomear.

§ 2.° Os Promotores Publicas serão nomeados pelo Governador do
Estado dentre os bachareis em Direito, e conservados em quanto bem
servirem, não podendo ser demittidos sem ser ouvidos.

Na falta de graduados em direito poderão ser nomeados cidadãos
iuoneos.

§ 3.° Os adjuntos de promotores serão nomeados pelo Governador
do Estado e cODservauos em quanto bem servirem.

§ 4.° A lei determinarit as attribuições do Procurador Geral, dos
Promotores e Adjuntos.

Art. 77. Haverá perante o Superior Tl'ibunal, e em cada termo,
tantos serventua,rios de Justiça quantos forem necessarios.

§ 1.0 Serão nomeados vitaliciamente pelo Superior Tribunal de
Justiça os que tiverem de servil' perante elle e, pelos Juizes de Direito,
os dos termos de sua comarca.

§ 2. o Suas fUllcções e modo de provimento serão determinados por
lei.

TITULO II

Do Municipio

CAPITULO I

AI't. 78. Qualquer nucleo de população, com acquiescencia do Con·
~l'esso, poderá constiluil'-se em municil ias j depois de constituido poderá
encorporar-se ou annexar-se a eutros municipios mediante a mesma
condição.
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Art. 79. O municipio, base tla Ol'ganisação admini trativa tlo Estado,
é autonomo em tudo quanto respeita ao seu peculiar interesse.

~~t. 80. Ficam a cargo dos municipios os serviços de natureza
mUOlclpal e, para occorrer a elIes, pertencer-lhes-hão os impostos (le
carac~er essencialmente local e mais aquelIes que forem determinados
em leI.

CAPITULO II

Da administração municipal

Art. 81. A administração mUllicipal é exercida por uma camara,
á qual compete a deliberação, e por um intendente encal'regado de
executar as SUllS resoluções.

Paragrapho unico. A lei da organisação municipal discriminará as
attribuições das camaras e dos intelldentes.

Art. 82. O intendente será substituido nos seus impedimentos e
vaga por um sub-intelldente.

Arl. 83. Os lagares de membros das camaras municipaes e os
cargos de intendente e sub-intendente ser'ão preenchidos por eleição
directà.

Art. 84. Os membros das camaras, os intendentes e sub-inten­
dentes serão eleitos por 4 annos, não podendo o intendente ser reeleito
para o seguinte periodo.

Paragrapho unico. Prevalece igual incompatibilidade para o sub­
intendente que tiver estado em exercicio dentl'o dos seis mezes ante­
rior'es a eleição.

Art. 85. Vagando os lagares de intendente e sub-intendente, fal­
tando apenas um anno ou menos para completar·se o quatriennio, a
Camara Municipal procedera á eleição de quem os substitua; faltando,
porém, mais do que esse tempo, a camara nomeará provisoriamente
quem os substitua e proceder-se-ba á eleição popular.

Art. 86. São elegiveis para membros da Camara Municipal e para
os logares de intendente e sub-intendente os que tiverem qualidade de
eleitor e l'esidencia no municipio por dois anno.> pelo menos.

Al't. 87. As eleições de membros da Camara, intendente e sub-in­
tendente, serão feitas na mesma occasião.

ArL 88. Os membros da Camara, o intendente e o sub-intendente
serão processados e julgados, nos crimes de responsabilidade, pelo Juiz de
Direito da comarca, com recur o para o Supel'ior Tribunal de Justiça .

. Art. 89. As Camaras parlerão impôr pena de multa até cincoeola
mIl reis, Que será convertida em prisão simples, nunca maior de 15 dias,
si o condernnado não tiver meios para pagai-a, ou não o quizer fazer
den tro de oito dias, contados da intimação.

Arl. 90, Pal'a a cobrança de suas dividas activas, liquidas e certas,
terão os municipios o meio executivo perante a justiça ortlinal'ia.

Art, 91. Os bens pertencentes ao municipio são isentos de peo11Ora.
Art. 92. Os fUllccionarios municipaes são obrigados a prestar os

serviços de interesse geral, de (Jue forem in(;umbidos pelo Estado.
Art. 93. As posturas municipaes só poderão ser aonulladas pelo

Congresso, nos seguintes casos:
1.o Quando forem contrarias ás leis do Estado ou da Do ião;
2. o Quando forem ofi'ensivas aos diI'eitos dos outros municiJJÍos.
Paragl'apho unico. Ao Governador do E tado compete suspendel-

as, nos termos do I1rt. 44 o. 17, quando Dão estiver reunido o Congresso.
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TITULO III

Dos eleitores

Art. 94. São eleitores os cidadãos maiores de 21 annos, que
tiverem os requisitos do § l° do art. 70 da Constituição Fedel'al e
que se alistarem na forma da lei.

Paragrapho unico. São inelegiveis os cidadãos não alistaveis.

TITULO IV

Declaração de direitos
I

Art. 95. A Constituição garante a in violabilidade dos direitos
concernentes á liberllade, li. segurança. individual e a propriedade,
pela mesma fórma por que o f,tz a Constituição Federal no art. 72 e
seus paragl'aphos e ninrla nos Lermos seguintes:

§ 1. ° E' garan tida a li bel'dade do ensino em todos os seus gráos j
§ 2.° E' garantida a a sistencia publica;
§ 3.° Em geral, nos cl'imes e contr'avenções de pequena pe­

nalidade, que serão especificados pela lei, os reus se livrarão soltos,
ainda que presos em flag-rante de lido .

Art. 96. Tao to as disposições da Constituição Federal relativas
á prisão e ao habeas-corpus, como a do § 3° do artigo antecedente,
Dão tem applicação aos delictos praticados por militares, em con­
travenção às leis militares.

Al't. 97. A especificação de dil'ei tos e garantias, fei ta nesta
Constituição não exclue outras garantias e direitos não enumerados,
e que, entl'etaoto, resultem da fórma de governo, que a mesma
Constituição e a da União estabelecem, e dos principios que consignam.

TITULO V

Da reforma da Constituição

Art. 98. A Constituição póie ser reformada mediante proposta
do Congresso ou reclamaçti.o de metade, pelo menos, das Camaras
Municipae do E tado.

Art. 99. A proposta do Congresso, que deve ser assignada por
um terço pelo menos da tolo lidade de seus membl'os, ou a recla­
mação das Cilmaras Municipaes, somente se COD iderará approvada,
obtendo em tres discu sões successivas - dois terços da totalidade
dos votos.
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, Art. lqO, Acceita a proposta, sera registrada ~a acta da sessão,
a ql!a.l, asslgna~a pelos membros presentes, sera dada a maior
pU~lJCldade pO.SI vel, reservando-se a deci ão para a legislatura, se·
gumlc.

Art. 101. Nesta legislatura, si dois tel'ços da totalidade dos
meJ?bros do Congresso, em tres discussões successivas, a approvarem,
sera a reforma publicada pela Meza e incorporada á Constituição
como parte integrante della.

TITULO VI

Disposições geraes

Art. 102. E' garantido o pagamento da divida do Estado.
Art. 103. Os fuuccionarios obrigar-se-hão por compromisso

formal, no aclo da posse, a cumprir fielmenle os seu deveres.
Art. 104. Ficam garantidos todos os direitos adquiridos em vir­

tude das leis, reg-ulamentos e coutractos anteriores a esla Con tituição.
Al't. 105. Tem fé neste E lado os documentos publicos, de natu­

reza legislativa ou judiciaria, da União e dos outros Estados.
Art. IOB. Sera sempre concedida u. extradicção dos criminosos

l'eclamados pela justiça dos demais Estados e do districto federal, de
conformidade com a legislação.

Art. 107. A força armada não podera apresentar-se collecti va­
mente, senão por ordem do superior competente e ao serviço publico.

Art. 108. Ninguem sera isento de coucorrer para as despezas
publicas, pelo modo que a lei detel'minar.

Art. 109, As despezas necessarias para ao manutenção do govern
e da administração, assim como para o bem estar geral do E-tado,
serão providas por este, com o producto das taxa, contribuições e im­
postos, que não tenham sido reservado exclu-ivamente a União, pela
Constituição Federal e pelas leis do Estado, e não sejam privativa­
mente conferidos aos municipios.

Art. 110. A pronuncia e a prisão, naS casos em que a lei permillir
esta. antes d'aquella, suspendem o exercício da foDcÇÕes publica .

Pal'agrapho unico. Exceptua-se da disposição deste artigo o
exercicio dos direitos politicas.

Art. 111. Nenhuma lei será estabelecida senão por utilí de
publica.

Art. 112. Nenhum emprestimo sera contrahirlo pelo E'tudo ou
pelo municipio, sem que ao mesmo tempo se estabeleça o fUlld de
amortiEação da di vida respectiva.

Art. 113. Quando não tiverem sido votadas e sanccionada II le'~

de forças e orçamen to pal'a um exercício, serão con iderarlas proro­
gadas, até ulterior rleliberação legi'lallva, as lei concernente a t
erviços, do exercicio immedinbmente anteriol', menos na parle rela­

tiva a despeza que n[o for oJ'rlinaria.
'\rt. t14. A Conslituiçiío reconhece doa unic.'1s iostancia par o

julgamento definitivo dos feito:! civeis e crimioae ,resalvu'( o recor­
de revitião, estalJelecido no art. 81 da Constituição Federal, qu ut
estes ultimo .

Art. 115. A divisão judiciaria do Estado deverà 1'1'1 peitar a int
gridade dos municipios.
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Art. 116. O exercicio do mandato legislativo não pátle ser ob­
stado, em bypolhese alguma, pelo de qualquer funcção ou emprego
publico.

Art. 117. Os vencimentos e subsidias dos fuuccionarios civis a mUi­
tar6IJ, uma vez estabelecidos pela lei da primeira organisação, não po­
derão ser diminuidos.

Art. 118. A Constituição não reconhece o direito de aposentadoria
para os empregados publicos, respeitados, entretanto, os direitos ad.
quil!idos em virtude de leis auteriores.

Art. 119. Para a investidura nos cargos da magistratura e para
os accessos na mesma será contado unicamente o tempo de etrectivo
exercicio.

Art. 120. Quando permittirem as circumstancias financeiras do
Estado, serão creados lagares de Juizes Municipaes nas sédes das coo
marcas. _.

Art. 121. Approvada esta Constituição será ella promulgada
pela Meza do Congresso, e assignada pelos membros deste.

Reforma da Gonstitui~ão do Estado do Maranhão

o Congresso Legislativo do Estado do Maranhão, de
accordo com o Til. 50 da Constituição do mesmo
Estado, decreta e promulga a seguinte Reforma Con·
!;ltitucional:

PARTE PRIMEIRA

Do poder legislativo

Art. 1.° De accordo com o art. 5° pr. e § 2° da Consti t uição,
a legislatura começa no dia 5 de fevereiro do seu primeiro anno e ter­
mÍDa em identica data depois de decorridos os tres annos de que trata
o art. 6°, podendo em qualquer epocba desse praso ser o Congresso
convocado extraordinariamente.

Art. 2. ° Negada sancção a um projecto de lei, voltará este ao
Congresso, e, sendo approvado por dois terços dos votos dos membros
presentei! do mesmo, será lei do Estado, e como tal enviado ao Go­
vernadc:r para a promulgação.

§ 1.° Poderá o projecto ser modificado no sentido de algumas ou
todas as razões allegadas pelo Governador na sua mensagem.

§ 2.° As leis do orçamento e fixação de forças poderão ser sanc­
cionadas em parte e em parte vetadas, e neste caso erão promulgadas
com a declaração de que taes e taes artigos ou paragraphos não foram
sanccionados e pendem de ulterior deliberação do Congresso.
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§ 3.· Si o Governador, no prazo do art. 24 da Constituição, não
devolver o projecto com as razões de não sancção, será este publicado,
como lei do Estado, pelo Presiden te do Congresso.

§ 4.° Esgotado o decendio quando ja estiverem encerrados os tra­
bailios do COngre-sBo deverá ser o acto do Governador apresentado ao
mesmo Congresso no primeiro dia de sessão, e, se o não fôr, o Pre­
sidente fará a publicação nos termos do paragrapho antecedente.

PARTE SEGUNDA

Do poder executivo

Ad. 3.° São crimes de responsabilidade do Governador e seus
substitutos:

1.0 Atlentar contra a existencia politica do E tado;
2.° Attentar contra a Constituição do n:stauo e respectivas leis;
3.° Atlentar contra o livre exercicio dos poderes politicos ;
4. ° Attentar contra o livre goso dos direitos individuaes.

PARTE TERCEIRA

Do poder judiciaria

Art. 4.° O poder judiciaria é exercido:
Além do tribunal especial de que trata a Constituição no art. 74;
1.° Pela magistratura do Estado composk1. de um Superior Tri-

bunal de Justiça e de juizes de direito;
2.° Por supplentes dos juizes de direito;
3. ° Por tribunaes do jury.
Art. 5.° As comarcas poderão comprehender mais de um term~ e

serão classificadas em entrancias, conforme a sua importancia, a diS­
tancia em que estiverem da Capital e facilidade de communicação com
esta, e, só depois de decorridos quatro annos, poderá haver qualquer
alteração na primeira classificação deltas, ou em qualquer modificação
que esta venha a sotrrer.

Al't. 6." Cada termo terá um tribunal do jury e tres supplentes
de juiz de direito.

Na comarca da Capital cada juiz de direito terá tres supplentes.
Art. 7.° Os supplenles de juizes de direito serão nomeados por

dois annos, pelo Governador do Estado dentre os cidadãos de reco­
nhecida capacidade e probidade e tel'ão as attribuiçõ3S que a lei lhes
marcar.

Art. 8.° Os juizes de direito serão nomeados pelo Governador
dentre os promotores publicos que contem mais de tres annos de efI'e­
ctivo exercicio no Estado ou bachareis que tenham mais de quatro
nonos Da advocacia ou mais de tres em judicatura, dentro ou fóra do
Estado.

§ 1.° Dentre tres nomeações, duas deverão recahir em promotores
publicas.



362 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

§ 2.° A lei ordinaria. poderá. estabelecer o concurso ou exame
como meio de reconhecer-se a capacidade dos candidatos aos cargos de
juizes de direito.

Art. 9.° Os juizes de ruI'eito não poLlerão ser removidos para. co­
marca ue igual entrancia, senão a pedido.

Art. 10. Vagando qualquer comarca de en tl'ancia superior, será
ella preenchida por qualquer dos juizes da entl'ancia immediatamente
inferior, que tiverem mais de tres annos dee ffectivo exel'cicio, á escolha
do Governador.

Paragrapho unico. Na falta de juizes com aqueIle tempo de exer­
cicio, a escolha podera recahir em qualquer dos outros.

Art. II. A investidura no cargo de juiz de direito será sempre
para comarca de primeira entrancia.

Art. 12. Os juizes de dil'eito de igual entrancia poderão permutar
entre si as respectivas comarcas, mediante approvação do governo.

Art. 13. Os membros do Sunedor Tribunal de Justiça, serão no­
meados pelo Governador do Estado, dois terços escolhidos de uma lista
organisada por aquelle tribunal e composta de tres juizes de direito
que tivel'em mais tempo de exel'cicio effectivo, e um terço dentre ba·
chareis em direito de reconhecülo saber e reputação, magistl'ados ou
não.

ArL 14. O procurador geral do Estado é o chefe do ministerio
publico.
. Art. 15. Os promotores publicas serão nomeados pelo Governador,
dentre os bachareis em dil'eito e serão conservados emquanto bem
servirem.

Na falta de bachareis, serão esses cargos preenchidos interinamente
por cidadãos idoneos.

Art. 16. São mantidos os direitos adquiridos pelos actuaes func­
danarias judiciarias, em virtuLle das leis existentes até a presente
reforma.

Paragrapho unico. Aos juizes municipaes e substitutos, cujos la­
gares são suppl'il11idos, fica garantido em promotorias publicas o tempo
que lhes faltar pam terminação de 'eus l'espectivos quatriennios.

Art. 17. Os serventuarios de justiça serão nomeados vitaliciamente
pelo Governador do Estndo.

PARTE QUARTA

Da administração municipal

Art. 18. As posturas e decisões municipaes só poderão ser annul·
ladas pelo Congresso nos seouintes casos:

1.° Quando forem contrarias ás leis do Estado ou da Un ião;
2.° Quando forem olIensivas dos direitos dos outros municipios.
§ 1.0 Quando não estiver reunido o ConOTes o, o Governador

podera suspender taes po 'turas e decisões; mas, ele de que aquelle
se reuna, dat'-lbe-ha, communioação do occorrido para que resolva
defini tivamente.

§ 2.° Para o conhecimento dos casos taxados no principio deste
artigo, as Camaras Municipaes deverão remetter ao Congresso e ao
Governador copias authenticas de suas posturas e decisões, logo depois
de publicadas nos respectivos municipios. \
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§ 3.° O Congresso todos os annos reverá, por meio de uma com­
missão especial, essas posturas e decisões, decretando a nullidade das
que incidirem sob aquellas dispos:ções.

Art. 19. No caso tle duplicata em eleições municipaes, o Congresso
tomará conhecimento della, de modo que os novos eleitos assumam o
exercicio dos cargos no primeiro dia do respectivo periodo. E, quando
por motivo imperioso não fôr isto passivei, considera-se proro~ado o
mandato dos vereadores, intendentes e sub-intendentes do quatriennio
que finda, até a deliberação do Congresso e consequente po~se dos re­
conhecidos.

PARTE QUINTA

Disposições geraes

Art. 20. A lei ordinaria poderá instituir a aposentadoria para
os funccionarios publicas do Estado.

Art. 21. No caso de suppressão de alguma comarca, ficará em
disponibilidade e com o ordenado o respectivo juiz de direito, devendo,
porém, ser collocado na primeira qu vagar de igual entrancia.

Art. 22. Quando o permittirem as finanças do Estado, poderão
ser creados lagares de juizes munioipaes, com jurisdicção em um ou
mais termos •

.§ 1.° Esses juizes serão nomeados pelo Govet'Oador, dentre ba­
chareis em direito oom um anoo de pratica no ministerio publico ou na
advocacia; servirão por tres annos, poderão permutar os termos com
approvação do Governador, e não serão removidos senão a pedido.

§ 2.° Noscrimescommunsedere pon abilitlade, serão processados
e julflados pelos j llizes de direito, com recurso voluntario para o Supe­
rior Tribunal de Justiç1..

§ 3.° Serão equiparados aDS promotores publicas com identico
temllo de exercicio, para as nomeações de juizes de direito, de que
trata o art. 8° desta reforma.

§ 4. ° Creado" os logal'es de juizes municipaes, ficarão extinctos os
suppleutes de juizes de direito nos termos sujeitos a juristlicção da­
quelles e estabelecidos os supplentes dos mesmos juizes municipaes.

§ 5.° Em lei 'ordinaria se determinarão as suas attribuições e as
dos respecti vos supplentes.

Art. 23. Ficam revogados os arts. 27, 48, 50, §§ 2", 4" e 5° do
art. 51, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 72, !'i 2° do art. 76,
§ lo do art. 77, 93. 118 e 120 da Constituição e quaesquer outras
disposições que se opponham a presente reforma.

Mandamos, portanto, a todas flS autoridades a quem pertencer o
conhecimento e execução desta reforma da Constituição do Estado, que
a executem e façam executar e observar liel e inteiramente.

Publique-se e cumpra-se em todo o territorio do Estado.
Sala da sessões do Congresso Legislativo do Estado do Maranhão,

na cirlade de S. Luiz, aos 7 de março de 1898, decimo da Republica.
Benedicto Pereira Leite - Pre idente.
Feneton Otyntllo de Castro Sou.a - I°Secretario.
Miguel At'chanjo Nunes Paes - 2° Se:::retario.
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Nós, representantes do povo Cearense, reunidos em Con­
gresso Constituinte, declaramos autonomo o Estado do
Ceará, fazendo parte integrante dos Estados Unidos do
Brazil, e adoptamos, decretamos e promulgamos a se­
guinte

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DO CEARÁ

TITULO I

Do Estado do Ceará, seu territorio, governo e

organisação

CAPITULO UNlCO

Art. I. o O Estado do Ceará é a associação politica lIos h:tbitantes
do territorio da antiga provinoia do Ceará. E' aulonomo e faz parte
integrante dos Estados Unidos do Brazil.

Art. 2. o O seu governo é republicano conslitucional e represen­
tativo.

Art. 3. 0 A base dtt sua organisação é o municipio, cuja autonomia
a Constituição garante no titulo VI.

1 Decretada e promulgada a 12 de julho de 1892.
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TITULO II

Da soberania, poderes e representação

CAPITULO UNICO

361;

Art. 4. 0 A soberani~ do Estado reside no povo.
Art. 5. 0 Os poderes politicos, delegações do povo, são tres, inde­

pendentes e llarmonicos: o poder legislativo, o executivo e o judi­
ciario.

Art. 6. 0 Os representantes do povo cearense são a AssemblEia legis­
lativa e o Presidente do Estado.

TITULO III

Do poder legislativo

CAPITULO I

Da .4ssembléa legislativa

Art. 7. 0 O poder legislativo é deleg-ado á Assembléa legislativa,
em regra, com a sancção do Pre idente do E tado.

Paragrapho uuico. Em nenhum caso a AssemblEia legislativa pode
delegar qualquer das funcçõe" que lhe são attribuidas pela Consti­
tuição.

Art. 8. 0 A Assembléa legislativa compõe·se de trinta deputados,
eleitos simultaneamente, em todo o Estado, por suffragio popular di­
recto.

Paragrapho unico. O numero de deputados poderá ser augmentado
desde que se verifique, pelo recenseamento da população, que a repre­
sentação uão corresponde a um depu tado para trinta mil habitantes.

Art. 9. o O processo eleitoral será regulado por lei ordinaria.
Art. la. Cada legislatura durará quatro annos e cada sessão anDual

dous mezes.
Paragrapho unico. A sessão unnual poderá ser prorogada atEi

sessenta dias.
Art. 11. São condições de elegibilidade para a AssemblEia legisla­

tiva:
1.o Ser brazileiro ;
2. o Ser maior de 21 annos e estar no gozo dos direitos civis e po­

liticos;
3.o Ter, pelo menos, tres annos de residencia no Estado, sendo

brazileiro nato, e seis, se for naturalisado.
ParaO'rapho unico. Computar-se-ha no prazo de residencia o tempo

que o eleito estiver fóra do Estado a serviço deste ou da União.
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Art. 12. São inelegiveis:
1.0 O Presidente ou ice-Presidente do E tado que tiver exercido

o cargo dentro dos seis me7.es anteriores ã. elei\ão ;
2. o Os secretarios do Estado;
3. o Os membros etrectivos da magistratura do Estado e os juizes

federaes, que nelle funccionarem;
4. o Os pl'Ocuradores garaes e os promotores de justiça;
5, o Os commandantes em chefe das forças da União ou do Estado.
6. o Os directores e engeuheiros chefes de e trada de ferro.
7. o Os directores de qualquer instituição de credito ou exploração

industrial, que gozar de favor do Estado.
Art. 13. A Assembléa legislati va reune-se, inde'pendentemente de

convocação, no dia 1 de julho de cada anno, na Capital do Estado, se
por deliberação sua não fôr designado outro dia.

Art. 14. A Assemblé,t legislativa não pode funccionar, sem a
maioria absoluta dos seus membros, excepto para as discussão das ma­
terias da ordem do dia, durante a hora regimental.

Art. 15. Considera-se ter renullciado o mandato á Assembléa
legislativa:

1. 0 O deputado que tiver deixado de comparecer durante uma
sessão annuaI, sem ter mandado escusa;

2. o O que aceitar cargo electivo de outro Estado ou da União j
3. 0 O que celebrar contracto com a União, o Estado ou o Muni~

cipio.
Art. 16. A Assembléa legislativa pode ser convocada extraordi­

nariamente pelo Presidente do Estado, pela maioria da Assembléa
ou pela Mesa da mesma, quando motivos de ordem publica o exigirem.

Paragrapho unico. Nas sessões extraordinarias, a Assembléa legis­
lativa só poderá deliberar sobre o assumpto que motivou a sua
convocação.

Art'. 17. As sessões podem ser prorogadas ou adiadas com
assentimento da maioria absoluta da Assembléa.

Art. 18. A mudança da sMe da Assembléa. só pode ser feita por
deliberação da maioria absoluta da mesma e em casos anorrnaes.

Art. 19. As sessões da Assernbléa legislativa serã.o publicas, salvo·
deliberação em contrario da maioria absoluta dos seus membros.

Art. 20. Nenhum deputado tomará assento sem fazer compromisso,
ou prestar juramento, em sessão publica, de bem cumprir os seus de­
veres.

Art. 21. A' Assembléa legislativa compete, além das attribuições
do aJ't. 29, vel'ificar e reconhecer os poderes de seus membros, eleger
a sua Mesa, regular os serviços de sua policia e economia interna e
organisar e promulgar o Eeu regimento.

Art. 22. O mandato legislativo pode ser renunciado.
Art. 23. O mandato legislativo é incompativel com o exercício de

qualquer outra funcção publica durante as sessões.
Art. 24. Os deputados são inviolaveis por suas opiniões, palavras e

voto no exercicio do mandato.
Art. 25. Nenhum deputado até nova eleição poderá ser preso,

Dem processado criminalmente, sem previa licença da Assembléa
legislativa, salvo por crime inafliança"Vel, no caso de flagrante delicto.

Paragrapho unico. Neste caso, a auctoridacle que tiver efl'ectuaclo
a. prisão o communicará immediatamente á Assembléa, que re olverá
sobre ella, e a auctoridade processante, preparado o processo até a
pronuncia exclusive, o remetteri\ á Assembléa para resolver sobre a
continuação delle.
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Art. 26. Occorr"ndo vaga, o presidente da Assembléa commu­
nicará ao do Estudo, que immediatamente mandará proceder à eleição.

Paragrapho unico. O eleito nestas condições exercera o mandato
até ao fim do prazo que restava ao sub tituido.

Art. 27. Os deputados vencerão diariamente nas sessões ol'dinarias
e extraordinarias e nas prorogações o subsidio pecuniario que lbes fÔl'
marcado pela Assembléa, além de uma indemnisação pelas de pezas
de viagem, para os que morarem fóra da sMe da A. sembléa.

Paragrapho uuico. Ião seado marcado o subsidio, ou a ajuda de
custo, vigorará o fixado para os deputados da ultima legislatura.

Art. 28. A A sembléa legislativa não pode ser dissolvida.

CA.PITULO II

Das attribuições da Âssemblea legislativa

Art. 29. A' Assembléa legislativa compete:
1. o Fazer leis, iuterpretal-as, suspendeI-as, alterai-as e revogai-as.
2. 0 Orçar a receita e fixar a despeza do Estado, annualmeote, pre-

cedendo propo ta do Presidente do mesmo, e tomar as contas do
exercicio financeiro.

3. 0 Fixar annualmente, sobre proposta do Presidente, a força
publica.

4. 0 Regular a arrecadação e distl'ibuição das rendas.
5. o Legislar sobre :
a) a organisação municipal;
b) a organisação judiciaria e [arma do processo;
c) o regimen eleitoral do Estado e dos municipios;
d) a divisão politica, judiciaria e admini trativa;
e) a divida publica;
f) a instrucção publica;
g) obras publicas, estradas, vias ferreas, canaes, terras e mÍllas

pertencentes ao Estado;
h) a desapropriação, median1;e indemnisação por necessidade ou

utilidade pulJlica ;
i) occorros publicas e casas de caridade;
j) colonisação e immi~ração;

h) correios e telegraph s do Estado;
l) hyaiene e as i tencia publica;
m) penitenciarias correccionaes e detentivas;
n) bancos, caixas ecollomicas e monte pio;
o) aposentadorias, reformas e jubilações;
p) responsahilidade dos funccionarios publicas;
q) privilegio a inventores e primeiros iníroductores de industria

nova até dez annos llO maximo.
6. o Revogar as leis municipaes contrarias ás rederaes e do Estado.
7. 0 Decretar a alienação dos bens do Estado e a acquisição de

outros.
8. o Creal' e orgauisar os serviços, as secretarias, rep:l.rtições e

estabAlecimentos do Estado.
9. u Decretar a oraaoi ação da força publica.
10. Conceder licença ao Presidente para sahir do Es'tado por mais

de 30 dias, em caso de molestia..
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11. Cassar os poderes ao Presidente no caso de incapacidade phy­
sica ou moral, que o pl"ive de exercer o cargo, plenamente provada e
reconhecida por doi terços da totalidade dos deputados.

12. Conceder licença aos funccional'ios publicos, com ou sem
ordenado até um anno, no maximo.

13. Ceder aos munici pios os predios ou propl'iedades do Estado que
não forem precisos ao serviço deste.

14. Dar posse, estando funccionando, ao Presidente, ou ao seu
substituto quando tiver de as umir o governo.

15. Apurar a eleição de Presidente e Vice-Presidentes do Estado.
16. Auctorisar ao Presidente:
a) a contral1ir emprestimos e fazer outras operações de credito j
b) a celebrar, nos termos da. Constituição Federal, ajustes e

convenções com outros Estados e com a. União.
]7. Processar, por iniciativa sua ou denuncia de qualquer cidadão,

o Presidente, nos crimes de resposabilidade até á pronuncia inclusive.
18. Auctorisar o processo do Presidente por delictos. communs,

ou para o etreito de ser limitada a sua capacidade ci vii.
19. Eleger, quando for apresentada a Recusação, a commissão

que, conjunctamente com os membros do Tribunal da Relação, cons­
tituirá o tribunal de justiça para o julgamento do Presidente do
Estado.

Os membros desta commissão não poderão tomar parte na dis­
cussão do processo peran te a Assembléa, nem na votação.

20. ProcessaL' e julgar os membros do Tribunal da Relação nos
crimes de responsabilidade commettidos pela totalidade ou maioria dos
seus membros.

21. Approvar:
a) as convenções e ajustes com outros Estados e com a União;
b) as reformas, aposentadorias e jubilações concedidas pelo Pre­

sidente;
c) os actos de perdão ou commutação de pena, emanados do Pre­

sidente.
22. Providenciar sobre todas as necessidades de caracter estadoal.
23. Velar na guo.rda da Constituição e das leis.

CAPITULO III

Das leis e resoluções

Art. 30. Nenhum projecto de lei ou resolução poderá ser discutido
sem ter sido dado para ordem do dia, pelo menos 24 horas antes, nem
passará sem tres discussões com intervallos nunca menores de 24 horas.

Art. 31. Nenhuma votação se etl'ectuará sem que esteja presente
a maioria absoluta da totalidade dos deputados.

Art. 32. Adoptado o projecto, será remettido ao Presidente, que,
se achar conveniente, o sanccionará e promulgará como lei dentro de
dez dias.

P<\ragrapho unico. A sancção será assignada pelo Presidente e
dada nos seguintes termos:

«Sancciono, e publique-se como lei.»
Ari. 33. Se o Presidente julgar que ,deve negar sancção, por

entender que a lei é inconveniente ou contraria á Constituição, o fará
em 10 dias, usando desta formula: «Volte á Assembléa» j expondo sob
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sua assignatura as razões em que se fundou. Neste caso remetterá o
projecto, uentro daquelle prazo, ao Presidente da Assembléa.

Paragmpho unico. JiI. estando encerrada a ses ão legi lativa, o
Presidente, dentro do mesmo prazo, publicara as razões de não sancção
no Jornal Orficial.

Art. 34. O projecto não sanccionado serà de novo submettido à
Assembléa, e sendo, depois de uma uuica discussão, adoptado por
dous terços dos deputados presentes, o respectivo pl'esidente o pro­
mulgal'à como lei.

paragrapho unico. Neste caso a votação será nominal, declarando­
se na acta os nomes dos que votltram a favor e dos que votaram
contra.

Art. 35. Se dentro de dez dias o Presidente do E tado não se ma­
nifestar sobre o projecto, o da Assembléa o mandara publical' como lei.

Art. 36. e a Ass.embléa, por maiorüt de votos, modificar o
proj ecto no sentido das razões de não sancção, o reeu viará ao Pre­
sidente do Estado, que o pl'omulgará.

Art. 37. A promulgação pelo Pl'esideote do Estado, ou pelo da
A semb!éa, tera a seguinte formula: «O povo do Estado do Ceará,
por seus representantes, decretou, e eu promulgo a seguinte lei.»

Art. 38. Nenhum projecto será sanccionado ou promulgado em
parte.

Art. 39. O projecto que for totalmente rejeitado não será de
novo apresentado na mesma sessão legislativa.

Art. 40. O projecto de ol'çamento geral terá preferencia nas
discussões, e não poderá conter disposição alguma. extranha à receita
e despeza do Estado.

TITULO IV

Do poder executivo

CAPITULO I

Do Presidente e Vice·Presidente

ArL. 41. O poder executivo é exercido pelo Presidente do Estado.
Art. 42. O Pre idente, no caso de impedimento, será sub tituido,

e no caso de vaga, por qualquer motivo, será succedido, por 3 Vice­
Presidentes na ordem da votação.

ParagTapho unico. No impedimento ou falta dos Vice-Presidentes,
assumirá o governo: l°, o Presidente ela Assembléa; 2°, os Vice·Pre­
sidentes na ordem da classificação.

Art. 43. O Presidente e Vice-Presidentes serão eleitos por suf­
fragio directo e maio~ia de votos, e servil'ão por quatro annos, contados
da data da posse.

Art. 44. Lei ordinaria estabelecera o pl'ocesso da eleição.
1. Esta eleição se etrectuara tres mezes antes de findo o periodo

presidencial.
2. No caso de empata de votação entre os candidatos, será con­

siderado (;lleito o mais velho, e tendo a mesma idade, decidirà a sorte.
1601 :24
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Art. 45. Na occasião de empossar-se do cargo, rara o Presidente,
ou o seu substituto, perante a A sembléa, ou, não estando esta reunitla,
perante a Camara Municipal da Capital. a seguinte pl'omessa, ou
juramento: «Pl'ometto, ou jUl'O, cumpril' bem e lielmente os deveres
do cal'go de Presidente, velar na gual'da di\ Con tituição, leis da
União e tio E tado, promovendo a felicidade publica. 'I>

Art. 46. São condições de elegibilidade para os cargos de
Presir!ente e Vice·Presidente:

I .• Ser maior de trinta annos e estar no gozo dos direitos
civis e politicos;

2.· Sel' br,lzileü'o nato;
3.· Ter, pelo menos, quatro annos de residencia efi'ectiva no

Estado, excepto se for cearense.
Paragraplio unico. São considerados cearenses natos os filhos

de paes cearenses que nascerem em qualquel' parte da União
ou no estrangeiro, comtanLo que os seus paes estej<Ln1 em serviço
da União ou dos Estados, ou em ausencia temporaria.

Art. 47. Não podem ser eleitos presidente do Estado os que
não forem elegiveis para deputados federaes ou estadoaes.

Art. 48. O Presidente não podera ser reeleito nem eleito
Vice-Presidente no periodo seguinte ao do seu g-overno.

Art. 49. A mesma incompatibilidade prevalece para o Vice­
Presidente que tiver estado em exercicio nos ultimos seis mezes
an teriores á eleição.

Art. 50. São inelegiveis para os cargos de Presidente c Vice­
Presir!entes os parentes consanguineos e affios a té ao 2° grao,
por direito civil, do Presidente, ou Vice-Pre idente que se achar
em exercicio ao tempo da eleição, ou que o tiver deixado até
seis mezes antes.

Art. 51. O Pl'esidente deixará o cargo no ultimo dia do
quatriennio, succedendo-Ihe immediaLamen te o recem-eleiLo, e, se
esle não se apresentar, sera suhstituido nos termos do art. 42.

Art. 52. O Presiden te residirá na capila1 do Estado e não
podera ausentar-se deste sem licença da. Assembléa, sob pem, de
perda do cargo.

Paragrapbo unico. A disposição antecedente não comprebende
o caso de ausencü~ menúr de trinta dias, dete!'minada po!' mo­
tivo de mole tia

Art. 53. O Presidente, ou Vice-Presid.ente em exercicio, que
aceital' cargo federal ou de outro Estado, electivo ou de nomeação,
perderá o cargo.

Art. 54. O exercicio do cargo de Presidente do Estado é
iucompativel com o de qualquer outro.

Paragrapho unico. E' vedado ao Pl'esidente e Vice-Presiden tes
do Estado, sob pena de pe!'da do cargo, aceitar favorE:s ou con­
cessões do Estado.

Art. 55. O Presidente, ou o seu substiLuto em exercicio,
terá os vencimentos fi.xados pela Assembléa no periodo pre i­
dencial antecedente, os quaes não poderão ser alterados duranle
a sua administração.

Art. 56. Nos crimes communs será o Presidente processado
e julgado no fóro orclinario, depois de auctorisada a accusaçãlJ pela
maioria dos deputados presen tes, e nos de responsabilidade sera
pl'ocessado pet'ante a AssemLJléa e julgatlo por um tribunal de
justiça, composto de deputados e membros do Tribunal da Re­
lação em numero igual.
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Paragrapbo unico. Declarada procedente a accusação nos crimes
COO1muns ou ue responsabi Iidade, serà o Presiden te suspenso do
exercicio das suas funcções.

ArL 57. São crimes de responsabilidade os actos do Pre-
sidente que attentarem:

I." Contra a Constituição e leis da União ou do E tado.
2. ° Con Ira o livre exercicio dos poderes constitucionaes.
3.° Contra o gozo o livre exercicio dos direitos individuaes.
4.° Contl'a a tl'anqllilidado e segul'an~a do E tad .
5.° Contra a guarda e o empreO'o legal dos dinlJeiros publicas.
6.° Contra a probidade ela administração e do governo.
Paragl'apho unico. Nlt ln sessão ordinaria da as.embléa serà

decretada lei especial definindo (1S deliclos, e a lei processual.
Art. 58, Salvo o caso de flagrante deliclo, o Pl'esidente não

pode ser preso senão em virtude de proDuncia na fõrma da lei.

CAPITULO II

Das attribuições do Presidente

Art. 59. Compete ao Presidente:
1.° SODccionar, promulgar, fazer publicar, e cumpl'il' as leis

e resoluções da Assembléa, e expedir ordens, instrucções e re­
gulamentos para a sua fiel execução;

2. ° Convocai' extl'aordinariamente a Assembléa;
3.° Ler perante a Assembléa, no dia da abertura de cada

sessão, uma mensagem dando conta dos negocias do Estado, e
indicando as providencias reclamadas pelo serviço pu bUco, e, não
o podeDdo fazer pessoalmente, a enviará ii Assembléa;

4.° Pl'estar por escripto todas as informações e esclarecimentos
exigidos pela Assemblélt;

6.° Distribuir e mobilisar a forçlt publica conforme exigir o bem
do Estado;

7.° Fazer com outros E tados ou com a União ajustes e con­
venções, sem caracter politico, mediante auctorisação da. A. sembléa
ad "e{el-endu.m dos poderes da União;

8.° Requi itar a intervenção do Governo da União nos casos
dos arts. 5°, 6° e 48 D. 15 da COllsti tuição Federal;

9.° Representar o Estado nas suas relações otliciaes com o
govel'Oo da UDião e com o dos outros E tados;

lO. Enviar á Assemblea proposta do orçamento e fixação de
força deDtro de 10 dias contados daquelle em que for aberta a ses­
são;

11. Fazer arr.eGadar os impostos e rendas do Estado e applicaI-os
conforme a lei;

12. Contrabir emprestimos e fazer outras operações de credito,
precedendo auctorisação da Assembléa j

13. Reclamar con tra a invasão do Governo Federal DOS negocios
peculiares do Estado;

14. Perdoar e commutar as penas impo. tas por sentença em cri·
mes communs, ou de responsabilidade não sujeito :i. jl1risdicção fe­
derai, nos termos da lei, ficando o aclo dependente da· approvação
da Assambléa;
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15. Expedir as ordens necessarias para se eCfectuarem as elei­
ções;

16. Decidü' os conflictos de attribuiç1io arlmnistrati vo ;
17. Su pender as l'esoluções das CJ1l11,was Municipaes quando

infringirem as Leis Fedel'll.6s e as d Estado, ou ofl'enuerem direito de
outro Municipio, sujeitaudo o seu acto á approvação da Assembléa em
sua primeil'a reunião;

;:::18. Levantar forças no Estado, nos seguintes casos:
a) de invasão estrangeira ou de outro Estado;
b) de commoção in tema ou perig-o imminente;

fi; Hl. Prorogar as leis annuas do ultimo exercicio, se finrlo o prazo
de que tra.ta o paragrapho unico do art. 10, a Assemblé:1 não as tiver
votado. Qu' ndo l1 prorogação se ejfljctual' no uI timo auno da legislatura,
o pl'esidente couvocara a nova A sembléa pal'a votaI-as;

20. Conceder licença, aposentadoria, reforma, ou jubilação aos
funccionarios e tadoaes na forma da lei;

21. Representar ao governo da Uniào contra os funccionarios fede­
raes, re identes no Estado, por abu o" qne tenham commettido;

22. Decretar de"pezas e soccorros extraol'dioarios, nos caso de
epidemia ou de calamidade publica, sujeitando o seu acto á approvação
da Assembléa, em sua primeira reuniã.o.

23. Nomear, suspender e demittir, na fOl'ma da. lei, os funccio­
narios do E tado.

CAPITULO 1lI

Dos Secretarios do Estado

Art. 60. Os serviços do Eshdo serão dia tribuidos por tres
secretarias, e para cada uma o Presidente nomeara um Secretario da
sua con fiança.

Art. 61. Os Secl'etarios são obrigados a prestar às commissões
da Assembléa, verbalmente ou por escripto, as informações que lhes
forem exigidas.

Art. 62. São responsaveis pelos actos do Presidente que subscre­
verem, e pelos que expedirem com a sua exclusiva assignatura.

Pal'agl'apho uníco. . el'ão processados e julg dos pelo Tl'ibunal
da Rela?ão nos crimes que praticarem no exerchJio de suas funcçõe".

TITULO V

Do poder judiciario

CAPITULO I

Art. 63. O podeI' judiciario tem por orgãos:
1. o O Tribunal da Relação com séde na Capital e jurisdicção em

todo o E"tado ;
2. u Os Juizes de Direito com jurisdicção nas comarcas;
3. o Os Juizes Substitutos com jurisdicção nos termos;
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4.° O l\linisterio publico j
5.° O Tribunal do Jury;
6.° As Juntas Coneccionaes.
Al't. 64. O ministerio publico tem por orgãos:
1.° O Procurador Geral do Estado;
2.° Os promotores de justiça e adjuntos com exercicio nas co­

marcas.
Art. 65. O Procurador Geral será nomearlo pelo Pre idente do

Estaria dentre os desembarO'adores com assento no Tribunal da Relaç..'i,o,
e os promotore de ju tiça, dentre os doutores e bacbareis em direito
e advogados provisionados.

Paragrapho unico. O Procurador Geral e os promotores servirão
emquauto bem desempenharem as funcções, e convier ao serviço
publico.

Art. G6. Os adjuntos serão nomeados pelo Presidente, mediante
proposta do Juiz de Direito.

Art. 67. 05: Juizes Substitutos serão e colbirlos dentre os dou­
tores e bachareis em direito que tiverem um anno de pratica nos
aunHorios ou igual tempo de exercicio no mini teria publico. Servirão
por quatro annos, poderão ser reconduzidos, e só a pedido serão re­
movidos.

Art. 68. Os Juizes de Direito serão nomeados dentre os Juizes
Substitutos que tiverem quatriennio, na ordem ela antiguidade abso­
luta.

Al't. 69, Os Desemb'trganores erão nomeados dentre os Juizes
de Dh'eito na ordem da antigui lade absoluta..

Art. 70. Os Desembargadore são vitalicios desde a data da p05se.
e só por sentenç1, ou incapacidade physica ou moral, provada e jul­
gada perante o Trihunal da Relação perderão os cargos.

AI·t. 71. O::> Juizes ele DireitO ão vitalicios. Deixam o cargo em
virtude de promor:ão a Desembllrg-ador ; são delle privados por sen­
tença, ou incapacidarle physica ou moral provada, e só podem ser
removidos a pedido ou por motil'o de conveniencia publica, julgado
provado pelo Tribunal da Relação.

Paragrapho unico. Neste ultimo caso decretada a remoção. será
designada immediatamente outra comarca ao removido. o qual. não
havendo cornal'ca vaga, será declarado avulso percebendo somente ar·
denado.

Art. 72. São considerados vitalicios os Juizes Substitutos que
completarem o quatriennio e forem recon luzidos, e neste caso lhes
são applicaveis as dispo içõe do artigo antecedente.

Art. 73. Os Juizes Substitutos serão substituidos por tres
supplentes nomeados quatl'iennalmente pelo Pl'esidente do Es­
tado.

Art. 74. Nos crimes de responsabilidade commettidos pela tota­
lidade ou maioria dos seus membro, os De embargadores serão
processados e julgados pela Assembléa j os Juizes de Dil'eito pelo Tri­
bunal da Relação e o Juizes ub titutos promotores, adj ontos e
serventuario de justiça pelo Juiz de Direito, com recurso para o
Tribunal da Relação.

Art. 75. Os Mugi trados nfí.o podem ser nomeados, nem eleitos
para qualquer cnrO'o, emprego, ou cOll1missão, no E'tado ou tora delle,
salvo o que lhes competir por accesso na magi tratura.

Art. 76. Os serventuat'ios de omcios de.iu tiça são vitalicios, e.
ell1quanto viverem, os seus omcios não poderão ser annexados ou
divididos.
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Art. 77. O poder judiciaria não cumprirá as leis do Estado
contrarias a. esta Constituição, nem os regulamentos, actos e decisões
do govel'no ou deliberação das municipalidades, contl'arios á mesma e
á leis do Estado.

Art. 78. Ojuizo arbitl'al poderá sel' estabelecido por convenção
das partes desde que não tenham interesse no pleito, menores, orphãos,
interdictos, 81usentes, ou a Fazenda Nacional.

Art. 7\:1. O Tl'ibunal da Relação compõe- e de sete desembarga­
dores, sendo o seu presidente o mais antigo em exercicio.

Art. O. Os Desembargadores, Juizes d Direito, Juizes Substitutos,
supplentes destes, e serventuarios de justiça, serão, na fórma da lei,
nomeados pelo Presidonte do E tado.

Art. 8l. E' mantida a instituição do Jury, com todas as attri·
buições estabelllcidus nas leis do l'egimen anterior, reorganisada de
conformidade com as leis do Estado ou da União.

Arl. 82. Ficão creadas em cada termo juntas correccionaes, sendo
determinada em lei especial a sua orgaui ação e respectiva forma
processual.

Ad. 83. Lei ordinaria estabelecerá a organisação judiciaria.
Art. 84. A lei de organisação regulara:
a) A divi<ão judiciaria do EsLado ;
b) A investidura dos cargos ela magistratura e suas condições;
c) A discriminação das compete!lcias de cada, juiz e tribunal e

das disposições communs a estes;
d) as ditl'erentes representações do ministerio publico, suas funcções

e eondições necessarias para, a in vestidura;
e) o provimento dos omcios de justiça;
f) o exercicio das profissões de advogado e de solicitador;
g) os vencimentos dos magistrados e dos funccionarios de jus-

tiça ;
h) a substituição, o ar,cesso e remoção dos juizes ;
i) o modo da nomeação dos funcciooarios da justiça;
j) os casos de licença dos juizes e mais funccionarios ;
It) as incompatibilidades.
Art. 85. Ao Tribunal da Relação compete:
1.· Julgar os crimes de responsabilidade commettitlo3 por um

ou pela Oliuol'ia dos seus membros.
2.· Processa.r e julgar os secl'etarios do Estado, os juizes de di­

reito e o procul'a'lor geral, nos crimes de responsabilidade.
3.· Conconel' pal'a o processo e o julgamento do Presülente do Es­

tado nos termos do al'l. 56.
4.° Tomar assentos para inteJligencia das leis civis, com01erciaes e

criminaes.
Art. 86. A assembléa legislativa na primeira sessão annual da

pl'imeil'a~legislatura, provera á coditicação das leis procfJssuaes, at­
tendendo ils seguintes bases essenciaes:

a) manter a unidade da jurisprudencia ;
b) reduzir as fOl'malielades LIa processo e diminuir os prazos;
c) ampliar os recursos;
d) climinuu' as custl\S do process ;

. e) impor pena ao Cunccionario judicial que houver dado causa á
nullidade elo processo.

Art. 87.'As questões que rec.1hirem sobreajl1risdicção adminis·
trativa contenciosa ~ão da. competencia do poder jutliciario quo as
processa e julga, exel'cendo as mesmas attrilJUições que pelo direito
preexistente pel'tenciam ao con tencioso administl'aLiVQ.
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Art. 88. Fica abolida a jurisdicção administrativa cOlltenciosa.
Art. 89. Serão Juizes de casamento:
}.O No termo. onde estiver a sMe da comarca, o juiz de direito.
2." Na séúe tios outros termos, os juizes substitutos.
3.° Na sMe dos districtos, os supplentes destes.
Art. 90. NenllUm magistrado percebera custas pelos actos quo pra·

tlcar.

TITULO VI

Do municipio

CAPITULO I

Al't. 91. O tel'ritorio do Esta10 S'.lriÍ clivio.litio em mUlllClpIOS.
Al't. 92. O municipio é a base da organi3ação administl'ativa do

Estado, e como taL sómente será considerada a circumscripção terri·
torial que, além de uma localidade que lhe sirva de séde, tenha uma
população nunca inferior a dez mil halJitantes, e renda sufficiente
para manter-se.

Art. 93. Compete exclusivamente á Assembléa a creação de novos
munici pios e alteração dos actuaes median te reclamação do povo.

PUI'agmpl1o unico. Toda vez que a alteração comprehender parte
de mais de um municipio, serão previamente ouvidas as resp~ctivas
camaras municipaes.

Art. 94. O municipio é autonomo na gestão dos seus negocios e
as suas delibel'ações não dependem de sancção de qualquer poder do
Estado, respeitadas as restricções feitas por esta Constituição.

Art. 95. A administl'ação municipal tem por orgãos:
1.° A Camara municipal compo::.ta de vereadores.
2.° Um intendente na sede do municipio, incumbido das Iuncções

executivas e tantos sub-inlendeotes quant03 forem os districtos em
que a camara. dividir o município.

Art. 96. São eleitos quatriennalmente, por suffragio directo e
maioria relativa de votos, os vereadoras, e estes em cada anno ele·
gerilo dentre si o Intendente, que pojerá ser reeLeito e será substituido,
no caso de impedimento temporario, por um cidadão que a camal'rt
eleger.

Paragl'apho unico, Os sub-intendentes serão eleitos pela camara.
municipal.

Art. 97. A camara do muoicipio da Capital compõe-se de dez
vereadores e a dos outros de oito.

Al't. 98. Vag-ando o cargo de vereador, proceder-se·ha a eleição
para preenchimento da vaga,

Paragrapbo unico. Perderá o cargo o vereador, cuja incapacidade
pl1ysica ou mOI'al fOI' reconl1ecida por junta medica e julga·la pela
Camara.

Art. 99. A acção da Camara municipal estende·se:
1. ° Ao patl'imonio e rendas do municipio ;
2. ° A's despezas do municipio e mei03 de satisfazel.-ll;s i
3.° Aos estabelecimentos sustentados pelos mUIllclplOS, ou por

eIles fundado, ou de utilidade publica municipal;
4.° A's obras publicas municipaes e sel'viço de utilida.de commum

dos muuicipios .
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5. 0 A' policia municipal;
6. o A' applicação e execução loc'll das leis e re"'ulamentos da União

e do Estado na execução de serviços de caracter geral, desde qu não
embaracem a boa administração dos negocios municipae ;

7. o Ao direito de representar aos podel'es do E:stado e da União,
por actos illegaes praticados por seus agentes;

8. o A' conservação das maltas, estl'adas e aguadas publicas, regu­
lando o exercicio da O3Ç3, e da pesca;

9. o A' desapropriação por utilidade e necessidade publica muni­
cipal. na fàrma prescripta pelas leis do E:stado ;

10. A celebrar com outros municipios ajustes, Gonvenções ou
contractos de interesse municipal, administrativo ou t'isp.al depen-
dentes da approvação da Assembléa. '

Art. 100, A cobrança da divida uctiva do municipio se fará. pelos
processos e acções estabelecidos para a cobrança dl\. do Estado.

Art. 101. A' Camara Municipal compete:
1.o Crear os cargo do municipio, definir as attribuições dos qne

os exercerem, e marcar-Ibes os vencimentos;
2. o Deliberar, resolver e legislar sobre qnalquer assumpto qne

entenda com a policia, economia e administração local, de accordo
com a Constituição do Estado e a da União;

3. o Interpretar, suspender e revogar as suas leis;
4. 0 Orçar a receita e fixar a despeza municipal, annualmente,

sob~e proposta do Intendente;
5. 0 Contrahir emprestimos;
6. o Fiscalisal' a arrecadação, a pplicaoão e destino das rendas

municipaes ;
7, o Org-anisar a força de policia e vigilancia do Municipio;
8. o Crear impostos e contribuições dentro das rendas que forem

discriminadas por lei do Estario ;
9. o Legislar sobre acqui jçio. reivindicação, administração, alie­

nação, permuta, locação, arrendamento, aforamento, hypotbeca e
outros contractos sobre bens municipaes.

10. Conceder, mediante auctorisação da Assembléa legislativa,
favores de caracter meramente municipal;

II. Organisar a estatistica municipal;
12. E tabelecer imposições de penas correccionaes e administra­

tivas aos funccionarios municipaes sem prejuizo da acção da justiça
publica;

13. As penas correccionaes não poderão exceder de quinze dias
de detenção simples, e as administrativas, de multa de cincoenta
mil réis, e suspensão do exercicio até trinta dias, ou perda do em­
prego.

Art. 102. Os cargos de vereador, intendente e sub-intendente não
são remunerados.

Art. 103. As camaras municipaes pagarão integralmente as cu tas
dos processos em que forem partes, e pela matarle. sómente aos sel'ven­
tuarios de justiça, as dos processos em que figurarem como réo , em
crimes communs, pessoas polJres ou desvalidas, ou consideradas taeS
pela lei.

Art. 104. O Estado prestará. soccorros em caso de calamidade
publica, ao municipio que oS solicitar.
. Art. 105. A assernlJléa, ou o Governo em suas leisere,g-ulamentos,
não poderá onerar as Camaras Muoicipaes com despezas eventuaes de
q\Hllquer ordem, sem decretar fundos ou estabelecer, desde logo, vel'ba
estadoal para esse fim.
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Art. 106. São attribuições do intendente:
I. ° Convocar sessões extraordinarias ;
3.° Nomear, suspender, demittir e licenciar os funccionarios

municipaes;
3.° Apresentar á Camara as bases para a confecção do orçamento;
4.° Pre tal' contasannnalmente desua administração, no primeiro

dia da primeira sessão da Camara, apresentando semestralmente o
balanço da receita e de peza, com a demon traç.'io e documeutos
comprobatorios;

5. 0 Apresentar relatorios, orçamentos e dados esta ti ticos, re­
lativos aos serviços, obl'as, bens e negocios municipaes;

6. o Promover a arrecadação dns I'endas, administrar as proprie­
dades e superintendeI' os serviços municipae';

7.° Expedir reo-ulaml:lntos e i IlslrucçOe para a fiel execução das
leis municipaes, dependentes da approvação da Camam;

8.° Ordenar as de pezas que tiverem de er feitas de conformidade
com o orç.'lmento votado.

Art. 107. Ao intendente em todo o municipio e aos sub-intendente
nos districtos respectivo, além da execução das deliberaç'õe da
Camara Municipal, competem as attribnições que actualmente exercem
o. delegado!! e subdeleg-ados de policia.

Art. 108. O in tenden te é responsavel pela má ge tão dos negocias
do Município e applicação de suas rendas.

Art. 109. Os bens municipaes são isentos de penhora execu­
tiva.

Art. 110. AS Camnras Mnnicipaes reunem· e duas veze por anno
em se'S ões ordinaria de quinze dias, no maximo, podeudo fazeI-o
extraordinariamente quanpo o interesse do Município o exigir.

/lrt. 111. As Camaras Mnnicipaes elegerão p..nnualmente o seu
presidente e vice-presidente.

Art. 112. O' contliclos entre os Municipios e o poder executivo
serão resolvidos pela Assembléa.

Art. 113. Os contlictos jndicia"ios entre os Municipios serão resol­
vidos pelo podeI' judicinrio, e os demai pela Assembléa.

Art. 114. Os vereadores e intendentes não podem exercer attri­
buições judiciarias.

Art. 115. Os vereadores ão inviolaveis pelas opiniões que emit-
tirem no exercicio de uas funcções.

Art. 116. ão condições de elegibilidade para vereador:
I, ° Estar alistado como eleitor no municipio.
2.° Esk'\r no gezo dos dirAitos civi e politicos;
3.° Ter, pelo menos, dois annos de residencia no Municipio, sendo

brazileiro nato, e seis se for nll.turali ado'
4.° Não estar obrigado por divida, contracto, ou qualquer respon­

sabilidade, para com os cofres municipaes.
Art. 117. A a sembléa em sua primeira sessão ordinaria di crimi­

nara as rendas dos municipios, regulará o proces o das eleições e
detel'minarà as incompatibilidades para os cargos de vereador e in­
tendente.

Parag-rapbo lmico. Uma vez di criminadas as rendas, não poderão
em caso alfium ser diminuidas.

Art. 118. Os municípios não porlerão crear impostos de transito
pelo seu territorio sobre pl'oductos de outl'OS municipios.

Art. 119. Serão obrigado a contribuir com urna parte das snas
rendas, para açudagem e irrigaç.'io no Estado, conforme for regulado
pOl' lei. .
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TITULO VII

Da força publica

CA.PITULO UNICO

/
Art. 120. Haverá uma força de segurança publica, organisada

para garantir a auctoridade e integridade do Estado.
Art. 121. Esta força será essencialmente ouediente e sujeita á

disciplina que for decretada.
Art. 122. S6mente pur ordem do Presidente pode ser reunida ou

mobilisada, sem prejuizo dos direitos da União, nos termos da Consti­
tuição Federal.

TITULO VIII

Declaração de direitos

CAPITULO UNICO

Art. 123. A Constituição garante os direitos concernentes á li­
berdade, segurança individual e de pl'opriedade nos termos seguintes:

1.° Igualdade sem outra dilferença que não seja a do saber e
merito;

2.° Uso e gozo, em toda sua plenitude, da propriedade e segurança
pessoal;

3.° Liberdade de reunião, associação e locomoção;
4.° Ninguem ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma

cousa senão em virtude de lei;
5.° Plena liberdade de industl'ia ou protlssão ;
6.° Direito de petição, representação, queixa e denuncia;
7.° Liherdade religiosa, garantido o exercicio de todos os cultos e

contlssões que não forem contrarioiS á moral e aos bons co tumes;
8.° Livl'e manifestação de pensamento na tribuna e nl~ imprensa,

observando-se as disposições legaes.
Ad. 124. A lei é igual para todos e não tel'iI. etrei to retl'oacti vo,

á excepção dos casos em que tal' mais benigna.
Paragrapho unico. Todo cidadão pode emittir opinião sobre os

vicios e defeitos que encontre na lei, sem que incorra em delicto.
Art. 125. Salvo o caso de flagrante delicto, ninguem poderá ser

preso senão por ordem escripta dit auctoridacle competente e por mo­
tivos expressos em lei.

Art. 126. Ninguem pode ser conservado em prisão sem culpa for­
mada, nem nella deticlo ou a ella sei' levado se prestar fiança idonelt,
excepto os casos e peciaes determioados por lei.

Art. 127. Ninguem sel'a sentenciado sinão em virtude de lei [\,11'

terior,
Art. 128. E' garantida ao accusado a mais plena defesa.
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Paragrapho unico. A notu. da culpa será dada dentro de 24 horas,
devendo conter os nomes das testemuuhas e ser assignada pela aucto­
ridade.

Art. 129. A' excepção dos crimes de alçada policial ou correccional,
e dos que são da competencia. privativa de juizes ou tribunaes espe­
ciaes, todos os outros serão julgados peloju1'Y.

Art. 130. A casa é o asylo inviolavel do cidadão, e nella ninguem
poderc1. entrar sem o seu consentimento, senão uos casos exceptuados
na lei e na forma por ella prescl'ipta.

Art. 131. E t garantido o direito de habeas-corpus impetrado pelo
paciente ou por outrem, todas as vezes que o cidadão soITrer violencia
ou coacção por illegalid Ide ou a.buso de poder ou se sentir constrangido
pela imminencia eviolente deste perigo .

. Art. 132. A instrucção pl'imurÍ<t será gratuita, inclusive o ensino
elementar de artes e omcios.

A1't. 133. Continua garantido, em sua plenitude, o direito de vita­
liciedade dos mag-istrado ,professores p1'imari03 e secuntlarios e ser-
ventuarios de justiça, além do caso do al't. 72. ,

Art. 134. O Estado garan te assistencia e soccor1'os pubUcos.
Art. 135. E t garantido o direito de advogacia em todo o Estaào,

intlependentemente de renovação de provisão, aos advogados que a
tinham en vigor alé á promulga({ão da. Constituição de 16 de junho
de 1891.

Al't. 136. Todo cidadão residente no Estado. maior de 21 annos,
sabenelo ler e escrever será alistavel como eleitol', e elegivel, de com­
formidade com a lei.

TITULO IX

Disposições geraes

CAPITULO UNICO

Art. 137. Esta Constituiç1ío não poderá. sei' refol'maLla sinão dois
annos depois da. sua promulgaç1ío, e por delibel'ação ele dois terços da
totalidade dos membros da Assembléa.

Pu ragrapho uoico. Reconhecida a necessidade de reforma, a As­
sembléa da. leO"islatul'l1 immediata. será in ve tida de poderes consti­
tuintes, re trictos ao pontos indicados.

Art. 138. Todos são obrigados a contribuir pal'a as despezas pu­
blicas, como for estabelecido na lei.

Al't. 139. A responsabilidade civil e cl'iminal dos funccionarios
publ icos do E:tado e dos muoici pi03 pelo acto ou omi . ries que pl'a­
ticarem, com dolo ou culpa, no exel'0icio de suas func~ões, se fará
eil'ecliva pela forma determinada na lei.

Al't. 140. E' prohibitla a accumul<lção : l°, de empl'egos remunerados
do Estado e dos municipios ; 2°, ele emprego remunerado do Estado com
outro da União ou do municipio.

At'l. J41. Os reformado', aposentados 00 j Ilbibdos, que exercerem
ou aceit:lrem emprego remunerado, optarão pelos vencimento~ da re­
forma, aposentador'ia ou jubilação ou pelos do emprego.

Pal'agrapllo unico. Ião se considera accumulação o exercicio si­
multaneo de serviços publicos, compl'ehp,ndidos por sua natureza !lO
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desempenbo da mesma funcção de ordem profis ional, scientifica ou
technica.

Art. 142. Lei ordinaria determinará os casos e condições das apo­
sentadoria , reformas ou j nbi l:lções.

Art. 143. Os cargo electivos não são obrigatol'ios, excepto os que
emanarem directamente da uceitnção do mandato.

Art. 144. E' garantida a liberdade de aprendel' e de ensinar sem
o:trensa a moral e sem prejuizo da seO"urnnça e .hygiene publicn.

Art. 145. Nenhum vencimento, ordenado ou gratificação, sera
elevado ou diminuido senão por lei especial.

Art. 146, Nenhum dos poderes do E'tadoou dos municipios podera
firmar contracto. fazer concessão para obra, fornecimento, exploração
de bens e fundação de esla belecimentos, sinão por concul'rencia publica.

Art. 147. Todo os actos, re oluçõe e deli! erações dos poderes do
E tado ou dos municipios, serão publicados pela imprensa, onde houver,
ou por editaes, salvo o caso de segredo em negoci(l' elo E'tado ou ela
justiça.

Art. 148. São nullos os actos pra licados por qualquer anctoric1acie
soh a acção illegal da força publica, e os que decorrel'em de pressão
sediciosa.

1\1'1. 149. Só é constitucional para o e1feito das di posições an­
teriOl'es o que diz respeito aos limites e attribuiçães dos poderes po­
liticos e dos direitos politicos e imliviciuaes dos cidadãos.

Tudo o que não é constitucional pode ser alterado pelas legi .
laturas ordinarias.

Art. 150. O provimento dos empregos fcU'-se-ha sempre POl'
concur~o, e as pt'omoções, por antiguidade.

Paragrapbo uoico. Exceptuam-se os cargos de secretarios do
E tado, commandaotes de forças, officiaes elo corpo ele segul'ança, pro­
motores de justiça, directores da instrucção publica e.da Escola Normal
e colleclores de fazenda.

Art. 151. E' con iderado dia de festa e feriado para o E tado o da
promulgação desta Constituição.



GONSTITUI~ÃO no ESTADO no PIAUHY l

Nós, os representantes do povo piauhyense, reunidos em
camara constituinte, estabelecemos, decl'etamos e prcr
mulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUHY

TITULO I

Do Estado, seu territorio e sua organisação

Art. 1.° O Piauby é um dos Estados soberanos da União Brazi­
leira, nos termos estatuidos pela Constituição Federal. Os seus limites
são os mesmos da antiga provincia, taes como os indicão as tradições e
os documentos bi toricos elegi lativos.

Art. 2.° A tOrma do seu governo é a republicana federativa, sob
o regimen representativo.

Art. 3.°O Egtado do Piauby exerce a sua soberania pelos orgãos
dos seus poderes politicas -legislativo, executivo ejudiciario, que
funccionarão harmonicamente, sem prejuizo da independencia que

1 Decretada e pl'omulgada a i3 de junho de i892.
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entre si devem guardar, na ol'bita de sua respectiva competencia def:i~

nida nesta constituição.
Art. 4.° Como um dos Estll.dos da União Brazileira, o Piauby só

aeceita em sua liberdade governamentnl as restricções consagradas
na Constituição Federal.

Art. 5.° A séde do govel'l1o do E tado continua a sei' a cidnde de
Tbere ina, e só pelo voto de dous terços do numero total dos membros
da camara leg-islativa, manifestada em duas legislaturas successivas,
poderá ser tl'ansferida para outro lugar.

SECÇÃO PRIMEIRA

DO PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I

DisposiçiJes get'aes

Art. 6.° O poder legi lativo é exel'cido pela camara dos depu tados,
que se compora de 24 membros, eleitos por todo Estado, emquanto o
eoutrario não for declarado por lei ordinaria, e median te suITragio di­
recto, garantida a representação da minoria.

§ I. ° A eleição para deputados se fará no mesmo dia em todo o
Estado.

§ 2.° O numero de deputados poderá ser alterado conForme o ex~

igirem as condições de população do Estado,
Art. 7.° A camal'a reunir-se-ha na capital do Estado independente

de convocação no dia I de junho, se ao lei n[o designar outl'O din.
§ I.° Os trabalhos da Camara não poderão ser prolongad s por

mais de 60 di;)s, salvo o caso de prorogação quando os interesses do
Estado o exigirem.

§ 2.° Cada legislatura durará quatro annos, c as sessões serão
annuaes.

§ 3.° R' f,\cultativa a acceitação do mandato.
Art. 8.° Occorrendo vaga na Camara, ao mesa respectiva, se estivel'

func::ionando ou a secretaria, no caso contrario, a. commullical'á ao
Governador do Estado para que providencie immediatamente sobre o
preencbimemto.

Art. \). ° As reuniõ:ls da Camara serão publicas, salvo quantlo o
contrario for resolvido por maioria de votos.

Al't. 10. Os deputados são il1violaveis pelas opiniões que emittirem
no exercicio do mandato.

Art. 11. Os deputados, desde que tiverem recebido diploma até a
nova eleição, não poderão ser presos Dem processados criminalmente
sem previa licença da Camara, salvo caso de f1agrancia, em crime in­
afiançave!. Neste caso levado o processo até a pronuncia exclu ive, a
nu toridade processan te remetterá os autos ii. Camara, para resol ver
sobre a procec1encia da accusação, se o accusado não opIar pelo julga­
mento immec1iato. Essas immunidac1es são sómente limitadas pelas re~

stricções expressamente detlnidas em leis federaes.
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Art. 12. Os membros da camara, ao tomar assento, contrahirão
compromisso formal, em sessão publica de bem cumprir os seus
deveres.

Art. 13. Durante as sessões vencerão os deputados subsidio pe­
cuniario e ajuda de custo, que serão fixados pela camara no fim de cada
legislatura para a seguinte.

Art. 14. E' vedaelo aos deputados durante a legislatura celebrar
contractos com o poder executivo fedel'al ou estadoal e deUes aceitar
emprego ou commissão retribuida, salvo accesso ou promoção legal, sob
peua de perderem o mandato.

Art. 15. O mandato legislativo é incompatível com o exercicio de
qualquer outra funccão durante as sessões.

AI't. 16. Poderá ser eleito deputado todo o cidadão que reunir as
condições de elegilJilidade para o CongI'esso Nacional e residir no terri­
torio do E tado por mais de dous annos, se delle não for natural.

Art. 17. O poder legislaUvo declarará em lei especial os casos de
iu compatibi lidade eleitoral.

CAPITULO li

Das alh'ibuições da cama?'a

Art. 18. A' camara compete:
1. Verificar e reconheceI' os poderes de seus membros.
11. Eleger a, sua mesa.
III. Organisar o seu regimento interno.
IV. Regular o serviço de sua policia. interna.
V. Nomear os empregados de sua secrelaria.
VI. Proceder a apuração da eleição de governador e vice-gover­

nauor, nos termos do art. 38 e seus paragraphos.
VII. Dar posse ao governador e vice-govel'llador e acceitar a

renuncia dos mesmos.
VIII. Reformar esta conStituição na forma por ella prescripta.
IX. Autorisar a accusação do governado!' e seus substitutos nos

crimes communs e ele responsabilidade, só podendo semelhanle deli­
beração ser tomada em sessão publica, e por votação nominal de dous
terços, pelo menos, do numero total de seus memb!'os.

X. Eleger annualmeute cinco cidadãos notaveis por sua reputaç'ão
e saber para fazerem parte do tribunal especial que tem de processa!'
e julgar os membros do tribunal ele justiça e o procurador geral do
Estado.

XI. Resolver sobI'e a mudança da capilal nos termos do art. 5. 0

XTT. O!'çaI' a receita e fixar a ele peza do Estaelo annualmente.
XlII. Fixar annualmente a rOl'Qlt publioa.
XIV. Decretar impostos:
Sobre exportação de generos e productos do Estado i
Sobre transmissão ele propriedade;
Sobre titulo de nomeação de empregados publicas do E~tado ;
Sobre lotação de offioios de justiça;
Sobre industrias e profissões.
XV. Regular os direitos e emolumentos cobraveis pelas reparo

tições publicas do Estado.
XVI. Fixar taxas de sello, quanto aos actos emanauos do governo

do Estado em negocias de sua economia.
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XVIL Estabelecer contribuições concernentes aos telegraphos e
correios do Estado.

XVIII. Estabelecer bases para org-anisação das repartições publicas,
cl'eando novas, supprimindo ou reforma nua as exi~teutes.

XIX. Crear e supprimir empregos publicos estabelecendo-lhes as
attribuições e estipulan o-lhe:! os vencimento:!.

XX. Autorisar emprestimos e operações finauceiras determinando
suas condições e limites.

XXI. Deliberar sobre ajustes e contractos com os outros Estados da
Republica, comtanto que não tenham caracter politico.

XXII. Determinar a alienação ou arreudamento de terras e outros
quaesquer bens uo Estado.

XX.llI. Representar no congresso nacionu.l contra leis gemes ou
ue outros Estados, porventura oLIensivas aos direitos e interesses do
Estado.

XXIV. Conservar, augmentar ou diminuir, mediante informação
do governo, a força militar, conforme fô[' mister, para manutenção da
ordem e eguranÇc'l. publica.

XXV. Resolver sobre vencimentos dos magistrados.
XXVI, Deliber'ar sobre obras publica, estradas e navegação, sem

of]'ensa das attribuições do Congresso Nacional e dos conselhos muni­
cipaes.

XXVII. Legislar:
Sobre a divisão civil e judiciaria.
Sobre a instrucção publica;
Sobre a desapropriação por utilidade publica;
Sobre emigração e colonisação;
Sobre organisação judiciaria;
Sobre casas de prisão, correcção e regimen das mesmas;
Sobre soccorros publicús e ca as de caridade;
Sobre qualquer materia não excluida de sua competencia pelo poder

federal e pelos pl'incipios reguladores da organisação municipal.
XXVlIl. Decretar as leis do processo que pertenção a competencia

do Estado.
XXIX. Conceder privilegios, por tempo limitado, aos inventores,

aperfeiçoadores e primeiros introductores de industrias novas, sem
prejuizo das attribuições do Governo Federal.

XXX. Reclamar cumulativamente com o governador a. inter­
venção do Governo Federal no caso do art. 5° n. 3 da. Constituição
Federal.

XX.XI. Conceder ou negar licença ao governador para retirar-se
do Estado por mais de oito dias.

Art. 19. E' vedado á Gamara decretar leis de excepção ou favor
pessoal.

CAPITOLO m

Do processo legislativo'

Art. 20. O projecto de lei adoptado pela Camara será enviado offi­
~ialmente ao governador do Estado, que terá o prazo de 10 dias para
promulo-al-o e publical-o como lei ou re olução.

Paragrapllo uoico. O silencio do governador no decendio importa
promulgaçiío, e no caso de ser negada, quando jã estiver encerrada a
Camara, o governador dara publicidade aos motivos de sua recusa..
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Art. 21 . A recusa da promulgação do projecto de lei sõ terá logar
nos seguintes casos:

I. Por inconstitucional.
11. Por contrario aos interesses do Estado.
UI. Por embal"açOS na execução.
Al't. 22. Devolvido o projecto á camara, esta, nos casos dos ns. II

e III do al'tigo an teceden te, o sujeitara a uma discussão e votação
nominal, considerando-se approvado se obtiver dous terços de votos
dos membros pI'esentes. Ne te caso o projecto sel'á reenviado ao gover­
nador para promulgai-o.

Paragrapho unico. A formula da promulgaçãu será a seguinte:
« F, •• governador do Estado do Piauby. Faço saber a todos os

seus habitantes que a Gamara decreta e eu promulgo a seguinte lei
(ou resoluÇe'io ).»

Art. 23. Não sendo a lei promulO'ada dentro de 48 horas pelo
governador, nos casos dos arts. 22 e 24, o presidente da Gamara, em
igual prazo, fi. promulgará, usando da seguinte formula:

~ F... pl'esidente da Camara (ou vice-presidente) faz saber aos
que a pres~nte virem que a Gamara do Estado do Piauby decreta e
promulga a seguinte lei (ou resolução ).»

Art. 24. A Camara, recebendo o projecto que lhe fór devolvido
por inconstitucional, o remetterá immediatamente ao tribunal dejus­
tiça para decidir sobre oca o.

§ I. o A promulgação uo pl'ojecto de lei devoI vida por inconstitu­
cional sem a. observancia desse preceito não proúuzirá erreito algum.

§ 2, o Se o tl'ibunal de j ustiçlt ti ver julgado constitucional o Pl'O­
jecto de lei a camara o euviara ao governador para promulgai-o.

Art. 25. Os projectos rejeitados ou não promulgados não poderão
ser renovados na mesma sessão legislativa.

SECÇÃO SEGUNDA

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

Art. 26. O poder executivo é exercido pelo governador do Estado,
como o seu chefe.

§ 1,0 Substitue o governador, no caso de impedimento e suc­
cede-lhe, no de falta, o vice-governador, eleito simultaneamente com
elle.

§ 2. o No iro peclimento ou falta do vice-governador são successi­
vamente chamaúos a occupar o eu lugar o presideute da camara e o
do tribunal de ju tiça.

§ 3. o São condições essenciaes para o cargo de governador e vice-
governador:

I. Ser brazileiro nato.
II. Estal' no goso dos direitos civis e politicos.
111. Ser maior de 30 annos.
IV. Não ter sotrrido condemnação por crimes graves.
Art. 27. O cargo de governador é incompativel com o exercicio

de qualquer outra funcção.
1601 25



386 ORGANISAÇÃO DOS EStADOS

Art. 28. O g'overnador exercerá o cal'go por quatro annos, não
podendo ser reeleito no periodo governamental immetliato.

§ 1.° O vice-governador, que estiver em exercicio nos ultimos seis
mezes do quatriennio, não poderá ser eleito governador para o periodo
seguinte.

§ 2.° O governador ou seu substituto deixará o exercicio das func­
ções improrogavelmente no dia em que terminar o periodo governa­
ment,.I, e lhe succederá logo quem houver sido eleito.

Arl. 29. Se no caso de vaga, por qualquer causa, do governador e
vice-governador, não houver decorrido ainda dois annos do periodo go·
vernamenta.l, proceder-se-ha á nova eleição.

ArL 30. Ao empossar-se do cargo o governador, ou o vice-g'over­
nadar pl'onunciará em sessão publica da camara, se estivel' reunjda, ou,
não estando, perante o tribunal de justiça, a seguinte affirmação:

«Prometto cumprir e manter com toda lealdade a constituição
federal e a do Estado; observar fielmente suas leis e promover quanto
em mim couber o seu desenvolvimento moral e maLel'ia!.»

Art. 31. O governador 011 quem o substituir perceberá o subsidio
fixado pela cnmara, no per iodo governamelltal anLecedellte.

Paragrapho unico. O subsidio uma vez fixado não podera ser au­
gmentado ou diminuido durante o periodo de quem o percebeI'.

Art. 32. Os ascenden tes, de cendentes, irmãos ou cunhados do
governador, durante o cunbadio, não podem ser eleitos para, exercel'
este cargo, em sua substituição.

ArL. 33. O governador e o vice·governador' não podem sahiL' tio
tenitorio do Estado por mais de oito úias, sem licell~a, sob pena de
perda do cargo.

CAPITULO II

Das altribuições do poder executivo

Art. 34. Ao govel'l1ador do Estado com pete:
§ 1.0 Il1stullar a camara por meio de mensagem que lerá, na qual

dará conta. da si! uação do Estado, do modo pOl' que foram cumpridas "s
disposições orçamentariils, illdicauuo-Ibe lIS providencias e l'eformas
urgen tes de que careçam as leis.

§ 2.° Promulgar e razet' publicar as leis e resoluções tia camara.
§ 3.°Expedir decretos, instrucções e regulamentos para sua fiel

execução.
§ 4.° Executar e fazer executar as constituições e 16is federaes e

do Estado.
§ 5. ° Convocar extraordinal'iamente a camara quando o bem pu­

lJlico exigiL'.
§ 6.° Organisar projectos ue orçamento da receita e despeza do

Estado, remettendo·os á camara no começo de suas ses~ões.

§ 7.° Applicar as verbas destinadas ao poder legislativo aos di­
versos ramo~ do serviço publico.

§ 8.° Contrabir empreslimos autorisados pelo poder legislativo.
§ 9.° Provirlenciar sobre venda, arrendamento e administração

dos bens do Est'ldo, na ~ rma deliberada pela camara.
§ 10. Mandar proceder a desapropriação por necessidade ou utili­

dade publica nos casos decretados pelo poder legislativo precedendo
indemnisaç'lo.
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§ 11. Organisar projecto para a fixação de força publica e dispôr
della corno for conveniente, a bem da ordem, segurança e tl'anquil­
lidade do E ta.elo, e do. municipios em casos extraordinarios.

s 12. Velar sobl'e o ensino publico.
§ 13. Nomear, suspender e demittir empregados publicos, na forma

da lei.
:::l 14. Providenciar sobre obras publicns, estrau,ls o navegação

interiol' do [<;stado, de accordo com o disposto nesta e n:l constitnição
fedel'ul.

§ 15, Remetter ao congresso naciona.1 copia autbentica de todos
os actos legislativos promulgauos. .

§ 16. Expedir oruens para serem etl'ectuadas, nos dias determi~

n:1.'1o , as eleições do Estado.
§ 17. Celebrar com outros Estados, mediante autorisaç-ão legisla­

tiva, ajustes e convenções sem caracter politico.
§ 18, Requisi tal' a intervenção do govel'Do federal para o restaue­

lecimento da ordem e tranquillidade !la Estado, dando á camara
conhecimento dos motivos que determinarão seu procedimento.

§ 19. Reclamar contra a inva ão tio poder federal nos negocias
peculiares ao Estado.

§ 20. Solicitar do governo da Uuião, em caso da calamidade
publica. os auxilios de que trata o arL 5° da Constituição Federal.

§ 21. Representar ao O'overno federal contra os funccionarios
rederaes residen tes 110 Estado.

§ 22. Repl'esenLar o E tado nas suas relaçães officiaes com o
governo da União, e com os dos Estados.

§ 23. Decidi!' os contlictos de jurisdicç.:'io entre as autoritlades
administrativas.

CAPITULO III

Da j'espol1sabiliclade do governador

Al't: 35. O governador serú submettido a processo e julgamento.
depois que a cama.ra julgar procedente a accusação, perante o tl'i!luna.l
de justiça, nos crimes communs, e perante a mesma camara nos de
respon alJilidade.

Paragl'apho unico. Decretada a procedeucia da accusação, ficará
o governador suspenso das suas funcções.

ArL 36. Uma lei que sel'á feita no primeiro anno da legi lJtura.
definirá os crimes de responsabilidade do governador e regulal'á o
processo, accusação e julgamento dos mesmos.

CAPITULO IV

Da eleiçífo do governadot, e 'I)iceM govel'nadol'

ArL 37. O governador e vice-governador serão eleitos por
sulTragio directo e maioria absoluta de votos.

ArL 38. A eleição se fará no dia 7 de abl'il do ultimo anno do
periodo governamental, procedendo a . camara á apuração geral dos
votos recebidos e apurados nos municipios.
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~ 1. n Se nenhum dos votados houver alcançado maIoria absoluta
de votos, a camara procederá por votação nominal a eleição entre o
que tiverem obtido as duas votações mais elevadas na eleição directa.

§ 2.° No caso de empate nesta eleição, considerar-se-ha eleito o
candidato que na eleição popular ti ver obtido maior numero de votos,
e, quando nesta tiver acontecido o mesmo, será preferido o mais velho.

§ 3. ° Só se considerará constituida a cam ra para. proceder-se a
veriUcação des a eleição, com a presença de doas terços, pelo menos,
do numero total de seus membros.

§ 4.° Nenhum membro da camara poderá abster-se de votar, no
caso UO § lo, sob pena de perder o mandato.

§ 5. 0 Todavia, por fOl'ça maior, poderá retirar-se da camara,
comtanto que deixe o seu voto por escl'i pto,

§ 6. o O processo da eleição e apuração será regulado por lei
ordinaria.

CAPITULO V

Das secretarias do Estado

Art. 39, O governador será anxiliado por secretarias do Estado,
agentes da. sua contlança que lhe subscreverão os actos, e presidirá
cada um a uma das repartições em que se divide a administração.

Art. 40. Haverá tres secretarias de Estado - o do governo, o da.
fazenda e o da policia.

Art. 41. Os secretarias do Estado não poderão accumular o exercicio
de outro empl'ego ou funcção publica, nem ser eleitos goverua.dor ou
vice-governador, deputado ou senador do Estado ou da União.

Art. 42. Uma. lei definirá a competencia de cada. uma da.s secre­
tarias e as attribuições dos respetivos secretarias.

Art. 43. Os secretarias de Estado não serão responsaveis pelos
conselhos que derem ao governadol'; responderão, porém, pelos seus
actos como funccionarios publicas perante o tribunal de justiça.

SECÇÃO TERCEIRA

CAPITULO I

Do pode,. judiciaria

Art. 44. O poder judiciaria é constituido por um tribunal de
justiça, tendo sua séde na capital do Estado, por juizes de direito,
juizes districtaes e jurados.

Art. 45. O tribunal de justiça compõe-se de cinco desembarga­
dores tiL'ados dentre os juizes de uireito do Estado que tiverem mais de
12 annos de formados e mais de 4 de exercicio na magistratura, e
dentre os cidadãos graduados em direito, de notavel saber e reputação,
que possuirem as condições de elegibilidade pat'a o senado nacional.

Art. 46. A primeira nomeação dos desembargadores sera feita
pelo governador do Estado, de macio que a maioria delles, pelo menos,
seja de magistrados.
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Art. 47. Occorrendo vaga de desembargador o tribunal de justiça
org-ani al'a uma lista dos cinco juizes de direito mais antigos do Es­
tado, dentre os quaes 11m sera e~colhido pelo governauor.

Art. 48. O tribunal de.i llstiça decidira, em segunda e ultima ins­
tancia, todas as causas civei', commerciaes e criminaes, que a lei
submetter ao seu conhecimento; competindo-lhe tambem o processo e
julgamento do governador nos crimes communs, dos secretarios de
Estado e dos juizes de direito, nos crimes communs e nos de responsa­
bilidade.

Art. 49. Ao tribunal de justiça compete tambem na ausencia da
camara conceder licença ao g-overnador e vice-governador para sa­
hirem do Estado por mais de oito dias.

Art. 50. O tribunal elegará annualmente presidente um dos seus
membros couforme a lei preceituar.

Art. 51. Organisado, e te tl'ibunal se regerá pelas leis em vigor,
rela tivas aos triblluaes de relação, emquanto outras não forem decre­
tadas pelo poder competente.

Art. 52. Os juizes de direito serão nomeados pelo governador
dentre os doutores ou bachareis em direito que tiverem exercido cargo
de ju tiça ou advocacia durante quatro annos, pelo menos.

Paragrapho unico. Para etrectuar ~L nomeação de juiz de direito,
o tribunal de justiça organisará uma lista de cinco doutores ou bachareis
em direito, nas condições deste artigo e a enviará ao governador para
dentre estes escolher um.

Art. 53, Os magistrados são incompatíveis para qualquer cargo
de eleição popular.

Art. 54. O jury conhecerá, quanto ao facto dos crimes, cujo co­
nhecimento a lei lhe atlribuir.

Art. 55. Só se consideram magistrados os membros do tribunal de
justiça e os juizes de direito. Uns e outros são vitalícios, não podem
s<}r suspensos nem privados de seus cargos, senão nos casos previstos
por lei e em virtude de sentença formal do tribunal.

Art. 56, A suspensão, me mo nos casos em que for permittida,
não póde ter logar senão para ser o magistrado submettido immedia­
tamen te a processo.

Art. 57. Os juizes de direito são inamoviveis. Só poderão ser re­
movidos a pedido, ou para comarca de entrancia superior, ou êm
virtude de pl'ocesso, do qual fique provado ser perniciosa ao serviço
publico a. permanencia do juiz na comal'ca.

Art. 58. O proces o para remoç'ão do juiz de direito começará por
iniciativa do procurador gel'al do Estado.

Art. 59. Pronunciando-se o tribunal de justiça pela remoção, o
juiz ficará avul o até que, vagando alguma comarca da mesma en­
trancia, lhe possa ser designada.

AI'L 60. A. v&f5a deixada em virtude de remoção ou por outra
qualquer causa sera preenchida nos termos dos arts, 52 e 63.

Art. 61. O juiz de direito na sMe da comarca prepararà todos os
proce sos civeis, commerciaes e criminaes cujo julgamento lhe pertença
em primeira inslancia.

§ I. o Fora da sMe da comarca, serão esses processos preparados pelo
juiz districta.l em exercicio até a pronuncia e julgamento exclusive.

§ 2. o O juiz districtal não proferirá despacho de quo caiba ag­
gravo nas causas cujo julgamento em primeira instancia pertença ao
juiz do direitO.

Art. 62. Para o logar de juiz districtal será nomeada pessoa
idonea.
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Art. 63. As comarcas do Estado serão de duas entrancias, e o
principio de antiguidade prevalecera para o accesso tios juizes.

Art. 61. Os membros do tribunal de ju tica, procurador geral do
Estado, nos crimes communs e de responsabilidade, serão processados
por um tribunal e!pecial, que se comporá do presidente ela camara, dos
membros do tribunal de justiça não envolvidos no crime, e de cinco
cidadãos notaveis por sua reputação e sabei' eleitos 11nnualmente pela
camara.

Paragrapho unico. Quando mais de um desembargador estiver en·
volvido no crime de que se tmta, serão chamados, na, forma da lei, os
juizes de direito pt'ecisos para completar-se o tribunal.

Art. 65. O secretario e escrivão do tribunal de justiça, e os tabel­
liães e escrivães do judicial serão nomeados a titulo vitalício pelo pre­
sidente do mesmo tl'ibunal, excepto o secretario, todos os outros serlo
median te concurso.

Art. 66. O tribunal de justiça tomal'a assento para regularisar a
administração ela justiça no Estado, em relação aos pontos du.idosos
da legislação civil, cI'iminal o processua.l, enviando-os ao poder compe­
tente para interpretação elas leis.

Art. 67. Em sua primeira sessão annual o tribunal organisará a
lista dos juizes de direito mais antigos do Estado e fara publicai-a.

Art. 68. A lista dos jurados sera confeccionada pelo conselho mu­
nicipal na primeira sessão de cada anno e logo enviada ao juiz de di­
reito da comarca.

§ I. o Perante o mesmo juiz requerera o org-ão do ministerio pu­
blico, por meio de petição documentada, a exclusão das pessoas indevi­
damente contempladas n,\ lista.

§ 2. 0 Tambem por meio de petição documentada poderá o ciJadão
injustamente excluido requerer a sua inclusão.

§ 3. 0 Da decisão que julgar improcedente a reclamação do lUllllS­
teria publico havera reCUI'50 necessario para o tribunal de justiça e vo­
luntario IlOS outros casos.

Art. 69. Pam desempenhar as funcções de jlll'ado é mister:
1. Residir no municipio ha mais de um anno;
n. Ser maior de 21 anllos.
m. Ser eleitor e achar-se no gozo de todos os direitos civis e poli­

ticas.
Art. 70. E' facultado, sempre que nisto conviel'em as partes, o jul­

gamento das causas civeis por um arbitro escolhido a aprazi.mento das
mesmas, não sendo os inleressaúos menores ou intel'diclo .

O juiz, pOJ'ém, marcara prazo razoavel, improl'ogavel para decisão,
e a homologará ou proferil'á a requerimento dé\ pal'te, se o arbitro não
o tiver feito dentro do dito prazo.

CAPITULO Il

Do miltistel'io publico

Art. 71. E' CI'eado o mjoistel'io publico pal'a representn.l' o Estado,
seus direit0s e interesses, os da justiça publicJ, dos iuterclictos e au­
sentes, perant9 os tribunaes e juize .

Sua organização será feita por lei, baseando-se no seguin te:
§ 1. o O procurador geral será nomeado pelo governadol' dentrJ os

cidadãos notaveis por sua reputaç'i.o e sa,hel', Oll dentre os juizes de
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direito do Estado. Terá a cathegoria e vencimentos dos membros do
tribunal de justiça e sua nomeação será a titulo vitalicio.

§ 2.° O procurador geral do Estado exercerá a acção e promo~

vel-a·ha até tlnal em causas da competencia do tribunal de justiça.
§ 3.° Funccionará como representante do Estado, e, em geral, om­

ciará e diril. de direito nos feilos submettidos á jurisdicção do tribunal.
§ 4.° Velará pela execução das leis, decretos e regulamentos que

devão ser applicados pelos juizes do Estado.
§ 5.° Defenderá a j urisdicção do tribunal e dos mais juizes do Es­

tado.
§ 6.° FOl'llecerá instrucções e conselhos aos promotores publicas e

resolverá as consultas destes sobre materia concel'nente á administração
da justiça do Estado.

§ 7.° Os promotores pulJlicos, com as attribuições actuaes, as de
denunciar, nos casos de injuria e calumnia irrogadas aos depositarias
da auctoridade publica em razão do cal'go, as do procurador dos feitos
da fazenda do Estado e as dos procuradores geraes dos orphãos, inter­
dictos e ausentes e promotores dos residuos, serão nomeados e demittidos
pelo governador; dependendo, porém, a nomeação de proposta do pro­
curador geral do EstOldo.

TITULO II

Dos municipios

Art. 72. O municipio, autonomo e indep3ndente em tudo quanto
1'e peita ao seu peculiar interesse, é a base do regimen politico do E~tado

do Piauhy.
Art. 73. E' manliJa a divisão actual do territorio do Eslado em cit'­

cumscripções municipaes, emquanto não fOl' alterada POl' lei.
Art. 74. A alteração só póde ter logar mediante representação dos

habitantes dos municipios intere~sados e que estiverem no gozo de di­
reitos politicas ou por impossibilidade em que o municipio se ache de
prover ao seu serviço.

Art. 75. O poJeI' municipal é conferiJo a um conselho que legis~
lara sobre a materia de sua competencia e a um intendente executor de
suas deliberações. .

Paragrapho unico. O conselho municipal e intendente tem compe­
teneia para deliberar sobre todos os serviços que importarem. a vida
economica e administrativa do municipio, nüo contravindo as leIS e re­
gulamentos federaes ou do E'tado; e para. orçar sua receita e despeza,
creando contribuições que nã.o aITeclell1 matel'ia privativamente tribu­
tavel pela. União on pelo E tado e não fordm incompativeis com os
principias estabelecidos nas l'esp~ctivas con. tituições. . . .

Art. 76. As posturas e dehberações dos conselhos mUDlClpaes so
poderão ser annulladas pela Cclmal'a:

L Quando contrariarem ás lei do Esta'Jo ou á federaes.
lI. QUOlnrlo oITenderem os direitos de outros municipios.
III. Quando crearem cOllll'ibuições manifestamente excessivas, ha·

vendo represell laç[o de cincoenla contribuinte;;, pelo men03.
Art. 77. Não e"lanuo reunida a Ci\mal"1, ao g'ovel'nador compete

snspendel' taes posturas o tleliberaçãe', senL!o obrigado a levar a su ­
pensão ao oonhecimenlo d'aquella na sua vriIT!eil'a reQnião,
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Art. 78. Os conselhos municipnes enviarão ao g-overnador e á ca­
mara, semestralmente, cópia de todo' o seus actos le"islativo •

Art. 79, Na lei ol'gallica cios municipios, o podeI' legi laUvo do
Estado estabelecera o numero dos membl'os dos Calhelhos municipaes ;
o numero e o modo das essões de te, ua attl'ibuições e a' do inten­
dente executor, as sub tiluições do membros cio conselho e a do in­
tendente; os ca os de suspensão das funcções dos mesmos, e qual a
auctoridade competente para decretal·a.

Art. 80. A suspensão não terá lagar senão para seguir-se processo
de responsabilidade.

Art. 81. Nas eleições municipaes os estrangeiros re identes nos
municipios, por mais de tres annos, serão eleitores e elegi"eis pre­
enchidas as condições do alistamento.

Art. 82. Não poderá ser eleito membro do conselho municipal:
1. Quem não fôr eleitoI' ;
n. O interdicto ;
III. Quem não fôr residente no municipio.
Art. 83. Não terão assent.o nos conselhos munici paes - pae e

filho, avô e neto, sogro e genro.

TITULO III

Disposições geraes

Art. 84. O Estado do Piauhy nos limites de seu poder gover­
namental fará etrectiva a inviolabilidade dos direitos concernentes á
liberdade, á segurança individual e á propriedade proclamadas e ga­
rantidas pela constituição federal.

. Art. 85. Todos os funccionarios publicas serão responsaveis pelos
abusos e excessos de auctoridade, omissão e prevaricação que com­
metterem no exercicio do seu carg-o e pela indulgencia. em não respon·
sabilisar seus subalterno, peja fórma devida.

Art. 86. Nenhuma lei será feita senão por motivo de utilida.de
publica.

Art. 87. A obrigatoriedade das leis dependerá, na capital, do facto
de sua publicação na folba omcial. Nos demais pontos do E:stado as
leis só obrigarão depois de decorJ'idos 45 dias daquella publicação.

Art. 88. E' garantida a divida publica do E tado.
Art. 89. A Oonstituição garante os soccorros publicos.
Art. 90. Oontinuam a obrigar as leis em vigor emquanto não

forem revogadas.
Art. 91. Os funccionarios administrativos demi.siveis, indepen­

tiente da sentença, não ão elegiveis membros do poder legislativo.
Art. 92. Esta Oonstituição só poderá ser reformada, mediante pro­

posta da camara appl'ovadu. por dous terços da totalid,lde de seus
membros, em duas legislatuJ'as succe sivas, em virtude de repre­
sentação de mais de metade dos conselhos municipaes.

Art. 93. O.;; deputados e funcciouarios publicas de qualquer ca­
thegoria se obrigarão, no actú da. posse, por compromisso solemlle, ao
cumprimento dos seus deveres legaes.

Art. 94. Sómente no caso de invalidez serão concedidas aposen­
tadorias aos funccionarios publicas que tiverem mais de vinte annos
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de bons serviços, fazenllo-se preci o que tenham pelo menos dez annos
de eITectlvo eXArcicio no emprego em que e quizerem aposentar.

Art. 95. Ficam extinctas a aposent,ldol'ias concedi rias ou dadas por
qualquel' motivo a funccionarios publicos que não tenham preenchido
o numero d~ annos de serviço exigitlo no minimo pela lei em vigor ao
tempo da ap03enti\ção.

Paragrapl'lo unico. Serão revistas todas as aposentadorias para
que se estabeleça a propol'cionalidade dos ol'denados ao tempo do ser­
viço prestado.

Art. 96. Quando no tempo proprio não for decretada a lei orça­
mentaria, vigorara a do exercicio anterior.

Art. 97. A camara. em caso de convocação extraol'dinaria, só de­
liberará sobre o a sumpto lJue houver determilllldo sua reunião.

Art. 98. Fica in tituido. com sede na capital do E tado, um Tri­
bunal de Contas, para liquidar a contas da receita e despeza do
Estado e verificar a sua legalidade antes de serem prestadas à camara.

Paragrapho unico. ma lei orclinaria regulal'à a sua organisação,
Art. 99. O Estado ó reconhece vitaliciedade de cargos pnulicos

adquirida em virtulle desta constituição e de lei po teriores a ella.
Art. 100. Os vencimentos dos magistl'ados uma vez fixados pel:1

camara, não poderão ser' diminuídos.
Art. 101. Os emolumentos do magistrados, do procurador geral

do Estaelo e dos promotores publicas serão cobrados como renda do
Estado.

Art. 102. Os escrivães do judicial, onde houver mais de um, es­
creverão em todos os feitos por distribuição, exceptuados os do j ury e
os officiaes do registro hypothecario.



CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE t

Nós, os representantes do povo d Rio Grande do Norte,
reunidos em Congresso com poderes especiaes para
rever a Constituição existente e organisar um regímen
livre e democratico, decretamos e pr mulgamos a se·
guinte:

CONSlJ:IlJ:UrçÃO

TITULO I

Do Estado, seu territorio e organisação

Art. 1. 0 O Rio GI'anue do Norte, conservados os seus autigos
limites, ol'ganisa-se pelas disposições da presente Constituição em Es­
tado autonomo, fazendo parte ria União Federal Brazileil'a.

Art. 2. 0 A fól'ma de goveroo do [<:staIJo é r publicana represen­
tativa, observadas as tlisposições da Conslituição Federal e da presente.

1 Decretada e promulgada a 7 do nbl'il de 1892,
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Art. 3. 0 A organisação politico-administrativa do Rio Grande do
Norte basêa-se na autonomia do municipio.

Al't. 4. o Os potleres politico do Estado, todos deleg-ação da sobe­
rania populal" são - o Legislativo, o Executivo e o Judiciario, inde­
pendente e harmonicos entre si.

SECÇ:-' O I

DO PODER LEGISLATIVO

CAPITULO 1

Do COl'lgt'esso do Estado

AI't. 5. 0 O poder legislativo é exercitlo por uma assembléu. de
deputados com a sancção do Governadol'.

Paragrapho unico. Esta as em bléa denomi nar-se- ha Coogresso Le·
gi:;latívo e se comporá de 24 membro, podeorio este numero ser au­
gmentado de 10 em 10 annos, por lei ordinaria, á medida do cl'escimento
tia população e na proporção de um deputado por 35 mil habitantes.

Art. 6. o O Congresso, que em bypothese neuhuma será dissol vida,
reunir- e-lia na Capital do Estado, no dia 14 de julho de cada anno,
independente de convocação, e r'lOcciooara. clous mezes da data da aber­
tura, podendo sel' pl'orogado, adiado ou coo vocado extraol'dinariameote.

Paragl'apbo uoico. Só ao C ngresso compete deliberar sobre pro­
rogação e adiamento de suas sessões.

Art. 7. 0 Cada legislatul'a dUl'ara tres anoos.
Art. 8. 0 Em caso de va.ga por qualquer motivo, inclusive renuocia,

o Governador do J:<; ta.do mandal'a immediatamente proceder a eleição.
Art. g. o O Congresso só poderá funccionar achando-se presentes,

pelo menos, metade e mais um da totalidade de seus membros; traba­
lhará em essãe publicas, quando não S3 resolvel' o contl'ario, e as suas
deliberações serão tomadas por maioria relativa de votos.

Paragrapho unico. Ao Congresso compete:
a) Vel'Íftcar e reconhecer os podel'es de seus membros;
b) Elegel' a sua mesa;
c) Ol'ganisar o seu regimento;
d) Regulal' o serviço tle sua policia iotel'Oa ;
e) Nomear os empregados de sua secl'etaria.
Al't. 10. O. deputado são inviolaveis pOl' suas opiniões, palavras

e votos no exel'cicio do mandato e só poderão sel' presos e processado
cl'imillalmente com prévia. licença do Coagl'esso, salvo caso de fla­
grancia. em cl'ime inatlancavel. Neste caso, levado o pl'ocesso até a
pl'ollllncia exclu ive, a autoridade judiciari,\ remetterá os aulas ao Con­
gresso pal'a resol vel' sobl'e a pl'ocedellcia da accusa~ão, se o accusado
não optar pelo julgamento imOlediato.

Paragl'apho unico. As immunidacles estatuidas não compreheotlem
os delictos em matel'il\ milital', nem aifectam ás lois da respectiva
disciplina.

Art. II. Os membros do Congl'e so, ao tomar assento) contl'ahirão
o compromisso formal, em sessão publica, de bem cumprlr os seus de­
vel'es.
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Art. 12. Durante as ses ões os deputados vencerão um subsidio
pecuniario e aj mIa, de custo, que serão fixados polo Congresso no fim
de cada legi latu!'u para a seguinte.

Art. 13. Nenhum derutado, emquanto durar o mandato, poder,,,
celebl'tu' contracto com o Poder Executivo, 0\1 delte recebei' emprego
ou commissão remunel'ada, salvo se forem commissõel'l militares ou
cal'go tle acces~o ou promoção legal, importando renuncia do mandato
a não observancia dt3 te pl'eceito, bem como a acceitação de emprego
federal, de eleiç'ão para o Cong-re so da União, ou de outro Estado.

Paragrapho unico. O deputn.do não póde sel' pre idente ou director
de bancos, compauhias ou em prezas que gozem favores do governo do
Estado, conforme ti. lei especificar.

Mt. 14. O mandn.to legislativo é incompativel com o exercicio de
qualqner outl'a funcção dUl'ante as sessões.

Art. 15. Odeputado póde renunciar o mandato perante o Congresso.
Entende-se renunciado tacitamente o mandato, si durante os trabalhos
de uma se ão o deputado não comparecer sem causa justificada.

Art. 16. São condições de elegiuilidade para o Congresso:
I. o Estar na posse dos direitos de cidadão brazileil'o e ser a,listavel

como elei tor ;
2. 0 Ter mais de tres annos de cidadão brazileiJ'o;
3. 0 Ser filho do Estado, ou nelle residir desde dous annos antes da

eleição.
Art. 17. O Congresso declarara em lei e~pecial os casos de incom·

patibilidade eleitoral.

CAPITULO II

Das att1"ibuições do Congresso

Art. 18. Compete privativamente ao Congresso:
1. o Fa~er leis, interpretai-as, suspendei-as e revogai-as;
2. o Orçar annualmente a receita e fixar a despeza do E5tado, de­

cretando para isto os precisos impostos, taxas e contribuições;
3. o Autorisar o Governador a contrahir emprestimos e fazer outras

operações de credito;
4. 0 Legislar soure a divida publica e estabelecer os meios para seu

pagamento;
5. o Regular a administração dos bens do Estado e providenciar

sobre sua acquisição e alienação;
6. o Legislar sobre exploraç.:'io de minas e telTas devolutas do

Estado'
7. o' Legislar sobre commercio, industrias, immigracão, colonisação

de terras e imnortação de capitaes estrangeiros para a introducção de
industrias ainda não existentes no Estado, respeitadas, quanto a esses
serviços, a competencía e acção do Governo Federal;

8. o P I'escrever as medidas neces urias para que se organise a es­
tatistica do E tado ;

9. o Legislar sobl'e hygiene e prover SOCCOl'l'flS publicos em circuID­
etancias anormaes de calamidades;

10. Legislar solJre o regimen penitenciario;
11. Legislar sobre in trucção publira, tendo em vista auxiliar e

desenvolver o progresso da educação e do ensino;
12. Legislar sobre desapropriação por utilidade publica do Estado

ou do municipio ;
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13. Leg-islar sobre obras publicas, meios de transportes, estradas,
cannes e navegação costeira e interior;

14. Fixai' allnualmente a fOI'ça publica ao sel'viço do E tado;
15, R.egular as condições e o proce o rle eleição para os cargos do

Estado, ~aralJtida a representação da minoria;
16. Legislar sobre o serviço do correio e telegrapho estadoaes ;
17. vl'ear e supprimir empregos e repartiçõe', I'egulando as con­

dições de nomeação, vencimeuto', c.lOces ão de licença, moute-pio e
demissão dos funccionarios do Estado, observando-se o seguinte:

a) O' cargos publicos são providos por concurso ou accesso,
excepto os de:

1. o Secretarios e chefes de repartições;
2. o Procurador fiscal e seus delegados;
3.° Admicistradores e escrivães das mesas de rendas, os quaes

serão sempre tirados dentre os empl'egados do corpo de fazenda do
Estado;

4.° Collectore~ e respectivos escrivães ;
5.°Thesoureiros e fieis;
6. 0 Empregados que por lei forem considerados de cathegoria

inferior;
b ) Os funccionarios providos por concurso, depois de dous annos

de eITectivo exercicio, são considerados vitalicios e só por sentença
condemnatoria, ou incapacidaúe physica ou moral, perderão os seus
logares.

18. Annular as resoluções e contractos dos Conselhos de inten­
dencia municipal, qURnuo contrarios á Con tituição e ás leis do Es­
tado, ou da União, ou aos interesses de outl'O municipio ;

Hl. Decretar a divi ão civil e judiciaria do Estado, a organisação
da magistrtltura e aEl leis processuaes ;

20. Conceder alienação dos immoveis municipaes á requisição dos
respectivo conselhos;

21. Fazer apul'ação da eleição do Governador e Vice·Gover­
nador;

22. Conceder, ou negar licença ao Governador e ao Vice-Gover­
nador, quando em exercicio, para ahirem temporariamente do Estado;

23. Aceeitar a renuncia que fizerem do respectivo cargo o Gover­
nador ou o Vice-Governador e os deputados;

24. Decretar a accu~ação do Governador e do Vice-Governador e
dos deputados com audiencia delles e de conformidade com o que fôr
estabeleciúo por lei ordinaria ;

25. Eleger dentre si, em sessão do primeiro anno do triennio por
todo o tempo deste, os membros que, com os do Superior Tribunal de
Justiça, teem de compor o Tribunal especial para julgar o Governador
e o Vice-Governador do Estado no crIme de responsabilidade;

26. Appl'O vaI' convenções e aj l1stes fei tos pelo Governador;
27. Legislar sobre limites do Estado nos termos da Constituição

Fedel'al;
28. R.esolvel' sobre os limites dos municipios, não podendo alte­

ral-()s sem que sejam ouvidos os respectivos Conselhos de intendencia;
29. Commutar e perdoar a pena impostas aos funccionarios

publicos em crime de responsabilidade, sem dependencia de sancção,
sendo, porém, tomada a decisão por dous terços de votos;

30. Decretar as leis ol'ganicas para execução completa da Consti­
tuição.

Art. 19. Compete ao Congresso, cumulativamente com os outros
poderes do Estado, zelaI' na guarda da Constituição e das leis.
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At't.20. Compete ainda ao Congresso auxiliar e desenvolver o
proç-resso das sciencias, lettl'as e artes do E tarJo, instituindo, man­
tenuo e subvencionando escholas e outros estabelecimentos que julgal'
necessnrios.

At't. 21. E' tambem da altribuição do Congresso estabelecer pt'e­
mios e recompensas que sit'vam de estimulo ao movimento industrial
e li tLel'ario.

Art. 22. A competencia le~islativa do Congresso não terá outras
restdcções além tias que são postas pela Constituição Federal e por
esta.

CAPITULO III

Das Zeis e resoluções

Art. 23. O pl'ojecto de lei atloptado no Congl'esso será submeltiuo
á approvação do Governador, que, acquiescendo, o sanccional'il. e pro~

mulg-ará.
§ 1.0 Si, porém, o GoVt3l'1laU01' o julgar inconstitucional ou con"

trario aos interesses dó Eitauo, oppol'-lLle·lla o seu veto dentl'o de dez
dias uteis daquelle em que receber o projecto, devolvenuo-o !lesse
mesmo praso ao Con~resso com os motivos dil. recusa.

§ 2. 0 O silencio do Goveroauor, no decendio, importara a sancção.
§ 3.° De vol vido o projecto, sel'a submettido á uma discus ão e

votação nominal, considerando-se approvatlo si tiver dous tel'ços do.;
sufl'ragios presentes, e, neste caso, voltará ao Goveruador para a so­
lemnidade da promulgação.

§ 4.° A sancção e a promulgação eifectuam-se por estas fol'­
mulas: «O Congresso Legisll1ti vo do Estado [I.ecreta e eu saucciono a,
presente lei. (ou resol ução ).

«O Congresso Legislati vo decreta e eu promulgo a seguin te lei
(ou resolução).»

§ 5.° Não sendo a lei promulgada dentro de 481lOras pelo Gover­
nador, nos casos dos §§ 20 e 30, o presidente do Congresso, ou o vice­
presidente, si o primeiro não o fizer em iguaJ praso, a promu Igal':1
nsando da seguinte formula: « O Congresso do Estado do Rio Gl'anlle
do Norte decreta e eu promulgo a seguin te lei (ou resolução)>>.

Art. 24. Os pl'ojectos, regeitados pelo Congresso, não poderão
ser renovados na mesma sessão.

OAPITULO IV

Da eZeiçlio

Arl. 25. A eleição dos deputados se farà no mesmo dia e hora,
directamente, por escrutínio em todo o Estado, garantida a repl'esen­
tação da minoria.

Art. 26. São eleitores do Estado os mesmos cidadãos alistados
para as eleições federaes.

Art. 27. Considerar-se-hão eJeiles os cidadãos que obtiverem
maioria de votos em um sã escrulinio, e, no caso de empate, consi­
derar-se·ha eleilo o mais velho.
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SECÇÃO li

DO PODEH. EXECUTIVO

OAPITULO I

Do Govel"nador e Vice·Governaclol·

Art. 28. O Poler Executivo será exercido por um Governador
eleilo.

§ 1. 0 Substitue o Governador, no caso de impedimento, e succe­
de-lhe, no de falta, um Vice-Govel'nador.

§ 2. o No impedimento ou falta do Vice-Gov<3rna,lor, serão succes­
si vamente chamados a assumir a admi:Jistração do Estado o Presiden te
do Con~resso e o Presidente do Superior Tribunal de Justiça.

§ 3. 0 Si o Governfl-dor OLI Vice-Governador faltar restando menos
do um anno para terminar o pedo o governamental, não se pl'een­
chera a vaga, restando, pOl'ém, mais de um anno, será mar~ado dia pa.ra
a eleição, e o cidaelão que fór eleito servirá até findar o quadrienllio.

Neste caso, não poderá ser eleito o substituto em exercício.
§ 4. o São condições essenciaes para ser elei to Governador ou

Vice-Goverm.dor:
1. o Ser bl'azileiro nato j
2. 0 Estar no gozo dos direitos politicas;
3. o Ser maior de 35 annos ;
4. 0 Ter quatro annos de residencia ininterrupta no Estado, si fór

filho deste, oito, si o não fôe.
Art. 29. O Governador exercera o cargo por quatro almos, não

podendo ser reeleito pal'a o periodo governamental immediato.
§ 1. 0 O Vice-Govel'nador não poderá tflmbem selO reeleito para

o mesmo perioelo ou eleito Governado[', si tiver exercido o gove['no
por algum tempo durante o ultimo anno do periodo governamental.

§ 2,0 O Governado[' deixará o exercicio de suas funcções impro­
rogavelmente no mesmo dia em que terminar o periodo governa­
mental, succedendo-Ihe logo o recem-eleito; e, si este se achar impe­
dido ou fal tal', a substituiçiío fa['-se- ha nos termos dos §§ lo e 20 do
artigo antecedente.

§ 3, o O primeiro periodo governamental terminara a 25.. de Março
de 1896.

Art. 30. Ao empossar-se do cargo, o Governador pronunciara em
sessão do Congresso, ou, si este não estiver reunido, ante o Superior
Tribunal de Justiça, esta affirmação:

«Por minba honra e pela Patria pI'ometto exeecee com lealdade
o cargo de Governador do Estado do Rio Geande do Norte, para" o
qual fui eleito pela soberania popular, concorrer quanto em mim
couber para a sua grandeza e prosperidade, cumprindo us Constitui­
ções e Leis da União e tio Estado.»

Art. 31. O Governador, sendo eleito representante de outro
Estatlo, pe,'derà o lugar, si acceitae o mandato.

Art. 32. O Governador e Vice"Governadoe, quando em exercicio,
não podem sahir do territorio do Estado sem permissão do Congresso
e, si o fizerem, pel'derão o cargo, salvo caso de molestia grave em si
ou pessoa de sua familia, a juizo medico.
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Art. 33. O Governador perceberá nm subsidio fixado pelo Cou­
gresso no pel'iodo govel'uamelltal antecedente. E~te subsidio não
poderá ser alterado durante sua administração.

CAPITULO II

Da eleição de Governador e Vice·Governadol"

Art. 34. O Governador e o Vice·Goveroa·lor serão eleitos por
suffragio directo do Estado e maiol'ia de votos em um ó escrutínio.

Em caso de empate considerar-se·ha eleito o ma,is velho.
§ 1.° A eleição terá lugar lIO dia 14 de junho do ultimo anno do

periodo governamental.
Cada eleitor votara, por cedulas separadas, em um cidadão para

Governador e em Outl'O para Vice·Govel'ua.dor. O Congresso Legisla­
tivo fara a apuração na sua primeil'}l sessão do mesmo anno.

§ 2.° São inelegiveis para os cal'gos de Governador e Vice-Gover­
nadol' os parentes consttngniueos e afl'ins no 1° e 2° graos do Governador
ou Vice·Governador, que se achar em exel'cicio no momento diJ. eleição,
ou que o tenha deixado até seis mezes an tes.

CAPITULO III

Das attribuiçães do Poder Executivo

Art. 35. Compete ao Governador do Estado:
1.0 Sanccional', pl'Omulgal" publicar, cumprir e fazer cumprir as

leis do Congl'esso Legislativo do Estado e expedir decretos, regula­
mentos e instrucções para sua fiel execução;

2.0 Convocar extraordinariamente o Congresso Legislativo, quando
o exigir o bem publico;

3.° Ler perante o Congresso, na sessão de iustallação, uma meu- .
s:.tgem, na qual dará conta minuciosa dos negocias publicos e das con­
dições economicas do Estado e indicará as medidas e reformas que
julgar mais acertadas.

A mensagem será acompanhada de relatorios de todas as repar­
tições da administração,

4.° PrJ'lstar por escripto todas as informações e esclarecimentos
exigidos pelo Congresso;

5.· Apresentar ao Congresso as propostas de orçamento e fixação
de força publica;

6.° Nomear, suspender e demittir, na fórma da lei, os funccio­
narios do Est~do, e, senelo necessario, representar ao Governo Federal
contra os funccionaeios deste 1'e illentes no Estado;

7.° Entabolar com outeos Estados ajustes e convenções sem ca­
racter politico ad ,'eferenrlu?'YI, elo Congl'esso ;

8.° Contral1ir emprestimos e fazer operações de credito autorisados
pelo Cong-resso ;

9." Commutar ou perdoar, por decisões motivadas, as penas im­
postas aos réos de crimes communs, precedendo iuformação do Superiot'
Tribunal de Justiça;

10. Fazer a arrecadação dos impostos e rendas do Estado e appli­
cal·as de conformidade com a lei;
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II. Mandar proceder a eleição para os cargos electivos do Estado
nas épocas determinadas na lei;

12. OrganLar a forç~ publica, dispor deIla, distrihuil-a e mobi­
lisal-a conforme as exigencias da manutenção da ordem publica, sus­
tentação da autonomia do Estado e defesa da integridade de seu ter­
rilorio;

13. Requisitar a intervenção do Governo Federal para o restabe­
lecimento da ordem e tranquillidade do gstado, dando ao Congresso
conhecimento de todo o seu procedimento;

14. Decretar, na <lusencia do Congeesso, a organisação e mobili­
sação de uma milicia civica, quando reclamado poe grave perturbação
de ordem publica, informando posteriormente ao Congresso os motivos
da medida tomada;

15. Conhecer e decidil' os recursos interpostos das resoluções dos
Conselhos de intendencia municipal e suspender provisoriamente as
posturas decretadas, quando forem evidentemente contrarias ás leis
Federaes, ou do Estado, ou aos interesses de outros municipios, até
que o Congres o resolva definitivamente j

16. Repeesentar o Estado nas suas relações officiaes com o Go­
verno da União e dos outros Estados;

17. Fazer proceder de dez em' dez annos ao recenseamento da popu­
lação do Estado;

18. Desenvolver, tanto quanto em si couber, o principio de asso­
ciação com o tlm de impulsionar o progeesso da agricultura, industrias
e artes;

19. Desenvolver, dando-lhe as necessarias instrucções e com os
meios votados pelo Congl'esso, o serviço de immigração e colonisação ;

20. Soccorrer a populac:,ão do Estado em caso de calamidade pu­
blica, submettendo a. approvação do Congeesso as medidas extraor­
dinarias que fór obrigado a adoptai' ;

21. Recla.mar, por si ou 1Jor deliberação do Congresso, contra a
invasão do Poder Federal nos negocias peculiares do Estado;

22. Faztle, em geral, tudo quanto estiver ao seu alcance, nos
limites da lei e do direito, para a segurança, a prosperidade e o pro­
gresso do Estado, sob o ponto de vi ta intellectual, moral e material.

Art. 36. Junto ao Governador servirá um Secretario de sua livre
nomeação, cIlete da respectiva Secretaria do Estado, o qual subscre­
verá todos os seus actos.

CAPITULO IV

Da responsabilidade do GovernadO!'

Al't. 37. O Governador e Vice-Governador serão processados e
julgados nos crimes communs pelo Superior Tribunal de Justiça, e nos
de responsabilidade por um tl'ibuoal especial, composto dos membros
do Superior Tribunal de Justiça, menos o procurador geral do Estado,
que sera. substituiuo pelo Juiz de direito mais antigo, e de igual nu­
mero ele membl'os do Con~resso Legislativo por e te eleitos.

§ 1. 0 Não se iniciara processo algum contra o Governador sem
que antes o Cong're so tenha, paI' tlous terços dos sutrragios presentes,
declarado procedente a accu ação.

§ 2.° Declarada peocedente a accusação, o Governador será sus­
penso do exercicio de suas funcções.

1001 ~
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Art. 3R. São crimes de responsabilidade os actos do Governador
que attentarem contra:

I . o A Constituição e as leis;
2.· O livre exercicio dos poderes politico ;
3 .• O gõzo e exercício dos direitos indivíduaes e politicos;
4.· A probidade da administração e do governo;
5.· A tl'anquil1idade e segurança do Estado;
6.• A guarda e emprego constitucional dos dinheiros publillOS.
Paragrapho unico. Uma lei especial del1nirá esses delictos e regu-

lará a accusação, o processo e julgamento.

Da Policia

Art. 30. A policia administl'ativa e judiciaria do Estado é in­
cumbida na conformidade desta Constituição:

I.· Ao Governador, no exercicio da suprema inspecção que lhe
compete como primeira autoridade do Estado, encarregado de manter
a segurança e tranquillidade publica e de fazer executar as leis j

2.o Ao chefe de policia com jUI'isdicção em todo o Estado;
3.· AoS delegados e subdelegados de policia nos municipios e dis­

trictos de sua. j urisdicção e a outras autoridades e funccionarios a. quem
a lei dêr esta attl'ibuição.

Art. 40. O chefe de policia. é de livre nomeação do Governador, que
o escolherá dentl'e os cidadãos graduados em diroito e que tenhllrn,
pelo menos, tres a.nnos de pratica de fôro, ou como juiz ou como
advogado, e será conservado emquanto bem servir.

Paragrapho unico. Os delegados e subdelegados são de livre no­
meação do Chefe de Policia e serão tambem consel'vados emquanto
bem sel'virem.

Art. 41. A Secl'elaria de Policia terá o typo e o numero de em­
pregados que o Congresso determinai'.

O Secretario será nomeado pejo Governador sob proposta do
Chefe de Policia.

SECÇÃO III

DO PODER JUDICIARIO

Art. 42. O Poder Judicinrio tera por orgãos:
1. Um Tribunal Superior de Justiça, com jul'isdicção em todo o

Estado j
II. Juizes de Direito com jurisdicção Das comarcas j
III. Juizes dislrictaes com j urisdicção nos districlos ;
IV. Tribunaes dojury e outras autoridades e funccioDarios que

fJrem necessarios á boa administração da justiça.
Arl. 43. Os Desembargadores e Juizes de D,ireito serão vitalicios e

só por sentenço. e nos casos de incapacidade physica ou moral, averi­
guados mediante processo, poderão ser suspensos ou perder os seus
cargos.

§ I.· Os Juizes de Direito, além de vitalicios, serão inamoviveis,
só podendo ser removidos a pedido para igualou inferior entrancia,
por aecesso, se nelle convierem, ou mediante processo em que se prove
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ser pre.i,udicial aos intel'esses da. justiça ou da ordem publica a. sua. per·
ma.n,~nC1a na comarca.

Este pl'ocesso poderá ter começo por iniciativa do Procurador
Gernl do Estado, mediante representação do Promotor Publico ou de
qualquer pesson. do povo.

§ 2.° Os Juizes de Direito, que não acceitarem as remoções por
acce:;:; o, ficai ão consitlel'ados como os mais mollernos na ordem da ano
tiguidade para os casos de remoção.

§ 3. 0 No Ctt o em que o Superior Tribunal de Justicajulgar con­
veniente a remoção, communical-a-ha ao Governadol' do Estado, que
declarara o juiz avulso, até havel' vaga, que por elle será preen.
chida.

Art. 44. O Superiol' Tribunal de Justiça será composto de cinco
membros, clenomina'!os Desembargadores, que serão nomeados pelo Go­
vernador dentre os Juize:; de Direito por antiguidade absoluta.

§ I. o O Tribunal elagera o seu presidente, qce servirá por um
anno, podendo ser reeleito, organisará seu regimento o nomeará seu
Secretario e demais empregados.

§ 2. 0 Além de outras attribuições que lhe forem conferidas em lei,
compete ao Superior Tribunal de .Justiça:

1. o Processar e julgar o Gevernaclor e a Vice-Governador nos
casos e segundo as prescripções desta Constiluição ;

2.° Processar e julgar os Juizes de Direito e o Chefe de Policia nos
crimes communs e ele responsabilidade;

3. o Decidir os conflictos de aLlribuição en tre as autorida,des judi­
ciarias e entre estas e as administrativas;

4.° Conceder habeas-cm'pus;
5.0 Organisar a lista dos Juizes de Dil'eito pela ortlem de sua an­

tiguillade, contando para. esta os serviços antel iores, e julgar as recla­
mações que forem feitas;

6.° Julgar em grãu de recurso as questões decididas pelos Juizes
de primeira instancia em todas as causas civis e criminaes j

7.° Julgar as suspeições postas ao Juiz de Direito da. séde do Tri­
bunal ;

8. 0 Tomar assentos, para a inteJligencia da lei, quando occorrerem
duvidas na. sua execução.

Art. 45. Os Desembargadores sel'ão processados e julgados nos
crimes communs e nos de responsabilidade pelos Membros do Tribunal,
desempedidos. e pelos Juizes de Direito das comarcas mais proximas
chamados para perfai\er o numero de que se compõe o mesmo Tri­
bunal.

Paragrapbo unico. Quando o crime de responsabilidade fôr com­
mettido por todos os membros do Tribunal a denuncia ou queixa será
apresentada ao Juiz de Direito da Capital, o qual convocará os das
comarcas visinhas pam constituirem o Tribunal julgador.

Art. 46. Um dos Desembargadores, designado pelo Governador,
servira de Procurador geral do Estado e não terá voto nas decisões
dos negocias em que fôr parte como advogado dajustiça.

Art. 47. Para ser nomeado Juiz de Direito é preciso ser doutor
ou bacharel em direito por faculdade dos Estados Unidos do Brazil,
tel' servido com distincção, por um triennio completo, os cargos de Juiz
Municipal e de Orpllãos, de Juizes districtaes \lU Promotor PuLlico, ou
ter sel'vido, pelo mesmo tempo, a profissão de advogado.

Art. 48. Os Juizes de Direito serão nomeados peJo Governador sob
proposta. do Superior Tribunal de Justiça em lista de tres nomes. O
que fôr assim proposto por. tres vezes sera o preferido.
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Art. 49. Os Juizes de Direito exercerão em toda sua plenitude
a jurisdicção de primeira instancia, podendo conceder 7w.beas-co,·pus,
ficando extinctas as jurisdicções peivativas.

Art. 50. Os Juizes distl'ictaes, nos districtos das sétles das co­
marcas, cooperarão por declinatoria dos Juizes de Direito no prepll.ro
das causas ci veis e criminaes que a estes incumbe processar e
julgar.

§ 1.° No impedimento ou falta do Juiz de Direito, esse preparo
será independente de der.linatoria, como tambem sel-o-ba nos distrlCtos
que não forem sMe da comarca, não se achando neUes o Juiz de Di­
reito ainda que temporariamente.

§ 2.° Os Juizes districtaes só poderão proferir julgamento ou des­
pacho definitivo Das causas de sua alçada e competeocia.

Nas outras, cujo preparo lhes é permittido DOS termos do presente
artig-o, os despachos definitivos e julgamentos serão proferidos pelo Juiz
de Direito da comarca mais proxima.

§ 3.° Os districtos correspondem aos termos da antiga organisação
judiciaria, não podendo haver mais de um em cada municipio.

Art. 51. Os Juizes districtaes serão electivos e servirão por tres
annos, tendo as attribuições dos antigos Juizes de paz com as alterações
que a lei determinar.

Act. 52. Sempre que as partes preferirem, Das causas civeis,
dar-se-ha o julgamento por arbitras Das questões em que não forem
interessados menores, orphãos e interdictos.

Art. 53. Nas sédes das comarcas haverá um Promotor Publico,
que será nomeado pelo Governador dentre o I!eaduados em direito.
Exercera o cargo durante tres :lllnos e ó poderá selO removido a pedido,
ou mediante representação documentada do Procuradoe Geral do
Estado.

Paragrapho unico. Os Promotores Publicos accumularão as suas
vig-entes attribuiçõe as de Cueadores Geraes de orpbãos, ausentes e
interdictos e de Promotores de residuos.

Art. 54. Uma lei organica regulara a admiDistl'açãodajustíça em
"primeira e segunda instancia, fixando o numero e vencimentos dos
magistrados e outros funccionarios, marcando as competencias judi­
ciarias e prescrevendo a ordem e forma do processo segundo os casos
diversos.

Paragrapbo unico. Emquanto assim não se verificar, serão obser­
vadas as leis vigentes.

Art. 55. Os vencimentos, de que falia o artigo antecedente, uma
vez fixados, não poderão sel' diminuidos.

TITULO II

Do municipio

Al't. 56. O município, b'1se da organisação politica e administra­
tiva, será autonomo e independente da gestão de seus negocios.

Paragrapbo uuico. Considerar-se-bn. município a cil'cumscripção
territorial que tenha, pelo meoos, dez mil habitantes, uma cidade
ou villa que lhe sirvo. tle séde, obset'vadas as demais condições dt\. re­
spectiva lei orgaoica, respeitados, porém, os municipios existentes.
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Art. 57. O poder municipal será. exercido por um Conselho de
InteJ?~eJ?cia, composto de nove membros na Capital e de sete nos demais
mUOlclplOS.

§ 1. 0 Os membros do Conselho serão eleitos por sutr~agio directo,
garantida a representação da minoria, e servIrão durante tres
annos.

§ 2.° São gratuitas as funcções dos membros do Conselho.
Estes serão substituidos pelos seus immediatos em votos.
Art. 58. Dous ou mais municipios poderão annexar-se para formar

um só, mediante acquiescencia dos respectivos conselhos municipaes, em
quatro sessões consecutivas, e approvação do Congresso Estadual.

Art. 59. São elegiveis para os cargos de membros de conselhos de
Intendencia os cidadãos alistaveis eleitores que residirem no municipio
desde dous annos, pelo menos, antes da eleição.

Art. 60. O Conselho elegerá dentre si o seu Presidente e Vice­
Presidente. O Presidente e, em sua falta, o Vice~Pl'esidente sera encaro
regado da execução de todas as resoluções do Conselho.

Art. 61. Dous ou mais municipios poderão unir-se de mutuo ac·
cordo para a reali ação dos serviços que lhes interessarem.

Art. 62. Uma lei especia I regulará a organisação dos Conselhos,
tendo em vista as seguintes ba es:

§ 1.0 Serão attribuições dos Conselhos:
1.0 Orçar annualmente a receita e fixar a despeza rio municipio,

decretando de accordo com as leis do Estado impostos e contri­
buições:

a) Sobre uso, gozo e exploração de minas.
b) Sobre o exercicio e profissão das sciencias, industrias e artes;
c) Sobre o commercio a retalho e em grosso;
d) Sobre viação, vehiculos e transportes;
e) Sobre u'peqtlena lavoura e miuuças.
2." Administrar livremente os ben e rendas mUIllCIpaes, fiscali­

sando <~ arrecadação, applicl1ção e destino deIlas, podendo alienar, nos
casos e pela forma determinados em lei, os bens do municipio ;

3. o Celebrar com outros Con~elhos aj ustes, convenções e con tractos
de interesse municipal e fiscal'

4.° Alienar os bens immoveis do patrimonio municipal, precedendo
autorisação do Congresso Legislativo;

5. U Contrahir emprestimos ;
6. ° Organisar a força de policia e vigi laneia do maUlCI pIO como

pareceI' mais uti!;
7. ° Crear e manter escholas de educação civica e Instrucção pri­

maria gratuita;
8.° Reconhecer os poderes de seus membros com recurso para o Su­

perior Tribunal de Justiça no caso de duplicata ou contestação elei­
torai;

9. o Decretar desapropriação por utilidade municipal nos casos e
pela fórma determinada em lei;

10. Dividir o municipio em districtos Iiscaes j
) I. Nomear e demittir os empreo-ados municipaes;
12. Admioistrar os cemiterios que terão caracter secular;
13. Prestar esclarecimeotos e infol'mações ao Governador sempre

que o exigir e apresentar-lbe no 11m do anno civil o relatorio de todos
os negocios do muoicipio para ser levado ao conbecimento do Congresso
Legislativo.

§ 2. ° Nenhum contracto ou obra municipal se fará sem prévia con·
currencia.
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§ 3.° Os bens do municipio são isentos de penhora executiva.
§ 4.° Os conselhos não poderã.o cI'ear impostos de tt'ansito pelo

territorio do municipio sobre productos de outros municipios.
§ 5.° Os e3trangeiros ali tados eleitores no municipio podem ser

eleitos membros do Conselho de lntendencia.
§ 6.° Os membros dos Conselho, pelos abusos que commetterem,

lJodem ser levados aos tribunaes rIe justiça por queixa. de quem houver
sido pt'ejulJicado, ou mediante deuuucia de qualquer municipe, sendo
tambem sujeitos á indemnisação pelos damnos que causarem.

TITULO III

Disposições g-eraes

Art. 63. A presente Constituição gllrante a todos, nacionaes e es­
trangeiros no Estado, a inviolabilidade dos direitos relativos ii. liI:er­
dade, á segurança individual e li propriedade, e atloptl\ ns disposições
da Constituição Federal sobre a declaração de direitos e capacidade
eleitoral.

Art. 64. São garantidos os direitos adquiridos antes desta Con­
stituição e mantidos igualmente o::; contractos legalmente celebrados
pelos Governos anteriores do Estado.

Al't. 65. Oil actuaes empregados do Estado, exceptuartos os de que
trata. o arl. 18 n. 17 a, serão considerados vitalícios desde que forem
aproveitados na organisação definitiva do Estado, e seus ordenados não
poderão ser diminuidos.

Art. 66. Os funccionarios publicas são estl'ictamente responsaveis
pelos abusos e omissões em que incorrerem no exercicio de seus cargos,
assim como pela iudulgencia ou negligencia em respon,o.bili~arem o
subal ternos.

Paragrapho unico. O funccionario publico obrigar-se-ha por com­
promisso formal no aclo da posse ao desempenho de seus deveres.

Ad. 67. O Estado não concede aposentadoria.
Paragrapho unico. O fuuccionario, já aposentado, que rôr nomeado

para qualquer omprego remunerado, pel'der'á, a aposenta loria, si
acceitar a nomeação. ,

Art. 68. Uma lei ordinaria creará um monte-pio obrigatol'io para
as familias dos funccionarios do Eitado.

Paragrapho unico. O runcciollal'io que, a juizo de lima junla me­
dica de nomeação do Gover'oador, rÔt' considerl\Jo aLJsolutamente inva­
lido, terá direito ao beneficio do monte-pio.

Art. 69. E' vedada a. accumulação de empt'egos remunerados.
Art. 70. A força publica será organisada por voluntariado ou en­

gajamento. regularlo em lei ol'tlinaria.
Art. 71. Continuam em vigor, emquauto não revogadas, as leis

do antigo regimen no que implícita ou explicitõ\meute não forem con­
tl'arias ao sy:;tema do governo estabelecido pela Constituição Federal
ou a esta. Constituição e mais leis da. Republica.

Art. 72. Terão fé publica no Estado os documentos offlciaes devi­
damente aulheolicados do poJeI' federal e dos outros E'tados.
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ArL 73. A pt'esente Constituição só podel'á ser reformada por de·
liberação do Congresso tomada por dous tel'ços de seus membros sob
propo ta de dous terços dos Conselhos de intendencia. municipal.

Paragrapho unico. Será então couvocada uma Constituinte, cuja
eleição se procederá. na fórma tia lei eleitoral. Esta Constituinte terá.
poderes especiaes para a reforma e será dissolvida logo depois.

ArL 71. Approvada esta Constituição será pt'omulgada pela mesa
do Congresso e assiguada pelos membros deste.



CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAHYBA DO
NORTE 1.

NóS, os representantes immediatos do povo parahybano,
aqui reunidos em congresso ordinario, com attribuições
constituintes, consultando os principios de justiça, uti­
lidade publica e interesse do mesmo povo, em nome
de Deus decretamos a sua constituição de E tado auto­
nomo, federativo da Republica Brazil ira.

TITULO I

Do estado

Al't. 1.° A Parahyba do Norte, com seu' antigo e conhecidos li­
mites, fazendo parte ioteO"['nnte da republica federativa do E tados
Unido,; cio Brazil, con titue-se em e tadoautonomo, com n denominação
de E tado da Parabyba do Norte, 00 termos da constituição federal
da União Bl'azileira.

I Promulgada a 30 de julho de 1892.
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. Art. 2.°. O seu gO-/el'uo é o republicano, constitucional, represen­
tativo, exerCitado por tres podere' independentes e harmonicos entre
si:-o legi lativo, o executivo e o poder judiciario.

Art. 3.° Os ti'es poderes con titucionaes, de que faz menção o
nrt. 2°, são delegações da soberania popular.

TITULO II

CAPITULO I

Do poder legislativo

AI't. 4. ° O poder legislativo, emanado immediatamente da sobe­
rania popular, compõe· e de uma a sembléa legi lativa de 30 deputados
com a sancção do presidente do E tado.

Art. 5.° As reuniõe da as-embléa terão lugar todos os annos na
capital do Estado e em dia marcado pela me ma assembléa em sua
primeira reunião annua.

Art. 6.° Cada legi latura durara quatro annos, e cada se são
annua dous mezes, conLados do dia de sua installação.

Art. 7. ° As essões da a embléa poderão ser prorogadas, adiadas
e convocadas extl'aordinariamente.

Art. 8.° Tem competencia pal'a exercitar a attribuição do artigo
actecedeute o presidente do Estado, a me ma a sembléa, e o presidente
desta, 00 ca o de convocação e!traordinaria.

§ 1.° O adiamento da sessão, ante de l'eunida a as embléa, so­
mente sera. decl'etado depoi de ou idl\ a mesa de ta, eguindo-se o
seu parecei" vencido por maioria.

§ 2.° e:.te caso considerar-se-ha mesa da a embléa o seu presi­
dente e vice-pre illentes, o l° e 2° eCl'etario~.

§ 3.° ln tallada a essão legislativa, omente terá lugar o adia­
mento, se, indicado pelo p,'esidente do Estado, for approvado pela as­
sembléa.

§ 4.° Os adiamen tos, prorogações e convocações extraordinarias,
omente set'ão reali ada, quando o bem publico e utilidade do E tado

() reclamarem.
§ 5.° A prorogação em caso algum poderá exceder de 30 dias.
Art. 9. o As deJiberaç-õe' dn, as embléa et'ào tomadas por maioria

ab oluta, de votos do L1epulados pre ente, alvo:
I. ° Nas se ões preparatoria para verificação e reconhecimento

ue poderes.
2." Na votação las leis não sanccionadas, quando preci an, votação

de uons tel'Cos do deputauo pre entes.
Parugl'apho unico. As suas ses (les serão publicas e secretas,

quando ella ti im o determinar por moti vo de alta indignação social.
Al't. 10. O deputado, ao tonJal' a ento, pt'e tará jUI'amento formal

de bem cumprÍl' os seu deveres, s:1lvo se pet'tencet' ii ceita que vede o
jUl'amento, cu. o em que tomat'a compromi o no mesmos termos do
juramento.

Art. II. O JeputaLlo é inviolavel por suas palavras e voto no exer­
cicio de eu mandato.

Art. 12. O deputado, de de que fól' investido do mandato, até
realisar-se nova eleição, não podera ser preso nem processado crimi-
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nalmente, sem previa liceoça da. nssembléa, salvo flagrante em crime
ioafl.ançaveJ. Neste caso, preparado o proces o alé pronuocia exclu ive,
será remetlido á a sembléa para resolver sobre a pl'ocedencia da
accusação, se o accusado oão preferir ser julga,do immediatameote.

Art. 13. O deputado perceberá um sub"idio, e ajuda de Cll to,
fixados pela assembléa, 00 fim de cada legislatura para a seguinte.

§ I. o Não é permiltida a cumulação de subsidio e outro qualquer
vencimen to, caso em que podera o deputado optar.

§ 2.· Durante a sessão legislativa ces a o exercicio de qualquer
emprego publico.

Art. 14. O deputado, uma vez eleito, não pode acceitar emprego
de qualquer natureza, emanado de nomeação do poder executivo, nem
pode acceitar eleição de presidente ou vice-presidente do Estado, sob
pena de perder o mandato neste ultimo cus .

Art. 15. E' permitlida a renuncia do mUDualo.
Art. 16. O deputado, eleito na vaga de outro, exercera. o mandato

pelo tempo que a esse faltava para completar a leg-islatura.
Art. 17. São condições de elegibilid Ide á as embléa legislativa:
1.· Ser cidadão brazileiro nato, ou uatul'alisado de de dOllS anDaS,

pelo menos, aotes da eleição.
2.· Ser maior de vinte e um anoos.
3.· Ser eleitor ou alistavel.
4.· E tal' 00 go o de seus direitos politicas.
Art. 18. São ioelegivai :
I.· O presidente e vice-presidente do Estado.
2.· O commandante da Corça publica do Estado.
3.· Os magistrados, salvo os aposentados, os avul os e di"po­

uivei '.
4.· Os cidadãos pronunciado:; em qualquer Cl'ime.

CAPITULO II

Das attl'ibuíções da assemblea

Art. 19. Compete a assembléa legislativa:
§ 1.· Verificar e reconhecer os poderes de seus membros.
§ 2.· Eleger a sua mesa.
§ 3.· Nomear os empregados de sua secretaria, marcando-lhos os

venci mentos e obl'igações.
§ 4. o Regular a sua policia iu terna, promovenuo tiS necessidades

do seu serviço, inclusive a publicJção dos debates e leis.
§ 5.· Fazer lei sobre todos os assumptos de in tereS5e do Estado,

inteJ'pretal-as, suspeodel·as, revogai-a e derogal·as.
§ 6.· Ol'çal' e fixar a despeza anoualmente.
§ 7.· Decretar os impostos nece:sHios.
§ 8.· Tomur as contas da receita e despeza de citda exercicio finan­

ceiro.
§ 9.° Regular a arrecadação e distribuição lIas rendas do E~tado.

~ 10. Legislal' sobre a divida publica e estabelecer os meios para o
seu pag-umen to.

§ II. Cl'eal' e supprimir empregos, marcar-lhe os vencimentos e
fixar,lhes a attribuições.
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§ 12. Autorisar o governo a celebrar com os E tados ajustes e
convençlles, sem caracter politico, submettendo-os à approvação da
a embl6a na ua primeira reunião.

§ 13. Determinar os ca os c regular o processo de desapropriação
por utilidade publica estadoal e municipal.

§ 14. Autorisar o governo a conteallit' emprestimos e fazer
quae"quer outras operações de credito que o bem do Estado exigir.

§ 15. Estabelecer a di vi ão administraliva e judiciaria do Estado.
§ 16. Tomar conhecimento dos actus do govel'no, sendo este

obrio-ado a fornecer os esclarecimento e informações que lhe forem
exio-idas.

§ 17. Regular o processo da eleição para os cargos publicos ele~

clivos do E-tado.
§ 18. Velal' pela fiel observancia da constituição e das leis.
§ 19. Leo-islaL' sobl'e tel'ra e minas do dominio do Estado.
§ 20. fudar a capiLal do Estado, qnando a conveniencia. publica o

exigir.
§ 21. Legi lar sobL'e o serviço do correio do E tado.
§ 22. Fixar annualmente o en'ectivo da fOl'ça publica, regulando as

condições e modo de sua orgi.lni ação.
§ 23. Autorisar a acqui ição e a venda lIos bens do E tado.
§ 24. Commutar e perdoar as penas impo tas aos funccionarios

publicas por crime de responsabilidade, e aos pl'esidentes do Estado
por cl'imes commun .

25. Decretar as leis organicas para a execução completa da
constituição.

§ 26. Julgar o membros do superior triltunal de justiça nos
crime de re"pousabilidade.

§ 27. Julo-ar o presidente do Estado nos crimes de responsabili­
dade, e decretar a. sua accnsaçào no cl'imes communs.

§ 28, Decretar, no caso de rebellião ou invasão de inimigo, a
su pensão de alguma. ou alguma da form:l1idades que g-arantem o
direito de liberdade individual dos cidadãos, em bem da segurança dll
Estado.

§ 21L Legislar sobl'e o ensino em todos os seus graos.
§ 30. Prorogar e adiar suas sessões, quando o bem publico o

exigir.
§ 31. Anllular as leis, acto e deci õe dos conselhos municipaes,

que forem con lL'arios aos federaes, do Estado e dos outros municipio ,
e que forem gl'a.vo os aos muuicipes, dada, neste caso, a reclamação
destes assiguadu, pelo menos, por cem municipes contribuintes. .

§ 32. DJcitlir os confJictos d~ jurisdicção entL'e os conselhos mUni­
cipae , e eutre estes e o poder executivo tio Estado.

§ 33. Repre eutae ao congres o e gove1'00 federaes contl'a toda.e
qualquer inva ão no teeritorio do Estado e bem assim contea as leIS
da União e as tios outros Estados, que aitentarem contra os seus
direitos.

§ 34. Conceder subvenção, isenções e garantias a quaesquer com·
panhia' ou empeezi.ls, que tenham por fim promovee o desenvolvi·
menta industl'iul do Estatlo.

§ 35. Gal'antil" por tempo limitado, aos autores e inventores o
dieeito exclusil·o sobre uas obras e invenções.

§ 36. Concedee licença ao presidente do Estado.
§ 37. M:Jecar os vencimentos do presideute do Estado no ultimo

anilo de cada periodo gOY8rnativ~.

§ 38. Legi lae sobre organisação judiciaria eprocessual.
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§ 39. Le~islar sobre hygieoe publica e particular.
§ 40. Verificar a leO"itlmil!nc!e e regularidade da eleição do pre i­

dente e vice-pre idente do E lado.
~ 41. LegiHlar obl'o a i tencia. publicn, ca as de caridade e distri­

buição de soccorros.

CAPITULO III

Das leis e ,'esoluções

Art. 20. Os pro,jectos de lei podem ser propostos por qualquer dos
membros da assembléa.

Art. 21. Os projectos de lei soLTrerão tres di cu sõe em dias
dil'ersos.

Art. 22. O projecto de lei approvaUo pela a sembléa será e
remettido ao pre idente tio Estado que, acquie cando, o sanccionará
promulgarã.

§ I. o Se o presideo te o j olgar coo trnl'io a esta con tituição, ii. fe,
deral, ou aos intere_ses do Estado, l'ecusar-lhe-ha a aoc~ dentro de
dez dias, á contar d'aquelle em que recebeu o projecto e o devol vel'á
neste mesmo prazo a assembléa com o motivo da recusa.

§ 2. ° Se até o ultimo dia do referido prazo não for devolvido o
projecto nos termos e pelo modo pre cripto neste artigo, considerar­
se-ha sanccionada a lei e COIIIO tal ser:'\ puulicada, e no ca o de ser
a sancção nsg-ada, quando já estiver encerrada a fi sembléa, o presi­
dente dará publicichlde â razões de su" recusa; e ca o o não faÇla
considera-se a lei sanccionada.

§ 3.° O projecto devolvido erá sujeito a uma só discussão, con i­
derando- e upprovado, e obtiver dois terço dos voto pl'e eote , e
ntlste caso será, como lei, promulgada pelo pr'esidente da as emblés.,

§ 4.° A aflcção d a promulgação e1fectuam'~e por e ta formulas:
I . a A as embléa legi laliva do E tado decreta e eu sancciono a

seguiute lei (ou resolução).
2.' A assembléa legislativa do Estado decreta. o eu promulgo a

seguinte lei (ou resulução).
§ 5. 0 A formula da promulgação feita pelo presidente da assem­

bléa. é a seguinte: F., presidente da a~semuléa legislativa do Estado da
Parahyba do Norte, faço saber que 11. me ma a embléa decreta e eu
promulgo a seguinte lei (ou resolução).

Art. 23. Os projectos de lei rejeitados pela as embléa e os não
saucciouodos, salvo ne~.le caso o de orçameu to e fixação de COl'ça, não
poderão ser submettitlos á di cussão lIem votados na lllesma sessão.

Arl. 24. O projecto de lei não pode er suncciouado somente em
parte.

Art. 25. O projecto não sanccionado poderá ser modificado no sen­
tido das rasões aJlegadas pelo presidente e voltar a sancção.

AI't. 26. Os projectos de lei que versarem 'oure interesse parti­
cular, auxilio á empl' zas e conce sfio de privileO"ios, e os não funccio­
nados só serão votudos, aclJando- e pl'e ente, pelo menos, doi terços
dos membl'os da as embléll, sal vo os de orçamento e l'oeça publjca em
que se potlertl. deliberar com maioria absolutu, adoptando.se o que for
vencido por dous terços desta.
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TITULO lU

Do poder executivo

CAPITULO I

Do presidente e vice-presidentes

Art, 27, O poder executivo é delegado a um pre idente, como
chefe do Estado.

Art. 28, São conrliÇÕe essenciaes pari\, ser eleito pI'esidente:
l.° el' parabybano nato ..
2.° Estar na pos"e dl direito' de cidadão bl'azileiro.
3.° er maior de 30 annos e menor de 60.
§ 1.° O pre idente sera suece ivamente substituido em seus impe­

dimentos tem pararias, nu falta, por um primeil'o e um segundo vice­
presidentes, eleito na mesma occa ião que o presidente, pelo mesmo
espaço de tempo e com os mesmos requisitos.

§ 2.° No impedimento ou falta dos vice-presidentes, sará o presi­
dente ub tituido ucce ivameu ta pelo presifleo te e vice-presidentes
da assembléa e pelo do con elho municipal da capital.

§ 3.° No ca o de vaga do presidente por fallecimento, renuncia ou
perda do carO'o. preencherá o periodo govel'namental successivamente
o primeiro e egundo viee-pre identes, omente pl'ocedendo-se a nova
eleiçiio, no caso de vaga aberta pelo presirlente e vica-pre identes.

§ 4, ° O periodo g-ovel'namental serà de quatro allnos, e começara
no dia se"'uinte ao ultimo do periodo untel'ior,

Art. :29. O pre idente não podera er reeleito para o periodo govel"
namental ilUll1ediato, uem tambem o vica pra identa que tiver estado
em exercicio dentl'o do. doze mezes ultimas do periodo goveruativo.

§ I, o O presillen te dei xal'a o exel'cicio de suas funcções no mesmo
dia em que terminar o periodo de seu governo, succeclendo-Ihe imme­
diatamellte o recem-elei to,

§ 2. o Se o recem-eleito esti vel' impedido ou ausente, a substituiçã
se fará nos termos dos §§ lO e 20 tio art. 28.

Art. 30. O presidente ou vice-pre ideute em exercicio não podera
sahir do Estad.o sem permissão da assembléa, e não funccionando esta,
sem licenoa do uperior tribunal de ju tiça, sob pena de perdei' o cargo.

Art. 31. O exercicio do cargo de presidente é iucompativel com o
de outro qualquer emprego.

Art. 32. São inelegiveis ptrao cargo de pl'esitIeute e vice·presi­
dentes os parentes con anguineos ou a1üns até o 30 grã.o civil do pre­
sidente ou vice-pre idente que se achar em exercicio, no momento da
eleição, ou que tenha deixado até 12 mezes antes.

Art. 33. O presidente eleito por occasião de entrai' em exeroicio,
pronunciará perante a assembléa, se e ta estiver funccionaudo, on, no
caso contrario, perante o con elho municip I que e reunirá, se for pre·
ciso, em sessão extl'll.ordiuaria, o seguinte jUI'ameuto: Juro cumpl'Íl'
com lealdade os deveres inherentes ao meu ca1'O'o, observando e fa­
zendo obsel'V<1.l' fielmeu te a constituição e leis do Estado, salva a exce·
pção da segunda parte do ad. 10 ela pI'eaente constituir;ão.
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Art. 34. A assemblea em sua pl'imeira reunião mal'cara o venci­
mentos do presidente do E tado, regulando o modo de sua pel'cepção,
quando deixar o exel'cicio por motivo Jeo-al, o a parte que deve ser
percebida pelo vica-pre idente em exercicio, quer na ubsLi tuição Lem·
pararia, quer na definitiva.

Art. 35. O presidente não poder:\ acceitar o lugar de represen­
tante da União ou de qualquer Estado, sob peoa tle perder o cargo.

CAPITULO 11

Das altribuiçães do presidente

Art. 36. Comp te ao presidente lIo Estado:
§ 1.° Sauccionar, pI'omnlgar e !ilzer publicar as !>is e resoluções

da assembléa, expedindo oruen , decI'eto ,iustl'ucções o regulamentos
para sua fiel execução.

§ 2.° Fazer arl'ecadar e a pplical' a.s rendas do Estado, de accordo
com o orçamento.

§ 3.° Dispor da fo!'ça publi~a, conforme o exigir o interesse de
Estado.

§ 4. ° Nomear, remover, suspender e domitti,' os funccionarios pu­
blicas, respeitadas as restricções expressas ne t~t constituição.

§ 5,· Coutra.hir emprestimos e fazer quaesquer outl'as operaç'ões
de crerlito autorisadas peja a sembJéa.

§ 6. 0 Convocar extraordinariamente a assembléa, quando o bem
publico o exigil" respeitados os preceitos do art. 8° e seus paragl'aphos
da presento consti Luição.

§ 7.° Indicar em sua mensagem à assembléa as pI'ovidencias ere­
formas que julga!' convenientes.

§ 8. 0 Commutar e perdo:ll' as penas no' Cl'imes sujeilos á j n!'is­
dicção do Estado, salvo a disposição do § 24 do art. 19,

§ 9. o Promover o bem geral do Estado.
§ 10. Mandar proceder a eleiçi'i.o, no caso de vaga de depu lado, no

praso maximo de dous mezes.
§ 11. Der.retar soceOI'I'OS oU'despezns extraordinnrias em caso de

calamidade ou perigo publicos, sujeitando o acto á appl'ovação da ns­
sembléa na. sua primeil'a reunião.

§ 12. Decidi!' os conflicLos de jUI'isdicção administrativa.
§ 13. Dispensar, nos intervallos das se eles do podeI' legislativo,

nos casos de que tl'ata o § 28 do art. 20, as formalidades que garantem
n libel'dade individual dos citladãos, convocando immediatameDte a as­
semhléa para que esta resolva sobre seu acto.

§ 14. SuspendeI' na ausencia da assembléa as resoluções e decisões
municipaes, DOS casos previstos no § 31 do al't. 19 da presente consti­
tuição, submettendo ao conhecimento da mesma assembléa em sua pri­
meira reunião.

Art. 37. Incumbe ao pI'esidente:
1.0 Prestar as informações e escllll'eeimentos que lhe forem ex­

igidos pela assembJéa,
2. o Apresen lar annualmente á as emlJléa um rela tOl'io minucioso do

estado dos negocias publico I com os dados precisos para que esta possa
orgaDisur o orçamellto e fixar a força publica.
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CAPITULO fir

D(~ "esponsabilidade do p"esideate

Art. 38. O presidente do Estado será submettido ii. prJCeS50 ejul­
g;~mento, nos crime5 de responsabilidade, perante a assembléa, e, nos
CI'lmes commun , ante o superior tribunal de justiça, depoi5 que a as­
embléa declarar procedente a accusação.

Pal'agrapho unico. Quer n'um, quel' n'outro caso, uma vez deCl'e­
lada a procedeocia da accu:;ação, ficará o presidente suspenso de suas
funcçeles.

Art. 39. São crimes de respoLsabilidade do presidente os actos que
attentarem contra:

1.° A con tituição do E5tado.
2.° O livre exercicio dos poderes politicas,
3." O go o e exercicio legal dos direitos politicas e individuaeõ.
4.° A eaurança interna do E tado.
5." A probidade da administração.
6.° A guarda e emprego constitucional dos dinheiros publicos.
7.° As leis orçamental'ias vota.das pela, assembléil..
Paragl'apho unico. A a embléa em sua pl'imeil',\ I'eunião ol'dinaria

re""ulara a. t"orma do processo de responsabilidade presidencial.

TITULO IV

Das eleições

fi - AI't. 40. Os deputados á as~embléa serão eleitos por voto dil'ecto em
latio o Estado.

ArI. 41. O modo, pl'oces"o dessa eleição e o alistamenlo dos eleitores
el'ão regulado em lei ol'dinaria e pecial.

Art. 42. E vedado ao deputado desde o dia da eleição:
).0 Clllebrar contractos com o podei' executivo do E tuuo ou federal;
2.° SeI' pl'e idenle ou dire tal' de bancos e companhia, ou em-

prezas que gosem de favores do Eslado, ou da União.
AI't. 43. A eleição de presidente e vice-presidentes será feita por

u1l'ragio popular dil'ecto e tera lugar no ultimo anno do llel'iodo ~o·
vel'Damental, em dia desianado pelo pre-iuente em exerclcio, nunca
exceden le nem an teriol' a eis mezes da terminação do me mo periodo.

§ 1.0 Cada eleitol' votará. em uma só urna com duas cedulas rotu­
Indus, Umlt para presidente e outra para vice-prtlsitll:lules do E tado.
Do tl'abalho eleHoral lavrar- e-lia uma acta circumstanciada da qual
serão remettiuas duas copias autl1enticas, uma ao conselho municipal e
out1'a á a sembléa legislativa.

§ 2." O conselbo municipal fara a apuração, limitando-se a sommar
o volos recebidos no municipio, e da acta que lavrar-se, extt'ahirá
duas aulhenticlls que serão enviada~, umn ao presidente do Estado e
outra â. a cmbléa leaislati va.

§ 3.° Reunida e la. em e ,ão ol'dinaria ou extraordinaria, se for
preci5o, elegera uma commis ão de 0inco membro, que, verificando as
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autlIenticas dos ecu elho com a do colle a io eleitoraes, fará a apUl'ação
definitiva, emittindo parecer sobre a leO'itimidade ou não da eleição.
E te parecel' serâ di clltido e votado em IImil IIni~a se ão.

§ 4.° Deciuindo- e por mllioria ab-oluta do membro presente pela
legitimidade da eleição, o pre idente da a embléa proclamal'a presi­
dente do E·tado da Pal'abyba do '01' te, o ciuadão que houver obtido a
maioria absoluta dos su!l'ragio elei torae , l° e 2° vice-pre identes o"
que na respectiva eleição l'eunil'em aquella maioria.

§ 5.° Se nenhum ti ver obtido es 'a maioria, ou e soment~ um ou
dous a tiverem atlingido, a a embI a elegerá por maioria de votos
preseotes o presidente do E5tado ou caua um tlos vice-presidentes,
d'eotre os cidadãos que occuparem os dous primeiros lugal'es na re pc­
ctiva votação.

§ 6,°Em caso de empate deci.lirá a orte.
§ 7.° O processo de que trata este artiao 00 §§ 3° e 4° começarà

e findará na me ma es ão da a "embléa.
§ 8.° A commi ão de que falta o § 30 apl' eo tarú, o seu parecel'

dentro de tre dias improrogavei .

TITULO V

Do poder judiciaria

Art. 44. O poder jutliciario é independente, e erá composto de
juizes e jurados, a' im no civel como no crime, no ca os, e pelo modo
que for determinado em lei ordinal'ia.

Art. 45. Para julaar a' cau a em segundu e ultima ia tancia,
havera um superior tribunal de justiça, com éde na capital tio Estado.

Art. 46. Os membros do superior tribunal de justiça e os juize de
direito serão vilalicios, e s6 pOl' senteoç'a Irl'evogavel pel'tlerão o seu
Iogar.

Art. 47. A lei detel'minara o modo de provimento dos ,juizes, do
membros do superior tribunal de justiça, e mais fUDccionaeios uellu, o
seu llumero, uttribuições, vencimentos e a maneÍl'a porque hão de
exercer os seus logares.

Arl. 48. Paea reprasentar os interesses do Estado, da justiça, dos
menores, dos interclictos, dos ausentes e das mas as fallidas perante
os juizes e tribunaes, fica Cl'eado o mini",teeio publico, que se compora:

§ I.° Da um procurador gera I como cbefe.
§ 2.° De promotores publicos nas comarcas.
§ 3.° De curuuores geraes de orpbãos, auseD tes, interdictos, massas

fallidas e de 1'13 iduos, DOS municipios.
Art, 49. Os juizes de dil'eito no::: crime, de l'espon.abilidade

responderão perante o superior tt'ibuual de justiça i e os demais
funccionarios dest<t perante o respectivo juiz de dieeílo.

Art. 50. Os membl'os elo superiol' tribunal de justiça respondel'ão
DOS crimes de respoDsabilidade peraute a assembléa legislativa.

Arl. 51. A lei rnnrcl;\rá a forma do pr cesso desses funccionarios.
Art. 52. Quando as partes convencionarem o julgamento por

arbitros, será este admilliclo, salvo quando na questão forem inter­
essatlos, menores, orphãos, interdictos ou a fazenda publica do Estado
ou do municipio.
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Art. 53. A assembléa fixará e não mais poderá. reduzir os venci­
mentos dos magistrados.

I aragrupho unico. Somente consideram-se magistrados os desem­
bargadores e os juizes de direito.
. Art. 54. Os tribunae correccionaes serão organisados, quando
Julgar Oppol'tuno a a sembléa ordinaria.

TITULO VI

Do municipio

Art. 55. O Estado erá. dividido arIminí trativamente em muni­
cipio ,cuja. sMe, numero, limite, attribuições e deveres serão de­
terminados em lei ordinaria.

Art. 56. a direcção de seus negocios peculiares será. autonomo.
uma. yez que não iofl'ioja as lHis federaes e do E btdo.

ArL 57. O goveroo do Estado, sômente pode intervir nos negocias
Up município:

, I. ° Quando o deliberações dos funccionurios municípaes forem
contraria a Con tituíçã.Q e 8:> leis federaes e do Estaria.

s 2.° Quando e a deliberações offenderem direitos de outros
município, que reclamem.

3.° os caso do art. 19 31 e § 14 do art. 36 da presente
Constituição.

ArL 58. Catla. municipio terá. um conselho municipnl eleito por
quatI'o anllos pelo systema eleitol'al que for adoptado em lei ordinaria,
mas sempre por voto directo.

Pillw"rapho uuico. Na sua primeira reunião ordinaria a flssembléa
promulgará a lei detinitlora das attribuições do conselho municipal,
("orma e ordem de seu governo, seu devere~ e responsabilidade, assegu­
raudo a gal'anUa de uo renda, bens e roncedendo-lhe acção executiva
pam a cobrauça de renda de qualquer natureza que sejam, e bem
assim, a faculdade de lançar impo tos.

Al't. 59. A nssembléa em lia primeira reunião ordinaria discl'i­
minará por uma lei especial as renda do Estado e do municipio.

TITULO VII

Dos cidadãos e das garantias de seus direitos

ArL 60. São ciriarlãos parahybanos todos os que tiverem nasci1ó
no territol'io do Bstado da. Pal'll.hyba do Norte,

Art.. 61. A Constituição aS3egura á brazileiI'os e estrangeiros,
residentes no Estado, a inviolabilidade dos direitos concernentes a
liberdade, a seO"urnnça. indivirlual e de propriedade nos termo pre·
scrlptos pela Constituição Federal da Republica. BraziJeÍl'a.

iOOI ~



418 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

TITULO VIII

Da reforma da Constituição

Art. 112. Esta Constituição só poderá ser reformada por ini~iativa

da assembléa ou dos conselhos municipaes.
§ l.O Considerar-se-ha proposta a reforma, quando o perlir uma

terçlt parte pelo menos dos membros da a sembléa, ou quando for
solicitada por dou terços do muuicipio, representado cada municipio
pela maioria de votos de seu cOllselho.

§ 2. o Em qualquer uos casos acima, a proposta. será. no anno se­
guinte submettida a tres discus õe~, c n ic1erando-se approvarln., se
obtiver cada uma dellas uous terços dos votos do membros da as·
sembléa.

§ 3. o A propo ta. n.ssim appl'ovada será publicada com as a sigua­
turas do pl'esidente e seoretul'ios d,t assemblóa, ticundo de accordo com
eUa modificada a parte reformada.

TITULO IX

Disposições geraes

Art. 63. Nenhum elos tres poderes do Estado será exercido CUl11U~

lativamente com qualquor dos outros.
Art. 64. Todos os funcciollarios publicas ão responsaveis pelos

abusos e omis ões que cornmetterem no exercicio de sua funcções,
assim como pela indulg-encia 011 neg1igeuciu em não re pon~abilisarem

etrectivamente os seus subalterno'.
Art. 65. Continuam em vigor a actuaes disposições legaes de

direito privado, a legi lação pl'oce suai, administrutiva, fim\llceil'a e
policial, e bem a sim as leis, regulamentos e contractos da antiga pro­
vincia e do governo provisorio do Estado, no que im plicita. ou explici­
tamente não forem contrarias a esta Constituição, até que sejam
revogados, alterados ou rescindidos pelos poderes competentes.

Art. 6 . O serviço de segurança do EsttuJo é um ramo ela admi~is­

tração supl:lrior a quem incumbe a manutenção da ordem, da paz e
tranquilidade publica.

Paragl'ap,llo unico. Para esse serviço tera o Estado uma policia
com a orgaoisacão que llJe [01' dada em lei orelinaria.

Art. 67. Não se poderá, sob pretexto algum, fazer declucç..'io nos
vencimen tos dos funcciooarios.

Art. 68. Terão fé publica no Estado os documentos omciaes, devi­
damente authenticados do governo federal ou dos outros Estados.

Arl. 59. Quando não tiver sido votadtt a lei do orçamento, vigo­
rará a do exercicio aoteriol'.

Art. 70. Todas as vezas que a assenJoletl. fuuccionar como tribunal
de justiça, ~erá presidida pelo pre iden te deste tribunal.

Art. 71. Quando em algum munioipio se perpetrarem crimes, que,
por sua gravidade, numero de culpados ou patrocinio ele pessoas pode-
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rosas, tolham a acção regular das autoridades locaes, o presidente do
Estado determinará que algum magistrado para alli se transporte tem­
porariamente, afim de procedeL' o inquerito e formação da culpa, inclu-
ive a pronuncia dos criminosos com recur~o nece sario para o superior

tribunal de justiça.
Art. 72. E' concedida a extradicção de criminosos reclamados

pelas justiças dos outros Estados ou do districto federal, de accordo com
as leis.

Art. 73. As condições para o cidadão ser eleitor são ·as mesmas
prescripta na Constituição Federal.

Art. 74. O representante da assembléa do Estado que fàr eleito
para o conCTre so federal, optara por um dos dous mandatos.

Art. 75. Qualquer funccionario publico prestará juramento formal
de bem cumprir os deveres inherel1tes ao cargo, antes de entrar em
exercicio, respeitada a excepç.;10 da segunda parte do art. 10 da
presente Constituição.

Art. 76. A as embléa em sua e são ordinaria reverá a divisão dos
actuae municipios para o fim de adoptaI-os a organisação estadoal,
segundo o melhor plano de divi. ão jndiciaria. do territorio do Estado.

Art. 77. E' garantida a divida do Estado.
Art. 78. Nenhum empregado poderá accumular vellcimentos, ou

sejam elles pagos pelos cofres da União, do Estado ou município, salvo
tratando-se tle fUllcções em materia de ordem puramen te profis ional,
scientifica ou technica, que não envoln autoridade administrativa, ju­
diciaria. ou politica na União ou no Estado. Os aposentados ou refor­
mados que exercerem qualquer cargo r~munerado, optarão pelo
vencimento da reforma ou aposentadoria, ou pela remuneração do que
exercel'em.

Art. 79. Fica reconhecido o direito de aposentadoria dos funccio­
narios publicas, quer e tadoe • quer mnnicipaes regulando-se a causa e
o modo em lei ordinaria.

Art. 80. E' da competencia dos con elhos municipaes a divisão do
municipios em districtos, de maneira que nenhum districto seja com­
prehensi o de menos de 500 foaos.

Art. 81. Na lei de orçamento não poderão ser incluídas dLpo i­
ções que não e relacionem com a receita e despeza, ou que tenham
caracter individual.

Art. 82. ão aarantidos em toda a sua plenitude os direitos adqui­
ridos dos funccionarios vitalícios e inamoviveis.



CONSTITUIÇÃO POLITICA. DO ESTA.DO DE
PERNA.MBUCO I

PREAMBULO

Nós, O pOVO de Pernambuco, p r nos s representantes
constituintes, reunidos em Congresso, usando do direito
que temo de nos constitui!' para garantia de nossas
liberdades individuaes, publicas e p liticas, queremos e
decretamos a. seguinte

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

C .\ P IT U LO I

Do Estado

Art. 1. o A antiga provincia de Pernambuco, COn8el'VllUOS os seus
limites, organisa-se pelas di posições da pra ente Constituiçào em Es­
lado autonorno, fllzendo parte da Doifi.o Feclel'al BI'l1zileil'u.

I Pfomulgado. o. 17 de junho de 1891.
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Art. 2. o A fórma de Governo do Estado será a republicana repre­
sentativa, observadas as disposições da Constittliçào Federal e da pre­
sente.

Até. 3.· O' podere politicas do Estado, leg-islativo, executivo e
judicial, são delegações do povo, e exercem-se pelos modos estabele­
cidos nos artigo seguintes.

CAPITULO li

Do poder legislativo

Ar'L 4.· O poder legislativo é delegado a uma camara de depu­
tados, campo ta de tl'inta membro, cujo mandato durarA tres annos, e
a outr'a de enadore~, compo 'lo. de quinze membros, cujo mandato du­
rara ei annos, e con tituirào o Congre so Le""islativo do Estado.

Art. 5." São condiÇÕes para. ser eleito deputado:
1. er cid.ldão brasileiro, D<lto ou natur'alisado de de tres annos

pelo meno antes da eleição.
II. Ter e Jrec li va re idencia no Estado desde tre anno~ pelo menos

antes da eleição.
m. elO maior de vinte e um aonos.
IV. Estar 00 gow de seus direitos politicas.
V. SeI' eleitol' no E::;tndo.
Art. 6.· Para ser eleito eoadOl' requer-se:
I. er cidadão brasileiro, nato ou naturalisado de de seis annos

pelo meno antes cht eleição.
!l. Ser domiciliado no Estado desde seis anoos pelo menos ànteli

da eleição.
III. Ser maior de trinta e cioco anoos.
JV. E tal' no goso de seu direilo politicos.
V. Ser eleitor no E::;tado.
ArL 7.· O Coogresso Legislativo!>e reunil'a na capital do Estado

no dia 6 de Mlll'ÇO de cada anno, e a lei não designar outro dia, inde­
pendentemente de convocação.

Art. 8.· A verificação do porleres do membro de amba as ca.­
maras e a nomeação de seu presidente, vice-presidentes e eCl'etarios
competem a cada urna deltas. As commissõe ,porém) eráo nomeadas
pelos pre identes.

Art. 9.· Em cada uma da camaras os ne""ocios e resol verão por
maiol'ia absolut,l de volos do membro' presentes. As es õe dia.rias
'erão celebradas com o numero, pelo menos de dezeseis deputados e
oito seuadore e deverão ar publicas, sal vo quando o contrario exigir o
bem do Estndo.

Art. 10. O "projecto de lei terão em geral tres discussõe . As
propo ta do Govel'no terão omeute duas.

Art. 11. A di cu ão e votação do!:! pl'OjP.Ctos de orçamento e
força publica erão de iniciativa da Camal'3. dos Deputados. precedeodG
sempre as de quae quer outl'O pl'ojecto i mas o enado poderú, emen­
daI-os.

Paragrap'ho unico. A lei do Ol'çamento não conterá di p) ição al-
guma qu nào se reli 1'3, à de peza e recai ta do E lado. .

Art. 12. As oe õe anuuae durarão tres mezes, lJodendo er pro~

rogadas POI' trinta dias, findo os quaes, se não houverem ido votadas
as leis de orçamento e força, o Governador do Estaelo pl'orogara. a
do anno anterior.
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Art. 13. Cada uma das casas do Congresso proverá em seu regi­
mento quanto ao modo de sua communicação com o Governador, publi­
cação das leis, solemnidade da abertura e encerramento lIa seS2ões e
quanto ao mais que fôr concernente no seu regimen in terno, as~im como
ã. organi ação tle suas secretadas, nomeando, demittindo, licencianl]o e
aposentando seus empregados, respeitadas as disposiçõe desta Consti­
tuição.

Art. 14. Nas sessõe de abertura e encerramento do Congresso
tomarão assento promiscuamente os deputados e enallores. Serão,
porém, presididas pelo pl'e idente do Senado.

Art. 15. Compete aos pl'esidentes das camaras fazel' manter a. po­
licia e egurança no intel'ior o exterior dos edificios em que funccio­
narem.

Paragrapho unico. Incumbe-lhes requisitar para o se fim a forca
armada que for necessal'ia, e dispor della pal'a garantir a, ordem e
assegnl'ar a liberdade das discussões e deliberações.

Al't. 16. Os deputados e senadores ão inviolaveis por suas opi­
niões, palavras e votos no exel'cicio do mandato.

Art. 17. Os deputados e os seuadores, de de que forem reconhe­
cidos, até nova eleição, não poderão ser presos, salvo caso de flagrnncia
em crime inatlançavel, nem processados criminalmente sem pr via
licença de suas camaras.

Levado o processo até pronuncia exclusive, a autoridade proces­
sante remettera os autos á Camara respectiva pum resolver sobl'e a
procedencia da accusação, se o accusado não pl'eferil' ser immediata­
mente julgado.

Art. 18. As immunidades estatuidas nos artigos antecedentes não
compl'ebendem os delictos em matel'ia milital' ou naval, nem derogam
as leis federaes das respectivas disciplinas.

Art. 19. Os deputado e senadores l'eceberão do cofre do Estado
igual subsidio, que uma lei fixo.rá, e, além disso, aos que residil'em [óra
da capital, será arbitrada na mesma lei uma indemnisa~"i.o, tambem
igual, para as despezas de ida e volta.

Pal'agl'apho unioo. Durante as prorogações os representantes não
receberão subsidio.

Art. 20. A lei que regular o subsidio dos membros do Cougl'esso
poderá sal' alterada, mas a alteração só vigorará na seguinte legisla­
tura.

Art. 21. Qualquer das camaras podará punir os seu" membros por
procedimento incorrecto, e por maioria de dons terços da sua tota­
lidade pronunoia!' a expulsão de algum.

Art. 22. Não podem sal' deputados, nem senadores:
§ 1. o O Governador, seus secretario e chefes de repartições pu­

blicas.
§ 2,0 Os magistrados e funccionarios da justiça publica, excepto

os que estiverem avulsos, ou em disponibilidade ha mais da um anuo.
" _ § 3. 0 Os empreg-ado das repal'tições fiscaes.

§ 4. o AS autol'idades que exercerem no Esta.do funcções policiaes
ou militares.

§ 5. o Oil paren tes do Governador em exercicio na epoclln. da eleição,
considerando-se como taea os pais, filhos, genros, irmãos e cunhados,
durante o cunhadio.

§ 6.° Os que tiverem contracto de fOl'necimento e empreitadas de
obras com o governo e repartições do Estado.

Art. 23. Os demais funccionarios deixarão o exercicio tie seus em­
pregos durante o tempo em que funccionar o Congresso.
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Art. 24. ~enbum de)ulado ou senador, emquanlo durar o seu
manda to, podera ~er nomeado p I·a. qua Iquer emprego civil ou mili tal',
nem celebrar cont,'actos com o poder exeeuti vo. Si acceital' nomeação
para. emprego federal, ou em outro Estado, ou i acceilar mandato
lAgíslatiYo para o Congl'esso FeueraI ou de outro Estado, perderá o
lugar de deputado on enador.

Paragrapho unico. A palavra emprego não comprebende pro­
moção ou aece o por antiD'uidade, nem commíssões CId tempus.

Art. 25. O funecionario publico não incompativel, que sendo eleito
rleputado ou enatlor deixar de tomar a ento ate dez dia depois da
verificação do podel'es e continuar no exercício do seu emprego,
repula--e tel' reuunciado o mandato e proceder-se-lm immediatamente
á nova eleição pura. preenchimento da vaga.

Art. 26. Por deli beraç'ão do COIJ~re~s em caso extraordinario ou
pj.l';). garantil' a i enção e iudependeocia em eus trahalbos e reso­
luçõe , poderá elle funeciooar róra do local do eo tl1me precedendo
anouncio e reunindo·se em logar publico e aece sivel ao povo.

AI't. 27. A camara que emendar um projecto o reen viará aoutra;
si e ta. não appI'ovar a emenda, erá. o projecto ubmettido a uma com­
mis lio de tres membro de cada uma das eamaras, e o que fôr por elia
deliberado se coo iderarit resolllc,;?lo do Congresso. O membro des:sa.
eommis~lio erão eleito pelas respecti vas eamaras, devendo deIla fazer
parte um senador e um deputado tia. minoria.

Art. 28. O pl'ojeeto que fÔI' apPl'ovado pelo ConD'resso será apre­
s ntado ao Govel'nadol' dentro de la dias para er anccionado e tor­
nal'-se lei do Estarlo.

Art. 29. Se o Govel'nador o sauccionar, o refel'endará simples­
mente e em so"'uida. o fa rã publicar; e Ibe oppuzel' o seu veto, por
entender que o projecto oll'eude a. Con tituição Federal ou a do Estado,
ou por não er conveniente ao bem publico, devolvel·o·ba. ã camara.
em quo elle se houvel' iniciado, dan.io a razões de uão aucção.

Art. 30. Se depois de oovameu te discutido fôr o projecto appl'o­
vado, pus ara á outra C'tmal'll.. Se e ta tambem o appl'ovar o fará
lJUblir.ar como lei. Em ambaS as casas haveJ'á uma s6 di cu são e 3.
votação será nominal e por dous terços dos membros de que ~e com­
põe cada. camara.

Art.· 31. Os projectos rejeitados ou não saocciooados não podel'ão
ser renovados na me ma es'lio leai lativa,.

Art. 32. Se o Governador deu tI'O de dez dias, contado da data do
recebimento da resoluçoão, não a s:lllccioual'. ou não fi, devolver, o
Pl'esidente do enado ou o da Camara a publicará como lei.

Ad. 33. A fOl'ma da pl'omulaaçoão das leis era a seguinte:
« O Congl'e o Legi lativo do E tado de Pel'Uambuco decreta::\>
Art. 34. O S nado renovar·s !Ia por metade trieunalmeote.
Art. 35. O senadol' ou deputado, eleito em sub tituição de outro,

exel'c<)L'il o ma.ndato p lo tempo que faltaI' ao sllbstituido.
AI't. 36. Gompete aO Cougl'esso Legisllltivo:
§ I.· Fazer lei', intel'pI'etal·a.s, u pendei-a e revogai-as.
§ 2 .• Fi:ütL' aunutllmellte a. despeza e orçar a receita do Estado,

lançando a' taxa e tributo que forem indispensaveis ao erviç?s
publico, não embal'llç'1nUO ,\ acção dos municipios no que coucerne as
'u,ts fllncçoões.

§ 3.· Autol'Í a.r o Governador a coutrabir emprestimo sobre o cre­
dito do Estado.

§ 4.· VelaI' na. guarda da Consti tuiQão e das leis do Estado e re­
presentar ao Congresso e Governo Federaes contra ao inva ão no ~err~-
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torio do mesmo Estudo, e bem assUn contt'a as lei da nião e as dos
outros Estarlos que aLtentarem contra os seu dil'eitos.

§ 5 .• Promover o bem e progresso do E tado, da sciencia , lettras,
artes e indu 'trias, creando e tubelecimentos de instrucção normal,
secundaria, proti ional ou techOlca, rundando Academias ou Faculdades
de sciencias, e bem as 'im, creundo e mantendo (' IICUI'l'entemente com
o municipio e colas pl'imal'ias publicas ou particuhre • garllntindo por
tempo limitado aos autores e inventores rlireito exclu!1ivo dos 'eus es­
cripta e invenções. que rorem nteis ao Estado, bem como concedendo
privilegias vantajo os ao me mo E tado.

§ 6.· Desenvolver o systema de viação no interior do E-tado e na­
vegação costeira, ficando li vre a cabotagem naciunal nos portos do
Estado.

§ 7.· Fixarannualmente a força publica necesss.riaao E tado e
organi ar uma milicÍ<t cívica,

§ 8•• RegulaI' a administração dos bens do E,tado e decretal' a sua
alienação quando convier.

§ 9,. Resolver obre (lS limites no municipio , não podendo. porem,
altel'al·o em 'lue sejam ouvidos os respectivo Comlelhos Municipaes.

s 10. Mudal' temporaria ou definitivamente a capitllJ do E tado,
quanrlo i so convieI' ao bem publico.

§ 11. Crear os emprego e repar'tições necessaria ao bom anda­
mento rio serviço publit:o, regulando a condições de nomeação, venci­
mentos, conce sões de licenças, aposentadorias, monte-pios ou seguros
de vida e demis::>ão do funccion81'ios do E tado.

§ 12. Decretar a di visão civil, administrativa ejudiciaria do Estado.
§ 13. Prorogar e adiar as suas ses ões.
§ 14. A competencia Ipgi.lativa do Congres o não terá outras res­

tricções aléin das que lhe forem postas pela Coo tituição Federal e por
esta.

Art. 37. Compete á Camal'a dos Deputados decretar a accusação
do Governador, do Vice-Governadol' e dos deputados, precedendo au­
diencia delles,

Art. 38. Uma lei estabelecerá o recenseamento r1ecenoal da popu­
lação do E 'tarlo, e no lriennio que se se"'uil' ao pl'imt:liro l'eceoselLmeolo
podel'á ser augmentl.ldo lJ nUmdl'O do' r1eputado na razão de um por
cincoenta mil habitantes, e dos senadores na razão de um por dous
deputados.

Art. 39. Ninguem por:lerá ser a um tempo membro de ambas as
camaras, nem uma desta runccional'á sem a outra.

Art. 40, Compete exclusivamente ao Senado conhecer dos delictos
ue responsabilidade dos eus membros, dm; deputados e dos juizes do
Superior Tribulll.ll de Justiça.

CAPITULO III

Das eleições

Art. 41. A eleição uos deputados e senador'es se fará em um
mesmo dia directamente por escrutinio em todo o Estado, garantida a
representação das minol'ias.

AI't. 42. E' eleitor no Estado o cidadão alistado para as eleições
do Congresso FArlflral.

Art. 43. Consiueral'-se-hão eleitos os cidadãos que obtiverem
maiores votações em um só escrutinio.
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OAPITULO IV

))0 poder eJJecluivo

Art. 44. O poder executivo do Estado será exercido por um
Governador elllito por quatl'o annos.

1\1'1. 45. Estanrlo ,lU'en te o GovernadoL' elei to, o seu sub tituto
legal a.ssumirá immediatamente o exercicio do cargo, começando a de~

conel' dessa data o periodo governamental.
Paragrapbo unico. Em qUi1lquer tempo Que se apresente. o

Governador eleito a sumirá o exercicio, cessando. desde logo, o do Vice·
GoverBador.

Art. 46. Os podel'es do Governadol' terminarão no dia em que se
completarem quatro annos precisos a coo tal' UO acto da posse; devendo
immediatamente entral' em exercicio o Govel'Dadúl' novamente eleito.

PclragralJho unico. QUlltromez~ ante detiudar-seopedodo g-over·
namenta.1 se fará a eleição do LJOVO Governarlor e do Vice-GC'vel'Dador.

Ar1. 47. O Goveruador não pouera. ser eleito senão passados quatro
annos depois de lindo o periodo governa men tal.

Art. 48. Na falta ou impedimento do Governador sel'virá em seu
lugar:

I. O Vice-Governador.
II. O Presidente do enado.
lU. O Presidente da Camara dos Deputados.
Art. 49. O Governador e o Vicll-Governador serão nomeados por

eleição populal' directa em todo o fi: tado.
Art. 50. Ne~sa eleição os eleitores votarão em cedulas distinctas,

contendo um só nome cada uma-Para Governldor-Para Vice-Gover­
nador.

Art. 51. Será eleito aquelle que obtiver maior votação em um só
escrutinio. o coso de igualdade de voto considerar-se-ba eleito Go­
vernadOl' ou Vice-Govel"nadol' o mais ido'o dos votados.

Ar1. 52. Ao empossar-se no C;lI'Q'O, o GovermldoL' pronunciará em
sessão do Congl'es o, ou, se este não~estiver reunido, ante o Superior
Tribunal de Ju liça, o juramento ou affil'mação de que tl'ata o art. 124.

Art. 53. Sào requi itos de elegibilidatle pal'a os cal'gos de Gover­
nador e Vice-GovernadoL' :

I Ser cidadão nato dos Estados Unido' do Bra:dl.
II. Ter residencia no Estado desele pelo menos oito annos antes

da eleição,
III, Ter as qualidades de eleitor,
IV. Estar no go o uo direitos politicas.
V. er maior de 35 anno .
Art. 54 Prevalecem com relação á elegibilidade de Governador

e de Vice-Sovernador as incompatibilidades de que trata o art. 22 e
seus paragl'aphos.

Art. 55. O repl'esentante, quer do Congresso do Estado, quer do
Congl'e. so Nacional, se fór eleito Governadol', não podel'á assumir o
exercicio deste cargo, sem que pl'eviamente renuncie o mandato.

Al't. 56. O Governador. endo eleito repl'esentante de OUtl'O Es..
tado, perderá o lugar, si acceital' o mandato.

Art. 57. Corno che e do po ler execu ti vo com pete ao Govemarlor :
§ I. o Decl'etal' a applif'ação dos fulldos consignados pelo Congresso

aos diversos sel'viços do Estado, não podendo er tirada do Thesouro
quantia alguma cuja applicação não esteja leterminada por lei.

§ 2. 0 Expedir instrucções para a boa execução das leis.
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§ 3.° Convocar extraordinariamente o Con~resso quando o exigir
o bem do E'tado.

§ 4.° Enviar ao Congre o por oecnsião d ua abertura, uma
men agem expnndo a ituação cio E~tatlo em todo o ramo do erviço
publicn e uggerindo n. medida nec s'nrias n. ntlmini tração publica.

§ 5." Preslar ao Congres o os esclarecimenlos o informações que
lho lorem requi itado·.

§ li.o Nomear, su pender e demittir na fOl'ma da lei os funccio­
narios do E tado e, sendo necessal'in, representar ao Governo Fedel'al,
contra os funccionariof' (leste, I'esidente no Estado.

§ 7." Di põr UI1 forç'.'\, publica, conl'orme o exigir a seglll'ança do
Estado e o bem geral da União.

~ 8." Requisitar do Governo Nacional o auxilio de forças federae~,
a permanencil1 tias fJUO e tivel'em no E tado e outra medidas que a
exigencia do bem puu!ico aconselhar.

§ 9.° Snnccional' e publicar a I'e oluções do ConO're o.
§ 10. Dirigil' os negocios lia. atlmini"tl'ação civil e militar.
§ II. Mod I'ar ou perdoai' as penas impo ta- por crimes commun ,

sujeitos ã. jurisdicção do Estado.
§ 12. DesignaI' din, para a eleiç'ão dl1 vaga de emulor ou deputado,

occorrida por qualquer cau 'a, inc1u ive a de renuncia.
Art. 58. Para o auxiliar na administração, o Governador no­

meará quatro secretarios de E -tado, e colhido entre os cidadãos
mais notaveis por Ult habilitação e experiencia uo negocios publicas.

Art. 59. Os 'eeretal'ios de E"tatfo serão da exclusivi\ e pessoal
confiança rio Governador e demissiveis ad nU/lIm..

Al't. 60. Esses secretal'ios, durante o exercicio de seu cargo, não
podel'ão exerceI' quaesquer outl'a funcções publicas e perceberão o or­
denado que a lei lhe fixar.

Art. 61. Os secretar'ios de E.,tado não serão olidariamente res­
ponsaveis pelos actos do GovernaLlor, e im individualmente pelos que
expetlil'em em seu nome.

Art. 62. As f'uncções de secretarias de Eslado ce sam com as do
Governador que os houver nomearlo.

Art. 63. Em remuneraQão dos sel'viços do Governador li lei fixal'iL
umo. qoantio. annual, que não poderá Sal' allgmentado. nem diminuido.
durante o periodo do seu governo. O Governadol', depoi. de empos ado
não poderã. exercer nenhum outl'O cargo, nem sahir dú torriLorio do
Estado sem licença do Congl'esso.

Art. 64. O Vice-Govol'nador governará por torlo o tempo que faltar
ao Governador, a quem succedel', se por ventura a vaga do ca.rgo de
Governador oecorrer depois dos dois primeiros annos do pel'iodo gover­
namental.

No caso, porém, de vaga, por qualquer motivo, uos c'\rgos de Go­
vel'uadol' ou Vice-Governador, não haveuuo ainda decorrido dois annos
daquelJe periodo, pro~edel'-se-ha. o. nova eleição.

Paragrapho unico. Se depois ue decorrido dois anno do periodo,
ficarem vagos, ao mesmo tempo, os lugares de Governador e Vice­
Governadol', pal'u. complemento do periodo governo mental, proee­
del'-se-ha á eleição rle ambos es es cargos.

Art. 65. O Vice-Governador que tel'lninar o per iodo governamental
em exel'cicio, nü.o poderiL ser eJeito Governador llem Vlce-Governallol'
no perioelo immediato.

Arl. 66. Pari\ que o Governador possa ser occusado é preciso, que
a Camara dos Deputados assim o delibere, por duas terças partes dos
membros que a compõem e por votação nominal.
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ArL 67. Resolvida a accusação, serão remettidos ao Senado, em
original, todos o docnmentos que serviram de base à accusação.

Art. 68. O Senado, tomando conhecimento daquelles documentos,
resolverà por dous tel'ços de seus membros e por votação nominal, se a
accu ação é ou não proceden te.

Art. 69. Re olviela a procedencia da accusação, a Me a do Senado
remetterá. ao Presidente do Superior Tribunal de Ju tiça o decreto de
accu ação com todos os documentos que o motivaram, para que elle
pro ig", nos termo ulteriores da formação da culpa e julo-amento
sorteando para e e fim um tribunal, composto dos j uÍl:e mai~ graduado~

e antigos do E tado, em numero de vinte e por elle pre i.diuo.
At'l. 70. A penas applicaveis ao Governadol' por crime de respon­

sabilidatle el'ão oment6a de uspen ão, demissão e incapacidade para
o exercicio de qUàlquer funcção publiCit ou do Estado.

Pill'agrapho unico. A applicação de 1S penas não eximira o cul­
pado da demais, em que possa incotTer em virtude da leicommum.

CAPITULO V

Do podeI' judiciaL

Art. 71. O poder judicial do Estado é delegado:
1. A juizes Lie districto.
n. A junta de municipio.
III. Ao jurr.
IV. A juizes de direito.
V. A um Superior Tl'ibunal de Ju tiça. .
ArL 72. O' juiza ria di tricto trilo a eu caro-o o prilparo e JO -

gamento das cau as civei I cuja alçada er:i. Lhada por lei com ap
la<;<lo pam o juiz de dil'eilo. Compete-lhes mai :

1. Fazer corpos de delicto.
n. Oonceder fianças provi orias.
lIl. Pl'oce sal' e .julgar em primeira in laDcia. a contra,

postu!'as munioipaes, e bem a im o crime a que não e li,
pena maior que a ue multa até 100. 000, pri ã ,dan-roti u
até sei' meze , com multa ou em allo. e tres meze d '\_'
recção ou otncinas publi as, onue as lJouver, com appelli\~ã n
'a!'ia para a junta de municipio.

IV. Formar culpa nos crimes communs até o. pronuncia in lnsi
com recut'"o necessario para o juiz de direito.

At'L 73. As JUDtas de municipio e c mporão d pl'6 id nt li
Conselho Municipal e de quatro jUizes de di tricto, sortea p, I':. :\
ses ão; e comp te-lhe' conhecet' po!' appellação dlL deci tias daqu II
juize em ml1t9t'ia crime.

Arl. 74. O jUI'Y conheccl'à do facto nos crimes, cujojulgnm uI
nã.o seja dt\ alçada rlo~ juizes de distt'icto tl da junta do muni ipi :
dos c!'imes dos funccionarios publicas que não tenham 11'1'0 p 'I \1 .
do de injurias imp!'essas e dos outros cujo conhecimento !\ lei lhe attl'i·
buir.

Art. 75. Oil juizes de direito conheceriio da su peiQões p tn fi
juizes de di tricto e por appellação elas sentenças ch ai do' me m s
.iuizes de distl'icto. rncumbe-Illes tambem o preplU'o e jul amento da:
causas civeis lle valor superior ao da alçada dos juizes de districto.
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§ 1. o No crime exercerão as actuaes funcções na parte não alte·
rada pela nova organi ação.

§ 2. o Fóra da sérte do uperior Tribuual de Ju tiça os juizes de di·
reito .i ulgal'ão os confiictos de juris1licção e .tttribuição eo tre os func­
cionnrios do municipio e conhecerão das suspeições po·tas ao juiz de
direito do municipio vi inho.

Art. 76. O Superior Tribunal de Ju tiça. será campo to de ~ete

juízes, e conhecerá em segunda e ultima in lancia, p()r appellaçãC',
das sentenças proferidas em primeira pelos juizes de direito, a sim no
civel, como no crime, e dos conflictos de jurisdicçfio e attribuição entre
as autoridl\des exii!tentes no municipio da capital, bem como entre os
juizes de direito dI' Estado.

Art. 77. Ao Superiol' Tribunal de Justiça incumbe o preparo dos
proces os de responsa.toilidade dos respectivos membrus e do juizes de
direilo, bem como o jlllgamento desles e o prep 1'0 e julgamento de
uns e outros nos cl'ime communs.

Art. 78. Os juizes do Superior Tribunal de Justiça e os de direito
receberão dos cofl'es do E tado s veucimentos que a lei fixar, sem mais
retribuição alguma, a tilulo de emolulllento ou de cu tns, que passarão
a ser percebidas pelo Estado na forma que t'ôr estabeleoida por lei.

Art. 79. Os juizes de direi to serão nomen do:; pelo Governador
dentre os indicados pelo PI'esidenle do Superior Tribunal de Justiça em
uma Iisb1 não excedente de quinze nomes.

Paragrapho unico. Farão parte desta. lista os doutores ou bachareis
em direito pelas Faculdades dos Estarlos .Unidos do BI'àz\l, appl'ovaLlos
em coucurso ou exnme oral e escripw de juri prudencia, theoria e
pratica do procd ·so, feito na sede do E tado perante uma cnmmiôsão
de cinco membros, nomearias pelo Governador dentre lente da. Facul·
dade de Direito, advogados do fôro e juizes do uperior Tribunal de
Justiça.

Art. 80. Os ,juizes de direito ~el'ão vitalicio e só poderão ser
suspen,os 011 perder o eu lugar em virtude de sentença; nenhum será
removido sinão a. pedido, ou mediante processo em que se prove ser
perniciosa sua peI'maoencin, no município.

Art. 81. A vaga abel'ta pellt remoção ou qualquer outro motivo
será preenchida pelo juiz de direito mais antigo, dentre C's que a
requererem no prazo rle trin ta dias; se ninguem a requerer, o Gover­
nador nomeará nos termos do ,trt. 79.

Art, 82. Aos juizes rio Superior Tribunal rle Justiça é applicavel a
primeira parte do art. 80. As vagas que e derem nes e Tribunal serão
preenchidas por accesso dos juizes de direito, na ordem de sua anti­
guidade.

Art. 83. Haverá em cada municipio um juiz de direito; o da
capital, pOl'ém, terá os que forem nece scuios.

Paragrapho unico. A ub~tituição desses juizes será l'egula.tla por
lei.

Art. 84. Os car!,os judiciarias são incompativeis com quaesquer
ootros, electivos ou não.

Art. 85. Sempre que as pf'lrtes peeferil'em dar-se-ha o julg-a.mento
po" arbitros nas que toes em que uão foeero interessados menores,
ar, hãos e quuflsquel' interdictos.

Art. 86. Para repl'esenlar o E tatlo, .eus interesses, os ela justiça
publica e uns interdicto e au eute, per'ante os juizes e tl'ibunaes,
haverá um Ministerio Publico, tendo por chefe um II'0curador g-eral do
Estado. Uma lei ordinaria dar-lhe·lm organisação, estabeleúendo o seu
pessoal e funcções.
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CA.PITULO VI

Da administração do Estado
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Art. 87. Para os etreitos da administraç."io o Estado dividir-se-ha
em municipios.

Art. 88. Os municipios são pe oas civis, autonomas, e como taes
gozam de todo os dil'ei to::; necessarios li. sua vida administrativa e
economica,

Art. 89. O direitos e prerogativas dos municipios serão exer-
cidos em cada um delles:

L Por um Con elho Municipal.
JI. POI' um pl'efeito.
lll. Pelo juizes de districto.
Art. 90. Haverá em cada municipio um Conselho Municipal, com·

po ta' na cidades de nove membro, na villas de cinco, e na C<1pital
do E tado de quinze .

•\rt. 91. O Conselho Municipal erá eleito triennalmente pelo
corpo eleitoral do municipio.

Art. 92. el'ào eleilore do Conselho Municipal, além dos cidadãos
ali tado como eleitore politico, us estrangeiros que tiverem domicilio
no municipio, de de pelo meno tres anno e contribuirem com as
taxa municipae.

Art. 93. O Con elho Municipal eleg-erá annualmente de seu seio
um presidente e cOlllmi (le, de accordo com o seu Regimento Interno.

Art. 94. Reali'ará annU'llmente, na epocha que a seu juizo fÔl'
con iderada mais opportuna, cinco ses õe , cnja duração era fixada
em regulamento.

AI't. 95. Compete ao Con elho Municipal deliberar sobre:
l. Receita e Lle peza mnnicipal, oraanlsando na. primeir'a ses ãode

caela anuo o competente orçamento, lançando para. e se etreito as con­
tribuições ou taxa rJue fOl'em indi pen 'avei ao serviço municipal e
não contravier'm á lei do E-tatlo.

ll. Empre timo lJue o municipio preci'e contl'ahir sob sua l'e.pon­
sabilidade para occorrer li despezas com o::; Arviços muoicipae'.

UI. AITendameuto, foro, troca e alienação dos ben" moveis e im­
moveis do municipio.

IV. Empl'ego, arrendamento e fiscnlisação das rendas municipaes,
organi (Indo a competente e cl'ipturação.

V. Obl'as publicas municipae , illuminação, abastecimento e dis­
tribuição das (lguas.

VI. Guarda municipal neces aria no policiamento dos districtos,
salubl'idade, vaccillação e revaccinação, limpeza e arormoseameoto das
cidade, vi lias e povo:lções.

VII. Constl'u<,ção e coo ervaçiio dos cemiterios, viação publica do
municipio e em aeral sobre meios de tran porte.

VIII. E-tabel cimento de beooticencia publica, escolas de qualquer
arito, sendo o en 'ino pl'Ímal'io gmtllito e ficando i1. cargo da MuuicilJa­
lidade. E' gal'anUdo aos cidadãos o dir ito de eo.inar, indepentlente~

ment de licença.
lX. Theatros, logradouros, mercado, feiras, cadeias e serviço de

extincção de incendio.
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X. Desapropriação municipal, precedendo intlemnisação ao pro­
prietario mediante <lju te ou arbitramento e de conformidade com as
leis do Estado.

XI. Divisão do territorio do municipio em districtos.
Xll. Organisaçfio dos dilTerentes erviços municipaes, creando os

empregos nece sarios e regulando por acto e pecial as conclicçõe de
nomeação, vencimento, exercicio, suspensão e demissão tios empregado
do município,

XIII. Reclamação ao Governador do E-tado contra os abusos
prejudiciaes aos direitos do municipio, praticado por autoridades de
qualquer hierarchia não municipal. e proceder contra ellas, endo caso
disso, para serem punidas e indemnisado o município.

XIV. Organisacão de tatist!ca, f,\zendo arrolar de cinco em cinco
annos a população do municipio, com indicações relalivas â. exten 'io
territorial, recursos indu tri<les e agricolas, instrucção e movimento
dos diversos serviços da Municipalidade.

XV. F,lvores tendentes aos melhoramentos de caracter muni­
cipal.

XVI. Finalmente, sobre tudo que dis er respeito ávida economica
e administrath'a do município e não contrariar a leis Cederaes e as do
Estado, respeitados os direitos rios municipes.

Art. 96. A execução da dei iberações 'l'elati VOos a emprestimo, afo­
ramento e alienuÇ<10 de immoveis, de que tratam os §§ 2° e 3° d pre­
cedente artigo, fica dependente de approvação do Goveruador do Estado.

Art. 97. Dous ou mais municipios confiuantes poderão de mutuo
accordo reunil'-se para reali ação de serviços que lhos interessem.

Art. 98. Vagando qualquer logar no Conselho Municipal por
morte, renuncia ou algum outro motivo, será chnmado a oceupal-o o
immediato em votos ao conselheiro menos volado.

Art. 99. No desempenho das funcç( es da Municipalidade nenlll1ma
ingerencia terão quaesquer outras autoridades estranhas à bierarchia
municipal, salvo os casos previstos na CaD tituição e leis do Es­
tado.

Art. 100. Não podem ser eleitos membros do Conselho Muni-

cipal: t 'd d . d'" 'I't f d dr. As au 01'1 a es JU IClarlas e mI 1 ares, quer e eraes, quer o
Estado.

II. Os em pregados das repartições fiscaes federaes, do Estado ou
do municipio.

III. Os empreiteiros de obras municipaes.
Art. 101. Não poderão servir simultaneamente no Conselho Muui­

cipal avô, pai, filho, genro, irmão e cunhado, durante o cunhadio.
Art. 102. O prefeito é o cheCe do poder executivo municipa.l.
Art. 103. O pl'efeito e o sub-prefeito serão eleitos ao mesmo tempo

e p~la me ma. fórma que fOr o Conselho Municipal, e seu mandato duo
rara tres annos.

Art. 104. O prefeito não podera ser eleito senão passados tres
annos depois de findo o periodo de seu governo.

Paragrapho unico. O sub-prefeito que terminar aquelle periodoem
exercicio não poderá ser eleito prefeito nem sub-prefeito no periodo
immediato.

Art. 105. Além das attribuições que possam ser conferidas ao
prefeito pela lei organíca municipal, compete-lhe mais:

r. Executar e fazer executar as deliberações do Conselho Muni­
cipal devidamente promulgadas.

II. Superintender todos os serviços do município.
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III. F.\zer arrecadar a. receita municipal, por intermedio de agentes
de sua confiança.

IV. Nomear, suspender e demittir os empregados não electivos do
municipio, exceptuado os da secretaria do Conselho.

V. Abrir as ses~ões ordinarias e extraordinaria do Conselho, lendo
por essa occa ião uma. expo ição das necessidades do municipio e das
occurrencias mais notaveis que se tiverem dado nos intervallos das
ses ões.

VI. Ordenar as despezas com serviços determinados pelo Conselho
lIIunicipal e autorisar o sell p.\gamento pelo cofre dilo Municipali­
dade.

YII. FOI'mular a proposta do. orçamento municipal e o balanço e
contas rio anno antel'Íol' para. erem presente ao Con elho.

vm. Convocar extraol'tlinariamente o Con"elho quando o bem tio
municipio o exigir.

Art. 106. Entendendo o prefeito quo alguma deliberação do Con­
selho é pI'ejudicial ao uem do municipio, poderá u pendeI' a sua
execução, apresentando ao dito Conselho os motivos por que a iro pro­
cedeu.

Art. 101. O Conselho, tomando conhecimento da razões de não
execução, re olverà pOl' votação de dous terços de seus membros si
deve ou não ser mantida a sua deliberação.

Art. 108. Nos caso de impedimento ou vaga, o prefeito será
substituido: l°, pelo sub-pl'efeito ; 2°, pelo immediato em voto ao pre­
feito. Si a vaga, porém, se deI' no primeiro ou segundo anno, proce­
der-se-ha immediatamente i\ nova eleição.

Art. 109. As funcçõe do prefeito serão remuneradas mediante
porcentagem da arrecadação, ou ordenado lixo, arbitrado pelo Con­
selho Municipal, em nma das primeiras sessões do triennio anterior
ao em que tiver de servir o prereito.

Art. llO. Em cada umdistricto havera um juiz e tres supplentes
eleitos pelo Con elho Municipal e servirão por tres annos. Serão eleitos
de preferencia os bachareis formado .

Art. 111. A e ses juizos de districto, além das attribuições con­
stantes do art. 72 e ~ells paragraphos, compptem mais as funcções que
aM ago1'<t inClumbiam as autoridade policiaes.

Art. 112. Os juizes de districto terão o ortlenado que lhes
marcaI' o Conselho Municipal ante da, elei\,ão delle .

Art. 113. Não poderão er eleitos pal'.l o me mo triennio, juiz de
di tricto e supplentes, avô, pai, !ilho, genro, irmão e cunh,\do durante
o cunhadio.

Art. 114. A justiça e a administração serão distinctas em todos
os graos de juri dicção,

Art. 115. CI'ear-se-ha um Tribunal de ju tiça atlmini trativa. Os
ca os em que e e Tribunal deva .iulO'ar, ua composição, competencia.
e proces o parn. os seus julgamentos, serão regulados por lima lei e ­
pecial.

Art. 116. Em todos os ca os em que a autoridade atlmini trativa,
por força. das leis actuae:> ou futuras, tenha de intervir para resolver
conte tações entre os cidadãos :t parte que e.i ulgar lesada em seu
direito pela decisão admiuistrativa póde roco1'l'CI' aos tribunaes judicia-
rios. .

Art. 111. O cidadão quesejulO'ar lesado em eu direito por dechi.o
ou providencia da autoridade admini trativa salvo o ca o pl'evisto no
artigo antecedente, tem a faculdade de reclamar perante o Tribunal
de Justiça Administrativa.
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CAP1TULO Vil

Di, posições gel'aes

rt. 11'. As disposições da presente Con tituição se deverão
sempl'e enteuder de modo que não pl'ejudiquem 11 preroO'alivas do
Poder Federal e de qualquer dos E tados d,\ União, uem em caso algum
po am ervir de obstaculos à prosperidade do Estado e ao livre exer·
cicio dos direitos do cidadão.

Art. 119. A actuae dispo ições legaes reguladoras das relações
de dir'eito privado, a legislação processual. admioistraliva, financeirae
policial, no que explicita ou implicitamente não rÔI' contrario a esta
Constituição, conlinuarão em vigor até que sejam alteradas pelo poder
legislativo do E-tado.

Art. 120. São mantidos os contractos leO'almente celebrados pelo
:lntigo govel'llo pl'ovincial e do E tado e em geral os direito' adquiridos
de qualquel' natureza preexistente~ ii. esta CUIl lituição.

Art. 121. Tel'ão ré publica neste E'lado os documentos officiaes,
devidamente autbenticados, do Governo Federal ou dos outros Estados.

Art. 122. Quando em algum municipio se perpetrarem crimes que
por sua gravidade, numero de culpados ou pntrocinio do pessoas po­
derosa~, tolham a acção regular das autoridades locae', o Governador
determinará que algum maai tI'ado pura alli se pol e tempurariamente
e proceda a rigoroso inqllerito, formação da culpa e proouucia do cri­
minosos com recurso necessal'io pal'a o Superior TI'iLJuoa.l de Ju tiça.

Art. 123. E' concedida a extradição de crimiuosos reclamado
pelas justiças dos outros E tados ou do Di tricto Federal, de accordo
com a leis.

Art. l24.. O Governador, os membl'os do Congresso rio Estado, os
dos Con-elbos Municipaes e qlJae quel' runccional'ios publico, antes de
entrarem em exercicio, deverão fazer o seguinte juramento ou pro­
mes a: «JUI'O ou prometlo gual' Inr a Constituição Federal da RepuLJlica
dos Estados Unidos do BI'azil, a tle te E tado e su, lei, desempenhar
fiel e lealmente o cargo que me foi confiado pelo Estado e sustentar a
União, a integridade e a iodepeudencia da Republi 11.. ~

AI'L ]25. Todos os futlccional'ios publicas do Estado II dos muni­
ci pios, qualquer que seja a clas e e cathegoria a que pertencerem. serão
responsavei civil e cl'iminalmeute peraute as justiça' do Estl'l.do por
prevaricação, abuso ou omi sào no exel'cicio de nas funcções.

Art. 126. Não os i entara de culpa a al1egação de terem obrado
por ordem e determioações de seus superiores.

§ 1. o D nuncjados aqueUes runccional'ios pelos prejutlicado ou por
qualquer cidadão, a autori1arle judiciaria competente, com ou sem re­
quisição do mioisterio publico, mt\S mediante audiencia deste, é obri­
gttd11. a fazei' eO'ectiva a resp o abilidSlde dos funccionarios cul pados.

§ 2. 0 Além da pena cl'iminal, ficam eUes, pelo damno cau ado,
sujeitos ti, indemnisação pecunial'ia <\l'bitrarla pelo juiz, com o limite
que fór marcado por lei, resoluvel em prisão.

Al't. 127. A aposentndoria só podel'á seI' dada aos funccionarios
publicos em caso de iu validez no sel'vi o do E Lado.

/Irt. 128. O' juizes do Superiol' Tribunal e os de direito terão a
attribuiçõe'l que por esla Coustituição Ibes competirem.

ArL 129. A inviolabilidade rios direitos relativos á liberdade, se­
gurança individual e de propriedade, é garantida pela pl'eseDte COD..



CONSTITUIÇÃO DE PER AMBUCO 433

stituicão aos nacionaes e estrangeiros residentes no E tado nos termos
seguintes:

1.' enllum cidauão pode ser obl'igado a fazer ou deixar de
fazer alguma COUSl enão em virtude da lei.

2. o Todo ão iguaes peran te a lei.
§ 3.' E' livre o exercicio de todo o cultos que não o.ffenderem a

ordem puulica e ao' bons co tume . O Estado não adopta nem subven­
ciona religião alguma.

§ 4. o O:; cemiterios terão caracter secular e serão administrados
pela autoridade municipal.

§ 5.' ão depende de Iicençcl. ou in tervenção da policia o exercicio
do direito de as ociação e de reuniões pacificas.

§ 6.' E' livre a manifestação do pensamento pela imprensa e pela
tribuna em quaesquer a umptos, respondendo cada um pelos abusos
que commetter nos casos e pela fórma, que a lei determinar. Fica abo­
lido o unonymato na impt'en a.

§ 7.' O domicilio do cidadão é inviolavel e, sem o consentimento
deste, nelIe -ó se poderá penetrar nos casos e pela fórma que a lei
determinar.

8.' Qualquer pesso3. pode, independente de passaporte, usar de
seu direito de locomoção, ltlv,tndo comsigo os seus haveres.

§ 9.' omente em virtudfl de mandato de autoridade judiciaria
competente poderá o cida'lilo er preso, excepto no ca o de flagrante
delicto.

§ 10. ioguem poderá er conservado em pri-ão em culpa for­
mada, nem será levado á prisão ou neHa detido se pt'estar fiança idonea
nos ca~o' legeles.

S II. enbuma pena pus-arã tia pessoa do delinquente.
§ 12. Nenhum cidadão póde ser distl'ahido dajurisdicção perante a

qual deva responder, nem -entenciado senão por autoridade compe­
tente, em virtude de lei an tet'ior e na fôrma por esta prescripta.

13. Dentro tle vinte e quatt'o hora e entregará ao preso a nota
da culpa a ignada pela autoridade e contendo os nomes do accusador
e das testemunbas.

§ 14. Em caso algum deixara de ser immeliatamente cumprida a
ordem de habeas-corpus, legalmente expedida.

§ 15. E' inviolavel o segredo da correspondeucia postal e telegra·
phica.

s 16. E' reconhecido a todos o direito de petição e de represen­
tação l)e1'ante l'Jualquer poder ou autol'idade do Estado.

::l 17. Os cargos publicas podem er exet'ctdo;; por quaesquer
cidadãos que reuoil'em os requisitos exigidos por lei.

§ 18. E' garantido o livre exercicio de qualquer profi;;são moral,
in tellectual e ind us trial.

§ 19. O tlireito de propriedade mantem- e em toda ua plenitude,
salvo a de-apropt'iaçõe por ne essidade ou utilidade publica, mediante
indemnisação prévia..

§ 20. Nenbum impo to de qualquet' natureza poderá. ser celebrado
senão em virtude de uma lei que o auoori e.

§ 21. Além dos dit'eitos especificado, são garantidos todos os
outro que decorret'em da Córma de governo estabelecida e dos pt'inci­
pios cOllsag1'ndos por esta Con tituição.

Al't. 130. li. promulgação da pt'esente Constituição se f",rá pela
MeSl\ do Cong-re o depoi;; de approvada.

li. Me a do Congt'esso e o;; membro- pl'e entes assigual-a-hão, fa­
zendo-a publicar nos jornaes de maior publicidade.

H~ ~
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CAPITULO VIlC

Da re(Ol"llla con~lilucionaL

Art, 131. Emenda ou emendas podel'ão er adJitada n. e ta Con­
·tituic,;ão, se, p, s ados dous anno depois tie sua execução, a expel'iencia
assim o aconselhlu', Qualquel' das Camaras poderà iniciar a discus!:ão
LIa emenda.,

Art. 132. Se a peopo ição de emend,L for approvada pela maiol'ia.
dos memhros de ambas as Camaras, a emenda ou emendas propostas
serão registl'adas na acta da sessão e devol viLlas ti. deci ão da seguinte
legislatura.

Aet. 133. Dous mezes antes d.a eleição de sa legislatura, as
emendas seeão puulicadu' pal'a que cheguem ao conhecimento dos elei­
lOl'es.

Art. 13,1.. Se amuas as Camal'as da nova legislatura, após tre
di cu sôe." appl'ovat'em as emendas pOl' dous Lel'Co' tia Lotalidaje dos
membl'os de cada uma tias C.IlUi1.l'tlS o" pl'esidentes destas as publicarão
CllillO adLlição consti tucional.



CONSTITUI~ÃO DO ESTADO DE ALAGOAS t

Nós, os representantes do Povo Alagoono, reunidos em
Congresso Constituinte para organisar um regimen au­
tonomo e democratico, e tabelecemos, decl'etamos c
promulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS

TITULO I

Da organisação do Estado

Art. 1.° A antiga pI'ovillcia d~ Alagoas con titue~se em estado
livre e autollomo, fazendo parte dos E tatlo -Unidos do Brazil, pelo
laço federativo, sob a. fórma de governo republicano, constitucional e
rept'e entativo, conforme a Con tituição Federal.

Al't. 2.° O Estado tem por base o mUllicipio autonomo e reconhece
tres podere harmonicos e independentes entre si - o legislativo, o
executivo e o .i udicial'io.

Art. 3. ° Estes poderes são delegações do povo do E:stado.

I Promulgada II 11 de junho de 18 l.
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SECÇ I

DO PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I

Do Congresso

Art. 4.° O poder legislativo é delegado a um Congresso com a
sancção do Governador.

Art. 5.° O Congresso compõe-se de duas c, maras: Camal'a dos
Deputados e Senado.

Art. 6.° A eleição para. deputados e senadore far- e-ha imulta­
Deamente em todo o Estado pOl' voto popular directo, garantida a
representação das minorias.

Em caso de empate, considel'nr-se-ha eleito o mais velho, deci­
dindo a sorte quando a idade fõr igual.

Art. 7. ° Ninguem pôde ser ao mesmo tempo deputado e senador.
Art. 8.° O Congresso, no dia 15 de abril, reunil'- e-11a na capita.l

do E tado, independente de convocação, salvo se uma lei ordinaria
designal' outro dia.

Art. 9.° Cada legislatura durara dois annos e as se sões ordinal'ias
dois mezes, podendo o Congresso ser prorogado, adiado ou convocado
extraordinariamente.

§ 1.· Sômente ao Congresso compete deliberar sobre a proroguÇ<'i.o
e adiamento de suas sessões.

Para este fim as duas camaras, sob a direcção do presidente do
Senado, runccionarão reunidas.

§ 2.° Por motivo de força maior poderá o Congresso reunir-se em
outro lugar que Dão seja a capital.

Art. 10. No caso de vaga aberta no Congre so, por qualquel'
causa, inclusive renuncia, o Governa.dor fará proceder immediatamente
á nova eleiÇt'i.o.

Art. II. Não se podera celebrar sessão em cada uma das duas ca­
maras, sem que esteja reunida a. metade e mais um dos se us respe­
ctivos membros.

Art. 12. AS deliberações serão tomadas por maioria absoluta de
votos dos membros presentes.

Art. 13. As sessões serão publicas, salvo quando o bem do Estado
exigir o contrario. .

Art. 14. Cada uma das camaras verificará os poderes de seu'
membros, elegerá seu presiuenle, vice-presidente e secretarias, fará
seu regimento interno e nomeara eus empregauos.

Art. 15. Ambas as camaras terão igualmente a iniciativa de
quae~quel' medidas, salvo ns que por esta Constituição lhes forem pri­
vativas, e uma poderá emendar ou regeitar os projectos dn. outrA..

Art. 16. O,; deputados e senadores serão inviolaveis lJor suas
opiniões, palavras e votos no exercício tio mantlato, e só pod"erão ser
presos e proce~sados com licença da camara a que pel'teucerem, salvo
o caso de pri ão em flagrllu te por crime inafiançavel ; neste caso, ins­
taurado o processo e levado até a pronuncia exclusivo, a autoridade



proces ante remetterá os autos á camara respectiva para resolver
sobee a procedeocia da accu ação, se o accusado não optar pelo julga­
mento immediato.

AI't. 17. enhum membro de qualquer das camaras poderá ser
ao mesmo tempo membro do Coogres o Nacional, Dem aceitar ou
exel'cer carao ,empre ....o ou commis ões remuneradas da União ou do
E lado, sob pena de perda do mandato.

Art. I . Tão podem sei' deputados nem seoadores:
§ 1. o O Governador, o Vice·Governador e os secretarios de Estado.
§ 2. o Os chefes de repartiÇÕes publicas.
§ 3. 0 Os magi trado vitalicios e funccionarios da. administração

d,\ ju ti(,':!., salvo os que estiverem avulsos ou em disponibilidade ba
mai de um anno.

§ 4. 0 O a cendentes e descendentes do Governador, seus irmãos e
cunhados, durante o cunhadio, na época da eleição ou seismezes a ella
proximos.

§ 5. 0 Os commandantes da força publica do Estado e as autoridades
militares da União.

§ 6. 0 O que tiverem com o Governo e repartições do Estado con·
tmclo de fornecimento ou empreitadns de obra, ou forem presidentes
ou fizerem pal'le de directoria de banco, companhias ou em prezas,
que gozem de favol'es do Governo do Estado, definidos em lei .

. 7.° Os empregados demi siveis ad nutum.
Art. 19. Compete ao Congres o:
§ I. o Fazer interpretar, su pender e revogar as leis do Estado.
§ 2. o Orçar a receita e fixar a despeza do Estado annualmente e

decretar impo to. deotro do limite e tabelecidos pllla Con lituição
Federal, não embaraçnndo a ac(,'ão do municipio no que é peculiar ás
snas attribuiçõe..

g 3." Aulori ar o poder executivo a contrabir empre timo~ e faz8l'
fluae quer operaçõe , bn ea.das 00 credito do Estado, estabelecendo
logo o meios de solvel·o .

4. o real' caixas ecoDomicns e auxiliar a instituição de bancos
que não sejam de emis ão.

§ 5." Fixar aunualmente a força publioa do Estado e dar-lhe 01'­
gani aç.'io.

6. 0 Velar na guarda da Constituição e das lei, quer federaes,
quer do E'tado.

s. 7. o Au torisar coo venções ou ajustes. que não tenbam caracter
politico, com qua.lquel' dos E'tndo da União.

§ 8. 0 Decretai' a divi ão civil, judiciaria e eleitoral do territorio do
E tado.

9. o Promover o en ino em todos os seus ramos e goráos, cl'eando,
man leodo ou subvenciooando estabelecimentos adequados, sem violação
da attribuiçõe do municipio.

§ 10. Deseovolver a viação no interior do E'tado e a navegação,
sem prejuizo da autooomia do muniC1ipio.

§ II. Conceder amnistia nos limite da jurisdicção do Estado.
s. 12. Decretar soccorl'os publicos.
§ 13. Creal' e supprimit' emprego e prover sobre a aposentadorias

dos actuaes fllnccional'ios publicas, a quaes só serão concedidas no
ca o de iLlvalidez no servi(,'o do E tado.

14. Revogar ns lei e re oluções mnoicipaes sómente no que fór
cootrario às do Estado e da União.

15. Prover sobl'ea admioi tração dos bens do E tado, sua renda,
locação e alienação.

CO STITUIÇÃO DE ALAGOAS 437



438 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

§ 16. Re olver sobre os limites dos municipios, não podenuo,
porém, alterai-o sem que sejam ouvidos os 1'0. pectivos conselllo mu­
nicipaes.

:-l 17. Mudar temporaria ou definitivamente a capital do Estarlo,
quando convier ao bem publ ico.

:3 18. Requisitar, quando entender necessario, do poder executivo,
dados e inrol'maçõe obre o e~tado das rendas publicas e sobre outro
assumptos de intere~ e geral.

§ 19. Pl'escrever os CflSOS em que devem ter lugar, mediante
previa indemni ação, as desappropriações pOl' ulilidade Oll nece idade
publica e e tabelecer ore pectivo proces o.

§ 20. Provêr aorganisação da e tati tica e do cadastro das terra
do E tado.

21. Conceder ou negar licença ao Governador e ao Vice-Gover­
nador para sahirem do territorio do E tado.

:-l 22. Conceder privilegios que tendam ao dosenvolvimento com­
mercial, indu trifll e agricola do E-tado.

s. 23. Legislar sobre a divida do E -tado e estabelecer os meios
para o seu pagamento.

~ 24. Organisur os codig-os rural e flOl'estal.
§ 25. Repre entar ao Governo e ao Congresso da Dlao contra as

leis federaes e de outros Estados, que orrendel'em os dil'eitos do E­
tado.

~ 26. Regulflr e desenvolver o monte-pio dos servidores do E tado.
§ 27. Decretar dentro do mai,; bl'6ve prazo as leis organicas pal'a

a execução completa desla Constituição.
Art. 20. Durante as se sões os deputados e senadores perceberão,

além da ajuda de custo de ida e volta, um sub idio pecuniario igual,
1lxado pelo CongI'esso, por lei ellpecial de umu legislatura. para. a e·
guinte.

Art. 21. O Congresso poderá ser convoca.do extraordinariamente
pelo GovernndOl', sempre que o bem publico o exigir.

Paragrapho unico. Ne te caso o Congresso ~6 poderã. occupal'-se
do objecto para, que fól' convocado.

Art. 22. Cada uma da camaras tera o tratamento de- Cidadtfos
Representantes do Estado de Alag8as.

CAPITULO II

Da Camam rios Deputados

Art. 23. A Ca.mam do Deputa.rlos compoJ',se-il. tle vinte e qua.tro
cidadãos, numero este que deverá ser uugmentado pOI' lei ordinllria, to­
mando·se por base n. popnJação, na proporção, que não se pouerã. dimi·
nuir, de um deputado por vinte mil halJilante .

Art. 24. O mandato de deputarlo t1uJ'a.rá dou' annos e r.onsider.ll'·
se-ão eleitos os que obtivel'em maioria de votos.

Art. 25. São requisitos pam seI' elei to deputado:
~ 1,0 Estar no goso dos t1it'eitos politicos,
§ '2.° er maior de vinte e um nnnos.
§ 3,0 Ter, pelo menos, dous aonos de residencia 110 Estado.
Art. 26. E' da competeneia privativa da Camara dos Deputados:
§ 1. U A iniciativa de todas as leis de impostos e fixação de força.
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§ 2. ° A iniciativa de autorisação de emprestimos sobre o credito
do Estado o decretação dos meio de solvei-os.

. § 3.° A iniciativa tio adiameuto ou prorogação das sessões legisla.
tlvas.

§ 4.° A ioiciati va da reforma coosti tuciona!.
§ 5.° Decretar a 8ccusr..ção do Governador e dos membros do Tri.

bunal uperior nos crimes de respon abilidade.
Art. 27. A nccu ação só podera ser decretada em virtude de

queixa do offendido, denuncia de qualquer membro da Camara ou
pessoa do povo.

Art. 28. A deliberaç..'io sobre a accmação só podera ser tomada
por dous terço, pelo menos, dos votos dos deputados que compõem a
Camara.

CAPIT 'LO 1II

Do Senado

ArL 29. O Senarlo sera compo to de doze cidadão~, maiores de
trinta e cinco anoos e com o requi ito~ para deputado, numero e te
que podera er nugmentatlo na proporção de um euador por dous
deputados.

Art. 30. O mandato de senador durara seis annos, renovando- e
o Senado pelo terço biennalmente.

Paragrapho unico. O mandato do senador eleito, em substituição
de outro, por vaga, dural'li. o tempo restante ao do substituido.

Art. 31. Compete privativamente ao Senado:
§ 1.° Dar po se no Governador e receber-lhe o juramento ou a

affil'mação de bem servi r.
Não e tanelo reunitlo o enado, será a pos e dada pelo Conselho

Munioipal da capital.
§ 2.° Julgar o Governador e os membros do Tribunal uperior nos

cl'ime de respon abili larJe.
I. Quando o RCCU ado pela Camara dos Deputados fÔI' o Gover­

nadO!" decHirá o Senado primeir'ament sobre a accusação, para o que
bit tarã. fi. maioria dos membro que o compõem.

11. Se a decisão fór negntivn. a accu"llção não proseguirâ; e,
porém, Cór contlrmativa, ficara o Governador de de logo uspenso do
exercicio de sua funcções, e p!'oceder-se-li. ao julgamento.

II!. Par.t o ,iulg-amento que lhe compete, o eoado e converterá
em TribunaL de Ju. tiç,\ e nelle tomarão assento os membros desempe­
dido do Tribunal Supel'ior do E tado.

IV. Ne te cn o omenle a entença. serã. vencida por votação no­
minal de dOtls tel'ço do membros de que e compuzer o Tribunal, que
terá pai' pre iclente o cio Tribunal Superior, e, no cnso de condemuação.
a pena não pollerá ser outra, senão a pel'da. do cal'go corh ou sem inha­
bililação PUl'iI exel'cer outl'O.

A applicação da pena não exime o conllemnado de outras cm que
tenha. incorrido em virlude da lei commul11.

V. Os senadores, nnles de exercel'em a [uncções de juizes, pres­
fUI'iio nas mão do presidente jUl'amenlo ou aml'mação solemne de
fazer justiça, obedecendo ómente á lei e á ua con ciencia.

VI. Uma lei regulará o pl'oce, o da accusação e do julgamenl~,

mantido em sua plenitucle o dil'eilo de defeza.
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OAPITULO IV

DQ,s leis e 1-esoluções

Art. 32. Todo projecto de lei ou resolução deverá ser ubmettido
a tres discussões em cada uma das camaras.

Art. 33. Approvado um projecto de lei peja camara quo o houver
iniciado, sera iuviado a outra para sna di cus._ào e dclibel'ução.

Art. 34. Si o projecto fôr emendado pela segunda camara, será por
esta. devolvido á primeira. com a. emenda.

Art. 35. Si acamara iuicia(lora do projecto nã.o aceitar a emenda,
não será elle adoptado e na mesma ses ão não se poderá mais tratar do
seu objecto.

Art. 36. Approvarlo em amba as camaras, o projecto sera enviado
ao Governador para a sancção pela ultima camam qne o approvar.

Art. 37. Si fôl' approvado o pl'ojecto pelo Governador, e te o
assignará e fará publicar como lei do Estado.

Art. :-18. Si, porem, o não sanccionar por julgai-o inconstitucional
ou contr'ario aos interesses do E. tado, o devol verá à cama l',L que o houver
iniciado, expondo, sob ua assignatnrtl, os motivo da não ancção.

Art. 39. Presente a camara será. o projecto de novo di cutido POl'
uma só vez, e, se :fOl' ainda. appl'ovado por dou tel'ços dos membros
presentes, sera enviado á outra camara, e se ahi, mediante o mesmo
proce so, fÔl' igualmente approvado, sera publicado como lei do Estado
pelo presidente da camara que pOl' ultimo o appl'ovar.

Art. 40. Si o Governador ainda entender que a. lei viola a Oonsti­
tuição, ouvirá o Tribunal Superior e, decidindo este affil'mativamente
por dous terços de seus membro, su pellder'a a sua execução e de novo
a enviará com o parecer do Tribunal tiO Congl'e so, o qual neste caso
deliberará, fundidas as duas camaras.

Approvada de novo a lei pOI' dou terços elo membros presentes, á
votação nominal, sera pr'omulgada pela mesa do Congresso.

Art. 41. No caso cio sancção a fOl'mula. sel'a: O Congresso decreta e
eu sancc iono a lei ou resoluçeio seguinte.

No caso contrario será esta a fOI'mula:- O OOrlgresso decl'ela e
p"omulga a lei ou resolução seguinte.

Art. 42. O GovernariO!' dará ou neO'flJ'á, sua so acção den tI'O de der.
dia'; te não o ftzel' entender-se-à qne o pl'ojecto está ancciona.do e
será publicado como lei dOI Estado pelo Congresso, adoptando-se IJ, se­
gunda Formula do artigo antecedente,

SECÇÃO II

DO PODER EXECUTIVO

OA.PITULO 1

Do Gove1'nador e do Vice-Go'IJernadol'

Art. 43. O podeI' executivo do Estado tem 101' chefe um Gover­
mulor eleito por lres annos.

Art. 44. Substitue o Governador em sens impedimentos e suc­
cede-lhe em caso de f'altn o Vice-Governador eleito simultaneamente
com elJe.



Art. 45. o impedimento ou falta do Vice·Governador exercerão
o carao succe ivamente o Pre idente do Senauo, o da Camara dos De·
putados e o do ConsellJo Municipal da capital.

Art. 46. O Governador só será reeleaivel tres annos depois de ter­
minado o eu mantlato.

Art. 47. Jão poderá. ser eleito Governador o substituto que exercer
o cargo no ultimos ei meze anteriores á. eleição.

Art. 48. O exercicio do carg-o de Governadol' é incompativel com
o de qualquel' outl'O, e em nenhum caso é admissivel accumulação de
vencimento.

Art. 49. Será marcado para o Governador um subsidio annuaI
pela legislatura antecedente á sua eleição.

Art. 50. O sub tituto do Govel'nador, quando em exercicio, terá o
mesmo sub idio do eITectivo.

Art. 51. O Governador deixara o exercício improrogavelmente no
mesmo dia em que terminar o periodo governamental contado do acto
da po e.

Art. 52. Sàocondições de elegibilidade para o cargo de Governador
e Vice·Govel'lladol':

1.0 Ser cidadão brazileiro nato.
§ 2.° er maior de trinta e cinco annos de idade.
s 3. 0 E ·tar no g-oso dos direitos ~oliticos.
~ 4.0 Ter pelo menos tre annos de domicilio n o E~tatlo.

E"ta ultima di po ição pJrém, não e entende com os que tiverem
nascido no E tado.

Art. 53. Ao em possarem-se no caraos o Governador e o Vice·Go­
vernador pronunciarão em se .5.0 tio Senado, ou, se e te não e tiver
reunido, pel'ante o Con"elllo Municipal da capital do E tado, previa­
mente convocado e I'eunido em se _ão extraol'dinaria, estn. affirma­
cão: - Prometlo rruardar a Con tituição e as leis da União e de~te

E tado e cumprir fielmente, qnanto em nlim coube I', o mandato de
GovtJrna.dor (ou "\ ice-Governadol').

Art. 54. O Gove1'l1ador não poderá, sob pena de perda do carg-o,
ausentar·~e tio territol'io do Estatlo sem licença do Congres o, quaqdo
reunido' except.o por motivo Ui'gente e justificado; ne te ca o pas ará.
o exercicio no seu legitimo ub tituto.

Art. 55. Não podem seI' eleitos Governador e Vice-Gover­
nador:

~ 1. o O chefes ria I'epartiçõc rio Estado e quaesquel' outros func­
cionarios publico da immediata confiança. e dependeocia do Gover­
nador.

§ 2.· O magi trado vitalicios, salvo os que estiverem ~vulsos ou
em di ,ponibilidade, ha mai de um anDO.

§ 3. 0 O membl'O do mini terio publico.
§ 4. o Os a cendente e descenrlentes do Governador, seus irmãos e

cunhado', durante o cunhadio, na época. da eleição ou seis mezes a ella
proximos.

s. 5. o Os commnndantes da força publica do Estado e as autorida.des
militare da União.

6. o O que tiverl'm com o Govemo e repartições do Estado con·
t"aclos ele fornecimento úu empl'eitatllls ele obrn , ou forem pre idente ,
ou fizerem purte de dire tm'ia tle banco, companhias ou' em prezas,
que gozem do fa"ore:s do Governo, definido em lei.
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CAPITULO II

Da eleição do Governador e do Vice-Goverflador

Art. 56. A eleição do Governador e Vice-Governador será feita
simultaneamente em todo o Estado por voto popnlar directo, quatro
mezes antes de terminar o mandato do que esli.er em exercício.

Art. 57. A eleiQ<"lo se fará por f' crutinio ecreto, votando cada
eleitor em duas ceunlas distincta competentemente l'otulada .

Art. 58. Apur'ados os votos de cada. urna de sos eleições lavrar­
se-ha acta especial em que se declare o numero de ccdllla recebidas
para Governador e Vice-Governado)', o nome dos votados e o numero
dos votos por elles obtidos, e della. cujo teor será logo publicado por
editaes ou pela imprensa, onde a houver, se extrabirão dua cópias
authenticas, as quae , depois de assignadas pelo eleitores que o qui­
zerem, serão lacradas e remettidas, urna ao Governador do E't.ado,
outra ao presidente do Senado.

Art. 59. Recebidas as actas pelo presiden te do enado, serão
abertas em sessão e immediatamente apurada, proclamando elle em
se~uida Governador e Vice·Governador os que obtiverem maioria de
votos.

CA PITULO III

Da competeY/cia do Governador

Art. 60. O Governador tem por attribuições:
§ 1.° Sanccionar, promulgar e fazel' publicar as leis e l'esoluções

do Congresso.
§ 2.° Expedil' decretos. regulamen tos e in trucçõe3 para tlel ex­

ecu~ão das leis.
§ 3.° Convocar o Congresso extraordinariamente, qnando o bem

publico o exigir.
§ 4.° Velar na fiel execução das leis .
. 5.° Nomeai', suspender, removeI', demitlir e aposentar, con~orme

a lei, os funccionarios da administração do E-tado; e representar ao
Governo Federal contra os funccionarios eleste residentes no Estado.

§ 6.° Conceder licença aos fuuccionario" do E taclo I elo morlo que
a lei (1 permittir.

§ 7. o Nomear os membros do Tribunal Superiol' e juizes de dÍl'eito,
na fórma prescriptLL nesta Constituiç:i.o.

§ 8.° Fazer a arrecadação dos impostos e rendas publicas e appli­
cal·as de conformidado com a.lei.

§ 9.° Requisitar a intervenção do Governo Ferleral contt'a atten-
tado de outro Esbdo. .

§ 10. Contrahil' empreslímos autorisados pelo poder legislativo.
§ II. Celebrar sem caradel' polilico e com autol'isn.çiio do poder

legislativo, fljnstes e convenções com qunlquer Estado.
§ 12. Perdoar e minorar as penas impostas nos réos condemno,rlos

por crime na jurisdicção do Estado, ouvindo o Tribunal nperior.
§ 13. Prestar a cada uma das camaras os esclarecimentos e infor­

mações que lhe forem requisitados.
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§ 14. Enviar a cada uma das camaras, no dia da abertura das
sessões, uma mensagem, expondo.as condições do Estado e significando
as nece sitlades mais urgentes.

A men agem sera acompanho.da de relatorios de todas M reparo
tições da admini tração.

§ 15. Removei' os juizes de direito nos casos e na forma referidos
ne ta Constituição.

§ 16. argani ar a força publica, dispor della, distribuil·a e mobi­
lisal-a., conforme as exigencias da manutenção da ol'dem, sustentação
da. independencia. do Estado e defeza da integridade do seu territorio.

§ 17. Fazer procedei' de dez em dez andas aú arrolamento da po­
pulação do E-tado e â e tati tic.'t de sua producção e recursos agl'icolas
e industriaes, bem ~omo do movimento mercantil.

18. lniciar e ftlZel' gradualmente, a proporção dos recursos finan·
ceiros do E tado a. ua planta topographica.

19. Prover a tudo quanto róI' relativo á ordem e seguranç. do
Estado na fórraa da Constituição e das leis.

CAPITULO IV

Da "esplJrlsabiliclade do GOlJernador

Art. 61. a Governador do Estado sera submettido n. processo e
julgamento, depois que o enado confirmar a accusação decretada
pela Camara dos Deputados, nos crimes communs, perante o TI'ibunal
Superior, e nos de responsabilidade perante o Senado.

Art. 62. Os crimes de re pon abilidade pelos quaes o Governador
responde, são os que attentam contra:

I .° A Con li tu iç,.'io e as lei ;
2.° O liV1'e exercício legal dos direitos politicas;
3.° Ogozo e exercicio legal dos direitos indi viduaes e politicos ;
4.° A tranQuilJidade e segurança do Estado j
5.° A probidade da administraç,.1.o e do Governo;
6.° A guarda e emprego constitucional dos dinheiros publicas.
Pamgrapho unico. Estes delictos e o re pectivo processo serão de-

finidos o regulados em leis especiaes, decretadas na primeim sessão do
primeiro ConO"]'es o do E tado.

CAPITULO V

Dos secre!m'ios de Estado

Art. 63, O Governador tio Estndo é n~lxiJjado por secretarias es·
colhidos dentre o cidadãos mais notaveis por seu sabeI' e probidade'
a.gente de sua, confianç:l e que lhe ~ubscrevem o actos; cada um delles
presidirá a lima das secretaria, quando por lei ordin.\ria, na razão
da nece irtade do serviço publico for dividiria a lldmini tl'Rção.

Art. 64. Os secretarias de Estado não siio respollsaveis solidarill­
mente pelos con elho' que derem ao GOl'el'nador e pelos actos deste;
ma , sim, individualmente, pelos que expedirem em seu nome.
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§ I.· As funcções dos ecretarios de Estado ce 'am com as do Go­
vernador que os hou ver nomeado.

§ 2.· Nos crimes de re pon abilidarle serão pI'oce ado e julgado
pelo Tribunal Superior do Estado; e, n . crimes comrnun , pela ju ­
tiça ordinal'ia.

§ 3.· Uma lei fixará as ua attl'ibuiçõe e tudo mais que llle
dissel' re peito.

SECÇÃO III

DO PODER .JUDICTARIO

CAPITULO I

Disposições prelimina"e

Art. 65. O poder judicial'io terá por orgãos:
§ I." Um tribunnl com a denominação de - Tribunal uperior-

com séde nit capital do Estado;
!'j2.· Juizes singulares com a denominação de- juizes de direito;
§3.·0jury;
§ 4.· Juizes de districto.
Art. 66. A competencia do poder judiciaria abrang-e todit e qUAl.

quer materiit de natureza conlencio a, endo o unico poder de julaar
nos casos e pelo modo que as lei e tabelecet'em.

Art. 67. A magistratura compor- e-lia dos juizes do Trihunal Su­
perior e dos juizes de direito.

§ I. o Os magistrados são vi tAlicios e ó perder'fio o cargo em vil'·
tude de sentença proferida em juizo competente e pa sada em julgn.r1o,
ou de incapacidade physica ou moral declamda na fórma. que a lei de­
terminar.

~ 2. 0 Os juizes de direito, além de vitalicios, são inarnoviveis e ó
poderão ser removidos a pedido, ou mediante proce so em que e pl'ove
ser prejudicial aos interesses da ju tiça sua permnnencia no lugar.

Este processo poderá er instaurado pai' iniciativa do pl'ocuradot'
g-eral do E lado, repre entação do Con elho Municipal, da Gamara dos
Deputados, ou de Qualquer' pessoa do povo.

Julg-nndo o Tribunn I Superior pl'ocedenL a remoção, com audiencin.
do juiz de direito, communical-o-ha ao Governador que declarará
avulso o juiz até a primeira vaga.

Art. 68. Os magistrados não podem aceitaI' ou exercer outras
funcções, quer de nomeal,'ão do Governo, quel' de eleição.

Art. 6~L E'·lhes igualmente prohibido aceitar titulo ou conde­
coração estran,g-eira.

Art. 70. Seus vencimentos _erão fixado pelo poder legislativo.
Art. 71. Nnolerão direito a outra, relribuição a titulo de emolu­

mcmtos ou de custas qlle passarão, bem como os que competem lia
procurador geral e aos pt'omolores publicas, a fazer p,u'te da receita
do Estado.

Alt. 72. E' licito o juizo arbitral nas questõe em que não forem
interessados menores, orpbãos e quaesquer intel'dictos ; em tnes casos
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as sentenças serão executadlts sem recuro:io, se assim convencionarem
as partes.

Art.73. 'as causas criminaes toJos os actos do processo serão
publicos.

Art. 74. Todo municipio que tiver, pelo menos, vinte mil habi.
tantes, será. provido de juiz de dil'eito, podendo o da capital ter mais
de um.

§ I. o O municipio que não tiver aquella população, será annexado
ao mais proximo que estiver provido de juiz de direito, sómente pal'll.
os eITeitos da administL'ação da ju-tiça.

§ 2. o Todit vez, porém, que dou ou mais municipios, cada UIU
dos quaes não contenha "inte mil habitantes, e tiverem proximos, serão
reunidos. tambem só para a administração da. justiça, e providos de
juiz de dil'eito, :sendo séde do juizo o municipio mais populoso.

CAPITULO II

Do Tribunal Superior

Art. 75. O Tribunal Superior compor-se-ha de cinco juizes no­
meados dentl'e os juizes de direito com exercicio no Estado peja ordem
de sua antiguidade.

Al't. 76. O Tl'ibunal Superior elegerá todos os annos o seu pre­
sidente.

Art. 77. 05 pal'entes consan~uineo- ou afilns, na linha ascendente
e descendente e na collateral até o qu:u'to gl'ào por direito civil, não
poderão ao me mo tempo ser membl'os do Tribunal Superior.

Art. 78. Compete ao Tribunal Supel'iol':
I. o Julgar em segunda e ultima instancia as causas decididas

pelos juize de direito.
§ 2. 0 Conhecer e re olver definitivamente os contlictos de juris­

dicção entre a autoridades judiciarias do Estado e entre estas e as
administre tivas.

§ 3. o Proces ar e julgar originaria e privativamente os crimes
communs do Govel'nador e os crime de re;;pon abilidade e connexos
dos jnizes de direito, do procul'adúr ger<11 e dos secretarios d~ E tado.

§ 4. 0 Julgar as sn peiçõe po-tas aos eus membro~, ao juizes de
dil'eito do município d,t capital, ou de municipio a e ta ligados pur
tão facil communicação, que no mesmo dia se possa it, e voltar.

§ 5. o Concedel' habeas-corpus.
§ 6. o Rever e apurar annualmente a antiguidade dos juizes de

direito e publicai-a em lista.
§ 7. 0 Conferil' pl'ovisões de advoO'ado, precedendo eXlIme.
§ 8. 0 Nomear, u pender e demittir, nos casos estabelecidos por

lei, o empl' gado que forem admittidos ao sel'viço do Tl'ibunal.
§ 9. 0 Apresentar lista sextupla de candidatos ao ca.rgo de juiz de

direito para e coi ba pelo Gove1'llador.
No caso de mais de uma vaga, a li ta. erá apresentada á proporção

que fôl' sendo provido cada lu"'ar.
§ 10. Organisar seu regimento interno e fazei-o publicar.
§ II. Re olver as questões oriundas ue violação de pI'eceito cons-

titucional. •
§ 12. Rever os proce sos Cl'imes cuja revisão não fôr da com·

petencia do Supremo Tribunal Federal.
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CAPl'rULO lU

Dos juizes de direito

AI't. 79. Osjuizes de direito serão nomeados pelo G vernador do
Estado, mediante propost.'l. irl'ecusavel do Tribunal Superior em li'ta
sextupla, co nposta de doutore ou bachn,reis em dil'eito que tivol'em,
pelo roem)', oito annos ue pralica do fôro no exercicio etrectivo o não
interr'ompido da advocacia, ou quatro annos de llualquer lugar de ju­
dicatura ou de promotoria publica.

Art. 80. Compete ao Juize~ de direito:
§ 1.° Proce,sar e julgar em primeit't\ instancia as causas criminae ,

civis e commerciae , salvo as da competencia tios juizes de districto,
o executar, uas sentenças e as do Tl'ibuoal Superior.

§ 2.° Conceder habefls,cO)·Pus.
§ 3.0 Processar e julg.lr os crimes ue responsabilidade e connexos

dos membros do minlsterio publico.
§ 4.° Conhecer das u peições postas aos juizes de di triclo e ao

juiz de direito do municipio vi iubo.
§ 5,0 Decidir em egunda iostn.ncia .'lS causas julgadas pelos

juizes de direito.
§ 6.° Convocar e presidir o grande e o pequenojury.
Art. 81. Haverá em cada. municipio, para auxiliar os juizes de

direito, um juiz substituto com upplentes, cujas attribuições se defi·
nirão em lei, nomeados pelo Governador de quatro em quatro anno:,
sob pl'oposlil. em lista sextupla do respecli vo juiz de direito.

Paragrapllo unico. Serão preferidos os doutores e bachareis em
direito.

Art. 82. O.. juizes substitutos sô pel'derão os logares:
§ 1.° Por sentença condemnatol'ia.
§ 2.° Por muuança definitiva. de residencia para fóra do muni­

cipio.
§ 3.° Por aceit:lção de cargo incompativel com o de juiz substi­

tuto.
Al't. 83. No caso de vaga ou impedimento, os juizes de direito

serão substituidos, quanto ao preparo, pelos juizes substitutos; quanto
ás sentenças definitivas ou com igual foeça e a presidencia do grande
jury, pelo juiz de dil'eito do municipio mais visiuho, e quanto II. peesi­
dencia do pequeno jUl'Y, pelo respectivo juiz de dlstricto.

CAPITULO IV

Do jury

Art. 81. O jUl'y é o tribunal competenle para julgar as causas
cl'iminaes e será instituido no civel, quando o po er legislativo do Es­
tatlo entender conveniente.

Art. 85. Havera o grande e o pequeno jury; o primeiro funccio­
nará na sMe do municipio, o segundo na séde de cada disteicto, ambos
presididos pelo jui~e direito.

Paragrapbo unico. O grande jury compor-se-ha de doze juizes de
facto, tirados á sorte dentre os citladãos qualificados jUI'ados no muni·
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cipio; e o pequeno jury, de seis membl'os sorteados pelo mesmo
processo dentre os jurados do districto.

Art. 86. Ao grande jury compete o julgamento de todos os crimes
que não sejam da alçada do pequeno jury.

Al't. 87. Ao pequeno jury compete o julgamento das contL'll.vell·
ções, das infracções de po turas municipaes e bem as im dos cl'imes,
a que não estiver imposta pena maiol' que a de pl'isão cellular atê
seis mezes, com ou ~em multa, e a de multa até duzentos mil reis.

Art. 8 . Da decisões do grande e do pequeno jl1ry haverà
appellação voiuntaria para o Tribuoal Snperior.

Art. 89. Ninguem é iseo to da j urisdicção do j ury, mesmo nos
crimes de responsabilidade, salvo as excepções consignadas nesta
Constituição.

CA.PITULO Y

Dos juiJes de dist1"icto

Arl. 90. 0" juizes de districto são electivos e temporaes.
Arl. 91. Em cada um dos districtos em que se dividir o muni­

cipio, haverà. dous juizes que sel'ão eleitos por dous allDOS e servirão
pOl' e c!l.la annual, substituindo-so mutuamente nos casos de impedi·
menta.

Pal'ugrapho uoico. Na falta ou impedimento de ambos, serão
suiJstituidos pelos immodiatos na ordem da votação.

Art. 92. São aptos para serem juizes de tlistricto os cidadãos
que pudel'em sei' eleitores e tiverem no districto, pelo menos, dous
anuo de re itlencia immedi!l.tamente anteriores ao di,\ da eleição.

Art. 93. Aos juizes de districto compete:
§ I.· Proces aI' e julgai' as causas civei;:; de valor não superior

a trezentos mil reis.
§ 2.· FUI'mal' cul pa nos casos que ao peqUllOo jury compete

julgai' ua fórma que róI' estabelecida paI' lei; e ub.tiluír na presi­
dencia de te ao juiz de direito.

§ 3.· Exercei' actos de policia judiciaria e quaesquer outros que
por lei lhes fOI'em commettidos.

Art. 94. Das deci ões dos juizes de di tl'icto, no crime, haverá
lecurso ex-omcio, e no civel, appellação voluntaria para os juizes de
direito.

SECÇÃO IV

D :MINlSTERlO PUBLICO

Al't. 95. O miuisterio publico, in tituido para representar o ES4
tado, seus iotere ses, os da justiça publica, (JS dos orphãos, interdictos
e ausentes, perante os juizes e tribuuaes, terei. por orgãos, na la in­
staucia, oa promotores publicos e curadores, e na 2" instancia o pro·
curador gel'i\.l do Estado.

Pal'agl'apho uuico. No municipio provido dejuiz de direito lJaverâ
um promolOl' publico. .

Art. 96. O procurador geral do Eatado terá assen to no Tribnual
Superio!' sem voto, e será nomeado pelo Governador por cinco anuas,
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dentre os doutores ou bacharei em direito que forem advoll'udos de
notavel saber e reputação, com mab de oito annos ue exercício da
auvocacia e elegiveis pUrtl o Senado.

Art. 97. 05 promotol'es publicas sel'ão nOlueados pelo Governador
uentl'e 05 rioutol'es ou bachareis em direito,

Art. 98. O erventual'Ío do' alicio:; de ju -tiça sel'ão providos vi­
taliciamente pelo presidente Jo Tribunal uperiOl', mediante concul'so
feito perante o juiz ue dil'eito respectivo.

Paragrapho unico. Os es rivães do Tribuna.l uperior serão Lambom
nomeados mediante concurso.

Art. 99. Uma lei orilinaria definira as attribuiçõe , e marcará os
ve,ncimento dos membro' do ministerio publico, bem como pro el'a.
,obre a organi ação do" ameias de justiça.

DA FORÇA PUBLICA

Art. 100. Além dtl policia municipal, haverâ uma, força de segu­
rança interna ua capital do E tado e mantida por e te.

Art. 101. E"ta fOl'ça tel'a a ol'gani ação que lhe der uma lei ol'di­
ntlria e obedecera áúbciplina e pecial e tabelecitla, competiUllo ao Go­
vernador a nomeação dos seus ofIlciae .

Paragl'apho unico. As primeil'a nomeaçõe erão feitas livre­
mente; quanto ás seguintes, deverá o Governador attendel' aos serviços
e merecimelltos dos officiae inferiore:s.

Art. 102, Só por ardeu. do Governador do Estado poderá a força
de segurança ser reuuida ou mobilisada, em prejuízo, porérn, dos di­
reitos d<~ União, nos tel'mos da Con"tituição Fedel'al.

SECÇ-O VI

DAS ELEIÇÕES

Art, 103. São eleitores os que o puderem sel' segundo a Coosti­
tuição Federal.

Art. 104. O proces o eleitoral erá regulado pOI' uma lei ol'llinul'ia
em que se garanta a mais completa libel'tlade de voto e a represen­
tação das minorias.

TITULO II

Da organisação municipal

Art. 105. Municipio é a cil'oumscripção do territorio do E-tado,
na qual cidadãos, as ociados pias l'elaçõ :; commun de lacalitlade, de
trabalho e tmdições, vi vem sob uma organisação livre e autoooma
para fins de ecooomia, adloinistração e cultuI'a.

Art. 106. São condições para, que um tel'ritol'io seja, elevado à.
cathegoria de municipio :

§ 1. o Distancia das sétles dos municipios existentes:
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§ 2.°Disposições topographicas naturaes ;
§ 3.° Di tincção dos intere es Jocaes, devendo possuir um povoado,

centt'o de todas as relaçõe ;
§ 4.° Tel', pelo meno , dez mil habitantes.
Art. 107. O territorio do municipio sera dividido em districtos.
Art. 108. O município terá por orgãos:

}.O Um conselho j
§ 2.° Um intendente;
§ 3.° Um commí sario de polícia;
§ 4.° ub-commi arios de districto.
Art. 109. O conselho municipa.l era eleito de dous em Lions annos

por su1Il'agio directo dos eleitol'es do municipio, e o numero de seus
membros ~erá ca.lculado na proporção de um por mil habitantes, não
podendo elle no maximo exceder a vinte e quatro.

Art. 110. Ao conselho municipal compete:
§ 1.° Fazer leis relativa à economia e administração do muni­

cipio. interpretai-as. su-pendeI-as e revogai-as, e expedir regula­
mento e instl'ucçOe pa.ra. ua fiel execução, sem dependencia de
sancç'.ão ou approvação de qualquer autoridade exterior.

§ 2.° Crear e upprimir taxas e emolumentos de policia e economia
municipal e quae quer impo tos e contribuições da competencia do
municipio.

3.° Orçar annualmellte a receita e despeza do municipio e dar
applicação 110 fundos con ignados por lei aos diversos ramos de sua
admiui tl'aç'ão.

§ 4.° Legi lar sobl'e o processo e julgamento para a cobrança. dos
impo tos e multas muoicipae .

§ 5.° Administrar livremente os bens do municipio, podendo one­
rai-os, como for mais uti! e proveitoso, mas só podendo alienai-os
precedendo nutori <leão do Congre soo

§ 6.° Cl'e,u' e supprimir di'trictos.
§ 7. o Decretar a desapropriação por utilidade ou necessidade mu­

nicipll1, mediante previa indemni ação, nos casos e pela fÓl'ma esta­
belecida por lei do Es ado.

8.° Organi ar sua secretaria e seu regimento interno, que será
publicado pela imprensa, onde a houver.

§ 9.° Conceder tavores pal'a melhoramentos de caracter muni­
cipal.

§ 10. Autorisnr a celebrar com outros municipios ajustes, con­
venções e contractos Lie interesse municipal, administrativo e fiscal.

§ II. Autori ar emprestimos.
§ 12. Or!ffinisar a forca de policia e vigilancia do município, corno

parecer mai utiJ.
§ 13. Prover á instrucção publica, in tituindo, mantendo ou subo

vencionaudo escola primarias de todos os graos e profissionaes, ou
quae quer outros e tabelecimentos de ensino..

§ 14. Reconhecer os poderes de seus membros, providenciando
sobre todas as eleições que intere sarem sômente ao municipio, e
julgar della .

§ 15. Tomar contas ao Intendente sobre sua gestão.
§ 16. Repre eutar ao Con"'l'e 50 contra qualquer lei do Estado

que all'ectal' ú. autonomia municipal.
~ 17. Legislar sobre a cou el'vação das mattas, estradas, ruas,

praças, jardins, logl'adouro publicos, mel'cados, aba tecimento d'agua,
illuminllção, assistencia. publica, serviços de irri&,ação e de extincção
de incendio, e exercicio da caca e da pesca e soore tudo que disser

1601 2Il
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respeito á Villa. economica e al1mini trativ,~ do municipio, e não con­
tl'ariar as leis federaes e as uo E tado, respeitados os dil'eilos dos mu­
nicipios.

Al't. III. Os membros uo cou elho municip I elegerão annual­
mente o eu pre idente.

Art. 112. A resoluções do conselho serão executorias e obriga­
tOl'ias depois de publicadas na éde do município por edital ou peh\
imprensa, onele n houver, determinando a ki or::n\llica o pra o pal'a a
obl'ig-atoriedade, o qual não podel'á e1' inferior a quinze di, '.

Art. 113. Os conselhos municipae reunil'- e-Ilão Meis vezes an­
nualmente em ses ões ordinaria tll3 quinze dia' no maximo, podendo
reunir-se extraordinariamente sempre que o intel'esse do municpio o
exigir.

Art. 114. Os p:lreote consan"'uineo ou affin~, na. liuha a cen­
dente e de cendenle os collat,.rae dentro do 2' gl'Í\o pOl' dirf'ito civil,
não poderão seI' simultaneamente membros do conselho.

Art. 115. ão podem el' eleitos:
§ I." A autoridades judiciaria e militare, quer da Uuião, quol'

do E tado, e as judiciarias e policia s do municipio.
§ 2." ai! exactore3 fedel'ae do E tudo ou do município.
§ 3.' Os empl'eiteil'o .de obl'as municipaes e coutractanle ou

anematantes das rendas do municipio.
Art. 116. O Intendente é o chefe da ::tdministração municipal e

será eleito por dOlls annas simllllaoeamente com O con 'elho em li l,~

separada, não podendo ser reeleito para o periodo immediato áquelle
em que tivel' servido.

Art. 117. Ao Intendente compete:
§ 1.° Publicar, com suaassignatura, as ltlis, J'osoIuções e posllll'as

do consel ho.
§ 2.° Executar o fazei' cumprir as dolibel'ações do conselho, devi­

damente publicadas.
§ 3.° Superintenrler todos os serviços do municipio.
§ 4.° I?azer arrecadar a receita muuicipal pOI' intermedio de

agentes de sua conliança,
§ 5.° Nomear, suspenrler e demillil' o empreO'ados não electivos

rlo munici pio, excertllarlo~ o dr\. secretaria do consrlho, o commis ario
e os sub-commi'sario de policia.

§ 6.° Apresentar no conselho, por occn iã da aberturn. de cada
sessão, nma expo.ição da nece. il!rvles do municipio e das occurl'encias
mais notaveis que se tiverem dado nos intervallos clns sessõe ,

§ 7.° Ordenar as despeza' com os serviço determinados pelo con­
selho e autorisar seus pagamentos pelo corre do municipio.

§ 8.° Formular 'l. proposta do ol'çamellto muuicipal.
!'i 9.° Convocai' extraordinul'iamento o conselho, quando o bem do

município o exig-ir.
§ 10. Prestar conlas annualmonte de sua ge tão no primeiro dil1

rIa primeiJ'a sesseio do conselho municipal e bimensalment apresenlal'·
lhe o balanço da receita' e despeza com as demon lraçõe neces a­
rias.

§ II. Represenlar perante o conselho municipal contJ'a as pos­
turas o decisõe3 quo lhe paJ'eç-am incoustitucionae, ou inconvenientes, o
solici tal' do mesmo coo ell10 providendas Ie<>i 'Iativas que julgue neces­
saria ao bem do municipio.

§ 12. Ailministl'ül' s cemitel'ios, o' quaes terão Clll\lctor aculm'.
§ 13. Pro tal' e..:clarecimentos, inrol'mnçües e dado ao ' vOl'oadol'

do Estado, ellJl11'o que os exigir, o "presentlll'-lhe 110 flm do anno civil
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o I'elatorio de to 03 os negocios do município para ser levado ao conhe­
cimento do Congresso.

§ 14. Applical' e fazei' respeitar no municipio as leis do Estado,
15. uperintender a escolas do municipio.

§ 16. Represen tal' ao Gover,Hl.'lor con tra as posturas ou resoluções
do conselho que, por elle impugnadas cama contrarias á Constituição e
lei' da União Oll <10 Est'\llo, n,io houverem si,10 revo~adas ou declaradas
sem etreito, afim de sel'em ubmettirlas ao conhecimento do Congresso.

Art. 118. No caso de irnp~diinento ou vaga o Intendente será snb~

slituirlo pelo eu immediato em votos.
Si :lo vaga, porém, se der no primeiro anno, prJceder-s~-ha imme·

r1iatamente i nova eleiçã.o em ciht clesigúado pelo con elho.
AJ'L 119. O Intendente vencera um subsidio arbitrado pelo con·

elho de um lJi~nnio para outro.
ArL 120. Da,' uecisõe e actos do Intendente lJavera recurso para

o conselho, meno' no que fàr concernente á nomeação e demissão dos
em pI'agado seus ubalternos.

AI't. 121. O lutendente, além da responsabilidade criminal em qne
10 a incorrer, re-ponderá civilmente pOl' totio damno causado pOI' si
ou eu' aO'en teso

Art. 122. O conselho municipal nomeara, sob proposta do Inten­
dente, um commissal'Ío de policia e seus supplentes, e em cada distl'icto
um sub-commissul'io e seus supplentes.

Pé\ragrapho unico. A lei organ.ica do municipio marcará o numero
e as attribuições de U autoridades.

Art. 123. As posturas e resoluções municipaes, quando contrarias
ii leis redel'aes ou do Esta,do, ou quando otrensivas dos direitos dos
outro municipios, ão nullas, mas somen te o CongreEso poderá decretar
a nulLidade.

Art. 124. Nenhum contr1\cto ou otlra se [,trá s"m previa concur­
1\:IIcia, salvo urgencia ou falta ue licitantes.

Art. 125. Os bens do municipio [o isentos de penhora executiva.

TITULO III

Declaração de direitos, garantias e disposições geraes

AI't. 126. O Estado reconhece e mantem os requUtos de cidadão
brazileiro e tubelecidospela Constituição Federal, a sim como os casos
de su pen no e perda dos respectivos direito ali tambem e tatuidos.

Art. 127. A COD tituição garante aos brazileil'os e estrangeil'os
re identes no E tado a inviolabilidade dos direitos concernentes li. liber­
dade, ii. igualdade, á . egurança individual e â propriedade, nos termos
sag~n~: '

§ 1,· Ninguem podera ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer al­
guma cou~n. senão em virtude de lei.

§ 2.· Todo, no iguaes perante ao lei. O Estado Dão admitle privi­
legio de llascimento, de conhece os for'os de núbl'eza, não cl'êa titulos
de fidnl""uia, nem condecoraçõe .

§ 3.· E livl'e o exercicio de todos GS cultos não oiIen ivos li. ol'L1em
pu bl ica o nos bon co tume ,

O Estudo, todavia, lJão : dnpla uem subvenciona, religião alguma.
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§ 4,0 Tudos po em communicnr sens pensamentos por palavra ou
es ri[Jta e public:tl-os pela impl'en a 'em dependencia da cemitlra., com­
tan to que hajam de responder pelo' abu 'o que commettel'em no exer·
cicio de te dil'eito nos ca 05 e pela fórma que lt lei definil'.

§ 5.° Qualquer póde con 'el'val'- e neste Estado ou delIe sallir, como
lbe convenba, levando com igo eus uen , guardadas as prescl'ipcões
da lei.

§ 0.° Nenbum genero de trabalbo, industria ou commercio póde
ser prohibido, uma vez que não oITenda a moralidade, nem prejlldique
a segurança e hygiene publicas.

Todo cidadão tem o direito de ensinar, independente de li­
cença.
I_-a•. § 7.° Todo cidadão tem em sua casa um asylo inviolavel.
, '.;.De noite não se podel'á entr'ar uella, senão por eu consentimento
ou para o defender de incendio ou inundação, ou quando de dentl'o e
peça soccorro, ou se esteja cummettendo algum crillie ; e de dia só será
franqueada a entrada nos ca os e pela IllI\Ueil'1I. que a lei deter­
minar.

§ 8.° Todo cidadão póde sel' admittido aos cargos publicos, civis,
politicos e militares, sem outl'a diLrerença que não seja a dos seus ta·
lentos e virtudes.

§ 9.° A todos é licito associarem-se e reunirem-se livremente e
sem armas, não podendo intervil' a policia, senão para mauter a ordem
publica.

§ 10. E' permittido a quem quer que seja representar por escripto
aos poderes publicas, denunciar abusos da,. autoridaues e pl'Omover
a responsabilida'le dos culpados.

§ II. O direito de propriedade é mantido em sua plenitude, salvo
desapropriação por necessidade ou utilidade publica, mediante previa
indemnisação.

A lei marcar'a os casos em que tem lugar e ta unica exoepç.1.o, e
dará as regl'as para se tornal' eO'ectivn. a inuemni ação.

§ 12. A' excepção de flagrante delicto, nenhuma pri ão poderá
efl'ectuar-se, senão pOl' ordem e cI'ipta da autoridade competente.

§ 13. Nioguem poderá ser conservado em pI'isáo sem culpa for­
ma.da, salvo as excepções prevista na lei j nem levado á pri:são ou
nella detido, prestada tlançtt idonea nos caso legaes.

§ 14. Nioguem será sentenciado, senão ptlla autoriJade compe­
ten te, em virtude de lei e na fÓl'ma paI' ella estatuida.

§ 15. Aos accusados se assegUl'al'a na lei a mais ampla defesa,
com todos os recurso e meios essenciaes n. ella, desde a nota ela culpa
assignada pela autoridade e entregue ao preso em vinte e quatro boras
depois da pl'isão com os nomes elo accusadol' e elas testemunbas.

§ 16. Oar-se-ha o recurso do habeas-corpus sempre que o indi­
viduo soO'rer, ou se achar em imIDineute perigo de sofIrer violencia
ou coacção, por illegalidade ou abuso do poder.

§ l7. Nenhuma ltutoridade poderá avocar causas pendentes ou
sustai-as.

§ 18. A' excepção elas causas que por sua natureza pertencem a
juizes especiaes, não haverá fóro privilegiado.

§ 19. E' itlviolavel o sigillo da cOl'respoudeocia.
§ 20. Nenhuma pena. passará ela pe soa do delinqueote.
§ 21. Nioguem sera iseoto de contribuir paI". as despezas publicas

na fórma determinada por lei. Ninguem, entretanto, sel'á obrigado a
pagar impostos que não sejam votados por lei aonual pelo poder com·
petente.
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§ 22. Além dos direitos e garantias expressas Besta Constituição,
prevalecem quantos direitos e garantias re ultam da fórma de go­
verno que ella estabelece e dos pl'incipio que consa""ra.

Art. 128. A lei não terá eil'eito retroactivo, nem será estabelecida
sem utilidade publlca.

Art. 129. Todos os funccionario~ do Estado e dos municipios,
qualquer que seja a clas e ou cathe""ol'ia a qne pertencerem, serão
responsavei civil e cI'imiull.lmente, perante as justiças do Estado, por
prevaricação, abu o ou om i são no exercicio de suas funcções e por
não fazerem etrecLivamente respon aveis os seus subalternos.

ParagralJho uuico. ão o isentara de culpa a allegação de terem
obrado por orden e determinações de seus uperiores.

Art. 130. O funccionario publico obrig-ar- e-ba por compromi so
formal. uo a to da. po e, ao desempenho no' seus devere le""ae .

Art. 131. ão prohibidas as accumulações de empregos publicas.
Art. 132. NenlJum funcciouario publico em disponibilidade perce­

berá vencimentos.
Act. 133. ão serão concedidas aposentadorias, jubilações, re­

forma' e pemõe aos funccionarios do Estado e dos municípios que
forem nomeados depois de pl'omulgada e ta Con-tituição.

Art. 134. Uma lei ordinaria dará. nova, organisação ao monte-pio,
estendendo-o a todos o funccionarios do Estado.

Art. 135. Nenhum cidadão inve tido nas funcções de qualquer dos
tres poderes do E lado podel'a, exerceI' as de outro.

Art. 136. Os cargo electivos podem ser renunciados em qualquer
tempo do mandato.

Art. 137. Fica aba lida a jurisdicção administrativa contenciosa.
Art. 138. S rã. leigo o ensino mini tl'aL1o nos e tabelecimentos pu­

blico', em tonos os ramos e grãos, e gl'atuito o primaria.
Este sõl'á. ourigatorio nas condições e pela fórma que a lei estabe­

lecer.
Art. 139, A di tribuição da in trucção pl'imaria eutre o municipio

e o Estado sera reg-ulada por lei ordinaria, de modo que seja mini trada
a in trncção iodi.peu aveI em torlo o municipios.

Art. 140. A extl'adição d crimioo o reclamado pela ju tiças de
outros Estados, ou do districto federa I se fara de accordo com as
leis.

Art. 141. O Govorno do Estudo não podera intervir em negocios
peculiares !lOS municipios, enão para re tabelecel' a ordem e tl'anquil­
lidade publicas, e, ne te caso, ó o fara mediante requisição dos respe­
ctivos juizes de direito ou dos con elho municipaes.

Art. 142. O Estado gara.nte o pagamento de ua divida.
Art. 143. Terão fé publica no Estado o' documentos officiaes de-

vidamente authenticad do Governo da. nião ou de qualquer dos
outros Estados.

Art. 144. Uma lei ordinaria discriminará os impostos do Estado e
os dos municipio .

Art. 145. As leis da ex-província de Alngóas e o decretos, deli·
berações e actos do Governadol', anteriores a promulgação desta
Con titllição, no que a elIa não foI' contrario, serão leis do Estado
emquilnto o Congre ,o os não revogar.

Art. 146. Não é permitI ido alterar II fÓl'ITIa de governo adoptada
por e ta Conslituição.

Art. 147. A Con tituição podera -er reformada, mediante inicia­
tiva da Camara dos Deputados ou requi ição de dois tel'ço dos
conselhos municipaes do Estado.
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§ 1. 0 Aceita a propo ta. por dois terços <l03 membros pl'esente ,
serà eUa ubmetliua li, discus-ão no allno seo-uinte, nã.o se con iuerando
appl'ovada, se não hou ver pas:mdo na tre diseu-sõe por <lois terços
de votos tia totalidade do membros ele eadllo uma tia eamaras.

§ 2.· A propo t:'lo a sim approvada ser'á, publieadll. com as a sigoa­
turas dos presidentes e secI' tarim; da duas ellmarllS e ineorporadl\ á
Constituição, como parte inteo-raote della .

.Art. 148. Approvada e ta Conslitui~'iio, erã. promulgada pela
lllesa. do Congl'o , o e fi signada pelos membl'o Lle le,
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Nó, os representantes d p vo sel'gipano, reunidos em
A sembléa onstituinte pora organif:ar um regimen
livre e democraLico, tal elecemo , decretamos e pro­
mulgamos u s gUlnte:

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE

TITULO I

Da organisação do Estado

DI pOSlçlE:~ PRELlMl ARES

Art. 1.° O I!i'tado ele Sel'gip , partI) ínteo-rante di. Republica dos
E tados Unidos Llo Brl1zíl, con titne·.e livre e iwtonomo, sob o regímen
constitucional representalivo.

Art. 2.° Seu terl'itorío comprehende não só o que se achava sob !I.

juri dicção da antiga provincia tle Sergipe, como ainda o qne, embora.
alheio a sua jurisuicção, tocltwia lhe p rtenciit p l' direito.

I Promulgada fi 18 de maio de 1 9'>.
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Art. 3. o O Esta do or~nisa.r-se-á tendo por base o municipio; e,
para os elTeito da adminIstração da ju tiça, se dividirá om comarca,
termos e districtos. •

Art. 4.· A capital do E 'tado continu(\,rá n er a cidade do Aracajú,
emquanto o contrario não for deliberada por lei.

Art. 5.· Sito orgãos de sua soberania os Poderes - Legislativo,
Executivo e Judiciario, harmonicos e independentes entre i.

SECÇÃO I

DO PODER LEGISLATIV

CAPITULO I

Disposições geraes

Art. 6. 0 O Poder Legislativo é exercido por uma A sembl a, com
a Sancção do Presidente do Estado.

§ 1. o A Assembléa Berá composÍ<\ de 24 deputados, podendo e te
numero ser alterado, por di posição I gislativa.

§ 2.· Cada legislatura durará dois anno e cada sessão~annua dois
mezes sem interrupção.

§ 3. o A Assembléa reunir-se-a, independente de convocação, na
capital do Estado, no dia 7 de setembro de cada anno, e a lei não
designar outro dia; podendo ser prorogada., adiada, ou convocada extra­
ordinariamente.

Tambem podel'á funccionar el'l) outro lugar, precedendo deliberação
della, ou convocação motivada de sua Mes(\, ou do Presidente do Estado,
approvada pela mesma Assembléa, logo que se reuna.

§ 4. 0 Nas sessões extraordillario , não poderá a Assembléa deli­
berar sobre materia clivers(\, da que motivou a convocação, salvo os
casos de processos criminaes de sua competencia..

Art. 7. 0 A As embléa funccionará em se ões publicas, salvo de­
liberação em contrario, em circumstollcia extmorrlinaria.

Paragrapho unico. As li liberações serão tomadas por maiorio. de
votos, sempre que estiver pl'esente metade e mais um do llumel'O total
da representação.

Art. 8.· Os membros da Assembléa, no exercicio do mandato, são
inviolaveis'por suas opiniões, palavras e votos.

Art. 9. 0 Durante o mandato, os deputados não poderão ser preso
nem proces~ados criminalmente, sem previa lieeuça.da As embléa, salvo
o ca o de flagraueia, em crime inafiançavel. Ne~te caso, o proce o
seguirá seus trnmites até n. pJ'onuncia exclusive, e o autos sel'ão re­
mettidos ii, Assembléa para deliberar obre a pl'oeedencia dl\ MCU aç.'ío,
se o aceusado não optar pelo julgamellto immediato.

• Vide nrt. !ln da Reforma Consti tucional.
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Art. 10. Durante as essõe, os deputado vencel'ão um subsidio
pecuniario e aju la de custo fixados peltt Assembléa, no fim de cada le·
gi latura, pari\. a se:ruinte.

Art. II. O mandato não será imperativo e podera ser renunciado,
em qualquer tempo.

Art. 12. No caso de vaga, por qualquer cau a, o Presidente da As­
sembléa olJlciará immediatamente ao Presidente do Estado, para que,
dentro de quarenta dia I mande proceder á eleição.

Arl. 13. Ao tomar a sento, os deputados contrahirão, em sessão
publica, compromisso de be;n cumprir os deveres do cargo; e con ide­
rar-se·á ter renunciado o mandato o deputado que, sem causa justil,
deixar de contrahir o compromisso, no priJso de trinta dias, depois de
reconhecido.

Art. 14. E' vedado ao deputado, desde o dia da eleição:
1. Celebrar contl'acto com o Poder Ex:ecutivo, Federal ou do Ee­

tado, e de qualquer delles receber commi ão 011 emprego remnnerado,
salvo o ca o de acce_so ou promoção legal.

2. Ser Pre idente 011 director de bancos, companhias ou emprezas
qne gosem de favores da União ou do Estado, conforme a lei especi­
ficar.

3. Exercer duraute o tempo das se sões qualquer outro cargo ou
(uncç.'io publica.

Paragmpho unico. A inobservancia de qualquer destas disposições
importa a perda, do mandato.

Art. 15. A A sembléa, em caso algum, podera ser dissolvida.

CAPITULO 11

Attribtlições

Art. lfL Compete ao Poder Legi lativo, além da attribuição geral
de fazer lei, 5U pendel·a_, intel'pl'etal-as e revoo-al-a :

I. Fixar, aonualmeute, a de peza e orçar a l'eceita do Estado;
11. Regular a 3.1'I'ecadaç.'io e a di ·tribuiçiio da renda publica j
III. A utori [\.I' em pre-ti mos e QU tra operaçõ de credito;
IV. Fixar, anllualmeu te, a força publica, oh PI'oposta.do Poder

Executivo;
V. Autorisar ajustes e convençõe, sem caracter político, com

outros Estados j

VI. Anllullar as resoluções e posturas municipaes contraria as
leis federae e a do E'tado, ou offen ivas de direitos de outros muni­
cípio ;

VII. Propor ao Congres'o da Uuião li. reforma da Constituição
Federal;

VIIl. Velar na guarda da Constituição e das leis feueraes e da do
Estado;

IX. Decre tal' :
a) A organisação da força publica tio E'tado ;
b) A organi ação judiciaria e leis do processo;
c) O reg-imen eleitorn.I, municipal e penitenciario ;
d) As lei e resoluções uece [wias ao exercicio dos lodel'es per­

tencentes ao Estado j
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e) As leis organicas pa.L'a ex:ecução completa desta Consti·
tuição;

f) A divisão civil, judiciaria e eleitor,\! do E't.tClo.
X. CL'ear e supprimiL' empregos publico~, discriminar-lhes aLtri­

buições e fixar-lhes vencimentos;
XI. larcar o suhsidio do" membr03 da A~sembléa o os venci~

mentos do Pra idente do E tado;
XlI. Mudar fi, ca pital do Estado i
XUL RegulaI' a administL'açi1o e a alienação dos pL'oprios do

Estado'
XIV. Conceder subvenção e ~aL'anti;\ de jUl'O , sendo a concessão

approvada por dous terços do numeI'O total dos deputarl05 i
XV. Legislar:
I ) Sobre teL'ras publicas e mi Das situadas no Estado;
2) Sobro ObL'ilS publicas, e tradas, cauaes e nave'''ação intel'iol' o

communicações po taes e telegt'aphic.1S, que nã peL't nç \01 ~\ admi­
nistmção federal;

3) Sobt'e desappropriaçiio, POl' necassida'Je ou utili !ldo publica do
Estado ou do municipio ;

4) SobL'e banco~, salvo fi, re5tl'icçã.o ostaboleJilla pela Constituição
Fetleral;

5) Sobre os crimes de 1'0 ponsabilidade do Pl'esidente o o pl'ocess
pal'a seu julgamento;

6) Sobre a instrucção publica, em todos os gráos;
7 ) Sobl'e hygiene e as i tencia publica i
8) Sobre o desenvolvimento das industria, lb agt'icultul'(l, e <10.

immigl'ação;
g) Sobre aposentadoria.. reformas e jubilaçõe5; não o potlendo

fazer para caso indi viduaes ;
10) Sobre todos os as umpto que, pela Con tituiçã.o Federal, não

ficam pertencendo á privativa competenci.\ dos potleres da União.
Arl. l7. Compete privativamente á As emLléil.:
r. Vet'ificar os poderes de seus membros;
II. Eleg-er a sua meza ;
III. Organisar o seu regimento interno;
IV. Nomear os empregados de sua secrotaria ;
V. Proceder ti apuraç.1.o da eleição do Pre iuente e do Vice-PI'esi­

deute doEstauo ; Receitar a renuncirt delles, daL'-lhes pos e e receber-lhe
o compromi o;

VI. Conceder ao Presitlente em oxerci io liceuça para sa.hiL' do
Estarlo;

VII. Promulgar as leis e resoluções, nos casos dos arts. 21 o 22
desta Constitu ição ;

VIU. Processar e julgar os membros do Tril uDal da Relação, nos
casos previstos no art. 41 § 2° í

IX. Perdoar e commutar, sob infOl'mação do Tl'ibunal tia Relaçi'í.o,
as pena dos empl'egados publicos, sujeitos a jurisdicção do E tado, 0111
crimes funccioDaes ;

X. Eleger, no pL'imeiro anno do biennio ou por todo tempo deste,
os deputados que têm ele funcciouar no Tribunal mixto, de que trata
o art. 34;

Xl. Adiar e peorogar as suas ses ões, não deventlo a prol'ogação
exceder de um mez, e sendo o adiamento decretado de modo que em
nenhum anno deiJCe de havei' sessão; o

XII. Tomar contl\ da receita e despeza do exercici financeil'o en~

cerrado.
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CAPITULO III

Das leis e "esoluções

Art. 18. A propo ição das leis e resoluções compete aos membros
da Assembléa Legislativa e ao presidente do Estado, por meio de
mensagem. •

§ 1.· Os projectos terão pelo meno' tres discussões, si ofiàeecidos
por qualquee deputado, e dun, i propostos peio Poder Executivo.

§ 2.· enhum projecto sera submeltido á. discussão untes de de­
corl'ido o praso tle 24 110m , pelo meno, depois de sua distribuição,
devendo ob eevar- e o mesmo praso entre uma e out,·a. discussão.

Art, 19. O projecto de lei adoptado pela Assembléa que tiver por
materia qualquee da medida coutidas 110 art. 16 de-ta Con lituição
seeá eu viado ao Pee ideute do Estudo paea. o sancciouae e promul@"ar.

P.lragrapho uuico, Sunccionado o projecto, será lei do E:;tatlo e
seguir-se-á a promulg-ação.

Art. 20, O Pt'esidente.ó poderá negar a nncção, si considerar o
projecto inconstitucional ou contrario ao interesses do Estado; e, neste
caso, o devolvera á A sembléa, com os motivos da recu a, !la praso de
10 dj,\s, contados do em que ti ver recebido o mesmo projecto.

§ 1.· Devolvido á Assembléa, será o peojecto sujeito a uma di'­
cussão e votação nominal, con irlerando-se approvado, si obtivee dous
terço dns votos dos deputado pee entes. •

Neste caso o peojecto será eo viado, como lei, aQ Presidente do Es­
taào, para a l1rOmulgação.

2.· a di cussão a que e refere o pal'agt'apho antecedente, o
pl'ojecto poderá ser modificado 110 ~entido de alguma ou todas as rasõe
nllegadas pelo Presitlen te em seu veto.

AI'!. 21. O ilencio do Presidente no decendio importa a ancção;
e dando-se elle o pl'ojecto .era publici\(lo. como lei do Estado, pelo
Presidente tia A sembléa.

Ar!. 22. ão sendo a lei promulg-ada pelo Pre idente do Estado,
dentro de 48 horas, nos casos do tl 1· do art. 20 e al't. 21 desta Constiluição,
o presiden te da As embléa a pl'omulg<lrà, adoptando a seguinte for­
mula: « A A . embléa. Le,o-i lativ,t do E tado de ergipe decreta e eu
promulgo a lei (ou I'e oluçào) seguin te,»

Art. 23, As formulas da. sancção e promulgação pelo Presidente
do E tado são as egu i ntes:

I.· A A embléa LeO'is1ati a do Estado de Sergipe decretou e eu
sancciono 11 lei (ou resolução) seguinte.

2.· A As embléa Legislativa do E tu(10 de Sergipe decretou e eu
promulgo a lei (ou resolução) seguinte.»

Art. 24. Os projectos rejeitado ou não sanccionados não podel'ão
ser renov:1r1os na mesma e ão. •

Art. 25. enhuml1 lei ou re_olução poderá sei' sanccionadu ou
promulgada. em parte.

Art. 26. A lei do OI'çamellto não poderá conter di po iç.f[o alguma
estranha á receita ou deSpeZl\ do E'tado.

8 Viue art. 2 ela Reforma Constitucioll<l!.
~ Vide art. 3 da Refol'nla Con Lituci na!.
• Vide al't. 4 da referida Reforma.
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SECÇÃO II

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO r

Art. 27. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente do E tado.
§ 1.° ub titue o Pre idente, em eu impedimentos, e succede-Ihe

em caso de falta, um Vice-Peesidente, eleito imultaneamente com elle
pelo mesmo periodo.

§ 2.' No impedimento ou falta do Vice·Presidente serão . uccessi­
vamente chamados li. sul.Jstituição o Pre~idente da A. ~embléa e ° do
Tribunal da Relação.

§ 3.° Dando· e vaga do cargo de Presidente ou de Vice-Presidente,
si faltar mais de um anno para (Indar o periodo pr idencial, faro e-a.
nova eleição, e o eleito servira. até o fim do mesmo periodo. No ca o de
fal tal' menos de um anno, preencherá o re to do tempo o ubstituto
legal. •

Art. 28. O Presidente exercerá o cargo por doi annos, não po­
dendo ser reeleito, nem eleito Vice-Presidente para o periodo se·
guinte. 1

§ 1.° Igual incompatibilidade prevalece para o cidadão que exercer
o governo no ultimo semestre do biennio.

§ 2.° O biennio começará no dia 24 de outubro.
§ 3.' O Presidente deixará o exercicio de suas funcções no mesmo

dia em que terminar o periodo pre idencial, succedendo-Ihe immediata­
mente o recem-eleito; e se e te e acbal' impedido ou faltar, a ubsti­
tuição far-se-a nos termos dos §§ l° e 2° do }\rt. 27.

Art. 29. Ao empo sar-se do carg-o, o Pre idente e o Vice-Presi­
dente pronuncial'ão perante a A sembléa, e se est,\ não e tiver reunida
perante o Tribunal da Relação, a eguinte affir'mação: «Prometto
cumprir e fazer cumprir a Constituição e leis da União e as deste Es­
tado, e desempenhar com lealdade as funcções de Presidente ou Vice­
Presidente.

Art. 30. O Presidente residirá na capital do E taclo e não poderil
retü'ar-se deste sem licença da Assembléa, sou pena de perda do cargo.

AI'l. 31. Seus vencimentos serão fixado pelo Poder L':lgi lativo
no per'iodo anteriol'.

Art. 32. Prevalecem para o Presidente e Vice-Pr sideote as dis·­
posições do art. 14 desta Constituição, no que lhes forem applicaveis,
consistindo, porém, a pena na perda do cargo.

CAPITULO II

Attribuições do Pode,' Ea;ecutivo

Art. 33. Compete ao Presidente do Estado: a
1. Sanccionar, promulgar e fazer publicar e cumpri!' a lei e re­

sol uções da Assembléa ;

• Vide arL. 56 da Reforma Constitucional.
1 "Vide art. 6 da mesma Reforma.
S Vide art. 7 da mesma Reforma.
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Ir. Expedir decretos, iustrucções e regulamentos para a fiel ex­
ecução da leis;

IlI. Convocar extraordinariamente a A sembléa, Da sessão annual
da abertura, uma men a~em acompanhada dos relatorios da adminis­
tl'ação do E"tado, Da qual dal'á conta dos DeO"ocios publicas e indicará
as providencias Deces-arias aos intere ses do E~tado;

IV. Ler perante a A sembléa, Da sessão aDnual da abertura, uma
mensagem acompanhada dos relatarias da admini tração do Estado, Da
qual dará conta do negocias publicas e indicará as providencias Deces­
saria ao interesse do E t,l(lo;

V, ProveI' os cal'gos publicas, civis e milital'es, Domeando, remo­
vendo. u pendendo e demittindo na rórma da lei;

VI. MandaI' proceder li. eleição dos membJ'os da Assembléa e dos
outro funccionartO ele!!i.veis;

VII. Levantar forças militares DO Estado, DO caso de invasão es­
trangeira ou de outro Estado, ou quando occorl'a commoção interna
ou periO"o imminente ; o que logo communicara ao governo federl11 e á
Assembléa do Estado;

VIII. Reclamar a intervenção do govel'no federal, quando neces­
sario, para o restabelecimento da ol'dem e trilnquillidade publica, daDdo
á A embléa sciencia do motivos do seu proceuimeDto'

IX. Representar o E tado, em suas relações olficiaes com o governo
da Uuião e o dos outl'OS Estados;

X. Enviar á As'embléa do Estado propo'tas de leis devidamente
motivadas, sendo as do orçamento e fixação de força deDtro de oito
dia, contado do da abertur3. da eS'ão;

Xl. Indultar e commutal', sob informação do Tribunal da Relação,
as penas impostas aos réos ele crimes communs sujeitos li. jurisdicção do
Estado;

XII, CelebraI' com os E tados conven~ões sem caracter politico, su­
jeitando-as á. approvação da AS'embléa ;

XIII. u pender a I'e oluçães e posturas municipaes, nos casos do
al't. 16 D, 6 da Constituição;

X IV. Resolve!' o confiictos de jul'isdicção de ordem admini tra­
tiva;

XV. Represeu tar aos po eres da União con tra as leis desta e CaD tra
os actos dos funceionarios fedel'aes, que otIenderem aos direitos do Es­
tado;

XVI. Solicitar soccorros :i União, DOS casos de calamidade publica
DO E ·tado, se as condições finallceÍl'a do Tbesouro Dão permi ttirem dis­
peDsal-os. prestando conta á As e01bléa do emprego dos subsidios re­
cebidos ;

XVII. Ol'denar a applicação das reDdas destinadas pelo Poder La­
gisIati vo aos varias ramo' da a1lministrução ;

XVIlI. Cootrabir empre timo e fazeI' operações de credito, de
confol'midade com a lei;

XIX, Concedei' licenças, aposentadorias, reformas e jubilações e
declal'al-as caducas, DO~ estl'ictos tel'mos das leis regularisadora das
especies;

Xx.. C Dceder e solicitar a extradição de cI'imino os, seguDdo a lei
fedel'al.
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CAPITULO III

Da responsabilidade do Pt'8sidenle

Al't. 34, O Presidente e o Vice~PI'a3idente serão pl'oce ado ajul.
gados nos crimes communs, pelo Tl'ibunal da Relação a nos de respou­
:Hbilidll.r1e, por um tl'ibuna\ campo to do melJ1bros da RelaÇ<l.o, menos
o Pl'ocul'ador do E-tado, que el':.\ ubstituido pelo juiz de direito mais
anliao, e dr.' igual numero ele membro da i\ embléa.

§ \. o ão e iniciftra. proces o algum coo tI,a, o Pl'e idente, sem que
nntp-" a As-embléa tenlladeclarar\o pl'ocetlente a accn ação.

§ 2. 0 Si ll. As embléa. não estiver funccionando, o seu pl'esirlente a
convocará extl'aol'dinariamente, a.fim de~t1ecllwar s procede ou não a
aC-:l1sação.

§ 3. o Declal'll.lla procedente esta, o Pl'esidenlo erú. uspen o uo
exercício de suas funcçãe .

Art. 35. <'ia crimes de responsabilidade os acto do Presidente
que aLtentarem conlrn:

I. A Constituição e as Lei ;
II. O livre exercicio cios podel'es publicas;
m. O ~o o e exercicio do dil'eitos individllaes e publicas;
IV. A probidade da administração;
V. A tl'anquillidade e segurança do E~tado ;
VI. A guarda e emprego legal do diuheiro' publico.
Art. 36. Não se poderá impor ao Pre idente ntra pena que não

seja a de perda do car''''o, com ou em iI] habili tação para quulq uer
outro, sem prejuizo da acção (lll. ju 'tiça. ordiuaria contl'a. o condem­
nado.

Ecçlo 1lI

00 PODER ,JUDICIARIO

Art. 37. O Poder Judiciaria terá por orgãos:
a) Um Tribunal de Rehlção, com léde na C pital;
b) Juizes de direito, nus comarcas;
c) Juizes municipaes o tl'ibunll.es tio jUl'Y e cOl'I'ecciona.e-', nos

termos;
(l) Juizes de paz, nos districtos,
Art. 38. O Tribunal da Relação sera composto de cinco 1l111."'is­

tl'ados, denominado" desembarga.Jol'o" e nOll18udos pelo Pl'e iuen te do
E'ta.do, dentre os respectivo juizes de c1il'oito, por antiguidado ab­
soluta. '

o Vide al'L. 8 da Rofol'll1<\ \msLi Lncioll:\l.
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Art. 39. Um dos desembal'gadore3 servirá. de procurador gerill do
Estado, nüo tera voto nas decisões, em que [ór parte como advogado
tia justiça, e sel'virá o cargo pnl' tres annos, podendo Bel' recondu­
zido.

Art, 40. O" parentes con anguineos ou afins dentro do segundo
gl';10, por direito canonico, não podem er membros do Tribunal.

Al"t. 41. O' desembargadores seriío proce'~ado'. e julgados, nos
C1'ime commun a Cllnccionaes, pelo Teibunal mi:'do de que trata o
al"t. 34.

§ I . o E,,-e Tribunal olegerá deu b'e si o seu Pre iden te.
g 2.° Quando a queixa OtI denuncia for intentada contra todos os

de embargadore ou sIm maioria, srrão alies pror.es adas e julgado
pela A - mbléa. do E-tado, que .e convertera em tribunal de justiça o
pl'oce el'á na. fórma das lei - ; sendo para e se fira con vocadi1 extraol'­
dinariamente pelo seu pre idente, no ca o de não achar-se ella func·
cionando.

AI't. 42. Em cada. comarca IHlverá um juiz de direito e um pro­
molor publico; em cada termo, sé e de comarca, um juiz municipal;
em cada um do' tel mo um tribunal do jury e outro correccional; e
em cada di tricto quatro j uize de paz, 10

Art. 43. 03 juizes de direito erão nomeados pelo Pre idente do
E-tado, dentre os douLores e bachareis em direito, que tiverem pelo
menos quatro annos de prali a do fôro e Jl1es forem PI'Opostos pela Re­
lação em lista de lre3, d03 mais :lntigos, para. cada vaga. II

Art. 44. ElIes responderão pelos crimes que commelterem peranto
o Tribunal de Relação.

Art. 45. O de embargadores e os juizes de direito serão vitalicios,
e só por sentença judicial perderão os cargos; não podendo estes er
J'emoviuos enão a pedluo ou por accesso, ou quando se provaI' peran lo
a Relação que ll. ua pt'rmanencia na comarca é prejudicial aos in­

tel'es-es da justiça. Reconbeciua a necessidade da remoção do juiz de
tlil'eito e deCl'etuda ella, o Tl'ibunal o declal'ará avulso, até que haja.
COll1arC,l, em que po :lo ser elle aproveitado, pel'cebendo nesse ca o o·
meute o ol'denado. lO

Art. 46. Os jui~t' municipaes serão nomeados pelo Presidente do
E tado, dentl'e os graduado- em direito, que tiverem pelo menos um
anno de pratica foren e, e os promotore publico dentl'e os lUesmos
graduado ou, oa falta destes, dentl'o os ati vogado provi io­
nado-. 13

§ 1. o Os juizes Il1nnicipae' exercerão o c,\rO'o durante quatro anno ;
s6 poderão el' rcml)vidos a pedido, e erito sub tituidos. em suas faltas
ou impedimento, por cidadão que o PI'esidenle nomeará, sob a propo ta
do juiz de direito da comarca, e que servirão pelo tempo que for de­
tel'minado em lei.

§ 2.° Os promotores publicos sel'ào mantido·, emquanlo bem ser­
virem.

10 Viele art, Qela Reforma Constitucional.
I I , ide ai't. 10 df~ mesma Reforma.

" "ido al't. 1Lcl;~ mesma Refol'ma.
I a ide a,'l. l2 la mesma 1 olOl'ma,
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Art. 47, Os juiza de paz serão eleitos de Quatro em QuatL'o annos,
e oadn. um arvit'â. etrectivamente dUI'3.nte um anno.

Art. 48. O tribunal do jUI'Y cJntinuará com a orua.nisação actual,
e01Quanto não fór alterada; e os tribunaes cOI'I'ecciollnes serão orga-
ni'ados por uma lei Ol'dinal'ia. . .

Art. 49, Ao Tribunal da Relação, além de outras attrlblllções que
lhe forem conferidas em lei, compete:

I. Eleger o seu presidente, Que servirá um anno, podendo ser
reeleito;

II. Organisar o eu regimento interno e a. sua secl'etari:l. j
J[\. omeal' os empregados della ; .
IV, Constituir, com o cinco membros da A embléa, o tribunal

mixto que tem de pr ces ar e julgar o Pre 'idellte do Estado;
V, Proces ar e julg-ar os juize de direito do E tado;
Vr. Decidir o cOllflictos de juri dicção, attribuição, entre as au­

tOl'idade judiciaria, e ontra esta e:t administrativas;
VIr. Conceder provisôe de advogados e de solicitador j
VlIL Couceder ordem de habeas-col']JUS, cumulativamente com os

juizes da dil'eilo j
IX. Organisar, annualmeute, a li ta dos juiza de direito e remet­

tal-a ao Pre idellte do Estado, para os c1reitos do art. 43;
X. Julgar em grào ue recu!' o a questões decidida pelos juizes

de primeIra in tanClil, n;1 cau as Civis, crlminaes e commerciae, alvo
os casos em que o julgamento do recurso seja da competencia do Juiz
de dÍl'eito;

XI. Julgar as uspeições postas aos juizes de direito.
AI't. 50. Ao Pre idente do Tribunal da Relação, alem de outras

attribuições, Que por lei lhe forem conferidas, incumba propor ao Go­
verno do Estado para. omcio de ju'tiça os cidadãos que por meio de
concurso se mo trarem habilitarlo .

Art. 51. Osjuizes de direito terão as attt'ibuições Que a lei lhes
conferir e as Qua actualmente lhes competem, tau to no civil e com­
mercial, como no criminal, julgando dentro de sua alçada toda as
causas de Bua competenoia, e decidindo os recursos que para elIes
foram interpostos.

Art, 52. Aos juizes municipaes, ao de paz e aos promotore pu­
blicos cabem a attribuicões Que têm actualmente, com 8.3 alterações
que as leis decretarem j devendo o pl'omotol'e publico accumular ás
funcçãe de seu cargo a de curadores geraes de orphãos, ausentes e
interdicto , e de promotores de residuos.

AI't. 53. Os juizes municipaes e de paz, promotores, escrivães,
tabelliães, ofIlciaes de ju tiça e quaesquer empI'egado do Estado ou
do municipio, residentes na COO1aJ'ca, responderão pelos crimes Que
commetterem no exercicio de suas funcçõe , perante o respectivo juiz
de direito.

Art. 54. Ojury e o tribunal correccional terão as attribuições Que
forem di crimilladas nas lei. dn. organi ação judiciaria, competindo ao
primeiro as que lhe são dadas pela. legislaçã.o vigente,

Art. 55. Os vencimentos dos magistrados e mais funcciouflrios da
justiça serão determinados em lei.

. Art. 56, Esta Consti~ui.cão I'ecoohe~e duas i.ns~ancias unicas, para
o Julgamento das cau as CIVIS, commerclaes e crlmlOMs, salvo todavia
o recurso de revista Das especie', definidas da Oonstituicão Fe­
dcra.l,

Art, 57. E' livre às partes o julgamento das causas civis e commer·
ciaes por meio de arbitramento.
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Arl. 68. O territorio do Estado continuarâ dividido em municipios.
§ I.· ElIes erão autonomos e independentes na gestão de seus ne­

gocios, respeitarias as dispo-ições desta Constituição.
§ 2.· Poderão, mediante approvação da A sembléa, dividir-se em

outro municipio, ou quando não tiverem 03 meios de manter-se, an­
neXal'- e a um ou mai' municipios.

Arl. 59. O po er municipal el'à exercido na séde de cada muni­
cipio por um concelIJO, a quem competirá a deliberação e por um in­
tendente, a quem competira a execução.

Paragrapho unico. O intendente e o concelho municipal serão
simultaneamente eleitos pelo municipio, por suft'ragio directo dos
eleitore, respeitada a representação da minoria. ; servirão por quatro
anno , e não poderão ser J'~eleitos p'lra o quatriennio segninte...

Art. 60. Dentro de cada trimestre do anno, o concelho fará uma
se ão ordinaria e funccionará o tempo marcado, podendo ser con­
vocada extl'aordinal'iamente, pelo intendente ou por metade de seus
membros.

§ 1.. E' essencial para as deliberações do concelho a presença da
metade e mais 11m do numero total (le seus membros.

§ 2.· O concelho ele"'el'á dentre si o seu presidente e secretario.
§ 3.· Os membros do concelho e o iutemlente em seus impedi­

mentos e faltas er[o sub tituidos temporariamente pelos immediatos
ao ultimo eleito, na ordem da votação.

S 4.· No c,\so de vaga, proceder-se-a a nova eleição.
§ 5.· O intendente podera ser rdtribuido, mas os membros do con­

celho servirão gl'atuitamente.
Art. 61. Os mUGicipio não poderão lançar impostos indirectos

uem sobl'e o tran ito.

CAPITULO II

Dus atlribuições elos concelhos mtmicipaes

Art. 62. Compete exclusivamente aos concelhos municipaes: 15

r. Verifica~ e J'econhecer os poderes de eus membl'os e dos cidadãos
eleitos juizes de paz e intendentes, e julgar da validade ou nuUidade
de tas eleições, com reCllrs para o Tribunal da Relação, havendo con­
testação; receber-lhe o compt'omis'o e dar-lhes posse;

I!. Fazer o etl regimento in tecno ;
III. 1\1arcar o tempo de suas ses··õos ordinarias;

,~ "ide arL. 13 da Reforma Constitucional.
14 Foram 6uppressas XIV, XV e XVII deste artigo pelo art. 14 da Reforma

Constitucional.
Vide tambem o art. 15 da mesma reforma.
~1 W
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IV. real' empr l70s munícip'l.es fixar-ll1es allriLuiçõe" e venci­
mento' ;

V. Ol'çnr ;\nmwlm nl a r'ceil:\ e fixar n. de'p Z:l. rio municipio,
lima "ez que não 1Ol'I'injam a di 'po içO,' da CunLiluiçõe F..deral
e do E'lildo ;

I. Re"'ular a arrecadação e a di l1'ibuição elas r nu muni-
cipne ;

VII. Autori nr o inlennenle a fazer opera õe, de credilo ;
\'111. Tomai' onla ao inll'nuenle do emprego da" renda do mu­

nicípio, no ex rcicio encenado;
IX. D cr lar li appro[lI'iaçõe, por nece írlade ou ulilidade muni­

cipal, no CRijOS e pela [ol'ma det' I'minado em lei j
X. 1uriar a éd do municipio'
XI. Celebrar com ou 110' concelho convenções sohre malel Ít\ de

inlere~se commum a eu nlUllicipio j
XII. Regular a cllça o a pe cu.;
X11I. Or17ani ar Uni corpo li 17ual da municipae". pl'e lando aos

preso pobres cOI'l'eccionae e ao n:io sentenciado u lenl e clll'alivo j
mantendo ii. ua cu~la ca a de pri ão e quarleis. luz o Ilgu, pllr: o
de tacnmento mandado ostacionar em qualquer lU 17(u' do município'

XIV. real' e manter cola, concul'rentemenle com o E'lado; 1.
X V. Exercer o c1il'eito de p lição e r'opl'o-enlar conlra o atlen­

tado feitos ás lois federn's e do E tado j j;

X\ I. C lllminar penas de multa, até o valor ele quarenl!. mil reis
e de pri ão, até oito dia .

§ 1. 0 A deliberações do concelho municipal, com comminnção
ele prLão ou multa, sei ão consolirlada em 11m corli"'O de po ·tUl'as .

§ ~.O A pena de prisão será omente ubsilliariarla lIJulta.
XVII. Dividir o territorio do mnnicípio em di"lricto polici le' e

eleger para elle , annualmeut , oJUrui s'trios de policia, c rn as aL­
tribuiçõe Que a 1 i rlel I'minar. 18

At't. 63. Compele lambem ao roncf'lho Illuni.'ipnl, mas não exclu­
'i vamente 1 gí lar POI' lJIeio d 10 tUI'" obre o:;tl'ada', ruas j'udin ,
logradouro publico, m I'('ado , alio lecim nLo d'a~lIa, obra do il'l'i­
gaçãooa .eio jluhli 0, iJlllmiunçàll,lol~a erllixa conollli a ,lJlhlio­
theca publica, 111'edi c .lar'e:,: lIo piLl\tS, hy~iel1e e 'aude publiCl\.
c mlterio :l~ iOl ('omo viação UI btllla e o dem(\i (,!'Viços e obra - de
inlel'e e local.

Paragrapho unico. Se sobre as Jn(\Lerins ue te arli l70 collidirem as
leis do municipio e do E:.tado, prevalecerão as de te.

CAPITULO III

Das altl'ibuições do Intendente

Arl. 64. Ao inlendente compele:
I. Executar o fazer executar todas as deliberações do concelho

municipal;

IB SUppl'eSR • Vide ar"L, J5 da Reforll1a Constilucional.

J ~ lIppl'ess.
18 li ppl'esso.
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II. omear, demitlil', licenciar e suspender os empregados mu-
ni ipaes;

III. Convocar o concelho extraordinariamente;
IV. AtllllillUrar os ben municipa s ;
V. Apre.,enlar ao concelho, no cc meço da ultima se~são annual, o

projecto d orç3mento .plll·a o anno eguiote;
"I. Pre tal' conta, aunualmente, de ua ge tão, no primeiro dia

da primeira e 50 do concelho muuicipal e all'e entar-lhe, trimen­
almente, O balanço da receita e de peza com a demonstrações ne­
ce_~nria .

\'11. Fi~calLar a arrecadação da rendas, admini h~ar as pro­
priedarle e uperintender o erviço municipae ;

YIll. RepTe eutar o municipio em .juizo e pemnte os poderes do
E tado.

ArL 65. O rarao de iotendente à incompativel com qualquer
outl'o remunerado.

CAPITULO IV

Disposições complementares

Art. 66. O in tendentes e o membro dos coocelhos municipaes.
no cI'ime de funcção, serão re pon aiJi li 'ados pelo juiz de direito da
comarca, em virtude de queixa ou de denuncia de qualquer municipe.

Art. 67. E ~edado ao intendentes e ao rnqmbro dos concelhos
municipae elfectuar com e tes tl'an. acções de qualquer e pecie.

AI'I. 68. 'ma lei da A ~ell1iJ)éa, em sua primeira reunião, Cará a
di criminação das renda do E tado e do municipio e fixará o numero
do membro no concell1os, de~de cinco ate onze, eguodo a população
de cada um delle •

Arl. 09. A fazenda muoicipal tera acção executiva nos mesmos
casos que a do Eslado.

AI't. 70. O conftictos eoLre muoicipio erão resolvidos pelo
Poder Le;:!'i lalh'o, mediante repre~eotilção de um delle .

AI't. 71. O' coocelho municipae oão erão ooerados de custas de
proce sos judiciaes em que oão ejão parte.

TITULO III

CAPITULO I

Do t·e.qimen eleitol'al

Art. 72. Ovoto nas eleiçõe de membros da Assembléa Legislativa,
do 1>re ideole e do Vice·Pre idente do E tado, iotendente, membl'os
dos concelhos municipaes e juizes de paz, erá exercido mediante. suf·
fragio tlil'eoto dos eleiLores, na, fórma desta Constituição e da leI re·
gulamentar.

Art. 73. as preditas eleiçõel; terão voto os cidadãos alistados para
as eleições federaes.
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Paragrapho unico. Nas eleiçõe mnnicipaa erúo tambem alista­
dos, se o requererem, o e ll'31lgeiro' maiol'e de 21 anno qne sou bel'em
let' e escrever, Jndo contribuintes e re~idindo no municipio l\ um anno
pelo menos.

Art. 74. São excluitlos de vota.r, na eleições do Estado:
1. O anal phabeto ;
II. Os mendigos;
m. A praças de pret, excepto a. roforma fi •
Parilg'l'apho unlco. lio ineJeg-iveis os cidadão nilo ali lavei.
Art. 75. Uma lei especial regularà o mo'lo da qualitica~ão, as in-

compatibilitlades eleitome e o proce o d, s eleições.

CAPITULO TI

Da eZeiçeZo dos membros da Assembléa

A1't. 7li. A eleiç-ão de deputados el'à. feilo. nos tel'mos da lei eloi-
torai, garantidl\ a repl'esenlaçilo da. minaI ia.

Art. 'i7. São condições de elegibilidade para. a Assomblea do Est~\do :
I. A idade de vinle e um annos completo j
11. E tal' na pos e do' dil'eito", de l'i adão bt'.lzileiro·
III. Ser Sergipano nu , ou residir no Estado no menos a dous

annos;
IV. O tempo de quatro annos de cidadão brazileiro.

OAPITULO III

Da eleição de Presidente e Vice-Presiderltc (lo E~tado

Art. 78. O Presitlente e o Vice·Pre idonle do E larlo serão eleitos,
simultaneamente, pOl' u/l'ra.gio dil'ecto e maiol'ia ah oluta d valo.

§ 1.° A eleição tel'a. log, r em todo o E'tado no dia 3 dojulho do
ultimo anno do periodo pl'esidencial, e será apul'ado. pela A embléa,
em sua primeil'a reunião, de conrormidade com o al't. 17, n. V.

§ 2.° Se nenhum do votados houver oblido maioria ab olula, a
Assembléa escol bera. pOl' maiori, ab oll1ta de votos, o Pl'e'idenle e o
Vice-Pl'e idente, dentre os dous citladão:> mais votados. Em ca o de
empate, a escolba ",el'fI. feila deulre o ma.is volados, que obtiverem
volação igual. Se, porem, o empate se der na votação Lia A' embléa,
considerar-se-ha eleilo o mais velho,

Art. 79. São condições de ell3gilJiliuade pU'a tJ cargos ele Pl'e-
sidente e Vice-PresidC:lute : 19

r. Ser Serg-ipano nato o estar no. posso dos direitos politicas j
11. Ser maior de vinle e cillc annos;
lU. Ser residente no Eslado, durante os dous annos quo pl'ecederem

a eleição, ou repl'esental-o no Congresso Nacional ou na Assem bléa
do Estado.

10 Vide art. Refol'ma Cooatituciooal.
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AI'L 80. São incompativei~ para os cargos de Presidente e Vice­
Pre!li(~eote o coosan~uineo:l e amns, até o terceiro grão, por direito
canoOlCO, do Pre'idente ou fio substituto que governar 00 dia da eleição
o tlesde seis mezes an te . I

CAPITULO IV

Da eleiçtlo dos concelhos 1nunicipacs, intendentes e jui;es de pa~

Art. 81. O membrosdoscoocelhos municipae", osioteodeotes e os
juizes de paz erão eleito" de conformid-\de com o art. 50 para~rapho
uoico de ta Constituiciio e com a lei eleitOl'al.

Art. 82. E' condição para ser eleito intendente ou membro do
concelho municipal a residencia, por um anno, no municipio.

ECÇÃO IV

DECLARAÇÃO DE DIREITOS

Art. 83. F. ta Con tituiciio garante a brazileiros e estrangeiros a
inviolabilidade (Ie touos os direito" concernentes li. liberdade, á segu­
rança e li. pl'oprieJade, no eguintes termo~ : 01

§ 1.o Todo do i~uaes peran te a lei.
O E:ltatio não t\!lmitte privilegio de na cimento, desconhece fóros

de nobreza, titulos nobiliarchicos e de concelho, bem como ordens ho·
norificas e toda a ua regalias.

§ 2. o in~uem pode seI' obrigado a fazer ou deixar ue fazer alguma
cou a, Eenão em virtude da lei.

§ 3." Todo O" indivi,luos e contis õe religiosa podem exercer
publica e livremente o etl culto, a ocianno-se para e"se tlm e adqui­
rindo bens ob en'ada as dispo'içõe" do dil'oito commum.

§ 4." O E'lado só recouhece o caSl\mento civil, cuja ceJebraç,.'í.o
sera. gl'aluita.

5. u O cemiterio terão caracter ecular e erão admini trados
pela autoritlarle muoicip I em pl'ej uizo tlos cemilerios particulares,
Institnirlo pela corpornçõe relig-io as.

6." O en-i no 111'il1lurio el'á livre e gl'atuilo.
7. o enllllm culto 011 Egraja go ará de ubvenç,.'í.o otIlcial, nem

tel'iI. rei, ç'ões tle depentlenciu ou alliança com o governo do E tado.
8.· A lodo é licilo a 'ocial'em- o reunirem- e livremente, mas

em ,\1'01[1 , não poden,lo intervir a poli ia. inão para manter a ordem
publica.

9. 0 E' pOl'mitli,lo a qucm quer que seja., I'cpr enlal', mediante
petiç'ão, aos podere publico, denunciar abu o da autoridades e pro­
mover a responsabilidade do cul pados.

IS ido ar~. i7 da Reformo. Cons~itucion!\l.

IS ido art. i9 da mesma Reforma.
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§ 10. Em tempo de paz, qualquer pMe entrar no lerritorio do
E lado ou delle ahil', com ua fortuna o bens, qUt\Udo o como lhe
convier, independentemente li plU [tpol'te.

§ II. A ca a é asylo in iolavel do individuo: ninguem pMe abi
entrar de noite, sem con entimento do morador, sinão pal'a acudil' ti,
victima de crimes ou desa tres ; nem de dia, inão no caso e pela
form(\. prescriptos na lei.

12. Em qualquer nssumpto, é livre a manifestaçi'lo do pensamento
pela imprensa ou pela tribuna, em dependencia de censura, respon·
dendo cada um pelos abuso que commeltel', nos casos e pela forma que
a lei determinai', Não é pel'mittido o anonymato.

§ 13. A' excePQão do flagrante delicto a pri'ão não poderá ter
logar sinão depois da pronuncia do indiciado, sal vo os caso determi­
nados em lei e mediante ordem e cripta da autoriuaue competente.

§ 14. inguem podera el' conservado em pri ão, em culpa for­
mada, salvo as excepções e pecificadas em lei nem levado á pri ão ou
nel1a detido, se prestaI' fiança idonea, nos ca os em que o. lei li
admittil'.

§ 15. Ninguell1 sera entenciado, sioão pela autoridade compe­
tente, em virtude de lei anterior e na forma 101' ella pre cripta.

§ 16. Aos accusados se as egurarà na lei a mais plena uefeza com
todos os recur os e meio e enciaes a ella, d de a nota de culpa,
entregue, em 24 boras, ao pre o e a sio-nadl\ pela autoridade com­
petente, com os nomes do accusado!' e das testemunhas.

§ 17. g' garantido o direito de propl'iedade, cm toda plenitude,
salvo o caso de de appropriação por utilidade ou nece idade publicn f

mediante previa indemni~ação.

As minas pertencem ao propl'Íetarios do 010, salvo a' limitaçõe
que forem estabelecidas por lei, a. bem da exploração deste ramo de
iodustl'ias.

§ 18. E' inviolavel o sigillo da COrL'eSI)ondencia.
§ ]9. Nenbuma pena passará da pe soa do delinquente.
§ 20. Dar-se-ha habeas-cOrptlS sempl'e que o individuo sO[1'er ou

se achar em immioencia de so1frel' violencia, ou coacção, ou ii lega­
lidade, ou abu o do podei'.

§ 21. A' excepção das cau as que, por sua natureza, pertencem a
juizos especiaes, não haverá Côro privilegiado.

§ 22. E' garantido o livre exercicio de qualquer profissão moral,
material, intel1ectual e industrial.

§ 23. Os inventos industl'iaes pertencerão aos autore , aos quaes
ficará garantido, por lei, privilegio tempol'ario, ou será concedido um
premio I'azoavel, quando haja conveniencia de vulgarisal' o invento.

§ 24. Aos autol'es de obras litterarias e artisticas é garantido o
direito exclusivo de reproduzij-as pela imprensa ou por qualquel'
outro processo mecanico. Os hel'deiros dos autores ~osarão deste direito
pelo tempo que a lei leterminal'.

~ 25. A lei asseg-ul'arú lambem a propriedade das marcas de fubricas.
§ 26. Por motivo do Cl'ença ou de funoção religio a, nenhum ci­

dadão bl'iLZileiro poderá ser pl'ivauo de eus dil'eitos civis e politicos,
nem eximir-soda cumpl'imento de qualquel' dever oivico.

§ 27. Nenhum imposto de qualquel' natureza podel'áser cobrado,
sinão em vil·tnde de uma lei que o autol'ise.

!:j 28. E' mantida a instituição do jUI'Y.
§ 29. Os cal'gos pu lieos, civis ou militares, são accessiveis f1. todo

os brazileiros, observadas as oondições de capacidade que a lei estatuir,
sendo porém vedadas as accumulações remuneradas.
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§ 30. A lei não terá etreito retroactivo.
Art. 4. A cspeciftc ção do direitos e garantias expres'a'i nesta

Con tltuiç\o não exclue outras garantias e direitos não enumerado,
mas re'ullantes da fôrma de governo que alIa e tabelece e dos prin~

cipios que con igna. ti

TITULO IV

Disposições geraes

Art. 85. Continuam em vigor, em quanto não forem revogada:;, a
leis da extiLlcla Assembléa. LeO'i laliva Provincial, no que explicita ou
implil'ilament não fllr contrario aos principio de ta. Con tituição.

Paragl'apho uuico. A ju-UÇ\ uo Estado continuaril. a er adminis~

tl'adll conforme á leis proce: uaes vigentes, até que sejam, parcioll ou
inteO'I'alment . ubstituidas palo poder competente.

Arl. . E' vedilda a accumulação de empregos publicos ou com-
mi õe remuuera.das.

Art. 7. São prohilJida as pensóe , mercê' pecuniarhls e remissões
de divida .

Arl. . O E-lado g-ar:mte a dividtl. publica.
Art. 89. O funccionario publico, ao tomarem posse de seus

c,lrgo, s compromelterão, ob affirmação, a de;;empenhar leal e
exactamente o eus deverp. .

AI'l. 90. Quando a A~'ell1bléa deixar de votar o orçamento do
Estauo, vigori\rá. o do exercicio auteriol'_

AI't. 91. A a.po entadoria reforma ou jubilação só serà concedida
por invalidez no erviço do E-tado. n

ParaO'rapho unico. A cone ão serà cassada, e o agraciado obtiver
emprego ou commi [o remunerada do Governo Federal, Estadoal ou
municipal.

Al'l. 92. Os aclua.es aposenlados, refOl'mados e jubilado, que
acceitllrem empre"'o ou commi ão remnnerada, perderão o direito aos
provento de uas apo entadoria , reforma e jubilaçõea, durante o
tempo em que exel'cerem o emprego ou a commi ão.

Art. 9;J. E;;ta Cou lituição pod rã sel' rp.fol'mada, por iniciativa
da melade d mel1lbl'o da A mbléa.

§ I. o Considerar- e-à acceita a proposta para a reforma, quando for
approvada em tre discu õe~, POl' dou terços di\. totalidade dos
membros da As embléa.

~ 2. o E Sl\. propllsta. dar-se-<Í POl' npprovatla, se no anno seguinte
for adoptada no' tel'01O' do paragrapho anteceuente.

~ 3. 0 A propo ta erá. publicada. com a as iO'uatm'a do Presidente
e Secl'etarios d t A embléa., e illcol'porada ii. Con litui~ão, como parle
i Il tegraute della,

Art. 94. E'ta COIl tituiçíio serú. pI'omu\O'ada pela mesa da As­
sell1bléa Constituinte e as'ignada. por todo o rl pulado.

Art. 95. erá tariado o dia da promulO'açiio della.

.. Ilppresso pelo nl't. 20 la Rerorma Gonstit cionnl.

.3 Vide arl., 1 c1::t me mn Reforma,
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LEI N. 130 DE 4DE ABRIL DE 1895

A Assembléa Legi !ativa do E tado de ergipe usando da
attribui ões que lhe üo conferidas pela Con tituição
do E. tado, decreta e promulga, oro parte inlegrante
da mesma Constituição, a seguinte

REFORMA 00 STITU'OIO AL

.;

Art. 1.0 E a.ceeita a proposta de Reforma Constituciona.l, nos
termos seguintos;

Art. 2.° Ficam Buppre soo do art. 18 da Con tituição o 10e 2°.
Art. 3.° i na di cu lio a que se refere o § l° do art. 20 da Cons­

tituição o projecto for modificado no sentido tle aI "'uma ou de todas a
razões que tiverem servido de fundamento tio 1ieto, voltará de novo á
ancção ; e se esta fôr ainda negada. procerler-.e-â. no termo de te

mesmo parngrapho, con iderando- e definitivamente lei do Estado, e
obtiver os dou terços dos votos presente.

Art. 4." Os projectos rejeitados, bem comoaquelle em relaç<1oaos
qnaes ficar prevalecendo o veto do Pre itlente do E 'tado, não poderão
ser renovados na me ma ses ·ão.

AI·t. 5.° Dando-se a vllga do car"'o de Presidente do E tado, 00
do Vice·,Presidente, se fa.ltarem mais de dezoito meze para findal' () pe­
riodo presidencial, far-se-lJa nova. eleição e à eleito servirá a.tó o 11m
do mesmo periodo, o ca o de filHarem menos de dezoito mezes pre­
encherá o re to cio tempo o substituto legal.

Art. 6.° O Pre idente exel'cel'á o cargo por tres anno , não po­
dendo ser reeleito, nem eleito \,ice-Pre idente para o periodo se"'uinte.

§ 1.° Igual incompatibilidade pI'oval ce para, o cidadão que exercer
o Governo no ultimo anuo do periodo pra ideucial.

§ 2.° O periodo presidencial começal'à no dia 24 tle outubro; e a
contagem dos prasos a que se I'efere o § 3 do art. 27 se fará desde o
dia em que se der a. vaga.

Art. 7.° Compete ao PI'e idente do Estado:
1. Enviar á As embléa, por occa ião de Slla abeL'tura a.nuua!, uma

mensugem acompanhada dos relatol'ios da. admini tração do E tado, na
qual dará contl\, dos negocios publicos e indicará as pL'ovitlencir. noce-
sarias aos in teresses do E tado, .

II. PI'over os cllrg-os publicos, civis e militaros, uomenndo, remo­
vendo, suspendendo e demittindo, na. forma ela loi; ficando subenten­
dido que as propostas sobre tue actos não têm o caractel' de obriga Lo­
riedalJe, e que a sua ('alta não priva o poder executivo de suas
attri buições.

m. Reclamar n. intervenÇ<'i.o do Governo da União, nos casos em
qua for alia permittida pela Constituição Federal, dando sciencia a
Assembléa dos motivos de tal procedeL'.
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Art. 8,° O Tribunal da Relal;ão será composlo de cinco magis~

trado , denominados desembargadores e nomeados pelo Pre idente do
Est.'\do, dentre os re peclivo juize ue direito, observado, alternada­
mente, o principio- de anLiguiúado e merecimento, definindo- e em lei
e pecial as qualidade con titutivas deste.

AI't. 9.° O territorio do E tado fic..'I. dividido em dez comarcas, que
seroo cla si ficada conforme a ua impol'lancia, e cujos termos, deno­
minal;'õe , ambito e sédes serão lixado por lei ol'dinaria.

§ 1,0 Em cada comarca haverá um juiz de direito um juiz prepa­
rador e um promotor publico em cada tel'mo, um tribunal de jury e
outro cort'eccional j em cada distl'icto, qualro juizes de paz,

§ 2.° O juiz úe direito, o juiz preparador, o pI'omotor publico e os
e cI'ivães não poderão ahir da comarca onde servirem, sem licença da
autoridade competente e quando o façam ficarão sujeitos á pena de
suspensão, por tantos dias quanlus forem os da ausencia, e a perda úo
cargo, se não for e te vitalicio, quando tal ausenoia exceder de ses­
senta dias.

Art. 10. Os juizes de direito serão nomeados pelo Presidente do
E tado, dentre os doutores ou bachareis em direito, que tiverem, pelo
menos, quatro annos de pratica do rol'O e lhe forem propostos em listas
de tres p la Relflção para cada vaga.

Art. 11. E' tl'an ferida para o Pre idente do E tado a attribuição
que o ai t. 45 da eon lituicão dã. ao Tribuual da Relação, de remover
os juizes de direito e de conhecer da nece idade dA decI'etar a re­
moção,

Art. 12. O juizes preparadores sorão nomeados pelo Pre idente do
E tado, úenlre O' gl'aduados em direito que tiverem, pelo meno , um
anno ele pratic..'\ forense, e os promotores publicas dentre os me mos
gl'a.luados. ou, na falta de te, dentre o advogado provisionados e
pe~soa. idonea .

ArL 13. O pI'a o de quatro anDOS, fixado pelo art. 59 paragrapllo
unico da Constituição, pam a dum<:.ão do mandato dos intendentes e
conselheiros municipaes, flca reduzido a dous.

Art. I·L Ficam supprc 'os do ,u'l. 62 da Con tituição os ns. XIV,
XV e XVII.

Ar1. 15. Compete no concelho municipal manter escolas concur­
renlemente com o E"tado, le""i lar por meio de postura obre estrada,
ruas, .iardin , lOO'l'adolll' s publico~1 mercados, abastecimento d'ao-ua.
obra de i1'l'iga<:ão e a °feio publico. illuminação, boi 'as e caixas eco~

nomica , bibllothecns p Iblica., predio e-colare. 110 pitaes, hyg-iene e
salido I ublic..'l, cemilel'io , fi °im como viação urbana, o os demais
~erviço e obrns de inlere.se local.

Ar!. 16. ão condições de elegibilidade para os cargos de Pre [-
denle e Vice'Pl'esideute do E,tado j

I. Sel' brazileiro e maior de vinto e cinco anuas;
II. E.'tUl' nn pos e do dil'eito politico;
UI. Re irlil' \10 E lado, Illl'ulIle o dois anno quo precederem ii

elei<:ão. Oll l'epl'esental·o 110 CClngl'eS o acioDal ou na A embléa Le­
gislativ do E tado °

1.° A coudi~'õe desle ultimo l1ume1'0 lia exigida omente para
os cidadão que não tivel'em na cido no Estado.

§ 2.° i na apuração ('eitn, pela A embléo. der-se o°ca o do empate
onlre os mais votado e llm delles fôr SOl'gipano, erá e te o preferido.
Em eaualdade de coudi<:ões, tel'à pre('el'encia o mai- velho.

AI'L 17. ão incompaliveis para o::; caro-os de Pre idente e Vice­
Presidente:
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r. Os consang-uineos e amus, aLé O Lerceir gráo cn.nonico, uo Pre­
sidente ou do substituto que "'overnal' no dia. tia eleição, ou dentro do
ultimos seis meze do periodo pl'e 'i<leocilll ;

n. O cidadão que Livel' exercido o cilrgo tIe Pre idellte do E tado,
Da época ua eleição e no ultimo o.nno de p l'iod pre ideocial ;

III. Os commandanttl tio di tl'icto militar e dos COl'pOS de policia e
de linha, em serviço no E tado;

IV. O secretario do O'overno, o chefe de policia e o inspector do
thesouro;

V. Os magistl'ados estadoaes e [ederae ,salvo se estiverem avulso,
ou em disponibilidade, ou apo eotados, seis mezes, pelo menos, antes da
eleição j

VI. Os mini tros de Estado da União e os directores de suas res­
pectivas secretarias;

VIl. O' parentes do Presidente da Repu Jica, con angnineos e
amns, até o 3° gl'áu caoonico, e O" que jUI to a elle exercel'em cargos
officiaes;

vm. O cidadão que tiver contl'acto em vigor com o Governo do
E tado, ou for presidente ou director de baucos ou c mpanhius e em­
pl'ezas que gosem de f<1vores, sempre que e~ e- contractos ou favores
tenham execução no Eslado.

Art. 18. A aposentadoria, refol'ma ou juhilação, além do CASO de
ser concedida nos termo do art. 91 d Con ·tituição, erá obJ'igatoril1­
mente dada pelo Governo ao que oe aclU11'em phY'ic:: ou monlmeute
impossibilitados e que, endo intimados para requererem·na, não o fi­
zerem dentro de tl'inta dia. A lei determinara o casos de incapaci­
dade morD I e os exames e di ligencias ueces 'arins para vel'iftcal-a.

Al't. 19. E ta Constlluiçii.o garante aos bl'azileit'os e estran"'eit'o",
domiciliados no Estado, a inviolabilida,le de todos os direitos concel'·
nentes á libel'dade, a segurançlt e ti. propl'iedaLie, nos termos expl'e sos
na Constituição Federal.

Art. 20. [<icaro suppres"os os nl'ts. 83 e 84 dlt Constituição.
AI't. 21. Rcvogam- e a' di'po ioõe em conlr!lI'io.
Paço da Assemblé\ Legislativa do BRta lo de erO'ipe, em 4 de abril

de 1895,- DI'. JoCloVieira Leite, Presidenle.- Antonio de Oliveira
Bezerra, 1° secretario interino.- Padre lJianoel Lui;; da Fonseca, 2° se­
cI'etario. - Publicada e regislradl1 lia. secretaria tia li embléll., em 4
de abril de 1895.-0 omcial-maior interino, Mal'colino Magno Ribei,'o.
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EM NOME DE DEUS OMNIPOTE TE

O Povo da Bahia por seu representantes reunido em
embléa Con tituinte, estabelece, decreta e promulga

a eguinte

CONSlfITUIÇAO

TITULO I

CAPITULO UNlCO

Do Estado, seu territo1'io e Govel'no

Art. 1.· A Ba.llia é um E tado oberano, unido ao~ tlem i do
BI'azil e formando com elles uma Republi a Feder,ltim: 110 livl'e eX6l"
cicio de sua obel'ania, sómonte reconhece 03 limite' expl'e ament
definido na Con tituição Federal.

Art. 2.· Seu tel'l'itorio é o mesmo da. antiga. Prvvinci;\, sem 1'6­
juiz da acquisições que se l'eailsem nos lermo;; do art. 4° tia Jll 'na
Constituição; uão podendo, porém, em caso algum, er tlesmembl'l\do
ou ubdividido. .

1 Promulgada l1. 2 de julho de 1n91.
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Art. 3." Sua fôrma de governo é republicana feueratim, demo­
cratica e repre'entativa.

Art. 4." A ou rania do E latlo re ide no po"o e o exercita pelos
ke poderes - leO'islativo, executivo e judiciario -, independente. e
barmonicos enlre si.

A nenhum destes poderes ó licito deleg. r a outro o oxercicio d.e
suas funcções.

TITULO II

Do Poder Legislativo

CAPITULO I

Disposições geraes

Art. 5." O po leI' legi'lativo é cJelegndo li. As embl li. ,eral com
a sancçiio do Govel·nador.

Art. 5." A A-semuJáa. Geral compõe- e de dua eamarn: a dos
Deputados e o Senado.

Quer a uma, quer a outrn, caberá a iniciativa das leis, salvas as
bypotbeses do al'L 28, § I, U

Art. 7." A Camnra dos Deputados compõe- e de 42 m~mbro e o
Senado de 21.

§ 1," Este numero poderá er ung-mentado quando e verificar,
pelo recenseamento da população do E-tado. qu não corre ponde á
proporção de um d putado para cincoenta mil h, bitnule e de Ulll e­
nador para cem mil j não devendo, pOI'ém, exceder do 120 «leputndo e
60 senauol'es.

§ 2." O rec nseament da população do E bdo sel'à feito dec n­
nalmente, podendú sei' aproveitl1do' os tl'ubalho irlenticos mandados
proceder pelo governo rla. nião.

Art. 8.° Salvo os casos indicado nsta Constituiçiio, as uuas ca·
maras !'unccionarão eparac\:\monlc, mas na meSllla epocha, na capital
do E ·tndo.

Ró por motivo IIra ente do nivação publicil poderão runccional' ln
outro logal" com prévia rleliberação da. As,emhléll. Ger'al, u por con­
vocaç.1.o motivad:t do chefe do pouel' executivo cm decl;ll'aç[o pullica,
ou com municação c cri pta e re. ervada. <\0 r pre nta n t .

A tr<lllsrerencia é, em todo o cru o, ujelt:~ ao a 'enlllllento de dous
terçJs, pelo mono, do repl'e'elltantos I','unido .

Ar\. 9." A A,sembléa Geral r unir-sc-1m ordinariamente no dia
7 de ahril de calla ann ,inrlepelld llte d convocação. e IIHlcclona ..ã. du­
rante tres mezes contauos da (lata de sua iII tdlação; porl nl10 -er
prorogada ou convocarl:~ extl'aol'dinal'i, mente, m,l nunca <.lis-olvida.

§ \.0 Carla legislatura dUl'lmi. dons anno .
§ 2.° Em caso de vaga pOI' qualquel' cnu a, o GovernarIor munclnr:i.

proceder á eleição, logo que receba communicaç.'io da 1'0 lectiva ca­
mara.

§ 3.° Presumo-se ter renunciado o mandato o sODadol' 011 deputado
que, dllrante uma sessão annual inteira, não cOll1p:\l'ocer nem mandar
escusa, tornando-a. publica e expressa perante a. sua camara.
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AI'L 10. As sessões serão publicas quando o contrario não fôr re­
solvido por maioria de votos.

Arl. 11. A As embléa Geral funccionará:
§ I.· Independente da maioria absoluta de seus membros para

discu' ão da materia da ordem do dia, durante o tempo que fôr regi­
mental ou até que ella se e gotem;

§ 2.· Com a presença da maioria absoluta dos membros de cada
camaru p:lra. delibel'ução ou votaçli.o ;

3.· Com a presença de dous terços, pelo menos, quando se tratar
da approvação:

a) de projeclos não anccionados;
b) de projectos de in teresse inuividual ou lle auxilio.:> a quaesq uer

emprezas ou a ociações;
c) de conce~ ões e privilelJ'ios;
d) de imposto que tenham por fim proteger quae~quer industrias

explorada com materia .. pl'imus e trangeiras, em prejuízo de outras
do" me~mo Pl'ouuctos explorada com materlas primas naóonaes ;

e) de au"'mento ue de'peza não propo-ta no orçamento;
r) de de 'peza nova ainJa. que pl'Opo't pelo governo;
!J) dt\ escolba do lo~al deSignado para a tran-ferencia da capital

do E tado.
Art. 12. Cadt\ camara vel'iíic \ri\ o reconhecel'à os po lel'e~ de seus

m"mbl'os, elegera ua mo I, nomeal'à os empl'eg.uIes dtl respectivo. e­
eL'etada., reg-ularn. sua policia interna, e formulará seu regimento
obre a se~uin tes bases:

I.· enllum pI'ojecto de lei ou resolução poderá. entrar em dis­
cu~ fio, em qu tenl1a ido dado para ol'dem do dia., pelo meno vinte
e quatro 110r.l ante.

§ 2.· Cada projecto de lei ou resolução pa. .ara somente por tres
discu ões.

3.· De UD1l\ a outra discu silo o iutervallo não poderá. ser me­
nor de vinte e quatro 1101'a .

Art. 13, O deputado e seuadores são iuviolavejs por suas opi­
niões no exel'cicio do mandalo.

Art. 14. Os deputado' e senadores, uep is de haverem recebido
diploma até nova el ição, não po lerão eL' preso~, nem proces-ados
crlmina.lmente, sem previa licenç,t de sua c,'1,mar.1, alvo fiagl'aute de­
licto em cI'ime inatlançavei.

e-te eu o pt'ep rado o processo até a pronuncia exclu ive, a au­
toridade pl'ocessante o r mettel'à. á camar~\ respectiva, para. que elia
re olva se o processo cleve continua!', e ser ou não o deputado ou se­
nador su penso de uas fUllcçõ"s.

Al't. 15. Os membros da As 'embléll. Geral, quando tomarem as­
senlo, contrlthirão em se",-iio publica o compromi",so do bem cumpri!'
03 ou' deveres,

AL't. 16. lmguem poderá. ser ao mesmo tempo membro de am­
bu", as camara , ou de qualquer dellas e do CougTes-o Fedel'ai.

Art. 17. E' vedadl\ a accumuluÇtl0 do mandato legi-lativo com o
~xel'cicio de qualquer outr.\ funcção publica, dllr.tnte a se ões.

Al't. 18. QualqueL' repl'e entaute podera renuuciar o man­
dato,

Art. 19. Os deputados e sena.r1ores perceberão um ub ilHo pe­
cnniado egufll, e uma ajuda de custo quando residirem fÓl'a da capital.

§ 1.. Tanto o ub idio, como a ajuda do custo, serão fixados por lei
ordinurin, que só prevalecerà pa.l'l1 a IO"'islatura seguinte.

2.• O oxercicio do mandato duraute pl'orogações não erá
retribuido, quando estas excederem de trinta dias.
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Art. 20, Nenhum deputarlo ou euador poderá. cele111'a1' contl'actos
com o poder executivo, acceitar empl'egos ou commi .ões remuneradas
do E lado ou da nHio.

A ioob-ervancia de la di po içõe dal'à iJlso {acto logar á oxlincçiio
do mandnto Ip~i Intivo e ti. 1J1l1lidade do contrltct cel(·bl'ado.

§ I." Exceplullrn· e os ucce os e promoço previ las em lei e as
commi M. Illllital'e ,

§ 2." Qllalluer da camlll'a" podel'a re.ol er obr a t!i"pen a d
alguns de 'eu membro qu Govelll d E,molo ou o Feder'al con­
vidar para o de"empenho de deveres elevados em bem da ltepulJlica ou
do E-tado.

O depulado Oll sAnador qlle contra o voto de na camnra aCCl-lital' o
empreao ou commi.são, para (1'1e ten ha ~lido nomE'ado, pard I'à maod' to,

Art, 21, enbum depulndo ou ellarlor, deotro de um aono depois
de extincto o mnodato, pollelo. ser nomeado para eOlpl'eao civil ou
militar, lJue tenha Ido cl'sado ou cujo vsncimen tos hnjam sido au­
gmf nlado pela I aislatnra. d Que rez part .

Al'l. 22, A ele\(;ão rll)s nlembr da A emblé' Geral serli. r gu-
In,lb por lei ordinaria j devenJo, porélll, ser rella imullaneamente em
todo o E-tlldo, por slllrl'ngio Iirecto DJantida rigorosamente a liber­
dnJe cio volll e a lelH'e entação das m nOl'ias.

O snfi"l';lgio e t'xerCCI'lÍ. por lista incompleta, ou por voto ac­
cumulativo, ou por outro qunlQuer modo que torne ell'ectivas estas
gar,tll tia ~ .

AI'L. 23. Não serão eleaivei" p,tra Qualquer das du~s caOla.ra.s:
§ 1,0 O Governador, o ecretllrio d E'tado e o Chefe de Policia j
§ 2. o O- commandante dtl di trictos, de urmas e de corpo mili-

tares ou policiae .
§ 3," Os runccionar!os que exercerem jur1sdicção orno membros

permanentes do poder juJicia.l'io em tOtl0 o termo, comarca. ou nos tri·
lJunaes snpet'iores;

§ 4." O chefes de repartições publicas do E-tado ou rederaes,
Art. 24. QlJ:1e lJuer outros runcclOnnrio a Imini tl'ativo~ demi ­

sivei., independen le de entellça, podel'ão e1' eleito~, ma pel'del'ão os
seu. logare quando tomarem a' ento, São, pOI "m, iucompttiveiil ta.
fnnceionarills se tivel'em sido nomeados nos tles mezes anteri')l'a á
eleição.

AJ't. 25, O deputado ou senadol' n;'[o póde ser presidente ou f.tzer
parte de di)'ectorias ele bancos de emi ão, companhins ou eml'rezas
que gozem de garantia de juros da Dião ou do Estado,

AJ't, 26,As dnas camaras e reunirão em a.ssembléa geral, sob a
direcção da me a do , enado:

lo para abrir e encerrar as sessões;
20 para apurar a eleição do Governador, dar-lhe posso e fixal' o

dia da eleição no caso de ren .noia ou vaga.

CAPITULO II

Da CallWl'a dO/J Deputados

Art. 27. Requer-se para ser' eleito deputado:
1. E tal' no goso dos direitos politicas;
II. Ter mais de vinte e um anno de odade;
UI, Ter um a.nDO pelo menos de domicilio no E tado, excepto quauto

áquelles que estiverem residindo fóra do. mesmo a. serviço publico.
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Paragrapbo unico. A mudança voluntaria de domicilio para fóra
do E tado, importa renuncia do man,laLo.

Art. 28. E' da privaliva competencia da. Camara dos DJpu­
lado:

I, - A iniciativa da lei de orçamento o de qualquer projpcto
olre impo 'Lo:, da t1xllção da ror~'a policial e ol'''''Di 8Ç3.0 da mili ia j

as im ('orno da dLcus ão da' prllposLas olferl:.cidas pelo poder ex­
eculi,o,

2.- Declarar proce/lente ou improcEdente a accusação conlra o
Governador.

AI'I, 29, Ccmpete-lho lambem accu ar p l'ante o ellado o runc·
cionario ci is qu:l\quel' que ~eja m\ O'raduação ou clas e, por cor·
rupção, mal ver ação ou oulro delicto ralicado no exercido de uas
fUllcçõe" .

E L,\ deci~ão, bem como a de qne traia o § 2- do artigo antece­
deute, ó pódo el' tomada por dous terço~l pelo meno', dos voto dos
depularl s pre~eoles.

CAPITULO 11l

Do enado

Ar!. O. ão coodi~ões de elegibilidade para o cargo de e·
oador:

1. E lar no go o dos direitos politico ;
II. 81' maior de trinta e cioco aono .
III. el' cidadão hra?ileiro desde ei aIlO(\S aote" da eleição'
1V. el' domicilia'lo no E, tado por occa-ião da elei~ão e ter nelIe

pelo meno quatro allno de re ideocii1.
Para"I'apho unico. E' lombem applicavel aos ,enadores a di~po­

ição do pnl'l.I~rHpho unico do art. 27.
AI'L 31. O mn ndato do enadore dur[U'à seis anuo sendo, porém

renovado pelo tel'ço biennolmenle.
Art. 32. O euador eleito em ubstituição l\. outr , ~ervil'à

mente pelo tempo que faltor para expit'ar o mandato do u 'li­
tuido.

Art. 33. Compote ao enador privativamente:
I. o Confil'mar [IS nomeações feitas p lo Governador do E'ta ,o

para s cargo que de no. approvação dependerelll.
2. o Resolver obre o exercicio de attl'ibuiç..'io do Go,ernad r qu

de deliberação do enado precisar.
3. - Julgar, como tribunal de ju tiça, no caso em que mp t

á. Camara perante elle accusar.
Art. 34. A condemnação pelo Senado no exercicio de ta. run 'i

depende de dou' terços de votos dos membros preseotes j e 1\ p na nil
pode el' outra senão a. destituição do emprego, com ou em iubnbili­
tação para qualquer outro.

Esta peno, porém, não exime o demitlido d I' ponder p mnl
I\S ju liça ordinaria sobra o facto que a. houver m tivado.

Art. 35. O euador s ante de ex reel'em < fune d ju\tra-
monto prest, rão juramento ou afl]I'ma~ão olemne do faz I' ju li 'n l
obedecendo sómente á lei e á sua con ciencia.
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CAPITULO YI

Das attribHições úa Assembléa Geral

Art. 36. Competo â A sembl a Geral fazer lei, intel'prelaI-a,
suspendei-as e revogaI-as; e pal'liculíu'men te:

§ 1.° Orçar a receita e fixar a despeza annual do Estado e ap­
provar as conta da receita e d peza do exercicio financeiJ'o anterior;

§ 2.° Autorisar O po ler executivo a contrabil' ompl'e timo e a
fazer outra operações de credito, tlxnndo o maximo do compromi os
annuae que tenbão de pe ar sobl'e o E tado, dtl -orte que não excedam
â quinta p:lrte de ua randas.

§ 3.° Legi lar obre a divida publica e estabelecer O" meios de a­
ti fazer seu pag-..llnent ;

§ 4.° Regular a arrecarlnção e a distl'ibuiç-o das renlla do E"­
tado, e tnbelecendo as contribuiçõe , lllxas e impo-tos nece arios, nos
limite pl'e cripto pela Con tituição L~edeJ'al ;

§ 5.° Fixar unnualment a Jorça publica e ua de-peza;
§ 6.° Regular a administração dos bens do E tado e providenciar

sobre a ua acqui ição e aliol1l1ção ;
§ 7.· Legislar obre o en ino pl'imario, secundario e supel'ior; es­

J'ecialmonte obre o ensino lechnico e protl ional, crt:ando escolas pra­
ticas de agricultum nos centros .. gricolas do Estado, io tituiçõe de
ensino indusLrial e al'tistico, e U01'l universidade na Capital.

§ 8,0 Legi lar obre a orguni ação municipal, de accordo com os
pl'iocipios e taoolecidos nesta Constituição;

§ g.° Legislar sobre a organi ação judiciaria e PI'OCes ual ;
§ 10. Decrtltal' a divi-ão civil, judiciaria e eleitoral do Estado;
§ 11. Mudai' a capital do Estado, quando as im con vier ii. sua se­

gurança e interesses;
§ 12. Autori ar o poder execuLivo a entabolo.l' com outros E lado

ajustes e negociaçõe, em caracter politico, dependenle:> de ultel'ior
approvação da A sembléa;

§ 13. Craar e suppl'imir empregos publicos e fixar-lhes as attri­
buiç1les e venoimentos j

§ 14. Delibel'al' sobre a aDDexação do terl'itorio de outro I!lstado j
§ 15. Regular as condições e pl'oce so da eleição para os cargos

do E tado e do Jnnnicipio, de accordo com os principio' adoptados ua
pl'esente Con tituição;

§ 16. Organi aI' a milicia duI!l'lalo, aproveitando a actual guarda
nacioDal e e-tabelecenilo os preceitod di r:lplinal'c a que fi ará. ujeita;

§ 17. Legi lal' sobre o cOIl101ercio, immigração, ooIonisação, indu ­
tl'ias o agricultura, nos limites traçado pela Con tituição Fedel'al ;

§ 18. Legislar Eobre obras publicas, e-traJa, f'erro-vias, cannes e
sobre a navegação do rios que não e:>tejão subordinados á udministração
federal.

§ 19. Legi lar sobre ades, pl'oprio.ção por ulilidnde publica do Es­
tarIo, ou municipal, determinundo os caSOi! e a fórma por que deverá
ter logar ; .

§ 20. Legislar sobre terr,tS pulJlicas, mineração e industl'ins extra­
ctivas;

§ 21. Legislar sobre a economia penitencia.ria, casas de prisão
com trabnl bo e de correcção;
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§ 22. Legi lar sobre a assistencia publica, casas de caridade e dis­
tribuição de occorros;

. 23. Organi 'ar os codi "OS rural e florestal'
24. Legi lar sobre a organi- ção do trabalho, altendendo á idade

e ao exo dos operarios ;
§ 25. Le~islar sobre a hr~iene publica e particular;
§ 26. Reclamar a intervenção da União nos casos dos arts. ))0 e

6° ua Constituição Fedel'al;
27. Decretar lei. que tornem etrectiva a responsabilidade dos

funccionarios que tenllão a seu carao a arrecadação das rendas publicas
do E'tado I' do municipio;

§ 28. Leaislar sobre o estabelecimento de montepio obrigatorio
em beneficio uos funccional'io- do E-tado e suas familía ;

§ 29. Decl'etar tOlll1s as lei' e resoluções uece_saria ao exercicio
dos podere que a Co::! tituição confere ao governo do Estado;

~ 30. Le~i lar obre in lituições de credito real e agrícola, e
sobre a mobilisaç;.10 do 010;

• 31. Legilar obre qua quer outros objecLvs de interesse para o
Estado, em todos o casos não exclu ivamente re ervados ao poder fe­
deralou municipal;

§ 32. Proclamar o Governador e resolver sobre a renuncia do seu
cargo;

33. Commutar e perdoar as penas impo tas aos funccionarios
publico' lia E tado, no crime de re ponsabiLiuade;

§ 34. farcar o sub idio dos deputado e senadores e o venci­
mento lIo Governador do E tado, não pojendo e tes ultimas ser alte­
rado pela le~islatur comprehendida' no seu periodo admioi trativo.

§ 35. Conceriel' ao Governador licença, por tempo determinado,
para s au ental' do E-ta.do ;

36. CedeI' ao municipio o edificio ou propl'ierlades do Estado,
que obre oJicitação!lo eOIl 'elho e I'econheça. lhe erem de utili­
dade, lima. vez que não ejam nece- arios ao erviço do Estado;

§ 37. Alll1l1l1l1r as po tUI'U e deci ões do::> con elhos illunicipaes
no C.I o~ do al't. 114 e eus plu'apraphos'

§ 38. Di pen ar por tempo determinado, quando o exija a segu­
rança do E,·tado, nos casos de l'ebellião ou de illva ão de inimigo, as
formaliuatl que ~nrantpm a liberdalle individual;

~ 39. Conceder amDi lia no limite da jurisjirção do Estado;
40. Prorogal' o tempo dlls se"sõe' até quando julgar conve­

niente ao bom desempenho de ua Cuncções;
:s 41. Velar lia guarda da Con ti lui\;'ão e das lei do Estado e da União.
Art. 37. Em lei especial a As embléa regulara as licenças e as

llposentaçõe , por invalidez absoluta, dos funceionario publicas; não
podendo em outra leis ciecI'etar excepções ou legislar para. eu o
individuaes.

CAPITULO V

Da (07'mação e sancção das leis

Art. 38. Approvado qnal quer projecto de lei por uma das ca.maras
será suhmettido fi, OUtl'U o e ta, e o upprovar tambem, envial-o-ha ao
Governador do E'tado, que, acquie cendo, o san cionarâ. e promulaar:i.

§ 1.° 'e, porém, o Govel'nutlor o julgar.incon titucional ou incon­
venient aos inlere se do Estado, oppor-Ilte-ha o "'elo dentro de !lez
dia uteis, conlados daquelle em quo receber o projecto; ctevolvendo-o

1601 aI
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Art. 45. O Poder Executivo é delegado a um Govel'nauor eleito
por Buil'ragio directo do E tado e cujo mandato dUl'ará quatro annos,

No exercicio de sua fuocçõe o Governador as umil'3. inteil'a res­
ponsabilidade dos actos que praticar por si ou por iotermedio dos seus
secretarios.

TITULO III

ne' e mesmo prazo á camara oode elle se houver iniciado com as
razões de não SllIlCÇ1iO.

§ 2.· Osi lencio do Governador no allu lido de endio imporIa ancção.
§ 3.° Devolvido o Pl'oj elu ã. Ct\lllara inlclUllol'a, ln o ujl31lllrá.

immediata.mente ú nova e unica. di cu -ão e votação, con'idel'ttndo-se
appl' vado se obtiver' maioria de voto pr enle 'e ne te CH o o l'emet·
terá á outra Cttmal'a, de onde voltara como lei ao Goverl.1adOl' para a
solemnidade da promul ação, se "encer pel mesmos tramite, a.
me ma maioria.

4, o A ancção e a promulgaçi'io elIecluam- e por e te'1. fórma:
1.° A A sembléil Gel'al decr~la e eu 'ltllcci no a se"uinte lei ou

resolução, •.
2,0 A A sembléa Geral decreta e eu promuJO'o a seguinte lei ou

resolução .•.
Art. 39. O projecto de lei de uma camar:\, \Jndo emendado n:\.

outra voltará á pl'imeira, que, se acceitar a e nendas, o remellerà.
a:> im !fi dilicaLlo ao GG I:ll'uutiur.

Rejeitada' a emenLla, I qualquer das dua camal'a poderá propõr
á outl'(t a revi ão do project paI' uma commi são mixta, que, de!,ois
de l'efundil-o, o 'ujeituJá <lo uma ó dicu ,ão o ',ppl'ovação, come ando
pela camDra iniciadora.

Al't. 40. Os projecto:> totalmente rejeitado não poderão ser re­
novado na me mIL essão le<>islatl va,

Al't. 41. A lei de Ol'çamento podera. er impugnadlt em parle, e
neste caso sera. pl'OlllUlgada com a declaração de que tne e tae ar­
tigos ou pal'a<>ra phos não farão anccionado e pendem da ulterior de­
liberação da A. erubléa.

AI'L. 42. a lei de meios não podel'ão er incluidas di po ições
que não se relacionem com a receita e de peza do E'tado, ou que
tenhão caracter indiVidual.

Al'L. 43. O projecto, em materia de iniciativa de ambas a ca­
mal'as, relativos li. confecção de lei orD'anicas ou a a 'sumplos de ma­
nifesta impol'tallcÍt' e ul'D'ellcia, poderão ser plaborarlo', oh propo ta de
qualquer delln I por commi' 'õe' mixta'; ,'pnrlo, p rém, ncet.tda t\ di ­
cusEão na carnal'a que fÓI' indicada por accordo das me ma commi õe.

Art. 44. Os pl'ojccto de lei, approvados em uma camara, não
poderão ser demOl'ados em di cu ão votação na. oull'a, salva a pre­
cedencia que compete aos rle data anteriol', de reconhecida urgencia. e
já postos em ordem do dia.
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Art. 46. No impedimento ou falta do Governador passará o go­
v "no do E tado elll primeiro locrar ao presiúente do enado, em se­
gundo ao úa Camara do Deputado" e em tel'ceiro ao do Superior Tri­
liunal de Ju tic;'a, emquanto úurar o impedimento ou até que se proceda
a nova eleição.

Art. 47. ão condições de elegibi lidade para o cargo de Gover-
nador:

1. o er brazileiro nato e re iden e no E tado por mai ele 10 annos;
2. o E'tar no g o de todos o direitos politico ;
3.° er maior de trillta anno .
AI t. 48. O Governador do E tado s6 poderit. ser reeleito passado

11m periodo "overnamentaL apó o eu mandato; ao o ubstituto que
bou,ver exercido as fun<'çõe do govemo durante os uLtimos sei mezes
não podeI'a er eleito Governador no periodo seguinte.

Arl. 49. PI'e nlecem a respeito da eleição para o carI<o de Go­
vernador as incompatil ilidades definidas no art. 23, referentes ás
funcçÕ6 le"i Lativas.

ão tambem inelegiveis para. o dito cargo:
L. o O membro do Congre o Federal j

2.· Os Mini tI'O e Secretarios do Presidente da Republica;
§ 3. o Os paren tes con anguineos e affin do Governador ou de qual­

quer do eu ub titutos que e achar em exercicio ao tempo da
eleic;'ão ou que o tenha deixa.do até eis mezes ante.

Art. 50. ~. incompativel o exercicio do cargo de Governador com o
de quaIquel' OUtl'O cal'go ou funcção publica federal e do Estado.

Art. 51. O exel'cicio do car"o de Governador cessa perempto­
riamente no dia em que expirar o periodo de quatro anuos, contados
do acto da po se.

Art. 52. O Governador, ao tomar pos"e do seu cargo, prestará
juramento ou afirmação solemne perante a Assembléa Geral, em
e ão publica.. de manter e cumprir com lealúade a Con tituição e leis

do Estado, observar e f'lzer ob el'var a Constituição Feúeral e a leis
eman da do Congl'e "O, e promover quanto em si couber o bem do
E tado.

Quando a As emblén. não e tiver reunida, n. alfirmação de que
tmtn. e te arti"o erá pre bula. perante o Supel'ior Tribuna.l de Ju ­
liça, com a mOla" olemnidade.

Art. 3, O Governador era ub~idiado pelo E tado com o ven­
cimento annual que róI' tlxado em legi latura antecedente ii na eleição.

Art. 54. O Governa 101' não poderá ausentar-se do tel'l'itol'Ío do
Estado em licenÇi1 da. A~sembléa Geral, sob pena de perda do largo.

CAPITULO II

Da eleição do Goven'ladol'

Art. 55. A eleição do Govel'nador se efi'ectuará em todo o E tado,
quatro mezes ante de findar o periodo governamental.

Art. 56. Uma lei ordi.naria regulará o processo da. eleição P&!"
o cargo de Governador.

Al't. 57. e enta dias depois da eleição, as duas camaras reunidas,
sob a direcção da mesa do enado, pl'ocederão a apuração "eral e <?
pre idente do Senado, depois de verificado o resuldado, pr cldmara
Governador o cidadão que obtiver m,\ioria absoluta de votos.
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Art. 58, o ca o do empato ou de fall'!. de maIOrIa ab oluta, a
A semblé:t GeJ"<tl e colherá 1'01' nl'tiorla ah-ulut:l ti voto, pl'e' nte a
maioria do' membro Je c \da ti mlt da' , 1I\<ll'l\', o üovol'u:ltlol' deutre
o dous cidadãos mais votados.

OAPITULO III

Das attribuiçi1es do Governador'

Art. 59, São attribuições do Governador:
§ 1,0 anccional',.prnmnl"al' e fazer public:lr a lei- e re oluções

da A sembléa Geral, expedmdo decreto, in lrucçõ e regulamento
para. ua boa. execução,

§ 2.° COnVOCl\!' extraorl1inal'iamente a A embltia Geral, quando
a sim convIer ao intere se do E tado j

§ 3.° Fazer propo ta de lal 3. A sembléa Geral sem pl'ajuizo dn,
iniciativa que a e ta competa ;

§ 4.° Velar pela fiel exeeuc[o das leis;
§ 5.° Organisar, reger e di tribuir a. fOI'Cc" publico. do E-tado j
§ 6,° Pi'over o cargo ci vi, o de policia o os da milicia, no­

meando e demittindo com as re tricções e pela fórm:lo detel'minada. na
leis j

§ 7,° Nomear e ciemittir livremente eus secretarios;
§ 8.° amear os membl'o do Tribuoaes uperiores e os juizes de

primeira io lancia seguodo as regl'as da presente Con tituição;
§ 9.° Remover os juiz~s de primeira instaocia., no' co. os e na

fúrma. definido' na lei;
§ 10, omear em commissão p.1ra to lo o c rgo publicos cujo

preenchimento eLfectivo dependa de appI'ovaçã.o do enado, emquaoto
este não estiveI' funccionaodo, ou não 1'0 olvlJr obre a propo ta feita ;

§ 11, Conceder licenças e apo entaçõe n om pl'ogo.do publ ico , e
rever estas ultimas, na fórmn. e c ndi ões em qu lt lei permillir j

§ 12, Determinar a applic[l~ão das rendas votada pela Asselllbltia
Geral pam os Ilivel'sos serviços dlt admini tra<;<'i.o public<\ ;

§ 13, Contl'lIohir omprestimo autorisados p I pOllel' le"i lalivo ;
§ 14, Celebrar com outl'oS hstndo , medinnte alltorisi\Ção e appro­

vação legislativa, nju, tes o con vonçõ....s em ct\l'l1ctlJl' politico;
§ 15, Remetler â. Assembló beral, n dia de ua abel'tura, con­

junctamente com a men agem, um relataria minucioso em QU 1ara
conta da situação do Estado e iudica:oá. as providencias legislativa
reclamadas pelo serviço publico;

§ 16. Representar o Estado em suas relações omcine com o go­
verno da União e com os dos ou tros Es tndos ;

§ 17. Reclamar, nos casos dos arts, 50 e 6" da Constituição Fe­
deral, a intervenção e auxillo do governo da União;

§ 18, Mandar proceder á eleição para os membros da Assembléa
Geral;

§ 19, Suspender provisoriamente, 001 virtude do recUl'so legal­
mente intel'posto, as postLlJ'as e doci 'ões dos conselhos mUl1icipnos, oos
termos dos art , 110 § 70 e 114 pat'agrapho Illlico ;

§ 20, Decretar soccorros ou r1espezas o. tl'l:\ol'dinaria , em casos de
calamidade ou perigo publico, ujeilaudo o acto á approvação do corpo
legislativo em sua primeira reunião ;
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§ 21. Di pen ar por tempo determinado, quando o exija a se­
"'urança do E:lt8l10, no' caso de commoção inter'na ou inva ão es­
tran"'eira, a formalidade~ que garantem n. liberdade individual: só
podendo exercer este'l. funcção no intervallo das se "ões do corpo le­
gdativo.

Ne te caso con voca.rà immediatamente o enado para approvaçã{)
do ~cto ou ua su pen ão, quando e te julgue improcedente o receio de
perigo ou tenba elle ce ado; dando, toda,via, parte circumstanciada do
facto e seu etreitos à A embléa Geral na primeira reunião parn. que
elIa resol va o que lhe pal'ecer conveniente e decrete a re ponsabilidade
dos a"'ente de execução, qU'l.ndo e te e lenham excedido.

§ 22. Pertloar ou minorar as pena- impo t, s a reos condemnados
por crime da Jurisdicção do Estado, ouvido o Senado, excepto na hypo­
tltese do § 31 do art. 36.

CAPITULO IV

Responsabilidade do GOt1ernador

Art. 60. O Governador do E tado será submettido a processo e
jul~amento pero.nte o Senado, pl'ecedendo a accu ação que privativa­
mente compete á Camara do Deputados, nos termos do act. 28 § 2°.

Aac u ação, pl'o:leso e julgamento terão lagar no crimes com­
mun e de re"ponsabilidade.

Lo"'o que for pela Camal'a declarada procedente a accusação contra.
o Governador, ficará o mesmo u-pen o do exercicio de sua funcçães.

Art. 51. Para constituiL' crime de respon abilidade é e sencial que
o facto imputado ao Governador attente:

1. ° Contra n. Constituição e as leis;
2.· Contm o livre exercicio dos poderes poli ticos ;
3.· Contra o goso e exercicio dos direitos indi,iduaes e politicas

dos cidadã j
4.· Contl'a a tranquilidade e egurança do E'tado;
5.· ontra n. probidade ria administt'a ão e moralidade do Governo;
5.· Contra a guarda e empredo constitucional do dinheiro pu-

lJlico ,
Art, 52. Uma lei especial ou a deliberações de cada uma. das ca­

maras, emq ua,n to est3. lei não fór promulgada, re"'ularão o proc o
re8pectivo.

TITULO IV

Do Poder Judiciaria

OAPITULO umco

Art. 63. O poder judiciario é independente e será exercido por
juize e tribunae do E tad , aos qU:\6 perteuce unicament (\, di tri­
hl\ição da ju'tiç , nos proce 50 e conte taçõe que ver-arem ou
materia criminal, civil e admini-trativa, que não fór da exclusiva
kl.ttrilJuição do;:; juizes e tribunaes federaes.
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Art. 64. A lei determinari~ o numero, a fuocções e competancia.
dos orgãos do poder judiciario, a. compo ição do tl'ihunae", a retribuição
e as demal gal'ao tias pal'a n egul'al' nOll funccional'io' de l;~ ela se a
indispeosavol indopondoncia e aptidão, ob3el'vat.las fi di posições de ta.
Constituição.

Art. 65, São orgão da admini tl'aç;"io da ju tiça:
1,0 Os juizes de paz, com ,iurisdicção no di tl'icto, nomeados por

eleição popular, por tempo limitado;
2,° O,;; trlbunae dojury, no termos;
3.° Os tl'lbunlles tle comarca, cuja missão põde ser confiada. a

juizes singulares vitalicios, com a denominação de juizes de di­
reito;

4. ° Um Tribunal de AppelIação, emquanto este numero ba tal', em
todo o E tado para o exercício da juri dicção quo lhe compete: com­
por-se-ha de mngi tI'ados vilalicios e i03.lUOviveis ;

5.° Um Tl'ibunal Revisor de campo ição a.naloga ao precedente e
cujas attribuições podem ser exercidas pelo mesmo, em e sões
plenas;

6.° Um Tribunal Admini lrativo o ue Conlas;
7.° Um Tribunal de Con!licto ;
Estes dous ultimas tribunaes serão mixtos e tempOt'aril~ a mi são

confiada a ens memlJro .
Emquanto convier, as funcções de um ooutt'O serãodesempenho.das

por uma sõ corpol'Hcão.
Art. 66, O TributlH.e SupeI'iores, emquanto forem unico , terão

sua. séde na capital tio Estatlo.
Art. 67. O Tribunal de AppelIação e Revista compõe-se de doze

juizes,
A nomeação para o logar de juiz deste Tribunal será feita pelo

Governador do Estado, com appl'ovação tio eoado, mediante pt'Opo la
do mesmo Tribunal, dentre os maglstt'adOl; vitalicios que contal'em
mais de dez anno de eU'ectivo exercicio na primeil'a in tancia e forem
habilitados em concurso

§ 1.° Á fõrma, prazo, provas o outras olemnidades do concurso
sel'ào regulado~ em lei.

§ 2.° Em egualdade de circum tancias será pl'efericlo o candidato
que por mais tempo houver exercido (\, magistratura vitalicia; e no
caso de ig-uai an tig-uidade a prefer ocil~ COIll peto ao mais vel ho.

Art. 68. O Tt'ilJunal elegeró, annualmente seu pl'esitlonte e vice­
presidente, orgalli ará regimento intentO, nomeara o empregados da
secretal'ia e mais funcciouarios que servirem perll.nle elle, nos termos
que a lei e tatuir.

Art. 69. Os membros tio Tribunal de AppollaQão e Revista ó
podem perder o lagar por sentença 011 paI' iucapaciullde I by:sica ou
moral; casos em que lhes serão mlLntidos o' vencimen tos em pI'oporção
ao tempo de sOI'viço.

Árl. 70. Estas juizos não podem acceitnr, ne:n exercer outras
funcções, quer tle nomeação do poder executivo, quer de eleição po­
pular. A acceitaçàoimpol'ta renuncia do cargo da n1l1gistratura.,

Seus vencimentos, uma vez fixados, não podem ~er tlimi­
nuidos.

Art. 71. O Tl'ibunal Administrativo e de Contas e de Conflictos
poderá ser composto, emquanto foI' unico, de dou membros tio TI'i­
bunal de Revi ta o de tres jUI'isc nsu\lo' Ilotavei, ti sigllado : um
pela Camara uos D pulados, outl'O pelo Senado e o terceiro, que sel'h o
presidente, pelo Governador,
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Art. 72. O Tribunal Administrati '10 e de Contas decidira de todas
as pendencia do contencio o administrativo que a lei declarar de sua
cJmpetencia.

Art. 73. Incumbe privativamente ao Tribunal de Conflictos:
I. o IV' 01 ver O' conOictos positivo' e negativo entre as autoridades

admio.i lrativas e jurliciarias;
2. o Conhecer o recurso interposto da decisõe de qualquer

juizo ou tribunal, qua.ndo ella tenham por fundamento negar a vali­
dade das leis e regulamentos do Estado, por contrarios a esta Cunsti­
tuiÇl\o.

A' sentenças quo concluirem pela lncou titucionalidade dos regu­
lameuto ou lei::;, não Pl'otluzem eITeito além dos ca os occul'relltes.

AI't. 7-1. Haverá tanto- tribunaes de comarca ou juize de direito,
quant<ls for m as comarca creatla pela A 'sembléa Geral,

Art. 75. A lei e tabelecerá a condições para a creação das
comal'cas, tendo em vi ta a uperficie da região a população e
des nvolvimento indu trial ou a ricola, a maiol' commodidade po' ivel
do habitantes, o movimento do fôro e facilidade na administração da
justiça.

§ 1. 0 Fixado a -im os limite das comarcas, não podem ser
allel'ado ante- de decorridos ei anno da dala da ultima demar­
cnçáo.

§ 2. 0 As comarcas 'erão cla iftcadas em difl'erentes entrancias,
para o fim de regulai" e a nomeação, acce o e vencimentos dos ma­
givtraclo • que podem 1'1' removido do urna paL'a outra, no ca os,
tempo e maneira que II lei determiiJal'.

Art. 76. O provimenlo dos cargos da magi tratura vitalicia de
primeira in tancia sel'a regulado pelo modo. eguinte:

§ 1. o ó poderão er nomeado os doutores ou bacharei em
direito, graduado pela faculdade officiaes da União, ou por Outl'aS a
ella equipal'adas;

§ 2. o erão exiO"idos a idade de mai de vinte e cinco annos e o
exercicio durante quatr.) anno , pelo menos, do cargo de estagiaria,
agente do mini terio publico, curador de orphãos e outros a e tes
equivalentes.

erão pI'eferido os que tiverem desempenhado este cargos no
E tado.

§ 3. 0 Far· e-lia a nomeação por e colha do Governador e appro-
vação do enad " oure propo ta, ol'ganisada em concur o, com
informação do Tl'ihunal de Appellação.

Art. 77. H,tvel'a ómente dous gl'ao de jurisdicção, a de primeira
e a de seg'undtt instllncia, salvo os casos em que cabe recaI' o para o

upremo Tribunal Federal.
Al't. 7 . A revi ta lera logar na cansas e proce so~ decididos em

ultima instancia, quando se dei' pretel'ição de fOl'malidude e encial,
violação de lei ou injustiça. notoria. Ficam exceptuada as demandas
de pAqneno va101'.

AI'L 79. ão applicaveis aos juizes de direito as disposições dos
arts. 69 e 70.

Art. 80. Da pronuncia, do juizes de direito nos crime communs
haverit recur o nece urio pal'u'o Tribunal uperior.

Art. 81. O jury é o tribunal competente pum o julgu.mento das
cau a criminae e 'el'á instituido no ci vel quando u. lei o julgar con­
veniente.

Al'l. 82. inguem ~ i enl da jurisdicção do jury.
Al't. 83. O jUl'Y rlivide- e em grande e pequello.
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Art. 84. Re"ulando- e pelo. nalureza e gravidade da pena, a lei
estabelecera a linha divi'oria da compelencitt do dou jUI'Y •

Al't. 85. São jUl'ado' todo o cidadão' que podem el' eleitores,
com a IilllitQ(lõe' que a lei delermin,lr; e tanto n. aa. in cripção como
a exclu ão competem privativameute no podei' judicial'io.

Al't. SG. Os juizes de pa.z eriío eleito de qU:ltro em quatro annos
e servirão por escala annual na ordem da votaçào.

Art. 87. São aptos para o C;\.r"o de juiz de pn os cidl1dã, maiore­
de vinte e um anno , domiciliados no districto desde um anno ante
da eleição.

Art. 88, Fica instituido o mioisterio publico repre enlado por
orgão hierarchicos, de livre nomeação e demi ão do chefe do poder
executivo.

Haverá um agente do mini terio publico j unto a cada juizo ou tri­
bunal. Sua attrilJOiçOe, condições de uomeação e vencimtlntos 'erão
estabelecido em lei.

Para o provimento de tes cargo serão preferidos os bachareis ou
doutores em direito.

Art. 89, E' vedoda a. oreação de tribunae extraordinarios, qual­
quer que eja n. ua uenomin'1.çIi.o.

Art. 00. Haverà na admini ·traçáo tia. i ustiç.l , como auxiJi r ' uo
juizes de dh'eito c I ara. ublituil-o cm eu' impedimen to ou falta,
preparadol'es ou tag-ial'ios, nomeados dentre bacharei' doutores em
dil'eito, com a funcçõe e vencimen to. que a. lei detel'minal'.

Art. 91. ão publica a au iencia e acto do juizes e tribunae ,
alvo Quando o contrl\rio convier ao decoro publico.

Art. 92. Qs dcbate' judicioes, nntes ue PI'OC I'Íd\ a entença final
em cala ia taucia, erão OI'MS quanrlo qualquer da partes o requerer,
observ, do 03 regimento das audiencin'.

Art. 93, Nenhuma autoridade poderá u tnr cnn a pendente,
nem fazeI' reviver proceM o findo ; I1canrlo re I vada, quanto a e 'la
ultima parte, n. dispo iCão do nrt. RI da C o tltllição Federal,

Art. 9·1. São nulla de plen dil'eito as sentenç~l :
1. 0 Que não fOl'em m tivudas, não se Imvenilo pOI' s'ltisfeito esto

requi 'ito Quando etlas se limitarem a fazer vagas llllu õe lt ueci Oos
de outros juizes; .

2.° Que, vel'sando o litígio sobre questão de f!tOto, não começ.'lrem
peln.s atIlrmações a que este der lagar, concluindo pela applicação do
direito;

3. 0 Quando não indicarem a lei ou preceitos juridicos em quo se
baseiam.

Al't. 95. Ao podeI' executivo e aos depo itarios t]a fllrça. ou auto­
ridade publica incumbe o dever de respeitar, cumprir e fazei' cumprir
as deci ões do poder judir:iorio.

AI't. 96. Logo que sejam lixados os veucimentos do mugi trado" e
membros do ministel'io publico, deixarão elles de percebeI' ou las e
emolumentos, que serão arrecadados em favor da l'uzonda do Es­
tado,

Art. 97. Na causas ci veis podel'ão as parte nomear juizes al'­
bitros, cuja sentença sera execlltaua sem recul' '0, ~e assim aquellas
conveucionarelJl.

Art. 98. A lei providenciará de modo que seja mantitJ:L a unido!J
da jUl'isprudencia,

Art. 99. Na codificação geral das leis do plOCO o, tel'- e·hn. em
vista: a redllcção das custas foren es ao estrictl\mente noces ario, n.
suppressão de formalidades iauteis e a diminuição dos prazos.
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TITULO V

Do Municipio

CAPITULO UNlCO

489

Art. 100. O territorio do E3tado continúa dividido em' municipios.
Ó por lei do E'tado poderão 'er cl'eados outros muui«ipio ou al­

teralla a circum cripção do já con-tiluidos, precedendo sempre repre­
enlação do municipios interes ildo~.

AI'l, 101. Catla municipio representará, além da unidade terri­
torial, uma collectividade politica formada por interesse communs e
relaçõe naluraes de caracter local, com poder proprio, direitos e de­
vere distincto .

Art. 102. O govel'llo municipal terà sua séde nas cidades e villas,
ora oxi tento, o uaquollas que e crearem, comtaoto que o município
tonhn. mai de quinze mil habitante .

Art. 103. E' da privlltivacompetencia da mUllÍcipalid,lde a creação
do di trictús em que o ubtlividira cadl\ municipio.

Art. 1,)4. Ao muoicipio p rtence o seu goveroo interno adminis­
trativo e economico, alvas a re ll'icçõe' pre\ri tas nesta Con'tituiç..'io.

Art. 103. Havr.ra em cada lDunicípio um coo~elho deliberativo e
um intend nte encarregado das {uocções executivas, um e outro de
el ição populal'.

O intendente não poderà er membro do conselho municipal nem
terà voto em uas delilJel'açõe'.

Art. 106. Em lei rgallica. erão reaularlos, de conformidade com
a lJa e' o'tabelecidas nesta 00 tituição, os erviço municipae e a
composiçiio do' I'e pecti 'ia' cou elho e intendeocias, que poderão variar
Eegundo o de envolvimento, poplllaç..'i e exten lio dos municipio .

Par'a"'r,lpho unico. Haverá um con elho de admioi tl'ação em cada
parochia rural, campo to de trez ou mais membros, segundo ua im­
portancia ou povulação.

A pre'idencia e a parle executiva do conselho serão exercidas por
um admini tl'ador lambem eleito.

Art. 107. A cleição do coo elho municipal far·se·ha. por li ta in~
completa.

Art. 10 . Poderão seI' eleito ia tendentes e membros do con elhos
todo o cidadão que, endo eleo-ivei' para o cargo de deputado',
forem contl'ibuiote de impo lo muoicipae~ e não e tejam obri!nl.do
por divida, coolrnctos ou qualquee outl'a responsabilidade para com
os CO['l' s do D1l1uicipio.

ArL. 109, UnJ.L lei OI',rtLnica e 'peciul marcarà as attribuições dos
consolho' municipile , de accordo com a egllintes di po ições:

Os conselho terão autonomia em tudo quanto íÓl' do peculiar in­
teres~e do In)lnici pio, competindo-lhes:

§ 1,0 Oeçar anllualmente a receita e fixal' a despezl1 do Jl1unicipio,
decr'otando respeitadas as di posições da Cou'tituiç..'iQ FedeI'al e d.\ do
E taflo, além da multa, taxa e emolumentos de policia e economia.
munici paI, im posto e cootri buições:

Privl1ti vamente:
I. Para o fundo escolar i
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II. obre o valor locativo dos pra io ;
III. obreogatloe ellcoo'lImo.
Sem pl'ejuizo dos impo to e~tadun s semelhante:
J. 'obre o exercicio de al'tes, indu trias e protl ões;
II. Sobre o commercio a retalho ou a varejo, em gros-o ou por

atacarlo ;
lH. Sobre a viação, naveO'ação e transporte quo tenham seu ponto

ioicial e termin1l1 dentro do perimetro do municipio;
I • obre a exportação d geoero ou mercauoria produzido no

município, ou nelle beneficiados; ando ab olutamente vedado tribular
generos e mercadoria em tran ito.

§ 2. 0 Admioi trar livremente o bens e renda muoicipae, fisca­
li ando a nrrecadação, applicação e destino d'ella .

§ 3." Celebrar com outro conselhos, ajuste, convenções e con­
tractos de iuteres e municipal, admini'tmtivo e fi- aI.

§ 4.° Contr'1\Jir emprestimo , determinando as condiçõe (Ie te e
designando o funuo nene ~ario á sua amorti ação e juro, o qual não
podel'á, ter outra applicação; comtanto quo o encargo aonual de-tes
compromi os não excerla á quint\ pal'te da renda muuicípal.

§ 5. 0 OrO'anisarapoli iamunicipal,comolh p l'ecArconveniente;
prestando aos prezos pobre, correecionae e ao não entenciado-, su ­
ten to, curati vo e vestual'io mantendo á Il!\ Cll ta ca' p,lr,l prisão
do mesmos, e bem a sim ca a para quartel, luz e agua pura os de taca·
mentos que da capital forem m~1ndado estacionar em qualquer locali·
dade do mnnicipio.

§ 0. 0 Crear, manter trao ferir e upprimir e cola de in trucção
primaria, com o concur o do E tado onde o municipio não puder de em­
penbar este serviço, e ~em prejuizo do. inslitui<;õe congenel'e, que
aquelle entenda crear e man ter,

§ 7. 0 Oecorrer ás de peza com os el'Viços de vaccina~ão, illumi­
nação publica, as_eio, limpeza, calçamento. e goto, arbol'j ações, ajar­
dinamentos e quaesquer outro, inclu i ve com o de oceano aos indi­
gentes e enfermos pobres do municipio e demais ~el'viço de a istencia
publica.

§ 8.° Reconhecer o poderes de seus membros e o do intendente
muoicip I ; providencial' obl'e todas as eleiçõe que inlere arem 0­
mente ao municipio e julgar d'ella .

§ 9.° Convocar os eleitol'es para as eleiçõe federaes a do E tado,
occorrendo as de peZllS oece sarias, para o que lJoclerá reclamar auxilio
do Estado e da União.

§ lO, Legislar por meio de posturas sobre e-tradas, rna ,jardin ,
lograuouro publicos, mercados, aba tecimento d',lgua, obra rle irl'igação
e a seio publico, incendios, illuruinução, lJilJliothecas populares, pl'ellio
escolares, ho~pitaes, hygiene e aude publica, embelle amento e regu­
laridade do erliflcios, rua e povoaçele ; cemiterio', l'63peitada a. pro·
priedade, admini tração e livre exercicio do re pectivo culto, naquelles
que tiverem sido construidos por COl'pOl'açõe religiosas; a im como
sobre viação urbana e os demais serviços e obra.s ue intel'es e
local.

§ 11. Nomear ou demi ttir o empregados de sua immeuiata depeo·
dencia. •

§ 12. Prestar seu assentimento á peopo tas do intendente para a
nomeação ue empregados que delle dependam.

§ 13. Approvar ou não as conta' que o intendente devel'i apl'e­
senlar na primeira se 'são Je cada aouo, concernentes l\ sm\ admini •
tração durante o anno findo.
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§ 14. Consen til', mediante licitação. na arrematação por um anno
dos imp03tos municipaes.

15. Decretar de_apropriações por neres'idade ou utilidade mu­
nicipal, no ca os e na fÓl'ma deter'lJinados pOt' lei.

16. Cornminar mul'[ até sessenta mil rêis e penas de prisão
até oito dia .

Art. 110. ão attribuiçoos do intendente:
1. 0 Executar e fazer executar todas as leis e resoluções do

Con elho ;
2, o Exercer a superintendencia de todos os estabelecimento e

obras municipaes ;
3. o Admini-trar as propriedades do municipio e arrecadar sua

rendas pOI' meio de preposto idoneos e afiançados, preferidos em lici­
tação publica ;

4. 0 omear com as entimento do con elho e demittir levremente
os empreg-ado que delle dependam'

5.° Fazer, por intermedio de seus agentes, a policia tlo muni­
cípio;

6. o Cuidar do caminho vicinae, pontes e de todos os serviços
obre o quae leaislam o con,elhos, e fbcalisar os ubveucionados

pelo municipio ;
7.° Representar pel'ante o con elho acerca gas posturas e decisões

que lhe parecerem inconveniente ou incon,tituciouue, e recorrer de
ua definitiva deliberação para o governo do Estado, nos casos do

art. 114;
8.° Apre entar um relatorio annual sobre o e,tado de todos os

serviço e propriedal\e municipae', dando conta da admini tração do
anno findo e apresen ta mIo as ba e do orçamento do anno eguinte;

9. 0 A sistil' ás es ões do con elho sempre que lhe pareceI' conve­
niente, ou fÔI' por este convidado; e convocal-o para neg-ocio urgente
que por elle deva ser re olvido.

Art. 111. A' funcçõe pl'Opria reunirà a autoridatle municipal
aquella que pt'ocederem de delegaç-ão do poder competente na execução
de el'viço de caracter ger'ul, creado por lei.

Art. 112. Os ben e rendas municipae' não estarão sujeitos ã.
execução; e quando o c o elho foeem conllemnadus a pa""ar al,""uma
divida ou tenham que cumprir alguma obrigação, incluirã.o no:> orça­
mentos a quantia nece 'ttlÜ para satisfazer o Jebito.

e e ta formalidade fÓ!' preterida, ou e o pagamento não se eü'e­
Ctll:1I', o membl'os que derem causa il. omi 'são, ou o intendente que
não eil"ectuar o pagamento, ficarão pe oal e civilment':l r'espon­
saveis.

Art. 113. O membro dos cou~elhos mnoicipaes e o intendente
re pondel'-o peraute o juiz de direito pelo:> cl'imes praticados no exer­
cicio de suas funcções, com reCUI' o oeces ario para o Supel'lor Tribunal
de Ju tiça. do Estado.

Ar\. 114. A postura e deci õe: dos cou elhos municipaes poderão
ser annuJladas pela As'embléa. Geral 00 casos seguintes:

1 .o Qnando forem cou tI al'ias á lei do E tado e federae ;
2,0 Quando forem olIen ivas do dit'eito~ de oulI'o municipios;

• 3,0 Quando fOl'em manife tameute aravo as em matel'ia de impo ·tos,
havendo I'epre eutac:ão as ignada por cem municipes contribuintes.

Pal'agrapho uuico. Na au encia d<\ A emblén, Geml, o Governadol'
poderá suspender tae p tUI'as e deci õe ; lI1as, desde que aquella. S':l
reuna, dar-Ihe-ha communicação do occorrido para que resolva defioi­
tivamente.
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Art. lJ5. O mandato do con elhos e dos intendentes duram quatro
anoos,

A lei organici\ rl3gulará as ubstituições e a incompatibiliuades no
exercicio d -te mandato.

, Art. IIG, A fazenda municipal tera o privilegio do executivo nos
mesmos cu os que a do Elltndo.

TITULO VI

Da milicia, policia e fazenda do Estado

CAPITULO I

Da milícia e policia

Art. 117. Haverá no E'tado alem da fOI'ca policial, uma milicia
cuja organisação e veres di'ciplinare' el'ão regulados por lei
ordinaria; ob 'ervanr!o- e os 'pgllint s principios :

§ 1.6 E ta força não podera sei' formada por meio de recrula­
men to forçado.

§ 2.° erá. aproveitada para sua organisação a actual guarda
nacional.

§ 3.° Será ~eu commandante em chefe o Governador do E'tado,
a quem compete a nomeação dos offlciaes.

§ 4.° Oentl'o dos limite da lei esta furça será. e sencialmente
obediente.

§ 5. o ó por oI'dem do Governador lIa poderá ser reunida ou
mobilisada. sem pl'ejuiLO, porém, do direitos da nião, no termos da
Constituiçã.o Ferlera!.

§ 6.° Os olIlciae rle ta milicia s6 perdel'ão a patente POI' con­
demnação em mai de um anno do pri ''''0, pa sada em julgaào, no fÔl'O
commum, ou pOl' conil mnação imposta. ror conselho de seu paI'es, cuja
organisação e attrilJuiçõ s eI'ão e tabelecida' em lei.

§ 7." Sempre que a milicia. civica do E'tado for ohnmada, nos
termos da Constituição Fedeml, a exercer runcÇM d,t força armada,
ficara slljeit:t á lei:; e disciplina. militares.

Art. 118. O serviço da policia e ~egllrançl1 do E tado será dirigido
por um chefe de nomeação do Governado!' e de sua immediata con­
fiança.

Art. 119. O serviço da. policia fica!'a sendo um ramo da adminis­
tração superior, ao qual incumbe a manutenÇ<'to da ordem, da paz e da
tranquilidade publicn .

Art. 120. Compete á administração policial;
1.° A di recção e fiscalisação das prisões j
2.° Auxiliar a autoridade judiciaria na execução das sentenças e

ordens legaes j
3. 0 Auxiliar os municipios em sua policia, f",zel' re peitar as pos­

turas e prondel' o infr<\ctol'es j
4.° Provillenciul' sobre a defesa das populações no logare onde

a ordem fOl' alterada, auxiliar a investigação dos crimes 6 persegult'
os criminosos,
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Art. 121. O cheL do serviço policial terá em todos os municipios
do E tl\rlo um commi sariado, (jue erá Ntrihuirlo quando seus recursos
o pel'Dütlil'em.

Al't. 122. Pilra a administração da policia o Estado manterá ao
força publica necessaria, organisada segundo o plano por lei e tabe­
lecido.

CAPITULO n

Da {a::;enda do Estado

Art. 123. A receita e a despeza do Estaria serão encarreo-adas a
uma repartição com o nom rle Tl1esouro tio Estado, onde em di­
versas estações creadas por lei se regulara a ua administração, arre­
cadação, contabilidade e corre pondencia.

Art. 124. No Thesouro du E'tado '13 organi ará annualmenle o
balanç geral da receita e de peza do anno anterior e o orçamento de
todas il de'pez.ls puulicas do anno s guinte e dos meios de uppril·as,
para erem pre ente à A 'embea. Geral no primeiros dias de ua
reunião.

Art. 125. Constituirão ob.ieclo de receita do E tado :
§ I. o O impo tos e taxas que forem decretados:
1. obre a exportação de genero e merca.doria , salvo as que

vierem em lran ilo, com direito' pago' em outros Estados;
II. Sobre imn::ovei' rumes e ul'bano' ,
UI. obre tran mi' ão de propl'iedade;
1V. obre indu trh e profi"ões ; ,
V. obre heraDç.1 e I gado '
VI. De ellos, quanto ao' actos emanados do "'overuo do Estado

e negocias de ua economia., e de direito e emolumentos j
VI[. oUI'e quaesquer outras fon te de receita que forem creadas

em contl'av6nç:l0 do di PO"to aos arts. 7" 9' e II da CaD lituição Fedel'al.
§ 2. 0 O proLlucto:
1. Da exploração lIa mina. malta e iO"ln trias extractiva, sob um

regimen tle c nervação e beneficiação paI' ill'l'ematação ou outro meio.
a. Da vOllLla ou aforamento da tel'l'u:; publicas, nos termos que a

lei e ta tuir ;
111. lia. renrlA. elo telegl'apbo, cOI'l'eioB e vias ferroas, que forem

propl'iedatla <lo E tadll.
Art. 120. A ua t1e'peza comprehen e, alem do ceniço da divida.

interna e externa, cujo pan-amento o governo do Esta lo afiança e
garante, todos o' demais 'el'viços expl'e amente creados e votados
por lei.

TITULO VII

Regimen Eleitoral

OAPITULO UNIOO

Art. 127. A funcçiio elo ato 11a eleições de memuros ela As embléa
Geral, Governador, Intendentes, membro do Con elho l\Iunicipaes e
Juize de paz, era exer ida, mediante suITra"'io directo, pelos cidadãos
alistados lia fórma de ta Con tituiÇ<10 e lei regulamentar.
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'a eleições municipaps -erão eleitore os e. tran~eiro que tiverem
um anno de re'itlcncia, pelo meno , e foL' m con tl'ibuiote no municipio.

Art. 128. ào alistaveis para a funcçào geral do valo todo O'
ci adão bI'azileiru Illuiore de vinte e um anno que ouberem ler e
e crever.

Art. 129. lio excluidos:
I, o (Is analphaLJelo~;

2. 0 Oi! menJigo .
3. o As lwaça' de pret, exceptua los o alumnos da ' e~colas militares

de eo ino uperior;
4. 0 Os religio.o' de ol't1em mono tiCll, companhia, congI'egações ou

communitlade de qualquer denomill'lção, sujeito l\ voto de obedieocia,
regl'a ou est, tuto. que importe renuncia da liberdade individual.

AL't. 130, ão ioele iveis o cidadão não ali lnvtlis,
Art. 131, Prccedm'- e·lJ annuldmente á revi ão eleitoral, e todas

as inlflrprelaçõ " fal'ão 110 eolido de alUl'O'ar o uITrngio.
Al't. 132. enhumaautOJ'lrlade civil ou militar podera em ca.racter

ffir:ial intel'vil' na el ição, nem fazer convocações populare- para alli­
ciaç'ão de eleitore, ,

Al'l. 133. eOlpre que foL' po i el as eleiçõe terão logar em do·
min aos ou dios fel'jado •

Art. 134. enilum eleitor, um mez antes ou depoi d eleição.
poderá ser pee o .ob prelexto alg'um, sal vo OagrancIa ou (lI'onuncia
em crime inatlanç vel, e DO demai CRSO' em que a lei exceptuar.

Art. 135. Lei e pecial regulara o modo c tempo da qualltlcação e
revisão e o proce la eleilO! 0.1.

TITULO VIII

Declaração de direitos e garantias

OAPITULO NIOO

Art. 136. Esta Con liluição a I!gura aos brl\zileiros e e~tJ'angeiros

residentes no E t/ldo a invlolabilidarie dos dil'eitos concernen tes à li­
bel'llade 1\ se"'UI'UIlÇII individual e li. propriedade, nos termos sC:lguinte :

§ I. ,) Todos são eguae' peran te a lei.
§ 2. o Ninguem póde ser obrigado a f,\zer ou deixar de fazeI' al­

guma cousa, senão em vii'tude de lei,
§ 3." Qualquer individuo tero o direito de resUir a ordens illegaes,

quaes as emanada::; de autoridade incompetenle. a d stituidas da o­
leronidades exteroas necessarias para sua vldidade, ou as nlltnifesta·
mente contrarias a lei.

§ 4. 0 A' excepção do flagrante delicto, a prisão não poderá ex­
ecutar-se senão depois da pronuncia do indiciado, salvos o casos
determinados em lei, e mediante ordem e cripta da autoridade com·
petente.

§ 5. o Ninguem poderá ser con "ervado em prisão sem culpa for­
mada.

Ainda com culpa formada, ninguem poderá sei' recolhido á prisão
ou nella detido, se prestar fiança iuonea nos casos em que a lei a
admitte.



:-i 6.° Dar· e·,ha o habeas-c01'pt(S sempre que o individuo sofi'rer,
011 e ncbar em imminenle perigo de solfeer violencia ou coacção por
illega.litln.d ou abu o ue podeI'.

7.° Ninguem era entenci" do enão por autoridade competente,
em virtude ti I i anterior e na fórma por ella pre cripta.

§ .0 c\ ca é o a rio inviola'iel do indi,iduo' ninguem póde
nella peneirai' ii. noite em consentimento do morador, senão para
acudIr a. victimas de cl'ime ou de a lre-; nem de dia, enão nos
ca o e pela fórma pre r,ripto na. lei;

§ 9.° Ao accn"lldo "e aõ.segurflra na lei a mnis plena defeza, com
todo o recllr 'o e meio e 'enciaes a ella, de de a nota df' culpa, en­
tre"ue em vinte e qu,üro horas ao pre o e assignada pela autoridade
comi etente com o nomes do accusador e da te"tem!lnhiIS.

~ 10. enhuma pena pus rã. da pe oa rio c1elinquente.
§ 11. o: crime da jlll'i"dicÇ<1.o do E~tado não serão applicavei as

pena" de g-<llé' de banlllleoto e de lIlorte.
12. A' e. ce~:ãl' da cau. as que por ua uatureza pe tencem a

JUIZC -pecif1e, não lia verà. fôro J!l'i vil ":ado.
§ 13. Qualquer indi,riduo póde entrar, tran itar, con~ervar· e no

E'tado, ou delle a.llil', ~em nenhnm emharaço transportando comsigo
s~us uen , auardados 0- l'egulamentos policiaes e salvo prejuizo de
terc iro.

~ 14. A todo é licito reunirem-se livremente e sem armas, não
pod~n o intel'vir a policia enão para mantel' a Ol'dem publica.

§ 15. E' pel'mitti lo a quem quer que eja repre entar, mediante
petição, a03 podere' publico, denunciiu' abu o dflS autt)ridades e pro­
mover a re-pon ahilidade dos culpados.

§ 16. E' ::tarilntidoodireito de a 'ociação para fio conhecidos e licitos.
s 17. Em qualquer as~ulllplo é livre a manifestação do pensa­

mento pela impren a, pela tribuna ou por OUtl'O qualquer meio, sem
dependencia de cen Ul'a; re-pondendo cada um pelos abu os que
commetter nos cu os e pela fórma que a lei determinar. Fica abolido
o anouymato.

s 18. E' im iola"el o ,i"'ilIo da correspondencia.
19. A nin"'uem póde ser prohibido o exercicio de qualquer

profi' [o, trabalho, cultura, iIldu "tria ou commercio, que não "eja
prejudicial ao bons co tumes, á. "egurança e á aude do cidadãos.

~ O. () dil'eito de propriedade mantem- e em toda a Eua plenitude,
,alva a de,apropriação pOI' nece' idade ou utilidade publica, mediante
indemni ação pl'évia..

§ 21. Os inventos indu tl'iaes pel'tencerão aos eus autores, aos
quaes ficarú, garantido pOI' lei um pl'ivileaio tempo1'al'io, ou será conce·
dido um pI'emio 1'0. oavel quando haja. c nveniellcio. em vulgari ar o
invento.

22. Ao autores de obra litteraria ou artisticas ó ga.rantido o
direito exclu ivo de reproduzil-as pela imprensa ou pOl' qualquer
ou tI'O proce o.

Os herdeiros do~ autores go'arão desse direito pelo tempo que a
lei determinar.

23. A lei tambem a segurara a propriedade das marcas de fabrica.
s: 24. Por motivo de crença ou de funcção religiosa nenhum ci­

dailão poderá seI' privado dos seus dil'eitos civi e politicos, nem exi­
mir- l:I do cumprimento de qualquer dever civico.

§ 25. Todos o inclivirlllo e confl <les reliaiosas podem exercer
pulJlica. e livremente o eu culto, as ociando-se para e se fim e adqui­
rindo ben t ob ervadas as dispo ições do direito commum.
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§ 26. Nenhum culto alI e~reja gO"ará de subv nção omcia.l, nem
terá reI çõe de dopendencia. ou alliança com o governo do E'lado e
dos municipio .

27. el'a leigo o en iDO mini'trado no tabelecimenlo publico.
2 . Os cemiterios pullico terão ca.rnct~r eculur e sel'ão admi­

nistrado pela autoridade municipal.
§ 29. O E tado g rauto a instrucção publioa primaria, secundaria

e pl'ofi ionul.
§ 30. O Estado deve protecção á mi aria e ainfancia.
§ 31. Todo cidadão póde a pirar a. quulq'ler C<1r/!,o publico. com a

unica re tricção de capacidade e idoneidade exigida por lei.
§ 32. A lei não tera etTeito retro ctivo.
§ 33. Em caso algum poderão er taxado parn. prl"'amenlo de

impo·to ele qualquer natureza os arti 'las operaria I'lua exercerem
arLe ou offlci em estabelecimenlo indu trial ou omcin • e cujo alaria
não exceda de trez mil réi diario .

34. Além do:> direito e arantia expre sos na pre ente Con"ti­
tuição. prevalecem qUUfitO:> dil'eitos e "'Ilranlias se deJuzem da fôrma
de govel'no e dos principias que ella cousagra.

TITULO IX

CAPITULO UNICO

Da reforma consliluc ional

Art. 137. Ga.da uma da Gamaras pode em Qualqu I' tempo,
propô!' :lo refo!'mn. de um on mai a!'ti"'os da. pre ente Gon tiluição.

Ar\. 13 . J\pt'esentnd'l a pl'0l'0' ta d "efOrml\ e apoiaria pela.
quarta parte da Gamara, em qu foi iniciada. pa ara por trez di cus õe••
e sendo o projecto approvarlo por dous terços de valo" s rá remeto
tido á outra ['amara. onde. medH\Oto o me mo proce. o. fôr appl'o­
vado, flcárh par:\ er pr senle á primeira se' ão da legislatura. seguinte;
e se nesta. depoi tle lrez discu·~õe .. fôr approv ria por dou terço dos
votos em cada uma. das G,\ma!'a , bn.ver-so-ha por fei la lt reforma e
será incorporada ft Goo tituiçii.o, como pn.l'te inle"'I"lI1te II lia, depois
de assignada e publicaua pelos pl'esidenles e eCl'etarios das duas
Gamaras.

Art. 139. A reforma da Gon lituição põee er provoc ria perante
a Gamara por petição assiguada por mais de quinze mil cidadãos que
estejam alistados eleitores.

TITULO X

CAPITULO I

Disposições (Je"aes

ArL 140. A nenhum cidadão investido em funcções de qualquer
dos t!'e7. poderes será facultado exercer a de ontl'o.

Art. 141. Ni~uem poderá exet'cer mais de um cargo remunerado'
ainda prescinuindo da remuneração de um deUes.
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Art. 142. Continuam em vig-ol', emquanto não revogarias, as leis
do anUgo regimen, no que explicita ou implicitamente não fór con­
trario ás Con -titui<;ões Federal e dest Estado.

.-\rt. 143. Os funcciona.rios publico são estrictamente respon~aveis

pelos abu o e omis ões em que incorrerem no exercicio de seus cargos,
as im como pela indulgancia ou negligencio em não respon.abilisarem
eaecti vamente seu:> ubalternos.

O funccionario pt:blico obrig,\-se por jnramento ou compromisso
formal, no acto da. pos e, ao fiel desempenho dos seus deveres.

Art. 144. O empI'egado publico que contar mais de dez annos de
serviço no emprel7o. ~em nota. que desabona a sua conducta, ó poderá
er demiltido por sentença ou por motivo de incapacidaJe phy ice. ou

moral, en lo-Ibe mantida ne te ultimo caso as vantagens de apo en­
taç'-o e mon te· pio e ta be lecidas em lei.

. ão se comprehendem nesta disposição os cargos de confiança e os
do commissão temporaria..

Art. 145. ão in'auavelmente nullo os actos de autoridade civil,
co!lectiva ou indi vidual, pI'aticados em presença e por solicitação da
{()l'(;a. publica ou de reunião s r1icio a.

Art. 146. Quando nã') ti\rer sido decretada a lei de orçamento
vigorará a do exercicio anterior.

Art 147. ã poderão ser admittidos como objecto de deliberação
na A 'embléa Geral o pl'Ojecto tendeute a abolil' a fórma de governo
ou a re tring-ir o .uU'I'agio eleitoral. .

AI'L 14 . O eu ino primario sel'á gratuito, obrigatorio e univer­
sali ado.

Art. 149. ão ó permittida a creaçiio de cargos vitalícios fól'a dos
caso~ previ tos ne-ta Cou tituição e os que comprehendem o notariado
e pro fe sorario.

Art. 150. Uma. lei e tabelecerá as iII ignias e os se110s do Estado.
Art. 151. Serão m:\ntiuas ou creadas pelo Estado ns repartições

precisa para. o erviço geral, sem pl'ejuizo das que forem creadas
pelos municipio .

hüi



CONSTITUIÇÃO POLITICA. no ESTADO no ESPIRITO
SANTO l

Nós, repre enlanLe d p )Vo K'pil'ito- nnten~e r ulJido
em Congl'e o Con LiLuillte, voLamo', clecl' tDmo~ e I ''o­
mulgamos a eguinte Con LiLui -5 PolItica d E tad
do E pil'ito-. anto, da Republica dos E~tado -Unidos d
Brazil:

P \..RTE PRDlEI A

TITULO UNICO

Principios basicos

Art. 1.° O Estado do Espirita-Santo, tendo por forma de governo
a Republica Federativa, obedee rá, como membro coure lerado da, Re­
publica dos Estados Uoido do Brazil, fi. todas as ua lei', conconerá.
para o f'ol'talecimento da ~Uft inte~l'itlade e gozal'a das vantoO'ens, eOll1o
cootl'ibuit'â. lJara os oous, do eograntlecimollto, da der 'a, tia 1Ionr(l, do
credito e tio bem geral da naçào.

Arl. 2. ° Os seus limites sel'iio o' mesmo' que o indiclll'Om a tra­
diçãe e os documentos historieos, com o dircito alvo tle roeI. mar a
todo tempo e resolver, segundo as leis fe cmes, sobl'e tlu vidas existen tos
ou que oecorrel'em.

Arl. 3.° O bom rio Estaria ser'á a uspil'ação de todos qnanto o
habitarem. Contra. alie não l1avert dil'eilos adquiritlos. Os leO'itimos

1 Promulgada a 2 de maio de 1892,
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intere se pes lae , quando feridos em conflicto com a felicidade publica,
10"I'arão apelJas ju ta, e 1'0 tricta reparação. promovida pelos meios
com peLen les.

Al'l. 4.· T do o cidadão do Estado ueva-Ihe 03 ~el1S serviços na
medida de ·ua.:; aptidõe .

AI't, 5. o O onu e encal'gos publicos erão lançados sobre a renda
do habitante do E"tado com equidade e com a maxima. parcimonia,
de modo que ca~a qual contribua para o bem O'eral na medida do maior
ou menor intore se que auferil' da cooperação ocial.

Art. 6." on iueram- e leis 110 E tado todos os decretos expedidos
!lO tel'mo da. Constituição por autoridade - inve tida de~sa faculdade.

Arl. 7.· \S lei- ó regularão O' aclos futuro', salvo a ' que forem
interpretatIva de oull'u' ou a que reo"erelll relaç..'1e que possam ser
ainda submetlida á 'ua I'e"ra.

Art. .• A"lei'doE-lado, dentro do eu territ rio, todosdeverão
obE'diencia. A nioguelll será ,'elevada ua igoorancia para escusar-se
de re-pei lal-a ou de l'azer cumpril-a·.

AI'L. 9. o E' "'amn lida a. in -lt'ucção primaria O'r-atuita. O E-tacto
se e forçará pOl' mAl hOl'al' ampl'e a condiçõe do en -;no, de modo que
a in lrucção prilll[l"ia venha a preencher O' tio da educação moderna,
abl'Hn"'endo aS theol'ia' fundamenLaes da. exi tencia.

Al'L. 10. el'á li re o exel'cicio de qualquer culLo, desde que não
oll'enda ii. moral ,tO co tumes e aol'uem publica. O E tado reconhece
que ti reliO"ião ca base de toda a exi tencia, ociat, ma não inlervil'á
de modo nlgnm na propaO'unua de nellbuma fe, as:>egul'a.ndo a todas i\
maxima libertlade.

Arl. II. A manifestação da opiniõe' pela pala.vra e pela imprensa
erá. o"arantida em ua plenitude, corntanlo que sejam respeitados o

de('ol'o a paz e a ordem sociae . Lei- e"peciae regularão a materia e
e tabelecerão regra para que a. mab exten a liberdade corre ponda ao
mai' completa re~pon abilidade pe ·oal.

Al'L 12. A aptidão a vit'lude e a boa reputação determinarão
empl'e a preferencia para a fuucções publicas, Em regra, o respon­

savel pela execução de qualquer erviço deve ser quem indique ou
nomeie os seus auxiliares e subordinados.

I RTE EGU DA

DIVISAO POLITIOA DO ESTADO

TITULO I

Divisão fundamental

DO ESTADO E DO ~IUNICrpIO

Al't. 13, A acção politica geral e local sera. di riminada. de fórma
que seu exercício lll'io po a, chacal'· e e que os sens re peetlvos orgãos
tenham attl'ibniçõc e pl1 m dislincta .
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Art. 14. A vif!i\ nci\ da rllem. o acto., qu dir ctnmente inter­
essarem á comnlullÍflad o: ramo ri a,lfllim ti ação '1ue c.recerem tle
uma ~e:tão e direcção unifol'me ,!iedi ria compel ncia tia autoridade
do E tado.

Al't. 15. ompele á. :lrção local oh a autol'idade do~ municipio ,
a pl'omoção e execução d t lo O, mel hor. menta' locae , a ol'gani­
sação, direcc;10 e reg'ul:lInentaçã<> do' en erl-iço' interno e, em
geral, tOdl\ a iniciativa que nã csLoja compI'eh ndida expressamente
na ol'hita da acção central.

Art. 16. Q' municipios potler.-io auxiliar· e combinar entre i
para a reali a lo de emprehemlimentos que lhe intere rem em
commum, deliberando como lhe ('onvieI' melhor sohr a ua direcÇl.10.

Art. 17. A admiuitmção da. fazenda municipal é i nta de toda.
superintendencia, alvo a da. autoridade ju ici:ll no~ ca o de re 'pon­
sabilidatle cl'iminnl.

Art. 18. São con 'ideracl como n 'umpLos carecedore (Ie direcção
uniforme do E'latlo, além daquljlle que (lo I' llatureza, o fOI'em: as es­
tradas (le ferro de ti', cção a vapor, c m excepçii das urhann ; a nn­
veo-ação maritima e a fIm'i I de lon "'::> cur-o; a iu tI'ucçã publica.
primal'ia; a immi~ração a coloni-tlção.

AI't. 19. No f\"'umpto do ua comp<'tenchl (] municipio:! serão
inteit'llmente livre , de~de que não orrendam á h, I'monia "oral, parl\
conceJer privileglO5, cont1"tl1iI' obrigaçõe' e det ('minaI' o motl d
sol vel-as, celebraI' contl'llcto", e pl'oveI' ao bem publico como lhes
pllrecer melhor.

TITULO II

Divisão territorial

Art. 20. Quanto ao seu territorio, para o desenvolvimento da
acção politica geral, o E tado formarfl. uma ó circumscripção, tendo
por centro a cidade da Violoria, capital rIo E·tado.

Al'!. 21. Si algum dia. o bem do E tado exi"'ir l\ deslocação do
centro politico, dever- 'e-lia procurar, no iutel'io[', ituação pl'opria,
paI'a sMe da nova capi tal, em cl ima ameno condições van l<\io as pam
attI'a!lir população e de envolveI' II diftcaçõ s, de moclo que a alu­
hl'idade e reunam predicados do helleza. Os po!lC'l'es publicos veh\l'ão
pela regularidad!' o Iypo dns construcçües, pelo arruamento o pela
([emai. exig-encia plnsticas.

Ad. 22. A mudança da capital ~ó poderá ler log-ar depois (lo
l'econl1etida sua nece idade por voto eXpl'eSS0 d Cong-I;es 'o, em duas
leg-islatul'as consecuLi vas.

Art. 23. erão con ideratlns na Ctl theO'oria do cidado todos os
Ducleos do popuhçiio 5uperioI' a dna.. mil almas, [ll'osperos pelo seu
eommercio e indU!itrin..

Art. 24. Tel'ào a (\ lhegoria ti povonções 08 l1ucl008 do população
inferior 1.1 mil habitantes, e uo villa os que estiverem no meio termo
eD tre as po\"oaçõe e cidades.

Art. 25. Quanto á acção politica local, o E-tndo será dividido em
tantos municipio quantas forem a cidades o viLJas, quo lbes ,ervirão
de séde.
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Art, 26. Toda 3. povo:lçiio que com sou arredores e outras po­
V03.ÇÕ~' inferiores c ll'e Cy uL' um L renda municipal de 5:000$ annuaes
poderá uesannexar-~e do llluuieipio a que pertencer, forlllando um
lJO\'O municipio; 'ai vo quando I' 'I de_annexação prejudicar as con­
dições ue existellcia. do município primitivo, acarretando-Ihe ínsuffi­
cicncia de renda,

.\s populaçOe intel'e 'sa.das deveI'ão lcvantar suas estatisticas e
requerer ao l7overno a deslUoexaçii.o, que l11es eril. cone~dida, verificada
a ju~tiç. da pl'etellção, e ouvido o municipio desintegra vel. E,te infor­
mara, tendo em viSt;l o principio d equidade de que o impo'to mu­
llicipal <1e\'eer, quanto po'sivel, apphcado ao log-,u' onde é pa l7o.

AI'L 27. Quanto à admiui~tI'nção polIcial, o E 'tado sel'a dividido
em dl'll'icto' e sulJ·,Ii:;tJicto' temlo por 'éde a capital, que formal'á um
di'tricto por calJeç\ de'tes as ~àitls mUUlcipaes e dos sub-distl'icto as
povoaçõe e outros pontos cOllveniente',

Al't. 2 '. Quanto á adlllini'lrclção daju'tiça, a divi ão territúrial
será por comaIca', tantas quanta roram nece:; aria paI'a o commodo
da populaçãe' e para a pl'Omptil ellicacJa. da;; providencias e remedios
legaes da. autoridade judirial.

Art. 29, As comarca' serão elas it1cada- em primeira e egunda
entrancia conrorme a. ua imrortancia., o ell movlIDento úe cu ta • a
atl1egOl'Íil úe ua éde, ,\ don idade da população e o aprazimento da

existencia.

TITULO III

Orgãos da acção politica do Estado

CAPiTULO I

Da Ol'gatlisação lJolitica do Estado

Al't. 30. A acção 1olilica do E'tarlo el'à exercida por seus Ol'!!'ãos,
que terão os auxilwres nece sarios à lJoa admilli traçâo do diversos
ramo' de erviço a eu ,11''''0.

Art. 31. E'se' orgão ·üo: o Congresso Legi lativo, o Presidente,
a Policia. e a l\lacristl'atura.

Art. 32. Cada UIll deUe terá sua attl'ibuições privatil":l.s e inde­
pendentes e sua e-phera de acçiio perfeitamente distillCt'l.

CAPITULO n

Do Congl'esso Legislativo

Art. 33. O E'fado deputará, por eu eleitores, de 3 em 3 annos,
25 cidadio de J'ecoul1eci,\;\ probidade e merecimentos pam con tituirem
o eu 'ong-ro' o Lo"blativo.

AI't. 34. O Congl'e o reunir-se-h" em a sembléa delibel'allte,
todos os annos, no tlia 7 de etembro efUllccionará dlll'i\llte dous mezes



podendo proroWl-I' Sllas essões por mai trinta (lias, Quan o aQuelle
prazo fór ia ulficiente para o tl'abalho da e ·üo.

Art. ::15. Nos ca os extraol'dinarios em quo fÔI' mi ler a auloriuall
do Cong-res o, o üoverno olicilara. a ua I'eunião fôra do tem po mar­
C<'l.do, de ignando dia para. elln e 110meando o interes e public que
houver determinado o eu acto.

Art. 6. O mandato do deputado ~ó expiraI" depois de nova.
eleição. A ua acceitação é facultativa e a ua re~igl1a<;ãopóde ser feita
a qualquer tempo.

Art. 37. ão porlarão ser deputado ao Congl'e o:
O menores de 21 anno ;
O Presidente e o vice-Pre identes do Estado;
O Chefe de Policia;
Os l,lgistrados;
O Commandantes de força fe erne ou e lodona ;
Os cidadãos qn tiverem m no de <1 al1l1o' de re irlencia no E -t'ldo,

salvo si nelle houverem nascido o 1'0 idido nlgu1l1 t mpo dentl'o dos
4 annos anteriore .

Art. 38. O proc s o da loição orá ren-ulado por lei especial, vo­
tando cada. eleitor em 20 nom .

Ar . 39. As deliberaçõe do Cong-re 'o sel'i'io t(lmadas á pltll'alidad
(lo voto, sobl'e a. maioria do' membl'o' pre~ent " excepto aquellas qll
vor rem obre a umpto devolvido pelo Pre'idenle, para as qnae
serão nece ario dois torço' de votos, sempre que o Coon-re -o mautiver
o acto devol vido.

Art. 40. Cada projecto pa snrã por tre lli cu õe, eudo a primeira
sobre o seu objecto e a outra' obre o texlo; redigido depoi com as
alterações acceitas, o Congres o remettel-o-ha. ao Presidente do Estado
para tel' execução.

Art. 41. Quando ao Pre idente do E,-tado pal'e::er qu a medirIa
adoptada invade a lia competencin. ou que na sua' execução ncontrflra
embRl'aço , deverá devolvei-a /lO Congl'e-so, om U na ob er\'uçõe
minucio ameote expo ta, solicitando-lhe quu ,t modilique u re­
jeite.

Art. 42. No ca o de coníliclo d juri ,Iic<,ão, !Jue serão fixados
em lei 01' linRl'ia pelo Conn-re'so 13m li. pl'imeil'u. reunião, dtwerà a
!Juestão ser submettida, ca o não haja accôr'do, ao Juizo da. 6rl de
Justiça; esta se pronunciara em fl\l'o (lo relatorio d 1l1(lti vos de cada
uma rIas part s e lhes communicara. a lia olnção, que será. adoptada.

Al't. 4' . A attl'ibuições do Congr'e o ~ãl):

lixar a despeza e orçaI' a r ceita do Estado em fRc das infol'1l1 ­
ções e propo tas do Pl'esidellte do E'tado ;

crear impo 'tos novo, sem orfeu a á Con lituição ;
concedeI' garantia. de jUl'O a empl'ehendilll 'ntos onerosos, SO')

qualquer titulo;
au torizal' emprestimos e operações de fundos, da.r verba. para o

serviços creados e autorizar a reforma. 1I0s exi 'tenle ou a creação de
novos, quanrlo e ses hotlvel'em de ucal'1'et,Il' accl'escimo de de peza;

ordenar tratados com os outros governo e approvill-os;
decretar a utilidade dos el'viço e RIllol'iz I' a ua org-anisação j
velar sobre a 'onstituição e a lei do E lado;
jnlglll' o Presidente qlw ndo accusndo, sômen te para o etreito de

destituil·o do cargo ou de declarar impI'ocecleu to a. nccn ação;
estll.belecer o pl'oces o ti cal PiU'l a al'J'eca lição de todlJS os im­

posto ';
organisar as leis eleitoraes ;
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cl'oar o supprimil' comarca ;
ann~lllar a . d cLões, dolibol'lJ~õe ou lei' dos municipio , quando

a tlenlOl'J:I dus !lII'eitos de olltro~ mUllicipio ou qU'lndo COI'em m,lDiles­
lamente 'ollll':lT'ia á eon tituição e lei. do E~tado e da. RepuLlica j

rlpcidit' IIS que tOes que Corem Ikci· das pelo municipios, por
occa ião lia r \'i~ão rle 'eu' limite';

Ile~ret.l1' a alienação do Len- do E tado e legislaI' obre suas terras
e min,\ . ;

acceital' as renuncia e e cusa do Pre idente e vice-Presidentes do
E \do.

Art. 44. O' deputarlos ao Con l'esso erão ub idiados por se são,
e receberão aj uua de cu to para. tl'an porte os que residi! em Côra da
capital.

Al't. 45, O ueputados ão inviolaveis paI' uas opiniões e acto no
exel'cicio d eu mandato.

Art. 46. O Coogre o Leo-islativo não podera er dissolvido.

CAPITULO III

Do P"esidente

Art. 47. O Pre idente erá eleito de quatl'o em quatt'o anno por
maior'ia aholuta d votos e ull'J'ao-io dil'ecto do E-tado.

E~ a eleição terá logar no dia 2 de fevel'eiro.
At'L 4 . O Pre ilIente ,el'u julo-ado pela rôrte de Justiça no

crime' politicos, e no- crimes commuos ficará ujeito à ju liça ordi­
naria.

Ni.í tera logat' o proce o, quer em um, quel' em oulro ca o em
que o Cono-l'e o tome prêviamente conhecimento da accllsflção e profira
:eu jul "'amento, de tiluindo·o do exercicio de ~uas fUDCÇÕOS POt' dois
torças doto".

1 lL sna primei I';). reunião o C ng'l'o~ o legi lará obre a materia.
Art. 4 . Não podel'ão er eleito:
o Pr~"idenle do porio,lo antecedento o o vice-Pre idente que pre­

. idit' à oleição, bem como o qne o antecederem na or'dem da collocaçãoj
o chefe do policia e o commandanto do fOl'ça publica o tadoal ou
Cederal;

os menores de <>5 annos ;
o qne fJrem directol es on oeio de ompl'ezas quo 1'e eberom

gn.rnutia pecnoial'ia do E'tado, não compreh ndido o directore~ e
llccioni tol de ocio Infles anonyma e outras imilare ;

os qne nno r'e irlil' m no E larlo ha ei anno~ pelo mono, salvo
i 11ou'"ol'om nell na cido e re idido ha quatro anno antes pelo menos.

AI't. -O. ão pOrlOI"ão entrar no exercício dt- cargo:
o II .pn todos ao ongl'o~so om pré Í<\' re iguação do mandato'
os mugi Irado, em re ignal'om o cargo;
o que tiverem pleito pendente com o E~tado, !lntes ue sua detl­

1 itiva ri 'ci- ão ou desUenci;\' rl na. pat'te.
Art. 51. Ao Pre idonte incllmbo:
dil"Ígil', fi cali ar, pl'omovel' e delender todos os int re 'e do

Estad .
roguh\'m ntar, orll"anisar e rervl'mar todos os fer...'ç;Js dentro das

181'bf\s ol'çadas ;
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aixar instrucções e regulamento' para. a execução de toda os
deliberações do Congre' o;

pl'over a todo o' a 'umplo:> de :.lllmini-tração;
nom ar e demillir, no C,I o epeciticados 8111 I 'i, o pes oal director

do serviço' a eu cargo'
approvar ou l"E'jeita l' a nomeaçõe e demis Oe que e le tlzer

dentro da orbita de ua compelencia;
prover ao recm' O', cujo conhecimento por lei compelir-lhe j
velar obre fi COIl tiluição e as lei' do E-taclo ;
repre ntar otllcialmente o E-tado ou nomear repre entante junto

ao poder federal ou IJualquer oull'o ovem, sempre IJue mI' necesaria
ou reclamada e '''\ repreSdl1 tação ;

ill"tl'uir o ConO'rc so, annllalmente. 01 li' a. itua~10 tlnanceil'a do
Estado e expor-lhe o planos da :ldmini tração ;

convocar extraordinariamente o ngl'C o quaudo o bem do
Estado o exiO'ir;

fuzer cumpril', no que lhe comi etir a lei fedemes e O' tratado
celebrado com outros governo ;

communi ar á autorillade judicial II responsabilidade de qualquer
funccionario do Etado, in truindo-lhe a culpa j

p rdoar ou minoral' pena nos crimes COllllllUl1 , ouvindo a Côrte
de Justiça. ;

Art. 52. a me ma occasião em que e fizer a eleição de Pl'esi­
dente erã.o eleitos tre vice-Pr sidenles que. pela ordem da. eleição,
sub tituil'ão ao Pl'e id:3nte nos seus impedimentos temporarios ou pro­
longados.

Paragrapho unico. Em ca o de empate, prevalecerá a idade. E'
exten iva á eleição de vice- Presidente a di po ição tio art. 49.

Ad. 53. N 'casos de mOI'te, invalidez pby ica ou moral, 1'e i­
gn3ção ou condemuução d Presidente, o pel'iodo pre icleocial será
terminado pelos referidos vice-Pre idente. i a vaga der-se nos dOl
ultimos annos.

Paragrapho uuico. As vag-as de vice·Presidentes por motivo de
recusa ou qualquer outro serão preenchicllls pOl' eleição do Con­
gresso, que dellas deverà ter conhecimento immediato.

Al't. 54. E golada a lista dos vice'Pl'e-id ntes, deverá. assumil' a
pre idencia o Presidonte do Congre so e na eua falta o vice-Pt'esi.
dente.

Art. 55. O Presidente ou quem uas vezes fizer não poderá exarcel'
nenhum outl'O emprego ou f'uncção, uem occupar· e em indu tria,
commercio ou em administração de empreza qualquer.

Art. 56. O pel'Íodo presidencial começara no dia 23 de maio, to­
mando posse o Presidenle e os vice-Presidente perante o Congresso,
que para esse fim se reunirà em es ão extraorl.1innria e solemne com
qualquer numero, pl'ofel'indo o Presidente, com a mão dir ita sobre a
do Presidente do Congres '0, ou quem suns vezes fizer, a egainte de­
claração:4 Asst,mo o encargo de Presidente do Estado do Espirita-Santo,
obrigando-me JDerante os meus conoidadcios a desempenhal-o com honra e
desinte?'esse, obedecendo sdmente aos impulsos do patriotismo e ao senti­
mento da justiça. Cump1'irei a Constituiçcio e as leis, e serei, quanto em
mim coube?-, leal ao Estado e á Rept,lJlica.»

O Presidente elo Congresso, em nome do povo do EstuLlo, declaral'il
empos~ados aPre ident e os seus sub titulas, expl' ssando a coutlança
que nelles deposillt o Estado.

Art. 57. Ne.sa sessão será permitlido ao puvo o ingresso )lO re­
cinto da assembléa.
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AI't. 58. O Presidente do E tado terá vencimentos correspondentes
â. a.1t,t C3lhegoria de suas fuocçõe', á representaçã.o obrigada do cargo
e á con_agr-ação exclusi Vl1 C] ue elle exige.

Art. 59. Emoca,;o alg-um, o Pre iciente poderá ausentar-se do Es­
tado em pa.s ar o yo\'eruo ao seu sub tituto legal.

CA.PITULO IV

Da policia

Art. 60. A policia do E tado, cujo objectivo é a manutenção da.
ol'dem, da paz e da tr'anf!uilidade publica, será dirigida por um cllefe,
de nomençiio do Pre'idente e d Ui\. immediata confiança.

Art. 61. A policia crâ um ramo da. adminbtração superior, li.
qual incumbe :lo yirrilnucia dn. ordem.

Art. 132. Comp te á policia, além de sni\. atlribuições immediatas:
a admini ·tração e a ti-cali 'ação das pl'isões'
auxiliar a <tut I'idade judicial com o meios coactivos a seu cargo

na execução da entenças e dns ordens legae .
auxiliar O' municipio na ~ua policia, fazer respeitar as posturas

e prender os infractores;
providenciar sobre a def~sa das populações nos lagares onde a

ordem fôr alterada; investigaI' do cl'ime e perseauir os criminosos;
manter o prestigio d;\ autoridade e das funcções publicas, sempre

que estivel'em em exel'cicio legitimo, contra os recalcitrantes;
proveI' com slla intervenção benelica á reparação das pequenas in·

justiça e das acções ou omi sõe de que resultar ou po a resultar
violencia physica ou mOl'al para alguem.

Art. 63. O chefe de policia tera delegados em todos os municipios
do Estado e e te-, a eu tumo, subctele"'Hrão a sua' funcções por todas
as localidades onde o exel'cicio permanente della fór necessario.

Art. 64. O E'tado manteri.\, a for~a publica que fór requerida pela
policia, á qual incumbe privativamente a organisação de a fol'ça, e a
sua mobili 'ação.

Ar1. 65. Terão pI'eferencia pam. o Cilrrro de chefe de policia:
os ma~i tmuos ou cidadãos que houverem exel'cidojudicatul'a ;
os diplomado em direito, com pl'alica forense de mais de 2 anuos ;
os advogado de nota.
Art. 66. O pessoal de policia seriL de liVl'e nomeação e deOli são

do chefo de polieia, guanlarlas as disposições que lei do Estado estabe­
lecerá acerca do pl'ovimento dos empregos, da.s condições para a ad­
mis~ão e dos ca 'os de demi ão.

CAPITULO V

Da magístl'atul'a

A1'1. 67. Como ol'gão proeminente tia acção politica do E tado, f\
mugi tratura incumbe a mi são de ]'e tabelecer as relação jurídicas da
p soas naturae ou idenes que compoelll a ol'dem ocial peta appli­
cação da lei que as reguli\r ao casos particulares de litigio em taes
relações, e bem as im ,\ tle manter l\ ordem constituída peja repressão
pbysica ou moral dos seu') violadores.
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Art. 68. O Etndo nfiorln ( lo~i'lac-ão f~doral. A fórma. do pro­
cesso, porém, orá. rleterminada em lei.

A I'L 70. A uno fi 'ri õe,; não eriio deftnili "3, :

quando .0 q nesl ion'lr ~obr a vdidade ou npplicabilidade de tra­
tado ou lei' Cedt'riles, e a rl,pj:;á fôr-Ihe contral'i \ ;

quando. cont' lar ;\ valida,le de lei', ou aclo' do ~OVCl'no do E_­
tado, em fare da Clm -tiluição e lei fel lel'l1e , e a dcei 'ao con i leraI'
valido' a lei ou acto impug-nado .

no caso de habeas-corpl4s ou no de e :lolio de o trallgeiro, quando
a e pecie não e ti ver previ. ta ell1 con venção ou ll'alado.

Art. 71. Para o exercicio da. ua judicalura a nl'lg'i tr,ltura do
E tado formal-a dua in lancins. endo a prim il'a compo,tl de juize
de direilo, tanto~ Cluanta forem as comarcas, e a _eg-umla de uma Côrle
de JusliÇ<l cujo numero de ministro sel'a delerminado em lei ordi­
Daria.

Art. 72. O juizp de dil'eilo exorcel'ão na suns comal'cas a jll liC'a
de primeim in-tancia, proce: ando e julg-and to,lo' o feilos.

Arl. 73. N:l capital do Eta lo t(>l':\ -é,le a ,',,'Ie rj JU.liÇl, cujO"
membros sPJ'ão e,colhido da. lIIagilratul'lL do pl'llI1 ira in tancia paI'
acce o natural de antiguidade o ~erão pre idido P lo que (ÓI' anllllal­
mente eleito por eu pare, o qual ficaríl '(~nuo chele da llwgif:tr<l­
tura.

AI'L 74. A e so tribunal compete:
conhecer em grilo ele recul' o oos CiISOS tletel'llJinados em lei j
11 concessão de ltobeas-c01"puS ;
interpretar" 1 i', df'cidir o' conflíclo~ rle juri~,licçi'io, resolver

.lnvida. de qualquel' autol'idarle '1hre mat ,'ia. Clu não fc3l' de com­
pelencia privôltiva do orgão cenlJal do gorem e ,eu uhorli­
nado j

conhecer do- ca o de re pon abilidnd que a lei rle~ !'ir-lhe.
ArL 75. A mngi t!'atUIU de prilOeir,l i11 lnncia erá. nomeada pela

Côrte de Justiçl\ dentl' os dipl mario' III direito.
Art. 76. Os ma~lslrarlo lia Yitali ia , I1Cllndo ,u.it'ilo á' pena

de ob'el'vação,u'penão (' remoção 110' ca os e p ciLicatlo' em lei. A
demi' ão ó telá. IO!! aI' por, enl nça.

Alt. 77. P;lrn <l arllld '~ão ,i milg-i Ir.llm'a. I' Cluel'- ,como titulo
profundam nle inrli. pen a'·el. a hone lidade puulic.l pl'ivada.

O rna"i trado d 'Vu ahel' iIII por- -e a.) rI' 'peito e C011 idprac-ão do
eu concidadãos pelo ~cu pI'octdel' cOrL'ecto e uma II-aJição 1100­

1'0 a.
Art. 78. Todo o ncce o será por anli"'uillnd .
Art. 79. O juiz niio recel e enll)!ulllent . TC'l'ôl tlit'llilo ómente ao"

meios de tmn pOI'te decentp. (' cOllforlavel qUlInuo fôr adlllini tr'al' ju -
tiça fora da éde ri sua I'e~iden('ia. '

Art. 80. O nlodo e a fórma di\ snb liluição dos Jl1a~i trados seI-fi.
determinados III lei ordinal'h.

ArL !:l1. Todo o pe,soa 1 f'oreose sel';i. nomeado pela CÔl't do ,Jus­
liça, com excepção rios IDeias ~lJbaltcl'nos tla primeira in taneia. Todo
esse pesf:oal ent vitalicio.

Arl. 2. Os vencimen to' dit magistratura -el'ilo cOI'r' ponrlente á
natureza das funcções e á dig-nirlade relativtl ria hit'ral' hia. nb este
s'gundo a pecto sel':io g-radlludos peJas instnneins, e na pl'imcit'a. iu­
stancia peltl cathegol'ilL das nlmncia.
. .Al't. 83. Será ol'gHllisado () minist I'io pnbli o rllI', n pl'omoção e1n.
Jl1StlÇo. com um orgão coutral junto ti. COl'te e orgãos loceles om cudf\
LlJna das comarca'.
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Art. 84. Os negocios municipaes serão governados por uma cor-
poracão composta de:

9 membros na capital.
7 nll" demais cic1.ade •
5 na villa .
Al't. 85. O memhros de 1. corpol',lÇão terão o titulo de governa­

dores municipae e serão pl'e iditlos pOL' um dent!'e elles á 'U'l e colba,
que erá. renovada i.lnnu,\lmeute, quanllo o contrario não deliberar a
ua maioria.

Art. 86. O governo municipal seL'à electivo, garantindo-se repre·
entação ii. mino!'ia.

Art. 87. ão le.!!ivei todo os ql1e porlem ser eleilores.
AI't. ' . O" mnnicipio' e olherão 1.I0:nens que, pela ua po iÇ<io

ocia I, pela sua probidade, peln U,t l'econ hecirla dedicação à cau -a pu­
blica, ejam cnpnes dt! zelaI' ("001 de 'pl'l'lIldimento e com ardo!' 0- 1I1tel'­
e es Illunicipae' e as pl'e!'ogativas, a, honorabilidade, a di tincção e a
independl'ncia do "'OVArno muuici(J'll.

Art. 89. O e!'viço municipal é um muuus publico gratuitu. Todo
o cidadão tem o deve!' de coo ug'l'ur- 'e no engT'lurlecimen to do log,ll'
onde vive. O Illnndato póde el' re~ignado dunlllte o exerclcio, mas não
p6de seI' recn ado.

Art. 90, Os Go\'eroadore Ó poderã.o er 'u pen os ou demittiuos
por ,'eu tença,

o exercicio rle nas funcç'õe~, o governo mnuicipal não terá out!',t
uperintenflellcia além d'L dôL opinião publicl, e do mini 'terio publico

nos ca o de respon ahilida le.
AI't. 91. O periodo g-ovemamelltal erá de quatro aunos contados

do dia 23 de maio do anno da pos e.
Art. 92. a mão do pre idente do goveruo erupo sa.nte, em

se ão olemne cnda lUll dos membros do novo lrO"el'UO fara, sob pa­
lavra de houl'n, a seg'llinte declal'ul,'ão: « Prometto amo,' e tlerlicação ao
meu mUtlÍcipio, cOI1Setgral'-me ao set' bom esta,., Ildtntel" a slla autOltomia
cOl\stitucioltal, e (o"ra'l'ldo-me pCtl'a q!le elle cOlltl'ibua com a va p"ospe­
ridarle para o el1gl"andec.illlento do E tado e da l\·arlio. e de1Jo{lJendo as
mi,thas fultcções ao povo lovo que I!lio pudol" desempcnhat.as cOlldig,1a­
mente. »

AI't. 93. Ao goverl1o 11111uicipal compete:
orgu,ni ar' o Ol'oal11ento aDnual da receita e uespeza do municipio

dentro da lettra con-titucional;
r gnltll1l ntar, qUlludo rô!' nece sario, a ua execução;
prove!' á 'atisnlçào de t das a nece 'iúade publica, reali-ando os

melhoral1lelito 10c01e-, mantendo a hygiene e a. :>alubridade, prOViden­
ciando ' bre a vinção publica (> ~obl'e a. urchiteclur,\ dos centl'o popu­
lo os, illspeccion/londo as casas de caridade e o Seu regimen, policia.udo
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os e pectaculos e reuniões onllc haia n!!''''lomcrn~ão de povo, volando
obre a Hlimenta~ã.o publica'

de.:ll'etal' O couigo d po:.tllra fawl' cl1ll1pl'il-o com 'e\'eridade e
rigor;

de apropl'iar ca II e toneno, illdi pen'nvci' a utilidade publica,
por amor a ro"'ulal'i la de da COII"trl1C4;'ões I) á. fa.;lliJ.'llle dos c. minhos ;

fi:cali ':I r lL administracão do ell ino e I'opre' n tal' sobre elle;
conceder privilegio om a tlJllpt .le sua com potencia ;
g,rantirjuro ao em pI' ~ de Cl1 pi tal necessario ao lo onvolvimento

de ompreza ulei" Que não po"a r,'alizar P',I' i;
conceder premias para o de 'onvol \'imento de indll-tria~ e pal'a a

extincção de elemento' damoinhos ao trabalho do campos e a 'vi­
venda urhana';

prover os ompregos de ua juri dicçio ;
cOlltractar como pc, 030 jnri lica.
E facultativo aos governo municipae: crcarem a u~ mili ia 100..'1.1,

ficando o plano de a orgal1h;lIç~o sujoito à appl ovação do govel'no do
Estado.

As municipalidades poderão t lml'em pro\'<'r, cm pr juizo do em­
sino g-al'antido pelo E"lado, li io tl'uc~'ãn primaria e e"pecllll.

AI'L 0-1. '[o podoruo luzer pal'lo do g'overno Jllunicipal o em­
pregados publicos remunerado:> e em elroclividado.

CA.PITULO li

Do {}OVen10 local

Art. 95. A autoridade municipal ará repre entada em cada po­
voação por um delogado do governo municipal, que, om remuneração,
velará. p la mesma autoridade e fi cali "ari~ 1010' o inlere 'os locaes,
cuja guarda lhe compele repl'esonlull(lo, qllando fOr mi "ter ao govcl'no
municipal sobre aS nece" idades de sua circum "Cl'lp~ão.

Al'L 96. A nomaacã desse delegarIa I'ecahirá em pes oa quo tonha
os requi itos do al't. 88.

Art. 97. er-Iho-hão sujeitos os emprügados municipaes elo eu
territorio.

P RrrE TEROEIRA

D S RENDAS E DESPEZ.~S PUBLIC S

TITULO I

Da renda e despeza geral do Estado

Art. 98. O goovel'l1o do Estado expedirá 1'0gl1lnl11entos e tahelln
para a arrecnrlação (los seguin leS imIJostos o OUI.I';) vorbl1s, que farão
parte excl uiva. da SUlt J'euoa:

1.° Imposlo do uhirla soure tOLIos os productos Ulttlll'aes ou arti~
ficiaes;
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2.° Imposto rle tran"lmi. bão de propriedade sob qualquer titulo inter­
'Vi uos ou mort is-causa;

3.· Imposto obre vencimentos do:> emprega,los estadoaes;
<1 •• E I olumentos pago' nas rep,u'Lições publicas do Estado por

nomeações, titulo. papel', certitlõc!s e contl'actos;
5.· Cu la j Ulhciaria .
G.· [mpo to obre litigio' forenses;
7. ° Renda. do' bens do E:>t:ltl ;
8.° Impo to de sello.
Art. 99. As de pezas consi-tirão nas seguintes verbas:
I.· Repre 'entação do EstarIa;
~." Governo e admioi-tl'ação do E-tado ;
3." Policia;
4." Mugi-tratura;
5." Ohras e e01(lrellentlimeotos geraes ;
G." Credito publico;
'7." ubvençõe' e "'arantias ;
8." De peza. divor'as.
Art. 100, Como ohra e empr"lwudimenlos "'eraes devem er

considerado' todo aqudlle que lil'el'elll pOI' fim immetliato de-envolver
ou creal' fontes lIe producção, atlrahir população, facilitar o' meios
d lmn porte, melhomr a viação geral e lIar impul'o aos "'randes
('entros par.l onue couver~em ma, U' de população que s tornam ponto
obrigado de zona' exteu_< .

A ubl'ençõ" e g-al'antia ohedecerão tambem a es a regra.
Art. 101. E' licito ao Pre itlente do E.,tado proro"'ar orçamento

quan o o bem do E'tado o exi~ir, pai' qualquel' cÍl'cum-tancia impre­
visbt ou quantlo o CouoTe so não Ill'o votar.

Egualmente cumpre-lhe abrÍl' creditos supplementares ás verbas
orçada " no oaSOS previstos em lei ortliunria.

TITULO II

Da receita e despeza municipal

Art. 102. A"renda munioipal serú, cou'istente dos seguinte im­
po'tos:

1.° Impo to (le inrlu~tria A IWOIls'õe-, quer reoaiam dire~tamente

.0li1' o individuo em l""7.io lle sua indu~tria. quel' 'obr e t,tbeleoi­
menta ,0111 illa" fabrica" et . ;

2.° Impo to pl'e,liallla' ci lade", "illa- o povoaçõo ;
3.· Impo to urbano': como taes cou idel'Utlos os que intere'sarem

:l. e(litlo.lçõe' ou tel're005, :i. ocoupa~'i.io do l'uns, cáe , praça, laude­
mio, etc. ;

'L" H.clllla dos propl'ios municipacs ou do sCI'viçe,s a oarg da I11l:-
nicipalida<lo;

fi.· Multa por infraoção d postlll'M'; o outra' leis;
G.o Emolumento' de suas repartições;
7. ° Impo"to sobre veu imeuto do empregados muuicipae
Al'l. 103, A de poza comprehendera:
1.0 Pes:>oal municip,\I;
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2.· Obra e serviços munkipaes i
::l •• Providencia municipal;
4.· CL' dilo municipal;
5.· GJraulia de jlll'O', premio' o subv açOe
6.° Despezas diver~a·.

TITULO III

Principias communs

Art. 104. Os impo to, do E tarfo e elo muni ipio ão inaccumulélvei '.
Art. 105. Todo O' impo lo serão I'e,rulado' e fixados por lei pel'­

mantlntp=" que dal1i.o a . I'e"ras pa:'n a 'ua ul'I'ecmlação e di 'porão mais
o qu fór !lece ario. O orçamento' aooune' lil11llalã: quant li.
rec:eila. lt calcular a r,'nda Ill'esumivel de cada \ erIJa' 'luant li. de ­
peza. Llol~lr ('ollvenieutelll.nte todo' o el'Vlço". len o m allençã lS
lei e contra.~lo-, bem '01110 a. infol'maçõe quu houverem id IlLÍnis·
tradas,

.\rl. lOGo E' incon lit.ucional o orçan enlo que 'e alh"tar de e pre­
cei to e o fI ue con ti ver d' flosiçõe ex tmll Ila á m \teria urçamen tarm.

TITULO UNICO

Disposições geraes

Art. 107. ão sOI'a udmiltido a di cussão pelo ongre so projecto
tendente 11 substituir ou allel'ur di p ições couslilucionaes. Poderá
porém o COll!ITe' o p,)r dou terços de seus membros propor a cúnvo­
cação de constituinte para alterar, upprimir ou accre.'centar artigo
01\ artigos determinado, indicada a r~,zão de ordem ou convelliencia
publica da referida PI'oposta.

Art. 108. A sim vencido, após o debate de praxe, o futuro Con­
gresso occupal'-se-ha da materia, acceilando-a (lU reJeitaudo-a.

Art. 109. ão \,odera er acceita propost.~ tendente a refi rmar
a Constituição no que concerne ás atlrilJuições dos ofrrãos (la acção
politica do E tado ou local, ao fi.odo da COllstillli~'ão de' es ol'gãos, á
indepentlencia de suas i'uncçõe5, nem quauto aos principias ba icos do.
Constituição.

Art. 110. Toda a materia não t>revista na Constituição será deter·
minada em lei ordinaria, salvo aquella que intrin ecamente estiver
comprehendiLla em alguma das hypolhe es do al'tigo antecedente, pois.
ne te caso, as duvida' serão decididas ú luz li prillcipios I"uudamentaes
da propria Constituição, paI' exten ão de sua org ui ação lypica.

Arl. Ill. As lei::! e tadoaes obl'igal'iio na cl~pital da data da publi­
oação na folha que illsel'il' o expediente official, e nos outros ponto do
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[<; lado da publicação em audiencia pelo juiz que exercer autoridade na
comarca.

r. Para es fim serão immediatamente remettidos a es es juizes os
IlUIflOrO'; ria folha em que sahirem publicado' O' textos, e eUes o lerão
na primeir,t audiencia de' eu juizo, cumprindo-lhes dar "udiencia extra­
ordin'\ria toda vez que it lei cootiver lli posições de urgeote execução.

II. 'ali feiti\ ou não e a. formalidade, :15 lei obrigarão em todo o
Estall", pas anos trintit (lia de na publicaçiio ua capilal.

II!. Qu 10110 con.vier ao iutere",se pulllico, quando pelo eu cal'acter
tenhnm obJ'iO'lltol'iedarle immediata, ou qUlln lo fôr e' pres'amente de­
terminado as lei~ obr'iO'al'iio des'le logo no l~ lado, cumpl'indo às auto­
ridade' (.ncar'l'e!!urlu rle ,olar pela sua pubtici,lade tl'an 'mittirem logo
nma" a' lIut,as o u conhecimento.

Art. 112. U, eleilores ali,ta 105 pam tero:n votcl na eleições fo­
derae -fiu con ldelauo' eleitore' do E.;tado e do muuicipio,

Ar!. 113. , Conlituição ~ar,lUle os SlICCOl'I'OS [Julllico pOI' occa­
ião d.) epid 'mia e ou tm cala.uJ!ILlrles \:miJli as.

O on<.TI'e~·o tel'a pal'tlcuhll' cuidildo l'm con:::en'ar e au~meotar os
il pihes o outl'O e talelecim nlus UO c:lrirlado ja exi ·tente , e fundar
novos.

Ar!. II·!' Toda as in lituiçõe l]ue se fuuclarem com o fim de
pl'e. tal' SOCCOl'r s illllllediato' em hO'plCio~ ou hospIl;.e:, 011 a di tri­
lIuil·(>s IJLlS domicilio' derrilmar n m'trucção prima.l'ia. eutre a elas 'es
poul'e- e prcparal' o seu bem estai' de envol\'end ·Ihe" o e pirito ria

rdem e ecolJomia, ticão al1tori '"da5 a possuir bens immoveis a titulo
Onel'o o ou gratuito, se:n lllllita\ão.

Igual fi VOI' ""O ',11'.1.0 a~ jâ. exi'tentes, ficando relevaria de quae quel'
penas em que haJam incol'l'id:> por thlta d emelllaule autorisação.

Alt, 115, Ficam I'oad juizo- dUrictae-, autoridade electiva com
funrções l]ue sel'ão detel'luinllda" em lei ol'Jinaria.

\rt. 116. ,\ terr1l5 dov luta' em l]ue e tivel'em li venham a ser
fUJlllarlas cidade' i1las ou pnvonçõl3, a que forem nece 'uria paro,
logradouro publico, fará 11:I1'to dv p,ltrimonio ria l'especli a muuici­
palidadcs e pOl' 8sb ~8riio coul'.ldos o respectivos fóro'.
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ós, representantes do povo fluminen a, adOl turnos, de l'e­
tarnos e promulgamos a pre ente Con tituição, e decla­
ramos de ora em dlan te independente o E tado d Ri
de Janeiro, e parte integrante da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

TITULO I

Da organisação do Estado

Art. I. o O Estado cJo Rio de Janeiro é a a sociacão polilica. do 1m­
bitl1ntes do territorio da antiga provincia dI) Rio de Janeiro, e fa7.
parte inte~1'ante da Repuhlica dos E tados Unidos do Brazil.

Art. 2. o O I!:stado é uutonomo, nos limites da Constituição Federo.l;
e o seu governo é republicano, conslitucional e repl'eseotativo.

AI't. 3." A soberania. do E,lndo I'eside 110 povo, o é xcrcitln pelo
poderes legi lali vo, oxecuti vo o jlldicitll'io, independentes e barmo­
nicas.

Art. 4. 0 A unse da ol'ga.nisação do E lalo ó o municipio, cuja
autonomia a Constituição gl1.rante no Titulo lI.

J I>romulgada a Ode abril de 1.!l92.
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SECÇ-O I

DO PODER LEGISLATI\'O

CAPITULO I

Da Assembléa Legislativa

513

Art. 5.° O Poder Legi lativo é, em regra, exercido pela As­
embJéa Legi~lativa com a sancção do Pre idente do Estado.

Art. 6.° A A embléa Leai lativa é compo ta de e enta depu­
tado , eleitos de tres em tres aonos por uffl';1aio populal' directo.

I.° Para a eleição do deputados o Estado erá dividido em cinco
districto . .

2.° A representação das minorias será re peit3..da nesta eleição.
rt. 7. 0 A A'sembléa Legislativa reune-se na CapiLal do Estado,

independentemente de convocação, no dia 1 de aaosto dc ca.da anno, se
por lia deliberação não fôr determinado oulro dia.

Paraa l'apl1o ullico. A se' ão aunual durarà tres mezes, podendo
ser proroO'ada ou adiada por deliberaçã.o da Assemblêa, ob proposta do
Presidente do Estado ou de um deputado.

Art. 8.° A A emLJléa Legi'lativa póle ser convocada extraordi­
naria.mente pela ua l\1esa ou pelo Pre idente do Estado.

Parag'l tpllo unico. a se ões extraordinaria não poderá a As­
embléa deliber'ul' obre materia diversa da que m tivou a convocação.

Art. 9.° Por moti\"o de conveniencia publica, podera a As embléa
Leg-i lativa funceionar cm outro qualquel'log:tr que nã.o eja a Capital,
e a' im o resol ver o Pl'esidente do E~t;ldo, a m,uoria dos membrus da

Mesa,no intel'vallo da e 'ões, oua pI'opria A sembléaquando reunida.
Paragrapho unico. A mud,tnça da éde da A embléa, reita pela

Mesa ou pelo Pra idente do Eslado, sera ujeila à approvação da
A embléa depoi de reunida.

Art. 10. A A embléa Legi lativa. não poderá. er di 'o,lvida.
Art. 11. A se õe da A 'embléa Legi lati va sel'áo publica, salvo

deliberação em contrario da maioria do deputados pre:>eute .
Art. 12. A' A embléa Legi'lativa compete, além das attribuiçõe

do a1't. 26, eleger a sua Mesa, veL'ificar o podere do s,'us m'embl'os,
nomea.I' os empreO'auos da ua seCl'etada, regular a SOl. policia. e
economia interna e or~ani ar o eu I'egimento.

Art. 13. O' deputado ão inviolavei' por suas opiniões, palavras
e votos, no exerciclO da u funcçõe.

Art, 14. Nenhum deputado podera. ser pre o em prévia licença da
li emblé::\. Legi lalivll, salvo em caso de fla.grante delicto por crime
lnafiançavel,

Ne te ca o, a autoridade que tiver ~trectuado a prisão o commu·
nicará immediatamen te li. As'emblea, que re 01 verá sobL'e ella.

rt. 15. e alrrum deputado for pt'onunciado, o juiz processante,
suspendend qualquel'] rocedimento ulterior, remetterà o aulo ã.

,As 8l1'lbléa parfl. decidit' obre a continuação d proce~:>o.

rI. 16. lio condições de elerribilidade para o cargo de deputâdo:
. l." r leitor ou ler a condições P l'aJ}- I" e e tal' no goso dos

seus dil'eito civis e politico ;
J 01 a'
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2. o Ser fluminonse, ter na cido no Districto Federal até à data da
promulgação d,t COIl tiluição Flldel'n.l, ou tel' re idencia eITectiva no
Estado por mais de seis auoos.

Pnragrllpho uni o. São considerado fluminenses nn.tos o filhos de
pai fluminense que na cel'elll em oulros E tatlos lia União, ou IlO e ·tran­
geiro desele que seu pai estejam em erviço da União ou dos Estados,
ou em ausencia temporaria.

Art. 17. São lueleglveis ;
1.. Os cidadãos que exercerem carO'os, empregos, commi soo ou

ameias, remunerado do E tado ou da União, com exercicio no Estado;
2.· Os que oceupat'em ca.rgo de policia, embora não remunerados;
3.· Os concessionarias de favores do E tado, os con tractan te de

obra publicas e tadoaes, os conca sional'ios e contractantes de favore
e obras da União, dentro do Estado, e os que administrarem emprezas
que gosem de favore do me mos.

Paragrapho unico. A inele~ibUidade deixa de existir, ce ando a
sua causa seis mezes antes da eleição.

Art. 18. O" deputados li. As embléa L gi lativa não poderão, sob
peua ele perda do mandato, exercer cargos eleetivo' ela União ou de
outro E tado.

Art. lll. Os deputados li. A sembléa Legi ltttivl\ não poderão, sob
pena de perda elo mandato, celebl'ar contractos com l\ nião, com o
E Lado ou com o municipio, nem acceital' nomeação pam cargos, com­
mi sões ou omeios remunerados do me 'mo ; nem administraI' empre­
zas ou companhias que gosem dos favores referidos no at'l. 17.

Art. 20. O mandaI le"'islativo póde ser renunciado.
Paragraplto unico. Manile tada a renuucia por communicação 85­

cripta dirigida a Mesa, o Pre it1ente da A embléa, iudependentemento
de deliberação desta, declarará vago o logar, e procedera. na. fórma
do artigo se"'uiute.

Art. 21. Quando occorrer alguma vaga de deputaoo, aPre idente
da As embléa o commllni~u'á ao do Estado, que mandará procedel'
immediatamente ii. eleição.

Paragrapho unico. O <lepu Lado eleito exercerá o manda.to pelo
tempo que falt:\r ao substituido para completar o prazo.

Art. 22. A A sembléa Legi iativa não podera encerrar as suas
sessões em tel' votado àS leis annuas.

Art. 23. Os deputados, au tomar a sen Lo, prestarão, em sessão
publica, affirmação de bem cumprir' os seus deveres.

Art. 24. Os eleiLol'cs não poderão dar, nem os deputados acceitar,
mandato impel'ativo.

Art. 25. Os deputados vencerão diariamente, nas essões ol'dinarias
e exLl'aordinurias, excepto DaS pl'oroguções, um subsidio pecuni.'\l'io,
taxado na ultima sessão ela legislatura precedeu te.

Pat'agrupIJo unico. Não seneIo marcado o subsidio pelo modo pre­
scripto neste artigo, vigorará o fixado para os deputados da ultima le­
gislatura.

CAPITULO II

Das attribuições da Assembléa Legislativa

Art. 26. Compete á Assemblêa Legislativa:
] .' Fazer as leis, interpretal·as, suspendei-ase revogai-as;
2.· Orçar a, receita e fixar a de peza anullll.lmente, sob proposta

do Presidente do Estado, tomar as coutas do exercicio financeiro j
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3.· Regular a arrecadação e distribuição das rendas;
4.· Fixar annualmente a forca publica;
5.· Legi lar sobre:
a io trucção publica ;
a divida publica, decretando os meios para sua amortização e pa~

gamento de juros;
a. organisação judiciaria e fórma do processo;
a organisação municipal;
as terras e minas pertencentes ao E tado ;
a desapropriação, mediante prévia indemnisação, por necessidade

ou utilidade do Estado ou do municipio ;
a obra publicas, estradas, vias-ferl'eas, canaes, portos e nave­

gação dos rio!>;
o regimen penitenciaria, correccional e detentivo;
os soccorro publicas e casas de caridade, exce?to as pertencentes

ás municipalidades;
a colouisação e immigração ;
o correios e telegrapho do Estado, nos termos da Constituição

Federal;
a byaiene e a i tencia publica;
os banco, caixas economicas e montes-pios;
a divisão politica, judicietria e administrativa do Estado;
a re pon abilidade dos fanccionarios ;
o reaim~n eleitoral do E-tado e dos municipios;
os privilegio a inventores, aperfeiçoadores e primeiros introdu-

ctore de indu tria nova;
as apo entadorias, reformas l~ jubilações;
6.· Decretar o codigo flore tal e rural;
7.· Revoaar as deliberações e actos dos poderes municipaes, con­

trario às leis fedel'aes e ás tio Estatlo ;
8.· Creal' e organisar os serviço , as secretarias e demais repar­

tiçõe e os estabelecimentos do E-tado;
9.· Decretar a alienação dos bens do Estado e a acquisição de

outro;
10. Conceder licença ao Pre idente do Estado para retirar-se do

territorio ue t por mai de 30 dias;
11. Decretar a organisação da força publica;
12. Cessai' os poderes ao Pl'e ideute do Estado, no caso de enfermi­

dade Que o prive de exercer o carao, plenamente provada, e reco­
nhecida por dois terços dos deputado pre entes;

13. Dar pos-e ao Presidente do E tado e ao ub tituto legal,
quando a ltmir o governo;

14. Autorisar aPre idellte do E tado:
a contraLJir empre timos e fazer outras operações ue credito;
fi celeblar ajustes e convenções com outros Estados e com a

União;
1 . Proces ar, pOl' iniciativa sua. ou de Qualquer cidadão, aPre i­

dente o o ecretario' do E'tado, uo crime de respou abiüdade até a
l1ronuucia iuc1u ive.

Para julgar·se pl'ocedente a accusaç.ão, são nece sarios doi terço~
dos voto do- cteputalto presente .

H), J\ ulori ar o pr ce o do PI'esitiente do Estado por delictos
commuu , ou para o atreito de ser limitada a sua capacidade civil ;

17. Perd ar a commutar as penas impo~ta por sentença, nos
criml.ls de r ~pon abilinnde não sujeito' á jurisdicção federal;

1 . Apurar a eleição do Presitlente e Vice-Presidente do E tado i
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19. Nomear a commi são de deputado~ que, conjuuclamente com
os nesembnrn-adore-, con tituil'ito o Tribunal de Ju 'liça. pal'a julga­
mento do Pr -idente e do eCl'etario do E Indo.

E ses deputado er1\o nome do a im que mI' apre enlada a ac­
cusação e não poderão tomar parle na di cu ão e votação do pro­
ces~o perante fi, A sembléa.

20. Proce ar e julU'al' o de embaraadores, uos crimes de re POl1­
sabilidade commettidos paI' todos ou por maioria delles j

21. Appr'ovar:
as convençoe e lljuste celeuratlos pelo Pre ideole com outl'OS Es­

tados e com a União;
as reformas, apo enladorias e juuilaçõe-, concedidas pelo Pl'e­

sidenle;
22. Providenciar sobre toda as nece idade de caracler e-ladoal;
23. elar pcla guarda ela Coo tituiçã> e da lei'.

OA PITULO lU

Das leis c resol!lçàes

Art. 27. eol.lum projecto de 1 i ou re olução poderá entrai' em
ui cussão sem tel' ido dado para ordem do dia, pelo Illeno 2-1 horas
anle '.

Art. 28. Todo o projecto tle lei ou resol ução pa sal'á por tres
discu ões, com iotervallo- nunca menores dI' 2·j hora.

Art. 29. Em relrra, nenhuma vútação tera lagar sem e lar pre­
sen te a maioria au-ol o la dos depu tado .

Paragl'apho ullico. Quando em quatro se.. õ con-rcutiva., não
tiver JogaI' a votação por não havei numero, a ella e procedera na
quinta, e taudo p,'e ente pelo meno ~l tleputado" e a materia fór
da que por e ta COII tituiç~o llece- ibm de rft i terço do voto para
ser aPPl'ovada , ou 16, nos casos ordinUl'io ; con'id raudo- e tomada a.
l1elilJeração, conrorme ll. lJypothese, e 01 tiver, no minimo, 21 ou 16
votos.

Art. 30. O projecto de lei adoptauo pela As emblel\ erá envio do
no Pro 'idenle do Estnrlo. e e te acquie ceI" o aucciooa,t'a e pl'omul­
gari!. como lei uentro de l1ez dias.

Paragl'a[Jl.lo unico. A sancção será feita pela se~uinte fórmula:
«Sancciono e publique-se como lei», e a signada do proprio punlJo do
Presidente.

Art. 31. Se o Presiilente julgar que deve negar ancção, por en­
tender que a lei inconveniente aLI contraria á Con tituição o fará. por
esta fórmuln: «VolLe ti, A emble:t Legislai iVt\", expondo debaixo dll.
sua a ' iguatllrll. a razõe em que e fuodou.

Art. ;j2 o ca o do Pre ideote I'ccusar a na sancção ao proj cto,
sera e te remettido ao President da A' emhlóa dentro de ti z disso

Paragrapho uoico, Se jll. stiver encerrada a e são legislativa.
publicará o Presidente do Eslado as razões de não sancção na follJa
offlcial, dentro do mesmo prazo.

Art. 3:3. O projecto não sanccionado s l'iL sujeito de novo ao exame
tia As~embléa Legislati vn, e, so fôr' adoptado pelos doi terços do depu­
tados pre entes, aPre id nte da Assembléa o pl'ornulaal'a COOlO lei.

Paragrapho unico. N sles caso, a votação erti. sempre nominal,
declarando-se na acta os nome dos deputados que votaram a favor e
contra.
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AI't. 34. e, dentro de 10 dias, o Presidente do Estado não se houver
manifestado obre o projecto de lei ou re~olução, con iderar-se-ha sanc­
cionado, e o Pr 'idente da A embléa o mandará. publicar como lei.

Art. 35. TO ca o da A. elllbléa Legi laliva, por maioria de votos,
ncceital' a razOe. de niio ancção e modificar o projecto no sentido
ue tn o remelterá. de novo ao PI'e ideate do Estauo, que o pro­
mulgará.

Arl. 36. A promulaação pelo Pre idente do Estado e pelo da
A embléa Le:?i lativa terá. a eg"uinte fórmula;

«O povo do E~tado do Rio de Janeiro, por seus representantes,
decretou e en promulgo a seguinte lei; »)

Art. 37. ellhum pI'ojecto de lei ou resolução poderá. ser sanc­
cionado ou pI'omulgado em parte.

AI't. 3~. Um projecto de lei totalmente rejeitado não podera ser
renov. do na mesma e ão legi laliva.

AI'l. 39. A lei do orç-amcnto ael'al terá preferencia nas discu sões
e não poderá. conter disposição alguma estranha, à. receita e de peza
do E tudo.

ECÇAO II

DO PODER EXECUTI O

CAP1TULO I

Do Presidente e dos Vice-Pt'esidel'ltes

O P der Executi vo é exel'cido pelo pre iden te do Estado.
AI't.41. TO C:l li de impedimento ou vaga dlll'ante o periodo pre­

idencial, el'â o Pr idente uh lituido ucce sivamente POI' tres
Vice-Pre-idente, ela ificados ua ordem da, votação.

Pal'ao'l'apho IInico. : o impedimento ou falta do Vice-Presidentes,
n 11 mii á o g vemo: lo, o Presiden te da. A emLJléa Leaislativa; 2.,
os ice-Presidente da me ma A embléa.

Art. 42. O Pre idenle e o' Vice-Presidentes sel'ãoeleitos por Suifl'Uaio
directo e pOl' maioria de voto .

§ 1. 0 A apm'uçiio da eleição sel'li. feita pela Assembléa Legislativa.
2. o No Cll o de eg-naldade de votação, 6rão considerados eleitos

o candidatos mai elho.
Art. 43. O PI'e idente do E larlo e o eu sub'titutos legues

pre tarão aftlrmação tomltrão po 'e do governo perante aCamara
Municipal da capital do E tado, não .e ucllando reunida li. Assembléa
Legi lativa.

Parllgra pilo Ilnico. A fórmula de ta aftlrma<:.ão é a seauinte :
« Afflrmo guardar e fazei' f,uardar li. Constituição e lei da União

e deste E tado e, quanto em mim couber, promover e u tentar a feli­
cidade publica. »

Art. 44. São condições de elegibilidade para o cargos de Presi­
dente e ic -PI'P id ntes ;

1. o S r flllminen e, t r no ido no Di tri -to Federal em época an­
teriol' á promulgllção da Con "tiluição Federal, ou tel' residido no Estado
nosllllimo eisanno.

2, o Tel' ma is de 30 au no de euade,
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3. o Ser eleitor ou ter as conlliçõl.' para o ser, e estar no goso dos
seus direitos civis e politicos.

Art. 45. ão pod m ser eleito Presidente 6 ice·Presidente os
que ão ineleO'iveis para deputa lo .

Art. 46. O Pre iuente exercerá o C3r:ro pelo prazo de tI'es annos,
não podendo ser reeleito, nem eleito Vic ·Pre idente para o triennio
seguinte.

A1'1. 47. O ice-Presidente que exercer o .overno no' ei meles
anteriores à eleição não poderá. ser reeleito, nem eleito Pre idente
para o triennio seguinte.

Paragl'a.pho unico. 1 ão púderão tamoom ser eleitos para e~se tri­
ennío o a cendente e de cendentes e o' parente con n~uineos e affin ,
até ao 40 gráo por direito civil, do Presidente u do ice-Pre idente
que houver exercido o Governo no ultimo, nno.

Art. 48. O Presidente deixará o cal'go no ultimo dia do trienDio,
succedeudo-Ihe immediatamente o recem- leito.

Para~rapho uDico. e este ultimo não se apresentar, eril. ubsti­
tuido DOS termos do art. 41.

Art. 49. O Pre iJente residil'á na Capital do Estado e não podel"ol
llusentar- e deste, em licença da A~ ~mbléi1 Legi lativa, sob pena de
perda do cargo.

Paragrapbo unico, E-ta disposição não compl'ehende os cu os de
ausencia menor de 30 dias, determinada por motivo de moles tia ou de
serviço publico.

Art. 50. O Pre inente do E tado, ou eu ubstituto em exercicio,
que acceitar cargo federal ou de outro E tado, de eleição ou nomeação,
perderá o Governo.

Art. 51. A disposições prohibitivas aú deputado Quanto á. accei­
tação de empregos, concessões e favore , são extenivas ao Presidente
e Vice·Presidentes.

Art. 52. O Presidente do E tado, ou o sub tituto ) gal, Quando em
exercício, terá o vencimento I1xado pela A embléa L ".j lntiva., sem
direito a receber mai quantia. alguma a qualquel' titulo.

Art. 53. Sempl'e que se dor a su penão do Pl'e 'iden te ou lhe
forem cassados os poderes, as umiril immediatamonte o oveL'UO o
substituto legal.

A1'1. 54. O Presidente, nos crimes de l'espon abi Iidade, PI'á
proce sado perante a Assembléa Leg-i lativa., e julga.do por um Tri­
bunal de Justiça, composto de deputados e membros do Tribunal da
Relaç."io, em numero egual.

Art. 55. os cl'imes communs erá. proce sado e ,julO'ado no fMo
ordinario, depois de autorisada a accusação pela maioria dos depu­
tados presente.

Paragl'apho uuico. Declarada procedente a accusação no crimes
commuDs, como no (Ie responsabilidade, será aPre idente u pen o do
exercicio das suas funcções.

CAPITULO II

Das attribuições do Presidente

Art. 56. Compete ao Pre idente:
1. o Sancciooar, promulgar e fazel' publicaI' flS leis e resoluções da

Assembléa Legislativa, expedindo decretos, instrucções e regulamento
para sua boa e fiel execução;
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2. o omear. su pender e demittir os funccionarios e autoridades do
E'tado, /lO tel'mo da lei;

3.· Di trillUir e mobil i ar a força publica do E tado ;
4. 0 EnviaI' li. A semlJléa Le i httiva no dia da abertura de cada

essão, um men "O" m dando conta dos ne"'ocios e indicando as provi­
dencia reclamadas relo serviço publico;

5, o Convocar extraordinariamente a As emblÃa Legislativa;
6. 0 Cei llrar com outro Estados ou com a União ajuste~ e con­

vençõe. em caracter politico, ad referendum da Assembléa Legis­
lativa;

7. u ReQui~itar' a intervenção do Governo da União, nos casos do
art. 6u da Con tituição Federal;

8. o Represen tal' o E tado nas uas relações officiaes com o Governo
da União e com o do outros E~tado ;

D,o Enviar á A sembleJ. Legd tiva proposta de lei devidamente
motivada. sendo as do orçamElnto e fixação de força~ dentro de oito
dias, contado flttQuelle em QU róI' aberta a sessão da A 'embléa;

10. 1andl1l' proceder a eleição para os cargos do E tado ;
11. PI'omovel' e fi cali'ur a arrecadação dos imposto e rendas,

e a ua applicação aos diver os serviço" fIa admini tração publica;
12. Perdoar e commutar a penas impo ta por 'entença, em

crimes commuus não sujeitos à juri -dicção fede!'al, /l0~ termos da lei;
13. Decidi!' o conflictos de attribuiçães admini trativas;
14. u pender a resoluçõe dn,' po·leres muuicipaes. quando in­

fringi!'em a lei federaes e a do E tado, ou offenderem direito de
outro municipio, E te acto sera .ujeilo ú. approvação da Assembléa
Legi Ia.tiva em ua. primeira reunião'

15. Contl'abi!' empre timo~ e fazer oul1':1 operações de credito;
16. LevantaI' forças no E"tldo, nos e"'uintes casos:
1.0 luva ão estrangeira ou de outro E:itldo;
2.° CommoQão interna ou perigo illlminente.
17, Prol'o~ar a leis annua" do exercicio a.nteriol', Quando a As­

sembléa Legi lativa não a tiver votado. Quando no ultimo anno da
legi latura., a A embléa não a bouver votallo, o Presidente prorogarã.
a do exel'cicio anterior, convocando a nova Assembléa para votai-as.

CAPITULO III

Dos secreta"ios do Estado

Art. 57. O diverso ramos dos serviços do Estado erão distri*
buidos por secretarias, cujo numero nã excederá. de quatro e cuja pri­
meira. org-ani acão e"á dad,t pelo Pre idente do Eslado e apPl'ovada
pela A, sembléa Legislativa.

§ 1. o Cadn uma destas secl'etn!'ia • :dém de sen respectivo director,
terá a ua fl'Bnte um secretario da confiança do Presidente do Estado,
nomElaclo pOl' este.

§ 2. o O Pre ic!ente 110 E tado porlerá nomear para. o lop-ar de se-
creb1l'io qualqu r d " director s da ecretal'ias, o qual ne"te caso
exercera a' dUI\s l'uncções em accul11ulal' os vencimento.

Al't. 58. Os eOl'etado ão obl'iO"ados n. ,tpre entar anuualmente
ao Presidente do Estado relatorio sobre o negocios das re pectiva
secretarias.
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Al't. 59. Os secretario ão obrigado a. mini traI' às commi (Ia
da Assemblea LeO"i lati a, veL'balmente aLI por' e cripta, as informações
que lhe fOI'em exi<>idus.

Art. 60. Os ecretario!'l nlÍo ão I'e pon-avei pelo' aclos do PL'e­
idente que ub CL'everem, enão pelos que expediL'em com a.·u o. i­

gnatura. exclu ivamente.
Pa.l'a~rapllounico. No" crime- de I' pOli 'abilidade, 61'áo pt'oca­

sad.os pela As embléa Legislativa, e julgado pelo Tribunal de J ti tiça,
a que .e refere o art. 54.

ECÇ:O m

D PODER J DICIARlO

Art. 61. O Poder Judiciaria tem por org-ão :
1. 0 O Tribunal da Relação, com é e na C pital e juri dicção em

todo o Estado;
2. 0 O" juizes de direito, com juri dicção n comarca'
3. 0 O juize municipae com juri dicção nos municipios ;
4.' O mini teria publico;
5. o O tribunal do j IIry ;
6. o O tribunal corre .cional ;
7. 0 Os juízes de paz, electivos.
Art. 62. O juizo arbitral poderá SOl' estabelecido por convenÇ<io

lia partes, de de que não tenham intere se no pleito menores, orphão ,
interdictos, au entes ou a Fazenda llcional.

Art. 63. A A sembléa Legislativa poderá crear tribuuaes de
commercio, quando o exigir a boa admini tração da ju tiça.

Art. 64. O ministerio publico tem por org-ão :
1. o O procuL'ador geral do E-tado, nomeado dentre os advogados

do Estado;
2. o Os promotores publico, com exel'cicio nas comarca .
Paragrapho unico. O Pre ideote do E t;tao, ob propo ta do

procurador geral, nomeará um adjunto tle promotor publico no' mu­
nicípios que não forem sMes de comarca, o qual ó terá direito a
emolumentos.

Art. 65. Os promotores publicas erão nomeados dentre os doutore
e bacbarei formado pelas Faculdade de Direito da Republica, que
forem f\uminen e , ou tivel'em um anno de domicilio no Estado.

Art. 66. Os juizes municipae erão nomeado dentl'e O!l dou­
tores e bacbareis em direito que tiverem doi annos de pratica nos
auditorias do Estado, ou egual tempo de exercicio no ministerio
publico deste.

Al't. 67. Os juizes de direito serão nomeaclos dentre os juize
municipaes e promotore publicas do Estado que tiveram quntriennio,
na ordem da ao tiguidade.

AI't. 68. O desembargadores erão nomeados dentre os juizes
de direito, na arriem da antiguidade.

Art. 69. Os desembal'gatlol'es e juizes de direito são vitalícios
e, só por sentença ou incapacidl\de pbysica ou moral, provada e jul­
gada peral) te a Relação, perderão os seus cal'gos.

AI't. 70. Os juizes de Iireito só podem er removido pelo
Presidente, por aecesso, a pedido, ou por motivo de conveniencio,
publica, julgado provado pelo Tribunal da Relação.



. Paragraph unico. Neste caso, reconhecido o motivo de con­
veniencia publica e decretada n. remoção, será de iguada imme­
diatamente outra comarca ao juiz removido, o qual será declarado
a.vulso quando não llaia comarca, vaaa, vencendo ómente o ordenado.

Art. 71. Os juize municipaes que completarem o quatriennio e
forem reconduzido ão con idel'ado~ vitalício .

Art. 72. Os desembargadOl'es, o procuradO!' gel'al do Estario e
os juize de direito, nos Cl'imes de respon abilidade, s I'ão processados
e julaados pelo Tribunal da Relação; o' juizes municipMs e promotores
publico. pelo juiz de direito da respectiva comarca, com recur'o para
a Relação.

Art. 73. Os magistrados não poderão ser nomeados para cargo,
emprego ou commi ão que lhe não competir por accesso na maais­
tratura.

Paragrapho unico. erão eliminados do quadro da maaj tratura
os que aceeitarem cargos de eleição popular por qualquer outro Estado
ou pelo Districto Federal.

Art. 74. Os 'erventuario' dos officios de justiça são vitalicios.
AI't. 75. O Poder Judiciario não cumprira as lei do E tado que

forem contrarias á Con tituição, nem o r aulamentos, actos e decisões
do Governo ou deliberaçõe dR municipalidades, contrario á me ma
e à lei.

Art. i-6. A organisação judiciaria e a attribuições de cada um
do eus oraão erão determinada por lei.
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ECÇÃO IV

DA FORÇA PUBLICA

Art. 77. Alem da policia admini trativa do município', havel'á
uma força. orgaui ada militarmente pal'a rrarantir a autoridnde, a
indep"ndencia e a integridade do E-tado.

Art. 7 • E'ta fOl'ça erá es'encialmenle obediente, e sujeitar-se­
Ila. á di ciplina, que fÔl' d cl'etada..

Parugrapho unico. Ó pOI' ordem do Pre'idente do Estado podera
eBa er reuoida ou lUobili ada, em prejuizo, pl)l'em do dil'eito da
União, liO termos da Con tituiç.'to Federal.

TITULO II

Da administração local

Art. 79, O t rl'itorio do E-tatlo será. dividino em l11unlclplO',
subdividido em districto!l, tendo-se em cou ideração a commodidade
dos povo e as uece idade e vantõlgeo da a1lministl'ação local.

Pal'agrnpho nnico. Coincidirão ('OIU os c1i'tI'icto O1uoi.:ipae' os de
paz e o d polici>!.

Art. O. Os municipio poderão colebrar entre si ajustes para a.
realisação de negocio de intere e commum.
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Art. 81. Dois ou mai m unicipios confinantes po erão fundir-se,
constiluin o uma só circum cripção municipal, mediante approvação
da Assomblóa LeO'i lativa,

Art. 82. O muuicipio que não tiver a condiçõl:ls legaes pal'a man­
tel'-se erá extincto pela A mbléa Le<ti lativa, o eu territorio an·
nexado a um ou mais municipio'.

Art. 83. A circum cripçiL territoriae que ati fizel'em a con·
diçõe da lei para e contituirem em municipio, em prejuízo da exis­
tencia municipal daquelle ou daquelle' úe que fizerem part , e respei­
tada a inte""ridnde úas cidade I poderão formar um novo município,
mediante repre entação li A embléa Legislativa da maioria dos eus
eleitore, e contribnintes.

P1U'agrapho uuico. Verificada pgl,\' As'embléa immeHatamente a
existencia des as condiçãe, erã intallatlo o novo munici pio.

Art. 84. Os novo municipio' que ~e con'tituit'em erão respon­
savei pela parte da divida. daquelle u daquelles de Que foram d ­
membrados, deveudo o quantum er fixado por arbitro nomeado' pela
parte in tere :tda .

Art. 5. A adminitração municipai é inleirament" autonoma,
excepto no Que fÓl' de intere e geril.l do E tado o commum a mais de
um municipio.

Art. 86. A adlllini tração loca'! sera exercida por tre orgãos es­
senciaes, distincto ~ harmollico :

I.· A Gamara. Municipal, compo ta de um con e\l1o de vereadores
eleitos pelo municipio e de mais 11m vereador' eleito em cada di lricto;

2.° As Juntas di l"iclaes, form;vlas uo vereallor lli trictal, do
l° juiz de paz e do imm0diato em voto ao ultimo jniz d paz;

3.· A A' embléa 1unicip:tl, formada pela reunillo da camal'a,
juntas di-trictaes e .iuize~ do p~lZ ;

Paragrapho unico. O' ver dores não set'ão remunerado.
At't. 87. As {'uncções da Gama.ra Municipal erão dividid' . om

delíberativus e ex cutiva, competindo eslas ao eu presidente e
aquellas ao' vereadore em corporação.

Art. 88. I' Gamara 1nnicipal compete:
1.° Organi ar annualmento o or'çalllento ;
2.° Arrecadar e ti 'calí UI' as renda ;
3.° Fazer e conservar as obras;
4.° Prover sobr'e instrucção primar'ia, bygiene e assi tencia publica,

sem prejuizo da competencia constitucional e legal do Estado nestes
serviços j

5.· Administrar os proprios mllnicipaes ;
6.° Desapropriar por necessidade e utilidade municipal, na fôrma

da lei;
7.° Propor a creação e extincção de empregos;
8.° Nomear e demittir seus empr'eg-ados;
9.° Exercer todos o actos de policia adminislL'ativa local;
10. Orgaoisar' o codigo de p sturas ;
II. Delibel'l\l' sobt'e tudo o que di ser 1'0 pei to ti. vida economica e

administrativa do muniripio ;
12. Verificai' os poder s dos seus memhros e dos juizes de paz, com

recurso, no caso de contestação, para o '!'riLmoal dll. Relação.
Art. 89. A':> Juntas di ll'ictaes comp le:
1.° Expor a Gamara annualmente, como ba do ol'çamenlo muni-

cipal, as necessidades, recursos o estatistica dos Jistl'icto , auxiliando-a.
no lrabalho de lança.mento dos impostos, segundo a.s tabella organisada
para o municipio;
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2.· Auxiliar a. Gamara na execução de todas as obras e serviços nos
di tricto~, admini trar tudo o Que fôr peculiar ás suas circumscripções,
prestando conta na reunião da Camara Iunicipal, [,01' intermedio do
vel'eador do districto.

Art. 90. A' A embléa Municipal compete:
I.· Approvar a tabellas de impo tos, os lançamentos, o orçamento

da receita e de peza do municipio e as posturas;
2.· Decretar o arrendamento, aforamento, troca e venda dos bens

municipaes;
3.· Autorisar emprestimos, e julO'ar as contas da Camara no fim

de cada seme tre ;
4.· Crear emprego, extinguil-os e fixar o vencimentos re-pectivos.
Art. 91. 0- trabalhos da A embléa Municipal s~rão dirigidos pelo

Presidente da Camara, a quem compete convocai-a, ervindo de se­
cretario o da Camal"~ !\Iunicipal.

Art. 92. A deliberaçõe d,). A~ embléa :\lunicipal erão tomadas por
maiori;) de voto, p tando pt'e_ente metade e mai um dos eus membros j
publicada pOl' editaes ou pela impren'a, onde a houver; e executadas,
independentemente de qualGuer recurso pelo Pre id~nte da Camara.

AI't. 93. E' da exctu iva competencia. da A,sembléa Municipa.l
votar impo to', da de que e te não perleoçam á renda do E tado.

Ar!. 94. Pertencem exclusivamente ao municipio, além dos im-
po Los de que já e tão de po e:

I.· Os de inllu tria e profis õe ;
2.· A decima uI'bana j
3.· A Laxo. obre o con umo de a"'uardeute.
Art. 95. A amara Municipal não poderá. plOpÔI' nem a A sembléa

Iunicipal votar impo to de transito pdlo tel'ritorio do seu municipio
sobre pro ucto de outl·os.

Art. 96. 0- beoa municipaes fio i ento de penhora executiva.
Art. 97. ACamaras 1unicipaes ómente são respou ' veis pelas

cu t ,judiciaes dos pl'OCCS os em que fOl'em pal'te e de que decahil'em.
Art. 9 . ACamaras Municipaes s..õío i euta de custear estabeleci­

mento a c<u'go do E~tatlo.

Art. 99. O c oflicto entre o municipio e o Executivo do E tado
sorão resolvido pela AS embtéa Legi'laliva.

Art. 100. O conflictos judiciario entre municípios serão decididos
pelo poder judiciario, eudo os demais re olvido pela Assembléa
Le"'i lativa.

Art. 101. O" vereadores erão iuviolaveis pala opiniões que emit­
tirem no exercicio de suas funcçõe .

Art. 102. Os vel'endore não poderão exercer attribuir;ões judiciarias.
Art. 103. a eleição de val'eadore" serei. re peitado o principio da

repre entação das minorias.
Art. 10·1. P,1ra a cobrallr;a da ua divida activa, usarão aCamaras

Municipae dos proce sos e acçõe:; e tabelecidos para a cobrança da
divida do E'tado,

Art. 105. Torio cidadão que se julgar aggravado em seus dil'eitos,
por qualquer deliberação Oll acto do poâeres municipaes, podel'á. re­
clamar perante o juiz de dil'eito. Da decisão de te haverá. recur~o para
o Tribunal da Reloç;.\o.

Art. 106. As Camaras Muuicipaes não poderão couceder privilegio
de qualqu r pecie ou natureza.

PUI'a"'rapbo unico. enhum privilegio de intere"se local será. con­
cedido pela A embléa Legislativa sem preceder audienci!\. da respectiva
Camara Municipal.
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Art. 107. A Camal'a [uni ipnes e seu empregado ão obrigado­
a exccutar a funcçõe. que I hes forem commett.da por lei para. de em·
penha de erviço do E lado.

Art. 108. A' Camal'a lnnicipae não comminnrão pena de mai
de 100;-, de multa e 15 dia' <.le pri ão, podendo c_ta ~er convertida em
multa COITE' pOllllente.

Art. 109. A amar lunicipae' or"'ani arão, dentro de um anno,
o eu reO'imento interno e, e o não fizerem, a A ,embléa Legi laliva
o decretará.

TITULO III

Das eleições

Art. 110. Todas a eleiçãe para o cargos tio E"tado e do l\lunicipio
erão feita por sulTragio c1ir'ecto voto secreto e pelo ultimo ali ta·

mento organisado pam a' eleições ['edernes.
Art. III. São excluido tle votaI' as pl'aças de pret do exercito,

Iarmada e corpos policiae . Exceptuam-, e o' alumnos das escola. mili­
liares superiore- e as praças rerormatlas.

Art. 112. São elegiveis todo o que forem eleitore e todo o'
que tiverem as condições pal'a. o er, salvo as restricções e tabelecidas
nesta Con lituição e na lei regulamentar.

Art. 103. Sob nenhum pretexto poderão o membro' da mesa
eleitoraes, ou qualquer nutol'idade requi itnr a pl'esença de força
no edificio em que e proceder ó eleições e na ua immelliaçõe.

Parngr"pho unico. Ninguem podera apl'esent1l'- e aL'JlIado no
edificio em lJue se pl'ocedel' a 01 ·iCi'íO.

Art. 114. euhnm elei tor pod ra ,er pre 'o um mez antes e um
mez dopoi da. eleição, salvo o caso <.le flagl'note delicto em cl'ime
inaftançavel,

Al't. 11:-. No caso de V80'a de qu lquer cargo electivo, proce-
derá, dentro lte 60 riias, ã. eleição pura preenchei-a, sa.l\·o a di po~ição

do art. 41.
Art. 116. O mandato pal'1.l. todos os carO'o de eleição vi"'ol'nrá por

tres annos, devenrlo as eleições ter logal' no ultimo auno do tricnuio.
Paragrapho llnico. A~ eleiçõe de vereadore e de juize de paz

terão lagar em dia que não coinCida com o fixado pal'a as dos demais
cargos electivo do E'tado ou da União, e que for marcado pejo Presi­
dente da Camara do respectivo municipio.

Art. 117. Uma lei e pecial regulara o processo e as incompati­
bilidades eleitoraes.

TITULO IV

Disposições geraes

Art. 118. E~ta Constituição l'econhece, além dos diI'eitos e garan­
tias afllrmndos pela Constituição Federal, os l'e ultulltes ela rÓI'ma tle
governo que ella estabelece e do principios que consagra.
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Art. 119. Todo os funccionarios publicos do E tado e do município
são 1'e ponsavei" civil e criminalmente, pelo dólo, culpa ou omissão
que commetlel'em no exerci ia de sua~ funcções.

AI'L 120. A re'ponsilbilidade e fará eífecti \Ia perante os juizes e
tribunaes determinados ne ta Constituição e na lei .

Arl. 121. 'ão prohibida a accumulações de empregos.
Art. 122. E' garantida a divit1,l publica.
ArL 123. O [i; tado não póde tornar·se co-proprietario ou accio­

nista. de qualquer empl'eza ou companhia.
Art. 124. Será. instituido um monte-pio obrigatorio para os func­

cionario do [!; ta.do.
Art. 125. Nenllllm cidadão tem f6ro privilegiado pelos crimes

commun que commetter.
Al'l. 126. De 10 em 10 annos proceder-se-ha em todo o Estado

ao recenseamento de 'Ult população .
.\l l. 127. 'enhum vencimento, ordenad(l ou gratiticação pode1'à

SOl' elevado ou reduzido, enão por lei especial.
.\rl. 128. Nenhum impo to podera er creado, alterado ou sup­

primido, enão cm vi1'tu e de lei especial.
Art. 1_9. Nenhum <los poderes do [!; tado ou dos municipios podera

firmal' coutractt e fazer conc.e Oe' para obra, fOl'necimento explo­
raçã. de Len e fundação de e'tabelecimentos, enão mediante concuG-
rencia pulllica. I

Art. 130. ,\0 E tado é pel'mittido conceder privilegio.. -
Arl. 131. Serà crendo um Tribunal de Conta', ao qual incumbirã.

fi cali ar a al'l'ec.ldação da' reudas e a applicação das verbas consi­
"nada na lei do orçamento.

Paragl'a pho unico. O Presidente do E'tatIo o Ol'gani ará, ujei.
tando o sau acto á. ap[Jl'ov;lç.<í da A sembléa Legi'lativa.

\rt. 132. Todo o. acto, re oluçõe e deliberações dos poder s
publicos do E tauo e lo lllunicipio erão publicado pela. impren a, anIle
a hou,er ou por editaes, ~alvo o cnso de seg-t'etIo de ju 'tiça.

AI'l. 133. erão Bulias os acto praticado por qu:tlquer autori­
nade ob pl'e são da fot'ça publica. ou de reunião 'ediciosa.

Art. 134. E ta COIl tituição pmlera ar reformada no todo ou em
parto, mediante representação de dois terços da~ C.lmara' 1unicipaes,
ou deliberação da. A embléa LeO'islatim, tomada. pOl' dois terço dos
ueputaLlos pre ente .

1. o empre que fór propo ta a. reforma pela Camara Municipaes
será. votada pela Assembléa Legislativa ordiu;u'ia, por dois terços de
valo.

s 2. o No ca o de er a neces'idade da reforma. recon hecida pela
As mbléa Legi \ativu, lt legí latul'ã immedh\ta tral'à podel'es con ti·
tuiote .

Al'l. 135. Só é con titucional, para o efi'eito das di'posições
auteriol'e~, o qne diz respeito aos limites e attribuições re peclivas
do podel'e politicas e nos direitos politico eindivrduae doscitIadão.
Tudo o que não é con litucional póde ser altera.do pelas legislatul'ss
ordinnrias.

Art. 136. Sera considerado dia de festa e feriado para o E lado
Oda promulgação de ta Con tituição.
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"ós, representante do povo pauli la, adoptamo , decre­
tamos e promulgam presente Con Lituição, e
declaramo de ora em diante autonomo e beranu
o Estado de . I aulo, como parte integrant do
Estado Unidos do Brazil.

PARTE I

Organisação do Estado

Art. 1.0 O Estado de S. Paulo, parte integrante da Republica. dos
Estados Unidos do l:lrazil, coo titue- e autonomo e soberano, sob o
regimen constitucional representativo.

Paragl'apho unico. fi. sua sobel'anio. e tende- e sobre o territorio a
que tinha direito a finURa p"uvincia dMjUelle nome.

Alt. 2.° Como E lado autonomo, exerce todo' o dit'eito que não
ão, pela Constituição da RepulJlica, exclu ivo. e expre' amenle dele­

gados aos poderes fedel'aes.

1 PI'omulg?da a U de julho de 1891.
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Art. 3.° A org-anisação do Estado tem por base o municipio, cuja
autonomia em tudo quanto respeita ao eu peculiar interesse, a Cons­
tituição garau te no tel'mos da Parte lI.

Arl. 4.° Os poderes politicos do E tado 8<'\0: o legi lativo, o ex­
ecutivo e o judiciario.

SECÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I

Disposições gemes

Art. 5.° O poder legi lativo é exercido pelo COnO'resso.
I.° ConO're o compõe·se ue uua camaras: a do~ deputados e

a do enadore, ele~i'ei por utl'ragio directo e maioria ue voto~ .
. 2." A lei e-tabelecerâ o proce o eleitoral que mais assegure a

rep]'e entncáo da minoria.
3.° E' vedada a accumulaçáo dos cargo de enador e deputado

e durante as e~ ões legUati,a ces a o exercicio de qualquer outra
funcção.

Art. 6.° O Con:n'e "O, alvo ca~o de convocação extraordinaria
ou de adiamento deve reunir-o e na capital tio E lado, independem­
temente de convocação no uia 7 de abril tle cada anno.

§ 1.0 Sómente ao Con"'re~ o compete ueliberar a respeito uo adia­
mento e prorogação de uas ses'ões, reunindo-se pal'a e" e fim as duas
carnal';) , por propo ta de uma dellas ou do pre idente do E tado.

2.· Cada leg-i latura durará. tre anno ; cada se ~ão, tres mezes,
prorogaveis quando o bem public o exi~ir.

3.· Podera, entretanto, er 11 qualquer tempo ca 8<'tdo o mandato
legi lativo, modiante consulta Ceita ao eleitorado por PI'OPO ta de um
tel'ço do eleitore', na qual o representante não obtenha a eu favor
m tade e mai um, pelo meno", dos utrragio" com que houver sido
eleito.

4.· os ca os de vaga, incluido o de renuncia, o presidente da
camara em que esta se der omciará immediata,mente ao presidente do
E tado, para que mande, dentro em quaeenta dias proceder a nova
eloi ão.

Art. 7. n As camara funccionarão sepamdamente, excepto:
I.· No ca'o previ to~ pela on tituição;
2.°Para. abl'ir o oncoerae ua essoes;
3.° Para dai' P s e ao pre:iIllente a vice-peesidente do Estado, a

eosolvor no casos d renuucia dest cargos.
P:1.l'II"'rapbo unico. Cada camaJ'a Ó poderá deliberai' qu ndo con­

correr a maioria de cus m mbro e, ai vo e o con trario (ór re::ol­
vido pela maioria. do pre eute , as suas se' ões J'ão publica .

Art. 8.° A cado. uma, das camnras c mpete verificar o poderes do
seu membros, elo"'el' SIl1. me8<'1., OJ'g:lui ar seu regimento intel'Do, e
nomeul' mpro"'u<lo paea Ul1. ecretaria.

No e gimento que organisar e tabelecerá meios rle compellir seus
membro 11 comparecerem, e comminará penas disciplinare, inclus',e
a ele escI usão lemporaria.
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"\.rt. 9.° Os membros do C nO're'o ão iuviolavei pelas opiniões
e votos que emittirem no exercicio do mandato.

Art. 10. Nenhum enador ou deputado, emquanto durar o man­
dato. póde er pl'e o em prévia licença. da re pectiva camara, excepto
em flagl'l'nte delicto.

Paragl'apho unico. Em Qualquer ca o. formado o pl'oces~o até a
pronuncia exclu ive, n. autoridade proce ant remetlerá os autos á
camara re pecliva para que decida i deve ou não continuar o proce o.

Si acamara re olver neO'ativamente, ficará, emquanto durar o
mandato su penso o processo, sal vo ao aceusado o direito de preferir
julgamento i Il1mediato.

Art. 11. Os membros da dUll camarn, ao tomar po se, contra­
hirão em e ~ão pulJlica o compromi o de bem cumprir eu deveres.

Art. 12. O ongre so fixará., no fim de carla 1(·gi'la.tura, além da
ajuda de cu to, o sub idio que os deputados e enadores oncerão na
legi latura seD'uinte.

Parllgrapho uuico. Será igualo ubsidio para o~ deputado e se­
nadores.

Art. 13. Salvo nos casos de acces o ou promoção legal, o mem­
bro do ConD'ressCJ não pOllel'liO receber do podeI' executivo federal ou
do Estado, empl'ego ou commis'ão remunerado. nem com elle celebrar
cootl'acto .

Paragrapbo unico. O deputa.Jo ou senl1.,lor tambem não póde ser
presidente ou directol' de banco, companhias ou empl'ez ,que gozem
favores do governo do Estado. conforme a lei especirtcar,

A inobservancia dos preceitos contidos ne te al'tigo. bem como a
mudança de domicilio para fóra do E:stado, impol'tam a perda do nmn­
dato, competindo à camara respecti\'a llecretal-a.

Art. 14. São condiçõe de elegilJilirlade para o Congl'esso:
1.0 Ter o exercicio dos direito politicas e estar Qualllica(lo eleitor;
2.° Ter tido domicilio no Esta o, c1entl'o do tl'ei! ultimos annOi! an-

teriores á eleiçã ;
3." ~ão exorcer autoridade que e e tenda o1.lre todo o territorio

do E lado;
4.° Não exercer qualquel' fuucção do podeI' juJiciario.

CAPITULO 11

Camam dos deputados

Art. 15. A camaradas deputados compõe-se lie cidadãos eleitos na
proporção de um para quarenta mil habitllntes, ou fracção supel'iol' á
metade deste nnmero, até o OIaximo de cincoenta.

Para este fim e procederá no mais breve IH'azo ao recen eamento
da população do Estado. O recenseamento será revisto de dez em dez
annos.

Art. 16. A' Cllmara dos deputados compete privativamente:
§ 1.0 A iniciativa:
1. Das leis de imposlos; ,
II. Dlt fixação da fot'ça publica ob informação do l)residente do

Estado;
III. Da discussão dos projectos de lei otrerecidos pelo poder exe~

cutivo.
§ 2.° A declar<lçllo da pl'ocedencla Ou improoeüeocia da accusação

contra o presiden te do Estado. . .
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CAPITULO 111

Camara dos setladores
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Art. 17. O senado compõe-se de cidadãos eleitos na proporção de
um para dou deputados.

E' condiçáo de ele!!ibilidade para o senado ser o candidato maior
de 35 anno .

Art. 18. O mandato de senador durará seis annos, renovando-se
o senado, por metade, triennalmente.

Paragrapho unico. O senador eleito em substituição exercerá o
mandato pelo tempo que restava ao ubstituido.

Art. 19. Compete privativamente ao senado julgar o presidente
do E tado e lJ deILai funccionarios designados na Constituição.

CAPITULO IV

Attribuições do Congresso

Art. 20. Compete ao Congres o, alem da. uttribuição geral de fazer
leis, u pendel·a , interpretai-a e revogal·a :

I.orçar annualmente a receita e despeza do Estado;
2. 0 Fixar annualmente, sob PI'oposta do poder executivo, a força

publica do Estado;
3.° Autori ar o poder executivo a contrabir emprestimos e fazer

operações de credito;
4.° Regular a arrec dUç'ão, contabilidade e admini tração das

renda , e fi calisação da despezas publicas, creando para e-se fim as
repartições nece -aria ;

5.0 E tabelecer a di visão politica, admini trativa e judiciaria do
Estado;

6.° Delibel'ar a respeito da incorporação de outro Estado ou terri­
torio ao de S. Paulo;

7.· Celebrar aj uste o convenções em ca.racter politico com outros
E-tado , bem como appI'ovar o que houverem ido c lebrado pelo
poder executivo;

8.· Decretar:
a) a organisaçiío da fOl'Ç<'t publica do E tado;
b) a organisação judiciaria e leis do processo;
c) ore imen eleitoral;
d) o regimen municipal'
e) o regimen ponitonciario;
9.° Crear e upprimir emprego e fixar-lhes as attrillUições e ven­

cimentos;
10. Marcar o subsidio dos membl'o do ConOTO o, e os vencimentos

do pre. idente, vice-pre idonte e secI'etarios de Estado.
I I. Lecri lar sobre:
a) terras publicas e minas ituada no E-lauo;
b) obras publicas. e trada. ,canae e navega ão uo interior do

Estado, no termo da Constituição Federal;
c) proprios do Estado;

rew u
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d) desapropriação por necessidade e utilidade publiCco'l. do E tado
ou do municipio j

c) en ino pl'imario, ecuollario, uperior e profl ioDai, que ~er1l.

gratuito e ohrigatorio no primeiro, e livl'e elll todo~ os ~râo j podendo
o eo ino secunda rio, up rior e p,'oflioIlal el' milli ll'allo por indivi-
duos ou a oriaçõ ub. II ionudo' ou não pelo E t, do j

r) erviço de correio e telegrapho • que não pertencer ao poderes
fedel'ae ;

12, Annullar a resoluções e actos das municipalidade, nos casos
expressos no art. 54 ;

13. Amnistiar Elm todos o crimes e perdoar ou commutar as penas
impo tas pelos de responsauilidade ;

14. Dar lJo e ao pre idente e vice-pre idente do Estado, e conceder
a um ou outro licença paI'(\. au-enlar-se do E tado;

15. Velar na guarda da Conslituição e da leis Caderaes ou úo
E:>tado;

16. Propôr ao Congres o da União a roforma da Con tituição
Federal.

CAPITULO V

Leis e resoluções

Ad. 21. Os pl'Ojectos de lei poLiam ter ori~em em uma ou outl':\
camara, por iniciativa de qualquer de seus membros, guardadas a'
excepções do art. 16.

Art. 22. Adoptado o projecto pela camam iniciadora, el'á enviado
a. outra, que, si o approvar, remeltel-o-á ao poder executivo para que,
no prazo de dez dias, o promulg-ue como lei do E tado.

Paragl'apho unico. O pr itlente do E-tado entretanto podel'à, em
mensaO'em explicativa, e no prazo de cinco dias, pedir ao ongre o
nova deliheração, que não erá recu nela.

Art. 23. i, findo o decendio, não fôr promulgada a lei votada, o pre­
sidente do enndo a promul~ará e fará publicar em nome do Congl'esso.

Art. 24. Esta é a formula da promulO'ação :
« O Congl'e~~o do Estado decretou e eu promulgo a lei (ou re 0­

lução) seguwte ... ~

Art. 25. Quando o projecto de lei de uma camal'a. fõr emendnd
pela outra, voltará á primeil'a; i e ta acceitar as emendas, o pl'oj elo
:l sim emenLlado sera remettido ao poder executivo pum quo o
promulgue.

~ I, ° Qua.ndo a cam:lI'a revisora rejeitar o projecto, ou, adoptandooo
eom emendas, não forem e tas app,'ovadas p la camara iniciatlorn,
haverá fusão, para que pl'evaleça, após uma só di;;cu$são, o que fôr
votado p la maioria dos pre entes.

§ 2.° A fusão eITectullr-se-;í, no terceil'o dia depoi da r jeição do
projecto de lei ou das em ndas, delibel'audo as camlU'as sob a direcção
da mesa que Jôr acclornalla.

§ 3.° Si não campal'ocer a mnioria tle uma elas oamaras poderá a
outra, um~ vez que e leja rei re, enlaela pela maioria do sous membro,
delibefar sobre o pl'ojcclo que motivou a lu í10.

tIl 26. Os projectos rejei tados não podem SOl' ronovado:\ lll\
mes~ se~são.



CO STITillÇÃO DE S • PAULO

ECÇÃO li

PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

Do presidente e 'Dice-p,.esidente
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Art. 27. O poder executivo é exercido pelo presidente do Estado.
l.0 ubstitue o pre idente, em eu impedimentos ou quando se

dê vaga do re pectivo cargo, o vice-presidente.
2.° o impedimento ou falta do vice-presidente, assumirá o

governo:
l° o presidente do senado;
2° o da camara do deputado~;

3° o vice-presidente do senado;
4° o vice-pre idente da camara dos deputados.
Este, quando o Congre o nào e tiver fuuccionando, tomarão posse

do governo perante a municipalidade da capital do E tado.
§ 3. o ão condições de elegibilidade para os cargos de presidente e

vice-pre~ideu te :
1useI' br'asileiro ;
20 ter o exercicio dos direitos politicos e estar qualificado eleitor;
3° ser maior de 35 annos;
4° ser domiciliado no Estado durante os cinco annos que prece­

derem a eleição.
Art. 28. O pre idente exercer<i. o cargo pelo tempo de quatro

anno , não podendo er reeleito para o quatriennio eguinte.
O quatriennio começa a l° d maio.
!:l 1.° O ice-pre idente que exercer o g-overno no ultimo anno do

quatr'iennio não podel'à. sel' reeleito, nem eleito presidente para o qua.­
tl'iennio e"'uinte.

2. o i'io poderã.o tambem ser eleitos par'a esse quatriennio os
ascendentes e de cendentes, e os parente consanguíneos e affin até o
quo.rto grao por direito civil, do presidente e do vice-presidente que
llOuverem exercido o governo no ultimo anno.

§ ;). o O pre idente deixará o car"'o no ultimo dia do quatriennio,
succedendo-lhe immediatamente o recem-elcito.

S 4.° i e te ultimo estiver impedido, ou falt1r, :l. substituição
far- e-i no tel'mo do art. 27 2".

Al't. 29. Ao tomar po~ e do carD'o proferirão o presidente e o
vice-presidente o eguiute compromisso:

«Prometto cumprir e fazer cumprir a Constituição Felleral e <lo deste
E'tado, observar as lei" e desempdnhar com patriotismo e lealdade as
funccõe do meu cargo. »

Al't. . O. pre idente e o vice-presidenttl não podem, sob pena ele
-pel'elel' o cal'g-o, abil' do tel'ritorio 110 E tarlo, nem acceitar empre"'o ou
commi são do gov rno federal, em licen(;'.l1 do ConO'res'o.

Pal'agl'apho unico. A di posição de te artigo não comprebende os
Cll o de ausencia. menor de trinta dias. determinadtl. por motivo de mo­
le ti<1, ou de sel'viço publico.
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Art. 31, O pre idente e yice-pre idenle pel'cebel'lio o vencimento
que forem fixados pel onar O n periorio O'overnamelltal aot riO!'.

§ I." O vice-pre i iont oão pód dul't\nte o qualri nnio exercer
qualquel' outro emprego ou funcç<"1O publica.

§ 2.° PI'evale em quanto ao pI'esideote e vice-presidente as
dispo ições do art. 13 e eu paragraplJo.

CAPIT LO II

Eleiçãb do presidente e vice-presidente

Art. 32. A eleição do presidente e vice-presidente far-se-à no
dia 15 de feyereiro do ultimo anoo do quatl'ieonio.

Paragrapbo unico. o caso de vaga, a. eleiçã eITectuar-se-a.
quarenta dia depois que ,lquella se der; e o mandato do ub tituto
durara pelo tempo que I'e tava ao ub titu~do.

Arl. 33, Cada eleitor votará, POI' c dula aparadas, em um ci-
dadão pal'a, pre idenle e em outro pal'a vice-pre idente.

A.rt 3·!' Feita a apuração, e lavrada a repecliva acta de la e
extL'ahirão dua cópia que, f hada e ellad , ,61~;(o remetlida ao
presidente do eoado, e ao da municipalidade ri capital do E tado.

Pal'aO'rapho unico. O re oltado das votaçõe parciao' erá. de de
logo publicado otlicialment,e.

Al't. 35. 'o dia. 15 de abril, ('eunida. a. maioria. absoluta do on­
"'resso, sob a. direcção da me a do 'coado, serão abel'la e apurada
as authenticas, e proclamado' pl'esidente e ice-pI'esideote do Estauo
os cidadãos que houveram ohtido dou terços do' sutJrag-ios recolhidos.

§ 1. U Si neohum dos suITra~'1Idos obtiver aquelle numero de voto',
o Con~re o elegerá, p r maioria dos presente, o pra ideote e vice­
presidente d'enlre os dou mm ,'otado plu'a cada um do cargo'.

§ 2. 0 .A apuração será feita em es ões con ecutiva .
!§ 3. o Concl uirla a apuraçiio, lavl'u,l'- "e-li. cÍl'culllstauciada acta, Qne

os membros do Congre' o a 'sigllar/lo, e ua qual e extl'a!lil'ão tres
c' pias, a 'signarlo. pela me:'a, pal'a, ,erelll remotlidas aos eleitos, e ú.
secretllrÍ<L do governo !lue lei ordinal'ia do ig-nar.

!:i 4." O resultado da eleição sel'â immcdialamonLo publicado por
edital c pola impl'o!l'a.

CAPITULO UI

Attl"ibtrições elo p"esidentc

Art. 36. Compete privativamente ao presidente do fi: tarlo:
I. o Promu Igar e faz r puhlicar as leis e re olucões d Congre so;
2." Expedir decretos, insLrucções o regul,unentos para boa ex-

ecução dos actos legislatl vos;
3." Nome<tr e d mittir livremento o secretarios de E lado;
4. 0 Prover os cargos publicos civis e militares, nomeando e demito

lindo na fórma da lei;
5.° POl'dolll' e commutllr, sobre informaç;.10 do Tribunall10 JlI tiÇfl,

a' flenas impostas pelos crimes commun' suj ito á j uri dicção do Es­
tado;

6. o EnviaI' ao Coog-re so, na ses lio anulIn,l d ah rtura. umn.
mensagem, acompanl1ada dos l'elalorios dos secretarios de Estado, na
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Qual dará conla dos negocias publicas e indicará as providencias ne­
ce arias aos inlere'ses do E !..'l.do i

7.°Convocal' o Congresso exlraordi nariamente ;
.0 Nomear, mediante approvaçã do enado, o memhros do Tri·

bunal de Ju tiçit, e Dll fórma d,\ lei, o outro juize. sendo aquelles
de ig-narlo em commi ·~ão quando e der V,lga no intervallo da e ões
legi lativa j

9.° Di~pôr da força publica do E tado, mobilisal-a conforme o exi­
girem a manutenção da ol'dem e a defeza do territorio, dando conta
do seu procedimento ao Congl'esso i

10. Celebrar com o E-tados convenções e ajustes sem caracter
politico, sujeitando-os li. approvação no Conaresso;

11. Reclamar a intervenção do governo federal quando necessaria
para repellir invasão estrangeira ou de outro E'tado, para manter a
fôrma republicana federatiya. ou para re tabelecer a ordem e tran·
quillldade no E-tado, justificando eu acto perante o Cungresso, na
primeira se são legi lativa ;

12. Repre /lntar o E lauo perante o~ poderes federal e dos outros
Estado'

13. Propõr li. c..'1.mara dos deput!l.dús os projectos de lei que julgar
convenienle ;

14. Suspender os aclos e resoluções municipaes nos casos do
Rrt. 55'

15. Mandar proceder a eleição dos membros do Congresso e dos
outros funccionario elegivei ;

16. Levantar força militares no Estado no caso de invasão e;-­
tran~eira ou de outro E-lado, ou quando occorra commoção interna ou
pel'igo immiuf'nte, o que logo communic..'U'à ao governo federal e ao
Con~re o do E tado .

17. Di 01ver Il. força do E tado e fazer retirar a federal, no caso
do 3rt. 6 ,dando de tudo respectivamente conta ao Conares o do Es­
tado e ao "'over110 federlll ;

1 . Re~olver o contlictos de juri dicção de ordem admini trati>a.

CAPITULO IV

Re ponsabilidade do p"e idente e ",ice-presidente

Art. 37. O pre idente, depoi que a. camara do deputados re 01·
ver-se pela procedencia da. nccusação, sera ujeito a proce so e jul­
gamento perante o Tribunal de Ju liça no cl'imes commun e pel'ante
o senado nos de responsabilidade que lei ordinaria definirá.

ParagrapllO unico. O vice-presidente fica sujeito ao me mo pro­
cesso.

CAPITULO v

Secretarios de Estado

Art. 3 . O pre idente é auxiliado por secretarias de Estado, que
su b cl'everão seu actos.

Art. 3\:l. Haver,'\, tantas ecretarias quanta o Con"'re so crear,
designando O serviço a cargo de cada uma.
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Os secretarios de Estado ão os chefes das respectivas secretarias.
Art. 40. O ecretl\l'io de E-tado nã :p dem accumular outro

emprego ou funcção puhlica, nem er eleito pl'e idente 011 vice-pr si­
dente do E tado, endo·lhes outl'O im applicaveis as di. posições do
art. 13 e seu paraDTapllú.

Art. 41. Os s~cl'~tario de E tado não p IJem comp recer ii.
sessões do ongre o, e só e communicarão com elle por e cripto, ou,
:pessoalmente, com as commi õe das cam. ru , em conferencia.

Art. 42. ão obl'igado:> lL apre entar aunualmente ao pra ideute
do Estado minucioso relatorio 'dos neaocios da re-peclivas ecretarias.

Art. 43. Os secretarios de Estado não ão 1'0 pon llvei pelo acto
do presidente, que sub creverem, senão pel - que expedirem em eus
nomes.

Paragrapho unico. os crime de responsabilidade serão proce ­
sados e ,julgados pelo Tribunal de Ju tiça, e, nos connexo- om os do
pr idente, pela autoridade competente para o julaamento deste.

SECÇtO III

PODER JUDIClARTO

Art. 44. O poder judiciario é exercido por juizes e jurado, na
fórma que a lei determinar.

O Congre so ereará um Tribunal de Justiça, e os outros tribuun.es
e juizes que entender Deces ario .

Art. 45. O Tribunal de Justiça. ser:i. composto dejuizes que o pre­
sidente do E tado nomeará d'entre os mag-istrados mais tlutig-os d
E tado, apresentados em lista orgaui ada pelo Tribunal, a qual contera.
numero egual ao decuplo tias vaga a preencber.

Art. 46. O provimento dos primeiros lk'\rgos da mllgistratura será.
feito mediante concurso.

Arl. 47. A Con tituição garante á magistratura completa a segura
indapemleDciu, firmada no guiutas principios de ordem constitu-
cional:

1. o Vitaliciedade - o magistrado, depoi de empo'sado, só por
sentença criminal definitiva ou aposentadoria, na rórma da lei, perderá
o cargo;

2. o Inamovibilidade - ó a pedido seu, ou por proposta do Tribunal
de Justiça, approvada pelo senado, poderá. qualquer juiz ser removido.

Art. 48. Nos crimes de responsabilidade al'ão proces ados a jul~
gados:

a) os juizes rio Tribunal de Justiça, pelo Senado;
b) os outros juizes, pelo Tribunal de Justiça.
Paragrapho uníco. A competencia estatuidll por esta artigo pre·

valecl) quando se houver de julgar no:! casos de impos ibilidade phy­
sica ou moral dos juizes.

Art. 49. O Tribunal de JIl tiça elegerá llunualmente, dentl'e os
seus membros, o seu presidente, e organisará a sua secretaria, cujo
logares serão providos por nomeaçào do pl'e identa do me 'mo tribunal.

Art. 50. O presidente propora ao governo, para o oficios de ju ­
tiça do Estado, os cidadãos que, por meio de concurso, julgar babili~
tados.

Art. 51. Ficam mantidos os juizes de paz, cu,ja eleiçi10 e comve..
tencia serão reguladas por let.
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PARTE II

Regimen municipal
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Art. 52. A actual divisão territorial do E't<'1.do em municipios não
póde ser alterada de modo a 1'e luzir qualquer delle a menos de cin­
coenta kilometl'os quadrados, e dez mil habitantes.

Art. 53. A or~aDi_~ão do municipios será determinada em lei
ordina1'ia obre as seguintes ba es:

1.0 Toda as autol'idades que forem creadas serão electivas, reser·
varia <'10S municipio a facnldade de as supprimir e suu lituir por
outl'as com attl'ibuiçõe ditIerante'.

2.° Os eleitore- municipae, mediante proposta de um terço e
approvação de dous terço', poderão revogar em qualque.r tempo o
mandato da autoridade eleita .

3.° 1 as me mas conuições do numero precedente, e reunidos em
a sembléa, poderão annullar as deliberaçães da autoridades mu!1i­
cipues.

Em taes assembléas ó poderão fallar sobre o objecto das delibe­
rações o municipes a is o autori ados pela decimu parte, ou mai , dos
eleitore presentes.

4.° São eleitores municipaes, e ele"'iveis para os respectivos cargos,
os cidadãos maiol'e de vinte e um annos que inscriptos em re"'istro
e pecial, não estejam comprehendido' nas exclusões do art. 59, e
tenham pelo menos um anno de re idencia no municipio.

5.° A lei ordinarÍlt a 'e"'uraril. aos municipios a ma.xim autonomia
governamental e independencia economica e o dÍl'eito de estabelecerem,
deu tI'O da pre cripções desta Con tituição, o proces o para as eleiçóe
de ca,racter municipal.

Art. 54. As deliberações e acto' do "'overno municipal só poderão
ser aunullados pelo Con"'re so:

§ I .° Quando contl'ario a esta e ii. Consti t uição Fed~ral;

§ 2.° Quando offenderem dil'eitos de outros municipios e estes re·
clamarem'

§ 3.°QUlllldo forem exorbitante das attribuições do governo mu­
nicipal.

Art. 55. O pre idente do Estado, no intervaUo das es'ões legisla­
tiva ,poderá. uspender, em qualquer do casos do artigo anteceden te,
a execução da delibel'açõe' e actos municipae .

Paragrapho unico. A respectiva annullacão pelo Congre o só po­
derft er tlecretada i por ella votarem pelo menos dous terços dos
m mbros pre::>entes.

Art. 56. As municipalidade poderão a ociar· e para a realiS<'1Qiio
ue quaesquer melhor:.unentos, que julguem de commum interes e, de­
pendendo, porém, de appl'ovação do Congresso do Estado a re oluções
quo nes e caso tomarem,
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PARTE III

Declaração de direitos e garantias

Art. 57. A Con titniÇ<'io as'e"'ul'a a todos que estiverem no Estado
fi. inviolabilidade do uil'eito de egualdade, liberdade, seguL'anç, e
propriedade, nos termos do art. 72 da. Con titnição Federal.

L in~nem é obrigado a praticar ou nã{) praticar acto algum
senão em virtude de lei.

11. A lei não teru etreito retroactivo.
UI. Todos sã" e""uaes perante a I i.
O Estado não admitte pt'ivilegio de nascimento, ná reconilece

fóros de nobreza, nem concede titulo de tldal«uia ou condecorações.
Perderão todo os direitos politicas o' cidadãos que acceitarem

condecorações ou titulo nobiliarchicos e tl'aogeiros.
IV. O E tado nã profe Si\. nem repelie seita ou protls ão alguma

religio~a i coo equentemente :
a) nenhum culto 011 i!rr'eja O"ozará de ubvenção official, ou man­

terá relações de dependencia ou alliança com o Estado;
b) é permitlido o exercicio privado ou publico de qualquer culto

compativel com a ordem publica e os boa co tumes ; sendo licito ao
que profe sam qualquel' culto a sociarem- e para e e fim e adquirirem
bens, observada as di po ições do direito commum i

c) por motivo de crença ou funcção religiosa llinguem polel'à er
privado de seus direitos civi ou politico, nem eximil'- e do cumpri­
mento de qualquer dever civico.

Os que allegarem motivo de crença. religio a com o tlm de e
isentar de qualqueL' oous impo to pelas lei, pel'derão todos os di­
rei tos poli tico ;

d) será leigo o ensino publico;
e) o E tado só reconbece o Clt amento civil, cuja celebração serà

gratuita;
f) o cemiterios terão caracter secular, tlcando livre a todos os

cultos religiosos a pra.tica dos respectivos ritos em relação ao:s seu
crentes, desde que não oirenda.m a moral puhlica. e as leis.

V. O direito de associação e de reunião é apenas limitado pela ne­
cessidade da manutenção lIU restabele 'imeuto da ordem publica..

VI. E' a todos facuLtado o direito de petiçiio e repl'esenk'\ção,
denunciar qualqueL' autoridade por abuso de poder, e promover o
termos do respectivo processo.

VII. Todos poclem, em tempo de paz, entl'ar, permanecer e sabir
do territorio do E tado com sua fortuna e ben , quando e como lhes
convier, independentemente de pu. saporte.

VlIl. A casa do cidadão é inviolavel; ninguem, sem consentimento
do morador, pó e nella penetrar senão, de noite, para acudir a vi­
ctimas de crimes ou desa tres, de dia, nos caso e pela fórma que a. lei
determinar.

LX. fi~' inteiramente livre, sem dependencia de censura prévia, a
manifestação do pensamento por qualquel' modo, respondendo cada
qual, nos termos de lei ordiuaria, pelos abusos que commetter no exer­
cicio deste direito.

E' vedado o anonymato.
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X. E' garantida. em toda a sua plenitude a segurança in<lividual;
pelo que, salvo no casos e pela fórma que as leis estatuirem :

a) uinguem, fóra do flagrante delicto, póde er preso sem ordem
escripta de autoridade competente;

b) ninguem póde e tarpre o pOl' mais de vinte e quatro horas sem
nota ue culpa;

c) ninauem póde er conservado em prisão sem culpa formada,
nem a ella conduzido ou nella mantido si pl'estar fiança no casos em
lJue esta tiver 100'111' ;

d ) aos aecu ados e assegurará na lei plena defesa com todos os
recuI'sos essenciae- a ella;

e) ninguem póde el' condemnado senão por autoridade competente,
em vil'lude de lei nntel'ior, e na fórma por ella prescripta ;

f) sera concerlido habeas-cor'pus empre Que alauem soirrer ou es­
tiver ameaçado de oífrer con trangimento illegal ;

g) nenhuma pena [.la ara da pe-soa do d linQuente.
E tão abolidas a penas de mOl'te, de galés e de banimento judi­

ciai.
XI. E' inviolavel o egredo da correspondencia.
XII. O direito de propriedade é restringido tM sómente pelo de

de apropriação por nece-sidade ou utilidade publica, mediante prévia
indemni ação.

A mina pertencem ao proprietario do solo, com as limitações
Que por lei forem estabelecidas em beneficio da exploração de te ramo
de indu tria.

XIII. E garantido o àireito de invenç.'io industrial, ou por meio
de privilegio temporario concedido por Ip-i, ou mediante razoavel
premio conferido pelo ConO're~so.

A lei a segurará tambem a propriedade da marcas de fabrica.
XIV. O E tado reconhece o direito de propriedade Iitteraria.
O herdeiros do autore gozarão de se dil'eito pelo tempo que a

lei determinar.
XV. E' a egurndo o livre exercicio de qualquer pl'ofi são, obser·

vadas as lei de policia e de bygiene.
XVI. Nenhum impo to poderá seI' cobrado senão em virtude de

lei que o autori e.
X\ n. A' excepção da causa que pOI' sua natureza pertençam a

juize:> especiae , nfio haverá fôro privilegiado.
XV1H. E' mantida a in:>tituição do jUl'Y.
Al'L 5 . A e pecificação dos direito e garantia expre-sas na

Con tituição não exclue outl'a aarnutias e direito não euurnel'ados
mas 1'6 ultanle da fórma de governo que eUa. adopta e do principio
que consigna.

PARTE IV

Disposições geraes

Al't. 59. ão eleitores o brazileiros natos ou naturalisados,
maiores de inte e um annos que e ali tarem na fÓl'rna da lei.

Não podem ftlistar- e eleitores:
1.0 Os mendigos;
2. o Os anal phabetos ;
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3.° As praças de pret, exceptuados os ai mnos das escolas militares
de ensino sup rior ;

4.° Os l'eJigio 'o de ordens mona ticas, companhia ,congre~ações
ou communidade de qualquel' denominação, IIj ito a voto de oue­
diencia, regra ou e tll.tuto que importe r nuncia d,~ liberdade indi vidual.

Al't. 60. Os car""o pUblico -o ac e' iveis a lo o o bl'ozileiro,
guardada as condições de cap'\ciclado e pechl que a lei e~iO'irem,

Art. 61. Os funccionarios publico iio re pon uvei- pelo abu O"
e omis (les que commettel'em no exercicio do car""o, bem como por
não promoverem a etractiva re pon-abilidade dos eu subordinados.

Todos devem pre'tar, no acto da po e, o compromi o de bem
desempenhar as funcçõe do:! re pectivos <:ar""o ,

Art. 62. A aposentadoria Ó podel'i\. ser concedida ao funccionario'
publicJS depois d 30 anno de sel'\'iç I qu Inuo por in v,~lidez nã pu­
uerem continuar no exercicio do cal'gO.

§ 1.0 O ma~strarlo,; qu tiver•.m completado a idade de 65 annos
serão reputados invalido e apo-eulado l>el0 po ler competenL.

2. o Os omciae" ua força publici\. tel'[ dit'eito ti r form\~ ue de que
completem vinte e cinco anno de trabllho, ou ante, si tornarem- e
invalitlos em razão dos erviços pre-tado' li. patria.

§ 3.° Ao poder legislativo ordinario compete leO'i lar sobre apo­
sentadorias, não podendo, entretanto, decl'et~l-a em pl'oveito de po-soa
determinada.

§ 4.° O" funccionarios puhlicos que complet rem trinta anno de
serviço ao Estado percebel'ão dessa data. em diante m3.is a quarta p rte
do seu ordenado; e ó pouerão ser demittirlcs nos caso e pela fÓI'ma que
lei ordinaria determinar. '

Art. 63. O cidadão inve 'tido em fancçõe de qualquer do" tres
poderes politico do E"tado não poderá exercer as de outro.

Art. 64. Os conflictos de j urisdicção ent.'e autoridade judiciarias e
administrativas serão decididos por um tribunal e pecial campo to do
presidentes do E tado, enado e Tribunal de Ju tiça.

O presidente LIa Camara será o ub tituto do pL'esidente cio Senado.
Art. 65. Todos contribuirão pr ra as desoeza publica na propol'ção

dos seu haveres, e pela f6rma qu a lei pre ~r verem.
Art. 66. Fica abolido o jogo da loteria no E~tado.

Ar t. 67. A força publica 'erá organi ada. por engajamento ou por
sorteio, mediante prévio albtamellto.

Fica abolido o recrutamento militar forçado.
Art. 68. A força publica, quer do Estad guer federal, não póde,

debaixo de armas, fazer requisições ás autoridade do Estado, ou de
qualquer modo iofl'ingit' a leis.

Parag-rapho unico. Serão nullos os actos praticados por qualquer
autoridade em virtude de sugge tão da fOl'ça. publica ou de ajuntamento
sedicioso.

Art. 69. Póde o Congresso declarar em estado de sitio qualquer
parte do territol'io do Estado, e, no casos de aggL'essão e tranO'eil'a ou
de commoção interna, lu<wuar que sejam alli suspen a por tempo de­
terminado as garantias conslitncionaes.

§ 1,0 No intervallo ela se" 'ões legi lativa • dado caso de perigo
immineote, o presidente do Estado tomará aquella providencia como
medida provi oria indispensavel, suspendendo-a logo que c se a neces·
sidade que a houver motivado.

§ 2.° O presidente do E tado, pOl'ém, restringir-se-à, durante o
estado de sitio, nas medidas de repre são contra a pes oa , a impôr :

l. A detenção 6mlogar não destinado aos réos de cr~~es pommllUS;
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II. O desterro para outros pontos do territorio do E'tado.
\) pre idente tio Estado dará de tudo conta ao Congresso na pri­

meira reunião de te.
Art. 70. as reuniõe- extraordinarias o Congresso só poderá tratar

do a umpto p,tra que houver sido convocado.
Art. 71. O Congre o procederá, de dez em dez annos, nos dias

que forem designados na sessão de encerramento dos trabalhos do
penultimo anno daqueUe pel'iodo, á revi ão integral da Constituição,
atim rie verificar i alguma das uas disposições está no caso de ser re­
formada.

O regimento interno do Cong-res,;o e tabelecerà o proce~;:o da re­
visão. de modo que nenhuma addição ou alteração se haja por appro·
vada em qlIe, em tres di'cu "ôes, obtenha dous terços dos voto presentes.

Art. 72. Tambem, a qualquer tempo, podel'à a Constituição ser
reformada por iniciativa da quarta pal'te, pelo meno , dos membros de
qualquer da camaras, ou repre entação da maiol'i<l. das munici­
palidades.

Paragrapho unico. Em taes caso, si a propo ta de reforma, depois
de pa ar pelo tramites regimentae, fór approvada pela maioria
ab 01 II ta de voto ~m cada uma da camara, erá no anno seguinte
ajeita a tl'e dl~cu ões perante o Conare o reaniJo para con iderar-se

definitivamente apPl'ovada si obtiver dons terço dos voto presente.
Art. 73. A l'eCol'ma con titucionaes, bem como a approvação da

proposta preliminar de que trata. o arti"'o antecedente, serão promul­
gadas e pulJlicadas pela mesa do Congre:'o.
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O Povo Paranaense, no exercicio pI no de ua soberania, por
sellS representantes reunidos em A embIéa ao ti­
tuinte, adopta, decreta promulga a seguinte:

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DO PARANÁ

TITULO I

Do Estado e seu territorio

CAPITULO 1JNICO

Art. 1.° O Parami., parte integrante dos Estados Unidos do Brazil,
constitue-se em Estado autonomo e soberano na conformid, de tio
art. l° da Constituição Federal.

Art. 2.° Seu territorio, que cootirnia a. ser o mesmo da ex-pro­
vincia, só poderá ser alterado por deliberação do Poder Legislativo do

t Promulgada a 7 de abL~l do '1892.
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E tado, tomada succe sivamente em duas sessões annuaes e com appro­
vação detlnitiva do Cong-re' o Nacional.

Al't. 3.° A Capital do Paraná continúa a ser a cidade de Corytiba,
emquanto o contrario não for resolvido pelo Poder Legislativo do Es­
tado.

TITULO II

Do Mechanismo Governamental

CAPITULO UNlCO

Da diuisão dos poderes

Art. 4.° A soberania do Povo Paranaenso se exercita pelo tres
podere: - Leai~lalivo, Executivo e Judiciaria independentes e har­
monicos entre i.

Para!!Tapho unico. A qualquer delles é veda,lo deleaar a outro
o exercicio de suas funcções.

TITULO III

Dos Poderes e suas attribuições

CAPITULO I

Do PodeI" Legislatiuo

Art. 5.° O Poder Legi'lativo é delegado a uma As'emblé,. deno­
minada - Congre o Legi lativo do E tado - com po~t,. de 30 membros
denominados - Deputarias - eleito pelo voto directo do povo, a qual
exercera e se poder com a ancção do Governador.

Art. 6." O mandato legislativo durarú, dois annos.
Art. 7. o O numero dos membros do Congresso poderá ser au­

g-mentado, de de que, pelo recen aamento da população do E tado, se
erifique que a repre entaçiio do mesmo não corre ponde a um deputado

para dez mil habitante, não podendo, porém, em caso algum, ser a
mesma I'epresentação menor de 30 membros.

Art. 8.° O Congres o independentemente de convocação, se re­
unira n dia 1 de outubro de todo o~ annos, na Capital do E tado, no
editlcio pa.ra esse fim designado e funccionara durante dois meze~ con­
secutivos.

Art. g.° A se sões do Con O'I'e o poderão er prorogada ou adia­
lias pelo tempo que for Dece sado, :l juizo da maioria de seus
membros.

Art. lO. O congres o póde ser extraordinariamente convocado
p lo Goveruador do Estado ou pela maioria dos seus membros, por
motivos de ol'uem publica, com desiaullção do lagar em que deve elle
reunir- e, quando não seja pos ivel fazeI-o no logar ja designado.
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Art. 11. O mandato não é imperativo.
Art. 12. Considera-so renunch~ do mandato o não compareci,

mento do deputado durante uma sessão aonual inteira, sem mandar
e cusa ao Cong-re soo

Art. 13. Cada le<>i I<\tura durará. dois annos, não podendo o Con­
gre o, em caso al~um, er di olvido,

Art. 14. Em ca o de vaga, por qualquer motivo, o Governador
mandará proceder à eleit'ão para preenchimento da me ma vaga logo
que receber a re pectiva communicaçã{) da Me a do Congres o,

Art, 15. As e ões do Congre -o serão publica, salvo quando,
por motivo excepcionaes, for resolvido o contrario por dois terços dos
votos dos deputado presentes.

Art. 16. O Congl'e so fUllccionará:
§ 1. 0 Independentemente de maioria absoluta de seus membros

para discus-ão das matel'ias da ol'uem do dia, durante a hora regi­
mental, até serem es<>otada ;

§ 2. 0 Com apre enca de dois terço, pelo menos, quando e tratar
da votação:

A) de projecto não sanccionndos;
B) de conce ões e priviLe<>ios;
C) de projectos de intere e individual, ou de auxilios a emprezas

ou associações;
C) de impostos que tenham por tim proteger industrins exploradas

com materias pl'imas estran<>eiras em prejuizo de outras dos mesmos
productos exploradas com materias primas nacionae ;

E) do au<>mento de de peza não incluiua no orçamento;
F) de despeza. nova, me~mo que seja propo ta pelo governo, ex­

ceptuadas as que forem projectadas para organi at'áo dos serviços
publicos.

§ 3. o Em regra, porém, as lIeliberações do Congresso ão tomadas
por maioria de votos.

Art. 17. O Congl'e 'o reconhecera os poderes (Ie seus membro,
elegará a Mesa e promulgo,mi. seu R gimento intel'uo, sob as base
seguintes:

§ I." Nenhum projecto de lei ou I' solul,'ão erá nbmettido :i dis­
cu_são sem que tenha sido dado pnra ordem do uia, pelo menos 24 hora!:'
antes.

§ 2,0 Cada projecto pas arã por tres discu õe.
§ :-3. 0 De uma. e outra. discus ão o intervaLlo não polIerá. ser menor

de 24 horas.
1\rt. 18. O Congresso orll"anisará sua secretaria, fixando os ven­

cimentos dos respectivos funccional'ios, que serno nome'ldo pela Mes n

Art. 19. E' ab olutamente incompativel o exercicio d qualquer
funcção publica com o mandato legislativo, dUl'ante as se õe.

Art. 20. Os membro do Congl' sso terão subsidio marcado em lei
especial, na ultima sessão tle cali,\ legi'latum, pal'l1 vigol'al' na
seguinte.

Al't. 21. Os membros do Congrc so são in\iolaveis pelas opiniões
e pelos votos que emittirem no exercicio de !:luas rUl1cçõe •

Arl. 22. Os membros do Congre 50 não po lerão sofrl'er imposlçlW
de pena, nem siquel' seL' pI'ocessados rimilln\melJte, s m ]J1'evh\ li nçl\
do mesmo Coo<>res 0, 50.\ vo o ca o d Dngl'an te \elicto, em cI'imo ill­
aflançave!. Neste cn o levado o procosso até a pI' nUII ia exclusive, a
autoridade processante rernettorlÍ. os nutos ao Congr sso para te re­
solver sobl'e a pl'ocedencia da accusaçiio e sel' ou não o deputado sus­
penso de suas {uncções.
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Art. 23. Os membros do COD"'re o ao tomarem as ento contrahirão
solemne compromisso de bem cumpril'em seus deveres.

Art. 24, Os membro do Congresso Dão poderão f<lzer parte de
<lirectorias de bRncos, compauhias ou empl'ezas que gozarem de ga­
rantI de juro ou quae"quer outro' feLvores do Estado.

AI't. 25, enhum membro do Congre so, dentro de um anno apóz
a expiração do prazo de seu mandato, poderâ aceitar cargo ou com­
mi são, cujO" vencimentos houverem sido augmentados na legislatura
de que fez parte, alvo o ca~o de commis ões tecl1nicas ou scientifica .

Art. 26. Compete privativamente ao Congres o:
I.· Fazer lei-, su"pendel-a , alterai-as e revogaL-as ;
2.· Orçar a receita e fixar a despeza annuaLmente, e tomar as

contas do exercício fioanceiJ'o auterior;
3.· Autorisar o Poder Executivo a contrahir emprestimos e fazer

outras operacõe:s de credito, rixando o milximo dos compromissos aDnuaes,
que tiveJ'em de pe ar obre o E tado;

4.· Lc>gislar obre a <livida publica e sobre os meios de satizfazer
seu palmmento;

5.· Determinar a arrecadação e distribuição da renda do Estado,
e tabalecendo a conh'ibuiçõe, taxas e impostos neces arios, na con­
formidade da Con tituição FederaL;

6.· Fixar annualmente a força publica, sua despeza, e legislar
sobre sua orO'anisação;

7,· Determinar aadmini tração dos bens do Estado e providenciar
sobre sua acquisição, alienação e arrendamento;

8, o Legislar sobre o en iDO publico;
U.· Le"islar obre a organisação municipal, de accordo com o que

prescrever esta. COIrtituição ;
10. Legislar sobre a or"'anLacão judiciaria. e providenciar sobre a

reforma e codificação das leis do pJ'oce~so sobre as bases e tabelecidas
ne ta. Constituição;

li. Decretar a divi ão civil e jutlicitll'ia do Estado;
12. Autori ar o PodeI' Executivo n. entab lar com outL'os Estados

da niào aju'te e ne"ociações, em caracter politico, dependentes de
sua ulterior approyação;

13. Creal' e suppl'imir empregos publicos, fixar-lhes as attl'ibuições
e vencimento ;

14. Delibel'ur obre annexação ao territol'io do E'tado <lo ter­
ritol'io de outro' E tados, e em geral de toda que tão de limites, de
accOI'do om o que e tatue a. Cou tituição Ferlel'i\1 .

1-. Regulal' a.s condições processuaes da eleiçi'io para o carg s do
Estad e do municipio, de accoruo com a di po ições da Constituição
Federa'! ;

1G, Organi ar a milicia do E'lado e e tabelecer os preceitos dis­
ciplin. res a que deve ficar sujeita;

17. Le"i 'lar obre o commercio, immi "'ração, coloni aÇ<lo, indus­
tria e ug-ricultura no limites dt\ Constitui~10 F'del'a! ;

18. LegisltU' sobre obra" publicas, estradas, vias-fel'rea , canaes e
navegação tle rio, que não estejam subordioados á administração fe­
deral;

19. Legislnr sobro tle apl'opriaçã por neces idade ou utili lade
public!\ do E-tar1o e d Olnnicipio, mediall te pl'evit\ indemnisaç<'io d ­
tel'nJ inando os ca'o e as rÓt'mas lU que devem ter logar;

20. Legislar sobl'e terras publicas, mineração e indu trias ex­
tracliva ;

21. Legislar sobre regimen penitenciario, correccional c detenti
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22. Organisar os codigos 1lore tal e rural'
23. Leo-i lar obre a sistencia publica e distribuição de soccorros ;
24, Leg-i I,u obre byglene publica. ;
2õ. Decretar o cu o de re pon abilidade e re~ulari~ar o proce.so

do Governador e do ice-Governadore do E lado;
26, Decretar lei que tornem eifectiva a re pon abilidade rIos func­

cionarios que tiverem a eu cargo a arrecadação e di tribuição das
rendas do Estado;

27. Decretar todas as lei e re oluçõe necessarias ao exercicio dos
poderes creados por e ta Coo tituição;

28. Legislar obre io'tituiçõe de credito real e agricola e sobre
mobilisação do 010'

20. Legi lar sobre qualquer outro objecto de iotere e do E'tado
em torlos o caso não reservados exclu ivamente ao poder fedel'al ou
municipal;

30. Reconhecer os poderes do Governador e dClS Vice-Gover­
nadare ;

31. Marcar os vencimento do Governador do E tado, os quae não
poderão er alterados pela legi latura comprebendl(.1a no eu periodo
administrati vo ;

32. Conceder licença ao Govornador para au entar· e do E lado
por tempo determinado;

33. Conceder licença aos membro do podei' judiciaria, com ou
sem ordenado, de quatro meze até um aono, no maximo ;

34. Ceder ao" município', mediaote requi ição da re 'psctivas ca­
maras, os edificios ou a pI'opriedade do E:;tado que, não endo ne­
cessarias ao erviço de te, ejam de neces'idade ou utilidade para
aquelles;

35. Conceder amnistia no limites da .iuri dicção do E tado;
36, Legi lar sobre telegrapho e correios do E-tado ;
7. Conceder, por tempo limitado, privilegias a inventores, pl'i­

meiros introductore e aperfeiçoadore de industria novas, alva as
attribuições do governo federal;

3 . Cas ar os poderes do GoV'ernador e dos Vice·Governadore~ no
caso de demencia ou incapacidade pllysica, plenamente provada:> e re­
conbecidas pai' dois terços dos membro do Congre ·so ;

39. Julgai' os crime- de respon abilido.de do Governador e dos
Vice·Goveroadores.

Art. 27. Compete ao Congres o :
1. o Reclamar a intcrvenÇllo uo Governo da União nos casos dos

arts. 5°, 6° e D, 15 do art. 48 da. Coo tituiçiío Federal;
2.° Velar pela guarda e liel execução das leis rederae e o ta­

doaes.

SECÇ O UNIC

DAS LEIS E RESOL ÕES

Art. 28. As leis e resoluções podem ter origem em projecto de
qualquer membro do Poder Legi lativo, em propo. ta d PodeI' Ex­
ecutivo ou em repre entação de um torço das cl1maras municipaes,

Art. Z\). Approvado um plano de lei erá olle envindo ao Gover­
nador do Estado que. acquiescendo, os, nccionará e o mandará publicar
dentro do prazo de dez dias.
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Paraorapho unico. Se o Governador o julgar inconstitucional ou
contrario ao interesses do Estado, oppor-Ihe-ha seu veto motivado,
mandando immediatamente pelo orgão official publicar as razões em
que e tiver fundado.

Art. 30. O silencio do Governador no prazo acima determinado
importa a ancção da lei.

Art. 31. A ancção das lei se fará pela fárma seguin te:
O Congresso LegisLativo do Estado rio Paraná rlecretou e eu sane­

ctono a Lei seguinte: (Integra da lei).
Art. 32. Quando um plano de lei for rejeitado pelo Governador,

e por este devolvido ao Congre o. será elle ubmettido a uma sá di ­
cuss[o e votação nominal, e approvado por dou terços dos .otos do::.
deput':l.do' presente', voltará áQuelle que o fará pI'omulgar.

Para",ara.pbo uoico. E-ta promul~ção se tara pela fárma seguinte:
O Cong"esso LegisLativo do Param! decretou e eu promulgo a se­

guinte lei: ( loteara da lei ).
Art. 33. ão sendo a lei publicada pelo Governador no prazo do

art. 29 e na hypothe e do art. 32, o presidente do Coogresso a pro­
mulgará. dentro de 48 horas, a contar da expiração do prazo de dez
dia. pela fárma e tabelecicta no paragrapbo unico do artigo precedente.

E ta promulgação se fará esteja ou não reunido o Congresso.
Art. 34. o caso do art. 32, o projecto poderá ser modificado na

con formidade das razõe apre entadas pelo Governador.
Art. 35. Os projecto. propo ta ou reclamações rejeitadali to­

talmente pelo Coogres o, não poderão sei' novamente apresentadas na
mesma ses ão annual.

CAPITULO II

DO PODER E.'>:ECUTIYO

SECÇÃO PRDiEIRA

Do GovemadOl' do Estado e Sl,as attribuiçães

Al't. 36. O Poder Executivo é conftado a um cidadão denominado
« Governa.dor do Estado », que será eleito pelo voto directo do povo,
com mandato por quatro annos.

Art. 37. O Governador terá. inteira re ponsabilidade do actos
que praticar por si ou por seus ecretarios, no exercicio de suas attl'i­
buições.

Art. 38. O Governador, em suas faltas e impedimento, será
substituido lia exercicio de suas funcções polos vice-Governadorcs,
eleitos pelo me mo modo e pelo me 'mo tempo. .

Nas faltas e impedimento destes sel-o-hil. pelo presllenle e vice­
presiden te do Congre so.

Art. 39. O exercicio do cargo de Governador ce-sa peremptoria­
mente no dia em que axpirar o 'eu periodo governamental.

Art. 40. O Governador e os vice·Governadores ao empossarem-se
de seus cargos farão solemne prome a de bem cnmprirem os ens de­
vel'as, re peitando o fazendo l' speiti\l' as ConstituiçÕ6 e leis da União
e do Estado, promovendo o progresso e engrandecimento de te.

~l ~
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Art. 41. Seo Congre o não e tiver reunido, a prome 50. será Ceita
perante o ~uperlor Tl'lbunal de Ju liça, r UOIUO em e fio olemne.

Art. 42. O lioveI'1l11.tI 01' do ];"t<lUO, quando no Ij.lClcicio llo eu
cargo, percebera '\'enl"imen to· fixlU10 tllll lei.

Art. 43. O Govel'Dador não IJ LI 'lê. e au' nto.r uo tel'I'ilorio do
E tado sem licenQa do Con I'e' oob penll de ptwdo. de eu cargo.

P raarapho unico. 'e o Coo"'I'esso não e'tivel' reuUldo, a lIc ooa
será. concedida por eu pre ideole, que a elle opporlunumenle submet­
terá. o seu acto.

Art. 44, Em caso de vuO'a do C,\1''''O de Governador, faltando dois
annos para a tel'O)illação do periodo go l'lllllllental, Car-se-ba nova
eleição, e o eleito ervirà até o 11m do me mo pal'iodo.

No caso de faltaI' meno de dois anno o ub tiluto legal o~cupará
o cargo até preencher o 011.10.

Art. 45. lia ab o\utlll11ente incompativeis as [uncções do cargl) de
Governador com <l de qualquer outro cargo federal ou e ladoal, ele­
clivo ou não.

Art. 46. O Governador ou Vice-Governador que e tiver em exer·
cieio do cargo no ultimo anno do parlDdo governlilIlentul nã.o poderá
ser reeleito.

AI't. 47. Compete ao Governador:
1.° SaoccioD<~I', pI'omulgal' e razer publicar as deliberações do Con­

gresso, bem como eXlJetlir iostrucções, decretos e regulamenlos para a
boa execução das lei ;

2.° Resol ver os confiictos de ordem administrativa;
3.° Prestar ao Congl'e '0 do Estado as inrormações e os esclareci·

mentos que lhe forem requisitados;
4.° Conl'eccionar o projecto de orçamento de receita e despeza do

Estado, para ser apresentado ao Congre so no inicio de cada sessão
annual;

5.° Representar ao governo da União contra abusos que forem
praticados por funccionll.rios Cederaes, residentes no Estado;

6.· De envolver, com os meio votados pelo Congresso, os stlrviços
da civilisnção dos indios e da colonisação nacional;

7." Convocar o Congre o extraordinariamente no caso permittido
por esta Con ti luição ;

8.° Fazer proptlstas de leis ao Congres o, sem prejuizo das priva-
tivas aUribuiçoos deste;

9." Velar p~la tiel execução das leis;
10. Mobilisar e di tribulr a foroa publica do E tado ;
II. Nomear, suspender e demittir os funcciouarios publicas do

Estado na f61'ma das leis;
12. Nomear e remover os juizes de primeira. in lancia na fórma

das leis;
13. Prover os cargos da milicia civica, decretar sua mobilisação,

no caso de perturbação da ordem publica, dando conhecimento ao Con­
gres o deste seu procedimento;

14. Conceder licenQa e aposentar os funccionarios publicos do
Estado, na f6rma das leis;

15. Applicar as verbas votadas pelo Congresso para os diversos
serviços da admini tração ;

16, Contrahir empre timOl e fazer outras operações de credito,
autorisadus pelo (JúDgrOS&O;

17. Celebrar com outros Estados ajustes e convenções sem
caracter politico, mediante autorisação do Congresso, aà r~r.r~dt.lm
tios poderes da União ;
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I . Apre entnr ao ConOTe' o DO 10 dia de cada e são aDDual uma
meD li "'em em que riará couta dos Degocio' rio Estado, e iDdicará as
provideDcia leai lativa reclamadas pelo erviço publico;

19. Repre eDtar o E tado em ua relações otIiciae com:lo UDião
e com o 011 tro Estado ;

20. ~lanllaI' proceder á el ição para o cal'gns da UDião e do E­
tado;

21. Reclllmar, não e~tJlndo reunido o COD"'re"o. a intervenção e
o auxilio do Governo da Cnião, no caso do art. 5°, 6", e D. 15 do
art. 48 da. Con tituição Federal;

22. Decretar de pez,l e occorros extraordinarios, no' caso de
epidemi, ou de rolnmidade publica, ujeitundo seu acto a approvação
do Congre 'o. em ua primeira reunião;

23. Commutar e pel'doar pena impo tas ao funccionario do Es­
tado por crime de re pou abilidade, mediante informação motivada do

uperior Tl'ibunal de J u tiça ;
24. Communicar ii. autoridade judiciaria a re pon nbilidade de

qualquer funccion31'io do Estado.

ECÇÃO SEGUNDA

Da re'ponsabilidade do Governador

Art. 48. O Govema 01' sera submettido a processo e julgamento
DO crimes de re pon abilida e, peraDte o Congresso Legi-Iativo do
E-tado.

Art. 49. O Governadol' do E tado só seri ubmettido a julgamento
quando o Con"'l'es o declarar procedente a ac u_ação que lhe for feita"
Uma vez decretnda a pronuncia, erá immediatamente uspen o de
suas fUllcçõe e para o seu proc o e ju!"'ament o Congre o erá
presidido pelo pre itiente 00 'uperior Tribunal de Ju'tiça.

A entença coodemn<l toria ~ó podel'á er pl'oferida por riois terços
dus voto do deputado pre ente .

Art. 50. Para constituir cl'Íme de raspon abilidade é e seDeial que
o facto impu tado ao Go,ernador a ttente:

1.0 Contra as Con tituiçãe e leis dil. União e do E tado;
2.°Contra o livre exer icio do' podere publico ;
3." Contl'a o "'ozo ou o exercioio do direito politico e individuaes

do cidadão-;
4.° Contra a s g'Ul'ança interna do E-k'1.do;
5. o Contra :lo probidade da administração e 1l10l'alidnde do Go­

verno;
6 .• Contrl1 a. n'UaI'dl1 e appli ação legoal do dillheit'o publicos.
AI't. 51. Lei esp"cial re"'u!<:l.1'a a fórma de acclração, proce so e

julgamento das'es delictos.
Art. 52. As penas para os delictos de responsabilidade erão ó·

ment as de u-pl'n-ão do cargo até seis meze- no maximo, e de de­
missão, com ou sem inc..lpacidade ptu'<\ xer er qualquer outm fuocção
e tadOltl.

P,ll'agrapho unico. Em caso alg-um, porém, cessara. a obrigação
de satislt\zer o damno cau ado, que será. pedida pela acção civil
commum.
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ECÇÃO TERCEIR

Dos vice·Governadores

Art. 53. Aos vice-Governadores compete sub tituir o Goveruador
m suas faltas e impedimentos, e exercer todas a attl'ibuições commet­

tidas áquelle.
Art. 54. A substituição será feita segundo a cruem em que esti­

verem coUocado,; 05 vice-Governadore , a começal' pelo primeiro.
Art. 55. Quando não estiverem no exercicio do cargo, podem os

vice-Governadores exercer o manDato legi lativo.
Perdem-no, porém, logo que entrarem no exercicio das fUDcçõe

executivas.

ECÇÃO QUARTA

Dos secretat'io$ de E,tado

Art. 56. O Governador seril. auxiliado na admini tração por ecre­
tarios de Estado de ua immediata confiança, o quae lhe ub cre­
verão os actos e dirigil ão as re pectiv,ls secretarias.

Art. 57. A secretarias de E tado erão tanta quantas o Con ....resso
em lei ordinaria. determinar, na qual fixará as attribuições de cada
uma.

Art. 58. Os secretarios serão demi ivei ad-mltum, e não poderão
accum ular outro emprego ou fUDCção publica federal ou estadoal, ele­
ctiva ou não.

Art. 59. O cidadão que aceitar a nomeação de secrelario de E tado
perde quaJquer funcção publica que exerça.

Art. 60. O secretarias de E tado ó e corre ponderão com o Con­
gre so, por escripto, ou pes oalmente em conf< roncias com as commi .ões
delle.

Art. 61. O secretarios dit'jgirão :wnualmente relatorios ao Go·
vernador, que os fara imprimir, e remelterã. com sua mensagem ao
Congresso.

CAPITULO III

DO PODER JUDICIARIO

r-- Art. 62. O Poder Judiciaria L10 Estado será antonomo e iDdepen~

dentl:! em suas decisões, bem como na interpretação das leis que tivel'
de applicar.

Art. 63. O Poder Judiciaria :'lerá exercido:
1.° Por um tribunal denominado Superior Tribunal de Ju tiça L10

Estado com séde na capital e jurisdicção em todo o E lado;
2.° POl' juizes de diL'eito nas comarca ;
, ." Pelo tribunal do jury, nos termos;
4.° Por juizes di:'ltl'Íct es e tribunaes corl'eccionaes, nos disll'iclos.
Art. 64. Os membl'os do upel'íor Tl'ibunal do Justiça do Estado,

denominados - Ministt'os - serão escolhido, pelo 1roprio Tribunal,
dentl'e os jui zes de direito do Estado, pelo principio da antiguidade ab-
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oluta, da idade, em caso de igual antiguidade, e de capacidade mora.l,
em caso de igualdade de antiguidade e idade.

Paran-I'ilpho unico. Os Mini tros do Superior Tribuoal de Justiça do
Elltado el'ão vitalicio", e só podel'ão perder seus car~os por incapaci­
dade pbysica ou moral plenamente provada e reconhecida. pelo mesmo
Tribunal.

Art. 65. O juize" de direito serão escolhidos pelo Governador dentre
o bacllarei ou doutores, raduado porqualquel' faculdade juridica do
Brazil, que tiverem o noviciado exigido por lei ordinl\ria e se houverem
habilitado perante o uperior Tribunal de Justiça e que forem por este
cla ifi ados e apresentado em lista.

Paragrapho unico. O" juizes de direito serão vitalicios, e ó po­
derão er removidos a pedido ou por conveniencia publica na fórma que
fOI' estabelecirla em lei ordinal'ia, e com informação do Superior Tri­
bunal de Justiça.

Art. 66. O tribunal do jury é mantido, nos termo I para conhe­
cimento das causas criminae de sua competencia.

Para rapho unico. E' igualmente mantido seu caracter popular.
Art. 67. Os juizes di trictaes em numero de tres, erão elei tos

pelo voto directo do povo, com mandato trieonal, exercendo cada um
delles suas fuocções por um anno ómente, salvas as excepções que
forem determinada em lei ordioaria.

Art. ó • Para conhecimento e julgamento do pequenos delictos,
havel'à em cada districto um tribunal correccional, composto dos tres
juize districtaes e mais dous jurado, tirados à sorte.

Paragrapho unico. O orteio do jurados, membros do tribunal
correccional, era feito de accordo com o que for determinado em lei
ordinaria.

Art. 69. Pari\, representar os intere~ es da ociedade, da justiça e
do E tado, perante todos os juizes e tribunaes, será in tituido um mi­
nisterio publico.

A nomeação de seus membros eda competencia exclusiva do chefe
do poder executivo.

Al't. 70. Uma lei especial tratará:
a) da di vi ão judiciaria do Estado;
b) da inv6:ltidura dos cargo da maaistralura e de uas condições ;
c) da discriminação e pecificada da competencia de cada juiz e

tribunal j
d) da~ difl'erentes representações do ministerio publico, suas

funcçõe e condições nece aria para a inve tidura ;
e) tio vencimentos do magi trados e dos funccionarios da jus-

tiça;
f') da ubstituição e remoção dos juizes ;
.Q) do modo da nomeação dos funccional'io da ju tiça j
h) de re"'ular o caso de licença dos funccionario- da ju tiça;
i) das incompatibilidade .
Art. 71. Na lei la organi !leão judiciaria e obsel'varão as base

seguintes. além do demai detalhe a ella exclu ivamente proprio •
A) E' da competencia do Superior Tribunal de Justiça, além de

outras att,'ihuiçõe que lhe erão conferidas em lei:
a) julgaI' em gl'áo de recu\' o a sentenças e deei ões dos juizes

e trlbunae , respeitadas a alçadas'
. b) .julgar os crime de re pon ubilidade de seus memblo' e dos
Juizes de diL'eito ;

c) decidir os contlictos de j ul'i dicção entre as autoridade; judi­
cin.rias e entl'e estas e as admini tr:lliva ;
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d) tomar as en to. que terão força abri <>alol'i na in terpretação das
leis do E'lado;

e) re olver em cadlt e pecie om CliSrUEi'nO a~ im como di cutir e
decidir ex-olficio, indep nc/C'lItempnt de (jult l'luer provocação de parte,
oll a incon lilucionalluade d qu Iqnel' 111 diria 1 gi lativl\ ou executiva;

f) procerlel' à lJabilitaçüo ao arg do juiz de direito e dar pO'se
aos nomeadú ;

g) declarar nvul o. juize' de direito, nos CASO que for m de-
flnido', e decidil' do caso de iucapa 'idaue phy.ica ou moral de qualquer
de sen membro e do j uize' de dil' ilo;

h) ele<>er annualmente eu pre~irlente, nomear eu ecretario,
empregad s e e crivão, endo e te mediante concur o;

i) dar po e ao ministro' por ('II nomeado ;
j) remetler llnnualm ule ao chefe do Executivo a lista de llllti­

guidade do juize de t1ireilo .
h) conc der habeas-corpus e exercer a demai juri l!icçõe m que

decide em lain laneia com l'ecUI so pai a o nprem Tribunal Federal,
nos ca 08 pI' vi to pela Con tilnição da União.

B) E da competencia do juiz de direito na comarca. < lém de
outra attribuiçõe:

a) proca sal' e julgar, na sédes das comarca Ioda a cau~as de
sua alç"dll. j

b) julgar todas R8 CllU as, ujo preparo pertencer ao juizes di ­
trictaes;

c) exercer as funcções de juiza de ca amento na éde das
comarca. ;

d) presidir o jury nos termos de ua comal'ca;
e) pl'oce ar e julgar os crime de re ponsabilidade do Tribunal

correccional, dos juizes districtaes e serventuario da. ju liça l\ elles
sujeitos;

() julgar em gráo de recurso ou de appellação as decisões da. alçada
do juiz di LI'ictal j

g) conceder habeas-corpus.
C ) Compete aos juiZA di trictae, aI m da clemai attribuições:
a) exercer nu di 'trict na [uocções dejuize de cu \Ul6Utos, com

as re tl'ícçõe e tabelecida em lei '
b) fa.zer parte dos tribuoae correccioone ;
c) preparaI' todas a causa outr'ora pertencentes aos juizes

muni'::ipaes, . alvo nos municípios, édes de comarca, a im como pre­
parar e jul<>ar as de sua alçada.

Art. 72. E' sempre perllliLlillo o recnr o aos juizes arbitros, com·
tanto Que pjüo suas decisões homologada 1ai' sentença e não versem
sobre CAU a em que sejam interessadfl qUlle quer pe uas inol1pa.zes de
transigir. Taes decisões serão executadas sem appellação, e a partes
aecordarem em excluil-a.

Art. 73. erão movidas nacapilal toda' ascnusas em que o EtSlado
demandar ou for dema.ndado .

.Art. 74. Nenhum magistrado perceberá cu tas pelos acto que
pl'allcar.

. Art. 75. E' absolutamente incompativel qualquer cargo da ma­
glstmlura com outro da UI ião on do Estado, electiv ou não.

Art. 76. O Superior Tribunal de Ju ·tiça decide em ~u instnncin, e
p~e fl,m ás causas com a excepções imposta peh\ Con tituição o pelas
leIS federae .

Art. 77. Todas a comarcas do Estado s rão de uma s· cathe­
goria, cessando a clnssific<l9ào por entritncias.
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Árt. 78. A lei judiciaria estflbelecerá a divisão das comarcas,
~endo em vista a supertlcie da rpgião, lt população, o desenvol vimeoto
llIJu lrial ou agricola, a maio" cOlllmodirlade possivel rios hé\bitantes,
o mOVllllento uo foro e a facilidade na admlnistl'ação da ju tiça.

ParHgr'apho uoico. Fixados as Í1n os limites das comarcas, não po­
uerão ser alterado, II ote de decorridos dez :lDOOS da data da ultima
ddmarCHção.

Art. 79. O Congre ~o do Estado logo que entrar em seus trabalhos
ordinarios proverão a corJificação das leis proces'uaes pelos meios que
julgar mai prompto e expeditos.

Art. 80. Na codificação das leis do proce o se attenderá ás se-
guintes ba es:

a ) manter a unidade da jurisprudencia ;
b) reduzir a formalidades do proces'o e diminuir os prazos;
c} ampliar os recursos, tanto quanto for compatível com a orga­

nisação judiciaria;
á) diminuir as custas do processo. .

TITULO IV

Do municipio

CAPITULO UNICO

Art. 81. O Estado continúa a ser dividido em circumscrip~es

territoriaes com a denominação de - Municipios - com administração,
direito e inlere es p,'oprio .

AI'L 82. Somente ao poder legislativo do E tado compete a creação
de novos municipios, e altemção da circum cripçoe' actuaes, me­
diante reclnmaçiio dos povos.

Paragrapho unico. Quando a alterAção e referir a partes de mais
de um muuicipio se faz nece saria a audiencia dos re pectivos governos
munici paes.

Art. 83. O municipio era autonomo na g-estãú de eus neg-ocios.
Sua deliberacOe iodepenrlem de .lmcção lie qualquer poder do Estado,
salva as rcstriccões ~ ik'l.S por e t,\ Coo tituição.

Art. 84. O governo municipal tel'a m\ séde na cidades e villas
ora existente, e nnquella que se creal'em.

Art. 85. O "'ovel'Uo municipal é delegado:
l°, a uma coI'poração deliberante, com a denominação de Camara

Municipal;
2°, a um cidadão encarregado da funcções executivas, denomi­

nado Prefeito.
Art. 86. A acção do governo municipal estende- e:
A) A todo os ben do patrimonio municipal, destinados ao uso

e gozo comlllllm dos municipes, e as rendas publicas municipae ;
B) A tOlla as despeztls Jegaes do mUllicipio, e o meios de oc­

COITeI' 1\ ellas;
o) A todo' os erviços de utilidade commum do municipio, e obras

publicas municipaes;
D) A policia. municipal e a serviços que lhe dizem respeito;
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E) Aos c labelecimentos fundado -pelos municipios, e por clles
sustentado ou de tinado li. ulilidud publIca munici paI.

Ar1. ,7. Ao governo municipal compete a lIpplica~ão e execução
local das lei e regulamento:> dos poderes da nião e do E t do na
execução de serviço de carllcter /!era I, uma vez que não impliquem
com a lJoa admini tração dos negocio municipae.

Art. 8. O (.toverno municipal poderá rerre entar ao poderes do
Estado e da nião contra. qualquer abu o ou illeO'alidade pralicado
pelos agentes dos me mo podere~, e bem aim obre a umptos que
não sejam de intere~~e puramente local.

Art. 89. E' permittido ao governo municipal decretar de apro­
priações por utilidade ou nece idade publica municipal, e de harmonia
com o ca~o~ e fórmas determinadas por lei do E tado.

Arl. O. O governo de um municipio poderá celebrar com os de
outros aju te, c nvençOes ou contractos de iuteres e municipal,
administrativo ou fi cal, ubmettendo·os á npprovl\~ão do Congre o
legi latlvo do E'tado.

Art. 91. A' fazenda municipal ompete o proce o executivo para
a cobrança de suas divida, rendimento de seu bens e multa que lhe
pertencerem, nos me mos cn o e pela fórma pela qual o fizer a do
Estado.

Ar!. 92. O governo municipal creari1 os cargos do municipio, detl·
nirà suas attribuições e marcara seu vencimento,

Art. 93. As Cflmarll' municipaes compor-se-bão de tantos
membros, denominados Carnaristas, quantos fOl'em f:lxado' por lei,
tendo-se em vista a impol'lancia e população de cada. municipio,

A 1'1. 94, As camaras erão eleitas por uirragio directo do povo,
de accordo com o que for determinado por lei do E tado, com man­
dato por quatro I1nnos.

Arl. 95. As camal'a muuicipaes deliberarão, resolverão elegi ­
larão sobl'e todos os a sumptos da admini lração, economia e policia
municipaes, e sobre:

A) Orçamento da receita e despeza municipaes;
B) Empre limos j
c) Contribuição e impo tos, seu sy tama de arrecadação e fi ca­

lisação;
D) Acqui ição, reivindicação, sy tema de o.dmini t.ra~ão, alienação,

permuta, locação, arrendamento. aforamento, hypotlleca e outro con·
tractos obre ben proprios do municipio ;

E) Organi ação de corpos de ~uardas locaes rara o 'erviço de
policia. e segurança publica do mUnIcipio;

F) imposições de penas correcciouaes e ndmini traliva a. todos os
funccionarios municipaes, sem prejuizo da acção da justiça pu­
blica.

Ar!. 96. As deliberações das camaras municipaes que ot1:enderem
as Constituições e leis da União ou do Estado erão uspen as provi­
soriamente pelo podel' judiciaria, etx:-of!icio, quando dellas tiver sciencia.,
e annulladas pelo Congres~o, desde que baja contraellas repl'eBentaçáo
motivada de vinte municipes, pelo menos, qualificados eleitores,

Art.. 97. Será gratuito o cargo de camarisla.
Art. 98. A eleição do prefei to se fará conj unctamente com a da

camara. municipal.
Arl. 99. O preCeito terá mandato por quatro annos e poderá ser

reeleito.
Ar1. 100. As camaras municipaes poderão marcar uma. remUlll;'­

ração pecuniaria para os seus ]?refeitos.



Art. 101. As camaras municipaes não serão oneradas com custas de
proce 50 em que não sejam partes.

Art. 102. OEstado pre tará soccorros aos municipios, que em caso
de calamidade publica o solicitarem.

Art. 103. Compete ao prefeito, além de outras attrib~ões, que
serão definidas em lei:

a) convocar, abrir, presidir e encerrar as sessões ordinarias e ex­
traordinarias das camaras mU1licipae , não tendo, porém, voto senão no
caso de em pate;

b) nomear, suspender, licenciar e demittir os funccionarios muni­
cipaes;

c) representar o municipio em juizo, podendo pas'ar em seu nome
procuração e con tituir advogado, onde não o haja como empregado
permanen te;

d) apresentar por occasião da abertura de cada. se_são da camara
um relatorio circumstanciado de todas as nccurrencias que se deram
no intervallo de uma se são a outra, propondo as medidas que julgar
opportunas ;

e) fazer arrecadar as rendas municipaes;
f) ordenar as de pezas que se houverem de fazer, de conformi­

da.de com o orçamen to da. camara. ;
g) dirigir e fiscalizar todos os serviços municipaes;
h) apresentar á camara o balanço da receita e despeza do exercicio

findo com os documento ju tificativos.
Art. 104. O prefeito é responsa\'el pela má ge tão dos negocios do

municipio. e applicação de suas renda .
Art. 105. O doi- terços dos municipio do Estado podem requerer

a revogação de qualquer lei votada pelo Congresso, desde que se trate
de augmento de de peza ou creação de novos impostos. Neste caso
sera suspensa a execução da mesma lei, até que o Congres o resolva
novamente sobre ella.

Art. 106. E' incompativel o cargo de prefeito com outro qualquer
emprego publico.
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TITULO V

Do Regimen eleitoral

CAPITUL I

DA ELEIÇÃO EM GERAL

Art. 107. O voto nas eleições para. deputados, Governador, vice­
Governadores, membro do governos municipaes e juizes districtaes
erá dado em eleição directa pelos cidadão que e alistarem eleitores,

na [órma desta. Constituição e a lei regulamentar.
Art. 108. Terão dil'eito de voto nas eleições acima mencionadas,

os cidadãos brazileiros, maiores de 21 annos, que souberem ler e e ­
crever..

Art. 109. ão elecrivei todos que podem ser eleitores, salvas as
restricções estabelecidas nesta Constituição e lei regulamentar.
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ArL 110. Nenhum cidadão poderá. se ali tar eleitor senito 00 dis­
tricto de se') domicilio. teodo oelle pelo meoo um 11.000 de re idencia,
com aoimo de p rmaOllCet" n.ote' Lln I)uallflcacno.

r iOO"lIem pari rá "otar enão no colle~i de eu rtistricto .
•\rt. III. A eleiçDes e rarão por crutioio secreto, araotindo· e,

eotretaoto, ao eleito!' li raculdade de a."igoar sua cedula, quaodo a im
o queira r~zer.

AI'L 11~. Nenhum eleitor set'Ít preso um mez autes e 15 dia
depois da eleição, sulvaca o unico de fia rao te de licto em ct'ime
ioafiançavel.

Art. 113. No ca o de vaga de qualquer cargo d eIeiç.'ío popular,
se procedf'ra li. leição do novo funccionario no tempo e pelo modo que
a lei determina r.

AI'L 114. Lei e pecial reO"ulara o modo de qualificação, o proce o
e a incompatibilidade eleitol'ae, gar.t otindo a repre entação das mi­
norias no Congre o e na enmara municipaes.

CAPITULO II

DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONGRESSO

Art. 115. A eleição dos membros do COOeT8SS0 do Estado do Pa­
raná. erá feita simultaneamente em todo o E tado.

Art. 116. ão condiQÕes de elegibilidade para deputado ao Con­
gresso do Estado:

I.· Ser cidadão brazileiro nato ou naturalizado, e estar no gozo
de seus direitos civis e politicas;

2.· Idade de 21 anuos completo, e residencia no Estado, de um
anno, pelo meno , para os brazileiro nato, e de cinco para os natu­
ralizados;

A condição de rc idencia. é di peno ada para. o filbos do E tado ;
3.· Não se achar iocurso em qualquet' do casos de incompati­

bilidades definida em lei.

CAPITULO III

ELEIÇÃO DO GOVERNADOR E VICE-GOVERNADORES

AI'L 117. O Governadot' e os vice-Governndores serão eleitos
simultaneamente por suITrl.l.gio directo do povo e maioria alJsolula de
votos.

§ 1.· A eleição para Governador e vlce-Governadores e dará pejo
meno seis mezes antes da extincção tio mandato do Governador em
exercicio.

§ 2," Se nenhum dos candidatos obtiver maioria ob olutfl, de votos
proceder- e-ha a novo escl'utinio, ao quu.l ómente coocorl'erào os
dois candidatos mais votados.

No Clt'O de empate coosiderar-se-lIa eleito nquelle que no primeiro
escru tinio bou ver obULlo maior votaoão, e dado o Ct\ 'o de ter !la vida
emp ,te nesta votac,:ão, con idet' r- e-lla eleito o mais ido o.

Art. 118. O processo tia eleição e apuraoão será regulado por lei
ordinaria,



Art. ll9. São condições de elegibilidade para Governador e vice­
Governadore :

lo. :,er cidarlão hr'lzileiro:
Par.lgl'apho unico. , ã ndo IJrazileiro nato faz-.e necessario ter

dez anllo- de re idencia. no Brazil e er casado com mulher brazileira ;
2. 0 E lar no gozo do' dir'itos civis e politicos;
3. oT I' pelo meno 30 anno" de idade;
4. 0 Ser (lomiciliado DO E'tado durante os cioco annos anteriores li.

eleição, ai vo endo Iilh do E 'tfldo.
Art. 120. 'ão inelegiveis para o ca.rcro de Governador e vice­

Goveroariore :
1. o O G,)\'eroador que exerceu o cargo no q'lati'iennio immediata­

mente anterior áquelle para o qual e faz a. eleição e os vice-Gover·
nndor que e'tiverem em exercicio no ultimo anno do periodo gover­
namental precedeote ;

2. 0 Os membl'o_ da maaistralura federal e estadoal ;
3.oOrl membro' do Con crre o Federa I ;
4. 0 O secletario' do presidente da Republica;
5. o O ecretario do Estado;
6.o O' parentes coo anguineos ou affins, ate o segundo gráo civil,

do Governador e de qualquer dos seus substitutos que ,e acharem em
exel'cicio no tempo da eleição, ou que o houver deixado até eis mezes
ante ;

7. 0 Os commandantes de di tricto e corpos militares ou policiaes j
8. o O chefe de repartições publica federne ou e tadones.
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CAPITULO IV

DA ELEIÇÃO DAS C 1ARAS ~1UNICIPAES

Arl. 121. O membro" da camara municipal sel'5.o eleito na
rÓI'ma pre~cripla no' artigo' d sta Con titui 'ão e lei r'egulamen lar.

AI't. 122. 5.0 coodiçõe de elegibilidade para camari ta ou prefei to:
1.o Ser cidadão bl'azileiro ;
2. 0 E::;tar 00 gl ZO do' direitos oivis e politicos ;
3. oTer mai de 21 an 00" ;
4. o Ter, pelo m no__ doi aonos de re idencia no municipio ;
5. 0 ão e-lar obrigado por divi,ln, contracto ou qualquer respon­

sabilidade pari com o cofro municipaes.
Art. 123. ~m lei e"pecial erão recrulado" os ca.so le iocompa­

tibilidades.

CAPITULO V

DA ELEIÇÃO DO JUIZES DISTRICTAES

Apl. 124. ,iio coudições de ele""ihilidade dos juizes di trictae :
I. o (' o;!Il1diio lll'tlzileiro, mni I' de 21 aUllo' e e t-\r no gozo do!;

direito civi politko'
2. o er filho do distpicto on uelle residir pelo menos um anno

antes do dia da eleição.
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TITULO VI

Garantias geraes de ordem e progresso

CAPITUL U reo

ArL 125. A pl'esenle Con tituiçilo otrel'eoe :I. lodo os lJalJilantes
do Estado do Pal'aná as se.g-uintes garantias:

1°, nenhum cirladão póda er coagido a (azer ou deixar de fazor
cou a alguma enão em virtude de lei;

2°, nenhuma. lei será publicada sem exposi,;ão dos motivos que a
determinara m ;

3°, nenhuma. lei terd. eU'eilo retroactivo, alvas as de interpre­
tação;

4°, torlos são ig:uaes perante a lei.
Esla Constituição não admitte privileuios de nascimento, fóros

de nobreza, orLlens honorificas, e lodos os privilegio e regalia que
n eltas se ligll.Vam. bem como não o.r1mi tte titulo nobiliarchicos e de
conselho na Ilonformidade do que di põe a Con tituição Federal;

5°, a liberdade espiritual é garantida em toda a .ua plenitude;
6°, é livre o culto de qualquer l'elig-ião cujo crentes respC:lctivos

poderão associar-se paraaQuelIe fim, a im como adquirir ben ,obsel'­
vadas tão sómente as rli posiçõe do direito commum ;

7°, a monoaamia, base suprema da familia, erá con agrada pelo
ca amento civil, na fórma da Con tituição e das leis federaes ;

8°, a liberdade de imprensa é plenamente garantida ficando,
porém, expressamente prohibido o anonymato;

9°, os cemiterios terão caracter ecular, e erão admini trados pela
autol'idade municipal, sem inclui!', porém, os religio o, mau tido
pelos crentes de quaesQuer confissões, sujeito, todavia, ás pre cripçõe
da policia e da hygienej

lO, é livre a todos reunirem-se sem n,rmas e as ociarem-se no ter­
ritario do Estado, s ndo expres ameute prohibida a interven(,'ão da po­
licia, salvo em virtude de requisição dos convocadores da reunião ou
perturbação da ordem publica;

11, é permittido a todo cidadão representar contra os funccionarios
que não cumprirem os seu deveres, assim como promover a responsa­
bilidade dos culpados;

12, o domicilio é o asylo inviolavel do cidadão. inauem ahi
poderá. penetrar, sem liceuça, salvo nos Clasos determinados em Lei j

13, a todo cidaJão é garantida a liberdade de trabalho, com­
mereio e iudustria, sendo veuado ás autoridades do Estado estabelecer
leis prohibitivas, salvos os casos de oD'ensa ii. moral, ao" bons co tumes
e protecção a industrias novas j

14, a todo cirladão é livre a :nve tidurn de carg-os publicas, guar­
Jadas as condições de capacidade especial Que as l<:>is exig-irem;

15, qualquel' cidadão póde con ervar- 'e no Estado ou rlelle sahiJ',
quando lhe convier, levando comsigo seus bens, salvo prejuizo de ll3r­
ceiro;

16, é livre o exercicio de todas as profi sões, oh ervadas as lei de
policia e de bygiene ;
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17, ã. excepção de flagrante delicto, a prisão não poderá eft'ectuar­
e, senão depoÍ3 da pronuncia do indiciado, salvos os casos determi­

nados em lei, e mediante ordem escripla da autoridade competente;
18, ninguem podera ser con ervado em prisão sem culpa formada,

salvas a excepçõe especificada em lei; nem levado a prisão, ou nella
detido, i pra tal' fiança idonea, nos caso em que a lei a admittir ;

19, ninguem será entenciado, senão pela autoridade competente,
em virtude de lei anterior, e na fórma por ella regulada;

20 aos accusados se assegurará na lei :lo mais plena defesa, com
todos os recursos e meio' a senciaes a ella desde a nota de culpa, en­
tregue em 24 horas ao preso, e as ignada pela autoridade compp.tente,
com os nomes do accusador e das te temunhas ;

21, o direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude,
alva a desapropriação por nece sitIade, ou utilidade publica, mediante

iodem nisação previa,
As minas pertencem aos proprietarios do solo, salvas as limitações

que forem e tabelecidas por lei a bem da exploração deste ramo de in­
uustria;

22, é inviolavel o sigillo da correspondencia;
23, nenhuma pena passara da pessoa do delinquente;
24, dar-se-ha 1Iabea -corpus empre que o individuo solfrer ou se

acbar em imminente periao de soirrer vioIencia ou coacção, por illega­
lidade, ou abu o do poder;

25, a ex epção das cau as que, por sua natureza, pertencem a
juizo especia.e', não haverá f6ro privileaiado;

6, os inventos indu triaes pertencerão aos seus autores, aos quaes
fica,rã. garantido por lei um privilegio temporario, ou será concedido
pelo Congre 80 um premio razoave], quando haja conveniencia de vul­
gari ar o invento;

27, a lei a 'egurará tambem ao propriedade das marcas de fabrica;
28, pOl' molivo de crença ou de funcção religiosa, nenhum cidadão

paranaen e podera ser privado de seus direitos civis e poli ticos nem
eximir-se do cumprimento de qualquer dever civico;

29, o qU4\ allegarem motivo de crença religio~a com o fim de se
isentarem de qualquet' onus que as leis da Republica imponba.m aos
cida.dãos e os que aceitarem condecorações ou titulos nobiliarchicos es­
tranaeiros perderão todos o direitos politicos;

30, nenhum impo to, de qualquer natureza, podera. ser cobrado
senão em virtude de uma lei que o autori e.

TITULO VII

Da reforma da Constituição

CAPITULO UNICO

Art, 126. A Constituição poderá ser rerormada:
1, o Por iniciativa do Congresso;
') •o Por proposta do chefe do poder execllliTo ;
3. 0 Por petição da maioria das camaras municipaes,



558 ORGANISAÇÃ DO ESTADO

Art. 127. Quando for promovida a refOl ma por iniciativa do Con­
gre o neve er a propo ta aceita )lar 1111 ioria alroluta, e s na e 'do
eguinte el'li. suhmetL dl~ á dI cu' fio,

AI't. 12 , No ca o do IlUmel'o _ do /11'1. 120 cumprir ao Gover­
na~ol' pu blIc .11' o r . pecti \'0 plan COIll; expo it;ão Lia' moti \'0", a. qu 1
era submetllda ii. dI' U ::.ão elo Congre o.

Al't. 129. o ca o do num 1'0 3 do ~\l't. 12ô 'erá. a petição acom­
panlla1la do plan e expll'ição dos motivo::> ares ntado' ao Coo resso
que o submetterã. li. di cussão. '

TITULO VIII

Disposições geraes

CAPITULO U ICO

Art. 130. Todo contribuirão para. 80S despezas publica do modo
e pela fárma qne as leis determinarem.

Art. 131. O ensino primat'io 'el'a gratuito e generalisado.
Art. 132. O cidadão investido das fuocções de qualquer dos tres

podel'es politicos do Estado, não poderá exer t' a de outro, s 1va a
excepções e::>tabelecida ne.'ta Con 'tituição.

At'l. 133. ão prohibida~ as accumuh çõe de fuocções remune­
radas, exceptuadas a ubstituições legaes e a commi oe scientitlcas
ou techoicas.

Art. 134. ámente no ca o de invalidez ~erão concedida apo en­
tadorias, reforma e jubilaçõe ao funccionarios publicos que tiverem
mai de quinze annos de bon e reae erviço,

Paragrapho unico. Estabelecido o monte-pio do E tado não po­
derão mai Ser concedidas apo entatlorias, sem prejuizo, porém, pam, as
então existente.

Art. 135. O funccionario publico que tiver dez annos de bons e
reaes serviços será considerad vitlllicio e só p ti rá perdeI' eu cargo
em ca os nmito e'peciaes, que serão determinado em lei ordiou.ria.

Arl. 136. Haverá annualmente correÍl,:ões DOS tt'ibunaes, sob peua
de respon alJilidade dos mugi tl'ados.

Art. 137. Torlas as in tituições livres, de ensino upel'ior, fi cali­
sadas pelo E~tado, poderão conferir diplomas scientificos e litterarios.

Art. 138. Applicar-se-l1a o sy tema penitenciaria mitigado em
todas as prisões publicas.

Art. 139. A obras de reconhecido valor obre educação e ensino
serão publicadas por conta do Estado, e os respectivos autores terão
direito aos premio que forem Ct'eados.

Art. 140. Nenbum imposto se estabelecerá sobre jornaes e livro
impressos.

Art. 141. Todos os actos, resoluções e deliberações dos poderes
publicas do Estado e do municipio serão pui.Jlicatlo p la imprensa,
onde a !louvet', ou por editae , salvo o caso de inqnerito em seg-retlo de
justiça, por conveniencia da segurança. publica o da punição dos
delinquentes.

Art. 142. Em regra., a. concut'rencia publica será. o principio domi­
nante para todos os contracto municipaes ou estadoaes.
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Art. ]43. Os cargos publicos do Estado, em regra, serão providos
por concur o.

PUl'agl'apho unico. erão determinados em lei especial os casos de
excepção.

Art. 144.. O Congre so não poderá encerrar seus trabalhos annuaes
an tes de votar a lei orçameutaria do E'tado.

ATt. H5. E' garautida a divida public:l; são reconhecidos os di­
reito adquirido fu~dados em lei a.nteriores a. esta Con tituição.

Art. 146. O mandato legislativo só terminará no dia da installação
da novale"'i 'Iatura.

Art. 147. E' prohibida a promi cuidade nas pl'i ões puhlicas do
E-tado, entre o indiciados ou pronunciados e o que já tiverem sido
condemnados por entença.

Art. 148. A terra do E-lado poderão er vendidas ou aforadas
perpetuamente C<lfiO melhor convier às exigencia- e difficuldades do
erano publico.

Art. 149. O E tado podera. auxiliar áquelles que e propuzerem
fundar estabelecimentos que tenham por fim amlJarar as crianças
indigente .

Art. 150. O E tado poderá auxiliar áquelles que se propuzerem
fundar e tabelecimento de in lrucç<'io upel'ior techoica ou proti sional.

Art. 151. Será in tituitio o monte-pio obrigatorio para as famílias
de todos os funccionario. publicos do E·tado.

Paragrapho unico. Lei especial regulará. a materia.



GONSTITUI~ÃO DO ESTADO DE SANTA GATHARINA 1

O povo do Estado de . anta Catharina, por seu repre­
entantes reUlúdo' em A embléa Constituinte, d crel

e promulga a seguinte

CONSl'IlfUIÇÃO

TITULO I

Da organisação do Estado

Art. 1. 0 O Estndo de Santa Catharina, parle integrante do. Ro­
publica dos Estados Unidos do Brazil, sob o. fórma constitucional e
representativa, é autooomo e soberano.

Paragrapho unico. Só reconhece a intervenção da União nos
casos expressamente definidos pela Constituição Federal.

Art. 2. 0 Os limites ele seu territorio são o mesmo ela eX-PI'o­
vincia, de conf0rmidade com as Provisões de 11 de agosto de 1738,

I Promulgada a 7 de julho ele 1892.
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19 de novembro de 1749 e Alvará de 20 de setembro de 1820, e só
poderão er alterados nos termos do art. 4° da Constituição da União.

Art. 3. 0 O direito de livre determinação politica resiúe no Povo,
o é exercirlo :

a) directamente - pelos cidadãos activos nas assembléaspoliticas
e eleitorae i

b) indü'ectamente - pelos poderes legi lativo, executivo e ju­
diciaria, dbcl'inlÍnado, independentes, porém harmonicos em suas
funCÇÕe~.

A rt. 4. o A ol''''anisação do E tano é emecratica; basea-se na au­
tonomia e inàependencia do municipio.

Art. 5.° A de-peza do governo e da admini'tração serão feitas
com o producto da fontes de renda, creadas de llccordo com o interesse
collectivo e a bases con titucionae da União Brazileira.

ECÇÃO I

DO PODER LEGI8LATI O

CAPITULO I

Disposições gemes

Art. 0. 0 O poder leg-i'lativo é exercido por uma corporação de-
nominada Assemuléa Legi lativa », com a ncção, em regra, do
Pre iLien te do E tado.

Paragl'i:qJho unico. Cada legi-Iatura durará tres aunos.
AI't. 7.° A A embléa len-i laliva conlpol'-se-ha de cidadãos de­

nominado «Deputado », eleito- por uft'ragio directo e por districtos,
não podendo o seu numero el' menor de 24.

Art. 8." Lei e-pecial regulal'à o processo eleitoral, rigorosamente
garantinLlo a liberdade de voto e a representação da minoria.

At't. 9.° A A embléa Le"'i lativa reunir· e-a, independente de
couvoca\,ão, na. capital do E tado, no editlcio para as e fim destinado,
a 21 de julho de cada. auno, e funccionará durantll dou meze, podendo
el' pl'or g-ada a uas ses 'õe por propo'ta de qua.lquer de seus

membros e e t1'aordinal'iamente convocada quando o b ll1 publico o
exigir.

PaL'agmpho lInico. Em ca o aln-um ::lerá dis olvida.
Art. 10. A A embIca LegUativa, quando a conveniencia publica o

exigi!', poderá funccionar fóra da capital i a maiol'ia de seu membros
a 1m o dei iberar.

Paragrapho llnico. No interval10 da es~ões competirá essa deli­
beração ao Pl'esidente do E'tado que a sujeital'ti. a approvação da
mesma. A sembléa depois do reunida.

Art. 11. AiSsemblén. Legi lt\livn. elege!'ú. sua mesa, verificará e
roconliecera os podere' tle seu mombros, orgallisará ua ecretaria,
nomeando os ompregados de tlt, l'eglllat'isarâ. os erviço' da policia
interna. e organisarà eu regimento, tendo, p!'incipalrnente, em
vi ta:
~I H
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I. Que nenhnm project tI lei ou resolnçã. po a er cliscutitlo em
ter sitio dado pIra a ol'dem d dia, 21 hm'a' anle- p lo m no ;

II. Que cafla pl'oj cto d' lei ou re olul;"i.o !la'se POL' lr dis u~sõe ;
UL. Que as ,e õe ejam dhl'ias e publi fi, alva fi hypolhese do

deliberação em contrario por dOIl' t"rl;'o' da r,.p,'e 'ontaçlio, e fnnc ionem:
A) indepen,lente de m:\ioria au ,,,lula n pel'io lo lll' pal'atario e no

da di cu ão da matel'ia da Q1'Jem do lill, dent"o do. hora regimental;
B) com a p,'esenç \ da fi) ioria ausol uta na deliberaçoe e votaçõe' .
Al't. 12. lio condições de elegiuilidad paro. o car"o de Depulado

â A embléa Lp"'islativa:
I. er eleilol' on ter idoneidade paro. i'so e estar no gozo de eus

direito civis e politicos .
II. er calb rinen e og ter "e~itlencia elfecti va no E lado por mai

de um anno, lli fOl' natul'al de ql1alquel' outl'O Eslado d'\ União, e pOl'
mai ~de tres, •i for urazileil'o naturalis.'\do ;

m. E lar fMa do cu o~ de incompatibilid,\de que a lei determinar.
Art. 13. ão inelegivei :
r. O' chefe d repartiçõa, commissões estadoae ou Cederaes, e o

commandante' militares e de policia;
n. Os que exercerem cal'gos policiaes no respectivos districto:l ;
III. O magi trados;
IV. O' que ti verem quae que!' cou tracto" com o E tado ou com a

Uniã.o dentro daquelle ;
V Os conces ionarios ou adminlstradol'es de banco, companhias ou

de qualquer empreza referenles ao E-tado que gozarem de fa,vores
deste ou da União;

VI. Os con 'ules e vice-con ules nos districto em que exercerem
j urisdicção.

Parar.l'apho unico. Ces'a a inelegibilidade, ces ada, eis mezes antes
da eleição, a Uil. causa.

Art. 14. O mandato legi lativo póde ser renunciado, e [l, sua revo­
cabilidade se etrectuarú, quando. consultado o eleitorado por um terço
dos eleitores, não obtiver o Deputado metade e mais um dos votos
com que foi eJeito.

Art. 15. Imporla renuncia do mand to:
a) o não comparecimento do Deputal10 em causa justificada a

todo um period legi 'lalivo annllal ;
b) a celebração de contractos com o E'tado, com a União referentes

a e~te, ou com o municipio ;
c) a acceitação de cargo, commi ões ou omcio r munerados pelo

E tado ou pela Uniüo neste ( sal vo o ca de acce so ou promoção) e a,
administração da. em prezas a que se refere o a!'t. 13, numero V,

Al't. 16. Em caso de vaga a mesa da As embléa Legi~l!\tiva, ou.
no intel'valio dns sessões, o eu Pl'O idente ou o seu ubstituto legal,
communical·a-ha ao Chefe do pOIIer executivo pam o immediato pre·
enchimen to d. mesma, sal va a hypothese de occorrer ella um mez
antes do inLi dos traballlos tio ultimo pododo I gislativo.

Paragrapho uuico. O deputa/lo eleilo nas condições da primeira
parle desle artigo, exercera o mandato pelo tempo que faltar ao sub­
stituido.

Art. 17. Os deputados são inviolaveis por suas palavra, opiniões
e votos no exercicio do mandato.

Art. 18. Ernquanto durar o mandato, o deputado só poderá ser
preso:

a) com licença pl'évia da Assembléa;
b) no caso de flagrlLucia em crime inatlançavelo
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Paru<>rapho unico. No caso de fla<>ranci~ a Assembléa, a cujo co­
nhecimento ~e levará immediatamente o fa.cto da prisão, sobre elle
resolverá.

Art. 19. Processado qualquer deputado e levado o processo até
pronuncia exclu ive, serão remettiuos os respectivos autos á Assem bléa
quI.' decidirá sobre a continuação daquelle, si o deputado não optar pelo
julgamento immediato.
. Art. 20. Si a A ,embléa deliberar que não deve continuar o
proce o, ficara. este u penso emquanto durar o mandato.

Art. 21. Os deputados, ao tom~rem :Issento, farão em sessão pu­
blica a prome a de b fi cumpMr os devere a seu cargo.

Art. 22. O deputado, durante as e" ões, vencerão um subsidio
pecuniario, fixado por lei além da aj uda de cu to a que tiverem direito
pela viagem que reali arem.

Paragrapbo unico. 'Ko têm direito a este subsidio:
a) nas proro~ações ;
b) nas faltas por mais de um dia sem causa justificada.

CAPITULO II

Das attribuições da Assemblea Legislati1Ja

Art. 23. Compete á Assembléa Legi lativa, além da attribuição
geral de fazer lei, uspendel-as interpretaI-as e revogaI-as:

L Orçal' a receitn. e fixar annutlmente a despeza, e-tabelecendo
as contl'ibuições, taxas e impostos precisos; guardadas as limitaÇÕeS' da
Constituição FeueraJ e de ta;

n. Regular a arL'ecadação, contabilidade e administração das
rendas e fi cali ção da de peza do Estado, tomando contas de ca.da
exercicio financ iro;

lU. Autorisar o Poder Executivo:
a) a contral1ir emprestimos e a fazer outras operações de cre·

dito'
b) a. celebrar ajustes e convenções, em caracter politico, com

outro Estado ou com a. União;
IV. Fixar annualmen te, sob proposta do Poder Executi vo, a força

publica e organisal·a;
V. Legislar obre:
a) < divi 'io politica, judiciaria e administrativa;
b) n. orga.ui~ação judiciaria e forma proces~ual;

c ) ti. oranui ação municipal;
d) o regimen eleitoral;
e) o ystema de execução d< pena;
f) a Instrucção publica em todo os gráos, que será obrigatoria e

gratui ta no primeit'o e livre em todo os outt'OS;
g) a divida. publica estabelecendo o meios para a sua amortisação

e p9.g"amento de juro'
11) a terra de dominio publillo e minas situadas no Estado;
i) a desapropriação por necessidade ou utilidade do Estado ou do

municipio;
j) as obras publicas, estradas, cannes, vias-ferreas e navegação

de rios;
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h) o serviço de correio:> e telegraphos não pertencente ao:> podere
federae ;

l) a coloni 'ar;ão e imn.i rat;'ão;
m) a catecile e e civili3açüo u,,:> iodi"'enn I e:>latilicll e biblioLheca~

do E tado;
» ) II hyg-ieoe e a as isleocia. public,\;
o) o succorro' publicas e ca as ue caridade quando não perten·

cente ii municipalidades;
p) os bancos, caixa economica e monte-pio, Lvas a~ re-

stricçõe estatuidas na Con tiluir;ão Federal;
q) o meios ue toruar etrectiva a r&pou abiliuade dos funccionarios

do E-t-ldo;
r) a' aposentadoria reformas e jubil.,('õe' ;
s) o privile:rio' a i I utore, a[.crfeiço,\uores e primeiros intro­

ductores de illuu'tria nova;
t ) a alieutlçãD du uen:; e tado les e acqui ição doutro ;
u) todo o,; ll:>UllJpto qu não forem expres ou implicitamente

vedados ao E'lado pehl Con tlluiçilo F<:luel'al;
VI. Anoullar as resolul;Oes e aclos municipaes, no:> tormos do

art. 62;
VII. I'e,\!' e orgaoisar as repartições e eslabelecimentos qu o

serviço publico exigir;
\'IlI. E tabelecd' o sub idio dos membros da A embléa Le"'i­

lativa e os vencimentos do Pr sidente e demais fUnCG10nario esta­
dones;

IX. Proceder ã. apuração da eleição de Pre iden le e Vice-Pre i­
uentes do E tado e jul;!al' da. ua vnlldad ou nullidade ;

X. Dar po 'e, conced r ou não licença parn. auen tarem· 'e e
:lc"eitar ou não a renuncia do Pl'esluente 'i"e-Pl'ei eule3 do E'-
tado';'1. Ca 'ar os poderes ao Pro idente e Vice-Pre'idente do E tado,
no cu o d impos iudiciade absuluta, previ ta POI' lei e-pecill1 ;

XII. Proce~~al' o Presidente do E-lado no.; crime- rle reponsabi­
lidade alé (JI'oollllcia exclusive, obsorvu las as pre cripcoes que lei
especial determinar;

XI lI. Autorisar o proce '';0 do Presid.ente do E:>tado pOl' delictos
communs;

XIV. Cornmutar e pel'doar;1 penas impo tas por senlenç nos
crime' de re ponsabilidade da excll1'lva c mpetencia do E lauo;

X V. Coucedet' liceu('a prévia pal'a '01' preso o deputado que nã
o tiver sido em JJag'l'ante;

~VI. Resolvei' obre a ]1ri ão em flagrante de qualquer de ous
membro por cl'ime imlll, nçavel;

, VII. DeCidi I', om C1\, o de star pl'oces ado Qual [uel' tleputado,
sobre a continuação do processo;

X VIlL MudaI' a capital do Estado;
lX. Prol'ogar e adiar suas se ões, não devendo, porém, as pro­

rogações exceder lIe 30 dias'
XX. Delihel'ar s I1l'e o funcci(lnamonto da Assemhléa Legislativa,

Quando o exigir a conveniencil\ publica, J'óm do local de:>ignado no
a.r1. 10;

XXI. Fixflr s limite dos Illuni ipio3;
XXIl. Apfll'O\'IU' as conv nçues o ajusle col IJl'ndos pelo poder

executi vo do Estado com a União ou com outros Estados Il<~ ausencia.
da Assembléa. ;
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XXIII. Requisitar do poder execuli,o e tadea.l quaesquer infor­
maçõ!' sr>bl'e a-- umpto de intere e coUectivo ;

xxrv. Conceuer subvenção, favore' ou garantias a em prezas que
tenham por fim promover o de envolvimento industriul do E­
tauo;

XX . Or'"'ani ar o codi'"'o florestal e rural;
XXV!. RepresentaI' ao poderes da Uuião contra qualquer inter­

venção iuconstitucional dos mesmo em negocias privativos do Es­
tado'

XX, 11. Delibel'ar obre a incorporação de territorios de outros
E tados ao de Santa Catharina ;

XXVIII. Yelar na '"'uarda das Constituições e lei federaes e do
Estado.

CA PITCLO III

Da (ormação e sancçüo elas leis

Art. 24. Approvado qualquer pI' decto de lei pela. A sembléa La­
gi lativa, era rerneltido ao poder executivo para que dentro de 10 dia
o pl'omulgue e anccione como lei, coutado o aecendio da data do rece­
bimento daqueUe.

Para.g'L'apbo uuico. A formula da sancção erá a se"'uinte : « A
As emblélt Legi laliva do Estado de anta C,ttharina decreta e eu sane­
ciono a eg'uiut lei:»

Art. 25. Si o Presidente do Estado recu ar n.ncção ao pL'ojecto
de lei pOl' entenrler ser elle contraL'io ao bem publico ou á Con tituição,
devolveI-a-h, dentro no clecendio, á Assembléa, expondo, ~ob uaassi­
gnatura, a razões da recusa.

Pamg'l'apbo unico. Qu .nelo o pL'ojecto não puder ser devolvido a.
A embléa pOL' já e'ti.I'em encel'l'ado' os tralJalho~ do periodo leO'i \a­
tivo, o Pre idente do E-tado, dentro do me mo prazo, fará publicar na
folha oIDci,ll a razõe da não ancção,

Art. 26. O projecto não anccionado e devolvido à A embléa seL'á
immerliatamente ujeito a uma -ó discus ão e á. votação nominal.

§ I." i obtiver d is teL'ço de voto do deputados pre entes, o
Pr'esi ente di. A embléa o pl'omulO'arit como lei.

§ 2.· o Cll o de erem aceita pela A sembléa as razõe da recu a
da sancção. deliberando aquella modificar o pt'ojecto de accordo com a
mesma, erá e te novamente remettido ao Presidente do E"lado para
promulgaI-o.

Art. 27. O ilencio do poder executivo, expirado o decendio,
importa sancção e o Pre idente da Assemblé farà publicar o projecto
como lei.

Art. 28. A formula de promul:;ação pelo Presidente do E~tado ou
pela As'embléa Legi lativa era. a seguinte: « O Povo Catharioen e,
por seus repre entantes, decreta e eu pl'omu\O'o a seguinte lei: l>

Art. 29. Nenhum projecto de lei ou re olução devera. ser anccio-
nado em pl\rte. '

Art. 30. O projectos de lei rejeitado, não poderão er renovados
durante a e ão annual,

Al't. 31. A lei do orçamento será. preferid[\, na di cussõe e não
poderá incluil' disposições alheias á receita orla p za do \'": tado,
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DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

Do Presidente e dos Yice-Presidentes

Art. 32. O poder exe~utivo é exercido pelo Pre idente do E tado.
§ 1.0 Em ca o de impedimento ou vaga ubstituem o Presidente

os Vice-pre identes na ordem da votação. 03 Vice-pre idente erão
em numero de dous.

§ 2. o o impedimento ou falta de tes a umirá o governo:
a) o Presidente dt\ A emblén Legi lo.tiv(\;
b) o Vice-presidente da me 1110..
Art. 33. O Pre idente e o Vice-presidentes serão simultaneamente

eleitos pOl' su-ITragio directo e por maioria de votos.
Paragrapho unico. o caso de igualdade de votos serão conside­

rados eleitos os candidatos mai velhos.
Art. 34. O Presiden te do EsLarlo e s us sub Li tu tos le"'aes, quando

não estiver funccionando a Assembléa Legislativa, as umirão o go­
verno perante a Municipalidade da Capital do E"tado, pre tando a ae­
'Vida prome sa.

Art. 35. O periodo pre idencial durará quatro anno , não podendo
o Presidente ser reeleito nem eleito Vice-pl'esidente pal'a o quatriennio
seguinte.

Art. 36. ão poderá ser reeleito nem eleito Presidente para o CJua­
triennio eguin te :

a) o Vice,pl'e idente que houver exercido as funcções do governo
seis meze antes da eleição;

b) o ascenden tes e de cendente, os parentes consanguineos e
amns aló o 40 grão por direito civil, do Pl'osldent ou Vico·pre"idellle
que houver exercido o governo sei mezes ante da eleição.

Art. 37. Ces-arão a funcÇÕes do Presidente no dia em que ter­
minar o quatriennio, succedendo-lhe immediatamente o recem-eleito.

Paragrapho unico. Si e te ultimo e tiver impe~lido ou não se apre­
sentar, etrectuar·se·á a substituição nos termo do art. 32.

Art. 38. Ó Presidente e o Vice-presidentes, ob pena de perda do
cargo, não se poderão ausentar do Estado, em Iicellça da A embléa
Legislativa, salva a hypothese de ausencit\ menor de ' Odias, motivada
por molestia ou sel'viço publico.

~ 1. U Quando a Assembléa não estiver funccionando, communicarão
a ausencia á Camara Municipal df\ Capitnl, apre anLando aAssembléa.
quando esta reunir-se, as razões ju tiftcativas daqllella.

§ 2. o IncorJ'em na meSOla peu:\ de perfla do cl\rgo, si aceitarem
empregos ou cargos federaas ou de outros Estados.

Arl. 39. O Presirlente do E t:\c1o, nos crimes de respoDs bilidado,
sorá. processado pela Assembléa Legi !ativa e julgado pelo Tribunal d.a
H,elação.

Art. 40. Nos crimes communs será processado e julgado no f6ro
ordinario, guardada a disposição do art. 23, n. 13.
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Art. 41. D clarada procedente a aceusação do Presidente em qual­
quer d bypotbe~es do aL'li"'o autecedente, será elle suspenso do exer­
cicio do cargo, a umindo-o immediatameute seu substituto legal.

Art. 42. O Pre idente do Estado ou seu ub tituto legal, quando
exerci ando as funcções do "'overno, perceberá o vencimento fixado pela
As-embléa Le~i lativa.

Art. 53. São condições de elegibilidade para os cargos de Presi­
denta e Vice-pre identes do E tado:

I. er brazileiro nato i
II. Ser catl1arinense ou ter residencia etrectiva no Estado de quatro

anno'. i for filho de oulro E-tado da União;
m_Ter mais de trinta ilUnos de idade;
IV. Ser eleitor ou ter a condições para i so e estar no goso de seus

direito civi e poli tico .
Paragrapho unico. lia equiparado ao brazileiro~ nalo os e tran­

geiro de que tmtam o ns. 4 e 6 do art. 69 da Constituição Federal
qu , acbnndo- e ne le .,; tado a 17 de novembro de 1889, sejam casados
com brazileirn ou tenham filbos natos e nelle tenbam pelo menos 15
anno de re idencia.

Art. 44. ão inelegiveis para Pre.idente e Vice-presidente os que
esliverem comprehendido nas disposições do art. 13.

CAPITULO II

Dos auxiliares elo P,-esidente

Al't. 45. O Pre idente do Estado erá auxiliado porfunccionarios de
sua intoira confiança, que terão sob sua immediata direcção as repar­
tiçõe publica .

Para"'rapho unico. Lei especial di-criminara. snas funcções, fixando
o re p clivo ordenados e e k'lbelecendo o modo de toruar etrectiva a
sua re 'pon abilidade.

CAPITULO III

Das attribuições do Presidente

Art. 46. Compete ao Presidente do E tado:
I. Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e resoluções da

As embléa Le"'islativa;
II. Expedir decreto, in tL'urções e regulamentos para a boa e fiel

x CllÇ<'iO dos neto legi Ja.tivo· ;
III. ameai" u pender, apo entar, demittir, licenciar, promover

e remover os funcciona,rios public0S do E'tado, nQs termo~ da lei;
IV. Di pór da força publica do E'tado, mobilisal·a conforme o ex­

igil'em a manutenção da paz e a egul'anç.a publica;
V. Ler ou remetta!' à Assembléa, no dia da abertura de cada pe­

riodo annual, uma mensagem em que dará conta, da situação geral do
Estado e indical'{\ a providencia' reclamada pelo bem publico;

VI. Commut~ll' e perdoai', ob informação do Tribunal da Relação,
as pena impostas pOl' crime communs sujeitos á jurisdic ão do E ­
tado;
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VII. Conl'ocal' extl'aordinariameote a A etnbl ~<1. LeO'islativo., no
termo do art. 9°, ultima parte:

VIII. CelebraI' com outro E'tados, ob ervarlo 3rt. 2 n. 1Il b)
ajustes e cOllVeOçÕtl em C\I'nct"I' politico, D REFlmE"nU)1 dn A em­
blóa Legislativa;

X. Reclamar a intervenção do g-overno fed ral, nos ca '0" 410
arts, 5" o 6° da Gonstituição tia niü.o, jn titicilnlo cs'e procedimenlo
perante a As embléa'

Xl. Repre entar o Estado pel'anle o po ore da União e do onlro
Estado' ,

"X.II~ Propôl' á A embléa Legi lativa a medida que ootender
rec1:l.mndas pelo intere e puhlico;

XlI!. Su pender, niio e lanrl reuoidn a A emhlé<1 a execuçã dr
acto do podere muoicipae, quando contrario á' lei fedel'iles 011
estadoaes ou o/Ten ivo a direito doutro municipio, ubmetlenrlo
e e procedimento il aPPI'ov'lÇ.10 da me ma.

XI . Mandar proceder ú 1 ições pal'A, o c, rgoo' do E'lado ;
X V, Deci iiI' o confliclo de orrl m al101ini trativil I IIJeltan,lo suas

decisõe à approvação ria AS.'Jmhlóa;
X \ L PI'omovel' fi {'ai i 11.1' fi arrecarlação da' renda d E larlo e

applical-as aos div r'oerviço do me mo;
XVII. Contrnhil' empre limos e fazer olttr.l oper'lções de credito

autori;:adas p IfI. A sembléa. ;
xvm. Levfl.otnr forças no E'lado. no caso de invn ão e trangeira

ou de outro Estado, 0\1 no rle commoçào intel'OR. e p riO' imminente,
communicando·o imme iatament aos porleres ferlerae- e A embléa
Leg-i lativa;

XIX. ConcerteI' ao poder judiciario, quanrio reclamados, o meios
de tOI'nur etrecti vo o~ eu acto ;

XX. Dar, por e cripto todas 11 informaçõe e esclarecimento que
lhe fOl'em pedidos pelf\ A iembl&i\ Leg-i lativa;

XXI. Reclamar ao poderes fet!pl'ae: providencia contra o
abuso tios funccionario da União no E'ilarlo ;

xxn. PromoveI', dentro da verbas orçf1.mentarias, a in tl'lIcçã
publica, a civlli ação dos indio' e os rvico d,\ imll1iO'ração e coloni­
sação;

XXII L Abl iI' crerlitos extl'aol'uiOflrio cm caso excepcionltO,
apre eotando o motivo de e aclo :i. approvaÇr'l da A embl a L gi ­
lativa em sua primeira reunião j

XXIV. ProveI', em ger,tl, a tudo quo po a de~en vol vel' mOI'ld,
intelJ~ctual e matel'ialmeote o E~tado;

XXV. VelaI" cumpril' e faz I' cumprir a Con.tituiçã e leis do
E tacto e da Republica,

SI~CÇÃ III

DO P DER JUDrCIARIO

Art. 47. O portel' jutliciario, autonnmo e independente na orbita
das funcç1les que Ihe são proprins, tel'ii. por organs:

r. O Tribunal da Relação, com séde na capital e j urisdicQão em
todo o Estado j

n. Os Juizes tle Direito, com jurisdicQiio nas comarcas j
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III. O ;\[ini terio Publico;
IV. O Tribunal 110 Jury;
V. Os Trihunae COI'rec-:ionaes;
VI. O Juize de Paz electi vos.
AI'L 48. A ("uucçõe do Mini tario Publico, instituido para repre­

ontar a justiça perante todos os Juizes e Tribunaes do E'tado, erão
exerci,la :

a) pelo Procurador da ~obera.nia do E ·tarIo, annua Imente eleito
dentre o eu membros pelo Tribunal da Relação ;

b) pelo Promotore Publico e seu' adjuntos, nomeados dentre os
que tiverem a~ habilitaçóes necessaria , prefel'idos, quanto po'sivel, os
doutol'es e bacharei formado em dil'eito pelas Faculdades da Repu­
blica.

Art. 49. O" Juize' de Direito serão nomeado dentre o bachareis
ou doutore' em sciencia juridica, "'I'<\"uado' por qualquer Faculdade
da Republica, que e ti verem na condições que a lei d,~terminar.

Art. 50. O membl'os do Tribunal da Relação, ti nominados des­
emLargadore~, erão nomeado dentre o juiIe de direito do E tado,
rigoro'amente observado o pl'incipio da anli~uidade ab-oluta.

Art. 51. A' magi tratU1'a do E~tado e a segurada a vitaliciedade e
a inamovibilitlad .

ó por entença condemnatoria, pa "nda em julo-ado, ou incapa­
cidade phy ica ou moml, provada e julgada ficarão o seu membro
privlldos do re pectivo car!!,o .

Paragrapho unico. A garantia da inamovibilidade do Juizes de
Direito intel'l'ompe- e:

a) por pedido seu de remoção;
b) por acce ,o;
c) pOI' conveniencia publica, provadll. pela fórma que a lei estatuir.
Art. 52. O~ D embargadol'e e o Juizes de Direito erão proce -

sado ejuI"ado nos cl'imc tie l'e pon abilitiad8 peloTI'ibunal da Relação;
o PI'ornotol'e. Juize de PilZ e demais lunccionario" de Ju tiça pelos
Juizes de Dit·eito.

AI't. 53. erão elimillado do quadro da magi tratura o que acei­
tarem c.'\r"'o de nomeação do poder executivo da União ou do Estado
ou de eIeiQ:clo popular.

Al'l. 54. ão vitalicio o erventuarios dos officio de ju tiça.
AI'L 55. Lei e pecial detel'nlinarà a organi ação judiciaria e as

attl'ibuiçõe de cad<1. um tie ell or"'ans.
ArL 56. O porler judiciario g'ual'dara inteit'a fidelidade à Con ti­

tuição e a lei .
No caso de er violada qualquer garantht constitucional por acto

do poder executivo, lei' ol'dinal'ia ou deliberações municipae , cum­
pre·lhe re peitar as li po"ições con titucionae por deci&1.o dada pelo
meios competentes a quem recorl'er â. ua autoridade.

Art. 57. I-hwerâ. duas in taneias para, o julo- mento das causas,
salvo. to avia os ca,o de recur~o de revista pel'mittido pela Con tí­
tuiQão Federal.

Art. 5 • Por convenção das partes, nas questões civei • em que
não forem intel'es 'adas qual'squel' po soas incapazes de tran igil'. poderá
el' e tn,belecido o j llizo al'bitl'al.
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TITULO II

Do Regimen Municipal

Art. 59. A divisão territorial do Estado em municipio não póde
sotrrer alteração.

Paragrapho uuico. Sômente a Assemuléa Legislativa, quando con­
venha aos intere 3e' da, admini tração, pode!'á creal' outros municipios
ou alterar os limites do- actuaes.

Art. 60. A or~ani ação municipal eJ'3. e tatuida por lei ordinaria,
guardadas a seguinte base :

r. Os municipio:> terão a maxima autonomia governamenlal 6
economica.

n. Em cada municipio havern. uma Camara Municipal, compo ta de
cidadão, denominado Vereadores, eleito por quatro nnno , por ufi'ra­
gio directo, re peitado o I.JI'i nci pio da rcpre en tação das miuoria .

!lI. Os eleitores mUOlcipaes poderão revogar o mandato dos repre­
sentantes da administração local pela fórma e na condições e tatuidas
peloart. 14.

IV. Serão elegivei" aos cargos municipaes os cidadãos brazileiros
que, além das condições g-eraes de elegibilidade, furem domiciliado e
contribuinte no muuicipio a um anno pelo menos;

V. erálivre ao municipio rec1amal' sna incorporação a qualquer
outro que lhe seja limitrophe, Quando não puder manter-se.

VI. Qualquer circum cripção de municipio, de tle que po sa manter­
se autonoma, podel'é. con tituir novo municipio, ousenada a dispo ição
do art. 59 pal'ugra pho unico.

VII. O l'epre entantes da administração municipal serão respon.~

savei legalmente pelo abu o que coml11etterem.
Art. 61. As delibel'uçOe e aclo do governo municipal s6 poderão

ser annullados p la As emuléa Legi lativa:
a) quando contrario ás COllSti tuições e leis federaes ou do E tado;
b) quando oD.'endel'em direitos de outros municipios e e tes recla­

marem;
c) quando exorbitarem das attribuições que lhes são proprias.
Art. 62. O Presidente do Estado, quando não estiver em funcção

a Assembléa, poderá su"pender, em Qualquer das hypotheses do artigo
antecedente, a execução daquelles actos e deliberações.

TITULO III

Dis posições geraes

Art. 63. Esta Constituiçiío reconhece, além dosdil'eitos gal':lutias
estatuidos pelot Constituição Ferleral. o qu vit'tualmeute resultal'em
da fôrma. ele governo e dos principios por ollaconsngraclos.

Art. 6·1. Todos os cargo pul.Jlicos s<1o uccessiveis aos brazileiros,
guardada as concliçõe de idoneidade especial que ll.S leis est(\,belecerem.
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Paragrapho unico. Nenhum cidadão, porém, poderá exercer cargo
publico do E tado, de nomeação ou eleição, si não souber escrever e
fallar a língua vernacula.

Art. 65. Todo os funccionarios publicas do E tado e do município
são respon aveis, civil e criminalmente, peJo dólo, culpa ou omissão
no exercicio de suas funcçõe .

Art. 60. No acto de po~se do cargo os funccionarios publicas
pre tarão a seO'uinte aml'mação: «Por mioba honra e pela Patria,
prometto cumprir com a maior exactidão e lealdade os deveres iohe­
rentes ao cargo de•. " tendo sempre em vista o bem do Estado e a
felicidade de lIleus concidadãos. ))

Art. 67. ii.o vitalicio e so por sentença perderão os seus cargos os
funccionarios administL'ativos do Estado que houverem sido nomeados
por concur~o e tiverem mais de seis annos de serviço.

Ficam exceptuados o empregados de que trata o 0.1'1. 45.
Art. 68. A apo entadoria só podera ser dada aos funccionarios

publico em consequencia de invalidez no serviço do E tado.
Art. 69. erá. in tituido o montepio obrigatorio para os funccio­

narios do E'lado.
Art. 70. Aos officiaes e praças que se invalidarem no serviço do

Estado é Rarantida a reforma.
Arl. 71. E' probibida a accumulação de empregos.
Art. 72. E' garantida a divida publica.
Art. 73. enhum cidadão tem 101'0 privilegiado pelos crimes que

commetter.
Art. 74. Todos contl'ibuirão para as de pezas publicas proporcio­

nalmente a seus haveres pelo modo que as leis determinarem.
Art. 75. Serão nullos os actos praticarias por qualquer autoridade

sob apre ão da forç.u, publica ou de ajuntamento edicioso.
Art. 76. Todos os acto', resoluções e deliberações dos poderes

publico do E'tado e do municipio erão. publicados pela imprensa,
onde a houver, ou por editaes, salvo o caso de segredo de jus.
tiça.

Art. 77. Nas reuniões extraordinarias da Assembléa só poderá
esta tratar do assumpto para. que 110uvel' sido convocada.

Art. 78. Em ca o de calamidade publica. o Estado subsidiará os
municipios.

Art. 79. Lei e'pecial estabelecerá o sello e:Js insignias do Es­
tado.

Art. 80. São eleitores os bmzileiros natos ou naturalisados que se
acharem nas condições prescl'iptas pela lei.

Art. 81. Não podem alistar·se eleitores:
a) os mendiO'os ;
b) os &oalphab tos;
c) a praça de prot, exceptuados os alumnos das escolas militares

de en ino superior ;
d) os religio os cIe ordens monasticas, companhias, congregações

?u communitlaues sujeitas a voto de ohediencia, regra ou estatuto, que
Importe renuncia da liberdade individual.

Al't. 82. São elegi veis todos os que forem eleitores e os que tiverem
a condições para o ser, s:üvas as re~tl'icÇÕes rleterminadas ne ta
Con titniç.ão e na lei.

Art. 3. A concul'l'encil1 publica, em regra, servirá de base para
os contl'uctos muuicipaes ou estl1doaes.

Art. 84. A As embléa não poderi\. encerrar seus trabalhos annuae
sem ter votado n. lei do orçamento.
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Art. 85. Durante as sossõ ce a o exerClCIO de outra qualquer
funcção publica. salvo o direito de opção entre o vencimento do cargo
e o sub idio de deputado.

Art. 86. Esta Conslituiç.io só poderá ser reCormad mediante repre­
sentação da maiol'ia da Camara Municipae ou iniciativa da A embléa
Legi laUva..

§ 1.. Considerar-se-à. propo la a reform'\. quando for aceita em tres
discu ãe por dous terço do voto pre ente ou 1'1 qui itada em dou
annos consecutivos pela maioria das Gamal'a Municipae .

§ 2.· Neste ca o erá decI'etada a lei. da n ce idade da reforma da
Constituição e convocada para o auno seguinte a. A embléaLegi laliva
com poderes constituintes.

§ 3,· A propo ta considerar- e-á approvada -i for adoptada por
maioria de dou' terços de votos do membros pre ente da A embl •
tomada em tre8 disco sães.

§ 4,· Approvadn. a proposta, será publicada. com a as ignatura dos
membros da me a da A embléa e incorporada à Con tituição como
parte integ-rante della.

Art, 87. Só é con titl1cionl\l p'\.ra. o eITeito das di po içGe ante­
riores o que diz re peito aos limites e altribuiçães do podel'o politlcos
e aos direitos politico e individuae do cidadão.

Art. 88. E' declarado dia. de fe ta e foriado pal'a o E tado O' da
promulgação de ta. Constituição.



CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 1

ó , representantes da ociedade rio-grandense, reunidos
em sembléa Constituinte para organisar o Estado do
Rio Grande do Sul, decretamos e promulgamo, em
nome da Familia, da Patria e da Humanidade, a seguinte

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO ~STADO DO RIO GRANDE DO SUL

TITULO I

'Do Estado e seu ter.citorio

Art. 1." O Estndo do l'tio Grande do Sul, como um dos membros
componentes da nião Federal Beazileira, constitue-se sob o regimen
republicano, no livre xercicio da ua autonomia, em outeRS restri­
cções além da que e tão expl'e s,lmellte e tatuidas na Con.tituiçào da
Re~ulJlica dos Estado Unidos do Brazil.

Promulg-nda a :lA de julho de :I '9i.
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Art. 2.° O seu tel'ritorio é o me mo da anti"'a provincia do Rio
Grande do uI, de accordo com o do umento- e tradiçõe hi"torica,
não podendo os re peclivo limites el' modificados, em caso algum,
sinão em virtude do seu expl'csSO consentimento, nHl.nife tado pelo
orgam competente.

Art. 3.° ãotlasnaexclu iyncompetenciil.todo o acto emedidas
concernentes aos ~eus iutere se peculiares, de qualquer especie, não
sendo admittida a iutervenção do governo da Uniií.o, salvo nos casos
especificados no art. 6° da Constituição Federal.

Art. 4.° Tambem é da sua competeucia tudo o que não está pri­
vativamente reservado ao podere da 'nião nos termos daquella
Consti tuição.

Art. 5.° As despez'\s do s u ~O\'erno e arlmini tração será feitas
a expen as propria , com o producto de renda, tax 'e contribui (les
decretada pelo poder competente, alvo o caso de C<tlamidade publica
no qual poderá el' reclamado o auxilio do governo da niáo, nforlDe
o di posto no art. 50 da Constituição Federal.

TITULO II

Do governo do Estado

Art. 6. o O apparelho governativo tem por orgams a pre"idencia
do Estado, a Assembléa dos Represeutante e a magi tratura que func­
cionarão harmonicamente, sem prejuizo da independenci, que entre si
devem guardar, na orbita da sua re pectiva competencia, definida
nesta Constituição.

SECÇÃO PREv1EIRA

DA PRE IDE erA DO E TADO

CAPITULO I

Do presidente e 'Vice-presidente

Art. 7. o A suprema direcção governamen tal e administl'ativa. do
Estado compete ao presidente, que a exercera livremente, conforme o
bem publico, interpretado de accordo com as lei.

Art. 8.° A sumirá. o presidente a inteira responsabilidade de todo
os actos que praticar no exercicio dns suns funcções, aos quaes dará
toda a publicidade para completa apreciação publica.

Art. 9.° O presidente exercerá a pl'esiuenria durante cinco anno ,
não podendo ser re-eleito para o periodo seguinte, salvo si merecer o
su.tl'ragio de tres qU!lrtas parles rio eleitorado.

Art. 10. Dentro dós eis primeil'os meze do periodo presidencial,
o presidente escolherá. livremente um vice-presidente, que ser:\ o eu
immec1iato substituto no ca. o de impedimento tempomrio, no de re­
nuncia ou morte, perda do cargo e incapacidade pbysica.

§ J. o Não podeelÍ. ser escolhida, sob nenhum pretexto, pessoa da
familia do presidente, quo.esquer que sejam a natureza e o grau uo
parentesco.
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::l 2.° Tornando-a publica sem demora, o presidente não manterá
a escolha, si contra ella manifestar-se a maioria dos conselhos muni­
cipae -_

Art. II. No impedimento ou falta do vice-presidente, serão suc­
ces ivamenle cli(lmado~ a exel'cer a pl'esidencia os secretarias de Es­
tado, na eguin te ordem: o dos negocias do interior e exterior, o dos
nego-::ios da. fazenda, e o das obras pubiicas_

§ 1.° O vice-pr,'sidente succedendo ao presidente em virtude de
renuncia ou morte deste, perda do cargo ou incapacidade physica,
exercerá apre idencin até a terminação do período pre idencial.

§ 2.° Os outros substitutos servirão até .er eleito e empossado o
novo presidente, cuja eleição se rara dentro de essenta dias.

Art. 12. Nenhum cidadão poderá ser escolhido para presidente,

I
si, além de reunir as condições geraes de eleg-ibilidade estatuidas na
Con ti tuição Federal, não for rio-gTandense nato, não re idir no Estado
e não tiver mais de trinta annos de idade.

Pal'a~rapho unico. Exigem-se os mesmos requisitos quanto ao
vice-pre ldente.

Art. 13. Ao terminar o periodo presidencial, o presidente ou quem
o sub títuil' deixará o exercicio do cargo, succedendo-lhe immediata­
mente o cidadão que houver sido eleito.

AI't. 14. O presidente não poderà exercer nenhum outro emprego
ou funcção publica" nem tomar parte em qualquer empreza industrial
ou commercial, como membro da respectiva administração ou simples­
men te como c'I-8sociado.

Paragrapho unico. Ao vice-presidente, quando estiver no exer­
cicio do cargo, sera impo ta a me ma prohibição.

Art. 15. O presidente perceberà um sub-idio correspondente ás
necessidades da sua ubsistencia material e á despeza::; de represen­
tação decorrentes do cargo.

I." O sub idio será fixado pela Assembléa dos Representa.ntes
na ultima essão nnteriol' a cada periodo presidencial, durante o qual
não poderá. ser augmentado nem diminuido.

§ 2.° Ao substituto do pre idente, quando em exercicio, competirá.
perceber o sub'idio.

Art. 16. Ao tomar po e do seu cargo, apre idente fará perante a
Assembléa dos Representantes, que para es e fim e para o de que
trata. o art. 18 se reunira extraordinariamente, i não estiver func­
ciouando em sessão ordinaria, Il. seguinte declaração:

« Declaro que erei tiel cumpridor dos deveres do meu cargo, em
cujo exorcicio não faltarei jàmais às in pil'uções do patriotismo, da
lealdade e da honra. »

Paragrapho uuico. O substituto do presidente, quando tenha de as­
sumir a admini tração do E tado, fara a mesma declaração perante o
conselho municipal da capital, si não estiver reunida a As~embléa dos
Representao tes .

CAPITULO 11

Da e7eição do p,-esidellte

Art. 17. O prasideute do E'tado sel'á escolliido por sufft'agio di­
recto do;, aleitares.

Al't. 18. A eleição elrectuar-se-â ses nta dias autes de terminar
o periodo presidencial.
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§ 1.0 A apuração do volos serâ. C it:l pela A embléa dos Repre­
entante' na me ma reunião extl'aol'din"ria. a que e refere o art. 16.

§ 2,° i nenhum cidadã h uver alcança'lo a maioria llusoluta, a
A sembléa, elegerá, \lar maioria do volos dos .ell membro' pre ente,
um do", doi' mai vot. do na eleição directa. Em ca 'o de empate, ha­
verá. -egunda votação; con iderllr-se-á eleito o mai' velho si occorrer
segunuo empale.

§ 3.° 'a leição em que for votado o pre idente do Estado, i
nenhum cidadão houver alc'ln~'ado a lltaioria nuoluta arrueUe nã.o
tiver obtido as tres quartas parte do uITra,nos, procedel'-se-á. a
nova eleição. na qual não poderá o meSlllO er valado,

§ -1.. ° era de tel'minado em lei e pecial o pl'oce '0 da eleição e da
apuração.

Art. 19. E' inele"'ivel para o cnrgo de pre'idente qualquer pa­
rente, conslln"'uineo ou afiln, nos doi pl'imeit'os 'rau do pre idente
ou do suusliluto que e:.tivel' em exercicio ao tempo da eleiçi'lo ou que
haja exercido o cargo até seis mezes ante'.

CAPITULO III

Das atlribuições do pl'esidente

Art. 20. Como chefe upremo do governo e da admini tração,
compete ao pre iuente, com plena re ponsabilidade :

1. PI'omulgar a leis, que, conforme a re<>ras adia.n le eslabe­
lecidas, forem da ua competencia.

2. Diri<>il', ti cali ar e defender todos o interes e do E tado.
3. Organi ar, reformaI' ou supprimir os sel'viços dentro d:1 verbas

orçamentaria.
4. Expedir decreto, regulamentos e io trllcçÕ6 para a. fiel e con­

veniente execução das leis.
5. Convocar exlraordinariamenle a A embléa uo Repl'esentantes

e prorogar a suas es:;ões; qllaudo o oxigir o bem puolico, oxpondo
sempre os moti vo dit CaD vocação e prol·oaação.

6. Expor annualmen le a. situação do' uegocios do Estado ã. As­
sembléa dos Representautes, indicando-lho as pl'oviden ias della de­
pondentes, em mensagem minucio'a, quo remetterà à respectiVlt
secretaria no dia tia li bel'tUl'n, ela o "ão.

7. Preparar o proj -eto do orçamento da receita e despeza do
Estado, para, ar ofl'erecitlo ã. As embIca no começo da n, e ii ,

8. COllh'ahir empr'e tinIaS o reali :11' oulras opel'llÇues de crodit ,
de accordo com a expre sas autol'isaçõ do orçamenlo, discrimi­
nando nH, applicação a despezas que neste estiverem contempladas
englobadamen te.

~. Autol'i'al', na fórl1la da lei, as desapropriações por nccessidnde
e utilidade publica.

10. Organisal' a rorça. publica uo E tado, cientro da verba orçamen­
taria deslini.da a este erviço, dispor della, di:;lribuil-a o mobilisal-a,
conforme as exigencias da manutenção da ol'dem, segul'ança e integri­
dade do tenilorio. Si o ali tamento voluntaria não oa tal' ao preenchi­
mento dos quadros, cadll munieipio, na proporção d numer do seus
ha,bitantes, será obrigado'~ uppril', medianle sorteio, o contingeltte que
0$ deve completar.



CONSTITUIÇlo DO RIO GRANDE DO UL 517

II. Mobili ar e utili ar n. guarda policial dos municipios em casos
excepcionaes.

12. Creal' e prover o cargos civis e militares, dentro das forças
do orç'amento, nomeando, u~pendendo e demitlindo os serventuarios,
na fôrma da 1m.

13. Prestar por e cripto toda a informações, dados e esclareci­
mento que requi itara A embléa.

14. Requi ital' do governo da União o auxilio directo da força
federal, quando for nece sario, e reclamar contra o funceionarios
federae civis ou milital'es, que embaraçarem ou perturbarem a acção
legal das autoridade do Estado.

15, E tabelecer a divi ão judiciaria e civil.
16. Resolver obre os limites dos municipios, não podendo, porem,

alteraI-o' em o accordo com os respectivo con elbos.
17. [anter relaçõe com os Estados da União, podendo com elies

celebrar aju te~, convenÇÕes e tratados em caracter politico.
18. Declarar em etreito as re oluções ou actos das autoridades

municipae , quando infringirem lei fedel'aes ou do E tado.
19. Decidir os conflictos de jurisdicção que se uscilarem entre os

chefes dos sel'\'iço admini-trativo .
20. Providencial' obre a administração dos bens do Estado e de­

cretar a ,ua. alienação na. fórOla da lei.
21. Organi'ar e dirigi!' o serviço relativo ás terras do Estado, fi­

cando re peitada a po es de boa fé nel1a eti tentes, desde que os
intere ados provem pelo meio regulares a cultura e1Iactiva e mo­
rada habitual anteriores ao dia 15 de novembro de 1 9.

22. Desenvolver o systema de viação e a navegação in terna. do
Estudo.

23. Conceder apo entadorias, jubilações e reforma, sómente nos
caso de invalidez em erviços do Esta.do.

24. Conceder premio honorifico ou pecuniarios por notaveis ser­
viços pre tados ao E tado, egundo a lei e pecial obre o assumpto e de
conformirlade com o § 4· do art. 71.

25. Providenciar obre o en ino publico primario, gratuito e livre,
mini irado pelo E-tado.

Para arapho unico. o exercicio das ua funcçõe. auminislrativas,
o pl'e idente sera a Istido pOl' tre ecretarios de E'tado, da sua livre
e colba: um incumbido dos negor.io do interior e extel'ior, outro do
negocios da, fazenda e outro d s negocios da obras publicas.

CA.PITULO IV

Da re ponsabilidade do presidente

Art. 21. O presidente, nos cI'ime de responsabilidade, erã pro­
ce sado pela A semblea dos Repre,entante e desde que e ta, declare
procedente a accu ação, será jul~ado por um tl'ibunal especial com­
posto de dez membro da Assembl a, por elln. escolhidos, e do membro
do Superior Tribunal.

Paragrapbo unico. Serão e colhidos pelo tribunal e pecial, denlre
o seus membl'o , o respectivo pre ideute e o relator do proce so, func­
cionando por parte da justiça publica o procurador geral do E tado.

Al't. 22. O processo, julgamento e imposição da pena, nos crimes
de 1'e pou abilidade serão regulados em lei especial.

eOl ~
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1." A penas con i ·tirão em perda rio cargo, tleclnrnção ele in­
capacidade pnm o exel'cicio do rjllalquM' omprego ou fUDcção publica no
Estatlo, além rIo uma mult. pecuniarin.

§ 2." O culpado não IIc. rã. isompto da puni.;ão 001 que incorror
nos termo da' leis pena s.

Art. 23. o crime commuo" o president ·Olá. ~ubmettido a
processo e julgamento p 'rante a justiçA. ordinarillo do E tado; em tnes
ca s, porém, a pronuncia não produzira efft:!ito legnl, em quo seja
prececlid'\ tlo a' entimento dó A -emblén. elo Representante.

Art. 24. o C3_0 do artigo precedente, I em como 110 tle quo trota.
o art. 21, a resol ução ela A ><embléa erá tomau~~ pOl' dois terços dos
uffragio tio membro pre entp.s.

Art. 25. pre idl'ute sr>rá. Cl imillalmente respon abili ado pelos
actos que attentarem cootl'a:

1.° A Con 'tituição e fi 1 is devidamente promul"'arla ;
2.° O funccionamooto leglL da A~ emblea dos l<.epre·eotantes e da

magistratura;
:1 •• O exer'cicio regulal' das Iibel'Jades poliLicas do cidadiio ;
4.° A trll.oquillidade s g'urança do E_tailo j
5.° A pl'ohitlado e decoro tia administl'ação;
G. ° A leis orçamentaria votada pola As 'emb1éu o a applicaçiio

escrupulosa dos fundos nellas cOll:igna,lo·.
A1't. 26. alvo o caso de flag-rante delicto o pre idente não

podera er preso Binão em virtude ele pronuncia. decretada do accordo
com o disposto no art. 23.

CAPITULO V

Dos secretarios de Estado

Art. 27. Exercenrl0 as un;; attribuições rela.tivas a. manutenção
da oedem material, á direcção dos erviço"publico quo lho t50con­
fiados e a (Lcnli.açii das relações indu,triaes no qu illtCl'es nm ii.
communhão I'io·grandpn e, o pr :il! nte é allxilindo pell ecrelario
de Estado, que presidirã.o á' re pectivas ,ocretal'irl" n -im dellomi­
nadas: la do iuterior exterior, 2,' da fazend:J, 3D das obras puhlicu'.

ParagrapllO uuico. O pre iden te do Estado distribuil'i\ por essas
secretaria os serviços administrativos, .

Art. 28. Os secretarios do E lado uão pOllerão a,rcumular o exer­
cicio de outro emprego ou fuocção publicA, salv o exercicio interiuo
de outra secretaria do E tatlo, nem são elegivois para. qualquer cargo.

Paragmpho unico, A ncc itação do cargo do secl'otlU'io II E tado
importa perela da I'unct;ão puhlicll. flUO por ventul'o. ,'el'ça o acceittlnte,
electiva. ou n50,

Art. 29. Os secretarios do E lado são oll1'i~aelo 11 apres .nt(\1' ao
presidente relatol'io!' aOlluae, flue serão rli tl'ihuitlos por tou " os
membros da Assemblea, na occtlsião om qu a. ta for preson te li mon­
sugem presidellcial.

Art. 30. No,; crimes communs, SCI'»O proce . adas jul"'ado ele
accol'do com as lei' pOIHl.eS, plll';tI1t as justlç:!!; ordinal'ias, som Illlml1­
nidade alguma: no do l' sponsl1hiliduc!o, serão pr cossados e julgados
pelo Super'iol' Trihuual ; nos coo nexos com os rIo í)l'o~idente do Estntl ,
pelo tribunal competente pal'.\ o j ulgumeuto detite.
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Al't. 31. Ao presidente do Estado compete a promulgação das leis,
conforme dispõe o n. 1 do art. 20.

Art. 3~. Antes de prornulo-ar uma lei qualquer, salvo o caso a que
se refere o art. 33 o pre iden te Cará publicar com a maior amplitude
o respectivo projecto acompanhado ele uma detalhada exposição de
moti·o.

§ I. ° O projecto e a exposição serão enviados directamente aos
intendentes muuicipaes, que lhes darão a po sivel publicidade nos
re peclivo" municipio .

§ 2.° ApÓ o decurso de tres mezes, contados do dia em que o
projel;lo for puliticado na séde do O'oveJ'no, serão transmittidas ao
pre-i ente, pelas autoridades locaes, toda as emendas e observações
quo lorem formuladas por qualquet' cidadão habitante do Estado .

. 3. Examinando cuidado"amente es"as emendas e observações, o
pres1l1enle mantera inalteraval o projecto, ou modifical-o-à. de accordo
com as que julgar procedentes.

s 4.° Em ambos o Cll o do parag-rapho antecedente, será o pro­
jecto, mediante promulgação, convertido em lei do E-tado, a qual será
revogada, si a maioria. dos conselhos municipaes representar contra
eUa ao presidente.

Art. 33. Os preceitos do artigo precedente não abrangem as
resoluções tomada pela Assembléa uo u~o da competencia que lhe e
conferida nos arts. 46, 47 e 48.

Es 'l resoluçãe, qualquer que seja a sua fórma, serão promulgadas
pelo presidente como lei do E-tado, no- termo do art. 31.

Art. 34. Não poderão ser objecto de lei a medida de natureza
e encialmente administra,tiva, que ~erão decretadas pelo presidente
sem observancia do proce so acima, esta,tuido.

ECÇrlo SEGUNDA

DA A EMBLÉA DO REPRESE TANTES

CaPITULO I

Disposições geraes

l't. 35, A Assembléa dos Representantes erã eleita por su[ragio
l1irecto dos eleitores.

Art. 6. A pt'imeira A embléa será compo ta: de quarenta e oito
mel1llll'os, nli p dendo e te numero er aUO'lllentado' podera, por m,
'er diminuido, em vil'lucia de resolução da Assembléa.

Art. 37. A As embléa reunir-se·á unnualmente na. capital do
E lado) sam devendet' da convocação, no dia 20 de setembro, e Cunccio.
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nará por doi mezes contados do dia da. abertura, podendo er pro­
rogada ou convocada extraordinariamente a su, reunião.

§ 1.' O primeiro mez serà consngl'udo, tanto quanto for po,sivel,
à votação da receita e de peza par, o anno guio te e o egundo ao
exame da de pez do anno anterior e aadopção de qualquel' medida
da competencia da. As embléa.

2.' O manut,to do representanles durarú, quatro annos; dentro
de noventa. dias depoi de terminado e te plaso, effectuar- e-à. nova.
eleição, em dia. que apre idente desi""nar.

§ 3.' As se 'sões da A emblea erão publicas, salvo quando, em
caso excepcional, o contrario for deliberado por dois terço dos votos
dos membros presentes.

4.' A suas deliberações erão tomadas por maioria relativa. de
votos, alva a excepções consignada ne ta Constituição.

§ 5.' ão poderá funceionar em que estejam pre ente metade e
mais um da totalidade dos eu membro .

, 6.' As votações poderão er symbolicas ou nominae , não sendo
nunca pel'mittido o escI'utinio ecreto. empl'e qUtl u votos houverem
de er dados por e cripto, serão devidamente aignado ,

Art. 38, iio inelegiveis pal'a a. A embléa:
1. O que não ão ali taveis como eleitores, no termo do 0.1'(. 70

da Constituição Federal;
II. O que não re idirem no Estado quatro anno~, pelo menos, antes

da eleição,
Paragrapho unico. Serão regulados em lei os caso de incompati­

bilidade eleitoral.
Art. 39. O mandato de repre entante não será obrigatorio; poderá

ser renunciado em qualquer tempo, e tambem cassado pela maioria do~

eleitores,
Art. 40. Quando occorrer alguma vaga de representante, pOl'

qualquer causa, inclusive renuncia, n. mesa da A sembléa, ou, no inter­
vallo das ses ões, a respectiva ecreturia, dará conuecimento ao pre i­
dente do Estado, que providenciarà immediatamente para que eja
preenchida.

Art, 41. alvo o caso de 11agral1te delicto, os representante não
poderão ser presos nem processados criminalmente sem preceder liceuça
da A sembléa,

Art. 42. O mandalo do repre entante ó incompatível com o esel'·
cicio de qualquer outra funcção puLlica durante as sessões,

Art, 43. Os representantes perceberão, durante as sessões, um
subsidio que a As embléa fixará no fim do quatriennio anterior, bem
como aos que residirem fól'a da. capital serú, arbitrada uml1 ajUlla tle
custo propol'cional ás distancias.

Ar't. 44. Ao tomarem assento, os reprosentantes a sUlUirão COIU­
promisso formal de bem cumprir os seus deveres.

AI·t. 45. A A' embléa verificará e reconhecerá. os puderes dos seus
membl'o • comporá a sua mesa e commi sõe , e organisal'á o seu l'egi­
menta interno, que disporá sobl'e u f6rma da communicação da As­
sembléa com o presidente do Estado, bem como sobre a solemnidade tia
abertura e encerramento das sessões.

§ I,' Ao pre idente da Assembléa incumbe providenciar sobre a
policia. e segurança do interior e exterior do edificio em que el1<l
funcciooar.

. 2.' Para. e se fim poderá requisitar a força armada que 101' in-
dlspensavel e dispor delJa para manter a ordem e garantir a liberdade
da discussão e das deliberações.
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Art. 46. Compete privativamente á Assembléa:
1.0 Fixar annualmente a despeza e orçar a receita do Estado, re­

clamando para esse fim do presidente todos os dados e esclarecimentos
de que carecer.

2.° Crear, au~mentar ou supprimir contribuições, taxas ou im­
postos, com as limitações especificarias na Constituição Federal e nesta,

3.° Autorisar o presidente a contrahir empl'estimos e realisar outras
operações de credito.

J.° Votar todo o meios indispensaveis á manutenção dos serviços
de utilidade publica creados por lei, sem intervir por qualquer fórma
na re pectiva. orO'anis ção e execução.

5.° Determinar a. mudança tempararia ou definitiva da capital do
Estado.

6.° Resolver sobre os limites territoriaes do Estado, na fôrma do
art. 4° da Con tituição Federal, não podendo di pensar a informação
do presidente.

7. 0 Processar o presidente e concorrer para o seu julgamento,
conforme dispõe o art. 21, nos crimes de responsabilidade, e intervir
no proce~so quanto ao crimes commUIlS, na fÓl'ma do art. 23.

8. o Fazer a apuração da eleicão do presidente e receber delle a
declaração a que se refere o art. 16.

9.° l<'ixar o sub idio do presidente e o dos representantes.
Art. 47. So â. Assembléa compete lançar impostos:
I. Sobre exportação;
n. Sobre immoveis ruraes;
m. Sobre transmissão de propriedade;
IV. Sobl'e heranças e legados;
V. Sobre titulos de nomeação e sobre vencimentos dos funccio­

narios do Estado.
§ 1.° A exportação de pl'oductos do E~tado e a tran missão de pro­

priedade deixarão de ser tributadas, logo que a arrecadação do imposto
chamado tel'ritol'ial estivel' convenientemente regulal'isada.

§ 2. o Tambem compete exclusivamente á. A embléa crear:
1. Taxas de sello quanto ao documentos sem caracter federal e

quanto aos negocios da economia do Estado;
II. Contribuições postaes e telegraphicas quanto aos correios e

telegraphos que por conta do Estado fOl'em estabelecidos.
§ 3.° Compete exclusiva.mente ao municipio o imposto da decima

urbana.
Art. 48. Poderá a Assembléa tributar a importação de mercadorias

estrangeira destinada a consumo no territorio do E tado, revertendo
a renda do imposto para o thesouro federal, quando a tributação tiver
por effeito collocar em condições de igualdade, quanto aos onus fi cae ,
os productos da indu tria rio-grandense e os similares estranO'eiros.

Art. 49. Dos decretos e l'e"oluções que a Assembléa adoptar no
estricto uso das attribuições definida:; neste capitulo, a sua mesa dará.
conhecimento anthentico ao presidente, a quem cumprirá dar-lhes
execução, como leis do Estado.
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SECÇ- O TERCEIRA

DA MAGISTRATURA

Art. 50. As funcções judiciaes serão exercidas:
L Por um uperior Tribunal, aujo, sMe ~el'â a capital do E tado;
II. Por juizes do comarca;
m. Pelo jUl'Y ;
IV. Por juizes districlaes.
Art. 51. O Superiol' Tribunal compor-se-a de sete juizes que do

seu seio escolherão o respectivo pre idente.
Paragrapbo uuico. 03 seus membros, denominados de emba.rga­

dores, serão nomeados pelo pre idente do E tado dentl'e os juizes de
comarca, pelo. ordem da antiguidade.

Art. 52. Compete ao Sup rior Trihunal:
§ l.0 Decidit' os couflictos de jurist\icção que se soscitarem entre

as autoridades judicial'ia ou entre e ta e a administrativas.
§ 2.° Julgar o presidente e os secretarios de Esttulo, quanto aos

crime de responsabilidade, na fôrma dos arts. 21 e 30, bem como
processar e julgar os seus membros e o juizes de comarca quanto
áquelles crimes.

§ 3.° Julgar em ultima. instancia as causas cujo conbecimento lhe
competir, mediante appellação.

§ 4.° Organi ar annualmeute a relação dos juize de comarca
mais antigos e enviai-a ao pre idente do Estadp para ser pOI' ella re­
g-ulada a nomeação dos que devem preencher as vagas abertas no
Tribunal.

§ 5. ° Ju19-ar torlas a causas propostas contra o governo do E~taLlo,

fundadas em disposições da Con tituição, leis e ren-ulamtlnto d E lado,
ou em contractos celebraLlos com o mesmo governo, bem como as
causas provenienta de compensações, reivindicações, indemnl ação
de prejuizos ou quaesquer outras, proposta pelo governo do E tado
contl'u particu lares ou více-versa.

Art. 53. Ao presidente do Superior Tribunal compete org-a.nisar
a respectiva secretaria e o l'egimento interno, mandando public l-o;
nomear os funcciono.rios da secretaria e razee publiC<'l,r annualmonto a
collecção dos julgados e uecisões do Tribunal.

Art. 54. Os juizes de comarca serão nomeados pelo presidente do
Eslado, mediante concurso realisado perante o Superior Tribunal,
dentre os concurrentes que forem julgados habilitados som depen­
dencia de diploma.

Os cidadãos que houverem sido classificados duas vezes por unani­
midade de votos poder.lo SOl' nomeados em exigencia de nova pl'ova.

Art. 55. Os juizes, nas suas respectivas comarcas, julgarão no
civel as causas preparadas pelos juizes districtaes, as su 'peições postas
a estes, e as appellações iuterposlus das sentenças que os mesmos hou­
verem peoferido, bem como julgarão as causas de mail! de quinhentos
mil réis.

§ 1.° Exercerão no crime as funcções dos juizes de direito da
anLiga organisação.

§ 2.° Julgarão, róra da sMe do Superior Tribuno.l, as suspeições
postas ao juiz de comarca visinna.
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Art. 56. São considerados ma"'istrados, para todos os etreitos
legaes, ômente os membros do Superior Tribunal e os juiza de co­
marca.

Para"'rapho unico. Os magistrados sô perderão os seus cargos em
virtude de 'ontença judicial . e a sua remoção Ô poJerá ser deter­
minada. a pedido, ou mediante proces,o em que fique provada a incon­
veniencia da ~ua continuação na respectiva comarca.

O proces-o poderá. começar por iniciativa do procurador geral do
E tado, repl'esentação motivada do conselho municipal ou de qualquer
cidadão.

i julgar conveniente a remoção, o Superior Tribunal dará conhe­
cimento ao pre idente do Estado, ficando avulso o juiz até occorrer
vaga que elIe po -a preencber.

Art. 57. O:> magistrados não perceberão emolumentos.
Art. 5 . Funccionarâ. na éde de cada municipio o jüry, mantida

a ua actual competencia, com appelJação para o uperior Tribunal.
Art. 59. O pre idente do E tado nomec'lrá quatriennalmente, para

cada. um do di trictos municip:\e , o juiz ui trictal, ao qual compete
lll'epal'ar e julgar todas as causas civois até o vaJor de quinhentos mil
réis. com uppellução para o juiz de coruarca.

§ 1. 0 Ao juiz districtal da séde de cada municipio compete mais:
1.0 Preparar a causas civeis no municipio, de valor excedente a

quinhento mitreis.
2. o Prepwar o proces os criminaes da competencía do jury ate

a pronuncia exclu-ive.
3. o PI'er.81'ar e jul~ar o processo dos crimes em que os réos se

livram alto, com appellacão para o juiz de comarca.,
§ 2. 0 O' juize' di trictae , na sua falta ou impedimento, serão subo

titUldos por supplentes igualmente nomeados pelo presidente do Es­
tado.

Art. 60. Para o fim de repre entar e defender os intere~ es do
E tado, o da justiça. publica e o dos interdictos e ausentes perante o
juize e tribuna -, el'ainstituido o mini teria publico, campo to de um
pro ul'ador "'el'al do E tado, nomc<'\do pelo pre idente deste dentre os
membro do Superior Tribunal, e de promotores publicos, cujas attri­
buiçõe' el'ão defiuidas em lei.

I:Inverá. um promotor em cada comarca, nomeado pelo pre'idente
do Etado, ob proposta do procurador "'eral, a quem ~erá immediata­
mente ubordinado.

Art. 61. A deci ão das call a em que não forem envolvidos me­
nores orphãos ou quaesquer interdicto , poderá ser proferida em juizo
arbitral, i a~ im accordarem os interessados.

TITULO III

Da organisação municipal

Art. 62. O territorio do E tadn, sob o ponto de vista adminis­
trativo, erá dividido em municipio .

1.o Cada, um deUe erá independente na ge tão dos seus ioter­
e so poculiares, com ampla. facu Idade de constituir e regular os seu~

serviços, respeitadas a dispo ições dlJ, Constituiçiío.
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2. o O que não e tiver na condiçõe de prover ás despeza ex­
ig'ida pelos serviço que lhe incumbem podera. reclamar ao pl'e idente
do E tado a sua annexação a um do muuicipios limitrophe , deveudo
o presidente upprimil-o, mesmo em reclamação, i verillcar aquella
deflciencia de meio .

Art. 63. O poder municipal será exercido. na séde de cada mu­
nicípio, por um intendente, que dirigirá. todos o~ serviço, e por um
conselho, que votará. os meio de serem elles creado e mantido .

Paragrapho unico. O intendente e o cou elho erão imultanea­
mente eleito pelo municipio mediante su lfragio directo dos cidadãos
ce quatro em quatro anno .

Art. 64. Nasua primeira ses ão, o conselho elaborarfl. a lei 01'­
g-anica municipal, que promulgada pelo intendente, regerá o municipio,
e ó podera ser rel"ormada sob propo ta fundament da do intendente
ou em virtude de representação de dois terço do eleitore mUllicipae .

essa lei será determinado o numero do membro do con elho,
estabelecido o proces o para a eleiç'ões de caracter municipal e pre­
scripto tudo o que for da competencia do muoicípio.

Paragrapho unico. A lei orgaoica do municipio determinará o
processo pal'a a decretação das leis municipae pelo intendente, es1..'\­
tuindo 11m pl'aso razoavel para a publicaçã prévia do projecto e :I­
obrig'ação de revogal·a , quando assim reclamar a maioria do ele itOl'es
do município.

Art. 65. Os conselhos reunir-se·ão ordioariamente uma v~z por
anno, durando a sessão doi mezes no maximo, que erão con s."Tados
á votação da despeza e receita municipae do anuo eguinte, ao xame
das contas do anno anterior, á adopção de me lidas connexas com o
orçamento, a cuja confecÇ<l.o ervirão de base a informaÇÕes e dado
ministrados pelo in tenden te.

Art. 66. Ao intendente, como chefe da admini traÇll0 municipal,
compete diriO'ÍL', ti calhlr e defender os intere'~es do municipio, orga­
nisar, reformar ou uPPl'jmir o el'viço em exceder a verbas orça­
mentarias, adoptar, em umma, toda a medidas n.dministrativas de
utilidade municipal, de accordo com o orçamento l'e pectivo, exceptuarlos
os erviços que incumbem ao juizes districtae .

Compete·lhe tambem conVOCf\r extraordinariamente o ~on elho e
prorogar as suns se ões, expondo sempre a nece idade que houver
motivado a con vocação ou proroO'ação.

Art. 67. intendente perceberá uma remuneraçüo pecnniaril1.
correspondente ao cargo, ii. qual será tlxada pelo conselho na ultima
sessão anterior a cada. periodo admini trativo. A rernunel'ação do pri­
meiro intendente será t1xada na primeira se são ordinaria lo con·
selbo.

Art. 68. Será dividido em districtos o tel'l'jtorio do municipio, e
para cada um delle o intendente nomeará um sub-intendente, que
exercerá as funcções de autorirlade policial, bem como as que lhe fOl'em
delegadas pelo primeiro. Na lei organlca sel'üo estabelecidas em de­
talbe as attribuições de um e de outro.

Paragrapho unico. Os sub-intendentes perceberão tambem uma
remuneração pecllniaria t1xada na fÓl'ma do art. 67.

Art. 69. O intendente, os sub-iutemlentes e os membros tio con­
selho, pelas faltas ou crimes em que houverem incol'rido, serão proces­
sados e julgados pelo juiz de comarca, com appeUaçüo para. o uperior
T,ríbunal, em vit'tude de queixa de quem se julga!' olTendido ou me­
diante denuncia de qualquer municipio. Na lei o!''''anica. será regulad
este assumpto.
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. Art. 7Q •. Haverá em c.ada municipio uma guarda municipal. incum­
ll1di~ do poliCIamento. Ao Intendente compete organisal-a. distribuil-a
e dIspor della. conforme as exigencias do sel'viço, não ~xcedendo a
daspeza consignada no orçamento.

TITULO IV

Garantias geraes de ordem e progresso no Estado

Al't. 71. A Constituição o/:l'erece aos habitantes do Estado as se·
guin tes garantias:

§ I.° Ningnem pôde ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
cousa sinão em virtude de lei.

§ 2.° enhuma lei, ..alvo o caso do art. 33, será promulgada sem
a exposição dos motivos que a justificam e ~em h:wer ido préviameute
publicado o 1'e pecti vo projecto com um pra o não in ferior a tres mezes o

~ 30" enhuma lei terá. eUOeito retroactivo, sendo. portanto. res­
guardada a condições materiaes dos funcclOnal'ios que as reformas
admini tl'ativa ou politicas alfectaremo

§ 4.° Todos são iguaes peran te a lei o
O E tado nito admitte privilegio de nascimento, desronhece foros

rle nobreza, con idera extinctas a ordens honol'ifica exi tentes e todas
a uas prel'ogativas e regalias. bem como os titulos nobiliarchicos e de
con elho. de accordo com o § 2° art. 72 da. Con tituição Federal. Não
e pri va porém, de instituir premios honorifico. como medalhas buma­

nitaria , de campanha. indu triaes, sem que decorra de taes premios
um s' privilegio, de qualquer especie.

5.° Não ão admittidos tambem no serviço do Estado os pl'ivi­
leg-io de diploma e cola ticos ou acarlemicos, quaesquer que ejam,
sendo livre no eu territorio o exercicio de todas as profissões de ordem
moral, intellectual e indu tria!.

§ 6.° O' cal'gos publicos civi" serão providos, no "'rau inferior,
median le concU!' o, ao queü serão indi tinctamente admittidos todo o
cida.iã.os, sem Que aos conCUl'l'entes eja exigivel qunJquer diploma.
O provimento do cal'gos médio erá feito em virtude de acces'o por
antiguidade e, excepcionalmente. por meritoo Os cargos superiores
serão de livre nomeação do governo, com exclusão tambem de ex­
igencia de diploma.

§ 7,0 Todos o individuos e confissões reli~iosas podem exercer
Iivl'emente o seu culto :I ociaodo-se para esse nm e adquirindo b9ns ,
observada a disposições do direito commum.

s 8.° A monogamia é condição essencial ã. organisação da familia,
mediante o ca amento civil, cuja celebração erá. gratuita, não depen­
dendo da observancia de cerimonias religio. as. qu se effectuarão
antes ou depois. conforme o de ejo dos conjuges.

~ 9.° E' O'flrantid ao habitantes do E't,ldo o culto dos mortos,
mediante a in tituição do cemitel'ios civi I admini'trarlos pela au to­
ridatle municipal, em prejuizo tios cemiterios particulares instituidos
pela corporações religio a , ficando abolidos todos o:; privilegios fu­
neml'íos.
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§ 10. Será leig'o, livre e gr luito o en ino primario mini trado no
estabelecimento do E tado,

§ II. enhum cullo on in'l'eja go arà de ubvenção omcia I, nem
terá relações de depeudellcia. ou allianç.'\ com o "'overuo d E­
tado.

§ 12, A todos o cidadãos é licito a, "ociarem-se e reunirem- o
livremente e em armas, n territorlO do E b\do, não pode\lllo intervir
a policia sinão par!\ mantor a oL'dem puhlicn, quando e ta for pertur­
bada, ou quando O" convocadore da reuniüo, allegando receios d
perturbação, requi 'itarem a intervenção poli ia!.

§ 13. E' permittido a qual'}uer pe oa repl'esentar, melliante pe­
tição, aos podere publico", danuncÍlu' abu os das autorilla les e pr
mover a respon 'abilid.\de nos cull ados.

§ 14, Em tempos normae , qualquer individuo poue enlmr no
territorio do E ·tado ou delle sahir, com ua fortuna e Iens, quando o
como lhe convier,

§ 15, A ca a é o a,ylo inviolavel do qllal1uoL' po' o ; nin"'uem
póde ahi penetraI', li. noite, em COll5 ntimento ,lo 11101'<\,101', sin'io parI\.
acudir a victima' de cl'ime ou dosa tres, nem !lUL'o.ut o dia, iuão
nos Cll ÚS e pela fórnm I] ue 1\ loi pl'oscrever,

§ 16, Em qUlII'lllOL' as umpto é livre a munife bção do pen unont
pela impren a, ou pela tl'ibuna, 1'e 'pondendo l~utla um pelos crime
communs que commetl L' no exercicio des a liberdado. 1 ão é pel'mit­
tido o (\,nonymato, cumprin lo l'Ju o' e~cl'iptos ejalll a signo.llo' pelo
seus respectivos aulore , Em lei e 'pocial serão tle rminacia' as CO;}­
dições e penalidades r feL'eute li. obrig'ução imperio '!\ da asigna­
tura,

§ 17. Nenhumo. especie de trab:tlho, iunu tria ou commerl'io pod ra
ser prohibirla pelas autoridade do E'tlldo, não sendo pel'mitlid e'­
tabelecer lei que regulamentem qualquer pl'ofis 'ü.o ou que ohri·7uem
a qualquer trabalho ou indu tl'ia.

§ 18, Ficam abolida as loterias, n10 enrlo licito ao Esta.do trans­
formar o vicio em fonte d 1 ceita.

§ 19. Todo o cirladão póde '01' a,lmillirlo ao c:u'g'o publico', ivi",
ou militares, quae::>l'JueL' qu pjam a- sua opiniOe ,em OUtl'a. dis­
tincção que não a rio sorviços quo haja prcst:\do ou po St\ pL'e 'tal',
1\ das vil'turies e a da a.ptidão,

§ 20. Fazem parlo intell'rnnte de tas g',no.ntia, li que os tão p, pe­
cificadas no. §§ 13,14,15, lu, 17,1" lO, 2~, 23,23,27,2" 20 e 30 do
al't. 72 da Constituição Fc lera I.

§ 21. Nos erviços e obras do Estado sera a1loptada a concurrencin.
publica, sempre que for po"sivel.

Art. 72. Os officiaes da força publica do E 'tado só perderão os
seus postos em vil'tude de sentença, que os condemne 11 um anno de
prisão e que passe em julgado no juizo competente.

AL'L 73, Os funccionarios do Estado fio o trictamente re pon~

SILveis pelos abusos e omissCles quo COlllll1etter'em uo exercício dos eus
cargos, dos qUàes serão destituitlos em virtude de sentença. rondemna­
toria profel'ida no processo tL que forem submettido ,de accol'do com
as prescripções legaes.

AI't, 74. Ficam supprimitlas quae quer distin~ções entre os func­
ciouarios publicos de quadro os simples jorl1lLleiros, estendendo-se a
estes as valltag-ens tle flUO gozat'em aquelles.

Art. 75. Nenhum ruu CiOn1\I'io poderá receber, ob qu Iquor pl'e­
texto, remuneração das p'LI'tes pelos serviços que lhes pl'estar om vir­
tude das suas [uncções,
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TITULO V

Da reforma da Constituição

587

Art. 76. A Constituição poderá ser rerol'mada, ou por iniciativo
do pra idcnta do Estado, ou em virtude de petição da maioria das
con elIJos municipaes,

§ I, o Quando a reforma for promovid., por iniciati va do pre idente,
cumpril'ã, a este publicar o respectivo plano. o qual prevalecera si,
dentro de tres mezes, for approvado pela maioria dos conselhos
monicipae .

2. o i a. reforma for pedida pela maioria. dos con elho , o pre i­
denta dará. puLJlicidade li. petição. espondo-a ti. apreciação publica
durante tres meze"; lindo e te praso, i aquella maioria mantiver o
eu pedido. o presidente promulgara a reforma.

TITULO VI

Artig-o unico. ão in ignias oUlciae do Estado as do pavilhão
tricolor da malloD'rarJa Republica. Rio-Grandense.



CONSTITUIÇÃO no ESTADO DE MINAS GERAES t

Em nome de DEUS TODO PODERO O - ÓS, O Representantes
do Povo Mineiro, no Congresso Constituinte do Estado,
decretamos e promulgamos esta Constituição, pelfl. qual
o Estado Federado de :tvIinas Geraes organisa- e como
parte integrante da Republica dos Estados Unido do
Brazil :

TITULO I

Da organísação do Estado

Art. 1. o OEstado federado de Minas Geraes orO'anisa·se, pelas dis­
posições da presente Constituição, como pal'te integrante da Republica
dos Estados Unidos do Brf\Zil.

Art. 2, o Os limites do seu territorio são os mesmos da nu tiga pro~

vincia de Minas Geraes, sem pl'ejuizo das alteraçõ s que possão soil'rer
DOS termos do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 3. 0 A Constituição garaDte aos brazileiro e estrangeiros a
inviolabilidade de todos os direitos coucel'nentes á libel'dade, á segu­
rança e á propriedade, nos termos seguintes da Constituição Federal:

§ 1. U Todos são iguaes perante a lei.

t Promulgada tl. 15 ele junho de 1 91,
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o Estado não admitte privilegias de na cimento. desconhece fôros
de nobreza, titulo nobiliaI'chicos e de con elho, bem como ordens
honorificas e todas as uas regalias, extinctos pela Constituição Fe­
deraI.

§ 2.° NinO'uem pôde ser obrizado a fazer ou deixar de fazer alguma
cou '" inão em virtude de lei.

3.· Todos os individuo e confis ões reli<>io~as podem exercer
publica e li vremente o eu culto, as ociando- e para es e fim e adqui·
rindo bens, ob ervadas as di 'po içõe do direito commum.

§ 4.· OE.tado ô reconlJeceo casameutocivil, cuja celebração será
gratuita.

5.· Os cerni terias tel'ão caracter seculal' e serão admini trados
pela autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religio os a
pratica dos re pectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não
offendão a moral puhlica e as lei .

§ 6.· O ensiuo primaria será gratuito e o particular exercido livre·
mente.

§ 7.· Nenhum culto ou i"reja gozara de subvenção officia!, nem
terá relaçõe de dependencia ou alliança. com o governo do Estado.

8." A todo é licito as ociarem-se e reu.nirem- e linemente e
sem armas, não podendo intervir a policia, sinão para manter a ordem
publica.

§ 9.· E' permittido a qu m quer que seja representar, mediante
petição, ao podere publico, denunciar abu os das autoridades e pro­
mover a responsabilidade dos culpado.

10. Em tempo de paz qualquer pôde entrar no territorio do
Estado ou delle sahir, com ao ua fOl'tuna e bens, quando e como lhe
convier, independentemente de pas aparte.

11. A casa é o asrlo inviolavel do individuo: ninguem pôde abi
penetl'ar de noite, sem consentimento do morador, inão para acudir
a victimas de crimes ou de a ti'e , nem de dia, siuão nos ca os e pela
fórma prescripto na lei.

12. Em qualquer a umpto, é livre a manifestação de pensa­
men lo pela impren '[\, ou pela tribuna sem dependencia de censura,
respondendo cada um pelo abu os que commetter nus ca os e pela
fôrma que a lei determinar. ão é permittido o anonymato.

13. A' excepção de fiagrante delicto, a pri ão não poderá ter
102'31' inão depoi da. pron uncia do indiciado, ai vos os casos determi­
nailos em lei e mediante ordem e cripta. da autoridade competente.

§ 14. Ninguem podera. er con ervado em prisão em CUIPlt for­
mada, salvas as excepc:ões e peciticadas em lei; nem levado á pri ão,
ou nella detido, si prestar fiança idonea, nos casos em que a lei a
atl.mttir.

i§ 15. Ninguem erá sentenciado sinão pela autoridade compe·
tente, em virtude de lei anterior e na fôrma por elIa prescripta.

§ 16, Ao accusado se a segurarà na lei a mais plena defesa
com todos o recursos e meios es enciae a ella, desde a not,\ de
culpa entregue em 24 horas ao pre o e assignada pela autoridade com·
petente com os nomes do accu ador e das te temunhas.

§ 17. E' garantido o direito de propriedade, em toda plenitude,
sn.lvo o caso de desapropriação pOl' utilidade e necessidade publica.s.
mediante pr via indemni ação. A mina pertencem aos proprietarios
do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas por lei, a bem da
exploração de te ramo de industria.

§ 18. R' inviolavel o sigillo da correspondencia.
§ 19. enhum". pena pas arã. da pe~SOl\ do delinquente.
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§ 20. Da.l'-se-ha o habeas-corpus empre que o individuo sorrl'er ou
e achar em imminente perigo de soO'rer violeucia. ou CO:lcção por ille­

"'alidade ou nbu o do poder.
21. A' excepção da cau a que, por 1Ul. natureza, pertencem a

juizes e peciae , não havera. fôro privilegiado.
22. E garantiria o livre exercicio de qualquer profi ão moral,

intelIe tuaI e industri I.
§ 23. O' inventos indu~t,'iaes pertencer-o aos autore , aos qunes

ficará garantido por lei privilegio temporario, ou erá concedido pelo
Congre o um premio razoavel, quando haja convenieucia de vulga­
risar o invento.

R 24. Aos autore de obra litterarias e arti tica é garantido o
direito exc1u-ivo de reproduzil-t1 pela imp,'en a ou por qualquer
outro processo mecanico. O' berdeiros dos autores gozarão de se
direito pelo tempo qne a lei determinar.

§ 25. A lei as egurarâ. tambe:ll a propriedade das ma.rcas de
Ü\bricas.

§ 26. Por motivo de crença ou tia funcção religiosa, nenhum cio
dadão !.Jrazileiro poderá ser privado de eu dil'eilos civis e polilico~,

l1em eximir- e do cumprimento de qllalqu r dever civico.
§ 27. Nenhum impo·to de qualquer natul'ezo. poder.i. er cobrado

sinão em virtutle d uma lei que o autorisa.
§ 28. E' mantida a ill tiluição do jury.
§ 29. Os car"'o publicos civis, ou milit,tres, 5:0 Rccessi eis a todos

os brazileiro , ob"ervadas a condições de capslCid.ule e peci. I que a
lei estatuir, -endo. porém, vedada as accumulaçõe remuuerada.

§ 30. A lei não tera. etreito retroactivo.
Art. 4. o Fica abolida a jurisdicção administrali Vil. contencio a.
Art. 5. o A e pecilicação do direitos e d, tramn tias expres os na

Constituic<'io não exclue o demais resultante da ol'ganisação politica
que ella e ta.belece e dos principio que con "'1'0..

Art. 6. o ão orgãos tia ob61'ani,~ do povo o poder legislativo, o
executivo e o judiciario, hn.rmonicos e independente entre si.

Art. 7. 0 As r1espeza do Estado serão pagas pelas rendas que não
forem por esta Con tituição destiuadas às Illuoicipalidaües, gual'dadas
as restricções da Constituição Federal.

Art. 8. 0 O E tado institue o governo autonomo e livre do mu­
nicipios em.tudo quanto re 'peita ao seu peculiar interesse, 110S termos
prescriptos por esta Constituição.

ECÇAO I

DO PODER LEGISLATl O

CAPlTULO I

Disposições geraes

Al't. 9. 0 O porler legi lalivo é delegado a um ongl'esso, com lt
sn.ncção do pl'esideote rio Estado.

Paragrapho unico. O Congre o compile-se de duas camaras:
a dos deputa.dos e a dos senadores ou senado.
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Art. 10. Sal~o os ca os indicarlos na Constituição, em que houver
fusão ue C<'tmaras, os dous ramos do Congre~so eunccionarão separa­
ualuente, ma. ao meslDO tempo, na capital do Estado.

Pal'agl'apho unico. Poderão, porém, funccionar em outro Jogar,
preceltenuo deliberação do Congre so ou convocação motivada do
pl'esideute do E-lado, approvad,L por aquelle no acto de rennir-se.

Ar·t. 11. U Congre ~o reunir-se-ba no dia 21 de abril de cada
anno, si a lei não desi<711ar outro dia, indepemlente de convoC<'tção;
funccíonará dor.lute tre mezes a data r de ua abertura, podendo ser
prorogado, atliado ou convollado extraordinariamente.

l'aragraplJo unico. "ô ao CODgre~so compete deliberar sobre a
prorogac;ão e adiamento de suas se sões.

. Ar·l. IL A seõe do Congresso serão publicas, salvo si o
contrado for deliberado por maioria dos votas presentes. ToJos os
acto e di 'cu~ ões serlio regularmente publicados pela imprensa, ex­
cepto o- actos pr'aticados e a dhicussões bavldas em se- ões ~ecretas, si
as im for deliberado.

Art. 13. O Congre-so ô deliberará estando pre~ente maioria
ausoluta de seus membro ; no regimento de cada uma das camara.:i
indlcur-se-ba, porém, o numero inuispeu ave I para a aber'tura das
se -Oe;; e di cu.: li da materia da orrlem do dia.

Art. 14. Compete privali I'amente a. cadel uma das camaras, in­
dependente de snncção, verificur e reconhece!' os poderes de seus
llJemU1'0:>, eleger sua me as organi ar seus regimento, non ear os
empl'egados de sua secretarias, marcar sen' vencimentos e regular
o serviço de ua policia. interna.

Art. 15. Cada uma das camara proverá tambem em seu re­
gimento quanto ao modo de sua communicação com o presidente,
publicac;ão dos seus tr'abalhos, solemnidade da auertura e encerramento
uas eSSões e quanto ao mai que for concernente ao regimento in­
terno, re peitada a disposições de ta Con tituição.

Paragrapho unice. Os regimenlos internos serão orgauisado
re~peitada' aS seguiuLes regra :

Nenhum projecto de lei ou re.solução podera entrar em dis­
cu~ ão ._cm que tenha sido da.do p:1.ra ordem do dia, pelo meno ,
vinte e quatro horas antes;

Cada projecto do Jei ou resolução passara, pelo menos, por tres
discus ões j

De uma a outra discussão nilo poderá haver intervallo menor de
"inte e qua.tro boras;

O projeclo ue lei do orçamento terêl sempre preferencil1 na dis­
cu são, e uão poderá, conter di posição alguma extranba à receita e
despeza do Estado.

AI't. 16. Os deputa,los e ~enadores são inviolaveis pOI' suas opi­
niões, paltwl'as voto no exercicio do mandato.

Art. 17. Os d putndos o enadol'cs, r1esle qne tiverem recebido
(lipJoma alé ii. nova elekão, não poderl'i.o oifrer imposiC;ão de qualquer
penalidad , ser proce,sados criminalmente, nem pre os em prévia
Jiccnçn. t1eun. camara, dll \-0 caso de fia raucin. em crime inafiançavel.
'o to ca o, levado o proces o até li. Tll'ollllUcia exclusi,e, a. autorirlade

pr c .snnl remetterà o auto a camara. respectiva para resolver obl'e
a proc denrin. da. accu açã,o, i O ac li ado uão ophl.l' pelo julgamento
irnmedin t .

Paragrnpllo uuico- Si a camarn. declarar que nã.o procede a ac~

cu a :io, cm tempo algum ~el'á ell.. reno ada.
ArL. 18. Os membros tio Congresso, quando tomarem a ento,
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contrabirão, em ses ão publica, o compromi 50 de bem cumprir os seus
dever'es ou prestarão juramento.

Art. 19. Durante a. se õe receberão o senadOl'es e os depulado
nm subsidio pecuniario igual e ajuda de cu to, lJue serão fixados pelo
Congres o no fim de cada legislatura para a eg-uin te.

Pal'agrapho unico. O exel'cicio do mandato durante as proroga­
ti vas não era retribuido.

Art. 20. Nenhum membro do Congresso, a datar do rlia de sna.
eleição, poderá celebrar contracto com o poder executivo Federal ou
do Estado, nem delle receber commi sõe::; ou emprego remunerado,
nem ser presidente ou fazer parte de directoria de bancos, companbias
ou emprezas q1le gozem de favores da nião ou do E tado. Aquelle
que o fizer renuncia, ipso {acto o mandato.

Art. 21. A mudança de domicilio ou de re~idellcia para f6ra do
Estado importa renuncia do mandato.

Art. 22. O mandato não sera imperativo.
§ 1. o Os membros do Congr'esso poderão renunciar o mandato em

qualque:' tempo.
§ 2. 0 O funccionario publico que for eleito membro do Cong-resso

e não tomar a sento dentro de 30 t1ias, con tado da abertura da e .ão
ordinaria, continuando no exercicio do seu emprego, reputa· e tor'
renunciado o mandato, procedondo- e ã. leiÇ<to para sua sub lituiçüo.

CAPITULO 11

Da cama,'a (los deputados

Art. 23. A camara dos deputados compor·se·ba de cidadãos eleitos
pelo povo mineiro por voto directo.

§ I, o O numero de depu tados seri fixado por lei em propurção que
não exceder'à de um para seten la, mil habitllntes, nem do mo.ximo de
quarenta e oito; si, porém, á vista do recenseamento se verificar que
deve ser augmeDtado, o Congre so resolver:i. o. respeito.

§ 2." Para. este fim mandará o o-overno proceder ao recenseamento
da população do Estado, o qual será revisto decennalmente.

Arl. 24. O mandato de deput:ldo dul'<ll'i\. quatl'o aonos.
Art. 25. E' privativa da camara dos deputados a. ioicio.tiva:
L Sobre impostos;
II. Fixação de força publica;
III. Discussão das propostas feitas pelo poder executivo;
IV. Adiamento e prorogação das sessões leo-ishüivas.
E' tambem de sua privativa attribuição declarar pI'ocedente a ac­

cusação contra o presidente do Estado, nos termos do art. 58 desta
Constituição.

CAPITULO III

Do senado

Art. 26. O sena.do compor-ae·bade cidadãos eleitos pelo po'ro mi­
neiro por voto directo, co~as condições de elegibilidade determinadas
no art. 96.
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Paragl'aplJo unico. O numero de enadores será fixado por lei em
proporção que não exceda de um para cento e quarenta mil habitante-,
nem do maximo de vinte e quatro; i, porém, a vista do recensea­
mento, se verificar que deve ser augmentado, o Congresso resolverá a
re peito.

Art. 27. O mandato de senarior durará oito annos, sendo o pes­
soal do senado renovado pela metade quatriennalmen te.

Art. 28. O senador eleito em sub tituição de outro, servira somente
o tempo que fi Har para expirar o mandato do substituido.

Art. 29. Compete ao enado julO'ar o presidente do E tado e de­
mais funccionarios de ignados na Constituição, nos crimes de responsa­
bilidade.

§ I.° Como tribunal de justiça, o senad.o não poderá impôr outras
penas que não ejão as de 'u pendão e demi ão do emprego, com de­
claração de inhabilidade para servir qualquer outro ou sem esta, com­
minadas em lei anterior.

§ 2.° E~ta competencia, que ó será exercida. paI' provocação de
queixa ou denuncia, não excluirá a dos tribunaes perante 03 quaes
devem o dito funccionarios rQ ponder, nos termos desta Constituição.

3.° ão proferirá sentença condemnatoria sinão pelos votolO de
dois terços dos membros presentes.

§ 4.°A ordem do processo será regulada por lei.

CAPITULO IV

Das attt'ibuições do COtlgresso

Art. 30. Compete privativamente ao Congresso:
1.° Fazer lei, interpretal-as, suspendel-as e revogal·as ;
2.° Orçar e fixar, annualmente, a receita e de~peza do E tado e

tomar a contas de cada exercicio linanceiro ;
3. ° Re~nlar a arrecadação e di tribuição das rendas do Estado e,

Quando esta e referir a despeza de caracter local, precisara obter,
pelo meno , os votos de dois terço' dos membro:> presentes em cada
uma das enmaras ;

4.° Fixar annualmente a força. publica;
5.° Legislar obre o en ino secundaria e superior, que será livre

em todos os gráos ;
6.° Sobre a divida publica, decretando os meio para a sua amorti­

zação annual, juros e paO'amen ~o ;
7.° Sobre a orgll.nisação judiciaria e ordem elo proce so de compe-

teneia do E tado j
8.° obre C.lmara.s municipae ,no termo do al't .75 a O'
1).° obre terras e minns portencontes no Estado;
10. obre de apropriacão mediante prévia. indemni ação, por ne­

cessidade on utilid!lde do E tado j
11. Sobre obras publicas, e tradas, vias· Ceneas, canae~ e nave·

gaçlto de rios, que niio estejão subordinado aadmini tmção federal ou
municipal j

12. obre ca as de prisão, trabalho, correcção e seus regímen,
pertencente ao E tado ;

13. obre soccorro publicos e cc\sas de caridade, excepto a~ per­
tencentes ás municipalidade
~ ~
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14. Sobre o estabelecimento de calonias, catechese e civilisação
dos indigen ;

15. Sobre correios e telegraphos do Estado, nos termo da Consti­
tuição Federal;

16. Sobre bancos, salvo a restricção e tabelecida pela Constituição
Federal;

17. Sobre o estabelecimento de peculio legal em beneficio do func·
cionarios do E tado ;

18. Autorisar o pre idente a. contrahir emprestimos e fazer
outras opereçoo de credito;

19. Autori ar e approvar ajustes e convenções com outros Es­
tados nos termos do art. 65 da Con tituição Federal;

20. Dccretar a alienação do bens do Estado;
21. Decretar a divisão politica, judicial e admini trativa do Estado

e mudança de sua capital para o lugar que mais convier;
22. Crear e supprimir emprego publico e dar-lhes attribuições .
23. Fb:ar os vencimento dos funccionario publicos e determinar

o sub idio e ajuda de custo dos membl'os do Congre o;
24. Acceitar as renuncias e excu as do pre idente e vice-presi­

dente;
25. Legislar sobre os meios de fazer elfectivll. a responsabilidade

dos fuuccionarios encarregado da arrecadação da rendas do E-tado ;
26. Conceder ou negal' licença ao presidente para retirar-se do

Estado por mais de oito dias;
27. Promover no Estado o desenvolvimento da. educação publica,

da agricultura, da industria, do commercio, da immigração e das
artes;

28. Organisar o codigo florestal e rural;
29. Annullar as posturas e decisões das camaras municipaes nos

casos do arte 75, n. 7, § l°, 2° e 3° desta Constituição;
30. Decretar a organisação da milicia civica e preceitos discipli­

nares a que fica sujeita;
31. Perdoar e commutar as penas impo tas aos funccionarios do

Estado, por crime de re ponsabilidade;
32. Conceder, por tempo limitado, privilegio a inventores, aper­

feiçoadores e primeiros introductores de industrias novas, alvas a
attribuições do governo federal ;

33. Prorogal' e adiar as suas sessões;
:34. Cassar os poderes do presidente ou vice-presidente do Estado,

nos casos de incapacidade physica ou moral plenamente provada e re­
conhecida por dois terços dos membros presentes;

35. Regular as condições e o processo de eleição para os cargos do
Estado'

36.' Apurar a eleição de presidente !l vice-presidente.
ATt. 31. Compete tambem ao Congresso:
1.· Velar na guard!t da Conslituição e das leis ;
2. o ProvidenCIar sobre todas as necessidades de caracter ostadoal ;
3.° Reclamar a intervenQão do governo da União nos casos do

art: & da Constituição Federal ;
4.° Nomear commisllões que exa.minem o estado das repartições

publicas e procedão a inquerito sobre negocios de interesse publico;
5.° Legislar sobre in trucção primaria;
6.o Convocar, pelos presiden tes das duas camaras ou seus substi­

tutos legaes, sessões extraordinarias, quando as circumstancias o ex­
igirem;

7.o Dar posse ao presidente e vice·presidente do Estado.
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Art. 32. E' vedado ao Congresso dele"'ar ao presidente do Estado
o exel'cicio de qualquer da attrillUições que por esta Con tituição lhe
competem.

Art. 33. Quando houver convocação exlraordinaria do Congres o,
este de preferencia deliberará sobre o assumpto que tiver motivado a
convocação.

Art. 34. A le"i latura. durara quatro ~l.Dnos, terminando a pri­
meira em 31 de dezembro de 1894.

Art. 35. As deliberações do Con!!Tesso, tomadas de accordo com o
art. 30, n. 34, independem de sancção.

CAPITULO V

Das Leis, decretos e "csoLuções

Art. 36. aI va as excepções do art. 25, todos (1 projecto~ de lei
pode1"ão ter origem indi tinetamente na camara ou senado, por inicia­
tiva de qualquer de eu' mPlllbl'o .

Art. 37. O projecto de lei adoptado em uma das eamaras será ub­
mettido á lltl'<l e e·ta, si o approvar, envial-o-ba ao presidente, que,
acquieseendo, o ancclOnara e promul !!'arà.

Art. 38. i o pI'eidente, porém, julg-al-o inconstitucional ou con­
trario aos interes e do E tado, 0ppol'-llJe-ha o eu veto dentro de dez
dia' uteis. a contar daquelle em q ue o tiver recebido devolvendo-o
neste mesmo prazo, ao presitlente do Congresso, com os motivos da re­
cu a.

~ 1.· O projecto e os motivos da recu a erno publicado na folha
omcial den tI'O do me mo pl'azo, I o Cong'l'es'o já e ti .er encerrado.
Em qualquer do ca o., o ileneio do pre idente, <.uém do decel1dio, im­
porta a sauação.

§ 2.· O projecto não anccionado era llbmettido a urna disCllS~ão

e votação no Congres o, e endo adoptado por dou' terço~ dos membros
pre ente, voltara ao pre Idente para. er pI'omul"'udo como lei.

Ne ta di cu ão o projecto poder{\ er modificado no ntido de al­
guma ou toda as razõe', a llegada pelo presidente na sua men a"'em.

Art. 39. A ancção e promulgação pelo presidente do Estado
tel'áo as eguinles formulas:

1.. O povo do E·tado de i\Iina Geraes, por seus repre entantes,
decretou e eu em eu nome sancciono a eguinte leL))

2. o O povo do E·tado de i\Iina' Geraes, (lor 'eus representantes,
re olveu e eu em eu nome ancciono o eguinte decreto.)) .

3.· «O po"\o do E tatlo de .r.Unu Geraes, por seus representantes,
decl'etou e eu promulgo a e"'uinte lei ou decreto.»

Art. 40. A promulgação pelo pl'esidente tio Congre 'so, lera as
seguinte formula:

1.· "O povo do E ta.do de Minas Gel'aes, por seus representante,
decretou e eu promulgo a. eguinte lei.

2.· « O povo do Estado d~ Mina Geraes, por seus representantes,
resolveu e eu 1)l'olUul"'o o seguinte decl'et .»

Art. 41. enhum projeoto podera er anecionado ou promulgado
ómenle em parte.

Art. 42. O projectos rejeitado, ou não approvado nos termos do
art. 38, § 2·, não poderão ser renovados na mesma sessão.
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Art. 43. O presidente farú. promulgar e publicar, dentro de dez
dias uteis, a leis que sanccionar. Quando não o faça ne te prazo o
presideute do Congre o promull;arÍL no lei na fórma prescripta no
art. 40.

Art. 44. Cada uma das camara é obrigada a se pronunciar, ai·
a ses ão seo-uinte, sobre os projectos remetLidos pela outl'a camara, ou
pelo poder eXf!cutivo.

Art. 45. O pI'ojecto de lei de uma cnma.ra, emendado pela outra,
volverá á primeira, que, acceiLando a emenda, envial-o-ha ao pre­
sidente com a modificações feita.

§ 1. ° o ca o contrario, volverá o projecto á. camara revisora,
onde só se considerarão confirmadas as • lteraçõe , si obtiverem dous
terço dos voto pre ente e, nessa bypothe e, volverâ ã. camal'a ini­
ciador, , que s6 poderá. rejeitar as modificaÇÕes tambem por dous terços
dos votos presen tas.

§ 2. ° Com as alteraçõe ou em eUas, na ultima bypo~he e do
paragrapllo anterior, será o projecto sujeito á sancção.

CAPITULO VI

Da fusão das camaras

Art. 46. As camaras só funccionarào juntamente nos seguintes
Casos:

1.° Abertura e encerramento das se ões;
2.° Po se ao pre idente e vice·presidente;
3. ° Conhecimento d,ts renuncia e excusas desses funccionario ;
4.° Nos casos do art. 3D, 0.21, ulUma parte, n. 34, art. 38, § 2",

e art. 97, §§ l° e 2°.
Art. 47. O Congresso seril. pre idido pelo presidente do senado e,

na falta deste, pelo presidente da camara.

DO PODER EXECUTIVO

OAPITULO l~

Do pl'esidel1te e vice.presidente

Art. 48. O poder executivo é confiado a um cidadão, com o titulo
de Pre idente do Estado de Minas Geraes.

Art. 49. Na falta ou impedimento do pI'esidente, exercera o go­
verno o vi~e.presidente, eleito simultaneamente com aquelle e pelo
mesmo perlOdo.

§ 1. o Na fal ta ou impedimento deste serão chamados li. substituição,
successivamente, o presidente do senado, o presidente da camara, e,
na falta ou impedimento destes, os respectivos vice~presidentes na
mesma ordem.
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§ 2.· DB.ndo-sevaga de presidente ou vice-presidente, faltando mais
de um anno para findar o periodo presidencial, far-se-ba nova eleição
e o eleito servira até o tim do me mo periodo. No caso de faltar menos
de um anno preencherá o resto do tempo o substituto legal.

Art. 50. O periodo presh:lencial durara quatro annos, não podendo
o presidente ser reeleito e nem eleito vice-presidente para o periodo
seguinte.

Paragrapho unico. Igual incompatibilidade prevalece para o ci­
dadão que exercer o governo no ultimo anno do periodo presidencial.

Art. 51. O presidente deixará o exercicio de suas funcções no
mesmo dia em que expirar o periodo presidencial, succedendo-Ihe o
recem·eleito e, na falta ou impedimento deste, o substituto legal nQs
termos do art. 49.

Paragrapho unico. O primeiro periodo presidencial terminará no
dia 7 de etembro de 1894.

Art. 52. O presidente e o vice-presidente, no acto da posse, pro­
nunciarão perante o Congre o, ou, na falta, perante o Tribunal da
Relação, a seguinte affirmação ou juramento:« Prometto, sob minha
palavra de honra (ou jnro por Deus), cumprir e fazer cumprir a
COnstituição e leis da União e deste Estado, de empenbando com leal­
dade as funcçOe do cargo de pre idente (ou vice-presidente) do
Estado de Minas Geraes.»

Art. 53. O presidente residirá na capital do Estado e não poderá
retirar-se do territorio deste, por mais de oito dias, sem licença do Con­
gresso, sob pena de perda do cargo.

Art. 54. O presidente perceberá um subsidio fixado pelo Cong-resso
no periodo pre idencial antecedente e que não poderá ser alterado
durante a sua administração.

Art. 55. O cidadão elei to presidente do Estado não poderá occupar
cargo algum federal, de nomeação ou de eleição.

Art. 56. O vice-presidente, quando não estiver no exercicio do
cargo, poderá de empenbar o mandato de deputado ou senador. Per­
del-o-ha, porem, desde que exerça as funcções executivas por mais de
seis mezes.

CAPITULO II

Das attribuições do pode,- executivo

Art. 57. Compete ao presidente:
1.· Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e resoluções do

Congresso, expedindo decreto, instrucções e regulamentos para sua
fiel execução ;

2.° Nomear, suspender e demittir os funccionarios do Estado, na
fórma das leis;

3.· Di tribuir, admini traI' e mobilisar a força publica do Estado,
na fôrma das leis;

4.° Indultar e commutar as penas impostas aos réos de crimes
communs, sujei tos li. j uri dicção do Estado;

5.· EnViar ao Congre o, no dia da abertura de cada se~são legis­
lativa, uma mensagem em que dará conta dos negocias do Estado, e
indicará as providencias leo-islativas reclamadas pelo serviço publico i

6.° Convocar extraordinariamente o COllgl'esso ;
7.· Nomear os mao-istrados, nt\ fôrma determinada na lei i
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8.° Prover o carrro oa milicia civicn. oecretar sua mobili ação e
da força municipae. no en"o de rrrave perl.urbação da ordem pu­
blica., dando conta ao n~re o (lo eu procedimento j

9." celebrar com outros E tado aju te' e c nven õe em Cil­
racter politico, aà re(erctidulll do Conrrres '0, ou mediante autorisação
legislativa'

10. Requi itar a intervenção do Gov rno Federal, par,\ o re tabe·
lecimento da. ordem e tranquillidad puhli' • dando ao Congre o co­
nhecimento do' motivo determinantes do en procedimento;

I J. Repl' entar o E tado na u, relações otnciae- com o rroverno
da União e com o do' Outl'O E:;tado';

12. Enviar á camara. do tleputarlo propn ta de lei devidamente
motivada, endo a le orçam'oto e fixação de forças dentro de oito
dia, conhdo daquelle em que ~ I' aherta. a e ';"\0 do L;ongre so j

13. Maodar proceder li. eleicão do::. memiJ,'o' do Congre 80 nos
termo da I i;

14, Determinar e uperintend'r; appli a lio da rendas destinada
pelo ·on!!I'e o ao div,>r'os erviço ria pniJlica a.lmini tra ão;

15. Decidir Oil connicto de j uM 'dicção admini h'uliva, ai vas a
excep 'õe e ta!Jelecida n ta Coo titui,ã ;

IB. Contra.hir emprastimos e fazeI' outras operaçOe de credito de
conformidade com a. lei.

CAPITULO 111

Da responsabilidade do presidente

Art. 58. O pre idente do E la.do de :\lina Gerae erá ubmettido
a processo e jnlgameoto no crime de re poo abiliclade perante o e­
nado, e 00 crime commun' perante a Roln~10 depoi de declarada
proce lente a accu aç:l0 pela cam Ira do~ deputado",

Parllgl'apho unico. DecI'etada procedente a accu ação, l1ca o preili·
den te su penso de suas funcçoes.

Art. 59. Constituem crimes de responsabilidade 03 acto que at-
tentarem contm:

1.° A exi tencia politica do Estado;
2. ° A Constituição e as lei';
3.° O livre xercici do porlel'e politico;
4.° O go o e exercicio do' direito individunes e politicos;
5,° A egurança e traoquillidade do I!: tado;
6.° A probidade da administração e do governo;
7.° A guarda e emprego legal dos dinheiros publicas.

CAPITULO IV

Dos secretarios de Estado

Art, 60. O presidente será. auxiliado pelos ecretario de Estado,
que lho uiJ cl'everão Oil a.cto· e pl'e 'itlil'ão a' re pecti Y'as ecretarin.

PUt"llgrapho unico. Estas não excederão de quatro e serão orga~
nisadas por lei.
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Art. 61. Os secretarias de Estado não poderão accumular outro
emprego ou Cuncção publica, nem ser eleitos presidente ou vice-presi­
den te, depu tado ou senador.

§ I.° Ó e corre ponderão pe soalmente com o Congresso qnando
convidado para daram, no recinto de qualquer das camaras, esclare~
cimentos obre a umptos pertinente ás suas repartições. Excepto
este ca o, as suas communicaçõe erão feitas por escripto, ou em
conferencia com as commi ões das camaras.

§ 2.0 Dirigirão annualmeote rehtorio 110 presidente que os fará
imprimir, e remetterá com a sua mensagem, para serem distribuídos
pelos mem hros do Congre ~o.

§ 3.° ão -o re pon veis perante o Congresso ou perante os tri­
bunae , pelos con elhos dados ao pre idente do E tado.

§ 4.° Re pondem, porém, quanto aos eus acto, pelos crimes qua­
lificado em lei.

§ 5.° Nos crimes communs serão processados ejuI"ados pelo Tri­
bunal da. Relaçlio; e nos de respon abilidade pela autoridade compe.
tente para o julg-amento do pre idente do E tado.

Art. 62. ão requi itos para nomeação de secretario de Estado:
}.O Estar na po se do direito politicos;
2.° Ser domiciliado no Estado desde tres aonos, pelo menos, antes

da nomeação.

SECÇAO m

DO PODER. JUDICIARIO

Art. 63. Opoder judiciaria serà exercido:
1. Por um tribunal uperior com a denominação de Relação, séde

na capital e juri dicção em todo o E tado.
II. Por juizes de dil'eiOO, substituto e jurado, nas comarcas.
III. Por juizes de paz eleitos em cada di tricOO.
Art. 64. O' juizes da Relação que continuarão a ter a deno­

minação de desembal'gadores, e o de dit'eiOO, serão vitalício e só por
sentença ou no ca os de incapacidade physica ou moral, averiguados
mediante proce o, perderão eu cargos.

Art. 65. Os juizes sub~tituto e os de paz el'virão o tempo mar­
cado na lei e não poderão ser destituido, inão em virtude de entença.

A.rt. 66. Haverà na Relação um procurador "eral que será. de i­
gnado pelo governo dentl'e o membro deste tribunal, e em cada
comarca um pl'omotor de ju"tiça.

Art. 67. Uma lei especial fará a divi ão judiciaria do Estado, e
regularâ a con tituição da muaistratura, do ministerio publico, o nu­
mero do juizes, os reqnisitos de suas nomeações, os casos de accesso,
os vencimentos, a organisação do jury. a competencia, a ordem do
proce o criminal e civil, observando as regras eguintes:

L A divi ão judiciaria coincidira, quanto po ivel, com a divisão
municipal e será subordinada á organi [lção judiciaria.

It. Terão preferencia corno limites da circumscripcões judicia.rias
os accidentes naturaes do terreoo, como serra', rio, valles ou linhas
recta imaginaria, ligaodo o pontos topographicos dema.rcados.

llI. Os titulos de propriedade particular nunca poderão servir de
base para limites.
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IV. Sómente o doutore e bacharei em dit'eito poderão ser
nomeados pam o cargos de juize de direito e sub tituto • devendo
ser preferido para a LlomeaçMs de promotore de ju liça..

~. A nomeação do juize' de direito era precedida de noviciado
e d• .:concul' o, e a do ~ub tituto de noviciado,

'I. A qualitlcaÇ<10 dos jurad será de exclu iva competencia da
autoridade judiciaria.

VII. O jury sera o.i uizo commum para o julgamento do réo de
crime ujeitos á juri dicção do E tado, alva a excepçõ~s fettas na
Con tituição.

IIl. Os jurados couhecerão do facto e os juizes applicarão o
direito.

IX. Os juize de direito não podel'ão ser removidoe sinão em
algum do eO'uintes ca os:

I. De o requererem;
II. De acce o;
III. De rebellião, sedição ou gl'ave pel'turbaçã.o da ordem publica,

cabendo á Relac;ão re olver obre a conveniencia ria. remoção em pro­
ces o que erá regulado pOl' lei.

X. O acce o el'l\ r guiado por anliO'uidade e merecimento. Para
este efi'eito a comarca se('[o cla ilicnda em enLrancia .

xr. Havera doi gráos cie juri dicção.
XI!. As audiencias do juize e e ões ou conferencias dos tri­

bunlles de justiça, sel'ão publicas, excepto no casos deolal'arjos em
lei.

XIII. As funcções dos juizes vitalicios serão puramente judiciaria,
não lhes sendo licito exercer outras de natureza diver a, nem acon­
selhaI' ou dar parecer sobre materias da competencia do poder ex­
ecutivo.

XIV. E' prohibicla a conce. são de cartas vitalicias de advogado.
Art. 68. a c:wsa civeis serão permittidos juize arbItro,

nomeados por accordo e iniciativa das parte ; e suas deci ões serão
executadas em recurso, i a parte concol'dal'em em excluil-o.

Art. 69. O juize erão cl'imioal e civilmente re ponsavei pejo
crimes e erros de omeio que commeLterem.

Art. 70. O podeI' judiciat'io Dão cumprira actos, dccisõe e regu­
lamento do governo, ou deliberaçõe das camar municipae, mani­
festamente contrario' á Con lituição e á leis.

Al'L 71. A Relação eleo-erá annualmente dentre eus membros o
seu pl'esidente e vice-pre idente e dará regulamento ii. suo. secreLal'ia,
competindo ao presidente a nomeação e demissão dos empregado
desta.

Art. 72. Serão julgado e proces ados pernn te a Rela.ção os juize
de direito nos crimes commun e de respon o.bilidade; perante o juize
de direito os sub titulos, promotores, vereadores, juizes de paz e
demais funccional'ios da justiça, no de re poo abilidade.

Paragl'apho unico. Os deputados, senadores e de embargadores
serão proces ados e julgado', nos crime que commetLerem, por um
tribunal composto de tres senadores e tres deputado, eleitos pelas
respectivas camara no começo de cada legislatura, e tre desemba.rga­
dores elei tos pelo Tl'ibunal da Relação na mesma occasião.

Art. 73. Podel'á ser instituido, quando convier à aclministração da
justiça, o jury civil e CI'eado um tribunal de revi ão incumbido de
uniformisar a jurispl'udencia e rever os julgamento nos ca os de
expressa violação da lei. O numero de seus membros nã.o excederá de
cincfil.
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Art. 74. O territorio do Estado, para sua administração, sera. di­
vidido em municipios e districto , sem prejuizo de:outras divisões que as
conveniencias publicas aconselharem.

Art. 75. Uma lei especial regulara. a organisação dos municipios,
respeitadas a bases seguintes:

I. A população de cada municipio, que for creado, não sera. in~
ferior a vinte mil habitantes.

II. A administração municipal, inteiramente livre e independente,
em tudo quanto respeita ao eu peculiar interesse, será. exercida em
cada mUOlcipio por um conselho eleito pelo povo, com a denominação
de Camara Municipal.

III. O numero de vereadores de villas e cidades não sera. inferior
a 7, e nem superior a 15.

IV. O orçamento municipal, que será annuo e votado em época
prefixada a policia locai, a divisão districtal, a creação de empregos
municipaes, a in trucção primaria e profissional, a desapropriação por
necessidade ou utilidade do mullicipio e a alienação de seus bens, nos
casos e pela fórma determinada em lei, são objecto de livre delibe­
ração das camaras municipaes, sem dependencia de approvaçã{) de
qualquer outro poder, guardadas as restricções feitas nesta Consti~

tuição.
V. O exercício das funcções de membros das camaras municipaes

durará tre annos, podendo os cidadão eleitos renunciai' o mandato
em qualquer tempo.

VI. O governo do Estado não poderá intervir em negocios
peculiare do municipio, sinão no caso de perturbação da ordem pu­
blica.

VII. As deliberações, decisões ou quaesquel' outros actos das ca­
maras municipaes só poderão ser annuUados:

1.° Quando forem manifestam&nte contrarios li. Constituição e ás
leis j

2.° Quando attentatorios dos direitos de outros municipios j
3. 0 Nos casos do a1'L 77, paragrapho unico.
Submettidos e ·tes actos ao conhecimento do Congresso, deve este,

em sua pl'imeira reunião, pronunciar-se, anllullando-os ou não. O
silencio importa approvaÇloío.

Vil!. Reunidas as dua camaras em Congresso, antes de findar a
primeira se~são legislativa, farão a disCI'iminação das rendas muni­
cipaes das do Estado, e o que for votado fará parte desta Constituição.

IX. A publicação pela imprensa, onde a houver, ou por editae na
séde e distl'icto, é condição de obrigatoriedade e execução das pos­
turas, orçamentos e tabeUas de impostos das municipalidades. Igual
publicidade deve precedeI' a arrematação de obras ou serviços muni­
uipaes, e só depois poderão ser feitos por administração.

X. Serão publicados trimensalmente os balancetes e, no principio
de cada anno, o balanço da receita e despeza da camara, ficando livre

•

•
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aos munioipes obterem do se retario informações e certidões, indepen­
dente de de pacho.

XI. As camal'as municipae no termo da lei prestarão auxilio
uma ás ou tI' s e toda ao governo do E'tatlo, podendo l\ ociar· e para
o e tabelecimento de qualquer in 'tituiçáo ou emprehendimento de
utilidade commum.

XII. O muni ipio não poderão crear impostos de tran ito pelo
seu territorio obre product de outros municipios.

XIII. A enmara municipae não poderão comminal' pena de
mai de cem mil réis de multa e quinze dias de prisão, podendo e ta
er commutada em multa corre pondente.

XIV. O municipio que for auO'mentado ou creado com territorio
de membrado de outro, erá respon~avel por uma quota parte da
divida ou obrig-açõe ,já exi tenl , do município prejudicado com o
tle membl'amento. E'ta re pon abilidade será determinada por arbitro
nomeados pelo dou munidpio, o quae terão em vi ta 11 rendas
arrecadadas no territorio de membrado.

X V. Poderão er di criminada a runcções deliberativas e ex­
ecutiva .

XVI. As enmara municipaes não poderão conceder privilegios
por praso uperior a 25 annos.

Art. 76. E' da exclusiva competencia da municipalidades de­
cretar e arrecadar os impostos sobre immoveis ruraes e urbano e de
industrias e prof! ões.

Paragrapho unico. A's municipalidade é facultado crear novas
fontes de renda guardada a dispo ições desta Con tituição.

Art. 77. O julgamento da contas das camaraS municipaes e dos
con elhos districtaes sera feito por uma a embléa, que lei ordinaria
re~ulará, da qual farão parte os vereadore , membro dos conselhos
di trictaes e igual numero de cidadão re idente no município, e que
pagarem maior somma de impo tos municipae ,convocado pelo pre­
sidente da camara.

Para2Tapho unico. A e ta a embléa compete conhecer da recla­
mações sobre lei e decl Oe da camaras municipae, endo apresen­
tadas, pelo meno, por cincoenta munlcipes contribuinte, encami·
nhando·a ,com etreito u'pen ivo ou Sem elle, con['orme entender,
ao Congresso do Estado para este resol ver nos termo do art. 75,
n. VII.

Art. 78. As camaras municipaes reverão, de commum accordo,
as divisa de seu, actuae' municipitls, cabendo ao Congre o decidir aa
questões que forem su citada.

Paragrapho uoico. A população minima, pltl'a os actuaes muni.
cipios, será de dez mil habitantes.

Art. 79. Em seus orçamentos as catnaras municipa.eS consignarão
os fundos nece sarios para amortização e jUl'OS dtls empre limos que
contrahirem.

Paragrapho unlco. Não serão contrahidos novos emprestimos,
quando o encargo dos existentes consumir a quarta parte da renda
municipal.

Art. 80. O Congresso ou o governo, em suas leis ou regula­
mentos, não podel'á onerar as camaras municipae , com de pezas de
qualquer ordem, sem decretar fundos, ou abrir, desde logo, verba para
esse timo
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Art. 81. o voto nas eleiçõe de membros do COll~resso, de presi­
dente e vice-pre idente do E"tado, de membro das camaras municipaes
e de juizes de paz, erá dado em eleição na ('órma desta Constituição e
lei reO'ulamentar.

A.rl. 2. Terão voto na eleiçõe- de membro do Congl'e o, de
pre idente e vice-pre idente, de membros da camara municipaes tl de
juize de paz os cidadãos maiore de 21 anno", que souberem ler e es­
crever.

ParaO'rapho unico. erão tambem ali tados, si o requererem, em
qualificação espa Jal, para. a eleiçõe municipaes, o e trangeiros
maiol'e de 21 annos, que ouberem ler e e crever, sendo contribuin­
tes, e tendo mai; de doi anno de residencia no municipio.

Art. 3. ão excluidos de votar nas eleições do t<; tado :
I. O mendigos;
n. Os analphabetos ;
m. A praças de pret, exceptuados os alumnos das escolas mili­

tares de ensino superior;
IV, Os religiosos de ordens monastica • companhias, congregações

ou communidade de qualquer denominação, sujeitos ao voto de oba­
diencia, regra. ou e tatuto, que importe a renuncia da liberdade indi­
vidual.

Art. 84. iW elegiveis todo o que podem er eleitores, salvas as
restricçõe e tahelecida ne-ta Constituição e na lei reO'ulamentar.

Art. 85. enhum eleitor podera. alistar-'e sinão no clistricto de
eu domicilio, tendo nelle pelo meno, ei mezes de re idencia antes

da qualitlcação ; e ó no collegio de- e districto er-Ihe-ba permit­
tido votar.

Pt~ra!IT,lpbo unico. Em toda a eleiçõe o voto erá secreto, de­
vendo ella ter logal' em dia fixados por lei ou pela a.utoridade com­
petente.

Art. 86. enhum eleitor sel'á pre o um mez antes e quinze dias
depoi da eleição, alvo o ca o de fiaO'rante delícto.

Art. 7. o ca o de va"'a por morte ou por qualquer outro motivo
em car"'o de nomeação popular, e procederá ii. eleição do novo func­
cionario, quando e como por lei for detel'minado.

Art. l:l8. Lei e pecial regulará o modo da qualificação, o processo
e as incompatibilidades eleitoraes.

OAI'ITULO I

Da eleiçtlo dos membros do Congresso

Art. 89. A eleição para membros do Congresso mineiro far-se-ha
simultuneamente em todo o E tado.

Alt. 90. Ninguem poderá ser deputado e enador ao me mo tempo,
nem accumula.r os ca.rgo:> de membros do Congres o do Estado e do Fe·
deral.



604 ORGANISAÇÃO DO E TADOS

Art. 91. São condições de eleD'ibilidade para o Congresso:
1. E t r na pos e do dit'eito politicos;
II. Ter a idade, o domicilio e a re idencia. exigidos n6 ta Con ti­

tuição;
m. A qualidade de cidadão brazileiro no termo tle ta-Constituição

e salva. a disposição do art. 69, n. 4, da Con tiluição Federal.

CAPIT LO II

Da eleiçtio dos deputados

Art. 22. Para a eleição de deputados será. o territorio do E tado
dividido em circumscripçõe eleilorae, comprehendendo população tão
igualmente numerica quanto po ivel.

Art. 93. A eleição de deputado e fará por estas circumscripções
e garantida a repre entação da minol'ia, no Lermo d lei eleitoral.

Art. 94. ão condições de elegibilidade para a camara dos depu­
tado :

1. A idade de 21 annos completos j
II. O domicilio e re ideociu no Estado ao tempo da eleição, e desde

tres annos antes j
lU. O tempo de dois anuas de cidadão brazileiro.

CAPITULO III

Da eleiçdo dos senadores

Art. 95. A eleição de senadores será. feita por E"tado, garantida
a representação da miuoria, no termo da lei eleitoral.

Art. 96. São condições de elegibilidade para o sena.do:
I. A idade de 35 anuas completo ;
II. O domicilio e resideocia no E tado ao tempo da eleição e desde

seis annos antes;
IH. O tempo de quatro annos de cidadão brazileiro.

CAPITULO IV

Da eleição do presidente e vica-presidente

Art. 97. O presidente e vice-presidente do Estado serão eleitos
por sufCragio directo e maioria ab oluta de votos.

§ 1.° A eleição terÍJ lugar no dia i de março do ultimo anno do
periodo pre idencial, procedendo-se na capital á apuração dos voto
recebidos nos collegios eleitoraes.

O Congresso fará a apuração na sua primeira sessão, observando
a disposição do art. I:J.
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§ 2. 0 Si nenhum dos votados houver alcançado maioria absoluta,
o Con~e 50 elegerã, por maioria de votos presentes, um, dentre os
que llverem alcançado as duas votações mais elevadas na eleição
clirecta. Em caso de empate, considerar-se-ha eleito o mais velho.

§ 3. o O processo da eleição e da apuração será regulado por lei
ordinaria.

À.r~. 98. São condições de elegibilidade para os cargos de presi­
dente e vice-presidente:

I. er brazileh'o uato, ou filho de cidadão brazileiro, si houver
nascido em paiz estl'angeiro ;

II. E tal' na posse dos direitos politicos ;
m. Ter mais de trinta e cinco annos de idade;
IV. Ser domiciliado e residente no Estado durante os seis annos

que precederem a eleição, excepto si a ausencia, nunca maior de dous
anno , tiver sido motivada por serviço publico Federal ou do Estado.

Art. 99. São inelegivei para os cargos de pre idente e vice-pre­
sidente, os parentes consanguineos e atllns, nos lo e 20 grào", do
pl'e idente e vice-pre idente, que e acha.r em exercício no momento
da eleição, ou que o tenha. deixado até seis mezes antes.

CAPITULO V

Da eleição das camams municipaes

Art. 100. Os membros das camaras municipaes serão eleitos na
fórma pre cripta nos art . 81 e 82, paragrapho unico, cabendo a cada
di tricto eleg-er um, pelo menos.

Art. 101. São condições de elegibilidade para as camaras muni-
cipaes :

I. A idade de 21 annos completos;
11. Saber ler e escrever;
lU. Si brazileiro, ter dous anIlOS de domicilio e residencia no mu­

nicipio;
IV. i estrangeiro, quatl'o anuos de domicilio e resideucia, além

da condição de ser contribuinte do cofre municipal.

CAPITULO VI

Da eleiçãO dos jllizes de pa.

Art. 102. As eleições dos juizes de paz serão feitas na fórma dos
arts. 81 e 82, la parte.

Art. 103. São condições de elegibilidade pal'a o cargo de juiz de
paz:

I. A po se dos direitos publicos ;
II. Saber ler e escrever;
III, A idade de 21 annos;
IV. O domicilio e residencia no districto ao tempo da eleição desde

dous S\ounos antes.



Art. lO-L Ficão abolid a aposentaçõe, quaesquer que ejão o
cargo, empre o' ou cowmi 'ões.

Paragrapho uuico. E' garantida a reforma para o offlciaes e
praças que se inutilizarem no erviço do E:>tatlo.

Art. 105. E' vedado a conce ão de pensõell.
Art. 106. Uma lei ordinaria crearil. e organi ara o peculio le 1,

em beneficio dos funccionarios dofEstado, em que da mantença. de ta
instituição resulte onus para o cofre publicos.

Art. 107. E' expre amente prohibida a conce -o e venda de
loterias 00 Estado.

Art. 10 • E' garautidao. divirlo. publica.
Art. 109. CI'ear- e·ha quando for conveniente, um tl'ibunal para

liquidar a contu' de rec ita e de-peza' do E tado e conhecer de ua
legalidade, aute de erem pre-eute:; ao Cougre o.

§ I. o E te triLJunal erá. campo to de tl'e lU mbro , um nomeado
pela camara, outro pelo ~euado, e o terceiro pelo pre irlente do E-tado.

§ 2. o Sua funcções erão regulada por lei.
Art. 110. ão nullo o actos da auloridade civil- in~ular ou

collectiva - praticado em pre ença, ou por olicitação da força publica
ou de uma reunião sediciosa.

Art. 111. Continuarão em vigor as 113i da União e do E tado, em·
quanto não forem revogada, alvo i forem explicita ou implicitamente
contrarias ao systema de governo e tabelecido pela Con tituição Federal
e aos principio nella e ne ta consagrado .

Art. 112. Decretada por lei ordinarias a nova divi ão politica,
municipal e judiciaria, não poLierá er alterada, inão no termo do cada
decennio.

Art. 113. Da actuaes comarcas serão coo ervuda todas uquella
que, pala população ou importancia do fdro, ou exteu -io do territorio,
forem convenientes ii. administração da j u tiça.

Art. 114. Quantlo não houver ido decretada a lei do orçamento,
vigOl'ara por mais dois mezes a do exerclcio anterior, re tl'ictamente
na pal'te relativa á receita e despeza ordinarias. i o Congre 80 não
estiver reunido para votar a lei, será convocada immediatamente se ão
extraordinaria para es e fim.

Art. 115. O cidadão investido das funcções de um dos tres poderes
não poLierá exercer as de outl·O.

Art. 116. O funccionarios publico I ao tomarem po se, e com­
prometterão, sobjuramento ou aflirmação, a desempenho.r leal e honrada­
mente os deveres de seu. cargos.

Art. 117. A lei de orgaoisação de iostrucção publica estabelecera:
1. o A obrigatoriedade do aprendizado, em condições convenientes;
2.0 PreCerencia dos diplomados pelas escolas normaes, para. a in-

vestidura no magistel'io ;
3. o ln tituição do fundo e c lar;
4.o Fiscalisação do E tado, quanto a estabelecimento particulares

de ensino, sómente no que diz respeito li. hygiene, moralidade e esta­
tistica.
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TITULO IV

Disposições geraes
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Art. lIS. Perderá. seu empreao o funccionario publico que, directa
ou indir'ectamcnte, por i ou como representante de outrem, fizer con­
tracto com o governo do Estado, ou for pre idente ou director de bancos,
companhia ou emprezas que gozem de favor do Estado.

Art. 119. A licenças remuneradas não poderão ser concedidas por
prazo excedente de um anno e só darão direito apercepção de metade
dos :vencimentos aos fUllccionarios que as obtiverem, precedendo prova.
de molestia..

Art. 120. Em caso de calamidade publica, o Estado prestará auxilios
aos municipio que os requi itarem.

Art. 121. A Con tituição podera ser reformada por iniciativa do
Congre so ou das ca.mara municipaes.

§ 1.0 Con iderar-se-ha propo ta a reforma, quando, sendo apresen­
tada por uma terça parte, pelo meno, do membro de qualquer das
camaras do Congre so, for acceita, em tres discussões, por dois terços dos
voto pra entes n uma e noutra camara, ou quando for solicitada, em
dois annos con ecutivos, pela maioria das camaras municipaes do E tado.

§ 2. 0 Essa proposta dar- e-ha por approvada, si no anno seguinte
for adoptada, mediante tres di cu 'õe , por maioria de dois terços dos
votos na duas ca.mara do Congre soo

§ 3. o A pl'OPO ta approvada será publicada com a. signaturas <1os
presidente e secretarios das duas camaras e incorporada á. Constituição
como parte integrante deUa.

Art. 122. E' declarado de fasta no E tado o dia 15 de junho.
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Nós os Representantes do Povo Goyano, reunidos em Ca·
mara Constituinte, para organlsar este E tado, segundo
o regímen estabelecido pela Constituição Federal, es­
tabelecemos, decretamos e promu.l~amos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE GOYAZ

TITULO I

Disposições preliminares

Arl. I. o O E tado de Goyaz faz parte da confederação denominada
- «Republica dos Estados Unidos do Brazil.»

Art. 2.° O seu govel'Oo será repre entativo e a oberania popular
no Estado se exercerá pelos poderes - le"'i lativo, executivo e judi­
ciario, independentes e barmonicoll no exercicio de uas funcções.

Arl. 3.° Os limites territoriaes do Estado de Goyaz não poderão
sel' alterados senão mediante consentimento de sua legislatul'a, pela
fórma determinada na Constituição J!'ederal.

I P!'omulgada. a. 1 de junho de 1891.
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Art. 4. 0 ,ó sera permittiua a intervenção do poder federal nos
negocios do 15 lado:

§ 1. 0 Pal'a impedir ou reiJellir invasão estrangeira, ou de outro
Estado;

§ 2.· Para O'arantir a fórma republicana federativa;
, 3.· Para re tabelecer a ordem e a tranquillidade no Est<\do, á

requisição do governo deste, e
§ 4. o Para garao li I' a execução das leis do Congresso e das sen­

tenças dos tribunae federaes,
Art. 5.' A cidade de Goyaz continuará ao ser a capital do E tado,

emquanto outra cousa não deliberar a. camara dos deputados.
Art. 6,' E' da competencia do g-overno do E-tado tudo o que não

for expres menle re ervado pela Con-tituiçlio Fedel'al á competencia
do governo da União.

Art, 7.' Consideram-se pUl'te integl'llnte desta Constituição as
clansulas reguladoras ua qualidade de cidadão, da capacidade eleitoral
e ueclaraçiio dos direito e garantia., estabeler.idas na. Constituição
Federill j comprebendido • ainda, que não mencionados, o ilireito
re ultantes da COI'mn. de govel'no e tabelecida e do principio consa­
grados pela me ma Con tituição e por e ta,

Art. 8.' Terão fé publica ne te Estado os documentos officiaes
devidamente autllen ticados, do governo federal, ou dos dos outros
E tado da. União,

_\rt. 0. 0 O Estado tem a faculllade de celebrar com os outros
E tado da União aju te e convençõe em caracter politico.

Art. 10. O fóro erá o commum, alvo nos casos e-pecificados
ne ta Constituição.

TITULO II

CAPITULO mnco

Do tntmicipio

Art. 11. A ol'gani 'ação politica e adminisb',ltiva cio E-tado de
Goyaz tem por ba e o municipio autonomo e independente na gestão de
seus neO'ocio .

Art. 12. O mllnicipiosdo E'tadoteem n. r'lculdade de e con tituir
e regular o seus serviço::.. respeitados o principios estabelecidos nesta
Constituição.

Art. 13. 8ó por lei do E'tallo poderão ser creado outl'OS muni­
cipios ou a1tel'atln a circum~crjpção do::. jâ con lituidos, precedendo
sempre representação do municipio intel'es ado'.

Alt. 14. O municipio que nao estivei' em conuiçõe de prover à
despezas com os serviço que lhe incumbem pelo novo regimen poder.i.
requerer ao poder legislativo do Esta,do a ua annexação a OUtl'O mu­
nicipio.

Art. 15. O tenitorio do municipio sel'adividido em di tricto ,sendo
fi. divisão da pl'ivativa ompetencia do poder municipal.

Art. 16. O municipio se reger'i I r um conselho com funcções
legi lativa e por um intendente e ub-intendentes com attribuiçõe
executiva

iMl ~
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Art. 17. Os membro do con elho e intendente serão nomeados
por eleição popular no municipio, e os sub-intendentes pelo conselho,
metliante proposta do intendente.

Art. ]8. A lei org,lIlÍc;\ e tabelecerá o pr'oces o para a eleicão, na
Qual erão admittido a votar e pod I'ão Sdl' votado' o e trallgeiro
domiciliado no municipio; e pre reverá. a incompatibilidades, man­
tido de tle já o principio de ~erat incompatibilidade dos funccionnrios
retribuido pelo municipio p ra o eu ca.r"'o· de eleicão popular.

Art. 19. O poder muuicipal terá. sua éde nas cid:l.dds e villas
ora exi tentes e uas que de futuro e crearem.

Art. 20, A funcçõe propria reunirão as autoridades muni­
cipae aquellas que procederem de deleg<lÇão do poder competente na
execução de serviços de caracter ~eral crendo por lei.

Al't. 21. Ao poder municipal é reconhecido o direito de repre en­
tacão aos outro podere sobre IA sumpto de caracter geral, e bem
as iro coutrn abusos e itlegalidades das autoridades e agente dos
mesmo podere.

Art. 22. Sera. materia contribuinte para a imposiçõ municipaes
toda aqueltl1. que não for privativa rio poderes da Republicn ou do E ­
ta.do, e não incompatível com o principio e tabelecidos por suas con­
lltituições e leis obl'e o a umpto.

Art. 23. Todas a despezf\s de caracter local em cada município
Dcumbem exclusivamente li. autoridade municipal.

ECÇÃ 1

CA.PITULO I

Dos cOtlselhos

Art. 24. Os con elhos compor-se-hão de tantos membros quanto
fixarIa lei org:lDica dos municiplos.

Art. 25. Podel'ão ser el itos membros dos conselhos totlos os
cidadãos que, além das condiçõe. geriles de elegibilidado, forem domi­
ciliauos no municipio, com re i encia de um anno pelo meno .

Art. 26. Em uas fa.ltas e impedimentos serão ub"tituidos os
membl'os dos con et110s por supplentes pola ordem d maior votação.

AI't. 27. Serão eleito POI' dou allDOS e o m odato pod 1'0. seI'
cnssado pelo eleitorado, desde que esle, I elo meios regulares deter­
fninl1.dos em lei, declarDr o mandatario clrecedor de 11a confiança.

, Arl. 28. Não poderão sei' r eleito' o membros do 011 elho que
S 111 jll to impetlim oto hOllVerelll deixarto de comparel'el' ti ses ões
por mais de :eis Illeze. no \11 nnio findo.

AI'L. 29. O,; c n' lho l'eali,;anlo relo l11en03 seis sossões em
cadil anno.

CAPITULO II

AI'1. 30. Ao consolho compete:
§ 1.° Fix'll' IUluualmcnte II ,I 'pezo, mUllidp'\l e ost,\belecol' im­

posto::>.
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~ 2. 0 Legislar sobre estradas, ruas, praça, jardins, logradouros
publico', mel'cados, aba tecimento d agua, illuminação, serviços de
irrigação e de extincção de incenrlio".

3. o E"tabelecer casas ele beneficencia, crear escolas publicas e
quae<quer in lituições de educat;ão e iostl'Ucção profis ional e artística,
ou autorisar o costeio ou subvenção de t'les e tabelecimentos.

4." Prover sobre a bygiene e saude publica do municipio.
§ 5.· Autorizar operaçõe de credi lo para fins de utilidade mu­

nicipal, e approvar o re pectivos contractos.
§ 6.· Prover sobre a polieia do municipio .
. 7.· Autorizar de apropriações por utilidade municipal, me­

diante indemni5ação, !lO ca os e pela rórma decretada por lei do Es­
tado.

§ .• Crear e upprimir dislrictos e aUerar as respectivas circum­
cripçõe .

9. o Conceder favores para melhoramentos de caracter muni.
cipal.

§ 10. Promover por auxilios indirectos - premios, exposições e
outr expediente o de envolvimento da inuu"trias do municipio.

§ 11. Ceear upprimir o- carO'o ou emprego publicos municipa ,
e regular o modo de provimento delles, respeitados os de creação
coo ti tuciona1.

12. Legi lar obre a estati-ticil. municipal, prescrevendo as me­
did. nece sarias paril. que perioJicamente -eja. alIa orcranizada com
toda as possi,eis iodicaçõe e dado ácel'C,1 da extensíio t rritorial,
população, recur os industriaes e agricolas e movimento dos diversos
serviço municipaes.

13. Autorisar ajustes com um ou mai:; muoicipios Jimitrophe
para a reali ção de obra e erviço de intere e commum.

, 14. Crear uma guarda. municipal, de tinada a auxiliar o po­
dere municipaes no exercicio de suas funcções, fixando o pessoal e
vencimentos respectivos.

§ 15. Autorisar e approval' em O'eral todos os contract.os que U­
vel'em POI' ohjecto io tere se exclu iVll.mente municipal, ou que versarem
obre os proprio mUllicipae".

§ 16. Ao conselho da capital do E"tado compete receber o com·
promi 50 do presidente, quando não e tivel fuucciooanuo a co.mara
d deputados.

OAPITULO III

Art. 31. A l'eSOlllçõe do cou elho serão executorias e obriO'Ul'ão
depois de publicada n;~ é le tio muni 'i pio pOl' eJital ou pela imprellsa,
oOlle a houver, 11eterminan'lo a lei ol'g! UiCI~ o pI'azo para Ü obliga­
torie,\ade, o qu,\I!lã podel'á el' inferim' a 15 dia .

Art. 32. erão revo~-ra.dns 'pelo pouer leO'i lativo do E-tado a re­
soluçõe do coo elho contrarias á COll liluições e leis da Republica.
ou do R tl1.do.

Art.33. ão obri"'(ll'ão, mediante doei ão do upel'ior tribunal
,iuuicil\rio do EstaJo enl proces50 quo a lei &tabelecera, as resoluções
do con olho:

I. Qu reril'em direitos Dutor a.dos ou gtu'untiuos pela conslituições
e leis do. Republica ~ do Estado;



612 ORGAr ISAÇÃO DOS E TADO

II. Que hou~erem ido impostas pela for tl. al'ma,la ou ajuntamento
sedicio o;

lU. Que por prova pI na c;e !Iemon traI' Lal'em vicÍ;u!n po\' peiLa
ou oull'O qua.lquel' motivo gnve de corrup;- por parte t1aqo lias
que volariun-ua •

lI.! t. :1-1. O cnn"elho- liio porlerá delihernr validamente em
que t jam reuoidv' met'\lle e lU li U,lI da totalidacl d aus membro,
con ideratlo taes (l uppleut' em legitimo xercici .

Art. 35. D postura' coo-t< l'a. u. ancção d ua. iofl'ilcçõe , que
poderá con istir nil comruiliaç'lo d multl\ até 10J e Pl'j ã com
trabalho até vinle dias, ou triuta de pri ão :>ímples, o nas reíocidencias
o dobro.

Art. 36 ...e a posturo, não cumprida importar uma obrigação de
fazor, erá a obl'a execu tadtl. a cu ta do in fl'act ('; o de carflcler pro­
hibitivo, ii. cu ta do iufractor el'á de-feita a obra prohibida, proce­
dendo-'e ndmíoi tl'ativamente Olll um e outro ca o.

Caberão ao iofraclor as ac Õcl competeutes pelas illegalidades e
abusos que occorrerem.

Art. 37. VOlada qualquer postul'a ou re oluç<'io, o conselho, no
praso de cinco dia, remettel-a-ti :lO ioten!lente que a fará publicaI'
ou devolvera. com uma mensag-em de recusa fuodalOentada.

O coo elho na me ma ou em outra e- ão poderá mante\' por maioria
absoluta de votos o acto legisla.tivo, inão e coolormal' com a razões
do iotendeote.

Art. 3 . O inteodeote, encerrada a e são leai. Jativa, eo viará
copia das resoluçõe votada ao presideate, ii. camara. dos depu lado"
e ao tribunal superior do Estado.

ECÇÃO II

CAPITULO UNICO

Dos il1tendentes e sub-intltndentes

Art. 39. Hlwerá em cada municipio um iatendeute, que erá o
cllere do poder executivo municipill, e encarreaado de levar ao elreito
e fazer cumpril' as tleliberaçõ . tio cou elho devidltmente promulgada.

Art. 40. O inteadente erá eleito quando o fOI' o con e1llo e exer­
cerá suas fuocçõe pelo mesmo tempo delL ,não podendo ser reeleito
para o periodo imOleriiato àquelle em que tiver sorvido.

Art. 41. Poderão sel' eleitos intendentes os que tiverem capacidade
para membros tio conselho.

Art. 42. Os intendentes seriLo substituidos em suas faltas e impe­
dimentos pelos upplente, eguado li ordem de maiOl' votação.

Art. 43. Podem os intr odentes sel' su 'pensos dos l'e pectivo cargos
merJi})ntA rfeliberação tomada por doas terços da totalidade do membr s
do conselho.

!:i J.U lO caso de incnpacidado physica ou moral devidamenle ve­
rificada.

§ 2." Quando no de 'empenho de uas funcçõ s houverem incOl'rido
em crimes 00 fal La. I especificados 11[1. 1 i.

Art. 44. O ialend ote erá o superiol' legitimo tia guarrla muni­
cipal e de todos os fOl1ccionarios e autoridades do mLlnicipio, com
excepção do secretario do conselho.

(
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Art. 45. As Cuncções de intendente serão remuneradas mediante
porcentaaem estabelecida pelo conselho.

Art. 46. Em cada um do~ districto em que e dividir o municipio
haverá. um uu-intendente, nomeado pela fÓl'lna prescl'ipta no art. 17,
e remunerado em conformidade com o art. anteceriente.

At't. 47. A lei or~ani('a d terminará. por miurlo:t attriuuições de
intendente e do ub·intendente, conferindo áquelte entre ontras as
que até a~ora eram exercida pelo chere de policia e a este a que o
eram pelo deleo-ado com as modificações impostas pela municipa­
li ação do ervico policial.

SECÇ:-'O III

CAPITULO UXICO

Art. 48. enbum membro do conselho ou funccionario municipal
poderá. ter parte ou intere e nos contractos celebrados com o muni~

cipio.
Art. 49. O municipio não re ponderá por de pezas ordinarias sem

credito em seu orçamento; mas sel'ão ~olidariamellte re pon_aveis
por ellas ao credores do município aquelle que as houverem auto­
risado naquella condições.

Art. 50. O municipio poderá Eer demandado peraute aju liça or~

dinaria pelas obrigações que contrahir na ua qualidade de pes oa
juridica.

Art. 51. Para a cobrança de suas dividas terá. o municipio direito
ás mesmas acções e proces os estabelecidos em favor do E-tado.

TITULO III

Do poder legislativo

CAPITULO I

Art. 52. O poder Je~i lativo do Estado será exercido pai' uma só
camara com a denominação de - camara do" deputados.

Art. 53. A eleição da camara do deputados sera directa e em um
só e crutinio, e se fará por circulo .

§ I.· Os municipios do E·tado e con tituiráo em quinze cil'culos
eleitoraes, com doi repl'esen tante por cada um.

Art. 54. A camal'll. do deputados reunil'- e·ba na capital do Es­
t nuo, no dia 13 de maio de cada anno, independentemente de convo­

<lçã • em edificio de ignado e mandado preparar na primeira l'eunião
pelo pre idente e nas ub equentes pela melSl\ da camam, e fUl1ccionarà
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por dois mezes contados da abertura, podendo ser proro"'a.da ou con­
vocada exll'uordinariamente.

, I." A legi latura. dural'à Ires annos.
§ 2.° A e <Se::; da. camn.l'a serão publica, alvo quando, ex·

igindo O bem do Estudo o coott'nl'io for re '01 vido, mediante proposta
apoiad1l por dois terços dos 111 mbr S pt'es nte .

§ 3. o As sua delibernçi'le', salvo o' casos c3 pecificados nesta
Constiluição, serão tomadas por maioria relativa de votos.

4.° A camal'll não funccionará em que e tejam presentes metade
e mais um da totalidade de seus membros.

Art. 55. Podem er eleito deputado::; os cidadãos brazileiro~, ou
e trangeiros naturalisa,dos:

1.0 I ue tiverem 21 annos de idade.
§ 2.° ue ouberem ler e e'crever.
§ 3.° Que forem eleitores e e-tiverem no gos de seus direito;;

civis e politicos.
§ 4. °Que tiverem re idencia de d i anno, pelo menos no E ·tado.
Art. 56. O mandato legi lati\'o não será ollri"'atorio e o eleitorado

poderá ca 'ai-o, declarando, medianta o pro e o que a lei e tabelecer,
o mandntal'io carecedol' de sua continnça.

Art. 57. Em caso d vaga aberta nl~ cumara, are pectiva me a,
ou, no ÍLl te1'vallo das se' i'les, a ecretada cOll1lllunica l-a-ha ao pr~­

sidente que irnrnediatam nte providenciará. para que sE'ja pNenchida.
Arl. 5 . O:! repre entantes do E·tado 01\ cnmara poderão sel'

eleitos deputados ou enadores ao CongTe o aclonal.
Art. 59. Os membro, da camara do depu lado:! serão inviolavois

por suas opiniões, palavra e voto no exel'cicio do mandato.
AI'I. O. alvo o ca o de fia"'ranle em crime ioafiançavel, o

deputados não poderão er pre os nem proce sados criminalmente s lJ1

preceder Iiceoça da curnal'a.
Art. 61. O' deputados receberão uma lIjuda de custo e um sull.

sidio fixado pela camal'a, 00 fim da antedor legi ·Iatura.
Art. 62. O' deputado ao tomarem a sento contrahirão compro­

misso formal, em ses ão pllbllca, rlc3 bem cumprirem s 11' devel'e..
Art. 03. Durante o exercicio legislativo não poutlrão os deputados

exercei' outra qualquer fun ção.
Art. 64. Acamam eleg ru l\ sua mesa e comlo! sões, organizar'

a sua secl'etaria e o seu regimeoto, creanllo e pl'oveDllo o Iugare que
entemlel' nece, ari s, vel'il:\carri e reconhecera s poderes de seus
membro e rpgularà a policia iotel'na.

?aragrapho lloico. O regimento proverá sobre a fÓl'l1n de COO1­
municação da curnara com o pre ideute, publicação das lei', solemOl­
dades da abertura e encerramento das essões.

CArlTUJ.O 11

Das attribuiçães da camara

Art. 65. E' da attribuição da carnara dos deputados:
~ I." Adiar e pl'or0lrnr as suas sessõe ;
§ 2," l"azer, su pender, revog-ar e interpl'etar as leis do E lado;
§ 3." Revogar n rI.' oluções dos cou elbo municipu s eontraria$

ás con::>lituiÇÕes e leis da H,epubJica e do E::ltado j
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§ 4.· Decretar impostos, guardadas as limitações estabelecidas na
Cou lituição Federal e nesta;

i§ 5." E tabalecer a divisão judiciaria e civil ;
~ 6.· real' e organisar Il. magistratura do Estado;

7.· Prescrever os caso" em que deverão tal' logar, mediante
previa indemnisação, as de~apropriações por utilidade publica, e esta­
belecer o respectivo proces o ;

§ 8.· Fixar annualmente a despeza e orçar a receita do E tOOo :
§ 9.· Autorisar o presidente a contrahir emprestimo e [azeI'

outras operaçõe de credito;
§ 10. Leg-islar obre obras publicas, estradas e navegação no

interior do Estado, de maneira que não invada a competencia do Con­
gre 'o acional e dos conselhos municipaes ;

§ 11. Crear e suppl'imir emprego, regulando as condições de no­
meação e vencimento re'pectivo e fixar-l-hes as attribuiÇÕes ;

§ 12. Le~i lar sobre a iu tracção 'uperior do E'tado, creando
faculda.des a universidades; sobre a secundaria cumulativamente com
as municipalidades. e pre~crever em lei um typo de organisação
commum para as escolas primaria, nos termos desta Constituição;

13. Pre crevel' a medidas neces arias para que se organise a.
estali tim do E tudo j

14. Provel' obre a civilisação do' indigenas, mediante a creação
de colonias na proximidades do aldea.mentos;

15. Crear precedendo informação elo governo, a força publica
nece ria ao Estado, e fixaI-a annualmente, regulando asna.
composição.

Si por ali tamento voluntario não forem preenchidos os quadros.
cada municipio, na pl'oporção de sua população, será obrigado a dar,
por sorteio ou elll!ajamento, o continaente necessario para preenchei-os;

16. Conceder privile/.\"io para e tradas ou vias ferroa navegação
e tudo o mai que favorecer o desenvolvimento commercial e indus­
triai do E.tatlo .

§ 17. Le!\,i lar sobre soccorros publicos em circum tancias anormaes­
de calamidade j

18. Promover a immigração pelo meios que julgar conve­
nientes;

19. Proce sal' e julgar o pre idente nos crimes communs e de
respon aLJilidade, na fórma do art. 85;

§ 20. ommutar e perdoal' a penas impo tas, por crime de res­
ponsahilidade aos funccionario do ~ tado ;

§ 21. Receber do presidente o compromis o de bem cumprir os seus
devere .

§ 22. Crear e promover toda fi fonte de receita compativeis
com a ci.rcumstancia do E tado ;

§ 23. Decretar RS lei Ql'ganicas para a execuç.'ío completa de ta.
Constituiçã.o, auardada a disposição do art. 12 j

§ 24. Cl'ear um moute-pio obrigatorio pa,ra os ervidores do Estado;
25. R guiar a fórma da eleição de todo o funccionarios ele­

ctivos do E tado e pre Cl'ever a incompatibilida1les'
§ 26. Leg-islar obl'e qllflesquer outro objectos de iutere se para o

E tado em todo os casos não exclusivamente reservados ao poder
federa.l ou munioipal.

Art. 66. E' da privativa competencia da camara do deputado
decretar o seguinte imposto :

. I.· Expol'tação ;
§ 2.· Tra!lsmissão de propriedade'
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3.° Heranç e le"'ado .
4.° elho e U'lVO" direito ;

~ 5.° obre apo entudol'ia e lotação de omcio~ de ju tiça;
6.° O que oh a de i<>nnção de emo!um nto expediente e

cobram na repartiçõe do E,·t:\do ;
. 7.° Sobre tltulos de nomeação e vencimento do empregado

publicas do E tado ;
§ 8.° obre vendas da tOl'l'ns pertanc ntas ao E'bvlo j
§ 9. o Taxa itinel't\l'ia. e pn agen' de ri s.

CAPITULO UI

Das leis e ,-esoluções

AI't. 67. Os projectos da lei tel'[o em geral tres discu õe .
Al't. 68. Approvado que seja. qualquer' projecto de lei pela ca­

mara, será envindo ao pre ideute do E"tado que no praz tle dez dia o
fo.rá publicar, ou devolvê-lo-ir com uma men agem de recus funda.­
mentada.

Art. 69. Na cnmara será o projecto devolvido !lujeilo a uma ó
discussão e a votação nominal, con iderando-se approv. lo, si obtiver
dois terços dos votos pre ente ; e ne t cn. o ·era. de novo remettido
ao presidente, f]ue, no prazo de cinco dia proOlul!ml.o·á, como lei do
Estallo; não o lu.zendo, ao pre idente da camara. imcumbira a. promul·
gação.

Art. 70. A promulg-ação eITectuar- e·á por esta formula:
« F.... pre idente do Estado ( ou pre idente da camara dos de­

putados ) faz saber que a camara decretou a seguinte lei (ou reso­
lução), etc.»

Art. 71. Os projecto totalmente rejeitado não se poderão re­
novar na mesma sessão legislativa.

SECÇÃO II

DO PODER E. ECUTIVO

CAPITULO I

Do presidente e 'Vice-presidentes

Art. 72. O poder executivo será exercido pelo presidente como
o chefe supremo da admini tração do Estado.

Art. 73. O presidente será nomeado por eleição popular, servirá
por tres annos e não poderá sel' reeleito para o triennio seguinte.

Art. 74. Por occasião de eleger-se o presidente, far-se-â no mesmo
acto, mas por votação distincta., a eleição de tl'es vice- presidentes.

Art. 75. Além das condições geme de elegibilidade, exigem- e
para presidente e vice,pl'esidentes os seguintes requi itos:

I. Ser cidadão brazileiro,
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II. Ser maior de trinta annos.
Art. 76. ão poderá ser eleito presidente o vice-presidente que

e tiver em exercicio nos ultimos eis mezes do triennio.
Art. 77. a falta. 00 impedimento do pre idenle serão succesiiva-

mente chamados a ervir em lugar delle:
1. Os vice-pre ideutes, na ordem da cla.ssificação.
lI. O pl'e idente da camara do deputados.
lU. O pre idente do conselho municipal da capital do Estado, ou

seu sub'títuto legal.
Art. 78. O presidente ou qnem o estiver substituindo, deixará o

exercicio do cal' o ímprorogavelmente no me mo dia em que terminar
o periodo pre idencia.l, succedendo-Ihe logo o recem-eleito.

Paragrapho unico. Se este se achar impedido, ou faltar, a substi­
tuição far- e-á nos termos do artigo an teceden te.

Art. 79. O vice-presidentes governarão por todo o tempo que
faltar ao pre idente a quem succederem; porém os substitutos sob ns.
Ir e III do art. 77 só servirão emquanto não houver presidenta e vice­
pre idente eleito.

Art. 80. O presidente, ou seu substituto em exercicio, perceberá
um ub idio tlxado pela camara na sessão legislativa antecedente a cada
periodo pre idenciaJ, e dUI'ante e"te não pr'odozirá eO'eito qualquer
au~mento, ou diminuição decretada.

Art. 1. A eleição de presidente e vice-presidentes se fará por
voto directo se enta dia antes de !indar o tl'iennio presidencial.

§ 1.0 Cada eleitor votara, por' duas cetlulas dilIerentes,-n'uma
pal'a prejrlen te e u'outr,t pal'l\, vice-pre idente , contendo aquella um
nome e e ta tre ,- em cida.dãos que reunào as condições de elegibili­
dade exi~ida nesta Constituição.

§ 2. 0 Dos votos apurado e organisarão duas actas distinctas, de
cada uma das quae" se lavrarão doi exemplares anthenticos, desi­
gnando os nomes rios votados e o re"pectivo numero de votos.

§ 3. o De sa quatro authentícas, cujo theor se fara immediata­
mente publico por edital, erão directamente remettidas, e no mais
curto prazo possível, pelas me a eleitoraes dua (uma de cada acta)
ao governador para o arcllivo e dua ao presidente da camara dos
deputados.

§ 4.' Reunida a camara, o seu presidente abrira perante ella as
authenticas, a que se refere o paragrapho antecedente, proclamando
presidente e vice-pre identes os que reunil'em a maioria ab oluta de
voto coutado.

5.' Si ninguem obtiver es~a maioria, a camara em votação no­
minal e por maioria ab oluta, elegera o pre idente dentre os dois e
vice-pre ideutes dentre 0S eis mai votado para esses cargos.

i occorrer no hypothese de empate, o e cl'utinio correra entre os
empatado, sem limitação de numero.

§ 6.' Dando-se empate na votação da camara, con iderar- e-ão
eleito pre. idente e vice·pre identes os que na eleição popular' tiverem
obtido llllÜOr somma de suifragios para e es cargos, e, em_ egualdade
de sutrragio , os mais velhos.

Art. 82. Não e con idel'ara constituida a camara para proceder ll.
verificação da eleição de pre idente e vice-presidentes, sem a presença
de d us terço de eus membros.

§ I. o O processo estabelecido p t'a es e fim no artigo antecedente
começará e terminara na mesma essão.

§ 2.' Feita. nes a ses ão a chamada dos membros da camara, a
nenhum dos presentes é licito retirar- e e nem abster-se de votar,

- .
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§ 3.· Se no prasa de oilo dias não fór po ivel con tituir- e a ca.­
mara com o dou terço de seu membros exigidos ne te artiao, pro­
ceder-se-á, a verificação com o numero noce:lsa1'io pam as 'e 'õe
ordioaria .

CAPITULO lU

Das attl"ÍlJMiçórJs do poder 6tDecutivo

Art. 83. Como o superintendente e chefe supremo da admini lração
publica, compete ao pre idente do Esttl.do:

§ I.· Pt'omulga.r e fazer publicar a lei e 1'0 oluçõ s d camara
do deputado ; expedir decreto, regulamentos e instt'ucçõ s para a boa
execuçi"io dellas;

§ 2.· Cumprir e fazer cumprir as con lituiçõe e lei do E tado e
da Republica;

§ 3.· Convocar exlraordinariamente acamara, I]uando o exigir o
bem publico;

§ 4.· Enviar no dia. 13 de maio a camllra rio deputado_. uma
men agem, expondo-lhe a situação elos diver~os serviços publicos e
suggerindo as medida nece- ada ti. ua re"ulnril.Judo;

§ 5.· Preparar o projecto de loi d orçamenlo Ile receit e despeza
do E tado para ser pre ente a camara no começo de ua -õ 'j

§ 6.· Determinar a arrlicação do~ fundo eon ignados pela carnat'a
aos diversos sel'viços -do E -tado ;

§ 7.· Contrahir emprestimos do nccor o com o § go do art. 5 dt~
Constituição;

§ 8.· Providenciar, na rórma da lei, sobre a venda dos bons do
Estado e obre sua admini -tração.

Uma lei determinará qllaes são os bens do Estado;
§ 9.· Alllorisar, na fórma dll. lei, as desaproprül.çõe por nece:. i­

dade e utilidade publica;
§ 10. Org-anisar o projecto de lei do fixação de força. j
§ 11. Dispor da fOl'çu. publica e da policil1l de onformldo.de aom a

lei e exigoneias do et'viço egurtUlço. do Estado j
~ 12. Nomear os lJ1a~ish'lllj03 ;
§ 13. Nomear, su pender e domittil' o funccionarios da adrnini.­

tração, e conceder-lhes liconça, com ou sem ordenado ntt fÓt'rna da lei;
§ 14. Receber compromi so do funccional'ios, cujas atlribuiçõe e

estendam a todo o Estado ou comarca;
§ 15. Denidir o confiialo de altribuição que se suscitarem entre n

autoridades allminislrati vas;
§ 16. Prestar á camara dos deputado as informações, dados e e ­

clareeimentos que lhe forem requi nados;
§ 17. Desen vol ver, com os meios votados pela Cll.ma.t'a, o ol'viço

de civilisação 110s indios, iLDllligl'ação e colonisação, aproveitado para
esta os natUl'ae do paiz ;

§ 18. Fazer proceder de dez em dez anno ao arrolltmento da
população do Estado e fl E tntistica de ,Ull. producção e recurso agri­
colas e industt'iaes, bem como tio movimonto mercan til, mandando
tambem revêr e completar a planta topographica do E'tad ;

§ Ig. Requisital' do Ifovel'no nacion:\l o ltuxilio de foroa f derae ,
a permanenciu. da que estiverem no Estad • a retiradfl. da qn não
convier neUe pel'mltl1eçam e a remoção dos commandl\otes de taes
forças desde que imperio as exigencias 110 bem publico o aconselhem;

r
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§ 20. Commutar ou perdoar as penas impostas por crimes communs;
!:i 21. Expedir a ordens neca' ar-ias para que as eleições do Estado

se eIl"ectuem em dias determinado' ;
§ 22.. !anter rl3hçõ 'como:> Etados daUnião e com ellea celebrar­

aju te , convenções e tratado. em caracter politico;
§ 23. EnviaI' ao Congres'o e ao governo da Republica copia au­

thentica de todo os acto legi lativos do Estado, immediatament8
depoi de promulgado .

Art. 84. O presidente organisarà do modo mais conveniente á re·
gularidade da administração a secretaria dos negocios do Estado.

CA.PITULO UI

Da "esponsabilidade do p"esidentr:

Art. 5. O pre-idente, por crimes commun e de re-pon~abilidade,

erá proce ado pela call1al'a do deputados e, decretada por elia a pro­
cedencia da aecu ação, julO'ado por um tribunal de que farão parte­
dez deputado que tIe eu seio a camal"<L e c Iberã, dando preferencia
aos que forem lettrados, e 0- membro do superior tribun,tl do E~tado.

ParaO'rapho unico. E te tl'ibunal que eril. pl'e idido pelo pl'e iuente
do superior tribunal, e,colherã dentre os que o compoem, o relator do
proce- o, fuoecionando perante elie, por parte Jajustiça, o procurador
geral do Estado.

Art. 86. O proce -o, julgamento e applicação da pena nos casos
de re~poll abilidade, se farão conforme for prescripto em lei.

ParaO'rapho unico. A dem'etação a que se refere o art. ante-
cedente vencer- e-a por 2/3 de votos do deputado pre eute .

Al't. 87. O pre idente sera criminalmente re ponsabili ado:
I. Por traição;
lI. Por pai ta uborno ou concussão;
m. Por abu o de poder;
I V. Pela fal ttt de ob ervancia da. lei;
V. Pelo que praticar contra a liberdade, segurança ou propriedade

dos cidadãos;
VI. POI' qualquer di 'sipação tIo ben publicos.
Paragrnpho unico. E-t - rlelicto ~erão definidos em lei especial.
Art. . Salvo o cn o tIe fhgl'll.nte em Cl'im6 innflançavel, o pre i·

dente não poderá ser pre o enão e/l1 virtude de ordem decI'eta la. pela
camnJ'a do deputado, ou pelo tribunal a que e refere o art. 5 de ta
Constituição.

SECÇAO 1lI

DO PODER JUDICIARIO

CAPITULO I

Art. 89. O poder jurliciario terá por ol'gãos:
1. Um tribunal uperiol' com .étIe na C<'Lpital do Estado.
II. Juizes de direito.
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m. o jury.
I V. Juize distl'ictacs.
Art. 90. A comp teneia do podel' judiciaria abran"erã. qualquer

materia de naturez~ contencio a, adOlinistrativn. e crimiual; endo o
unico poder dejulgnr no caso e pelo modo que a lei tabelecerem.

Art. 91. A magi tratura compor- e-à dos juize~ do tribunal u­
perior e dos juize de direito.

§ 1. o O:s magistrado erão vitalício e ó por sentença perderão os
seu cargos.

2.° Os jnizes de direito, além de vil.alicios, serão inamoviveis, só
podendo er removidos ã. pet.lido ou mediante proc o em que e prove
ser prejudicial a.os interes as da justiça a sua permanencia no logar,

E te proce o poderá. ter começo por iniciativa do procurador geral
do E tado, representação do con elho municipal, da camara dos depu­
tados, ou qualquer pessoa do povo.

Julgando o tribunal uperior procedent a remoção, communical·o-á.
ao presidente, que declarara o juiz avul o até haver vaga que por elle
po a ser preencbida.

Art. 92. O vencimentos dos magistrado serão fixados pela camara.
dos deputados.

Arl. 93. Os magistrados pelos crime que commetterem, quer com­
muns, quer de respon::>ubilidade, erão pl'oce adas e julgados pelo
superior tribunal do E tado.

Art. 94. Sempl'e que as parte preferirem, t1ar- e-á POl' arbitl'os
o julgamento da caUl:lUS em que não fOl'em intere sado meuore,
orpbãos ou quae:squer interdictos. Da nomeação dos arbitro e acceitação
delles se dara couhecimento ao juiz, que lhes marcará. pra o para a
deci ão e a homologara, ou os pl'oce ara a requerimento da parte,
si não a tiverem proferido no praso.

CAPITULO 11

Do superior tribunal

, Art. 95. Osuperior tribunal compor- e·á de einco juizes que dentre
si elegerão o presidente.

Art. 96. Os membros do tribunal superiol' serão uomeados pelo
presidente do Estado dentre os juizes de dlreito do me mo E tado pela
ordem da antiguidade, que se contara depois da ol'guni ação da magis­
tratura.

Art. 97. Ao superior tribunal com~ete:
§ 1. 0 Decidir os confli tos de juri dIcção e de attribuições que se

lJuscitarem entre as autoridades judiciarias do E tado e entt'e e ta. e as
admini trativas ;

§ 2. 0 Processar e julgar os magistrados paI' crimes communs e de
responsabilidade;

§ 3 o Conhecer por appellação das sentenças dos juizes de direito
nas causas crimes e nas civeis excedente á respectiva alçada i

§ 4. 0 Orgunisar 11'1 segunda conferencilt do anoo a lista dos juizes
de direito mais autigos e remettel·, ao pre iclent pltl't\ pOl' ella se
regnlar a nomeação dos juizes que deverão pl'eencl1el' as Vftgas a.bertas
no tribunal;
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§ 5. 0 Tomar assento para a intelligencia das leis, quando oecor­
rerem duvida:;; na execução dellas.

Art. 9 . Além de ::>as attribuiçõe , o superior tribunal exercerá
toda a mais que conferem as lei aos tribunae de eO'unda in lancia.

Art. 99. Ao presidente do uperior tribunal compete: organizar a
ecretal'ia Llo tribunal e o reaimento interno, fazendo-o publicar pela

impren a, nomear o secretario e o~ demai funccionario e fazer pu­
blicar em revi ta annual os julgado e decisõe do tribunal.

CAPITULO III

Dos juizes de direi to

Art. 100. Os juizes de direito sel·ã.o juizes de l° instancia, no­
meado pelo presidente do E-tado dentr'e 05 bacharei" formaLlos em di­
reito, pre crevendo a lei ol'ganica da magi traturn. as condições da
investidura.

Art. 101. Aos juize de direito compete:
;s 1. 0 Julaar no civel:
1. Os feitos preparado pelos juizes distl'ictaes;
II. As su peições po tas a estes juize e as appellações interpostas

das sentenças que proferirem;
2. 0 Preparar e julgar as causas de valor superior a dois contos

de rei;
§ 3." Exercer no crime as funcções dos actuaes juizes de direito

das comarcas especiaes na parte não alterada pela nova organisação;
§ 4.° Julgar, fóra da sede do superior tribunal, as silspeições

postas aos juizes de direito da comarca visinha.
ArL. 102. O Estado de Goyaz sera dividido em tantas comarcas

quantas a camara dos Lleputados fixar; e uma vez fixado o numero
desta, não podera er diminuido.

Paragrapho unico. A camara tendo em vi ta a população e impor­
tancia das comarcas, classifical-as-ã, em entrancias.

CAPITULO IY

Do Jury

Art. 103. Haverá o grande e o pequeno jury: o primeiro funecio·
nara na séde da comarca e erá pre idido pelo re pectivo juiz de di­
reito; o segundo na séde dos municipios ob a presidencia do juiz
di tl'ictal re pectivo.

P:l.I'ugrapho UDico. O arande j ury comp rose-à de doze juizes de
facto tirados á arte dentre o cidadão qualificado jurtldos na co­
marca j e o peqneno .iul'Y de seis membros sOI'teados pelo mesmo pl'O~

ce so dentre os jurados do municipio.
AI'L. 104. Ao grande ,jUI'Y compete o julgamento dos crime ill­

a.ffiançavei:s de conformidade com a legdaÇ<'io em vigor; e:lO pequeno
jury o julgamento dos crimes atfJn.llÇ<weis e em geral de todos aquelles
em que os l'éos podem se livrar soltos.
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Art. 105. Das decisõe do grande jury haver: appellnção para o su­
perior tribunal do Estado, e da do pequeno jury para o juiz de
direito da comarca.

A appellação quer n'um quer n/outro caso erá voluntnria.

CAPITULO V

Dos juizes distríctaes

Art. 106. Haverâ. em cada um dos di t['ictos em que e dividir o
municipio um juiz electivo, e que ervira por tres annos, com a de­
nominação rle juiz districtal.

Art. 107. Aos ,juizes districtae compete o preparo e julaamento
de todas as cn,u as civei até o alar de tre entos mil réis com appel­
lação para o juiz de direito da comm'ca.

§ 1. o Ao juiz di trict. I da , éde do munici pio, além de sa altribuição,
compete mais.

1. No crime o propal'o dos processo até pronuncia exclusive, e a
pre i,lenci[l, do pequeno jury ;

Il. o civel o preparo de todas as causas alé o valor de dois contos
de réis.

§ 2. o Os juizes di trictaes em uas faltas ou impediment03 serão
substituidos pelos immediatos na ordem da votação.

Al't. 10M. Ficam upprimidos os cargos de juiz municipal e sub­
stituto.

CAPITULO VI

Do ministe1'io publico e sen'enttla1'Íos

Dos offlcios de ju liço.

Art. 109, O mini teria publico, io lituido paro. represenlar o E ­
tado, eus interesses, os da justiça publica, os do OI'phão, interdictos
e ausentes, pel'aute os juizes e tribunae, terá por orgãos em pri­
meira instaocia - os pl'omotores e sub-promotol'es e curadores, e em
segunda instancia o procurador geral do F. tado.

Para~f1'apl1o uuico. Em cada comarca havera um promotor, e em
cada mumcipio um sub-promotor.

Art. 110. Os promotores, sub-pl'omotores e procurador goraI do
Estado serão nomeados pelo pl'eir]ellte- o primeiro' mediante pro­
posta do juiz lIe direito da, COnlal'Ca, o segundo d'entre os membros do
supel'ior tribunal do EstarIa.

Art. 111. Os promotores puLlicos às suas nctuaes attl'ibuições
accumularão as de procuradores dos j' ito da Cazendt\ ( rora da. comarca
da capital) e as dos cllritdol'cS gel'aes de ol'phão , interdictos, au entes
011 residuos, ODllo as cUI'adorias uã.o ti verem l:iido incumbidalS t1 serven·
tuarios vitalicios.

A.rt. 112. Os serveutual'ios <.lo' omcios do justiça sOl'ã nomeados
;vjtaliciamente pelos juizes da comarca mediante oncurso.

Par~g'l'apho \l.nico. Os escrivfles(jio superior tl'ibunaI serão Lambem
nomeados mecliante concurso.
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TITULO IV

Disposições geraes

Art. J 13. O presidente, o membros da camara dos deputados, os
dos consclhos muuicipaes e quaesquel' funccionat'ios publicos no acto da
po e de eu lugar deverão fazer a seauinte pl'otestação:

« Por minha haura e pel<\ Patria, prometto solemnemente pre.
<: encher com tod:1. exactidão e escrupulo os deveres inherentes ao cargo
c de . . . . .. envidando nesse de"empenbo quanto em mim couber
« a bem do E tado e dos meu concidadãos. »

Art. 114. Todo os fuoccional'ios publicos do Estado e do muniei­
pio qualquer que eja acla'"e ou ca.theD'oria a que pertencerem, erão
I'e pon av is civil e cI'iminalmente por prevaricação, abuso ou omissão
no exeJ'cicio de suas fuucções.

§ I. o Não os isentarão de culpa quaesquer ordens e determinações
de seus uperiore .

~ 2. 0 Denunciados pelos prejudicado ou por qualquer cidadão. a
autoridade judiciaria competente, com ou em requi ição do mioisterio
publico, mas com b.utliencÍ<1 deste. é obrigada a fazer etrectiva a respon­
sabilidade dos funccionurios culpado'.

§ 3. o Além da pena criminal, tlcam elles, pelo damno cau ado,
ujeito a indemni_ação pecuniaria arbitrada pelo juiz com o limite

ID'lrcado por lei. e resoluvel em prisão.
AI't. 115. Quando em algum municipio se perpetrarem crimes que,

por ua aravidade, numero de culpados ou patrocinio de pessoas pode·
rosa , to~hão a acção reaular das autoridades locaes e exijam investi­
gação mai accurada e prompta, o pre idente determinará que para alli
se pa e temporlll'iamente algum dos maai trados do E tado a proceda
a rigoroso iuquerito, formação da culpa e pronuncia dos criminosos,
com I'ecur-o necessario para o superior tribunal.

Pal'agrapho unico. O mag-i trado ne e caso perceberá uma ajuda
de cu to arbitrada pelo pre id nte, e contará tambem o dobro de tempo
ria untig'uidade. enquanto e Uver exercendo es-a diliaencia. A's uas
ordeu ficara. a torça local e u do Estado, a qual deverá acompanhaI-o
durante a diligencia.

TITULO V

Da reforma constitucional

Al't. 116. A pre ente Cou tituição erá refol'01ada quando a im o
requ rel' n maioria. das municipalidades do E'tado, ou da camara dos
depuladü . .

§ I. o PI' pota a reliJt'ma na camal'a, sel':1 lida tres \""ezes, guar·
dunflo- e entre uma e outr, leitul'u o iotervl1110 de cinco úia • e ub­
meltida. delJoi' ii di cllsão, não e con j<iel'ando approvad,t se não pa '_ar
por dou ter'ço d vot 'dos membro' d,~ cama1'0 , em cadn uma·das tl'e
disCll -ões.

8 2." Concluida a votação da raformn, o presidente da cumara
pl'omul'Tul-a-t\ e forá publicor como addição constitucional.
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATTO GROSSO 1

Nós os representantes do povo matto-gro sen e, reunido
em Camara Constituinte para organi ar e te Estado,
segundo o regimen estabelecido pela Constituição Fe­
deral, estabelecemos decretamos e promulgamo a se·
guinte

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATTO GROSSO

TITULO I

Do Estado

SECÇÃO I

ORGANISAÇÃO

Art. 1.° A antiga provioci:1 de Matto·Gl'oSSO, adoptando como
fórma de seu governo, ob o regímen repre 'eotativo, a republica federa·
tiva proclamada a 15 de novembro de 1889, coostitue- e cm E tadú,
fazendo parte da Republica dos Estados Unidos do Brazil.

J Promulgada a i5 de agosto de 1891.
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Art. 2.° Os limites de seu territorio são os mesmos da anti<7a
provincia, e ó poderão ser alterados por deliberação de sua as embléa
legi latiTa, tomada em duas sessões annuaes successivas, com app~o­
vação defini ti va do Congres~o Nacional.

Art. 3.° O governo da Uniãn nenhuma intervenção tera nos seus
ne<7ocios internos, salvo:

l°, para repellir invasão estrangeira ou de outro Estado;
2°, para manter a fórma republicana federativa;
3°, para r.:Jstabelecel' a ordem e tranquillidade publica, mediante

requisição;
4°, para assegurar a execução da lei e sentenças federaes.
A 1'1. 4.° A sua soberania tem por orgãos h'es poderes distinctos 6

h!irmonico : - o poder legislativo, o poder executivo e o poder judi­
cial.

SECÇAO II

DO PODER LEGISLATIVO

Ci\.PITULO I

O"geUtisação

Al'L 5.° O polel' legislativo ó exei'ciJ pOi' uma Ó Camal'a,
denominada - assembl(h legislathra -, com a ancç'ao do [i'esidente
do Estado.

Art. 6." A assembléa leaislali Vl), e compora. de dezoito deputado.,
nomeado simultaneamente em totlo o E tatlo por eleição directa, po­
dendo esse numel'O ser alterado por lei Ol'dinaria.

§ 1.0 Cada legi latura durará dois allnos e em cada essão annual
funccionarà a assembléa durante dois meze sem iuterrupção, ou por
mai tempo em virtude do prorogação.

§ 2.° A assembléa reunil'-se-ha na capital do E'tado, no dia 13 de
maio de cada anno, independentemente de convocação, que ó terá.
logar para fi se ões extraordinarias.

§ 3.° As suas ses~ões diarias erão publica, alvo deliberação em
enntrario, e para que ellas sejão abertas e pos,a a a 'embléa deliberar
seri\. indisp nsavel apre ença dn. maioria ab oluta de seu membro,
excepto nas sessões preparatorias, que poderão fazer-se com um terço
delles.

§ 4.° As suas deliberações serão tomadas por maioria de votos pre-
sente., à excepoão dos ca o expressos nestn. constituição.

Art. 7." ão condiçõe de ele~ibilidade para o cargo de doputado:
1.° Estar no go o do direitos de eleitor;
2. °Ter pelo menos tres anno de residencia no E'tado;
3.° Tel' mais de cinco annos de cidadão brasileiro, se for natura­

lisado;
4.° Não estar comprehendido em algum ca o de incompatibilidade

eleitoral que n. lei fixar.
Art. 8.° O deputado não póde, sob pena de perda do mandato,

celebl'ar contracto com o governo para serviço ou emprezas paga ou
subvencionadas pelos cofres do Estado, nem accei tal' nomeação para

~l ~
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emprego ou commis ão remunerada, á. excepção de Rccesso legal no
cargo que já. exeroia antes da eleição.

Paragrapho unico. O mandato legi lativo é incompativel com o
exercicio de outra funcção durante as se Õ6S.

Art. 9.° o tlm de cada le!!i latura. a lei determinarã. para a legis­
latura seguinte o Ilubsidio pecuniario a que tem direito o deputado
pela sessOes diarias á. que comparecer, arbitrando ao mesmo tempo a
ajuda. de custo para. viagem ao que residirem fóra da capital.

Art. 10. O deputado é inviolavel por suas opiniõe , palavra e votos
no exercicio do mandato.

§ 1.0 Desde que tiver recebido diploma até nova eleição, se antes
não houver perdido ou renunciado o mandato, o deputado não poderá
ser preso nem proce sado criminalmente em prévia licença. da a em-
bléa., salvo caso de flagrancia em crime inatlança.vel. .

E neste caso, levado o processo até pronuncia exclu ive, a au­
toridade proce ante I'emelterá o' auto á a sembléa para deliberar
sobre a procedencia da accu lição. e o accnsado não optar pelo jul­
gamento immediato.

§ 2.° e a assem bJéa neg'ar licença pal'a o processo, ou declaraI'
improcedente a accu ução, ces.ará a acção crimlDal, que em tempo
algum poderá. ser intentada ou renovada.

§ 3.° A recusa da licença. ou a declaração da improcedencia da
acousação só se tera por approvada se obtiver dous terços de votos dos
membros de que se compl:le a assembléa.

bAPITtJW rt

AttribuiçlJes

Árt. II. Compete ao poder legi lativo:
§ 1.0 Orçar annualmenta a receita e despeza do Estado;
§ 2.° Annulor as resoluções e po tUl'lIS municipaes que forem con­

trarias às leis federaes e do Estado, ou que otrenderem direitos de
outros municipios;

§ 3. n Autorisar emprestimos e outras operações de credito;
!:i 4. Fixar annualmente a força. publica;
§ 5.° Decretar as leis organicas para completa execução desta

Constituição;
§ 6.° Legislar:
1.° obre impostos;
2.° Sobre a divisão politica, judiciaria e administrativa do Estado

e sobre a mudança. de sua. capital;
3.° Sobre a cI'eaQão, suppressão e vencimentos dos empregos pu­

blicos;
4. °Sobre obras publicas, estradas, navegação interior e communi·

caçOes postaes e telegraphíol\S que não perteução iJ. administração
M~; .

5.° Sobre a desapropriaQão por necessidade ou utilidade publica do
Estado e do município;

6.° Sobre a catechese e civilisaQão dos indios;
7.° Sobre os limites do territol'io do Estado;
8.° Sobre as minas, terras publicas e bens que pertenoão ao Es­

tado;
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9.°Sobre o regimen eleitoral applicavel ii. eleição dos funccionarioll
do Estado;

10. Sobre a organisaçãojudiciaria;
II. Sobre o proce o civil e criminal j
12. Sobre os crimes de responsaLJilidade do presidenta do Estado, e

a fórma de pl'oce o para seu julgamento;
13. obre o en ino publico, que erá livre e leirro em todos os seus

gráo . A in'trucção primaria sel'à. gratuita, e obrigatoria nas con­
dições e tabelecidas por lei;

1·1. obre o subsidio dos membros da assembléa legislativa e ven­
cimentos do presidente do Estado;

15. obre 03 aju tes e convenções sem caracter politico com
outros Estados;

16. obre a divida publica activa e passiva;
17. obre todo os a "umpto que não foram expressa ou implici­

tamente vedados aos E"tados pela Cou tituiçào Federal.
Art. 12. E' tamlJem da attribuição da assembléa legi -lativa, sem

dependencia de sancção do pre idente:
§ 1.° Organisar o seu regimento interno;
§ 2,0 Verifica.r os podere de seus membros;
§ 3.° Organisal' a ua secretaria;
§ 4. ° Proceder á apuração da eleição do presidente e vice-presi­

dentes do E. tado, ac.::eitar a renuncia delle', dar-lhes posse de seus
cargo, conceder-lhes ou negar-lhe licença para sahirem do Estado;

§ 5.° Requisitar a inlervel1~ão do governo federal;
§ 6.° Solicitar a reforma da constituição federal'
§ 7.° Promulgar as leis e resoluções nos casos do art. 14

§§10e3°j
§ 8.° Proce sal' e julgar o presidente do Estado nos crimes

commuus e de 1'e ponsabilidade, segundo a fórma de processo anterior­
mente estabelecida j

§ 9.° Perdoar e commuta1' as penas dos empregados publicas, em
crime de re ponsabilidade ;

§ 10. Conceder ou negar licença para o processo de seus membros
perante a justiça. ordinaria ;

§ II. Deliberl\r sobre a procedencia da accu~ação por crime in­
afiançavel:contra o deputado preso em flagrante delicto ;

§ 12. Re olver definitivamente sobre os ajuste e convenções
feito pelo pre ideute do E tado;

§ 13. Adiar e prororrar as sua sessões.

CAPITULO UI

Das leis e resoluções

Art. 13. A proposição das leis e resoluções compele aos membros
da as embléa legislativa, e ao presidente do Estado paI' meio de men­
sagem.

§ 1.° O projentos terão tres di cus 15es, se forem otrel'ecidos por
qualquer deputado; e sómente duas, se partirem do pL'esitlente do Es­
tado;

§ 2.° Eutre uma e outra discu são havera o in tervallo de 48 horas
pelo menos i

,
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§ 3.° enhum projecto será posto em di cus"âo em o pal'ecer da
commi ão a que pertenr;a. a sua materia e sem e tal' comprehendi o
na ordem do dia da e ão.

Art. 14. Adoptado o projeclo, erá. elle enviado ao p<'der executivo,
que lhe dará na ancção e o promulgará. e, porém. o pre idente o
julgar inconstilucional ou contrario ao iutel'e: e do Estarlo oppor­
lbe-ha o seu veto dentro de dez dia l1tei daql1elle em que o recebeu
e o devolverá den lro de se praso ã. a embléa, com a exposição funda­
mentada dos motivos da recusa.

§ 1.° O silencio do poder executivo no decendio importa a ancção,
e neste ca o a promulgação se fará pelo pre idente da a embléa, em
nome della.

§ 2. 0 Si, porém, ante de findar o decendio, e tiver encerl'8.da a
se são da as embléa, o pre i ente do E lado, no ca o de recnsa da
sancção, publicará pela. impren a as razões de sua opposição, dentro
daquelle praso.

§ 3.° Devolvido o projecto, erâ elle sujeito a uma unica di cu ão
e á votação nomiual, con'itlerando- e approvado e obtiver dou terço,
pelo meno , do voto pl'eseotes, e ne te c 50 vol tará ao poder ex­
ecutivo para a olemnitlade de ~ua promu)aaçl0, que se eO'ectuará
dentro de 48 hora ; fazendo-a, si e te praso for excetlillo, o presidente
da as embléa, em oome della.

§ 4.° sancção e promulgação terão a seguinte formula:
1.° « A assembléa legi laliva do E tado decreta, e eu pl'omulgo a

seguinte lei (ou resolução):
2. o « A assembléa. lef7 i lativa do E-tado decreta e eu promulgo a

seguinte lei (ou resolução): ~

§ 5.· Se a promulgação for feita pelo presidente da assembléa, em
nome della, usar· e-ha da egointe formul :

« F... , presidente da as emblé' legi lativa do E tado de Malta-
Grosso, faço saber ao que a peesente virem que a me-ma. embléa
decreta e promulga a ef7 uinte lei (ou re oluç..'io): li) .

Art. 15. Os projectos rejeitados não poJerão ser renovados na
mesma se são annua!.

SEC -O III

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO 1

Do presidente, sua substituição e eleição

Art. 16. O poder executivo sorá oxercido por um cidadão com o
titulo de - presidente do E tado - eleito tlirectamente pelo corpo
eleitoral para servir durante qualt'a annos.

Art. 17. Para substitui I' o pre idonte na sua falta e impetlimenlo ,
serão eleitos simultaneamente e pela mesma fórma de sua eleição tres
vice-presidentes, com a designaçii.a de 1°,2° o 3°, os quaes servil'ão
uurante o mesmo periodo governamental.

§ I.· No impedimento dos vice-presidentes, serão ucces ivamenlo
chamados ao governo do Estado o presidente lia assembléa logislativa.
e o presidente tia camara municipal da capital j
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~ 2.° Se ficarem va~os durante o quatriennio os logares de pre­
sidente e vice-presidentes, proceder-se-ha á eleição para preenchi­
mento dos quatro cargos, começando-se novo periodo governa­
mental.

§ 3.° O presidente deixará o exercicio de suas funcções improroga­
velmenle no mesmo dia em que terminar o seu periodo governamental,
uccedendo-Ihe logo o recem-eleito ou o:; sub titutos deste, seaundo as

regras desLe artigo.
Art. 18. São condições de elegibilidade para os cargos de pre i·

dente e vice·presidentes:
1.° Ser cidadão bra iIeÍl'o;
2.° E tar no exercicio do direitos politicos;
3.° er maior de 30 annos de idade;
4.° er domiciliado no E tado durante os cinco annos que prece·

derem a eleição, e for brasileiro nato, e dez annos se for natura li­
sado.

Art. 19. O presidente não póde ser reeleito para o quatriennio
seguin Le e nem eleilo vice-presidente.

1.° O ice-pl'esidente não póde ser reeleito e nem eleito presi­
dente, se dentl'o de um anno antes do dia da eleição houver exercido
o governo por aI um tempo.

t:i 2. ° apre idtln Le da. assemblé \ legislativa ou da c<'\mara muni­
cipal da capital, que se achar nas condições do parag-rapho anterior,
não póde er elei lo pre~idente ou vice-presidente do E tado.

§ 3.° ão tambem inelegiveis o parenles consanguíneos e affins,
no pl'imeiro e segundo gráos, do pre idente ou do sub titulo legal
de te que e achal' em exercicio no momenlo tlt\ eleição, ou que o tenha
deixado alé fi mezes ante .

Art. 20. A eleição do pre idente e "ice-pre idente far-se·ha no
tlia I de março do ullimo anno do quatriennio.

§ 1.° Cada eleitor votará em duas cedulas distincta~, em uma para
pre ic1ente e em outra para os tI'e vice·presidentes.

§ 2.° O re ullarto de cada me.a. eleitoral erá immed,iatamente
publicado por enital e pela impren a, onde a houver, e de tudo serà
lavrad,\ uma acla circulll tanciada, designando os nomes dos votados e
o numllro de voto obtitlo por cada um.

3.° Da acla. emo extrahidas duas copias assianadas por toda a.
mesa, para erem remetlidas - uma. ao presidente do Estado e outra a
secretal'ia da. assembléa legi lativa.

Art. 21. A a -embléa leaislcltiva, na se -ão ordinaria. que se
seguiJ' à eleição, ti\rá com qualquer numero de membro pre entes, a
apul'açáo dus authenlicas recebida, pl'oclamando presidente e vice­
pre ideot es os cidadãos que houverem reunido a maioria absoluta dos
sulIl'agios.

J. ° e nenhum dos votado tiver alcançado a maioria ab oluta,
a. as embléa eleg-erà. por escrutinio secreto e maioria de votos o pre­
ldenle ou vice-pl'eshJente dentre os dous cidatl.ãos mai votado. para

cada um dos cUI'go- na eleição tlirect,\, con iderando· e eleito o mais
velho, no ca o de empate.

§ 2," A apul'uçào e fi\rá em uma. ó essão diaria, lavrando-se
uma acta circum tanciada de torios os tl',.ball1o", que erá a- jcrnada
pela me a e paI' lodo o deputlldo pre ent's .

. § 3.° O resultado tia al'ul'ação 'el':1 iIDmeiliatamenle publicado por
erlital e pela. imprensa, e da re peclivl1 aclo. erão exlrabida cinco
cópia. authenlicadlls pela me a, que as remetLerá ao pre idenLe e vice­
pl'esidenles eleitos e á ecretaria do goverllo.



630 ORGANISAÇÃO DOS ESTADOS

,., Art. 22. O pre ic1ente em exercicio teril os vencimentos que lhe
forem maI'cado em lei, que não poderú sei' alterada durante o qua­
triennio.

Art. 23. O pre idenLe e vice·pre idente tomarão pos e de seus
cargo peranto a a embléa legi luLiva, 'e e tiver funccionamlo, ou
perante a C<'lmara municipal, fazendo a eauinte declaração de com·
promisso:

« Prometlo cumprir fielmente os deveres de pre idente (ou vice­
pre idente) do E tado, ob el'vando e fazendo ob erV31' a Constituição e
a leis, e IJl'omovendo quanto em mim couber a felicidude geral. :.

Art. 24. O pre ioeute e vice-pre identes perdem o cargo, reti­
rando-se para fóra do E3Lado em prévia licença da as embléa legis­
lativa.

CAPITULO II

AttribuiçlJes

Arl. 25. Compete ao poder executivo:
!'i 1.' Cumpl'ir e fazer cumprir a leis do E tado;
§ 2. ° Sauccional', promulgtlr e fazer publicar as leis e resoluções

da as~embléa legislativa;
§ 3.° Expedir o decret03, regulamentos e in trucÇÕ6 nece saria

para a execução d'Is lei ;
§ 4.° Convocar exLl'aordinariamente a assembléa legislativa e pro­

rogar as nas s ,sões;
§ 5.0 Dar conta annualmeute ao poder legi lativo da siluaçito do

Estado, em mensagem que lhe dirigirá no primeiro dia. da seS3ào an­
nual;

§ 6.° Fazer IU'l'ecndar os impo tos e fendas do E tado, e dar·lhes
a applicaç.'io uetel'minac1a por lei;

§ 7."J>j'over o~ cargos civis e militar ,nomeanrlo, su pendenrlo
e demi ttindo, na fÓl'mll da lei;

§ 8. o Di tribui I' a fOI'çl\ pulJlica. e molJilisal-a, segundo as exigencias
da segurança e Lranquilidade do E ludo;

§ 9. o Pel'uoar e commlltar as penas impostas aos crimes communB
pelos tl'ibunaes do EsLarlo ;

§ 10. Contraflil' empl'e limo" e Cazer outras operações de credito,
com prévia fll\lori ação legislativa;

§ II. FHzel' com outl'O E taelos "juste e cou venções em caracter
politico, ad re(e"endum da as emblé,\ 1 gi lativa ;

§ 12. Aj.)J'esentar â nss IfllJléu. le:('islaliva as propo tn de orça~

mento, de fixação de força pulJli a e quae3quel' Outl'US que julgar con­
venientes;

§ 13. Tomor as providencias nece sarias para que as eleições se
realisem na rórma da lei;

§ 14. Repl'esentar o E tado perante os poderes Cedel'aes e dos
outros Estados;

§ 15. Decidir os conOictos de jul'isdicção entre autol'iuades admi­
nistrativas;

§ 16. Suspender, nã c t IlU'lo reu oida a a embléa legi la ti Vf1" a
execução da resoluções e po'Luras da C<lmal'US mllnicipae que fOI'em
c nLI'Mias a~ leis reder.\os 13 do E tatlo, ou otl'tlndere01 direi los de
outros Ifluuicipios, danuo conta circllUlstauciau,\ de seu acto ti. meSma
assembléa na subsequente reunião;
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§ 17. Requisitar a. intervenção do governo da União;
§ 18. Reclamar contra as invlloSÕe dI:\. autoridade federaL nos ne­

gocios do Esta,do,

CAPITULO III

Da responsabilidade do pre.ident6

Art. 26. Nos crimes communs e de responsabilidade, o presidente
Bem proce sado e julgado pela assembléa Legislativa, e deixará o
exercicio do seu cargo logo que lhe eja intimado o decreto de pronuncia.

Art. 27. Constituem crime de responsabilidade os actos do presidente
que attentarem contra:

I.°A Constituição e as leis da. União e do Estado;
2.° O liVl'e exercicio dos poderes politicos;
3.° O go o ou exercicio dos direitos politicos e individuaes j
4.° A egurança interna do Estado;
5.° A probidade da. admiuistração j
6. o A g:uarda e applicação legal dos dinheiros publicos.

1.0 Em lei especial serão defiuidos estes delictos e regulada a
fórma da aceu ação, processo e julgamento delles, igualmente appli­
cavei aos crimes communs.

§ 2.° A entença condemnatori I só podera ser proferida, reunindo
dous terços de voto do deput'\do~ presentes á se ão de julg:a.mento.

§ 3,0 As penas para os delictos de responsabilidade serão sómente
as de su pensão ou demi ão. com incapacidade para. outl'O emprego, ou
sem eBa. Em caso algum desapparecerá a obl'igação de indemnisar o
damno causado, que será pedido pela competente acção civil.

SECÇÃO IV

DO PODER JUDICIAL

CAPITULO I

Organisaçlto

11.1'1. 28. O poder judicial sera exercido:
1.° Por um tribuual superior denominado - RelaÇ<'io do Estado-,

compo to de cinco membl'os com o titulo de - de embargador -, tendo
sua éde na capital;

2. o Por juizes de direito, um em cada. comarca j
3.° POI' supplentes dos juizes de dil'eito, tre. em cada municipio;
4.° Pelo tribunal dojury, com a organisação actual;
5.° Por juizes de Ilaz, quatro em cada parochia.
Art. 29. A judicatura rio E tado con tituirà dua instancia : a.

primeil'l\ formada pelo juize de direito eus supplentes, pelo jury e
pelos juize' de paz, e a segunda pela Relaçc'io.

Art. 30. Os de embargadores e juizes de direito serão vitalícios e
só pOI' sentença. perderão o seus car~os.

Pill'agrapl1o unico. Os juize de direito só poderão er removidos
ue uma jJara outra comarca, se o requererem.
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Art. 31. A lei f1xarl\ os vencimento dos mngi trados.
Art. 32, No' crimes commun' e tle re pou abilidt\lJe, os desem­

bargadore e juizes tle dÍl'eito re'ponderão remnto o tribunal da
Relação.

~ 1,0 Quando a acção criminal for intentada conlra todos o mem­
bros do tribunal da Relação ou a maioria delles, o pl'oce 50 e julO'a­
mento lera logar perante a as embléa IcO'i'lali"n, que e cOllvel'lel á.
cm tribunal de ju tiça, prúcedendo ln conloemit1a,le da. leis vigenle ;

§ 2. o Fica a Ivo aos réos, no ca o tle conrJcmnação, o dir'eito ele
requorel' u revisão de seu Jlroce 50 pelo surl'emo tribunal federal, Da
fórma do art. RI da. con lil uição d,t RepublIca,

Art. 33, Os de embargadore erão nomeados pelo pre idtlnte do
Estado d entre o juize de dil'eito, pOl' ordem de antiguidade ab oluta.

Art. 3·1. Os j uize de diI'eilo sel'ão nomeado pelo preidente d'entee
os bachareis formado' que tiverem. pelo meno , quatro anno de pra­
tica. do f6ro e que em coocurso peraute a Relação forem cla sitlcados
!lOS dou pl'imeiro logares da lista de habilitação.

Parngrapho unico. Quando Ó houvee um candidato, podorá. o
presidente mandar, poe uma vez ómenle, que e proceda a novo con­
curso.

Art. 3-. Os desembnrg-adore erão ub tituido !lOS eus impedi.
mentos pelos juizes de direi to, reguladlt a precedencia. pela proximidade
tias comarca da séde da Relação.
. Art. 36. Os supplentes dos juizes de dil'eito serão nomeados pelo
presidente, por quatro aono', durante o' quae' não poderão seI' remo·
vidas nem parder o cUI'go ~eDão á req uerimen lo eu ou POI' ~entenc<"'.

A precedencia. deUes no. Ilb'lituição 1103 juizes de direito ará regulucht
pela ordem de proximidade dos municipio da étle da. comarca.

Art. 37. Os juizes de paz serão elecU vos e ervirão por quatl'o
annos.

Art. 38. O ministario publico compol'-se-lJa tio procurador geral do
Estado junto ao tribunal da Relação, de promotol'es da ju liça nos
municipios que foram séde de comarca, e de adjuntos no outros
munici pios.

Art. 39. O procurador geral sera nomeado pelo pI'esidente do
Estado dent "e os membros da. Relação e servirá por tres auno I podende
see reconduzido.

Art. 40. Os promotOles da. ju liço. e seus adjunto sel'ão lambem
nomeados pelo pre idente, denlre as pa oos legn.lmente habililadas,
com ]lrefereocia os bacharei ' formado, e serão conservados em quaolo
bem servirem.

Art. 41, Nas ca usas ci veis dar-se-ha o arbilramen lo, sempre que
as partes o preferirem e forem capazes de tran igil'. O compromis e
a. sentença arbilral só se tornarão exequiveis pela homolClgação dojuiz
territorial.

CAPITULO 11

Altribuiçàcs

Al't. ,12. E' da competencia do poder judicial o julgamento de lodas
as causas civeis e criminaes que por esta. e pela constituição federal
não tiverem sido oxpressamente commetlidas ii outra juri dicção efl­
pecial.
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AI't. 43. A lei determinará. as attribuições de caLla orgão do poder
judicial, sob as seguintes bases:

§ 1.° Ao tribunal da Relação competirá:
1.° Eleger annualmente dentre os seus membros o seu presidente;
2. o Julg-ar os recursos interpostos das sentenças dosjuizes de direito

e das deci Oes do jury;
3. o Decidir os conflictos de jurisdicção entre autoridades judiciarias

ou entre e tas e as administl'l'ltivas;
4.° Proces ar e julgar os juizes vitalicios, nos crimes communs e

de re pon 'abilidade, de ac ôrdo com o dispo to no art. 32 ;
5.° Conceder habeas-corpus ;
6. o Organi ar a li ta dos juizesde direi to, pOl' ordem de an tiguidade,

e resolver as reclamações que apparecerem a re peito;
7.· Remetter ao pI'esidente do Estado, logo que e dê alguma vaga

na Relaçiio, a lista dos juizes de direito, por ordem de antiguidade;
8.° Eu viar ao presiden te do Estado a lista dos cidadãos habili tados

em concur o pal'a o carg'o de juiz de direito;
2." Ao presidente do tribunal competira:

I. ° omear, u pender e demittir, na f6rma da lei, os empregados
da secretnria do tribunal, bem como os respectivos serventuarios de
omcio de ju liça;

2.°Decidir a suspeição opposta ao juiz de direito da. capital;
3.° Abrir eoncur o, no pI'asoda lei, para. o logarde juiz de direito,

logo que vague qmdquer comarca.
§ 3.° Ao juiz de direito competirá:
1.° PI'oce -aI' e julgaI' em primeira insta.ncia todas as causas cri­

minae e a de natureza civel, que excedel'em da alçada do juiz de
paz'

2.° Conhecer, por via de appellação, das sentenças dos juizes de
paz;

3. 0 ConheceI' das causas matrimoniaes;
4.° Proferil' todos os de"pachos suscepti"eis de recurso nas causas

proce sadas perante os upplentes'
5.° Proces ar ejulgar os cl'imes Lle re ponsabilidade dos empre­

gados publicos do E ta.do e muuicipae ,que não tiverem fôl'O pri­
vativo j

6.° DecidiI' fóra da C<'l.pital, da suspeição do juiz de diI'eito da
comUI'ca vi inha;

7." Decidil' da su peição dos upplentes e dos juizes de paz;
8.° PI'e idiI' a e Oe dojury em todos os municipios da comarca;
9.° Conceder habeas·corpus ;
10. Nomear, na fÓI'ma da lei, os serventuarios dos officios de

jus tiça da comarca.
4.° Ao upplente do juiz de direito competirá, além da substi­

tuição deUe nos seus impedimen lo, exceptuada a presidencia do tI'i­
bunal do jury, o pl'eparo de todos os feitos civeis e cI'iminaes, fóra da
Me da comarca, com exclusão do despacllos susceptíveis de recurso.

~ 5.° Ao juiz de paz competirá:
1.° Pre idir o acto do ca amento civil ;
2.° Decidir, com appellação para o juiz de dil'eito, as causas de

valor não excedente de quinhentos mil réi (500 000) ;
3.° Proce Sal' e julgai', com appellação para o juiz de dil'eito, os

pequenos crime e contl'avençO s, conforme foI' estabelecido em lei
ordinaria.

6.° A competencia do jUI'Y continua a ser a mesma que tinha
e te tribunal no regimen anterioI'.

, ,------~'"------------
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§ 7.° O procurador geral do Estado sel'lÍ. o orgão tio ministerio
publico junto no tl'ibunal da Relnção.

§ 8.° Os promotores da justiça e adjuntos exercitarão as Cuncções
tios actuaes promotores publico', ficando nnnexadas ao' re pecUvOi
cargos as attribuiçOes dos actu e curadores gerae de orphãos, promo­
tores lle residuos e pl'ocuradora dos feito da fazenda. do E::;tado, nos
termos que a lei estabelecer.

TITULO II

Do municipio

Arl. 44. Oi! municipios nctuaes continuam com os mesmo limites
territol'iaes, qne poderão ser alterados quanl10 conviel' a.o intare ses
da administração.

Arl. 45. municipio sern autonomo e iul1ependente na ge tão de
, eus negocio .

ArL 46. O govel'no do rnunicipio será c llmettido, na parte deli·
berati va, á unllt camal'a cujOi! membl'osllenominal'· o-hão - vereadore ,
e, na pa1'te executiva, a um Ci'!lltlão com o tilulo tle intendente geral.

Mt.47. numero de vereadore era de nove na capik"l, de sete
nas cidades on villa que rorem édes de comarca, e de cinco nos outros
municipios ; podendo esta numero seI' 0.1 terado por lei qUllndo conviei'.

Arl. 48. O vereadores -erão sub titnido', na suas filltas ou im­
pedimento • pelo eus immediato em volo , na ort.lem da. votação.

§ I." Pm'il sub tituir o intendente haverá. dous vi.::e-intendentes,
com a designação de 1° e 2°.

§ 2.° Na falta ou impedimento do intendente e eu sub tituto , a
camara municipal nomeal'â. quem exerça interinamente a Cuncções de
intendente.

AI't. 49. Os veroadol'es. o intendente e os vice·intendentes serão
eleitos nn. mesma occasião, por uft'ragio directo e por pluralidade d
votos, e sel'virão durante quatro annos, não podendo seI' reeleitos pal'a
o quatriennio egninte o intendente e seus suh titutos.

AI't. 50. O cl\r"'o de ver/3tldor é gratuito e o de intendente p6c:\e
er remuuel'ado pela camara.

At't. 51. O vereador'es e intenclente responderão perante o juiz
de dil'eito da resp cliva comarca pelos abusos que pl'aticarem no exel"
cicio de suas fnncções.

Al't. 52. Em lei ol'dinaria e pecial serà determinada a competencia
das camaras municiplles e dos intendentes, de hal'monia COol as se·
guintes bases:

§ 1.° A' cn.mam. municipal compelil'a:
I. o Vel'itlcn.r os p deres de seus membro e do intendente, apu·

rando a reilpecti va eleição e j ulO'amlo da validade della;
2.° Eleger dentre seus membl'os, anDualmente, o seu pre idente e

vice-presidente i
3.° Exel'cel' em sua plenitude o direilo de petição e repre entar

con t1'a o a Uen tados pl'aticados coo tra as lei federae e do E tado;
4.° Celebrar com outra camaras convenção sobre materia de in­

teresse commum ii. seus municipios j
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5.° Conceder ou negar a sua approvação li. nomeação ou demissão
do secretario da camara e do engenheiro municipal, feita pelo inten­
dente j

6.° Reclamar do intendente todos os dados e informações que
julgar necessarios ;

7.°Autori ar o intendente a contrahir emprestimos;
8.° Recon iderar as resoluções e posturas contra as quaes repre­

/ientaI' o intendente;
9.° Autorisar, por dous terços de votos dos vereadores de que se

compuzer acamara, l\. alienação dos bens municipaes j
10. Decretar as obras que julgar uteis;
11. Estabelecer, augmeutar, supprimir ou diminuir os impostos

municipaes;
12. D8.l' posse de seus cargos ao presidente e vice·presidente do

Estado;
13. Decretai' posturas sobre a. policia municipal, sobre hyg-iene,

sobre todos os objectos proprios de sua instituição e estabelecer penas
contra o infractore ;

14. Orçar annualmente a receita e fixar a despeza do municipio;
15. Organisar a força de policia municipal como entender conve·

niente .
16. Crear, manter e ~ubvencionar escolas de instrucção primaria;
17. Pl'omover e zelar, como entender conveniente, tudo quanto se

refere á. vida economica e administrativa do municipio, uma vez que
não infrinja as leis federaes e do Estado, nem olIenda direitos tle outros
municipio ;

18. D~cidir em gráo de recurso das penas impostas pelo inten-
den te.

§ 2.° Ao intendente competirá.:
1.° Executar as resuluções e posturas da camara municipal;
2.° DiI'igir e superintender todos os serviços municipaes;
3.° Adminí traI' os bens e arrecadar as rendas do municipio ;
4.° Representar em juizo o municipio;
5.° Nomear e demittir todos os empregados municipaes, com ap­

provação da camal'a quando se tratai' dos cargos de secretario e en­
genbeiro municipal;

6.°Rept'esentar conh'a a resoluções e posturas que forem incon­
venientes ou inconstituciooaes .

7.° Tomar parte nas ses õe da camara quando for convidado ou
lhe parecer conveniente, em voto nas deliber<lções j

8." Apresentai' os dados e inFormações que a camara exigir;
9.° Informa.r a call1ara em relatorio anuual, que erá publicado

pela imprensa, sobre o e tado dos diverso ramos da administl'ação ;
10. Expedir as providencias necessarias para as eleições;
1). Apre enta.r no fim de cada anno o projecto de orçamento para

o anno se<>uin te ;
12. Proce ai' e julgar as iufra.cções de postnras, com recurso para

acamara.
§ 3.° Nenbum conlt'ncto para. serviços ou obras municipaes poderá

ser autori ado sem pt'évia concUl'rencia publica.
§ 4.° O intendente remettera aUle tralmenfe ao pre idente do

Estado, e no principio de cada. ses ão annual li. aSl!embléa legi lativa,
um relatorio circum tl1.nciado de toda as occurrencias que intere sem
:lO município, acompanbando-o de copia de toda as re~oluções e po •
turas decretadas pela camara, afim .te ter logar o procedimento á. que
se referem os arta. 11 § 2° e 25 § 16.

•
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TITULO III

Regimen aleitoral

Art. 53. Em lei especio.l, que consllgrarâ. o voto livre ou cumulativo
como gara.ntla da repre entação proporcional das minol'ias, sel'à re·
guiado o proce~so da eleição no Estado e nos municipio, de accórdo
com as eO'uintes pre cl'ipçõe":

I.· el'à eleilor todo o cidadão ali tarto para as eleições federaes;
2." Os e tl'fl.ll~eil'os com residencia de tre annos no municipio e

que forem contri1Juinte do corl'e municipal, serão ali tados em qu, li­
flcação especial fei ta pela camara municipal, de 'de que o requeirão,
comtanto que sejão maiores de 21 anilO e uibam ler e e craveI'. O"
que forem as'im qua li ficados poderão votar e ser votado na eleição
para vereadores e intendentes;

:l." A votação em qualquer eleição so farã. por di tricto de paz
011 por secção de di lricto, de modo que nã.o volem perante cada mesa
eleitoral Dlai de 150 eleitol'es ;

4.· A eleição começara e tel'minará no mesmo (lia, e coo tará de
um só eSOl'utinio, que erá sempl'e secl'eto;

5." O eleilol' terá em cada eleição tnnto votos quantos forem os
100'ares a preencher, porlendo concentraI-os todo n um só nome, re­
petido outr3. tau tas vezes ou disll'ibuiL-os como eotauuer;

6." A todo ciuauão, alistado ou não, será O'aranlido o direito de
tLcalisar O pl'oce,so eleitoral e de apresentar protestos e reclamações
conlrf!. as irl'egularidndes que nelle se derem;

7." Serão decretadus todas as providencia necessarias para evitar
e repr~mil' toda a intel'venção omeial, dil'ecla ou indirecta, na. eleição;
não poiendo o eleitor seI' pl'eso sob nenhum pretexlo um mez anles e
depoi da eleição, salvo ca O de flagrancia em crime illllfiunç vel;

8." erão declal'ados os casos de incompatibili,lade eleitoral j
g .• As mesas eleitornes serão com postas dos j uize de paz e seus

immedialos em voto. na 1" secção do uistl'icto, e na outt'as - de elei­
tOl'es nomea.dos por elles, pehl f'6rma que a lei detel'minar,

TITULO IV

Disposições geraes

Arl. 54. As qualidade de cidadão bmsileiro, definidas no lll't. 69
da cou liluição federal, e os dil'eitos concel'Dentes á liberdade, á segu­
rauça individual e ú, propriedade, garantido pelo lu'L 72 da mesma.
constituição á brasileiros e oslrangeil'os residelltes no paiz, são consi­
derados expl'essa e cumpl'Ídamente con 'ugrados na presente Consti­
tuição, em relação aos habilaote do Eslad , como parte inlegranle
u'ella.

Art. 55. Os cargos publicos ão acces iveis á todos os cidadãos
brasileiros, medianle as condições de cn,pacidade que a lei exigir,
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§ 1. o Os funccionarios admini trativos do Estado que completarem
tres annos de serviço no respectivo emprego e houverem sido no­
meados por meio de concurso, que a lei dE'terminará para o provi­
mento dos empregos em geral, serão vitalicios e só por sentença
perderão os seu 100"a1'es. Exceptuão-se desta regra os chefes úas repar­
tições publicas e aquelles que exercerem simples commissues.

§ 2. 0 O E tado não recollhece direito a aposentadoria. Para todos
os funccionarios do Estado havera montepio obl'igatorio.

§ 3.° O cidadão em exercicio de funcções de qualquer dos tres po­
deres não podera exercer as de outro.

Art. 56. Oil cargos electivos podem ser renunciados em qualquel'
tempo e é facultativa a sua aceitação, excepto os de vereador e juiz de
paz.

Art. 57. Todos os funccionarios publico~, ao entrar na posse de
seus cargos, contrahirão formal compromis o de bem cumprir os seus
deveres, e erão civil e criminalmente responsaveis pelos abusos ou
omis ões em que incorrerem, e por não fazer efrectiva, por indulgen­
cia ou neO"ligencia, a responsabilidade de seus subalternos.

Art. 58. São mantidos os direitos legitimamente adquiridos, e ga­
rantida a divida publica do E tado.

Art. 59. Continuam em vigor, em quanto não forem expressamente
revogados, a leis do antigo l'egimem que não fOI'em contrarias ao sys­
tema de governo firmado n'esta Con tituição, e os actos do governo
do Estado, durante o regimen provisorio.

Art. 60. Esta Constituição podera ser reformada, no todo ou em
parte, quando a experiencia o aconselhar.

§ 1. 0 Considerar- e·h[\, iniciada a reforma quando o projecto, as i­
gnado por um terço pelo menos dos membros da assembléa, for ado­
ptado em tres discus ões por dous terços dos votos d'elles.

§ 2.° Se, na. seguinte legi latura, a mesma proposta, submettida de
novo a tres discus ões na. primeira ses ão annual, for approvada em
cada. uma d'e1l3s por dou terços dos votos da assembléa, encorporar·
se-ba a Constituição como parte integrante d'ella, endo publicada
com a assignatura ela mesa da assembléa e de todos os deputados
presentes.

Art. 61. Para os fins do artigo preceden te só é constitucional o qne
diz respeito á rórma de governo, aos direitos politicas e individuues
do cidadão e á natureza, limites e attribuições dos podel'es politicas.

Art. 62. Approvada esta Constituição, será ella promulgada, pelE.
assembléa e assignada por todos os deputados presentes.

----.,o~~---
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